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Juruna e Presidente 
atraem atenção com 

. diálogo descontraída 
BRASILIA — Entre os vários 

terlocutores do gen. João BatiF. 
Figueiredo, logo após a reassunção 
Presidente da República, nenhu 
deles provocou maior curiosidade 
que o índio xavante Juruna, deputa 
pelo PDT do Rio de Janeiro. 

Ao se aproximar de Figueiree 
descontraidamente, Juruna provoc 
comentários de congressistas q 
falavam com o Presidente e q 
arrancaram risos do chefe do gov( 
no. 

"Isso vai ser uma conversa 
caciques" --: brincou o dep. Jó 
Carlos Fonseca, do PDS capixaba. 

"O Presidente é branco mas é nu 
irmão" — atalhou Juruna, após 
cumprimentos ao gen. • Figueiree 
batendo-lhe nos ombros e até sobre 
peito. 

"O senhor agora está bem, po,  
brigar" — disse o deputado. 

"F.:, mas você — retrucou o Pr 
sidente —, pelo que soube, and 
falando mal de mim." 

O indio, que havia respondido 5  
peramente a um pronunciai-n(1 
presidencial, sobre o fato de que 
eleitorado do Rio tinha votado nt 
silvIcola, enquanto os eleitores 
Mato Grosso (Estado de maior 
pulação Indlgena do Pais) havi: 
sufragado o nome do embaixo( 
Roberto Campos, devolveu a edil 
imediatamente: 
• "Mas o senhor quis me deixar r 

com o eleitor do Rio de Janeiro..." 
O presidente voltou a rir. O d 

Juruna elogiou a aparência do I' 
sidente, tornando a empurrá-lo 
peito e disse que gostaria muito de 
falar em particular. 

"há multo tempo venho pensa 
em lhe pedir audiência" — ft 
Juruna, continuando com a mão se 
o peito do Presidente, perto da rek 
recém-operaria. "Posso procu rá- I( 

"Pode. Venha dentro de dois 
ses" -- frisou o gen. Figueiredo. 

"Dois meses? R Multo tempo 
tornou Juruna. 

"É, mas até lá — respondeu 
gueiredo — estarei forte e pod 
aguentar seus troncos". 

lado de Aureliano,. o presidente Figueiredo recebe cumprimentos de Franco Montoro, Delfim Neto e Mário Juruna 



Juruna conversa com 
Figueiredo, tenta e 
'consegue audiência r• 

Eyrnar Mascaro 
Brasília — A conversa mais longa que o Presiden-

te Figueiredo sustentou ontem não foi com nenhum 
dos Governadores, Ministros ou Senadores que parti-
ciparam da solenidade no Palácio do Planalto, Foi 
com o Deputado Mário Juruna, que vestia um terno 
claro em perfeita combinação com a gravata escura, 
camisa branca e cabelos rigorosamente bem escova-
dos. Durou cinco minutos. 

O Presidente Figueiredo conversava com um 
grupo de Deputados riomezanino do Palácio quando 
Juruna, segundo relato que ele próprio fez depois ao 
JORNAL DO BRASIL, se aproximou: "Senhor Presi-
dente, eu quero conversar com você, quero marcar 
uma ausência (audiência)". O Presidente — contou 
Juruna — "veio com brincadeira prá mim, mas me 
cumprimentou com muito respeito". 

Juruna aproveitou a oportunidade: "Eu quero 
falar com o senhor pessoalmente. Eu já tentei conver-
sar com você várias vezes e até agora não tem solução 
para falar com o senhor. Eu teQho conversado com 
Casa Civil, com Vice-Presidento.'": V. 

Figueiredo disse a Juruna; "Olha, eu vou cobrar 
essa audiência e saber por que ela não foi mareada". 
Segundo Juruna, o Presidente completou, em tom de 
brincadeira: "Quando o senhor vir para a audiência, 
não venha com borduna nem com flecha". Ao que o 
Deputado diz ter respondindo: "Graças tt Deus eu 
não sou homem de bater em ninguém. Sou homem 
simples. Quem anda com pau de fogo é muita gente 
daqui, segurança do senhor, gente que anda com pau 
de fogo debaixo do paletó." 

Problemas e risos 
— O Presidente me disse — continuou Juruna — 

que não pôde me receber porque eu estava atacando 
ele. Não é que eu tava atacando o nome do senhor 
(respondeu Juruna ao Presidente). O senhor tinha 
provocado o pessoal do Rio de Janeiro, falando que 
não sabia votar e que votou para índio Juruna. Daí eu 
respondi que você estava provocando a minha candi-
datura e que o senhor foi nomeado por uma pessoa, 
Ernesto Gelsel. 

— Sobre que problema você quer conversar co-
migo? — perguntou-lhe Figueiredo. 

— Então — contou o Deputado — eu respondi: 
vários problemas para falar com o senhor pessoal- . 
mente, como homem da nação e representante do 
povo e do Brasil. Problema da inflação, problema da 
fome, problema da miséria e problema da dívida ; 
externa. AI todo mundo ficou rindo. 

O . Governador Leonel Brizola ouviu parte da 
conversa, numa roda em que estavam diversos Depu-
tados, entre eles Joacil Pereira, Gerson Peres e José 
Carlos Fonseca. "Então — disse Juruna —o Presiden-
te voltou e responder sério para dar tempo a ele e eu 
falei pra ele que tava alegre com sua volta ao Brasil 
com saúde de Deus, com graça de Deus. Então nós 
podemos discutir, a minha esperança é que ele pode 
fazer alguma coisa pra Brasil." 

— Você me dá tempo, dois meses para marcar 
sua audiència, você sabe: não estou bom ainda — 
disse Figneiredo, segundo reproduziu o Deputado. 

Juruna voltou ao assunto de sua candidatura a 
Deputado pelo PDT do Rio: "O senhor não estava 
contente, com minha candidatura? Para o Brasil 
nunca tinha acontecido um candidato índio, e pude 
ocupar Plenário e a tribuna. Minha esperança é que 
amanhã um índio pode ocupar cadeira de Presidente 
da República." 

Figueiredo respondeu: "Não vai demorar muito 
tempo, quem sabe amanhã um índio assume o 
poder." 
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• Juruna 
para presidente 
Num discurso emocionado, da 
tribuna da Câmara, o deputado 

Mário Juruna (PDT-RJ) 
explicou ontem o motivo de sua 

candidatura à Presidência 
da República em 1989: "É para 

devolver o Brasil para o 
povo brasileiro". O cacique 
recOeu aplausos, qua;icio 

se confessou um parlamentar 
independente: "Eu quero 

que cada com!ianheiro entenda 
que sou homem de vez-és. 

N5o sou contra nada, nit,guern, 
porque quero trabalhar com 

voces e aprovar projeto pr,ra a 
comunidade incliyena". Juruna 
ainda fez um relato sobrv sua 

viauem ao Ceará: "Voltei multo 
triste". E acusou: "Meia dúzia 

de ministros depositam 
'dinheiro na Suíça e 

aqui o povo passa fome". 
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Juruna se diz candidato 
à sucessão presidencial 

e 

BRASÍLIA (O GLOBO) — O Depu-
tado Mário Juruna (PDT-RJ) disse 
ontem, da tribuna, que embora mui-
ta gente não aceite a sua candidatu-
ra, vai concorrer à Pgysidência da 
República —• e para iàsb pretende 
preparar-seg jurun   a téaol9c8u9po—u a  patrraib  "poderunan o  

horário 

 

.

mrio_  
devolver o Brasil ao povo brasileiro 
e não para entregá-lo a mau cará-
ter". 

rário da Liderança do PDT para 
lamentar a situação que viu há duas 
semanas no interior do Ceará, onde 
esteve como-  nreiriaMe-ilm a comis-
são de Deputados federais de oposi-
ção para examinar "in loco" a situa-
ção da seca que há cinco anos se 
abate sobre o Nordeste. 

Segundo disse da tribuna, ficou 
muito chocado e triste com a situa-
ção de fome e miséria do povo cea-
rense, ele criticou o Governo, "que 
pouco dá em matéria de atenção ao 
Nordeste". E chegou a dizer que 

1 

"lifinistu do  estão mu- 
dando  e deposita 	ca. 
derp_ela  de poiiPança  

O O Decreto-Lei baixado pelo Presi-
dente interino, Aureliano Chaves, 
que restábelece a autonomia política 
do município de Santos, em São Pau- 

lo, foi lido ontem à noite em sessão 
conjunta do Congresso Nacional. A 
comissão mista — formada de 22 
parlamentares — que o examinará 
em 20 dias deverá ser instalada 
amanhã. 
O Conhecido na Câmara como 
"Hulk", o Deputado Gilson de Bar-
ros (PMDB-MT) denunciou ontem, 
da tribuna, que partiu do Presidente 
João Figueiredo a ordem ao Líder do 
PDS na Câmara, Nelson Marchezan, 
para que criasse o tumulto de 
quarta-feira da semana passada a 
fim de empanar as repercussões'do 
discurso do Presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães. 

T' 	 1 
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Jut-una fala 
emocionado 

O deputado e cacique 
Mário Juruna (PDT-RJ) voltou 
ontem a ocupar a Tribuna da 
Cámara, para fazer um relato de 
sua viagem à área da seca, no 
Ceará - "Voltei muito triste, 
muito chateado", disse, e expli-

. cou porque se lançou candidato.  
Presidéncia da República, em 
1989: "para devolver o Brasil 
para o povo brasileiro". 

Juruna fez um discurso 
emocionado e desceu da tribuna 
sob aplausos tanto da bancada 
da oposição quanto da bancada 
governista, depois de dizer que 
ele é um deputado indepen-
dente, "um homem livre". "Eu 
quero - foram suas palavras - 
que cada companheiro entenda 
que eu sou homem de vocês, de 
qualquer partido: PDS, PMDB, 
PDT, PT. Não sou contra nada, 
ninguém, porque quero traba-
lhar com vocès e aprovar pro-
jeto para comunidade ilidi- 

• Cacique visita 
Governador 

Quando a rigidez da sua 
agenda de despachos foi que-
brada, ontem à tarde pela visita 
do cacique Au usto Werehita, 
da aldeia avante de Sangra-
douro, o governador _Júlio 
Campos  não sabia que estava 
próximo a receber um título 
inédito em sua carreira, o de 
"Stsiwayuptabi" ou seja, 
"grande amigo dos índios". 

Nos pouco mais de 15 mi- • 
nutos em que esteve no gabinete 
do governador, o cacique tam-
bém confessou a Julio Campos 
que agora pode ir cuidar da sua 
vida na tribo 'LacLrque o ge:.  
verno está apoian o nd=
Fridib". ugt-N--.5.1-0."---f—aéin reve-
lai-Tio deixar o Falido Paia-
guás, que está mareada a visita 
de Campos a Sangradouro, 

• 
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Juruna critica a 

atuação da Funai 
- 	O Núcleo de Estudos de Ciências Sociais da Universidade Ca- 

tólica do Paraná lavrou importante tento à causa indígena ao trazer 
a Curitiba na última terça-feira o deputado estadual e cacique xa- 
vante Mario Junina, 	 sução da Se:nanaste Estudos  de, 
Ciências Sin.  • 	 UCP. 

A presença do parlamenta, compondo mesa de 	ates com  
Carlos Frederico Marts_de__Souza diretor da Fundação Çultural de,t 
'int • deputado Oswaldo_Alencar  Furtado e a índia Muniaquitá, • 

entre outros, movimentou o plenário de aproximadamente 3,00 -CS:  
_,tudantes permitindo a colocação de dix ersos aspectos da proble- 

INVERSÃO DE VALORES 

Firme em suas colocações, o  cacique Junina  falou da_situacan 
enfrentada Delo Brasil nos últimos anos, onde a população indige-
na, a exemplo dos demais segmentos minoritários ou de pouca ex-
pressão económica, t_ relegada a um segundo plano, exatamente 
porque todos procuram encontrar soluções para os grandes proble-
mas com injunções internacionais, sem tratar de suas próprias feri-
das. 

No seu entender, como entidade tutelar dos indígenas, jtjiaj 
deveria proteger suas terras, garantir-lhes saúde, educação e tra_b_a-
lho, 1.aplitar a rrtreplEçaCS social do índia-rês-penar seus direitos co-
TnTiprimeiros habitantes do continente americano e, como tal, "do-
nos da terra". 

"O índio entregou tudo aos portugueses - afirmou - e o que re-
cebeu do branco? Somente pinga, cigarro e sal. Segundo ele, o indí-
gena. na  sua inocência, foi tão manipulado como as classes traba-
lhadoras, camponeses e posseiros estão sendo na atualidade. "Num 
pais tão rico, com tanto carvão, petróleo, tudo, só temos pessoal 
comprometido com estrangeiro, americano. A terra era nossa, mas 
nossa Pátria há muito tempo foi entregue. Uma prova disso é que 
até o nosso salário é resolvido lá fora". 

Dizendo-seindifmnte às ameaças e repressões do sistema con-
tra a sua pessoa e ao papel 9ue iepresenta, o deputado federal pelo 
Lo de Janeiro  filou na giaciip de uma "Con_Als_sladoindio", pa-
ra  fiscalizar_a_atuacgo da Tuna e proteger  o indígena contra os des-
mandos_muitas vezes cometidos em nome daquele õrgao, sem que 
ninguém saia em sua defesa. ''Tudo que é feito de mal para o índio 
- concluiu - é encoberto. Quando -os portugueses chegaram, éramos 
6 milhões, hoje somos pouco mais de 180 mil, mas pouca gente re-
conhece a gravidade deste genocídio". 
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ivacique expulsou 
inclusive o filho 

• 

FOZ DO IGUAÇU (Sucursal) - A 
única tribo de indios Avá-Guarani do 
Paraná está em séria crise interna. Aos 
poucos. as famílias estão sendo expulsas 
da tribo pelo cacique Fernando "Cambai" 
Martinez. Os que deixam a reserva acu-
sam o enfermeiro Reinoldo Regnis, da 
Funai. afirmando que ele impõe regras que 
o cacique obedece, como obrigar algumas 
famílias a derrubar matas para vender a 
madeira e a lenha, percebendo pelo serviço 
apenas cartões com direito a fazer com-
pras num único mercado. O próprio filho 
do cacique foi expulso por "Cambai", a 
pedido do enfermeiro. 

Esta tribo vivia na barranca do Rio 
Paraná, na localidade de Jacutinga, área 
inundada pelo lago de Itaipu. A binacio-
nal, em troca, cedeu uma área de 252 hec-
tares em Santa Rosa do Cui, município de 
São Miguel do Iguaçu, transferindo as 
quase 100 famílias de Avá-Guarani para 
lá. Aos poucos os índios foram se acostu-
mando com as "regras" da civilização. 
Hoje. seguem uma rotina quase militar. 
tanto que a tribo conta com o capitão Má-
ximo Villalha, o tenente João Centurion e 
o sargento Pedro Alves. que obedecem as 
ordens do cacique "Cambai". 

ORGIAS 
Os índios que deixaram a reserva, entre 

eles Lucas Martinez. filho do cacique, San- 

tiago Martini. Osvaldo Gonçalves e Paulo 

Bencgac. afirmam que a culpa é do enfer-
meiro Reinoldo. da Funai. que reconduziu 

, 	cacictuc "Cambar ao cargo,. mesmo  
após ele ter perdido por II votos a 10, nas  
(Vimas eleições. E para "recompensar" o 
enfermeiro que o cacique "Cambai" faz 
iudo o que este determina. 

lambr:m_acusado de se 
embriagar constantemente e dc invadir as 
p-r-opriccitides dos demais membros da 
tkibo. praticando verdadeiras orgias 
sexuais com as mulheres. O tenente João 
Centurion dir que "Cambai" bebe muito 
"e obedece tudo o que a Funai diz. Fica 
dizendo que quem manda aqui é ele, mas 
todos sabem que a Funai é que manda 
aqui". O filho do cacique. por sua vez, 

contou que foi expulso pelo pai porque o 
enfermeiro da Funai o acusado de ter ido 
buscar alimentos no posto de saúde de São 
Miguel do Iguaçu, além de ter logrado 
alguns bóias frias. O cacique se defende: 
"Eles foram expulsos porque não queriam 
trabalhar. Assim que acabou o dinheiro da 
indenização (referindo-se ao acordo com a 
Itaipu). todos continuaram comendo, mas 
não uueriam trabalhar". As famílias 
expulsas já sabem a quem vão recorrer: ao_ 

caçiuuc c também deputado federal, pelo  
Rio dc Janeiro. Juruna.  
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. 	A falta de entendimento entre as 
lideranças partidárias acabou pro-
vocando ontem, o•  adiamento da _jns-
talação da Comissão do 'tão. Os 
neputados indicados pelo PDS. 
alegaram não ter orientação do lider 
Nelson Marchezan para votar em 
Eduardo Suplicy (PT-SP) para 
presidente, e como estavam em 
maioria, já que de parte das oposições 
também não houve um contato maior 
entre lideranças e deputados, con-
seguiram adiar as eleições para o dia 
14 do setembro. O deputado Eduardo 
Supticy ja havia preparado um roteiro 
de assuntos a serem debatidos pela 
comissão, entre eles, as irregulari-
dades da Funai, e as questões com 
inúmeras • tribos indigenas relacio-
nadas a invasões de terras. 

• 
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O deputado Mário Juruna preferiu passar o feriado em Brasília, com a família 

Crise impede brasifiense de viajar 
Os efeitos da érise já atingem o 

orçamento da classéránédia. A cidade não 
pára mais nos fins dê semana e feriados, 
como antigamente. Somente as atividades 
políticas se arrefecem em Brasília nestes 
períodos. Poucas são as viagens, tanto de 
avião como de ônibus ou carros parti-
culares. Na véspera do feriado de sete de 
setembro era pequeno o movimento nas 
principais saídas cia cidade, no aeroporto e 
no terminál da Rodoferroviária. 

Os dias de maior movimento de pas-
sageiros foram' sexta-feira e sábado pas-
sados, mesmo assim, o movimento caiu 
bastante em relação ao ano passado, con-
forme observação dos gerentes de lojas de 
passagem. Dia 2, o terminal rodoferro-
viário de passageiros registrou um 
móvimento de 5.043 embarques e 2.549 
desembarques, atingindo o total de 7.592 
pessoas que transitaram pelo local. 

• Ninguém viaja mais, pois as passagens 
estão custando os olhos da cara, só mesmo 
por precisão sé toma um avião hoje em 
dia» , dizia unia senhora de meia idade que 
aguardava a chegada de sua filha, no 
aeroporto, ontem. 

Também no sábado o movimento de 
passageiros na Rodoferroviária foi sig-
nificativo, com pessoas que chegam de 
outros Estados aproveitando o feriado 
para visitar parentes e amigos, ou mesmo 
em viagem de negócios. Do total de 7.021 
passageiros que transitaram por lá, 3.774 
chegaram e 3.247 saíram de Brasília. 

Além da falta de dinheiro, todos os 
gerentes de agências justificavam o fraco  

movimento de ontem, sob a alegação de 
que a maioria das pessoas viajaram para 
seus Estados de origem no final da semana 
passada. • Os políticos, por exemplo, 
viajaram nos dias 2 e 3, por isto, a Câmara 
está sem movimento este início de se-
mana» , informava um executivo. 

Juruna 

Entre os políticos que chegaram ontem 
tarde a Brasília um chamava a atenção 

no aeroporto, o folclórico Juruna, que vol-
tava do Rio de Janeiro de onde é deputado 
pelo PDT. Recebido no aeroporto por um 
grupo de índios, ele procurava resolver o 
problema de um velho. cacique que estava 
sem condução para ir FrFunai. 

Depois -de dialogar com os guardas de 
serviço no terminal e não conseguir a 
carona para seu conterrâneo, Mário Ju-
nina tomou o Opala verde, dirigido por 
sua esposa e foi para a Chmara. 

Terminal aerovihrio 

As obras de ampliação do terminal 
aeroviário de Brasília não param. Com  a 
sua conclusão, a Infraero pretende desa-
fogar o movimento de passageiros no 
aeroporto, que fica congestionado nos 
finais de semana e vésperas de feriados. 
Uma vez entregue aos usuários do ae-
roporto de Brasília, o novo balcão de 
desembarque atenderá a até 600 pessoas 
simultaneamente. Com  isto dará vazão aos 
passageiros de três vôos ao mesmo tempo. 

• 

Elsnr. Selar,,g. 
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Figueiredo recebe 

. 	
.o deputado Juruna 

‘4 	
O presidente Figueiredo recebe hoje, às 

16 horas, o deputado Mário Juruna 
RJ). No encontro, &parlamentar pedirá o 
afastamento do coronel Otávio Lima da 
presidéncià da Funai e denunciará o aban-
dono das reservas indígenas, cujas demar-
cações estão paralisadas. Juruna quer ain-
da a anistia para os funcionários da Funda- 
ção demitidos em julho de 1980. 	
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Ju* runa vai a Figueiredo 
propor mudanças na Funai 

• 

BRASILIA — O deputado Mário Ju-
runa (PDT-RJ) será recebido hoje pe-
lo presidente Figueiredo em au-
diência mareada para as 16 horas. Na 
ocasião, J.pmapcdirá o afastamento.  
do economista OtáViii-runa, que há 
doi meses assumiu a presidência da 
Funai, e denunciará a situação de 

• abandono das reservas indígenas, cu-
jas demarcações estão paralisadas. 

Juruna criticou a indicação do eco-
nomista OtaVIO.J.1Mã desde o primei; 
ro momento. Argumenta o deputado 
que "Otávio não vai mudar nada, é 
cabeça dura e está ligado ao coronel 
Nobre da Veiga (segundo presidente 
da Funai do governo Figueiredo). Não 

• adianta mudar os coronéis se esse aí é 
• a mesma coisa", diz Junina, 

referindo-se ao atual presidente da 
Funai que tomou posse no dia seis de 
julho. ,Ele pedirá ao presidente IN: 
gueiredo um novo nome para a Funai, 
"uin novo presidente que seja escolhi-

, dó pelos índios ou então que seja ami-
go dos índios". 
• Qtiálitó-i • demarcação das terras 
indígenas, afirma o deputado que a 
Funai "não está demarcando nada há 
muito tempo. Isso traz invasão do ga-
rimpeiro, posseiro e fazendeiro". As 
áreas sob constante ameaça, segundo  

Junina, são as dos Yanomami, em Ro-
raima, e dos Vaimiri-Atroari, nó 
Amazonas, além dos Cadiveu em Ma-
to Grosso do Sul. 

Anistia 

Ct terceiro assunto do qual se ocu-
par.i-Jüruna durante a audiência 
refere-se aos funcionários demitidos 
da rimai em julho de 19U9. Juruna pe•-
dirá anistia para os 39 funcionários, 
alegando que grande-p-iiite deles "São 
sertanistas e antropólogos que conhe-
cem os índios e que trabalham pelos 
índios". 
• Afirma Junina que "a Funai não 

aceita esses funcionários porque eles 
denunciaram toda a corrupção do co-
ronel Nobre da Veiga, do coronel Za-
noni Hausen e dos outros coronéis que 
já foram embora porque não presta-
vam mesmo. Só queriam emprego na 
Funai e nunca recebiam bem os 
índios". 

A audiência foi solicitada por Mário 
Junina logo -após o retorno dó presi-
dente Figueiredo ao' Brasil. Em 
principio, ela deveria ocorrer dentro 
de dois meses, mas foi antecipada pa-
ra hoje pelo próprio Palácio do Planal-
to. 

• 
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oca de 
siglas 

o Não será surpresa se na au-
diência de hoje que o Presiden-
te Figueiredo concederá ao Ca-
cique-Deputado Mario Juruna, 
o parlamentar vier a oficializar 
sua intenção de trocar o PDT 
pelo PDS. 

• Aiti mesmo tempo que Juru-
na está insatisfeito com a idéia 
de seu atual partido de sociali-
zar-se, anda excitadfssimo com 
a idéia de receber como dote, 
pela troca de siglas, algum car-
go importante na Funai. 
(42 	 ín o - 
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No encontro que manteve on-
tem, com o presidente Figueire- 

,,,, 0°, ° deput ado Mário Juruna (do 
I'DT-11,D, pediu o afastamento 
do ministro do Planejamento, 
Delfim Netto. A resposta do Pre-
sidente, de acordo com Juruna. 
foi de que "muitos deputados já 
pe!diram isso" ao mesmo tempo 
ein que voltou a garantir que 
Delfim termina seu mandato no 

-irgo. Figueiredo explicou ain-
dA que não foi só Delfim quem 
gnrou a divida externa brasilei-
;I. debilitando-a a todos os go-

N.•••n-nos da Revolução de 64, de 
eastello Branco a Ernesto Gel-
si,I. Ao sair da audiência, Juru-
na lamentou que sala sem solu-
ção para suas reivindicações, 
eltre elas a de que o Presidente 

• assuma um compromisso com o 
! povo para renovar o Brasil. Fi-
gueiredo disse ao ex-cacique não 

ser culpado pela situação e não 
poder mudar nada sozinh , res-
ponsabilizando, inclusive, a po-
pulação brasileira pela cr se por 
que passa o Pais. O de utado 
ainda disse ser contra to•os os 
presidenciáveis e acusou o mi-
nistro do Interior, Már s An-
dreazza, de ser "bom pa a aca-
bar com a terra do 1 dio". 
Dizendo-se independente, e por 
Isso sem poder falar em P. izola, 
Juruna acha que Maluf 1 Ao re-
solverá nada na Pres! ência. 
Quanto ao vice-president • Aure-
liano Chaves: ele disse nã s saber 
"se é bom ou ruim, no vou 
acreditar em conversa d bran-
co". Ontem mesmo, o po ta-voz 
da Presidência da Rei)" blica. 
Carlos Atila, negou ter c ~ci-
mento das afirmaçõe atri-
buídas por Juruna ao pre idente 
Figueiredo. (Página 9) 

A na•...e., r•.....— 

• 
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confiança t  

JORNAL DO BRASIL 

Figueiredo 
Brasília — O Presidente João Figueiredo teve de fazer 

ontem um exercício de paciência de 20 minutos para explicar 
ao Deputado Mário Juruna (PDT-RJ) por que não atendia ao 
seu pedido para demitir o Ministro Delfim Neto e decretar a 
moratória da dívida externa brasileira. O próprio Juruiri 
reproduziu, à saída, seu diálogo com o Presidente. 

— "O Delfim" — disse Figueiredo a Juruna, contou este 
depois aos jornalistas — "é homem da minha confiança e só 
sai quando eu terminar o meu mandato". O Presidente, 
segundo ainda o parlamentar, afirmou-lhe que "a maioria dos 
deputados quer a saída do Ministro, mas ele não é o único 
responsável pelo endividamento do país. São também respon-
sáveis os Governos Castelo Branco, Costa e Silva, Médici e 
Geisel", argumentou o Presidente, de acordo com Juruna. 

— Ele me disse também que não pode fechar negociação 
com estrangeiros porque não vão mais mandar petróleo. Ele 
só vai pedir para baixar os juros — contou o deputado. 

Juruna saiu desanimado da audiência porque, como 
afirmou, não conseguiu nenhuma solução para os problemas 
que levou a Figueiredo. ern mesmo a demissão drsrPràidente_ 
da Funai, que ele também   pediu, for negada porque o 
Prsaidefife ---da Te-Par 1ica argumentou que- o Ministro do 
Interior, Mário Andreazza, tem de ter no cargo uma pessoa da 
sua confiança. Mesmo assim ficou de conversar com o 
Ministro sobre o assunto. 

Incidente 

Juruna chegou ao Palácio do Planalto às 15h35min e a 
audiência estava mareada para as 16h. Na portaria criou logo 
um problema reagindo à colocação do adesivo da segurança .  
que o líder Nelson Marchezan anunciou, na Câmara, ter sido 
abolido para os parlamentares. A portaria do Palácio explicou 
que a exigência permanecerá para as audiências com o 
Presidente. 

— índio não entra, mas estrangeiro entra direto pra falar 
com o Presidente". Foi como Juruna reagiu, irritado, ao ser 
informado, na portaria, que os dois outros índios, seus 
assessores, que o acompanhavam —José Maria (seu sobrinho, 
xavante) e Olair (Carajas) 	não teriam acesso à audiência. 
Ele se queixou a Figueiredo que mandou chamar os dois para 
cumprimentá-los. 

De terno cinza, camisa azul, gravata marrom, meias 
verdes e sapato vulcabrás, Juruna desfilou pelo saguão do 
Palácio dizendo-se um homem livre, comprometido "apenas 
com o povo" e não com partidos. "Sou Juruna, índio" — 
justificou-se com orgulho, já em seu gabinete. Disse também 
ter cobrado de Figueiredo solução para o problema do 
Nordeste. O Presidente lhe respondeu que já liberou Cr$ 600 
milhões só para o Ceará, e que também precisa resolver outros 
problemas, como Itaipu. 

— Corno é que vou tirar 5 mil garimpeiros desta terra? 
Você quer é fazer guerra —* disse Figueiredo a Juruna 
(conforme reproduziu mais tarde o Deputado) depois de ler 
parte do documento em que denunciava a presença de 
garimpeiros na reserva Caiapó de Cumaru, no Pará. 

-- Não precisa fazer guerra. Tem muita terra devoluta 
para o Governo colocar os garimpeiros e posseiros. Não é 
você quem manda no Brasil? — argumentou Juruna. 

Figueiredo, segundo o Deputado, disse-lhe que iria entre-
gar o documento para o Chefe do Gabinete Militar, General 
Rubem Ludwig, que depois lhe daria uma resposta. "Foi uma 
boa solução. E melhor que nada" — disse depois. Da sua 
conversa com o Presidente, Juruna reproduziu também uma 
exaltação que lhe fez para assumir compromisso Unicamente 
com o povo, quando lhe disse que era "contra a miséria, 
contra a fome", Segundo Juruna, o Presidente lhe respondeu 

,que não era ele o culpado pela miséria, que não poderia 
mudar o país sozinho. 

— Peço que o Senhor tire a Funai do Ministério do 
Interior e coloque junto à Presidência ou crie Ministério do 
índio. 

— Todo mundo quer Ministério—exaltou-se Figueiredo, 
.dc acordo com a reprodução da conversa feita por Juruna. — 
Depois vem mulher e pede Ministério da Mulher, Ministério 

• do Negro, do Posseiro. 

sexta-f '  

el un é de 
ei 	nre.flja — Snnia Migo, 

O porta voz 

Carlos Atila, porta-voz da Presidência da República, 
advertindo que não poderia confirmar o que Figueiredo havia 
dito a Juruna, confirmou, entretanto, que o problema do 
endividamento externo não é só do atual Governo. "O 
pensamento do Presidente, e de todos nós, é que o processo 
de endividamento externo é contínuo e constante na vida do 
país. É uma realidade histórica, que se iniciou em Governos 
anteriores. Não se pode responsabilizar este ou aquele Gover-
no, mas a todo processo. Ele, se referiu a isto com Juruna, 
apenas externou um fato já bem conhecido. 
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Juruna formula 
nova denúncia 
contra a Fanai 

BRAMIA — Dos 7,5 bilhões de' 
cruzeiros do orçamento da Funai 
para este ano, 6,5 foram destinados à  

manutenção da estrutura administra-
tiva do órgão e somente um bilhão 
estão sendo gas os para assistência 
ao índio, que engloba demarcação de 
terras, atendimento à saúde, edu-
caçãoe projetos de desenvolvimento. 
A denúncia está contida no do-

cumento entregue pelo deputado 
Mário Juruna (PDT-RJ) ao presi-
dente Figueiredo na última quinta-
feira. E, por essa razão, Juruna 
classifica a Funai como órgão "para  

FOLHA  DE 
servir de cartOrio de registro sobre a 
questão indígena". 
Além desse dado, Juruna levou ao 

presidente Figueiredo alguns exem-
plos dos problemas vividos pelas 
diferentes comunidades indígenas (10 
País, entre eles, os dos Vaimiri-' 
Atroari, dos Ianomami, dos Caiapó 
que vivem no sul do Pará, dos Javaé 
da Ilha do Bananal e dos Pataxó-
-Hã-Hã-Hãe e o da reserva Caramu-
ru-Paraguaçu, em Pau Brasil (BA). 

S. PAULO 
Sobre os Vaimiri-Atroari. afirma o 

documento que "a Funai, no ano de 
1980, autorizou ilegalmente a em-
presa Paranapanema a realizar 
pesquisa de minérios dentro da 
reserva indígena. O resultado da 
pesquisa foi a localizaç ao de uma 
das maiores jazidas de cassiterita do ...Brasil. Foi elaborado pela Parana-
panema o projeto Pitinga com pre-
visão de investimento de 27 milhões 
de dólares, visando à exploração da  

Domingo, 11 de setembro de 1983 

jazida. A Funai, sem nenhuma exli-
cação 40,ansivel, a não ser os iode, 
resses da Paranapanema, propôs a 
extinção da reserva indígena. Vossa 
Excelência, atendendo exposição de 
motivos do Ministério do Inferi-
or,extinguiu a reserva indígena, 
transformando-a numa simples área 
Interditada para fins de atração, 
liberando 516.700 hectares para a 
empresa Paranapanema". 
Juruna pede ao presidente da Re- 

- POLÍTICA — 2.° caderno ---1 13: 
pública que mande apurar as razões 
que levaram a Funai a propoi a. 
extinção da reserva e sugere a " 
revogaçnio do decreto de extinção. 
"devolvendo aos índios as terras que 
'lhes pertencem". 	• 

O documento trai ainda três casos .  
de invasão de terras indígenas. A da 
reserva dos Ianomaini, erji Rorainia, • 
onde três mil garimpeiros,  se espa-
lham na região de Santa Rosa. 
UrariCa e Surucucus. 

o 

O 

x "1h" 9/9/f3 
• atender a um pedido do Cacique-Deputado Mário 
Juruna, que o visitou na segunda-feira nos estúdios da TV 
Globo, onde gravava seu programa, Jô Soares vai ubsti-
tuir no quadro do índio-parlamentar a expressão "O" por 
"lb!" 

• Juruna, que não gosta do quadro, começou pedindo sua 
retirada do programa, mas, depois de demoradas negocia-
ções com Jô, acabou ficando satisfeito com a substituição 
do "Ó". 

• O próximo programa vai ao ar com o "Ih!", mas o outro 
já voltará a ser gravado com o "Ó". Para desespero de 
Juruna. 

Funai investe em 
três novos projetos 

Tri.n.; projetos foram aprovados pela Funai em 
favor dos postos indlgenas Baktnri, Santana e 
Umutina, todos em Mato Grosso, no valor total de 
Cr$ 12 milhbes. O objetivo é incrementar e agro-
pecukria e bovinocultura desenvolvida naquelas 
comunidades, possibilitando ainda a elevacTio da 
qualidade de vida e do nivel de renda. 

Aos três postos foram destinadas parcelas iguais 
de Cr$4 millibes, sendo que ao posto de Bakairi, com 

...uma população de 301 índios, compete "ex-
plorar racionalmente uma área de 36 hectares de cul-
turas diversas, visando a ampliactio da já existente, 
além do cultivo da mandioca, capineira e cana". 

• 
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Um grupo de índios Guarani, das al-
teias de Itariri, Rio Branco (em Itanhaém) e 
tbatuba, foi ontem à Secretaria da Justiça, 

pedir ao secretário, José Carlos Dias, a 
i t emarcação de suas terras e a regulariza-
ção jurídica com relação à sua posse. Em 

;nadá, a necessidade de uma ação do gover-
, no é mais urgente: de uns 20 dias para cá, 
, erca de 50 famílias estão invadindo a área 
; indígena. José Carlos Dias afirma que já 
, stão sendo tomadas providências, para so-
; lucionar esta questão: 

— A Procuraçloria do Patrimônio Imobi-
liário entrou em contato com a Polícia Fio-
restai, para que se defenda o patrimônio I dos índios Estamos preparando material 
para requerer a instauração de inquérito 
policial, por crime de invasão de terra 
pública. 

Na aldeia de Itariri, os primeiros confli- 
' tos mais sérios 	br—r•e ndios e posseiros 
, aconteceram nos anos 40. Desde aquela 
, época, o cacique Antonio Branco — que 
; ontem também esteve na Secretaria da Jus-
tiça — não mede esforços para solucionar a 
questão. Hoje ele está com 82 anos, e che-
gou a conversar com o presidente Café 
Filho, para tentarresolver o problema. 

Em janeiro de 63, pelo Decreto n° 41.538, 
o governo do Estado de São Paulo destinou 
aos Guarani 809,2 hectares, mas falhou em 
bis pontos: essas terras nunca foram de-
arcadas e o decreto não abrangeu a totali-

tilde da área ocupada pelos Guarani — 
iraram de fora 300 hectares, onde estão 

algumas casas e até o cemitério da aldeia. 
A aldeia de Rio Branco, no município 

• e Itanhaém;.fica às margens ao rio Branco, 
onde um grupo de índios mora desde o 
século passado. Mas foi só há cerca de 40 
anos que sua presença foi oficialmente re-
contierida, pelo interventor Fernando Cos-
a, Em 1956 o governo do Estado fez uma 

demarcação preliminar das terras e por 
volta de 69 elas foram definitivamente de-
marcadas, sendo destinados, aos Guarani, 
290 hectares Em 1979, esses índios fizeram 
à Procuradoria do Património lambi I larip 
um pedido de informaçôen nobre a 	ali 

s ou-  e as razoes dos índios 

jurídi a das terras. E agora, em 83, o bisp 
de Sa tos — D. David Picão — encaminho 
um oficio ao secretário da Justiça, regue 
rendo a solução definitiva dessa área, qu 
— apear de já ter sido destinada aos índio 
— ain a não conta com nenhum decret 
regularizando a situação. 

Qt anto à questão que envolve essa al-
deia, de Rio Branco, José Mílton Garcia 
explie : 

— Essas terras foram incorporadas à 
Fepas . E com ela que temos de discutir 
esse p obtem, para conseguir que as terras 
sejam finalmente destinadas aos índios. 

Q anto à aldeia de Ubatuba, existe há 
pouc e mais de 20 anos em terras do governe) 
estad ai, dentro do parque estadual da Ser-
ra do Mar. Mas desde 78 a áreà está sendo 
réqu Lrida em usucapião por um posseiro, 
que unca viveu nas terras, mas usou os 
índio para caracterizar a posse. 
Ci rn i Co 	f f 1 	nista Missionano— 

ora, eir 
, 	) so ici a o ao secretário e a us iça 

PT1 fido, a destinação, aos Guarani, dl 
área lue ocupam. José Mílton Garcia escla• 
reee que, neste caso, será estudada a possi,  
•bilid, de de ajuizar uma ação discriminató• 
ria, I ;int que PS terras sejam declarada! 
— _ devol alas e destinadas aos índios.  

e OS • 1 •OMISS;40 ust 
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'Juruna nega • 
que 1:. ocará 

P DT peio PDS 
II deputado 11Iái lo Jtiruna 1PDT -

01111111 (jia' llVt•w 

sacio elll 	o seu partido para 
ingressar no PDS, cio troca de ai-
guinas nomeações na Funal, comi-
(time se 110i ICIOU no Rio de Janei- 
ro. "Isto • - desatEirou 	é uma ca- 
lunia e tuna Indignidade. Fui ao 

• presidente Figueiredo reclino ar do 
tratamento que vem sendo dano ao 
mutilo pela Fintai, e pedir a substi-
tuição do seu presidente por unia 
lics.  ao que conheça os nossos pio-

. 111C11111s — . 

Pulo eselai- e• 
eer que solicitou ao presidente VI-

, guelredo a criação do IVIIiiisterio do 
• Indlo. e que este alegou não poder 

atenciè-lo, "porque o negro vai que-
lei' um Ministrai, as mulheres Ou-
tro e assim nau possivel atlinlills-

,Irar um pais". Prometeu. no en-
tanto. conversar etnii o ministro 

' 

	

	avio Andreaita "sobre a possa)t 
th. mudar novamente a dire• 

kio (Ia Vunal" 
Quanto a permanencia 	Dellini 

Neli°. no NImisterio tio Planeja-
mento. Jui 1111,1 ilKse que l'igue': e 
do -estranhou ti lato dr os IIICS111‘) 

titi dl) i'l1S que lioje pe 
dem o seu ;dast:rine:do lei eu) sido 
aqueles que o indicai ain. pois Mio 
pensa\ a ein 	 Acentuou 
aluda que Figueiredo acha que "de 
nada adiantaria sutis' itiii•lo agora, 

' porque outro qualquer não ITSOIVC 
1 .ria nada". Fui rar.ao disso, Vigio+ 
„vedo nao se considera "ctilpado 

nomeação de Dei flui, pois alie-
i  nas aprovou unia Indicado dos 

seus companheiros do PDS". 
Sobre as inviisões de terras 

indlgenas. Jorinia disse que o . Pre-
sidente encaminhou suas denun-
cias ao cinde da Casa 1‘1 II dar, ge-
neral Rubem lantwig..e que vai es 
perar tinia resposta. Figueiredo, 
no locante a divida externa, lidou,  
inou ao parlamentar peilellsi a que 
iitio pretende decretar a moratória 
unilateral. -mas que vai pedir a 
redução tias taxas de juros". 

Escritório 
da Funai 

na Câmara 
é desativado 

BRASILIA (O GLOBO) — O Pres'. 
dente 'da Câmara, Flávio blarcilio, 
determinou a desativaçáo de uma 
sala no Anexo 2, que estava sendo 
ocupada pela Aiseeaoria ?adunca. 
(ar da Fund, sem quo houvesse pe. 
tildo formal para latio. A inforinaçáo 
fui dada ontem através do gabinete 
do Deputado Mário' Juruna (PDT. 
RJ), que havia feito a denúncia da 
existac ia do escritório a Marcillo. 

Segundo o Deputado xavante, 
Foliai contratou o ex-Deputado 
Alhos Vieira de Andrade como as-
sessor parlamentar, pagando-lhe sa• 
lado mensal de Cr$ 700 mil. 

— Este senhor — disse Juruna 
náo conhece o problema do Mio o 
está a serviço da administraçflo da 
Fund, defendendo interesses parti. 
colares, como empregos para prote-
gidos de Deputados do PDS, e procu. 
!lindo prejudicar o meu trabalho na 
Cám ara, 

O Deputado denunciou também a 
atual administraçáo da Fund, diri-
gida pelo economista Otávio Ferrei. 
ra Lima, que substituiu o Coronel 
Paulo Leal após uma crise entre este 
e os índios xavantes. Segundo ele, 
"em poucos dias do administraçáo, 
a Funil' voltou a-ser ocupada por pa-
rentes e amigos do' pessoas influen-
tes no Ministério do Interior". 

Juruna citou o caso do Chefe da 
DivisAo de Segurança e Informações 
(051) do Ministério do interior, Co-
ronel Décio Cunha, que, segundo 
afirmou, tem na Fund, um irinflo, o 
Coronel Darei Cunha, cbmo delega. 
do da 5? Dit (Culaba.MT), Disse, 
também; que o fllho'do Coronel Dó. 
cio foi contratado recentemente, 
Sem Concurso público, como auxiliar 
adminiatratIvo da 	DR (Silo Luis- 
MA), o classificado no mais alto 
nível da çarreira',: quando só poderia 
ser admitido na carreira Inicial. 

• 
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Juruna nega 
que trocará 
PDT pelo PDS 

O deputado Mário Juruna PDT-
RJ negou ontem que tivesse pen- 
ado em deixar o seu partido para 

ingressar no PDS, em troca de al-
gumas nomeações na Funal, con-
forme se noticiou no Rio de Janei-
ro. "Isto — desabafou — é uma ca-
lúnia e uma indignidade. Fui ao 
presidente Figueiredo reclamar do 
tratamento que vem sendo dado ao 

. indio pela •Funal, e pedir a substi-
, tuicão do seu presidente por uma 

, pessoa que conheça os nossos pro-
blemas". 

Juruna aproveitou para esclare-
cer •que solicitou ao presidente Fi-
gueiredo a criação do Ministério do 
indio, e que este alegou não poder 
atendê-lo, "porque o negro vai que-
rer um Ministrio, as mulheres ou-
tro e assim não é possível adminis-
trar um pais". Prometeu, no en-
tanto. conversar com o ministro 
Mário Andreazza "sobre a possibi-
lidade de mudar novamente a dire- • • 
ção da Funai". 

Quanto a permanência de Delfim 
Netto, no Ministério do Planeja-
mento, Junina disse que Figueire-
do "estranhou o fato de os mesmo 
companheiros do PDS que hoje pe-
dem o seu afastamento terem sido 

, aqueles que o indicaram, pois não 
pensava em Delfim". Acentuou 
ainda que Figueiredo acha que "de 
nada adiantaria substituí-10 agora. 

" porque outro qualquer não resolve-
ria nada". Em razão disso, Figuei-
redo não se considera "culpado pe-

, .la nomeação de Delfim, pois ape-
nas aprovou uma indicação dos. 

,
r 

seus companheiros do PDS". 
Sobre as invasões de terras 

-' indígenas, Juruna disse que o Pre- 
• sidente encaminhou suas denún-

cias ao chefe da Casa Militar. ge-
neral Rubem Lialwig, e que vai es-
perai' uma resposta. Figueiredo, 
no tocante à divida externa, inter- 

• inou ao parlamentar pcdetista que 
não pretende decretar a moratória 
unilateral, "mas que vai pedir a 
redução das taxas de Juros", 
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Átila nõo soube de nada 

queda de Delfim 
Juruna exigiu a 
Figueiredo garantiu a Juruna que Delfim não cairá 

O presidente Figueiredo, ao 
receber ontem o deputado Má-
rio Juruna, no Palácio do Pla-
nalto, refutou o pedido de afas-
tamento de Delfim Netto, da 
Secretaria de Planejamento, 

aniindo que o t ilnistro só 
do cargo quando ele (F1- 

iredo) terminar o manda-
to, e "debitou" a divida exter-
na brasileira na conta dos mi-
nistros dos governos Castello 
Branco, Costa e Silva, Garras-
tazu Mediei e Ernesto Gelsel. 

Ao manifestar esta decisão, 
o Presidente, segundo Mário 
Juruna, disse que não é a pri-
meira vez que estão pedindo o 
afastamento de Delfim Netto: 
"A maioria dos deputados já 
pediu", teria observado. Mas 
não é só ele que deixou divida 
externa, então é por isso que' 
não pode tirar o Ministro do 
cargo enquanto estiver no Pa-
lácio do Planalto. 

O deputado e ex-cacique dos 
indlos Xavantes, Mário Juru-
na, explicou que saia da au-
diência sem solução, mas ia . 
esperar uma resposta de Fi-
gueiredo sobre outras reivin-
dicações, já que pediu o alas-
tjjnento de Delfim Netto, "o 

do branco, o pai do Plane-
ente", mas este agora tem 

a segurança manifesta do Pre-
sidente da República. 

Ante a declaração presiden-
cial, Juruna observou que Del-
fim "vai sair só no fim do 
mandato, mas não sal pobre, 
não. Vai sair multo carregado 
com dólar do estrangeiro, pa-
ra casa". 

O parlamentar ressaltou aos 
jornalistas ter informado ao 
'Presidente que "sou contra a 
miséria, contra a fome, contra 
que o povo sofra", e reivindi-
cou: "Eu quero que você, co-
mo Presidente da República, 
assuma um compromisso com 
o povo e vamos renovar esse 
Brasil. Eu sou contra barrei-
ra. .sou contra ditadura, sou 
contra corrupto. Presidente". 

De acordo com 4uruna, Fi-
gueiredo respondeu não ser 
culpado, não poder mudar, so-
zinho, a situação, e teria ob-
servado que as dificuldades 
são também culpa do povo. 
SUCESSÃO 

Na saída do Palácio do Pla-
nalto, depois da audiência de 
20 minutos, e após ter enfren- 

tado o cerlmentaNe queria • 
imp_edir  o acesSeS1Wridlos-Je---  
ié-Maria, xavanteeSlátiT, "CÃ; 
rague_o_acompanhavam 

• tiv,eram que ser. recebidos por,. 
• Figueiredo. só para um aperto.. 
deinão..n_caelcute_Jurun a, co-.. 
inentando_a_sue_essAo, _foi. coo? 
tra --todos—os_2jirea líteRcik_ 

Sobre o ministro Mário An-
dreaziaTitihn—o-u—quê-lrele___C 

1).bn) para adálçai aterrado 
Widlo. Mi-Ai-Minta-0.re  de-
Miar á-ler—Ta doliullo. -Quem 
acabou a terra do 
al-éfflEVulf—rado;deãde quaiV 
d~tfirdõriTáifflirr-
tes. 4kcal5iu 
•Vélo Fü-lit-OTEILIVI ni s ter I e_d 
thlajor, e continuou 
d 	

,acaban- 
ia _ 	. 	. 
Em relação ao deputado 

Paulo Maiuf, assegurou que 
"Os paulistas não falam multo 
bem do companheiro. Muita 
gente faz queixa dele, que des-
prezou pessoas da favela, 
mandou policia contra o povo, 
contra a gente pequena. Esse 
pessoal não vai adiantar nada. 
A gente tem que mudar". 

Já . referindo-se ao • vice-
presidente Aureliano Chaves 
disse não poder confirmar se 
ele é bom. ou ruim, porque 
"ainda não tenho candidato, 
hão posso crer em besteira, 
em conversa de branco, eu te-
nho que procurar gente que 
não é comprometida. Espero 
que o .povo brasileiro indique 
um homem sem compromis-
sos". 

O parlamentar não quis fa-
lar nem sobre Leonel Brizola, 
presidente do seu partido, o 
PDT, alegando que "não posso 
confirmar porque sou um ho-
mem independente. Não tenho 
com p ro m 	_QQI11 
SbW Yuruna, souJndio. .Tenho. 

1. p 
É

rilki0LirTas..quem. me deve é. 
.P.1.1519."-• 
Finalmente, em relação às 

demais reivindicações que fez 
na audiência, adiantou ter en- • 
tregue documentos sobre_pro-_ 
Ijíernas de terras indígenas, 
selfitittflação, invasão de ter-
rarp:ôj• posseirea e exploração 
de áreas cern Minérios. Segou," 
dó—dr.-Figueiredo recebeu_ a_ 
diftii r~EiL e_Lor_QM,etetL 
encaminhá-la aos ministerlos.4 
effifireTélites  e depois dar igna 
sbigão. 	,  

Brasil é um País que tradicio-
nalmente tem sido obrigado a 
importar capitais sob a forma 
de empréstimos, desde a Inde- 
pendência.. 	' 

O portà-voz lembrou que o 
primeiro contrato de emprés-
timo do Pais foi feito logo após 
a declaração de independên-
cia "de forma que é uma reall- • 
dade histórica, o presidente 
Figueiredo, ao comentai.  isso, 
está apenas lembrando um fa-
to que é de público conheci-
mento". 

Mas, ainda assim, Atila vol-
tou a reafirmar que não sabe 
exatamente o que Figueiredo 
teria dito a Juruna, porque 
não se encontrou com ele de- 
pois da audiência. 	• 	. 

- -- • 

o 

• 

O porta-voz do Palácio do 
Planalto, Carlos Atila, ao co-
mentar, ontem, as declara-
ções do deputado Mário Juru-
na, assegurou não saber o que 
o Presidente da República te-
ria dito, mas conhece que o 
pensamento de Figueiredo so-
bre a divida externa é de que 
ela representa uma responsa-
bilidade de todos os governos 
brasileiros. 

Segundo Atila, a divida ex-
terna ão é um fenômeno que 
começou no governo Figueire-
do, mas tampouco "é um fato, 
uma responsabilidade que 
possa ser assumida por qual-
quer governo, isoladamente". 
Trata-se no seu entender, de 
um processo continuo, pois o 

, 	. 
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,cia invasões 
• ito que o deputado Mário Juruna — PDT — RJ 

43\ esta semana ao presidente Figueiredo denuncia in- 
vi 
	

terras indígenas em vários Estados, a extinção de 
indígenas para atender interesses de mineradoras, 

como a reserva dos índios Wajmiri-Atroari, em Roraima, e o 
corte de áreas indígenas por estradas, como está ocorrendo na 
ilha do Bananal com os índios Javas. O deputadopede a demar-
cação das terras ocupadas por tribos indígenas afirmando que a 
Funai não tem cumprido o Estatuto do Indio, colocando em ris-
coo futuro dessas populações. 

Juruna pediu também ao Presidente a anistia de cerca de 75 
funcionários do órgão — indigenistas, sertanistas e antropó-
logos — afastados da' Funai em junho de 1980 pelo ex-
presidente da Fundação, coronel Nobre da Veiga. "Estes fun-
cionários — afirmou Juruna — detectaram que a administração 
da Funai estava desviando-se dos objetivos previstos pela 
legislação e da boa tradição indigenista brasileira. Estas pes-
soas que tinham dedicado sua vida à causa indígena, foram 
simplesmente impedidós de continuar seus trabalhos e agora 
seus nomes constam de uma "lista negra" que impede o seu 
retorno à Funai. Estes indigenistas são os ultimos cassados 
deste País". 

Juruna pede também a Figueiredo que mande apurar as 
razões que levaram a Funai a propor a extinção da reserva Wai-
miri-Atroari e defender a revogação do decreto que à extin-
guiu. Segundo o deputado a extinção da reserva está ligada à 
exploraçao de minério na área pela empresa Paranapanema que 
localizou na região uma das maiores Jazidas de cassiterita do 



dos waimiri•atroari, em Roraima — e 
o corte de áreas indígenas por estra-
das, como está ocorrendo na Ilha do 

' Bananal com os índios javas.Juruna 
solicitou ainda que Figueiredo man-
de apurar as razões que levaram a . 
Funai a propor a extinção da reserva 
waimiri-atroari e defender a revoga- 

,) do decreto que a extinguiu. Se-
gundo o deputado, a extinção da 
reserva está ligada à exploração de 
minério na área pela empresa Para-
napanema, que localizou na região 
uma das maiores jazidas de cassiteri-
ta do Brasil. 

O deputado citou também várias 

áreas que estão invadidas por garim-
peiros. A terra dos yanomani, onde 
vivem dez mil indios, a maior parte 
ainda sem nenhum contato com a 
civilização, é uma delas:"E necessá-
rio que os garimpeiros sejam afasta-
dos imediatamente do local, pois a 
presença de pessoas não índias tem 

provocado várias epidemias que re-
sultam em mortes ou doenças causa-
doras de danos irreparáveis aos silvf-
colas".Juruna apontou, por fim, pro-
blemas com os índios kaiapós, no sul 
do Pará, e parax6s, da Bahia, todos 
com litígios com mineradores e fa-
zendeiros. 
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Da sucursal de 
BRASÍLIA 

O deputado Mário •Juruna (PDT-
RJ) pediu ao presidente Figueiredo, 
em encontro no Palácio do Planalto, 
esta semana, a demarcação das ter-
ras ocupadas por tribos indígenas, 
afirmando que a Funal não tem cum-

_  

prido o Estatutó do Indio, colocando 
em risco o futuro dessas populações. 
No documento que entregou a Fi-
gueiredo, o deputado-cacique denun-
cia invasões de terras indígenas em 
vários Estados, a extinção de reser-
vas indígenas para atender interes-
ses de mineradores — como a reserva 

• 
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contra a Funai 
BRASILIA — Dos 7,5 bilhões de' 

cruzeiros do orçamento da Funai 
para este ano, 6,5 foram destinados à 

x'ara assistência 
.t demarcação de 

terras, -. 	lento à saúde, edu- 
caçãoe projetos de desenvolvimento. 
A denúncia está contida no do-

cumento entregue pelo deputado 
Mário Juruna (PDT-RJ) ao presi-
dente Figueiredo na última quinta-
feira. E, por essa razão, Juruna 
classifica a Funai como órgão "para 

- • - 

- 	 - 	— - 

dm 	aglimuktrii- NerVir de cartório de registro sobre a 
iciite um bilhão questão indígena". 

Além desse dado, Juruna levou ao 
presidente Figueiredo alguns exem-
plos dos problemas vividos pelas 
diferentes comunidades indígenas do 
Pais, entre eles, os dos Vaimiri- ' 
Atroari, dos Ianomami, dos Caiapó 
que vivem no sul do Pará, dos Javaé 
da Ilha do Bananal e dos Pataxó-
-Hã-Hã-Hãe e o da resei•va Caramu-
ru-Paraguaçu, em Pau Brasil (BA). 

Sobre os V. 
documento c, 	 i ano de 
1980, autoria te a em-
presa Para,v---1.na 

en 
 a realizar 

pesquisa de minérios dentro da 
: reserva indígena. O resultado da 
pesquisa foi a localizaç ao de uma 
das maiores jazidas de cassiterita do 
Brasil. Foi elaborado pela Parana-
panema o projeto Pitinga com pre-
visão de investimento de 27 milhõd 
de dólares, visando à exploração da  

jazida. A Fanai, sem nenhuma exli• 
cação plausível, a não ser os inte-
resses da Paranapanema, propôs a 
extinção da reserva indígena. Vossa 
Excelência, atendendo exposição de. 
motivos do Ministério do Inted-
or,extinàuiu a reserva indigena, 
transformando-a numa simples área 
interditada para fins de atração, 
liberando 516.700 hectares para a 
empresa Paranapanema". 
Juruna pede ao presidente da Re  

pública que mande apurar as razões 
que levaram a Funai a propor a 
extinção da reserva e sugere a 
revogação do decreto de extinção, 
"devolvendo aos índios as terras que 
lhes pertencem". 
O documento traz ainda três casos 

de invasão de (erras indígenas. A da 
reserva dosi lanomami, em Roraima. 
onde três mil garimpeiros se espa-
lham na regia() de Santa Rosa, 
11ra rik-11 e Surucucus, 

4 -••••••‘••••• 

• 

' 1 

. 
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Juruna alerta para 
conflito entre índios 
e fazendeiros na BA 

Um grupo Pataxb Ha-Iia-Hae, armado e 
liderado pelos índios Nailton e Sarnado, in-
vadiu, na manhã de segunda-feira, a fazenda 
Providência, que fica dentro da reserva 
Caramuru-Paraguaçu ( BA) o que está arren-
dada para a fazendeira Idalina Gomes Neri. A 
informação foi dada ontem pelo tleputado 
Mário Juruna ( PDT-RJ) , que advertiu para a 
possibilidade de um conflito entre índios e 
fazendeiros, caso a Funai raio adote providên-
cias imediatas. 

A Funai, através do assessor de imprensa 
Sidney Ribeiro, informou que já está na área o 
delegado do órgão em Governador Valadares 
(MG) Eusthquio Machado, que encaminhará 
um reiatbrio ao presidente Otávio Ferreira 
Lima A partir desse Relatbrio, a Funai de-
cidirá o que deve ser feito: se mantém ou não 
os indi s na fazenda ocupada. 

O deputado disse ainda, segundo infor-
maçbes que obteve da prOpria Funai, que a 
fazendeira está tentando retirar os índios, por 
via judicial e, caso a solução não lhe seja fa-
vm--7'ãvtirá de violência contra os índios. 

• 

• 
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Dois caciques 
Depois que Juruna teve 

peito para pedir a, cabeça de 
Delfim Netto ao prOprio Presi-
dente Figueiredo, vários par-
lamentares se encheram de 
coragem para pregar, até, a 
renúncia do Chefe do Governo. 

;A .observ.açáo e, do Senador.  . 
Lu1zCavalcanti, do PDS, um 
crítico da política económico-
financeira. Ele adverte, po-
rém, que só Juruna poderia 
usar 'de tanta franqueza com 
Figueiredo. "Afinal" - justifi-
ca - "ambos ã o caciques". 

• 

• 
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CÂMARA 
Co m iss6es 

Impasse na 
Comissão do índio  

O PM DI3 não abre mão de eleger o 
deputado Eduardo Suplicy (PT-S P) 
para presidente da Comissão do índio. 
A posição e do líder Freitas Nobre, que 
ontem esteve reunido com os lideres 
Nelson Marchezan ( PDS ) e Bocaiúva 
Cunha (PDT), para decidir sobre a 
eleição, que acontece hoje, às 10 h. O 
nome de S uplicy foi vetado ,pelos 
parlamentares pedessistas que se 
negaram a votar nele, na primeira 
reunião da Comissão, alegando que ele 
não "entende de índios". Marchezan, 
ontem, afirmou que está aberto ao 
diálogo, mas não aceita a proposta das 
oposições de eleger o deputado petis-
ta . 

tic 
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O deputado federal Mário Juruna ocupou, qntem, a presidência da primeira Comissão do Índio criaz 
pela Câmara Federal. Foi uma eleição de consenso, que Juruna selou com um discurso para um 
assistência que incluía 15 isdios de diversas tribos (Página 3) 

Juruna já é 
presidente 
de comissa—o 

Em acordo das lideran-
ças do PDS, PMDB e PDT, 
foi eleito ontem presidente 
da Comissão do indio da 
Câmara Federal, o deputado 
Mário Juruna (PDT-RJ). 
Agora, Freitas Nobre e 
Bocaiúva Cunha, lideres das 
oposições, precisarão cum-
prir a promessa de modificar 
o regimento interno da 
Câmara, para que Juruna 
possa ser reeleito no ano que 
vem, já que pelas deter-
minações atuais, é proibida 
a reeleição. Juruna, que 
resAveu aceitar o cargo 
somente por estaa três úl-
timos meses, estava bas-
tante contrariado com o 
acordo das lideranças, e 
demonstrou a contrarie• 
dada, não fazendo discurso 
de posse, como é de praxe 
nestas ocasiões. Ele apenas 
garantiu que "não vão exis-
tir barreiras, porque comigo 
sai serviço". 

Foram efeitos vice-
presidentes, Alcides Lima 
(PDS-RR) e Ricardo Ri-
beiro (PTB-S P), os quais se 
comprometeram a trabalhar 
para que a Comissão do In-
dio possa efetivamente lutar 
pelos interesses indígenas. 
Assim que foi divulgado O 
resultado da eleição, onde 
votaram 21 deputados, 
Dante de Oliveira (PMDB-
MT) apresentou requeri-
mento ao presidente Ju-
runa, pedindo que diversas 
autoridades sejam con-
vidadas a comparecer à 
Comissão, para explicar a 
construção da estrada 
Transaraguaia, que vai cor-
ar o Parque Nacional do 
Araguaia, localizado na Ilha 
do Bananal. Entre os con-
vidados, estão o superinten-
dente da S udeco, René 
Pompeo de Pina, Mauro 
Reis, presidente do IBDF, 
Dolo Pedro Casaltiáliga, 
Bispo de São Félix do 
Araguaia, e a ex-diretora do 
Departamento de Parques 
do IIIDF, Maria Teresa 
Pátlua 
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I Fatos, personagens, bastidores  

7  Juruna promete 
a revolução 

O deputado Mário Juruna selou sua es-
colha para primeiro presidente da recém-
nascida comissão do indlo da Câmara dos 
Deputados com uma frase de efeito, que 
arrancou vibrantes aplausos dos outros 15 
indios terena, xavante, karaja, bakarirl e 
kaiapó que assistiram à Cerimónia. Palavras 
de Juruna: "Esta comissão não vai ficar do 
lado da Funai, do ministro, do presidente da 
República. Aqui vai ser a comissão-
revolução. Aqui a gente vai garantir a vida do 
indio". 

• 
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Juruna ao votar para Presidente da Comissão do indio, na Câmara 

Juruna: Comissão do 
Indio fará 'revolução' 

BRASILIA (O GLOBO) — "Esta 
Comissão não vai ficar do lado da 
Furtai, do Ministro, do Presidente da 
República. Aqui vai ser a comissão-
revolução. Aqui a gente vai garantir 
a vida do índio". Estas afirmações 
foram feitas ontem pelo Deputado 

' Mário Juruna (PDT-RJ), após ser 
eleito o primeiro Presidente da 
recém-criada Comissão do lndio na 
Câmara dos Deputados, sob os 
aplausos de 15 índios Terena, Xa-
vante, Karajá, Bakairi e Kaiapó. 

Juruna enviou telex ao Presidente 
Figueiredo, ao Ministro da Justiça, 
Ibrahim Abi-Ackel, e ao Governador 
da Bahia, João Durval Carneiro, pe-
dindo que intervenham no caso dos  

índios Pataxó lia-Ha-Hae. No inicio 
da semana, cerca de 60 índios da tri-
bo invadiram a Fazenda Providên-
cia, que fica dentro da reserva 
Caramuru-Paraguaçu (BA), e se re-
cusam a sair das terras que dizem 
ser de sua propriedade. Ontem, con-
tudo, eles decidiram libertar a filha 
da proprietária da fazenda e uma 
criança que mantinham como re-
féns. 

A escolha do novo cacique da re-
serva de Dourados, em Mato Grosso 
do Sul, poder.a provocar uma guer-
ra entre os quatro mil índios Guara-
ni, Terena e Caiuá que vivem na 
área e não conseguiram resolver a 
questão através de eleições. 
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Partidos concordam e 
Juruna vai presidir 
a Comissão do Indio 

Brasília — Após 10 dias de desavenças, as lideranças dc 
cinco partidos entraram em acordo, ontem, quanto à composi-
ção da presidência e vice da Comissão do lndio. O ex-cacique 
xavante, Deputado Mário Juruna (PDT-RJ), foi eleito por 
unanimidade para presidir a comissão, sob aplauso de aproxi-
madamente 15 representantes da sua tribo, dos terenas, carajás, 
caiapós e bacairis. 

Até a última quarta-feira, estava acertado que o vice-líder 
do PT, Eduardo Suplicy (SP), presidiria a Comissão. O objetivo 
era evitar que Juruna cumprisse apenas mandato-tampão, de 
menos de três meses, pois o regimento interno da Câmara não 
permite reeleição. O PDS não concordou que o PT ficasse com 
a presidência de duas comissões permanentes: Trabalho e 
Legislação Social e, agora, a do índio. 

Apoio do PTB 

A liderança pedessista mobilizou-se e acabou ganhando o 
apoio do PTB. Afinal, comentou Suplicy, "somos apenas seis 
representantes petistas na Câmara, enquanto o PTB, que tem 
13 deputados, não preside comissão alguma". Com este argu-
mento, PDS e PTB uniram-se, lançando o Deputado Ricardo 
Ribeiro (PTB-SP) para a presidência. Enquanto isto, um 
deputado do PMDB, membro da Comissão, comentava: "Esse 
PTB não é mesmo um partido em que possamos confiar". 

Temendo que o acordo entre os dois partidos afetasse os 
trabalhos da Comissão, "especialmente no que se relaciona à 
apuração de denúncias contra órgãos governamentais", como 
disse Dante de Oliveira (PMDB-MT), "as lideranças do PT, • 
PDT e PMDB resolveram relançar Juruna, que era o candidato 
de consenso". O deputado-cacique confessa que chegou a ficar 
preocupado e bravo: "Quando índio vai construir sua casa, 
chega um e tira a palha, chega outro e tira outra coisa. Sinto que 
estão tramando alguma coisa contra o trabalho sério desta 
Comissão", comentou. 

Para permitir que o Deputado Mário Juruna prossiga seu 
trabalho em 84, as lideranças oposicionistas comprometeram-se 
a modificar o artigo do regimento que proíbe a reeleição, 
apresentando uma proposta a ser votada pelo plenário. Em seu 
discurso de posse, improvisado, Juruna pe 'ti a colaboração de 
todos os membros da Comissão para q e esta realize um 
trabalho sério em defesa do índio: 

— A gente vai precisar de união, que faz a força, com 
mentalidade nova. Aqui vai ser comissão revolução, revolução 
de amor, contra corrupção, safadeza e roubo. Sou único índio 
brasileiro que vai incomodar Funai e todo o Ministério, para. 
garantir terra, saúde e educação pro índio — disse Jururu. A 
seu lado estavam iskides__L a Im_j_Iji)S- 41, eleito para a 
primeira vice-presidência, e Ricardo Ribeiro, escolhido se-
gundo-vice. 
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Juruna eleito para 
Comissão do índio 

BRASILlA — Com 21 votos dos 25 
votantes, o deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ) foi eleito ontem presidente 
da Comissão do 1ndio. A escolha de 
Juruna foi feita em cima da hora, 
numa manobra dos partidos de opo-
sição, para evitar que a Comissão 
fosse presidida pelo deputado Ri-
cardo Ribeiro (PTB-RJ), que acabou 
sendo escolhido segundo vice-
presidente. 
Autor do projeto de criação da 

Comissão, Juruna acusou em seu 
primeiro discurso a I Funai de dis-
criminação na contrafação de índios 
para seu quadro de funcionários: "Já 
chega de coronel, dentista, antropó-
logo branco. Indio tem capacidade 
para assumir postos dentro da 
Funai", disse o deputado, anunciando 
que "essa vai ser a 
Comissão—Revolução: Vamos in-
comodar todo mundo, toda autori-
dade que já está podre. Aqui, vamos 
trabalhar". 
Logo depois de empossado na pre-

sidência, Juruna passou a palavra ao 
primeiro vice-presidente, deputado 
Alcides Lima (PDS-RR), e aceitou 
imediatamente o pedido feito pelo 
deputado Dante de Oliveira 
(PMDB-MT), convocando para de-
por os dirigentes de autarquias en-
volvidas na construção da estrada 
Transaraguaia. A estrada corta a 
aldeia dos Javaé, em Boto Velho, na 
Ilha do Bananal. Entre os convocados 
encontram-se o superintendente• da 
Sudeco, René Pompeu de Pina; o 
presidente do 1BDF, Mauro Reis; o 
ex-presidente da Funai,i coronel No-
bre da Veiga; d.Pedro Casaldáliga, 
bispo de São Félix(MT);e o antropó-
logo André Toral. 
O deputado Eduardo Matarazzo 

Suplicy (PT-SP) solicitou investi-
gação das transações entre a Funai e 
a Capemi na exploração de madeira 
na área dos índios paracanãs. 

(155.421)  it. 2.8 /33g 
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BRASILIA (O GLOBO) — "E ta. 

Comissão não vai ficar do lado da 
Funai, do Ministro, do Presidente da 
República. Aqui vai ser a coiniss °-
revolução. Aqui a gente vai gara tir 
a vida do índio". Estas afirmaç es 
foram feitas ontem pelo Deput do 
Mário Junina (PDT-RJ), após: er 
eleito o primeirb Presidente da 
recém-criada Comissão dó 'índio na 
CâmaPa dos Deputados, sob os 
aplausos de 15 índios Terem], °a-
vante, Karajá, Bakairi e Kaiapo. 

• Juruna enviou telex ao Preside te 
Figueiredo, ao Ministro da Justi a, 
Ibrahim Abi-Ackel, e ao Governa or 
da Bahia, João Durval Carneiro, e-
dindo que' intervenham no caso os 
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índios Pataxe Ha-Ha-Hae. No inicio 
da semana, cerca de 60 índios da tri- . 
bo invadiram a Fazenda Providên-
cia, que fica dentro da reserva .1  
Carainuru-Paraguaçu (BA), e se re-
cosam a sair das terras que dizem 
ser de sua propriedade. Ontem, con-
tudo, eles decidiram libertar a filha.  
da proprietária da fazenda e uma 
criança que mantinham como re-
feris. 

A escolha do novo cacique da re-
serva de Dourados, em Mato Grosso 
do Sul, poder.a provocar uma guer-
ra entre os quatro mil índios Guara-
ni,. Terena e Caiuá que vivem na 
área e não conseguiram resolver a , 
questão através de eleições. 
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Invasão de pataxós no 
sul da Bahia agrava 
tensão e risco de luta 

Salvador —Já na condição de presidente da Comissão do 

Índio da Câmara Federal,  o Deputado Mário Juruna (PDT-
kl) deve sesuir até segunda:feiraparl_a_dy-a_fle fammA, no 
Sul da Bahia, onde mais de 60 indígenas da tribo patax6s  ha-
ha-hae invadiram as fazendas Providéncia e Bom Jardim  
expulsando os ocupantes. O clima  na área é de muita leiLsao, 
segundo a policia regional de Itabuna, pois tanto os índios 
quanto os fazendeiros da região que ameaçam reagir estão 
munidos de muitas armas. 

Segundo informações da antropóloga Maria do Rosário 
Carvalho, conselheira da seção baiana da Associação Nacional 
de Apoio ao índio (Anai-BA) — que cormersou ontem com  
Juruna por telefone  — o deputado, reconhecendo a gravidade 
da situação, está mantendo contatos constantes com a Funai e 
só não se deslocou logo para a área em conflito porque seu 
deslocamento como presidente depende das assinaturas de 
dois terços dos membros da Comissão do índio e ele ainda não 
havia conseguido as 16 assinaturas necessárias até ontem à 
noite. 

• 
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—PINGA-FOGO-- 
Comissão do 

Juruna 
é presidente 
O deputado Mário Juru-

na foi eleito , ontem, presi-
dente da Comissão do In-
dio, com 21 votos, colocan-
do fim ao desentendimento 
entre os partidos de oposi-
ção e o PDS, que não acei-
tou o nome inicialmente in-
dicado para o cargo, com o 
apoio do próprio Juruna, do 
deputado Eduardo Mataraz-
zo Suplicy, do PT de São 
Paulo. Juruna afirmou, ao 
ser eleito, que os índios 
"querem assumir o poder e 
sentar na cadeira do presi-
dente da Funai" 

"Chega de Funai, de an-
tropólogo e de indigenista — 
disse Juruna — o índio ago-
ra provou que tem capaci-
dade para lutar pelos seus 
próprios direitos. Não que-
remos receber a poeira da 
botina daqueles que estão 
dirigindo a Funai para não 
apoiar o índio, mas para 
garantir „seus próprios in-
teresses". "É preciso qUe 
todos saibam — prosseguiu 
— que o índio não é um 
bugre, um caboclo ou mar-
ginal. Ele já vivia no Brasil 
quando aqui chegaram os 
invasores". 

• 
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Juruna alerta para çier 
conflito entre índios 
e fazendeiros na BA 

Um grupo Pataxé Ha-Ha-Hae, armado e 
liderado pelos índios Nailton e Samado, in-
vadiu, na manhã de segunda-feira, a fazenda 

. Provir-til-leio, que fica dentro da reserva 
'Trir"Jiir i`uru-Paraguaçu ( BA) e que está arren-
dada parfazendeira idalina Gomes Neri.  
informação foi dada ontem pelo deputado 
Mário Juruna (PDT-RJ),que advertiu para a 
possibilidade de um coflito entre índios e 
fazendeiros, caso a Funai não adote providên-
cias imediatas. 

A Funai, através do assessor de imprensa 
Sidney Ribeiro, informou que já  está na área  o 
deltsedo do ,Orgão em Governador Yakadare-s  
JTVW__), 	 Machado que encammhara 
um r-iWorio ao presidente Otávio Ferreira 
Lima. A partir desse Relatbrio, a Funai de-
cidirá o que deve ser feito: ee mantém ou não 
os índios na fazenda ocupada.  - 
—"O—deputado disse ainda, segundo Ker.-

mações que obteve da prOpria Funai,. quê 'á 
fazendeira está tentando retirar os índios, por 
via judicial e, caso a solução não lhe seja fa-
vorável, agirá de violência contra os índios. 

• 
)1fria tenta evitar na 
iliia conflito entre 

p tíaxós e fazendeiros  

Invasão de pataxós no 
sul da Bahia agrava 
tensão e risco de luta 

Salvador — Já na condição de presidente da Comissão do 
índio da Câmara Federal, o Deputado Mário Juruna (PDT-
RJ) deve seguir até segunda-feira para a área de Camacã, no 
Sul da Bahia, onde mais de 60 indígenas da tribo pataxós ha-
ha-hae invadiram as fazendas Providência e Bom Jardim, 
expulsando os ocupantes. O clima na área é de muita tensão, 
segundo a polícia regional de Itabuna, pois tanto os índios 
quanto os fazendeiros da região que ameaçam reagir estão 
munidos de muitas armas. 

Segundo informações da antropóloga Maria do Rosário 
Carvalho, conselheira da seção baiana da Asseciação Nacional 
de Apoio ao índio (Anai-BA) — que conversou ontem com 
Juruna por telefone — o deputado, reconhecendo a gravidade 
da situação, está mantendo contatos constantes com a Funai e 
só mã se deslocou logo para a área em conflito porque seu 
deslocamento como presidente depende das assinaturas de 
dois terços dos membros da Comissão do índio e ele ainda não 
havia conseguido as 16 assinaturas necessárias até ontem à 
noite. 

/6./pA9 

'.maçã, BA—Mesmo com achegada de 50 homens do 2" 
1,..n da Polícia Militar para impedir o choque armado entre 

w IA a fazendeiros, continuou bastante tensa, ontem, a 
• io neste município do Extremo Sul da Bahia, seis dias 

de um grupo dissidente da tribo pataxós ha-ha-hae ter 
o as fazendas Providênciaft Bom Jardim, pertencemos 

	

;..,s lerictItores Luís Alves de Lima e ldalina GomeS Neris. 	• 
'L ei.rdiargah.d.e-  ontem, antes da chegada do reforço 

	

r 	erums_le fazendeiros da região arrombou um dos 
t  irioes de-  rie-e-sso a loc—aronde---estão os índios, disposto a 
• [terçar os pataxós "à força". Entretanto, negociações conduzi- 

	

„ 	por membros da Funai que já estão em Camaçã evitaram o 
^irmo armado, embora os índios tenham decidido continuar 
111111r.ando as fazendas. 

Funai preocupada ;1;3 /7/0) 

• h da Ninai na Bahia, Eustácinio Machado, que 
cip.m das negociações para evitar um conflito mais grave 
tr.lios e fazendeiros na localidade de Jacareci, considerou 

	

, 	!a ,i,c) na área "muito tensa e difícil, mas cabe à Polícia 
..; ar impedir o conflito armado. A nós, como funcionários de 

4 ur - 1. compete negociar e garantir a segurança dos indígenas”. 

	

. 	Ontem de manhã chegou também a Carnaça o diretor do 
De- anamento de Assistência Indígena da Funai, Carlos Rober- 

	

t:. 	;,, acompanhado de vários assessores. Ele conversou 
lamente com fazendeiros de cacau, pecuaristas da 

	

i• 	a c, em especial, com os indígenas, que não admitem a 

	

1 	'n?. de abandonar as duas fazendas ocupadas há seis dias. 
) cacique Nailton Munir Pataxó disse não admitir negociar 

	

g 	•tia dis terras ocupadas, que ele afirma serem propriedades 
dó% 

--- V; 'rum para este lugar porque esta terra é nossa co meu 
erv;)o ta dl ;esperado. Nós precisamos de trabalho e , não 
temas nenhuma opção. Na verdade, nossa terra é nossa casa, 
noç,a vida e dela nós queremos viver — disse o cacique, que 
líticia mais de 200 índios dissidentes que saíram da reserva de 
taii Brasil depois do assassinato do cacique Edísio, na área da 

Ao afirmar que "sem terra não onios nada", Nailton Muniz 
ath ertiu: "Se alguém quiser nos convencer a sair, é melhor não 
wr mmt cá, porque a gente só sai em guerra. Se alguém tem 
tem a e quer resolver o problema, que dê para os fazendeiros, 
v-‘), mr nós viemos ocupar uma área que era nossa e foi tomada 
Ci•W muna violência". 

Associação acusa a Funai 
de autoritarismo e abandono 
aos Pataxós Ha-Ha-Hae 

Saudar — Em dOcumento divulgado ontem, a Associação 
Nacional de Apoio ao índio — Seção da Bahia (Anai-BA) 
zfirmou que a situação dos índios Pataxós, no momento à beira 

tl? til-) conflito armado com fazendeiros do Sul do Estado, numa 
disrm a de terras em Camaca, "reflete o autoritarismo da lunar 
t„, condução dos problemas, "alem—cia sua interferência na 

iniza-são_desse grupo., dividindo-o internamente e fomentan-
,... rma disputa pelo poder, desonesta na medida em que 
com-ra lideranças através "de concessões e benefícios". 

Em relatório sobre urna viagem à Reserva Paraguaçu- 

CR Caramuru, no Sul da Bahia, onde há o conflito decorrente da 

	

fi 	invasão de duas fazendas — Bom Jardim e Providência ---- 

.̀ ;1% • integrantes da Anni:BA .denunciarem_uirtiação de miséria do' 

	

s\• 	índios.. Em depoimento, segundo a antropóloga Maria rio 

—Rosário Carvalho, oshtaxi5s acusaram. a Funai de ameacá-los 

ri-re-i-te,. ter desviado verbas, promover a discriminação entre 
.indios e outros.problemas que, segundo a Anai-BA, requerem, 
. po mínimo, apuração urgente e rigorosa. 

No documento, a Associação Nacional de Apoio ao índio 
, deauracia_ra lotai abandone em que se encontram os Pataxós 
. Ha-Ha-Hae, nas_ localidades_de. Coroa Vermelha e Boa da 
Mata. Os indígenas estão sem condições de caçar, plantar, 
comercializar e são assistidos precariamente pelo único posto de 

. saúde existente em Barra Vermelha. 

seja 
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invasão de pataxós no 
sul da.  Bahia agrava 
tensão e risco á luta 

Salvador — Já na condição de presidente da Comhsk_do  
4ndio da Câmara FederaLoDsputado Mário  Junina (PT- 

• Ri) deve seguir até segunda-feira para a área de Camacã, no 
• ,Su da Bahia, onde mais de 60 indígenas da tribo patax6s ha- 
' ha-hae invadiram as fazendas Providéncia e Bom Jardim, 

expulsando os ocupantes. O clima na área é de muita tensão, 
segundo a policia regional do !tribuna, pois tanto 06 índios 
quanto os fazendeiros da região que ameaçam reagir estão 

'..munidos de muitas armas. 
, Segundo ,informações da antropóloga Maria do Rosário 

Carvalho, conselheira da seção baiana da Associação Nacional 
de Apoio ao índio (Anai-13A) — que conversou ontem com 
Juruna por telefone — o deputado, reconhecendo a gravidade 
da situação, está mantendo contatos constantes com a Funai e 
só não se deslocou logo para a área em conflito porque seu 

. deslocamento como presidente depende das assinaturas de 
dois terçes dos membros da Comissão do Indio e ele ainda não 
havia conseguido as 16 assinaturas necessárias até ontem à 
noite. 

• 
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Índio sem cacife 
Numa entrevista de TV, 

e a propósito do Deputado 
Mário Juruna, o indigenis. 
ta, •Orlando Villasboas fez 
duas revelações que vale a 
Pena lembrar: 

,Ntio existe liderança 
çie nenhuma espécie entre 
os índios. Nem na tribo, 
nem em grupos, nem no 
próprio casal. Incho não se 
gue o caminho de ninguém, 
nild tem. lider, só faz o lue 
lhe dá na cabeça. Logo, Ju- 

,;- runa não lidera nada, em-
bora não haja qualquer 
mal ou desavença em que  

fale em nome da comuni-
dade indígena. 

2. Enquanto não emanei. 
pado, o índio é jurídica. 
mente irresponsável. A 
sua posição perante a lei é 
Igual à do menor. O índio 
pode, entretanto, pedir a 
sua emancipação, coisa 
que ele comumente evita 
para não contrair também 
obrigações. 

Acontece que o cacique 
Juruna até hoje não reque-
reu a sua emancipação e 
continua, portanto, sob a 
tutela do Estado, partici.. 
larm ente da Funai. 

• 

Juruna 
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indios continuam nas 
fazendas invadidas 

SALVADOR — 05 indioipataxós ha•ha-hae, que 
no Inicio da semana passada invadiram as tazen• 

'das Bom Jardim e Providência, no municipio de 
Camacil, a 510 quilômetros desta capital, conti• 
nuavam ontem ocupando as terras, apesar das 
tentativas de negociação desenvolvidas pelo Dele,. 
gado Ezequildes Nunes, Diretor Regional de 
Policia de Itabuna, para retirá-los do local. Eles 

'alegam que as propriedades estão dentro da Área 
da reserva Paraguaçu-Caramuru. 

; O DELEGADO da Funai, Eustáquio Ma-
chado, enviado à Bahia para apurar a inva-
sáo da fazenda "Providência", em Camae 
por 70 índios pataxó, no início da seman 
continuava ontem, em meio a um clima de 

-ande tensão, 	negociar com os índios' 

„P, para resolver o impasse. Prometeu mandar 
hislatório, no final da tarde, ao presidente 
do Órgão, em Brasília. A fazenda "Providên-
cia" fica perto dos limites da área da reser-
va original de 36 mil hectares, que está 
sendo reclamada na Justiça Federal pela 
própria Funai, em ação contra os fazendei-
ros que a ocuparam e o governo do Estado, 
que forneceu os títulos de propriedade. 

Ao mesmo tempo em que a Prefeitura 
carioca bri;.,.1 com moradores do bairro do 
Catumbi sobre a construção de arquibanca-
das fixas para os desfiles das escolas de 
samba, tuna delegação da cidade francesa 
de Nive está no Rio com a finalidade de 
preparar uma manifestação de cultura bra-
sileira quando da comemoração dos cem 
inos do carnaval de Nive, em 1984. 

• • 	• 
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Juruna diz que 
é candidato e 

ataca ministro 
João Pessoa — Ao encer-

rar untem em João Pessoa, 
uma visita de três dias a 
Paraíba, o deputado Mário 
Juruna (PDT-RJ) se lan-
çou candidato a Presidên-
cia da República' em 1989, 
comparou o PDS ao "parti-
do do Diabo" e disse que a 
candidatura do ministro 
Mário Andreazza li suces-
são não é éonti vel, "pois 
ele já roubou ti. ra de ín- 
dio, vai roubar 	ra do po-
vo" 

Sempre acot4panhado 
por dois deputados federais 
do PMDB, Itaymundo Asfo- 

a 	ra e José Maranhão, Juru-
na esteve untem com o go-
vernador Wilson Braga e o 
prefeito da capital, Oswaido 
Trigueiro, ambos do PDS, a 
Quem pediu empenho com 
vistas a demarcação da re-
serva indigena dos Putigua-
ra, em Bala da Traição, no 
litoral paraibano. 

Funai negocia com os pataxés 
, 

O delegado da Funil ~Mulo 
*Cachado. enviado à Bahla Nran apu-
ter a invaallo da fazenda P

ni 
dén-

ida. Camaca, por 70 índios DeWitt 
ba-ha-hae, no inicio da semana, con-
tinuava cntem, em melo a um clima 
is _grande tensa°, a ociezaeorm 08 índios para resolver o 

A fazenda fica dentro dosli;nitea 
da área da reserva original, de 38 mil 
hectares, que está sendo reclamada 

.na Justiça Federal pela próppria Fu- 

na eni adio contra os fazendeiros,' 
que a ocuparam, e o governo do 
&Atada, que forneceu oa Mulos de 
propriedade. 	• 

A Policia Federal em Ilhéus ex-
plicou ontem que desde o inicio da 
semana foi comunicada da invaallo 
pela runal, mas se tem limitado a 
ficar em alerta para qualquer even-
tualidade, aguardando a convocação 
do Órgão para intervir. 
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Associação acusa 
de autoritarismo e abandono 
aos Pataxós Ha-Ha-Hae 

Salvador —  Em dOcuinento divulgado ontem, a Associado 
Nacional de Apoio ao Indio — Sedo da Balda (Anal-BA)  
afirmou que a situação dos índios Pataxós, no momento é beira 
de um conflito armado com fazendeiros do Sul do Estado, numa 
disputa de terras em Carnaca, "reflete o autoritarismo do fuma 
na condução dos problemas, além da tua interfereneta 04 
organização desse grupo, dividindo-o internamente e fomentan-
do uma disputa pelo poder, desonesta na medido em que 
compra lideranças através de concessões e benefícios", 

, Em relatório sobre uma viagem à Reserva Paraguaçu-
Caramunt, no Sul da Bahia, onde ha o conflito decorrente da , 
irlfillãoà• de duas fazendas 	Bom Jardim e Providencia — 
integrantes da Anal-BA denunciaram a situação de mtsérta doi 

dia: Em depoimento, segundo a antropóloga Nado 40 1  
Carvallio, os Pataxós acusaram a Funil da amisiçá-lna ,' 
; ter desviado verbas, promover a discriminado entro 

e outros problemas que, segundo e Anal-SÃ, reqsupreni, 
ao míninx), apuração urgente e rigorosa.

• 
 

,No documento, a Associação ,Nacional de Apoio so indio 
sdenuncia o "total abandono" em que se encontram os Palude 

•'kis-Ha-Hac, nas localidades de Coroa Vermelha o 'Boa da 
Mata. Os indígenas estão sem condições do caçar, plantar, 
comercializar Se são assistidos precariamente pelo único posto de 

silád0 existente em Barra Vermelha. 

veículo;  in9P1' 
rn PrP'JJ, 

 

data: 	 

pdgina:  04  

Z • • 
M ° 	

• 

• O cacique M
•
acuara demons-

trou pela sua sensibilidade, con-
versa agradável, humor e inteli-
gência que nem todo índio que se 
preza precisa necessariamente 
ser um Juruna para fazer sucesso 
no mundo civilizado. 
• Pelo contrário. 

ess. Of, f.'34/352 
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JORNAL DA BRASÍLIA 

DATA: 21 SET 83 

Junina ouv promessa 
de solução ara índios 

O deputado Mário Jtruna obteve ontem a pri-
meira vitória em suas ncursbes pelo Palácio do 
Planalto: a promessa do ministro extraordinário 
para Assuntos Fundiários, Danilo Venturini, de que 
vai resolver, o mais rápido possível, os problemas 
dos índios Potiguara, na Paraíba, e Pataxó, na 
Bahia. 

O cacique-deputado entregou ao ministro Ven-
turini um documento atras no qual tenta provar "a 
incompetência" da Funai: "Com um quadro de 2.400 
funcionários, um orçamento financeiro para 1983 de 
7,5 billibes de cruzeiros, 'dos quais 6,5 bilhbes são 
destinados à manutenção do complexo adminis-
trativo, o órgão tem sido de uma ineficácia total, pois 
não chega a demarcar duas áreas indígenas por ano, 
alem de não conseguir garantir aos índios a posse 
das reservas já demarcadas". 

"Nesse sentido — afirmou o deputado Mário 
Juruna no documento entregue ao Ministro —, a 
omissão do órgão tutelar pode criar áreas de con-
flitos altamente exploxivaP e de efeitos imprevisí-
veis, como por exemplo, a arca dos Pataxb, no sul da 
Bahia, demarcada desde 1936 e hoje totalmente 
ocupada por fazendeiros. Estes 2 mil índios Pataxé 
estão hoje expostos a toda sorte de penúria e con-
dição subumana. Cansados de esperar pela Funai, 
sem terra para viver, eles vêm ocupando seu ter-
ritório tradicional, expondo-se aos perigos de uma 
represália por parte dos fazendeiros". • 
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Mário Juruna, único índio na Câmara dos Deputados, garante que concorrerá 
à Presidência da República 

SOBRE POLÍTICOS E MINISTROS 
e Figueiredo: "O Presidente não 
gosta de mim. A gente se atura. Ele 
não gosta porque eu tou aqui sempre 
metendo o pau no Governo. Se de-
pender de mim, aposento ele. Sou 
contra reeleição. Na tribo, cacique 
não é reeleito. Se Figueiredo conti-
nua, os Ministros também conti-
nuam. tudo que é ruim continua, fica 
tudo a mesma coisa". 

• Andreazza: "Perigo, perigo de-
mais se ele for eleito. Ele já foi chefe 
dos transportes, que acabou com ter- 

ra de índio. Hoje é Ministro do 
Interior e continua acabando com 
terra de índio. Não muda nada. O 
índio revolta porque não tem bolsa-
de-estudo. não tem remédio, não tem 
terra. Andreazza não tem espírito. 
Tem ódio ao povo, tem ódio ao 
índio". 

• Mala: "Também tá do lado dos 
milicos. É ligado a coronel, a gene-
ral, a major. Não vai mudar nada. É 
o mais perigoso, esse candidato".  

• Venturini: "Faz mais pelo índio do 
que Andreazza". 
• Brizola: "Eu espero que p Brizolu 
se candidate a Presidente. E o candi-
dato mais simpático. Mas não sei se 
vóu trabalhar na campanha dele. Ort-
de houver uma estrada melhor, quero 
passar". 
el Delfim e Galsias: "Vendem o Bra- 
sil para Paris e Nova Iorque". 	• 
• Pastore: "O Pastor também quer 
vender Brasil. Não é todo mundo qu? 
faz negócio com FMI. Eles tazeti3 
porque querem vender Brasil". 
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JURUNA DE  OLHO NO 
Teresa Cardoso 

RASILIA — "Brasil precisa sair da miséria. Antiga-
mente. Brasil tinha fundo e hoje não tem, deve a todo 
mundo. Não está em cima da água como canoa. Já 
afundou". Com esta opinião, que pretende transfor-

mar em base de plataforma política, mais um presidenciável surge 
no cenário político, o cacique-deputado Mário Juruna, que 
pergunta: "Por que índio também não pode ser candidato à 
Presidência da República?" 

No discreto gabinete no quinto andar da Câmara dos Depu-
tados, à frente de um mapa do Brasil coberto pelas comunidades 
indígenas, Juruna diz que ainda não sabe se quer ser candidato em 
1985 ou 1990, mas já faz algumas promessas, como a de "devolver 
o Brasil ao povo brasileiro". 

— Em 1964, a gente tava dentro da canoa afundando. Hoje, 
o Governo afundou a canoa e ninguém consegue tirar o Brasil da 
água. Quero tirar canoa do fundo e salvar-, os que estão se 
afogando — afirma o cacique xavante, nos últimos dias, exibindo 
na lapela do paletó de tweed um adesivo contra o arrocho salarial. 

Crítico severíssimo do Presidente Figueiredo. com  quem se 
encontrou há um mês, e dos presidenciáveis Mário Andreazza e 
Paulo Maluf (veja quadro). Juruna admite que está gostando de 
ser deputado, mas acha muito pequeno o prazo de quatro anos 
para trabalhar pelas comunidades indígenas ("parece que quatro 
anos são quatro dias", queixa-se). 

Como a maioria dos Parlamentares, lamenta a falta de 
prerrogativas do Legislativo: 

. 	— Deputado devia ter mais poder — comenta. — Aqui no 
• Brasil, Governo tem que reconhecer o poder do deputado que 
cria projeto de lei. Querem que deputado obedeça ao Palácio do 
Planalto, mas dyntado tem que ser mais respeitado. Não é 
qualquer Ministro que pode atravessar deputado, senão não é 
democracia. 

O lançamento da candidatura de Juruna se dá um mês depois 
de, em encontro com Figueiredo, o Presidente ter-lhe explicado 
que, como deputado federal, preenche os requisitos constitucio-
nais para almejar o cargo. Mas o cacique não deixa de mostrar 
algumas dúvidas: 

— Não sei se povo brasileiro vai entender minha candidatu-
ra. 'Quem rouba quer continuar roubando e não vai entender. Eu 
espero que o povo possa indicar Juruna... O Brasil já tá tomando 
consciência de que não gosta de miséria. Quem gosta do FIvIl? Eu 
pensa assim em me candidatar e assumir logo Governo. Se tanta 
gente que não tem mandato se candidata, por que índio não 
pode? 

A seca no Nordíste é uma de suas munições para atacar o 
G6verno: "Eu ver pobreza, ver sofrimento do povo, ver fome 

. sem necessidade", diz. "Por que a pessoa é obrigada a sofrer e 
outra a ser rica? Por que neste país tem gente que joga comida 
fora, se nordestino não tem nada para comer? Pra se acabar seca, 
tem que acabar pouca vergonha dos Ministros também." 

A crise econórnica, contra a qual já fez dois discursos, leva 
Juruna a acreditar na responsabilidade pessoal dos Ministros da 
área. Ele votou contra o decreto-lei 2 024 e está, certo de que as 
Oposições derrotarão o 2 045, "um golpe no trabalhador outra 
vez, é contra povo, porque pra Governo saída do povo é só 
11101Ter". 

Em casa, a crise económica é driblada com competência por 
Juruna. O apartamento de quatro quartos no centro de Brasília só 
tem os móveis cedidos pela Câmara e o carro que utiliza é a velha 
Brasília da campanha eleitoral. A mulher. Doralice. faz o papel 
de motorista: o filho Diogo. de 11 anos, estuda em escola pública; 
e uma tia de Doralice ajuda a cuidar da casa e do filho caçula, 

• Flávio. Por isso, o cacique só protesta contra a inflação por 
motix os políticos: 

— Inflação é culpa do Governo e quem sofre mais é branco, 
que gasta muito. índio gasta pouco. 
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Juruna acusa todo Ministério 
Ao ocupar mais uma vez a tri-

buna da Câmara para defender a 
causa indigena, o deputado Mário 
Juruna (PDT-RJ ) fez violentas 
criticas aos ministros de Estado. 
bem como o presidente da Repú-
blica. No seus  carregado sotaque 
xavante. Junina disse que "não 
tem ministro que presta" e que. 
para ele, todos os ministros são 
corruptos. "Todos ministros é la-
drão, todo ministro é senvergo-
nha. todo ministro é mau cará-
ter". afirmou. 

Mário Juruna disse que nin-
guém podeira dizer que ele não 
prestava. "Quem não presta é to-
do ministro, quem não presta é 
todo milico. esse pessoal que tira 
a policia do quartel". O deputado 
carioca criticou ainda o ministro 
do Interior, Mário Andreazza. 
afirmando ser ele o responsável 
pela construção de estradas em 
terras indígenas. "O ministro da 
Funai é ministro do empresário e 
ainda está querendo ser o presi-
dente da República, declarou o 
deputado. 

Ao responder uma parte do de-
putado Siqueira Campos (PDS-
GO), que pedira paciência a Ju-
runa. já que não fazia trinta dias 
que havia sido recebido pelo pre-
sidente Figueiredo, o deputado 
retrucou que "o senhor vai espe-
rar resolver problema do índio 
até o fim do mundo e hoje não é o 
fim do mundo não". 

CANOA 

Ao comparar o Brasil com uma 
canoa que está afundando por ex-
cesso de passageiros, Mário Ju-
runa lembrou a substituição de 
Langoni no Banco Central. "Saiu 
e não conseguiu tirar mais a ca-
noa, entregou a canoa para Pas-
tore para tirar a canoa, mas ele 
não vai conseguir tirar e a canoa 
vai afundar mais". 

"Todos nós estamos chamando 
o ministro Delfim Netto de la- 

drão, o pior que existe no Brasil. 
Não e só Delfim que é ladrão. Não 
é só Delfim que está roubando a 
terra no Brasil. São todos os mi-
nistros. aquela meia-dúzia, aque-
la panelinha, todo este pessoal es-
tá roubando. Se tivesse só o mi-
nistro Delfim Netto roubando o 
dinheiro da Nação ele já tinha si-
do demitido há muito tempo. E. 
como o presidente da República 
outros ministros também estão 
roubando" - afirmou Mário Juru-
na. 
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Juruna fica 
sob ameaça 
de processo 

o diçcurso de ontem, da tribuna da Cámara. 
do deputado Mário Juruna (PDT-RJ). que 
acusava: 

— Todo ministro é ladrão. todo minis- 
tro é sem.\ crpnha. todo ministro é mau 
caráter. 

Da sucursal de 
BRASÍLIA 

O deputado federal Mário Juru-
na, eleito pelo PDT do Rio de Janei-
ro, poderá ser processado por ofensa 
a ministros de Estado, já que acusou 
todos eles de "ladrões" em seu dis-
curso na Câmara, segunda-feira. A 
afirmação é do ministro da Justiça, 
Ibrahim Abi-Ackel, ressalvando que, 
como não se sentiu atingido, não 
tomará nenhuma iniciativa neste 
sentido. 

"Mas há os que se sentiram ofen-
didos e, como este aspecto da honra 
é essencialmente subjetivo, poderão 
solicitar que o deputado seja proces-
sado" — afirmou Abi-Ackel, lem-
brando o processo que o ministro do 
Planejamento move contra o depu-
tado Theodorico Ferraço (PDS-ES) 
que o acusou de "corrupto". Caso 
algum ministro venha a querer pro-
cessar Juruna, o procedimento será 
enviar ao ministro da Justiça um 
aviso, que será encaminhado ao pro-
curador-geral da República, Inocên-
cio Mártires Coelho, para definir que 
atitudes legais deverão ser tomadas. 

Abi-Ackel afirmou, ainda, que o 
governo não pretende tomar nenhu-
ma atitude de represália ao progra-
ma do PMDB, levado ao ar em cadeia 
nacional na semana passada. Abi-
Ackel reconheceu, no entanto, que 
"a paixão das palavras e candência 
das criticas chegaram a causar mal-
estar em determinadas áreas do go-
verno". 
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"Agressão 

ETTro à cerimônia de entreca das 

novas 	do, Embaixadores -do Ca-
nadá e Roménia. ontem de manhã. no Pala-

Presidente Figueiredo não 

é-ScOndia -sua irritação. 
Por allj!. vezes. tirou do bolso do paletó 

um recorte de jornal, que exibiu. indignado. 
aos _Ministros Leitão de Abreu e Rubem 

: Ludwig. 	: 
Era- Úni recorte da página 6 da edição de 

::_ontem.doCerreipBraziliense, que transcreve 



, 
Juruna: indio agora 

f2k1 ,/ quer e-poder apitar 
I

e Tr-Js dias depois de cot, 
siderar publicamente Paulo 
Maluf como um homem multo 
Perigoso, e que por isso não de-
veria ser Presidente da Repú-
blica, o deputado Mário Juruna 
voltou atrás para fazer uma de-
claração pública de apoio a M a-luf . 

inclusive manifestando o 
propósito em percorrer o Brasil 
inteiro em seu favor. 
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:ontra Andreazza,Juruna e' malufista 
"Se Baptista (Figueiredo) indi- do com a possibilidade do ministro 

'ar Andreazza, vou percorrer o Andreazza vir a ser o sucessor de 
iais apoiando a candidatura do Figueiredo. "Se — comentou — pa-
daluf, não por simpatia, mas para 
)vitar que sejamos todos extermi-
lados, assim como ele já extermi-
iou os índios, quando chefe dos 
ransportes e agora como ministro 
o Interior". 
A declaração é do deputado Má-

io Juruna ( PDT-RJ ) ao comentar 
consultas que o presidente Fi- 	O ex-chefe indigena, contudo, 

gueiredo vem fazendo em torno da não acredita que o presidente Fl-
sucessão presidencial. Em sua opi- gueiredo termine optando por essa 
nião,1111aptista deve ampliar o le- candidatura, "até porque os mill-
que, 	:indo toda a sociedade. tares já se manifestaram contra. 
atraves das eleições diretas, única não pelo que fez contra nós e sim 
forma de se obter o consenso". 	porque não aceitam bater cond. 

Juruna mostra-se muito assusta- néncia para um subordinado". 

• 

VALGENIO RANGEL 

Correspondente 

São Paulo — O deputado fede- 
ral Mário Juruna (PDT-RJ) tem 
certeza de que a partir de agora, 
o indio brasileiro precisa alcan-
çar o poder. "Já fomos muito in-
justiçados e massacrados e che-
gou o momento: queremos o po-
der. Não queremos mais apito. 
lndio não quer mais apito. indio 
quero poder que nos foi tomado e 
precisa lutar com suas forças pa-
ra tomar este poder. 

Este trecho é de uma longa en-
trevista do deputado cacique gra-
vada para "os brasileiros", uma 
série de dez programas que a TV 
Manchete vai transmitir a partir 
de domingo, patrocinado pelo 
Movimento Cultural Internacio-
nal de Seguros. Nesta entrevista, 
Juruna fala do relacionamento 
dos índios com a Igreja, do pro-
blema da posse da terra, do futu-
ro dos indios e, finalmente, qual, 
na sua opinião, é a definição do 
brasileiro. 

O MAL DO COLONIZADOR 

O deputado federal Mário Juru-
na acha Que se o colonizador por-
tugués nao tivesse chegado ao 
Brasil, hoje o índio não seria víti-
ma de injustiças, não teria pro-
blemas, não seria sacrificado co-
mo acontece atualmente. Os 
índios receberam Pedro Alvares 
Cabral de braços abertos e, no en-
tanto, ninguém reconhece a nos-
sa luta do passado, preferindo 
nos chamar de subversivos e va-
gabundos. Mas somos melhores, 
muito melhores que os gringos 
que para cá vieram e tomaram 
conta do Brasil. 

Antes havia mais felicidade e 
liberdade, não havia injustiças, 
respeitavam nações e culturas. 

Segundo Juruna, a mesma si-
tuação vive o negro que também 
tem direito sobre a terra. "Fo-
ram injustiçados como os índios e 
além disso foram escravos do 
branco, situação que o índio não 
viveu. Hoje nós temos negros de-
putados como nossos companhei-
ros Abdias do Nascimento e Ag- 

CECE V ARQUIVO 

Deputado Juruna 

naldo Timóteo, ambos nossos 
companheiros do PDT do Rio de 
Janeiro. E eu acho que como o 
índio, os negros também querem 
assumir o poder, que é um direi-
to", afirma o deputado Juruna. 

Ele diz que não se trata apenas 
disso e lembra que "há mais de 
500 anos, nós éramos os donos 
deste Pais e hoje lutamos para 
conservar um pedaço de terra pa-
ra nossa gente, para podermos 
sobreviver. O índio quer conser-
var, ao menos, a sua terra e con-
tinuar vivendo naturalmente, na 
sua mata. O sentido de minha lu-
ta e de todos os outros índios visa 
principalmente reconhecer a nos-
sa vida. E todos deveriam com-
preender a vida e o regime do 
indio que é simples. Nós amamos 
e gostamos de vocês (os bran-
cos)", diz Juruna no programa. 

Ao se referir ao trabalho da 
Igreja, Mário Juruna lembra o 
trabalho de catequese da Igreja e 
a tarefa de atração dos indios pe-
los missionários em direção a 
Deus, à sua palavra afirmando 
que todos os indios, suas nações e 
tribos têm o seu Deus. "Mas o 
que foi feito, foi atrair os índios 
para o outro Deus tirando a sua li-
berdade, quando deveria ter sido 
o contrário, deixando o índio por 
conta da adoração de seus deu-
ses, de sua tradição. Nós sabe-
mos que existe Deus e não é Justo 
que deixemos o nosso Deus, a 
nossa vida e nossa tradição para 
adorar outro Deus", afirma Má-
rio Juruna. 

ra evitar isto, a única forma for a 
candidatura do Maluf, não vejo ou-
tra solução se não sair pelo Pais 
afora denunciando as atrocidades 
do ministro do Interior. Invadindo 
as terras dos índios e permitindo o 
nosso quase extermínio". 
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Punição não am 
O diabo nunca foi cassado, 

por que eu então vou ser cassa-
do? Essa foi a reação do deputa-
do Mário Juruna ao responder a 
uma indagação se tinha medo 
de ser cassado. Afirmando ser 

, um homem de vida revolucioná-
ria, o ex— cacique xavante lem-
brou que era "um homem como 
os ministros, sou homem brasi-
leiro, não sou homem nomea-
do" e acrescentou: "E a verda-
de que machuca, é a verdade 
que dói". 

Mário Juruna demonstrava 
tranqüilidade quando fez essas 
afirmações, ressaltando que 
não sabia de nada, até aquele 
momento, sobre os oficios dos 
ministros pedindo providências 
à Mesa da Câmara. "Não tenho 
nada para dizer, só soube co-
mentários", afirmou. Sobre as 
versões de sua cassação, Mário 
Juruna ironizou: -E aquela con-
versa de branco", e concluiu: 
"Não devo nada a ninguém, de-
vo ao povo". 

Um discurso do 
O discurso do deputado Mário 

Juruna tinha como mote a defe-
sa da propriedade indígena em 
terras da Bahia. Estimulado 
por apartes, o deputado foi se 
exaltando, alterando o tom da 
voz e carregando nos adjetivos, 
até chegar às acusações que lhe 
custaram o processo. 

Logo no inicio de sua fala, ele 
disse que o ministro do Interior 
não tem coragem de defender 
os índios "e tem coragem para 
roubar terra do índio", acres-
centando que "parece que toda 
autoridade aqui no Brasil é toda 
comprometida com fazendei-
ro", e emendando com "autori-
dade que não presta, autoridade 
que não vale nada, que 
puxa-saco de fazendeiro, autori-
dade que é mau-caráter", para 
encerrar o trecho afirmando 
que "é preciso revolução para 
acabar com esse pessoal". 

Após um aparte do deputado 
Mansueto de Lavor (PMDB-
PE ), Juruna reiniciou sua fala e 
suas críticas começando pelo 
Marechal Rondon "que despre-
zava índio" e que -todos esses 
milicos, como Mário Andreaz-
za, como o Presidente da Repú-
blica", não olham para o índio. 
Reclamando que ninguém aten-
ta para o problema do índio, o 
deputado pelo Estado do Rio foi 
violento - "Não tem ministro ne-
nhum que presta. Para mim to-
do ministro é corrupto, todo mi-
nistro é ladrão, todo ministro é 
sem-vergonha, todo ministro é 
mau-caráter-  e "todo ministro 
é o mesmo saco que aproveita o 
suor do povo trabalhador". 

Referindo-se ao Presidente, o 
deputado Mário Juruna diz que 
"o Presidente da República não 
está enxergando, mas quando 
vem dólar do estrangeiro ele ti-
ra areia dos olhos". E logo em 

edronta cacique 
O líder do partido, deputado: 

Bocayuva Cunha, ao defender o 
deputado afirmou que se deve-, 
ria levar em consideração' as,  
-palavras de Junina. "A semân-
tica dele é diferene da nossa".. 
Bocayuva Cunha fez essa dedo-
ração momentos antes de se: 
reunir. juntamente com os de-
mais lideres oposicionistas,: 
com o deputado Nelson Marche-, 
zan, líder do PDS. Segundo Bo-,  
cayuva Cunha, Marchezan: 
comunicou-lhe por telefone, na! 
noite de terça-feira última, que,  
o discurso de Juruna não havia: 
agradado ao Palácio do Planai-,  
to. 

Ao comentar o episódio, o, 
líder do PDS na Câmara disse' 
'Orientar que o deputado Mário; 
Juruna fizesse o discurso que 
fez. "Acho que os ministros têm' 
todo o direito de defender a hon-
ra", acrescentou esclarecendo,  
que o discurso do parlamentar: 
do PDT "não se coaduna com a; 
ação parlamentar": 

tipo "karnikaze 
seguida voltou ao ministro An; 
dreazza. "o rifinistro da Funal, 
o ministro do empresário, e alw 
da está querendo ser Presidente 
da República". O "beneficio do 
brasileiro o Governo já tem tra• 
zido", continuou Juruna: "A mi-
séria, a fome, o pretA do BNH, 
da gasolina", acrescentando lo; 
go após que "o Governo está re-
solvendo é pra matar nossa ra; 
ça, nosso povo, roubando a ter; 
ra do índio, entregando nossa 
pátria", e, quase em seguida; 
"quem está vivendo muito bem 
é doze ministros com o Presi-
dente da República". 

Com relação ao ministro do 
Planejamento, o deputado fede-
ral Mário Juruna disse que 
"pão é só Delfim que é ladrão. 
Não é só Delfim que está rou-
bando a terra no Brasil. São to-
Os os ministros, aquela meia-
dúzia, aquela panelinha, todo 
esse pessoal está roubando. Se 
tivesse só o ministro Delfim 
Netto roubando o dinheiro da 
nação ele já tinha sido demitido 
há muito tempo, e como o Presi-
dente da República, como ou-
tros ministros também estão 
roubando, é o mesmo proble-
ma". 

O deputado pedetista não per-
doou nem a policia, ao dizer que 
"todo Policia Militar está to-
mando porre, tomando pinga e 
caindo no chão". Cedeu um 
aparte ao deputado José Carlos 
Vasconcelos (PMDB-PE) e vol-
tou para encerrar garantindo , 
que vai continuar sua luta, que 
não pretende deixar o Pais, por-
que "Juruna não quer Nova Ior-
que, Juruna-  não quer Paris. 
Quem quer Paris é o Delfim, o 
João Baptista. o Mário An-
dreazza, o Ministro da Justiça, 
o Ministro do minério". 



Figueiredo 
foi quem se 
irritou mais 

Uma fonte palaciana infor-
mara. terça-feira. que a maté-
ria jornalística recortada pelo 
presidente Figueiredo e mos-
trada com expressões de irri-
tação, aos ministros Leitão de 
Abreu e Rubem Ludwig, era 
relacionada com uma suposta 
tentativa do ministro An-
dreazza para pedir carona ao 
Chefe do Governo na sua via-
gem para São Paulo, ontem à 
tarde. 

Mas a fonte se enganou: o 
que provocou no Presidente 
um sentimento de revolta, à 
leitura dos jornais na manhã 
de terça-feira, foi .a matéria 
estampada na sexta página do 
CORREIO 
B ZILIENSE,sob o título 

na acusa todo Ministé-
. 

Figueiredo, nervoso e irrita-
do. exibiu seguidamente o re-
corte, que ele mesmo tirou do 
jornal, aos dois ministros e a 
seu secretário especial, o co-
ronel Luis Carlos Coutinho, 
após a solenidade de entrega 
de credenciais de dois novos 
embaixadores. 

Naquela mesma noite, o mi-
nistro Walter Pires, já asso-
ciado à revolta do Presidente, 
procurava por telefone o pre-
sidente da Câmara, Flávio 
Marcilio, para lhe consultar a 
respeito das providências já 
em curso pelo governo: pro-
cessar o deputado Juruna. 

ca 
A-parecido pede 

mais prudência 
O deputado mineiro José 

Aparecido de Oliveira do 
PMDB, acha que o episódio do 
pedido de cassação do deputa-
do Juruna é acontecimento 
político aparentemente sem 
importância, mas revestido 
da maior gravidade, porque se 
insere dentro de um quadro 
dos mais delicados, sujeito a 
acidentes de todo tipo e natu-
reza. Segundo Aparecido, as 
sucessões presidenciais no 
Brasil sempre se constituíram 
em maus exemplos no decor-
rer de toda a nossa história 
desde Deodoro da Fonseca. 
Para o parlamentar mineiro é 
necessário nesta hora que as 
principais lideranças políti-
cas, do Governo e das Oposi-
ções, se conduzam com a 
maior noção de equilíbrio e 
bom senso, a fim de evitar sur-
presas com fatos desagradá-
veis. Lembra que as Oposi-
ções brasileiras exercem hoje 
papel influente e decisivo so-
bre parcelas significativas da 
vida nacional. pois governam 
70% da população brasileira, 
sendo que em vários casos no 
comando de Estados de im-
portância decisiva. Nesse sen-
tido, entende que o governa-
dor Tancredo Neves, de Minas 
Gerais, vem se portando com 
grande clarividéncia e senso 
de responsabilidade histórica. 

Aparecido declara que fala 
com a responsabilidade de 
quem já assistiu, sofreu, teste-
munhou e participou de acon-
tecimentos históricos decisi-
vos. Recorda a deposição dri 
Presidente João Goulart. em 
1964. quando era deputado fe-
deral, como agora, e teve o 
seu mandato cassado. Vinte e 
um anos depois de sua cassa-
ção está de retorno à Câmara 
dos Deputados. E há fatos que 
no seu modo de ver estão in-
terligados como o pedido de 
cassação do mandato do Juru- 
na e a recente votação no Con- 
gresso do Decreto-lei 2.024. Vi-
sitou ontem o senador Nilo 
Coelho, presidente do Senado, 
e comentou com ele todos os 
fatos ocorridos durante a vota- 
ção do Decreto-lei 2.024. De 
acordo com Aparecido, opi-
nião que transmitiu ao presi- 
dente do Congresso. ao  fim da 
votação do Decreto-lei 2.024 
ele, Aparecido. viu Nilo Coe- 
lho não como o orador que ex- 
pressou suas opiniões da tribu-
na do Congresso,mas como al- 
guém que se inseria numa pá-
gina da própria história repu-
blicana. 

o 
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VARGAS 

Lembra que em 54 Getúlio 
Vargas deu urn tiro no peito, 
suicidando-se. Mas antes dele 
houve fatos aparentemente 
desprovidos de significação,  
mas que viriam mais tarde a 
adquirir coerência com tudo o 
mais, como o inquérito parla- 
mentar levantado a respeito 
dos empréstimos concedidos 
peld Banco do Brasil à "Ulti- 
ma }lora", de Samuel Wainer, 
ou o soco com que 0 
colce-de-mula, um policial, as- 
sassinou um jornalista no des- 
vão de uma delegacia policial. 
De acordo ainda com Apareci- 
do, é preciso não esquecer 
também á repercussão em 68 
do ato provocado pelo discurso 
do ex-deputado Márcio Morei- 
ra Alves, o qual iria desaguar 
na edição do Ato Institucional 
n9  5. 	_ 

Onze ministros de Estado, com a anuência do presidente 
Figueiredo, solicitaram ontem ao Congresso Nacional a 
cassação do mandato do deputado federal Mário Juruna 
(PDT-RJ) em razão de discurso do parlamentar proferido 
no plenário na segunda-feira e publicado parcialmente com 
exclusividade pelo CORREIO BRAZILIENSE, na terça-
feira. O pronunciamento de Juruna irritou em primeiro lu-
gar o presidente Figueiredo, que logo na manhã de terça-: 
feira, quando recebia as credenciais dos novos embaixado-
res do Canadá e Romênia — Anthony. Tudor Eyton e 
Ghebrghe Aposto' —, com o recorte do CORREIO BRAZI-,  
LIENSE no bolso, dirigiu-se aos ministros Leitão de Abreu 
e Rubem Ludwig e ao assessor especial Luiz Carlos Couti-
nho, mostrando-lhes a matéria e, em seguida, guardando-a 
novamente no bolso. 

--Serviço Nacional de Informa- • 
ções, Leitão de Abreu, do Gabi-
nete Civil, Rubem Ludwig, do 
Gabinete Militar. Danilo Ventu-
rini, dos Assuntos Fundiários, 
Ibrahim Abi-Ackel, da Justiça e 
Cloraidino Severo. dos Trans-
portes. 

Ontem o porta-voz do Palácio 
do Planalto, Carlos Atila, ao ser 
indagado se a atitude do Gover-
no não iria criar um impasse 
institucional e até mais uma di-
ficuldade para a aprovação do 
Decreto-Lei ng 2.045, que dimi-
nui o reajuste salarial dos tra-
balhadores, declarou que "as 
conseqüências políticas de um 
ato dessa natureza ocorrerão. 
mas se trata de um procedi-
mento absolutamente com-
pativel com a Constituição por-
que está, inclusive, fundamen-
tado em seus artigos". 

No seu entender, trata-se do 
funcionamento normal do regi-
me democrático: "O que os mi-: 
nistros estão fazendo é recorrer ,  
a um direito que a Constituição' 
lhes assegura". 

O porta-voz não soube infor-
mar se os ministros, além do. 
pedido de cassação do mandato 
de Mário Juruna. também o: 
processarão na Justiça, como• 
já ocorreu outras vezes em que 
autoridades, julgando-se ofen- : 
didas por parlamentares, até• 
pediram enquadramento de al-
guns na Lei de Segurança Na-
cional. 

Para explicar a nova atitude, 
do Governo— a praxe de pedido. 
de punição a parlamentares era: 
pela via judiciária — Atila ob-. 
servou que "o Presidente da 
República e os ministros devem. 
entender que o comportamento • 
desse deputado já compromete ' 
a própria instituição parlamen-
tar e a dignidade da atividade 
politica. Não se trata do caso es-. 
pecifico apenas do insulto em si, • 
mas ele se insere dentro de um : 
contexto comportamental". 

O pedido de cassação do depu-
tado federal foi discutido pelo 
Presidente da República na 
reunião das nove horas de 
terça-feira e na de ontem com 
os "ministros da casa". Dali 
saíram logo as solicitações de 
Leitão de Abreu, do Gabinete 
Civil, Rubem Ludwig. do Gabi-
nete Militar, e Delfim Netto, do 
Planejamento. 

O PEDIDO 
Em Aviso ministerial sim-

ples, variando um pouco a reda- 
ção de alguns, os ministros pe
dem ao presidente da Câmara 
dos Deputados, Flávio Marcilio 
e a Rubem Ludwig, o seguinte: 
-Em pronunciamento nessa Câ-
mara dos Deputados, transcrito 
em parte na edição de 27 de se-
tembro de 1983 do jornal 
CORREIO BRAZILIENSE, o 
deputado Mário Juruna utilizou 
expressões altamente ofensi-
vas, injuriosas ao referir-se ao 
Excelentíssimo Presidente da 
República e a todos os Ministros 
de Estado e, conseqüentemen-
te, ao signatário do presente. 
Pelo exposto, dirijo-me a Vossa 
Excelência a fim de solicitar as 
providências cabíveis, particu-
larmente no que concerne ao 
item II do artigo 35 da Constitui-
ção. Apresento a Vossa Exce-
lência os protestos de conside-
ração e estima". 

O dispositivo da Constituição 
Federal citado afirma que 
"perderá o mandato o deputado 
ou senador cujo procedimento 
for declarado incompatível com 
o decoro parlamentar ou aten-
tatório das Instituições 
vigentes". Até ontem haviam 
chegado ao Congresso os pedi-
dos dos ministros Delfim Netto. 
do Planejamento, Maxim lano 
da Fonseca, da Marinha, Wal-
ter Pires, do Exército, Dello 
Jardim de Mattos, da Aeronáu-
tica. César Cals, das Minas e 
Energia. Octavio Medeiros, do 
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O presidente do PDS, senador 
José Sarney (MA), manteve de,  
morado encontro com o líder do 
Governo na Câmara, deputado 
Nélson Marchezan (PDS-RS), 
para exame da situação. Sar-
ney. que há tempos reuniu-se 
com os presidentes do Senado, 
Nilo Coelho (PDS-PE), e da Câ-
mara, para lhes demonstrar a 
necessidade de providências 
contra os abusos em plenário, 
~idera necessária uma reu-
'Ur dos líderes da Câmara pa-
ra contenção dos deputados. 

Para Sarney, "é impossível 
viver com esta incontinência de 
linguagem e comportamento 
que não ajudam a democracia e 
desfiguram a imagem do Con-
gresso. Os lideres oposicionis-
tas têm de controlar, policiar, 
seu parlamentares porque se 
não passarão a ser responsá-
veis e solidários". 

Condenou. também, as acusa-
ções contra familiares de minis-
tros e ate mesmo do presidente 
da Republica, o que demonstra 
a existência de uma campanha 
contra o Governo. 

IRRITAÇÃO 

O discurso de Mário Juruna 
irritou a todo o Ministério. Na 
última terça-feira, segundo as 

ormações no Congresso. o 
sidente da República tomou 
hecimento através do noti-

ciário do CORREIO BRAZI-
LIENSE, que lhe foi entregue 
pelo ministro Leitão de Abreu, 
Chefe do Gabinete Civil da Pre-
sidência da República. 

Pela manhã, após examinar 
os termos de Juruna com o mi-
nistro Leitão de Abreu, Marche-
zan telefonou ao presidente Flá-
vio Manilha que se encontrava 
em Fortaleza. Disse-lhe que o 
PDS não admitiria mais o uso 
de palavras anti-regimentais e 
ofensas sucessivas às autorida-
des. Ele queria maior rigor da 
Mesa para conter os abusos. 

Ainda na parte da tarde, da 
terça-feira, os ministros Walter 
Pires e Délio Jardim de Mattos, 
da Aeronáutica, estiveram no 
Palácio do Planalto. Estavam 
profundamente irritados. O mi-
nistro do Exército também li-
gou para Marcilio 
comunicando-lhe a reação dos 
militares e solicitando provi-
dências. 

ADVERTENCIA 

Na manhã de ontem, o líder 
Marchezan encontrou-se com 
deputado Bocavuva Cunh 
( RJ), líder do PDT, a quem j 
havia advertido por telefone-
ma, na noite de terça-feira. sci-
bre as conseqüências do discur-
so. Bocayuva Cunha ponderou-
lhe que Mário Juruna, pelaS 
suas condições. tinha uma lin-
guagem peculiar, mas prorna-
teu tomar providências. 

Encontrou-se, também, com 
o IQ vide-presidente da Câmara, 
Paulino Cícero (PDS-MG a. que 
acentuou as preocupações da 
Mesa para impedir os excessos 
verbais. Quem estava presidin-
do a sessão da Câmara durante 
o discurso de Juruna era o depu-
tado Walber Guimarãe$ 
( P 	DB-pR ), 2-° vice (- 
presidente. 

A vários deputados oposicke 
nistas, Walber disse que o trata 
mento dispensado a Juruna tem 
de ser diferente. E preciso te 
maior flexibilidade. Lembrou4 
também, que normalmente Ju 
runa faz um discurso e encarni-
nha outro para publicação. Nãci 
deu maior importância ao seu 
pronunciamento, que foi res• 
pondido pelo vice-líder em 
exercício do PDS, deputado 
queira Campos (GO), em tom 
jocoso. 

Há quatro meses Walber 
marâes teve sério problemÁ 
com Mário Juruna quando o im-{ 
pediu de entrar no plenário ern 
manga de camisa. Junina bri-¡ 
gou com vários seguranças e foi 
contido com muita dificuldade. 

PROTESTO 

Até ás 181130min, de ontem, 
haviam sido entregues na Cá, 
mara os ofícios dos seguintes 
ministros de Estado: Planeja-
mento, SNI, Assuntos Fundiá-
rios, Marinha, Aeronáutica, Mi-
nas e Energia, Exército, Trans-
portes, Casa Civil, Gabinete MI-
luar, Transportes e Justiça. ToH 
dos os envelopes foram mantifi 
dos fechados pelo chefe de gaiata 
nele do presidente da Câmara,:  
Hélio Dutra. 

A Mesa da Câmara que deci-
dirá o que fazer com as repre-, 
sentações dos ministros é inte- 

Nessa exigência do Regimen-
to da Câmara (aras. 253 e 265) 
começam as dificuldades do 
•Governo e o impasse politico. O 
PDS tem apenas 235 deputados, 
contra 244 das Oposições. Há. 
também, urna longa tradição do 
Parlamento de votar contra 
qualquer tentativa de processar. 
um  de seus integrantes. Por isto 
tem-se como certo que, havendo 
votação, o Governo perdera. 

Para evitar novo choque en-
tre a Câmara e o Executivo — 
na última semana foi rejeitado 
o decreto-lei 2.024 — está sendo 
articulada uma solução conci-
liatória. Esta seria a aplicação 
da censura, prevista no art. 260 
do Regimento Interno da Câma-
ra que estipula: 

—O deputado que abusar das 
prerrogativas inerentes a seu 
mandato, ou praticar ato que 
afete a sua dignidade, está su-
jeito às seguintes medidas: I — 
censura; II -- suspensão do 
exercicio do mandato; III --
perda do mandato. 

Art. 261 — A censura 
constituir-se-á em: 1 — verbal; 
Il escrita. 

Art. 262 — A censura será 
aplicada aos que: I — pratica-
rem transgressão reiterada aos 
preceitos do Regimento Inter- 
no; II 	perturbarem a ordem 
das sessões da Câmara ou das 
reuniões das Comissões; III --
usarem , nos discursos ou pare-
ceres, de expressões ofensivas 
a membros do Poder Legislati-
vo ou às autoridades consti-
tuídas dos demais Poderes da 
República". 

A censura seria justificada 
pelo fato de Mário Juruna ser 
primário, ou seja, não ter ainda 
sofrido outra punição. 

CORRUPÇÃO 

O lidei' Nélson Marchezan 
manteve, ao final da tarde, en-
contro com os lideres das Oposi-
ções. O líder do PDT reiterou 
sua defesa de que Juruna tem 
dificuldades de exrsesaão, não 
devendo ser julgado como os ou-
tros. O líder do PMDB, deputa-
do Freitas Nobre (SP), disse 
que seria melhor o Governo 
abrir inquérito administrativo 
para apurar as denúncias divul-
gadas diariamente na imprensa 
sobre desmandos econômicos e 
corrupção. 

Marchezan defendeu os mi-
nistros de Estado e o Governo 
das acusações e ponderou que 
os parlamentares ficariam irri-
tados se alguém dissesse que to-
dos "os deputados são ladrões". 
e Ao deixar o Congresso por 
volta das 18h, o presidente do 
Senado. Nilo Coelho (PDS-PE) 
comentou, com amigos, que já 
não agüentava mais os telefone-
mas e indagações sobre o que 
estaca ocorrendo com Juruna. 
"Até de Paris recebi telefone-
mas" — observou. 

JOGO DE áNTURÀ 
Bocaiúva Cunha, que este-

ve com Mário Juruna duran-
te a campanha e hoje convi-
ve com ele no Parlamento. 
considera o deputado um ho-
mem sério, "profundamente 
preocupado em exercer a ta-
refa a que se propôs: a de ser 
realmente um representan-
te das comunidades ingide-
nas", concluiu: "E extrema-
mente inteligente e tem jogo 
de cintura". 

O deputado José Genoino, 
vice-líder do Partido dos 
Trabalhadores, já participou 
de duas caravanas com Má-
rio Juruna, ao Araguaia e ao 
Nordeste: "E um excelente 
companheiro e dono de uma 
grande sensibilidade huma-
na e politica". Para o parla-
mentar. "a sua ingenuidade 
está embutida por um gran-
de senso de responsabilidade 
politica". 

TRANQÜILIDADE 
Enquanto a temperatura 

politica atingia ontem níveis 
elevados, com as ameaças 
de até perda de mandato, o 
deputado Mário Juruna e 
sua longa cabeleira, circula-
vam pelos corredores de-
monstrando absoluta tran-
qüilidade, como se o episódio 
não lhe dissesse respeito. 
Com  paciência, Juruna aten-
dia a todos que desejavam 
maiores detalhes da sua 
possível cassação. Bem ves-
tido e usando uma gravata 
Plerre Cardin, o cacique re-
petia a todos que ainda não 
tinha tomado conhecimento 
oficial das representações 
feitas contra a sua pessoa, 11 
ao todo. Ele passou todo o 
dia de ontem entre o seu ga-
binete, a comissão do Indio, 
da qual é presidente e o ple-
nário da Câmara, palco, 
aliás, do seu discurso polê-
mico. 
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Juruna. tranqüilo, não acredita em cassação,Isustenta o que disse e se defende: "Quem não deve, não teme" 

Repercussão preocupa parlamentares 
O presidente da Câmara, de-

putado Flávio Marcilio (PDS-
CE. convocou para a próxima 
segunda-feira uma reunião ex-
traordinária da Mesa a fim de 
examinar as representações de 
ministros de Estado contra o 
deputado Mário Juruna PDT-
RJJ, que os acusou de desones-
tos O presidente do Senado. Ni-
lo Coelho (PDS-PE ), saiu do 
Congresso mais cedo porque. 
não agüentava a repercussão do 
caso. "Até de Paris me telefo- .am-. disse. 

s ministros pretendem que a 
Câmara explique o art. 35. item 
II, da Constituição, que prevê a 
cassação de mandato por falta 
de decoro parlamentar. A Mesa 
da Câmara tende, no entanto, a 
adotar a pena de censura, pre-
vista no art. 260 do Regimento 
Interno, porque Mário Juruna é 
considerado primário, ou seja, 
não foi punido antes. 

No Congresso havia ontem, à 
tarde, muita tensão porque se 
atribuía ao ministro do Exérci-
to, General Walter Pires, a se-
guinte afirmativa: "Se ele é ir-
responsável não pode ser depu-
tado. Se ele é responsável tem 
de ser cassado". Os outros dois 
ministros militares concorda-
riam com este posicionamento. 

CAUTELAS 

A noite, o ministro Leitão de 
Abreu reuniu-se com os lideres 
do Governo na Câmara e no Se-
nado. Foi debatido o discurso de 
Juruna e suas conseqüências. 
Os dois líderes reconheceram a 
necessidade de providências 
para contenção da linguagem, 
examinando-se fatos recente-
mente ocorridos. 

Propôs Marchezan resolvera 
questão Juruna com a Mesa da 
Câmara e os outros lideres par-
tidários. Reconhecia o direito 
de mágoa dos ministros de Es-
tado, mas lembrou que o discur-
so havia sido respondido e já ea-
lava retido por ordem da Presi-
dência da Câmara. Outra pon-
deração sua foi a circunstância 
de ser o deputado Mário Juro-
na, que tem características pró-
prias. 

Dispôs-se o líder Marchezan, 
a defender essa sistemática 
junto ao Presidente da Repúbli-
ca. O seu receio era de que o 
processo contra Mário Juruna 
pudesse afetar a imagem do Go-
verno. A audiência com o Presi-
dente Figueiredo foi mareada 
para às 111h3Omin, mas perdeu 
o sentido com a chegada. às 
9h10min, do primeiro oficio, as-
sinado pelo ministro Danilo 
Venturini, dos Assuntos Fundiá-
rios. Logo depois foi entregue o 
do ministro Octávio Medeiros. 
do Serviço Nacional de Infor-
mações. 

grada pelos deputados: Flávio 
Marcillo, Paulino Cícero, 1Nal-
ber Guimarães, Fernando Lyra 
(PMDB-PE). 12  secretário. Ari 
Kffury (PDS-PE), r secretá-
rio, Francisco Studar (PTB-
RJ). 39  secretário e Amaury 
Muller (PDT-RS, 40  secretá-
rio 

O art. 35. item II da Constitui-
ção. invocado pelos ministros, é 
o seguinte: Perderá o mandato 
o deputado ou senador" — Item 
II - "cujo procedimento foi de-
clarado incompatível com o de-
coro parlamentar ou atentató-
rio das instituições vigentes". 

O ato da Mesa enquadrando o 
parlamentar neste artigo terá 
de ser aprovado pelo Plenário 
da Casa. em escrutínio secreto. 
presente a maioria absoluta, ou 
seja, 290 deputado. 

Um político 
polêmico, mas 
respeitado 

ZANONI ANTUNES 
Da Editorta de Politica 

Respeitado pela maioria 
de seus colegas parlamenta-
res, o caçique Mário Juruna, 
40 anos, 10 filhos e um livro 
publicado, alcançou reper-
cussão internacional quando 
presidiu, em 1980, o IV Tri-
bunal Bertrand Russel, na 
Holanda. Eleito pelo PDT do 
Rio de Janeiro, o deputado 
cacique é tido, não só pelos 
companheiros de partido, 
mas pelos demais parlamen-
tares como uma pessoa de 
excelente convivência. "E 
malandro como o branco" — 
afirma a deputada Cristina 
Tavares. 

Mário Juruna é um dos 
parlamentares mais procu-
rados pelos visitantes do 
Congresso. A todos atende 
com atenção. Seus colegas 
afirmam que Juruna é um 
excelente contador de piadas 
e tem bom gosto na escolha 
de tecidos para roupas de 
mulheres. Sabe ser irónico 
quando provocado. Bocaiúva 
Cunha, seu líder do PDT, 
narrou um episódio ocorrido 
com Juruna no final da cam-
panha eleitoral no ano passa-
do. Em São Gançalo. Estado 
do Rio, Mário Juruna parti-
cipava de um churrasco em 
homenagem a Brizola, quan-
do foi abordado por um can-
didato a deputado federal 
que sugeriu a Juruna ser 
candidato a Senador. Iróni-
co. Juruna respondeu: "Não 
Juruna bom deputado. Você 
é que é bom senador". O au-
tor da proposta a Juruna fi-
cou na 30  suplência. 
JOGO DE CINTURA 
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Acima. o último discurso de Chaplin. Será também o de Juruna? 

, 

	

l'4 	f 

1 	
I 

__1 

	

i 	!,4t d,.-,, I 

Brasília. quinta-À, - 29 de setembro de 1983 

Governo 
"em 

uruna 
66 

Nada menos que 11 ministros de 
Estado pediram, ontem, com a 
anuência do Presidente da Repú-
blica, a cassação do mandato do 
deputado federal Mário Juruna, 
pelo discurso feito no último dia 
26, em plenário, no qual disse que 
"todos os ministros são ladrões", 
entre outras acusações. O pronun-
ciamento de Juruna foi parcial-
mente publicado por um único 
jornal: o CORREIO BRAZILIEN-
SE. O mais irritado com o discur-
so do cacique do PDT foi o próprio  

presidente Figueiredo que na 
manhã de terça-feira, durante so-
lenidade de entrega de creden-
ciais de novos embaixadores, no 
Planalto, mostrou aos ministros 
Leitão de Abreu e Rubem Ludwig 
o recorte do CORREIO e, em se-
guida, guardou-o novamente no 
bolso. O presidente da Câmara, 
Flávio Marcilio, já convocou para 
segunda-feira reunião extraordi-
nária da Mesa da Câmara para 
examinar as representações dos 
ministros. 	 (Página 5) 

Leitão "renuncia" vice -líder do PDS 
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 uniu á esse? 
Não é hoje que se vai resol-

ver o desencontro da coloniza-
ção com os interresses natu-
rais deste solo chamado Brasil. 
Quem quiser cimentar a tese 
que preste atenção aos pronun-
ciamentos do Deputado e Caci-
que Juruna. No seu "sem jeito 
para a democracia" detestado 
até pelo humorista Jó Soares 
justificando quadro de seu pro-
grama de TV, dá pra descerrar 
a figura de brasileiro, essa coi-
sa que não se sabe de verdade 
até onde somos, quando come-
çamos e se começamos. Quan-
do o Cacique fala ficamos com 
aquele sorriso amarelo de 
quem está no palco sem saber 
qual instrumento vai tocar. 

Deixando de lado a preten-
são - por si só falida - de querer 
saber o que vai na cabeça dos 
parlamentares ( nome justíssi-
mo: como parlamentam! par-
lam e lamentam) a nível políti-
co partidário, dá pra arrepiar 
quando Juruna acusa de cor- 

rupção. Atira em 360 graus 
com uma espécie de dignidade 
que só ingênuos costumam ter. 
O que absolutamente não vem 
ao caso do resto do dito parla-
mento. Juruna não tem papas 
na língua e talvez isso lhe va-
lha a "imcompreensão" dos 
democratas tipo Jó Soares. 

"Os índios receberam Pedro 
Alvares Cabral de braços aber-
tos e, no entanto, ninguém re-
conhece a nossa luta no passa-
do, preferindo nos chamar de 
vagabundos e subversivos. 
Mas somos melhores, muito 
melhores que os gringos que 
para cá vieram e tomaram 
conta do Brasil". 

A fala do Cacique me lembra 
o que aprendi na escola: índio 
brasileiro é vagabundo. Nunca 
gostou de trabalhar, etc. E nós, 
nessa história, quem somos? 
De que lado estamos? Talvez 
seja mais fácil achar ridículo o 
"índio". Uma expressão, aliás, 

P$5‘ .414 1  N.4/1352. 

que sempre serviu para classi-
ficar vagabundo, burro, inculto 
e marginal. 

Ridículo, inclusive na sua 
pretensão de chegar ao poder, 
como quer Juruna. E talvez até 
elegendo Presidente da Repú-
blica um ministro que conse- 

guiu elevar pra muito alto a 
sifilização da Amazônia im-
plantando uma estrada que le-
vou grana mas não integrou 
nada. E cuja história se repete 
agora na Cuiabá/Porto Velho, 
que vai rasgar ao meio Par-
ques Nacionais, reservas eco-
lógicas e terras indígenas. 

--1 
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Governo manda cassar urtni.a 
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Mai cio dl Pietto 

Incentivados pelo presidente 
João Figueiredo, os ministros 
Leitão de Abreu, chefe do 
Gabinete Civil; Rubem Ludwig, 
chefe do Gabinete Militar; Del-
fim Netto, do Planejamento; e 
Danilo Venturini; de Assuntos 
Fundiários, pediram ontem ao 
presidente da Câmara dos 
Deputados o enquadramento' 
do deputado Mário Junina no 
artigo 35 da Constituição 
Brasileira que prevê: perdera o 
mandato o deputado ou senador 
cujo procedimento for declarado 
incompatível com o decoro 
parlamentar ou atentatório das 
instituições vigentes. Cinco 
outros ministros, inclusive o 
presidenciável Mário Andreaz-
za, do Interior, também en-
viaram ontem ofícios'a Câmara. 

O governo, segundo o se-
cretário de imprensa, Carlos 
-Atila, considerou o discurso 
pronunciado pelo deputado 
Mário Juruna, no dia 26 último, 
na Câmara, "atentatório das 
instituições vigentes", já que 
ministros de Estado "são ins-
tituições": Juruna, entre outras 
coisas, afirmou que "não é só 
Delfim que é ladrão. Não é só 
Delfim que está roubando a 
terra no Brasil. São todos os 
ministros, aquela meia dúzia, 
aquela panelinha, todo esse pes-
soal está roubando. Se tivesse 
só o ministro Delfim Netto 
roubando o dinheiro da Nação 
ele já tinha sido demitido há 
muito tempo, E, como o pre-
sidente da República, outros 
ministros também estão rou-
bando". 

O presidente Figueiredo, as-
sim que tomou conhecimento do 
deputado Mário Juruna, 
através da imprensa, terça-feira 
última, reuniu com os chamados 
"ministros da casa". 

Nervosismo 
No Congresso Nacional, o 

dia de ontem foi praticamente 
voltado para o já apelidado 
"Caso -Juruna". Na noite de an-
teontem, o líder do governo, 
depgado Nelson Marchezan, 
procurou o líder do PDT, Bo-
caiúva Cunha, para lhe co-
municar "a grande irritação" 
que o discurso do deputado 
pronunciado 2° feira havia 
causado no Palácio do Planalto. 

Em função deste fato, desde 
as primeiras horas de ontem, 
várias reuniões foram reali-
zadas, sempre de forma ner-
vosa, principalmente nos ga-
binetes dos lideres do PDT e do 
PDS. Todas tinham o mesmo 
objetivo: analisar os possíveis 
desdobramento políticos do dis-
curso do deputado — 'índio 
Mário Juruna, onde ele afirmou: 
"Para mim, todo ministro é 
corrupto, todo ministro é la-
drão, todo ministro é sem ver-
gonha, todo ministro é mal--
caráter". 

O presidente da mesa na 
Câmara, deputado Paulino 
Cícero ( PDS-MG) , que estava 

C substituindo o deputado Flávio  

Juruna: discurso atentatório 

	Alta pressão 	 
A inédita situação de 

um deputado estar sob 
ameaça de julgamento 
pela Mesa da Câmara a 
pedido de nove ministros 
de estado indica que a 
paciência do Palácio do 
Planalto esgotou-se. Nove 
pedidos simultâneos para 
processar Mário Juruna 
não acontecem por acaso, 
mas ao contrário demons-
tram que as relações entre 
Legislativo e Executivo 
estão no nível máximo de 
tensão permitido pelas cir-
cunstâncias do momento. 
Outro aspecto do mesmo 
fenómeno está na punição 
exemplar aplicada ao 
Senador Carlos Alberto. 
Ele que pediu a exoneração 
do Ministro Leitão de 
Abreu, já não é mais vice-
líder. A rejeição do 2.024 
espalhou tensão pela praça 
dos Três Poderes. 

Marcho na presidência, tinha 
em seu poder no final da manhã, 
quatro ofícios dos ministros 
ligados diretamente ao Palácio 
do Planaltd: Leitão de Abreu, 
Danilo Venturini, Delfim Netto 
e Ruben Ludwig. Paulino 
Cícero leu, pelo telefone, para o 
deputado Flávio Marcho, que 
está em Fortaleza, o ofício do 
ministro chefe da Casa Civil, 
onde ele pede que a Mesa da 
Câmara examine a possibilidade 
de enquadrar o deputado Ju-
nina nos artigos 32 e 35 da 
Constituição. 

Por este artigos e também 
pelo Regimento Interno da 
Câmara, Mário Juruna pode ter 
o seu mandato cassado por falta 
de decoro parlamentar. Mais 
tarde chegaram mais cinco 
ofícios: dos ministros do Exér-
cito, Aeronáutica, Marinha, 
Minas e Energia e também do 
Interior. ' 

No início da tarde, após 
inúmeras negociações, ficou 
decidido que a Mesa da Câmara 
se reunirá na próxima segunda-
feira para examinar a questão. 
Segundo o líder do PDS, depu- 

tado Marichezan, "quem vai 
decidir se Junina terá ou não o 
seu mandato cassado será a 
Mesa, que poderá levar a ques-
tão a plenário". 

Precaução 
Marchezan explicou que, 

ainda na terça-feira à tarde, 
manifestou ao presidente da 
Câmara, Flávio Marcílio, sua 
preocupação diante dos termos 
usados por Mário Juruna em 
seu pronunciamento, quando 
então Flávio Marcílio pediu que 
a publicação do discurso fosse 
sustada, até que ele examinasse 
o seu teor. No final da tarde — 
relata ainda Marchezan — ele 
teve notícia de que alguns 
ministros já haviam tomado a 
decisão de encaminhar repre-
sentação junto à Câmara contra 

• o parlamentar, o que, segundo o 
líder do governo, pode ser inter-
pretado como um gesto de con-
fiança das autoridades em 
relação à Casa, "já que todos 
pensávamos que os ministros 
fossem recorrer ao Poder Ju-
diciário". 

Questão semântica 
Após uma longa reunião en-

tre todos os líderes dos partidos 
atuantes do Congresso, o líder 
do PDT. Bocaiúva Cunha, deu 
uma entrevista afirmando que 
"o partido estava solidário com 
o deputado Juruna" e que não 
houve nenhuma "tentativa de 
desrespeito ao Executivo" no 
seu pronunciamento: 

Antes de ser deputado, 
Mário Juruna é um índio. Para 
ele, o Brasil pertence aos índios. 
Para ele, todo branco ladrão, 
porque rouba as terras dos ín-
dios. Tudo isto é uma questão 
semântica. 

Segundo o líder do PTD, 
tudo será feito para que o mal-
entendido venha a ser resolvido 
dentro do próprio Congresso 
Nacional. 

Conversa de branco 
Muito tranquilo, o deputado 

Mário Juruna deu ontem a 
seguinte entrevista: 

"Não sei de nada e nada 
tenho para dizer. Tudo isso é 
conversa de branco. Ministro 
que se cuide primeiro. Quero 
que autoridade dê bom exem-
plo, nada mais. Se existe lei, 
tem que cumprir lei. Não disse 
nada oficial, contra ninguém. 
Falei de forma bem geral. Se es-
tão dizendo que é mentira, 
podem me procurar para reu-
nião ou discussão. Sou homem 
de peito. Sou homem e sou 
autoridade. Fui eleito pelo povo 
e não nomeado. A verdade 
machuca. Se eu fosse para 
plenário contar piada, todo 
mundo vinha me abraçar. Cristo 
foi pregado na cruz e foi sa-
crificado. Querem me sacrificar. 
Ninguém pode ficar contra gen-
te séria, gente boa. Tenho que 
cumprir . minha missão, sou 
homem revolucionário. Medo de 
ser cassado? Nunca tive medo. 
O Diabo nunca foi cassado, por-
que que eu vou ser". 

g 
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Mas podem me procurar para reunião ou discussão 

Insulto pode 
tirar-lhe 
o mandato 
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Por decisão do presidente Figueiredo, os 
quatro ministros do Palácio do Planalto — 
Leitão de Abreu, Rubem Ludwig, Delfim 
Neto e Danilo Venturini — pediram ontem o 
enquadramento do deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ) no artigo 35 da Constituição que 
prevê a perda de mandato do parlamentar por 
ter dito, entre outras coisas, que "não é só 
Delfim que é ladrão. São todos os ministros, 
aquela meia dúzia, aquela panelinha, todo es-
se pessoal está roubando". Juruna fez as 
declarações em plenário, na última segunda-
feira, e assim que Figueiredo tomou co-
nhecimento Ao discurso, através da imprensa, 
na terça, reuniu os chamados "ministros da 
casa". O "caso Juruna" tomou conta, ontem, 
do Congresso. O líder do PDT, Bocayuva 
Cunha, disse que o partido está solidário com 
o parlamentar que "antes de ser deputado, é 
um índio. Para ele, todo branco é ladrão", o 
que, no seu entender, torna a questão semân-
tica. Juruna, por suavez, justificou-se: "Falei 
de forma bem geral. Se estão dizendo que é 
mentira, podem me procurar para reunião ou 
discussão" (Página 3) 
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ACHA QUE 'CASO NÃO E EXTREMO' 

'Todo Ministro 
é corrupto' 

Senador culpa Leitão por 
deixar de ser Vice-Líder 

BRASILIA — "Não tem Ministro 
nenhum que presta. Para mim, todo 
Ministro é corrupto, todo Ministro é 
ladrão, todo Ministro é sem-
vergonha, todo Ministro é mau. 
caráter". 

Essas frases foram ditas em dis-
curso, segunda-feira, no plenário da 
Câmara, pelo Deputado Mário Juru-
na, e publicadas apenas no jornal 
"Correio Braziliense", citado nos 
oficios dos Ministros como fonte pa-
ra provar as declarações do Deputa-
do. 

A tônica do discurso de Mário Ju-
runa, ocupando horário do PDT, foi 
protestar contra o descaso das auto-
ridades governamentais diante da 
situação do índio brasileiro. Logo de 
inicio, ele afirmava que não sabia 
para que existem, o Ministro do Inte-
rior e a Funai. 

Mário Juruna acusava também, 
no seu discurso, que "autoridade 
não presta, não vale nada, autorida-
de puxa-saco de fazendeiro" contra 
is interesses indígenas. Em outro 
trecho, dizia: 

--Todos esses milicos, como Mário 
Andreazza, como o Presidente da 
República, não estão olhando o po-
brezinho, o índio inocente. Este Pre-
sidente da República devia tomar 
conhecimento para queimar todo li-
xo, queimar toda sujeira que não 
presta para nós aqui no Brasil. 

BRASILIA — "Fui destituído da 
Vice-Liderança porque critiquei pu-
blicamente o Ministro Leitão de 
Abreu. Se ele continuar na coordena-
ção política, o Governo irá ao caos" 
— afirmou ontem o Senador Carlos 
Alberto (PDS-RN), ao tomar conhe-
cimento de que, duas horas antes, o 
Líder do PDS, Aloysio Chaves, havia 
comunicado à Mesa do Senado que 
ele, Carlos Alberto, renunciara à 
Vice-Liderança. 

Carlos Alberto chegou a conversar 
durante 15 minutos com o Ministro 
da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, que 
lhe pediu — e foi atendido — para 
cancelar um pronunciamento que 
faria da tribuna ontem mesmo, de-
nunciando o que considera a "grave 
crise de relacionamento entre o Pa-
lácio do Planalto e o partido do Go-
verno". O pronunciamento, infor-
mou o Senador, será transformado 
em documento a ser entregue pes-
soalmente ao Presidente Figueire-
do, "se o Dr. Leitão assim o permi-
tir,,- 

Surpreso com a atitude do Senador 
Aloysio Chaves, Carlos Alberto en-
carou sua destituição da Vice. 
Liderança — que exerceu desde a 
abertura desta legislatura — como 
"uma punição" pelas acusações que 
fez ao Chefe do Gabinete Civil da 
Presidência num artigo assinado pu- 

blicado anteontem pelo "Correi 
Braziliense". 

Terça-feira à noite, quando ainda 
preparava o discurso que ainda fa-
ria hoje no plenário para denunciar 
a falta de coordenação política do 
Governo, o Líder do PDS convocou-o 
para pedir o cancelamento do dis-
curso, advertindo-o para o fato de 
que, como Vice-Líder do Governo, 
não podia escrever "artigos nos jor-
nais contra a política do Governo". 
Carlos Alberto disse que seu Líder o 
chamou de "intempestivo" e mos-
trou irritação com o artigo publica-
dono jornal de BrasWa. 

Ainda como Vice-Líder, o Senador 
acatou a ponderação de Aloysio Cha-
ves e decidiu não discursar. O mes-
mo pedido lhe foi feito ontem pelo 
Ministro Abi-Ackel, que considerou 
inoportuno o pronunciamento contra 
Leitão de Abreu, por ser necessário 
preservar a imagem do Presidente 
Figueiredo. 

Carlos Alberto — um dos princi-
pais defensores do Presidente Fi-
gueiredo — reteirou, após receber a ' 
noticia de sua destituição, que consi-
dera indispensável a saída do Minis-
tro Leitão de Abreu da coordenação 
política do Governo para que haja 
melhoria do relacionamento entre o 
PDS e o Governo. 

Mandato não extingue a tutela 
BRAMIA — O mandato parla-

mentar não retira do xavante Má-
rio Juruna a condição de tutelado 
da Funai. Sua situação, segundo o 
próprio órgão tutor, é a de um índio 
"em vias de integração", sujeito 
ao regime tutelar, e cujos atos pra-
ticados com pessoas estranhas à 
sua comunidade só são anuláveis 
"se lhe forem prejudiciais". 

Essas explicações sobre a situa-
ção do Deputado estão contidas em 

um parecer emitido em maio de 
1982 pelo Procurador-Geral substi-
tuto da Funai, Joaquim Jair Xime-
nes Aguiar, quando o então Caci-
que quis saber se poderia concor-
rer às eleições. 

Segundo o parecer, "o xavante 
Mário Juruna, índio tutelado pela 
Funai, está em pleno uso e gozo de 
seus direitos políticos". O órgão o 
enquadra na situação de índio "em 

vias de integração", sujeito ao re-
gime tutelar, "cujos atos são váli-
dos desde que não lhe sejam preju-
diciais e de acordo com a extensão 
de seus efeitos". Os índios dessa 
categoria são "relativamente inca-
pazes" e, verificada "a existência 
de compreensão e consciência de 
seus atos, instrução e formação; 
nada obsta que exerçam sua capa-
cidade civil plena e os seus direitos 
de cidadania". 



Mesa da Câmara examinará 
os ofícios segunda-feira 

A Mesa da Câmara dos Deputa-
dos reúne-se segunda-feira, às 9 
horas, para examinar os ofícios 
de Ministros pedindo providên-
cias contra o Deputado Mário Ju-
runa. 

Segundo o dispositivo constitu-
cional invocado, "poderá perder 
o mandato o Deputado ou Sena-
dor" cujo "procedimento for de-
clarado incompatível com o deco-
ro parlamentar ou atentatório 
das instituições vigentes", mas 
caberá, neste caso, à Câmara, 
um dos três procedimentos pre-
vistos no seu Regimento Interno: 
censura, suspensão do exerácio 
do mandato ou perda do manda-
to. 

Ausente de Brasília, o Presi-
dente da Câmara, Flávio 
Marcilio, foi avisado dos ofícios 
encaminhados por Ministros de 
Estado, pelo Vice-Presidente da 
Casa, Deputado Paulino Cícero, e 
através dele mandou marcar a 

reunião para a apreciação dos 
ofícios. 

Caso a Câmara pretenda aco-
lher a solicitação dos Ministros, 
uma comissão especial com o fim 
de apreciar os pedidos será for-
mada, e a Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara consul-
tada sobre a constitucionalidade 
do pedido. 

Até as 19 horas de ontem, a Me-
sa da Câmara havia recebido no-
ve pedidos de providências, por 
parte dos seguintes Ministros: 
Leitão de Abreu (Gabinete Civil), 
General Rubem Ludwig (Gabine-
te Militar), General Danilo Ven-
turini (Assuntos Fundiários), 
Delfim Netto (Planejamento), 
General Walter Pires (Exército), 
Almirante Maximiano Fonseca 
(Marinha), Brigadeiro Délio Jar-
dim de Mattos (Aeronáutica), Cé-
sar Cais (Minas e Energia), e Ge-
neral Octávio Medeiros (Serviço 
Nacional de Informações — SNI). 

_1 
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ACHA QUE 'CASO NAO E EXTREMO' 

   

ez ministros pedem à Câmara 
providências c ritra Juruna 

BRASILIA — Dez Ministros de es-
tado haviam encaminhado até as 20 
horas, à Mesa da Câmara dos Depu-
tados, pedidos de providências con-
tra o Deputado Mário Juruna (PDT-
RJ), pelo discurso em que ele, indis-
criminadamente, considerou todo o 
Ministério de Figueiredo "ladrão, 
corrupto, sem-vergonha e mau-
caráter". Os demais Ministros deve-
rão encaminhar hoje pedidos idênti-
cos. 

Dos Ministros, apenas o da Justi-
ça, Ibrahim Abi-Ackel, não pediu a 
cassação de Mário Juruna (os outros 
invocaram o artigo 35, item 2°, da 
Constituição, que prevê a cassação 
por procedimento atentatório "das 
instituições vigentes"). Abi-Ackel 
disse que o caso não merece "medi-
das extremas", pedindo "medidas 
cabíveis". 

A Mesa da Câmara reúne-se 
segunda-feira para examinar os 
ofícios dos Ministros e tem três al-
ternativas de enquadramento de 
Mário Juruna: censura, suspensão 
do exercício do mandato ou perda do 
mandato. 
CONSEQUÊNCIAS POLITICAS 

O Porta-Voz do Palácio do Planal-
to, Carlos Atila, disse que a decisão 
dos Ministros de Estado "está fun-
damentada nos artigos da Constitui-
ção, de forma que se trata do funcio-
namento normal do regime demo-
crático". 

— O que os Ministros estão fazen-
do é recorrer a um direito que a 
Constituição lhes assegura — disse o 
Porta-Voz, admitindo, em seguida, 
que "as conseqüências políticas de 
um ato dessa natureza ocorrerão". 
, Carlos Atila disse que o pedido de 

providências contra o Deputado Má-
rio Juruna foi feito pelos Ministros 
com a aprovação do Presidente Fi-
gueiredo. Disse, ainda, que foi a pu-
blicação do discurso do Deputado — 
que o Governo considerou ofensivo 
— pelo jornal "Correio Braziliense" 

j que provocou a ação do Governo. 
Na manhã de terça-feira, durante 

a solenidade de entrega das creden-
ciais do novo Embaixador do Cana-
dá, o Presidente Figueiredo tirou do 
bolso um recorte de jornal e mostrou 
aos Ministros Leitão de Abreu e Ru-
bem Ludwig. O Presidente demons-
trava grande irritação e pediu ao 
Ministro Leitão que tomasse provi-
dências. 

DIFICULDADE SEMANTICA  

Depois de uma reunião com o 
Líder do PDS, Nélson Marchezan, 
na qual tomou conhecimento oficial 
do pedido de providências contra o 
Deputado Mário Juruna, o Líder do 
PDT, pocayuva Cunha, disse que 
"há uma dificuldade semântica pa-
ra se entender a linguagem do Depu-
tado Mário Juruna", que, como 
índio, tem o português como sua se-
gunda língua: 

— Como índio, ele sempre disse 
que "branco rouba o índio", ao des-
cobrir e tomar posse do Brasil. As 
suas palavras, se proferidas por ou-
tro Deputado, teriam uma conota-
ção diferente, mas, por sua condição 
de índio, devem ter um entendimen-
to especial. 

A explicação do Líder do PDT é 
compartilhada pelos Líderes dos ou-
tros partidos da Oposição, que toma-
ram parte na reunião com Marche-
zan. 

O Líder Nélson Marchezan escla-
receu também que antes de chegar à 
Cámra os pedidos dos ministros, ele 
já tomara a iniciativa de telefonar  

ao Presidente ca Casa, Flávio 
Marcílio, em Fortaleza, pedindo a 
não publicação do discurso de Juru-
na para exame da mesa diretora. Na 
entrevista que teria ontem com o 
Presidente Figueiredo, o Líder do 
PDS trataria desse assunto, mas 
diante do fato consumado — a che-
gada dos pedidos de providências — 
ele cancelou a audiência. 

A defesa 
— Eu estou falando linguagem na-

cional. Não estou apontando o dedo a 
ninguém. Mostro que há fome, misé-
ria e repressão no Brasil, e acho que 
a autoridade tem poder para resol-
ver estes problemas, disse 'ontem 
Mário Juruna, que se mostrou tran-
qüilo quanto à reação de Ministros 
ao discurso que fez na Câmara. 

Afirmou ele, ainda: 
— Não fui nomeado, fui eleito pela 

população do Rio de Janeiro, cidade 
importante. Sempre fui homem de 
falar a verdade. Prova de que não 
minto é a situação do Brasil, que es-
tá afundando. 
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Saques e criminalidade .:- 
análise das "possibilidades de convulsão social no Br sil" 

. prossegue o documento do PDS do Rio de Janeiro, "não deve 
colocar seu foco na capacidade de ação do sindicalismo. le é 
matio frágil, tanto do ponto-de-vista quantitativo quanto do 
ângulo qualitativo". 

s Depois de assinalar que "a tolerância das classes subalte as é 
extensa, sua organicidade é baixíssima e os setores revolucio ários 
de ;vanguardas são escassos e inconsistentes", conclui ue o 
inoanforraisrno social tem-se manifestado através de saque e do 
aumento da criminalidade. 

-- t'A evolução provável do quadro social brasileiro, co de 
acentuem o desemprego, a depreciação de rendiment e a 
variação desproporcional de preços, é a ocorrência, em bases 
anárquicas", de movimentos de explosão social que, se ndo 
preVé o trabalho do PDS fluminense, se desdobrariam et4 duas 
cta s: 

'(1) Massas famintas invadem armazéns de alime tos e 
satíssfazem suas necessidades, numa escala insuceptível de ser 
controlada pelas forças da ordem; indivíduos desesperados come-
tem crimes; 

: (2) Grupos extremistas, de esquerda ou de direita, aprovei-
tais:1-* .se das condições sociais propicias para mobilizar multidões ou 
grkiPos e desfechar ações de saque numa escala insuceptível de ser 
corinolacia pelas forças da ordem."  

JO 'SAI, DO 11?,
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Negociaçã' o 
Tudo, segundo outro dirigente do PDS, terá de ser 

habilmente negociado até segunda-feira, porque as 
informações recebidas do Palácio do Planalto dão conta 
de que o Presidente Figueiredo exige uma punição. 
Não se sabe, todavia, se ele. absorveria a fórmula da 
censura. De todo modo, informou um Ministro, o 
Governo entende que as críticas das Oposições, no 
Congresso, estão atingindo uma contundência que se 
aproxima mais da injúria do que da crítica parlamentar. 
E o discurso de Juruna, informou, teria sido "a gota 
dágua". 

Ontem à noite, os líderes dos cinco Partidos 	Srs 
Nelson Marchezan (PDS), Freitas Nobre (PMDB), 
Bocayuva Cunha (PDT), Celso Peçanha (PTB) e 
Airton Soares (PT) 	se reuniram por duas horas no 
gabinete do primeiro. À saída, Bocayura Cunha mini-
mizou o problema: 

— Expliquei que há um problema de semântica. O 
Juruna sempre diz que o Brasil pertencia aos índios e 
que os brancos roubaram o país deles. Com  o Junina, a 
coisa tem de ser-diferente. Ele é um digno representan-
te da raça indígena. 

Marchezan observou que. pessoalmente, relevaria 
as palavras do Deputado carioca. Mas justificou o 
comportamento dos Ministros: "Lamento, mas cabe a 
eles defenderem sua honra." Já o Deputado Juruna 
não se mostrou impressionado com o movimento em 
redor dele: 

Nunca vi o diabo sercassado. Porque sou um 
homem bom, vou ser cassado? Os Ministros não 
deviam ter feito isso. Se eu falei mentira, marca 
reunião pra discutir de homem pra homem, contra 
gente boa sempre acontece coisa ruim — desculpou-se. 

Unsa fonte do Palácio do Planalto disse que o 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio errou ao aceitar a 
candidatura de Juruna a deputado e muito mais ao 
diplomá-lo. Ele não sabe lei nem escrever e, analfabe-
to, além de expressar-se muito mal em português, não 
poderia ser eleito e diplomado. 
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Brizola já'. 
tem maiona 

As articulações para a 
aprovação da mensagem de 
criação de nove novas Secreta-
rias — que o Governador Leo-
nel Brinala enviou ontem à As-
sembléia Legislativa — têm à 
frente dois nomes do PDT: o 
do Presidente da Casa, Depu-
tado Paulo Ribeiro e o do Se-
cretário de Governo, abais 
Viana. Ribeiro esteve ontem 
com Brizola, enquanto Cibilis 
recebia uma comissão de sete 
deputados estaduais do PDS. 

Se a votação da mensagem 
do Executivo fosse hoje, teria 
sua aprovação garantida. 
Quem, no plenário da Asse.nn 
bléia, contasse os votos a favor, 
encontraria o total de 4! (23 do 
PDT, cinco do PTII, seis do 
PMDB, dois do PT e 11 do 
PDS); número superior ao ne-
cessário para sua transforma-
ção em lei estadual. O projeto 
das novas Secretarias, depois 
de passar pelas comissões e 
receber emendas, entrará na 
pauta de discussões e deverá 
ser votado antes do dia 30 de 
novembro, data máxima para a 
aprovação do Orçamento para 
1984. 

• 

Brasília — O Artigo 35, itern II, da Consti-
tuição. no qual se fundamenta a maioria dos 
Ministros de Estado na representação encami-
nhada ao Presidente da Câmara contra o Depu-
tado Mário Juruna (PDT-RJ), dispõe que "per-
derá o mandato o deputado ou senador cujo 
procedimento for declarado incompatível com o 
decoro parlamentar ou atentatório das institui-
ções vigentes". 

Ressalva, contudo, a Constituição, no pará-
grafo 2' do mesmo artigo que "a perda do 
mandato será declarada pela Câmara dos Depu-
tados ou pelo Senado Federal, mediante provo-
cação de qualquer de seus membros, da respecti-
va Mesa ou de Partido poItico", 

De acordo com o Regimento Interno da 
Câmara (Artigo 17, item 14) compete ao presi-
dente da Mesa nomear a comissão especial, cujo 
numero de membros ele fixará no ato.  de sua 
constituição, destinada a dar parecer sobre o 
processamento da representação; sobre perda 
de mandato por falta de decoro parlamentar; ou 
por procedimento atentatório às instituições 
vigentes. 

A comissão especial. ainda de acordo com o 
Regimento da Câmara (Artigo 262), poderá 
recomendar à Mesa a aplicação da pena de 
censura ao deputado que "-usar, nos discursos ou 
pareceres, de expressões ofensivas a membros 
do Poder Legislativo ou às autoridades constituí-
das dos demais Poderes da República". A 

rtsura, conforme o Regimento, será verbal ou  

escrita. Noutra hipótese, de conformidade com 
o resultado da investigação, a Mesa poderá 
sugerir a suspensão do mandato. Essa penalida-
de é prevista para os reincidentes dos atos que 
implicaram censura. 

Segundo o Regimento, a penalidade de 
suspensão. que não poderá exceder a 15 dias, 
será aplicada pelo plenário, aberta ao acusado a 
oportunidade de ampla defesa". Para decretar a 
suspensão do mandato do parlamentar, é neces-
sário o voto favorável da maioria absoluta da 
Câmara (240 deputados). O PDS tem 235 depu-
tados e a Oposição, reunida, 244. 

Prevê ainda o Regimento que a perda de 
mandato por procedimento incompatível com o 
decoro parlamentar ou atentatório às institui-
ções vigentes, por proposta da comissão espe-
cial, dependerá da maioria absoluta da Casa. 

A comissão especial, se for designada peio 
Deputado Flávio Mardi° na próxima segunda-
feira, terá representação proporcional ao núme-
ro de integrantes das bancadas, a exemplo do 
que ocorre na Mesa Diretora e em todas as 
comissões permanentes, especiais e de inqué-
rito. 

Onteti à noite, um 'assessor do presidente 
da Cãmar disse que o Deputado Flávio Marci-
ho. ao  to ar conhecimento oficial das represen-
tações d Ministros contra o Deputado Mário 
Junina, pderá simplesmente mandar retirar do 
discurso, ntes de mandar publicá-lo no Diário 
do Congresso, as expressões ofensivas às autori-
dades e encerrar o assunto. 
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As ofensas 
Brasília — "Para mim todo Ministro é 

corrupto, todo Ministro é ladrão, todo Mi-
nistro é sem-vergoriha, todo ministro é mau 
caráter". Este é um dos trechos do discurso 
pronunciado segunda-feira pelo Deputado 
Mário Juruna (PDT-RJ). que provocou a 
reação dos Ministros e os levou a pedir 
providências contra o parlamentar à mesa da 
Câmara. 

Juruna falou a um plenário quase N azio 
— havia menos de 20 dos 479 Deputados — e 
çomeçou por atacar a Funai e o Ministério do 
Interior, ao tratar da briga entre índios 
pataxós e posseiros. no Sul da Bahia. Passou 
depois a generalizar os ataques aos Ministros 
e ao Presidente Figueiredo. "Como o Presi-
dente da República, como outros Ministros 
estão roubando". afirmou. 

A linguagem - 

• Estes são alguns dos principais trechos 
do discurso: 

— Este Presidente da República devia 
tomar conhecimento para queimar todo lixo, 
queimar toda sujeira que não presta para nós 
aqui do Brasil. Parece que este Presidente da 
República também ele é contra a nação 
indígena, ele é contra o povo. Se fosse 
Presidente bom, tinha tomado atitude do 
que está acontecendo com o índio. 

— Não tem Ministro nenhum que pres-
ta. Para mim todo Ministro é corrupto, todo 
Ministro é ladrão, todo Ministro é sem-
veraonha, todo Ministro é mau caráter. (...) 
Ninguém pode dizer que Juruna não presta. 
Quem não presta é todo Ministro, quem não 
presta é todo milico. esse pessoal que tira a 
polícia no quartel contra índio. 

— Onde está o direito do índio? Onde 
está o direito do ser humano? Só tem direito 
ser humano muco. Não tem direito ser 
humano gente pobre. Onde está o direito do 
povo? Aqui não tem direito nenhum, porque 
aqui direito do povo é fome, direito do povo 
é injustiça. O direito do povo é a miséria. 
Esse é o direito do povo. Mas não tem 
direito do povo para viver, para respirar, 

*para comer, para cantar, para abraçar outro. 

— Aqui no Brasil precisa ter gente. O 
Brasil precisa ter homens de capacidade, 
homens de corazem, homens que prestam. 

do Deputtdo 	 
Esse pessoal, eu não estou muito satisfeito 
com esses milicos. Estou muito chateado 
porque a guerra está aí, a fome está aí, 
expulsão está aí, injustiça está ai. 

— Parece que o Presidente da Repúbli-
ca não está enxergando. Quando vem dólar 
do estrangeiro, ele tira areia dos olhos. 
Quando está acontecendo aqui no Brasil, ele 
pega a areia e jogo nos olhos dele. Quando 
vem dólar do estrangeiro, faz a limpeza, mas 
a pobreza do povo ninguém enxerga. 

— Queremos mudar o Brasil, o Brasil 
está precisando mudai) Não preciso 	Bra- 
sil como está hoje. 

— O Ministro Mário Andreazza está 
acabando com a gente.Como já disse, ele foi 
chefe do transporte e floi quem acabou terra 
do índio. Ele é responsável. Foi quem fez 
estrada na terra do índio. Em Waimiri-
Atroari, na Amazónia, para fazer estrada, o 
índio chegava para defender sua terra. Man-
dava Exército matar índio, jogava bomba 
para cima do índio. 

—. O Ministro da Funai é Ministro do 
empresário e ainda está querendo ser Presi-
dente da República e por quê? 

— O Brasil, comparação, é como canoa 
que vai vazia. Canoa vai em cima da água e 
vai e encosta muito bem no barranco. Em 
volta vem muita gente em cima da canoa e 
canoa afunda até embaixo da água. O piloto 
sai, o resto morre. Então é mesma coisa com 
o Brasil, que está afundando. Como esse 
presidente do Banco Central, que saiu e não 
conseguiu tirar mais a canoa. Entregou a 
canoa para Pastore. Mas ele não vai conse-
guir tirar. 

— Todos nós estamos chamando o Mi-
nistro Delfim Neto de ladrão, o pior que 
existe no Brasil. Não é só Delfim que é 
ladrão, não é só Delfim que está roubando a 
terra do Brasil. Se tivesse só o Ministro 
Delfim Neto roubando o dinheiro da nação, 
ele já tinha sido demitido há muito tempo. E 
como o Presidente da República, como ou-
tros Ministros também estão roubando. É o 
mesmo problema. É dificil. O Ministro não 
vai sair. 

— Eu, Junina, não quero Nova Iorque. 
Juruna não quer Paris. Quem quer Paris é o 
Delfim, o João Batista, o Mário Andreazza. 
o Ministro da Justiça, 0 Ministro do Mi-
nério.:. 

"Pacotão" 
O principal assunto, on-

'tem, no Palácio Tiradentes. era 
a criação das novas Secretarias. 
O conjunto das mensagens lo-
go assumiu o apelido de paca 
tão. No plenário, os deputados 
dos vários Partidos se dividiam 
no apoio ou na oposição ao 
projeto do Executivo. Alta 
fonte do PDS confirmou que 
um grupo de parlamentares te- 
ve ontem um encontro com o 
Secretário de Governo, Cibilis 
Viana, para tentar negociar al- 
gumas nomeações em troca do 
voto favorável. Entre os 11 
pedessistas que aprovarão o 
pacotão, apontavam-se os no-
mes de Ludo Ammon, Aécio 
Nanci. Astor Mello, José Had-
dad, Jorge David, Flávio Pal-
mier e Messias Soares. 

No PMDB, os Deputados 
Sebastião Duque. Gilberto Ro-
driguez e Napoleão .  Veloso 
querem fechar questão para su-
primir três Secretarias: Minas e 
Energia, Região Metropolitana 
e Promoção Social. Eles enten-
dem que sua área de ação já 
está compreendida dentro de 
outras Secretarias. A Secreta-
ria de Promoção Social — se-
gundo a emenda que o PMDB 
pretende apresentar — seria 
extinta, na incorporação com a 
de Trabalho e Habitação. 

Amadeu Chácar, José Pai-
xão, Alberto Dauaire e Geral-
do di Biase são apontados en-
tre os pemedebistas que apoia-
rão Brizola. O Governo espera 
também os votos dos dois petis-
tas: Lúcia Arruda e Listz 
Vieira. 

Durante o mês de outubro. 
o projeto que cria as nove Se-
cretarias percorrerá as comis-
sões — entre elas as de Justiça. 
Serviço Público, Orçamento e 
Finanças — a fim de receber 
sucessivos pareceres relaciona-
dos à sua constitucionalidade, à 
criação de novos cargos. 

Estima-se que, no final do 
próximo mês, ele entrará em 
discussão, através da ordem do 
dia, até que se encerre a lista 
de oradores previamente ins-
critos. Hoje. em sessão solene 
comemorativa do Dia do Poli-
cial, o presidente da Assem-
bléia, Paulo Ribeiro, fará a 
leitura da segunda mensagem 
do pacotão, que define o códi-
go de vencimentos e vantagens 
da Polícia Civil. A terceira 
mensagem do Executivo chega-
rá amanhã e deverá ser a mais 
polêmica de todas: o Orçamen-
to do Estado para 1984. 

Em Brasília 
Hoje à noite, em Brasilia, 

o Governador do Rio de Janei-
ro, Leonel Brizola, vai se en-
contrar com o presidente na-
cional do PMDB, Deputado 
Ulysses Guimarães. Tratarão 
da união das oposições contra o 
Decreto-Lei 2 045 e das elei-
ções diretas para Presidente. 
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PDS do Rio diz 

que há risco de 

convulsão social 
Em documento de trabalho intitulado "Análise da Conjuntura 

Sodial e a Previsível Redução da Oferta de Alimentos", o PDS do 
Ri de Janeiro adverte que o desemprego e "uma dramática 
reOução da oferta de alimentos no país, com exacerbação de 
preços e desabastecitnento", prevista para o fim do ano, poderão 
causar uma explosão de violência "em bases anárquicas." 

O documento, que foi entregue pelo preside te da seção 
fluminense do PDS, Moreira Franco, ao Presidente ão Figueire-
da,- na audiência de segunda-feira, conclui que, a partir da 
violência generalizada das "massas famintas", tanto poderá ocor-
rer •"a restauração do autoritarismo" quanto "o saimento de 
lideranças carismáticas e messiânicas que empolg em abrupta-
mente o poder". 

, • 
"Manifestações reservadas' 

Com pouco mais de dez páginas, o estudo foi e aborado pela 
assessoria do PDS do Rio de janeiro e constitui-se na primeira 

iativa desse género assumida por uma seção regional do 
Partido do Governo. Assessores de Moreira Franco disseram que, 
embora a sucessão presidencial tenha motivado sua ida ao Palácio 
do Planalto, na segunda-feira, ele procurou mostrar ao Presidente 
Figneiredo que os pedessistas fluminenses estão mais preocupados 
comia crise económico-social do país. 

.0 documento, que será distribuído aos órgãos do PDS no 
Estado a partir de amanhã, afirma que "autoridades e agricultores 
estão considerando. em manifestações ainda reservadas, a possibi-
lidade de que venha a ocorrer proximamente urna dramática 
redução da oferta de alimentos no país, com exacerbação de 
preços e desabastecimento. O fémorneno poderá se manifestar já 
no fim do ano em curso e certamente se expressará ao longo de 
1984." 

. O cálculo que o Governo fez no início do ano, assinala o 
-documento, previa urna safra de 55,5 milhões de toneladas em 
grãos. "Considera-se agora que o cálculo estaria defasado negati-
vamente em algo como 20%, tendo em vista que o desvio de 
recursos do crédito reduziu a área plantada e tendo em vista a 
produtividade média por 'hectare caiu em conseqüência das 
restrições de uso de fertilizantes e de mecaniza " 	acrescenta. 

Recorrendo a "fatos informados pelo Gove ", a análise 
sobre o desempenho da agricultura acentua q e, mesmo na 
hiNtese do cálculo inicial estar correto, "persis 	o risco de 
exacerbação de preços e desabastecintento" porq e o excedente 
de 4,5 milhões de toneladas de grãos da safra de 1 82 foi anulado 
pela quebra de 5.5 milhões de toneladas demorren das chuvas do 
primeiro semestre no Sul, Daí, frisa o docume to, surgiu um 
déficit de 1 milhão de toneladas, que é "o moti o pelo qual se 
importam agora milho, soja e feijão." 

Crise s-ocial 
Usando estatísticas do DIEESE, que conside "mais aproxi-

mados da realidade" que os indicadores do IB E, o trabalho 
prevê que o índice de desemprego do período niarço-junho na 
Grande São Paulo deverá situarise numa "magnitude aproximada 
de 18%". Acentua, ainda, que "o desemprego gerado pela 
recessão dos últimos três anos, aliás, afeta dominantemente as 
cateieorias de baixas rendas." 

recessão dos anos 80 está eliminando a conquistas dos 
anc‘dis 70", frisa o documento do PDS fiuminense, frmbrancto que, 
-cp relação à força de trabalho, sabe-se ago. que 90% dela 
NaCebem até sete salários mínimos, exatam. ent a parcela dos 
trabalhadores mais duramente atingida pelo De reto 2 045." 

ikita ainda "estimativas realizadas em agosto pela Assessoria 
de Econometria do Ministério do Trabalho", in icadoras de que 
"a içstribuição da renda está retomando os Mv is anteriores ao 
lxiado do chamado oillagre econãmico: os 60% mais pobres da 
população recebem apenas 23% da renda, erieu2nro os 5'i ricos 
recebem 35% e o 1% mais rico recebe 15%;".  

.- 	-- 
Brasília — A punição do Deputado e ex-cacique 

xa.vante Mário Junina (PDT-RJ) foi pedida ontem à 
Mesa da Câmara pelo Ministro Leitão de Abreu, Chefe 
do Gabinete Civil da Presidência da República. Junina, 
segundo o Aviso tf 462/83. assinado por Leitão, 
pronunciou um discurso, segunda-feira, considerado 
"gravemente ofensivo à honra do Senhor Presidente da 
República e dos Ministros de Estado". 

Em seu discurso, de improviso, Junina disse que 
"todo Ministro é ladrão" e que "parece que o Presiden-
te da -República não está enxergando". A decisão de 
pedir a punição do Deputado foi tomada no fim da 
tarde de anteontem pelo Presidente João Figueiredo, 
por inspiração dos Ministros Walter Pires, do Exército, 
e Délio Jardim de Nlatios. da Aeronáutica. Até ontem 
à noite, pelo menos 12 ministros enviaram à Câmara 
avisos semelhantes ao de Leitão. 

Cassação 
A maioria dos ministros, no -pedido de punição, 

mencionou o Artigo 35, item 11, da Constituição, (Me 
prevê a cassação do mandato. Os Ministros Délio 
-Jardim de Manos, da Aeronáutica, e Ibrahim Abi-
Ackel, da Justiça — segundo informações de assessores 

não citaram o Artigo 35. Mas o porta-voz palaciano, 
Carlos Atila, afirmou que o pecar) é para Cassar o 
mandato de Junina. "0 Artigo 35", explicou, 'diz que 
perderá o mandato o parlamentar que insultar as 
instituições nacionais. Os Ministros são instituiçõe§," 

O líder do PDS, Deputado Nelson Marchezan, 
sabia do episódio desde terça-feira e tentou, por duas 
vezes, contorná-lo no Palácio do Planalto, com a ajuda 
do Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel. Ontem. 
Marchezan contou a um amigo que o Ministro Leitão 
de Abreu também menosprezou a importância das 
acusações de Junina, argumentando com o Ministro 
Walter Pires, do Exército, que ele é um índio e não 
sabe direito o que está falando. "Então não pode ser 
Deputado", teria respondido o General Pires, segundo 
a versão. 

Os avisos de Ministros começaram a chegar a 
Câmara na noite de terça-feira, quando às 19h fer 
entregue o do Ministro Delfim Neto. Ontem de manhã. 
chegaram mais quatro, dos chamados Ministros da 
Casa (Rubem Ludigig, Leilão de Abreu, Danilo Vento-
rim e Otávio Medeiros). Hoje, mais alguns deverão 
pousar na mesa do presidente da Câmara,. Deputado 
Islarcílio, que está em Fortaleza e marcou uma reunião 
da mesa da Câmara para segunda-feira, às 9h. 

O líder Marchezan afirmou ontem que já estava 
preocupado com o discurso de Juruna antes mesmo de 
saber da reação do Planalto. às 12h de terça-feira, 
recebeu um telefonema de Leitão de Abreu, que previu 
problemas com o discurso. Ele então procurou o 
presidente da Câmara, Flávio Marcelo, e este, de 
Fortaleza, decidiu suspender a publicação do Discurso 
— na s.ersão pronunciada — No Diário do Congresso 
Nacional. 

Quando Junina falou, na tarde de segunda-feira, o 
Deputado Walber Guimarães (PMDB-PR), que estava 
na presidência, pensou em interrompê-lo e adverti-lo 
dos termos pouco protocolares: 

— Mas fiquei receoso, porque ele sempre se irrita. 
Então, pensei: ele sempre traz um discurso escrito e 
fala outra coisa. Mas o que vale é o que está escrito. 
Então resolvi que orientaria a taquigrafia para validar, 
na hora da publicação, somente a parte escrita explicou 
Guimarães. 

Marchezan, quando soube do pedido de punição a 
Juruna, na noite de terça-feira, imediatamente comuni- 
cou o fato ao líder do PDT, Bocaartiva Cunha. E se 
disse surpreendido porque os Ministros não quiseram 
processar Junina diretamente, preferindo a via dó 
pedido à amara. "É uma atitude nova, uma demons-
tração de confiança na amara", disse ele ontem à 
tarde. 

Mas um membro da direção nacional do PDS 
admitiu que o episódio estabelece uma espécie de 
cOnfronto entre o Executivo e o Inislativo e que o 
Executivo pode ter decidido cobrar urna punição à 
Câmara exatamente para criar um impasse. Outros 
lideres do PDS reconhecem, entretanto, que é quase 
impossível que a Câmara casse o mandato do Depu-
torin-ínriin 
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Juruna sob 
a ameaça 
de punição.  

Da sucursal cie 
BRASÍLIA  

A Mesa da Câmara dos Deputados 
vai reunir-se, extraordinariamente, se-
gunda-feira, às 9 horas, para examinar 
os pedidos do presidente Figueiredo e 
de diversos ministros de Estado — en-
tre os quais Walter Pires, Délio Jardim 
de Mattos, Delfim Netto, Leitão de 
Abreu, Rubem Ludwig e Danilo Ventu-
rini — para que seja declarada a perda 
do mandato do deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ), por abuso de suas prerroga-
tivas. O deputado deverá, pelo menos, 
ser advertido publicamente pelo presi-
dente da Câmara. 

Os ministros se consideram ofendi-
dos pelo pronunciamento de Juruna, 
feito da tribuna nesta segunda-feira. 
Alguns dos ofícios dirigidos ao presi-
dente Flávio Mardlio pedem providên-
cias da Mesa Diretora e outros invocam 
o Artiogo 35, item II da Constituição — 
perda do mandato do representante 
cujo procedimento for declarado in-
compatível 'com o decoro parlamentar 
ou atentatório às instituições vigentes. 

Em seu discurso, Juruna disse que 
"os ministros são ladrões" citando no-
minalmente o ministro Delfim Netto. 

"O diabo nunca foi cassado, por 
que vou ser cassado?" — perguntou 
ontem aos jornalistas o deputado, 
quando questionado sobre o pedido de 
providências dos ministros. Marcflio es-
tá desde terca-feira em Fortaleza e só 
retornará a Brasília sábado. Informado 
do problema por sua assessoria, ele 
determinou a convocação da Mesa Di-
retora para segunda-feira. 

A Mesa reteve dois pronunciamen-
tos de Juruna, evitando a publicação 
no Diário do Congresso Nacional. Um 
deles, por escrito, dado como lido, e 
outro do registro das notas taquigráfi-
cas, de improviso, no qual fez a acusa-
ção generalizada aos ministros. "O go-
verno Figueiredo está roubando", disse 
ele no improviso. O vice-líder de plan-
tão do PDS, deputado Siqueira Cam-
pos (GO), em aparte, contestou Juruna 
e :defendeu o governo. 

Na presidência da sessão, o deputa-
do Walber Guimarães (PMDB-PR.), 2° 
vice-presidente, não censurou o orador, 
apenas autorizou a publicação do dis-
curso por escrito. Ontem, Walber Gui--
marães explicou que se interrompesse 
seria muito pior, "pois despertaria a 
atenção e o Juruna poderia discutir 
com a Mesa". 
' Segundo informações das lideran-
ças partidárias, o problema poderá ser 
atenuado: Juruna seria apenas censu-
rado publicamente pela presidência, 
conforme prevê o regimento. Há tam-
bém o receio generalizado de que o 
plenário não aprovaria a perda do man-
dato de Juruna — o que só poderá 
acontecer com o voto favorável de pelo 
menos 240 deputados — maioria abso-
luta. 

Os líderes Freitas Nobre (PMDB) e 
Bocayuva Cunha (PDT), porém, alerta-
ram o governista Nélson Marchezan, 
anteontem e ontem, para a gravidade 
da questão: o plenário não iria aprovar 
a declaração de perda do mandato de 
Juruna, o que provocaria nova derrota 
pnlitica do governo Figueiredo; além 
d;sso, o a,sunto ganharia repercussão 
narioral e internacional, por tratar-se 
do pribir.1 o índio parlamentar do 
Brasil. 

"BODE EXPIATÓRIO" 

Após reunir-se ontem reservad 
mente com o líder do PDT, Marchezafri  
admitiu as dificuldades para uma pu 
ção drástica a Juruna e assumiu o coni  
promisso de "negociar" com o goverro 
uma punição mais branda — censuila  
ou suspensão do mandato. 

No gabinete de Bocayuva reuni-
ram-se ontem deputados do PDT, do 
PMDB e do PT, para discutir o probl 
ma. A preocupação maior foi explicar 
Juruna que não deveria mais acusar cs 
ministros de "ladrões", genericament 
sem possuir provas. "A lei dos brancois  
não é igual à lei dos índios" — disse-Lh 
José Frejat (PDT-RJ). 
• Juruna, por sua vez, afirmou aolS 

jornalistas que é um homem bom 
sério, "mas sem papas na língua". 
sempre perguntava: "Como reportei, 
diga a Junina, sem piada: o que acon 
ce no Brasil está certo? Não estão rooi-
bando muito?" 

No "pinga-fogo" de ontem na Cã 
mara, José Fogaça (PMDB-RS) obser-
vou que "o gesto dos ministros, se con-
firmado, não será contra Mário Juruna, 
mas sim o de procurar um bode expia,  
tório, uma atitude de represália contra 
o Parlamento, uma vingança pela rejei-
ção maciça do Decreto 2,024". 
• O líder governista Nélson Marche-

zan procurou atenuar as repercussõe$ 
dos gestos dos ministros declarando 
imprensa que eles "estão no direito de 
defender sua honra. O que todo mundo 
pensava é que recorressem ao Judiciá+. 
rio; preferiram que a Câmara decidisi 
se" — acentuou. 

No caso de se adotar uma punição 
branda pelo regimento interno da Cãr 
mara. Juruna está sujeito às seguinteS 
medidas: censura, suspensão do nian 
dato, perda do mandato. A censura 
poderá ser verbal ou escrita, enquant 
a suspensão do mandato, aplicada pel 
plenário, não poderá exceder 15 dias 
aberta ao acusado a oportunidade de 
ampla defesa. Já a perda do mandatot  
pode ser invocada por qualquer paria,  
mentar, dependendo porém do voto 
vorável da maioria absoluta da 
Câmara. 
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Mareai u examinará o caso só na segunda-feira 
FORTALEZ — "Eu sempre defen-

di o Parlamenti em tudo o que é ne-
cessário. Segu da-feira terei uma 
reunião com a lesa da Câmara dos 
Deputados que á está convocada pa-
ra examinar o uroblema do deputado 
Mário Juruna.' A declaração foi feita 
à "Folha", ontem à noite, pelo depu-
tado Flávio Ma cílio (PDS-CE), pre-
sidente da Câmara. 

Marcílio afirirJII ainda que "minha. 
primeira providencia foi determinar 
•que o discurso d deputado Mário Ju-
runa não fosse olicado no "Diário 
do Congresso". 1111-ircílio não quis 
mais adiantar ri , ' iier outra posição 
em relação ao p ob,, .-na, dizendo que 
"somente-após a decisão da Mesa é' 
que definirei a medida a ser adota- 
da:'. 	__ 	- - 

A tarde, falando a um jornalista de 
Fortaleza sobre problemas do Con-
gresso,  Marcho respondeu à seguinte 
pergunta: "Presidente: o sr. tem feito 
um esforço muita grande para devol-
ver ao Legislativo as suas prerrogati-
vas. Mais. V. Exa. tem encontrado, 
também, alguns percalços dentro da 
própria casa corno o comportamento  

do deputado Agnaldo Timóteo, que 
tem propiciado cenas de efeitos públi-
citários muito grandes gerando, em 
determinadas ocasiões, uma imagem 
negatiya para o poder que o sr. presi-
de. Como o sr. ve esse comRortamen-
to?" 

"Vejo — disse Marcílio — como 
um fato natural em toda associação 
que represente um corte da sociedade 
brasileira. Então tem gente de todo 
comportamento. O que não se pode é 
julgar o Parlamento por um membro 
do Parlamento. Mais pelo conjunto 
do que esse Parlamento realiza." 

O repórter insistiu: "Mas dizem 
que o sr. já fez advertências severas 
ao deputado Agnaldo Timóteo • " 
"Isto é obrigação miiiha. Não s6 cha-

1-fiarei a atenção do deputado Agnaldo 
Timóteo, como de qualquer outro 
que mereça ser chamado a essa 
atenção. Agora, o que eu afirmo é 
que a instituição não pode ser julgada 
pelo comportamento de um dos seus 
membros. Ela deve ser julgada é pelo 
que realiza. E pelo que ela faz. Pelo 
que ela representa." 

Marchezan quer Mesa 
agindo com mais rigor 
BRASÍLIA — O líder da maioria na 

Câmara, deputado Nélson Marche-
zan, do PDS do Rio Grande do Sul, ad-
mitiu ontem em entrevista à impren-
sa, que a Mesa daquela Casa deve 
agir com mais rigor, no tocante aos 
discursos que se fazem em plenário, 
para coibir os excessos dos congres-
sistas e evitar a radicalização políti-
ca. Para o líder do PDT na Câmara, de-
putado Bocaiúva Cunha, o episódio 
que envolve o deputado Mário Juruna 
"é apenas uma questão de semânti-
ca". Segundo o líder, para Juruna, la-
drão é todo mundo que não presta. Ele 
raciocinaria sempre em termos de 
que o Brasil era a terra do índio e que 
foram os brancos que tomaram essa 
terra. "Portanto — explica Bocaiúva 
Cunha —, o branco é o ladrão do 
índio." 

O próprio Juruna lembrou ontem 
que, ao assumir seu mandato, mani-
festou o desejo de falar em sua' 
própria língua, alegando que não con-
seguiria expressar-se bem em portu-
guês. 

O líder do PMDB na Câmara, Frei-
tas Nobre, afirmou "preferir que o go-
verno tivesse aberto inquérito para 
apurar as muitas denúncias de cor-
rupção que têm surgido, sem que 
qualquer providência seja adotada". 

"Que autoridade alguém que repre-
senta contra um parlamentar com re-
conhecidas e naturais dificuldades de 
se expressar pode ter para tomar essa 
iniciativa, se não adota as pro-
vidências que lhe competem para a 
apuração de irregularidades denun-
ciadas?" — indagou Freitas. 

Folha de SX0 Paulo - 

29/09/83 
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Jurutis reiterou o que II que vai continuar a falar e lembrou que titio citou nome* 

r 
Moreira liaria 

Ministros querem Parlamento 
cassando mandato de Juruna 

Onze ofícios chegam à Cámara pedindo providências contra discurso do deputadci 
BRASILIA — Onze ministros de Es-

tado, entre os quais todos os ocupan-
tes de Pastas militares e os chamados 
ministros da Casa (Planejamento, 
Gabinete Civil, Gabinete Militar, As-
suntos Fundiárjos e SNI), encaminit-
ram ontem, individualmente,oficios ao 
presidente da Câmara Federal, depu-
tado Flávio Marcílio (PDS-CE), soli-
citando "providências em relação ao 
comportamento do deputado Mário 
Juruna (PDT-RJ), especialmente 
com vistas ao disposto no Parágrafo 
2.° do Art. 35 da Constituição". 

Estes foram os ministros que pedi-
ram providências contra Juruna: Lei-
tão de Abreu, do Gabinete Civil: Ru-
bem Ludwig, do Gabinete Militar; 
Delfim Neto, do Planejamento; Dani-
lo Venturini, Assuntos Fundiários; 
Délio Jardim de Matos, da Aeronáuti-
ca; Valter Pires, do Exército; Maxi-
miano da Fonseca, da Marinha; 
César Cais, Minas e Energia; Cloral-
dino Severo, dos Transportes; Mário 
Andreazza, do Interior; e Abi Ackel, 
da Justiça. 

Juruna, em discurso proferido em 
plenário, disse que "todos os minis-
tros são ladrões, os militares e o Pre-
sidente também". 

O dispositivo invocado pelos minis-
tros estabelece que "perderá o man-
dato o deputado ou senador cujo pro-
cedimento for declarado incompatível 
com o decoro parlamentar ou aten-
tatório das instituições vigentes". 

Na terça-feira, o presidente Figuei-
redo — logo após receber os prefeitos 
que foram ao Planalto pedir a refor-
ma tributária — mostrou a Leitão de 
Abreu um recorte do jornal "Correio 
Braziliense" que transcrevia o discur-
so de Mário Juruna no dia anterior. A 
noite, o ministrs dn Exército, Válter 
Pires, telefonou para Fortaleza, no 
Ceará, onde se encontrava o deputado 
Flávio Marcfiio, e advertiu sobre a si- 

Os documentos enviados pelos 
ministros Ludwig e Leitão dizem o 
seguinte: "Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Câmara dos Deputa-
dos: 

"O discurso proferido pelo deputado 
Mário Juruna na tribuna da Câmara 
dos Deputados, sessão de ontem, dia 
26 do corrente, além de gravemente 
ofensivo à honra do Senhor Presidente 
da República e dos ministros de Es- 

tuação. Pires ponderou o que poderá 
representar a falta de rigor por parte 
do Legislativo em relação ao caso. 

Pela Constituição, no caso, a perda 
de mandato seria declarada pela 
Câmara de Deputados (ou pelo Sena-
do, se o parlamentar fosse senador), 
mediante pedido de qualquer de seus 
membros, da respectiva Mesa ou de 
partido político. 

Juruna tranquilo 

ÀS 18 horas, no gabinete da Comis-
são do Indio da Câmara dos Deputa-
dos, Mário Juruna ainda não sabia 
quais eram os ministros que haviam 
pedido providências contra seu dis-
curso. Informado por um repórter dos 
nomes, apenas indagava, 	"esse 
também?", e se disse tranquilo com a 
ameaça de perder o mandato. 

"Quando governo der terra para os 
trabalhadores, quando índio for res-
peitado, quando povo não estiver mais 
passando fome, aí Juruna pára de fa-
lar. Enquanto não acontecer nada dis-
so, podem até tirar mandato que eu 
vou continuar falando, denunciando, e 
todos vão me ouvir." 

Acompanhado por um de seus as-
sessores e pelo xavante Tibúrcio, Ju- 

tado, caracteriza procedimentos que 
incorrem na regra estabelecida no Ar-
tigo 35, Item 2, da Constituição Fe-
deral. 

"Solicito, por isso, a Vossa Excelên-
cia, diante da gravidade do fato, as 
providências que o caso impõe. 

"Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os protes-
tos do meu mais alto apreço e con-
sideração." 

runa recebeu telefonema de sua espo-
sa, que queria saber do problema, e 
explicou: "O governo deve entender 
que eu não apontei nome de ninguém. 
Estou querendo trazer união para co-
munidade. Não posso afobar e estou 
tranquilo. Sempre fui homem perse-
guido, visado, porque falo a verdade. 
Se eu não falar a verdade, quero que 
venham me dizer, "'olha Juruna, você 
está mentindo', mas agora falo a ver-
dade. Isso que está acontecendo é da 
lei do branco: quem fala a verdade 
pode ser preso e quem rouba está sol-
to, não acontece nada." 
• Juruna disse ainda que, durante seu 
discurso, quase chorou, "porque esta-
va falando da barbaridade que estão 
fazendo com os Pataxós. Como é que 
se trata assim o índio? Onde está o tu-
tor?" — indagou. 

Em face da ausência do deputado 
Flávio Marcfiio, coube ao primeiro 
vice-presidente da Câmara, deputado 
Paulino Cícero, do PDS mineiro, rece-
ber as primeiras representações dos 
ministros. Paulino se comunicou com 
Marcfiio, no Ceará, e este, incontinen-
te, convotou uma reunião extraor-
dinária da Mesa diretora da Câmara 
para segunda-feira próxima. 

Leitão e Ludwig citam a Constituição 
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1;0 quer 
mesmo punir 
ititddo Junina 

O governo não aceita (malquer re-
tratação do deputado Mano Junina 
(PDT-RJ), pois não pediu e sim "oficiou 
à presidência da Câmara o seu enqua-
dramento". A afirmação é do porta-voz 
do Palácio do Planalto, Carlos Atila, ao 
comentar o fato de todos os ministros de 
Estado terem solicitado, em ofício ao 
presidente da Câmara, Flávio Marcilio, 
o enquadramento do parlamentar no art. 
35 da Constituição, Item II, que prevê a 
perda do mandato. Juruna prometeu 
voltar à tribuna para dizer novas ver-
dades, mas está muito preocupado com 
a sua situação. Ontem esteve no ga-
binete do líder do governo, Nelson Mar-
chezan, e de lá saiu mais tranquilo, após 
conversarem alguns minutos. (Página 3)  Marehezan deu coriselho s a J ururu 

As cadernetas de poupança ren-
derão 10,04 por cento em outubro, in-
cluídos os juros, considerando que a 
Obrigação Reajustável do Tesouro 
Nacional (01"x.TN) para o próximo mês 
foi fixada em Cr$ 5.897,49. Esse 
reajuste é o mais alto registrado des-
de que o sistema foi criado. A inflação 
de setembro t arribrn será alta, de-
vendo se fixar em 11 por cento, já 
deduzida a acidentalida-de; segundo 
admitiu o ministro da Fazenda, Er-
nane Galvêas, ontem, em Washing-
ton. A se confirmar essa previsão, o 
índice inflacionário deste mês regis-
trará uma queda de 0,4 por cento 
sobre agosto. Os preços dos carros a 
álcool para os motoristas de praça vão 
subir quase 60 por cento a partir de 
amanha, com o fim da isenção de im-
postos, informou o secretário geral do 
Ministério da Fazenda, Maílson da 
Nóbrega. Enquanto isso viaja-se 
menos para o exterior. Em Brasília, 
as vendas de passagens para o ex-
terior já caiu 50 por cento, o que foi 
atribuldo por 10 agências de turismo 
à redução para US$ 500 o permi-
tido para viagens internacionais 
(Páginas 8 e 13) • 

o discurso 
O deputado Amaral Natio acha que o 

yesidente João Figueiredo deveria honrar o 
discurso que fez recentemente aos oficiais 
ge..-=nerais das três Armas, quando afirmou a 
intocabilidade de nossa soberania, co- - 
maçando por interpelar as figuras de gover-
nos estrangeiros e organismos interna-
cionais, como o sr. Donaid Reaan, por suas 
interferéncias nas decisões politicas inter- 
nas. _ 	 • 	_ 

• 

. 

Pobre 
cf Ibrahim 

O ministro Ibrahim Abi-Ackel dissera que 
-- -- 

o não ia pedir o enquadramento do deputado 
il Mário Juruna por não se considerar atingido 
i 
,5 e porque não achara o motivo relevante. 

5 	A noite, o seu oficio chegou à Cámara, 
t empurrado por misteriosas-prese&se— 

COR) Baena fala 
i (g) pelo chefe ,  

Não bastasse a desagradável stuação em 
i que meteram o ministro Ibrahim Abi-Ackel 

para provar que a atitude do Governo contra 
o deputado Mário Juruna teve um maestro 
ordenando que todos os músicos tocassem 
afinados, outro fato é bastante esclare-
cedor: embora em Nova Iorque, o ministro 
Saraiva Guerreiro também representou con-
tra o sr. Juruna, por um oficio assinado pelo 
seu secretário-geral, Sa_ena Soares.  
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PMDBfesteja volta 
de At 7 tônio Oliveira 

O reingres.so  do ex-deputado Antônio Carlos de 
Oliveira do Mato Grosso do Sul, no PMDB, transfor-
mou-se ontem em ato político no gabinete do pre-
sidente Ulys:ses Guimarães. Antônio Carlos deixou o 
MDB em 1979 para ingressar no PT, e concorreu ao 
cargo de governador por aquela legenda em 19,82. 

Dezenas de deputados federais, jornalistas e 
amigos do ex-deputado estiveram presentes ao ato 
solene, contando ainda com a presença do senador 
Pedro S imon e do ex-senador Teotônio Vilela. 

Ulysses Guimarães, presidente do PMDB, saudou 
Antônio Carlos como um companheiro que volta às 
fileiras do partido sem nunca ter se distanciado, em-
bora houvesse temporariamente escolhido urna outra 
legenda oposicionista como o PT; no entanto, sempre 
foi um combatente das causas do povo contra o ar-
bítrio e á violência. 

Freitas Nobre, líder do partido, salientou que An-
tônio Carlos retoma-as fileiras do PMDB num mo-
mento difícil para a nação e, em particular, para o 
Congresso Nacional, quando o governo procura atin-
gir a Câmara dos Deputados, fazendo uma represen-
tação contra um representante do PDT, deputado 
Mario Juruna. 

Para Freitas Nobre, Antônio Carlos nesses anos 
continuou sua tragétória de lutas em defesa do Ma-
to Grosso do Sul. 

. 	 . 
,1zi..rtio prumete uoitar tribu na para dizer noz;as Lerdades 

Pires não divulgará 
o relatório Saraiva 

05.11.0 nao 
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Andreazw concorre 
até em pleito direto 

Ainda que, no decorrer do período pré-eleitoral 
aconteçam mudanças que exijam eleiçbes diretas, o 
ministro Mário Andreazza continuará candidato, foi o 
que assegurou, ontem, o deputado Edme Tavares 
(PDS -PB) — um dos coordenadores da campanha do 
ministro — para acrescentar, em seguida, que "ele, 
mais do que ninguém, conhece a fundo os problemas 
do pais, e conta com respaldo popular". 

Disse o parlamentar que, caso o ministro venha a 
ocupar o cargo de presidente da República, "não terá 
que acatar determinadas posições do atual governo, 
continuar o que foi feito sem êxito. Cada homem 
público tem um sistema próprio de admainistrat e deve 
se reforçar em ampliar o que, reconhecidamente, teve 
resultados objetivos em relação ao bem-estar social". 

O deputado não quis confirmar que o nome do 
senador Marco Maciel já tenha sido escolhido como 
vice de Andreazza — num sistema de composição de 
forças com o grupo Geisel — mas admitiu que "a 
exemplo de outros nomes que v'érn sendo citados, o 
dele também é da maior envergadura". 

Ele disse, também, que ainda não foi definido 
quem substituirá o ministro, quando este se desin-
compatibilizar, mas adiantou que "nem que ser al-
guém de força, com sustentação no Nordeste. Tem 
que ser um homem que continue a sua trajetória, 
dando andamento à sua obra". 

O deputado também defende a permanência de 
Andreazza no cargo até o período legal para a de-
sincompatibilização, assegurando que "rle não está.  
fazendo uso da máquina governamentaIern favor da 
sua campanha, porque já existe um programa de-
finido, que tem que ser cumprido". 

Edme fez questão de ressaltar que defende o nome 
de Andreazza como sucessor de Figueiredo "porque 
ele é um homem comprometido com o Nordeste, que 
precisa, para a solução de seus problemas, de urna 
definição política que decida alocar recursos su-
ficientes para a perenização de rios e irrigação da área 
seca E. ainda mais agora que após cinco anos de seca 
consecutiva, o CTA prevê mais dois. Caso não se tome 
uma posição definitiva para aquela região, o futuro 
será calamitoso e imprevisível". 

O ministro do Exército, Walter 
Pires, enviou ontem à Comissão 
Parlamentar de Inquérito que in-
vestiga a divida externa brasileira, 

. um oficio negando a divulgação do 
"relatório S araiva" por tratar-se de 
documento secreto, cujo conhe-
cimento público contraria o re-
gulamento do Exército. 

Alegando estar provisoriamen-
te na presidência da CPI, o de-
putado Fernando 5 antana(PMDB-
-PA) não quis entregar o oficio do 
ministro à imprensa, Somente na 
próxima segunda-feira, quando o 
deputado Alencar Furtado (PMDB-
-PR) retornar a Brasilia, para as-
sumir a presidência, é que o do-
cumento será conhecido. 

earno assim, ao final da tarde 
de ontem, parte de seu conteúdo foi 
divulgado, e além da alegação de 
que o relatório é secreto, o ministro 
Waltér Pires explica que as acu- 

sações que estão sendo feitas na 
CPI não têm fundamento, podendo 
prejudicar a "imagem dos acu-
sados". 

Segundo o deputado Eduardo 
S uplicy (PT-SP), a não liberação 
do relatório Saraiva prejudica o 
trabalho da CPI, que teria, através 
dele, um instrumento sólido para 
apurar completamente as denún-
cias de corrupção, podendo in-
do sive, "inocentar os envolvidos". 

Contudo, lembrou o parlamen-
tar petista, os trabalhos não serão 
interrompidos, e já foram solici-
tadas as convocações dos diplo-
matas G uy Vasconcelos e Fernando 
Fontoura, e o testemunho por es-
crito, do banqueiro francês Jacques 
de Brossiard. Para o deputado 
Suplicy, estas três pessoas são 
peça fundamental das investi-
gações sobre o envolvimento de 
autoridades do governo em tran-
sações financeiras internacionais. 
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Todos os ministros de Estado 
solicitaram ontem, em oficio ao 
presidente da Câmara, Flávio Mar-
cilio, o enquadramento do depu-
tado Mário Juruna ( PDT-R.Ji , no 
artigo 35 da Constituição, Item II. 
que prevê a perda do mandato. 

O porta-voz do Palácio do 
Planalto, Carlos Ãtila, disse que o 
governo não aceitará qualquer 
retratação de Juruna, pois não a 
pediu e sim "oficiou h presidência 
da Câmara pedindo-  o seu en-
quadramento". Beltrão, através de 
telex enviado a Flávio Marcilio, 
ressaltou que não existe nenhum 
relacionamento entre a votação do 
2045 e um acordo em relação ao 
deputado. Para ele, o comporta-
mento de Juruna é incompatível 
com o decoro parlamentar e foi in-
sultuoso. um  agravo a instituiçbes, 
ao presidente e aos ministros. 

Volta à tribuna 
Junina prometeu ontem voltar 

a ocupar a tribuna da Câmara, 
muito em breve, "para dizer novas e 
mais verdades. Antes, porem, ele 
vai esperar que a poeira levantada 
por seu Ultimo pronunciamento 
"assente no chão" e que o Decreto 
2045 venha ser rejeitado pelo Con-
gresso: 

"Eu sou pior que o 2.045? " per-
guntava Juruna ontem à tarde às 
pessoas que o .cercavam no Salão 
Verde da Câmara. afirmando que 
apenas "tinha aberto uma caixa de 
marimbondos e eles estavam "mor-
dendo todo mundo pot ai". 

O parlamentar afirmou que 
"nasci para lutar, para falar e para 
morrer. Depois disso a terra come a 
gente e não sobra nada. Será que 
existe lei para isso? Será que exis-
te lei para branco que invade terra 
de índio? O branco,- em geral, é 
corrupto, é pistoleiro e capataz. 
Esses não são processados. Por 
que eu vou ser? 

Em Fortaleza, o presidente da 
Câmara, Flávio Mardi°, admitiu 
que o parlamentar do PDT flu-
minense, ex-cacique dos Xavantes, 
deve ter ferido a legislação quando 
se tornou candidato. Para ele, "a 
candidatura de Juruna foi regis-
trada pelo THE do Rio, sem que, 
possivelmente, tivese sido exa-
minada a sua condição de relati-
vamente incapaz, na conformidade 
do que preceitua o Cbdigo Civil. 

Marcilio explicou que o caso 
criado pelo pronunciamento do 
parlamentar será examinado pela 
Mesa diretora da Câmara, em 
reunião convocada para segunda-
feira. "O que pode acontecer a ele 
— disse Marctlio — é urna punição 
que vai desde a advert'éncia, a 
repreeensão. 'a suspensão do man • 
dato e até, em último caso, a cas-
sação do mandato". 

Brizola 
O governador do Rio, Leonel 

Brizola não descartou a possibi-
lidade de falar com Figueiredo 
sobre a situação de Juruna. Ele 
disse 	que "nós lamentamos 
muito o que ocorre com o depu-
tado, afirmando que espera a 
"cornpreeensão porque ele tem uma 
situação especial que todos nós 
devemos 

 

     



C ,Q11-14t-  ,DG BRASII_I 	

f) 5 5 . kg I )  

4 • SEXTA -F EIRA, 30/9/83 _ 

Prai encidveis 
tudo que provar 
a suafidelidade 

A votação do Decreto-lei 204.5 vai 
colocar sob forte pressão os três presiden-
dáveis, de quem, aliás, será cobrada a 
fidelidade que dizem ter ao presidente 
Figueiredo. Segundo o entendimento de 
assessores qualificados do governo fe-
dera!, os governadores de oposição 
querem aprovar o 2045 para acertar suas 
contas nos estados. Mas não podem dizer 
isto de público, por causa da decisão do 
PMDB de fechar questão contra o De-
creto-lei. 

Sem qualquer auxílio da oposição, 
apesar do esforço para recompor algum 
tipo de unidade em torno do PTB, o 
Palácio do Planalto será levado a negociar 
com os presidenciáveis, que controlam 
votos dentro do PDS e trataram de alar- 
gar sua influência até o bloco oposicionis-
ta. Na votação do Decreto-lei 2024 os 
poucos pedessistas que decidiram abrir 
seu voto e o.  pinar pela rejeição daquele 
documento pertencem a dois blocos dis-
tintos: partidários de A ureliarzo Chaves e 
de Paulo Maluf. Os parlamentares ligados 
ao Ministro Mário Andreazza seguiram a 
orientação do líder Marchezan. 

Agora, diante da absoluta necessidade 
de aprovar o 2045, sofrendo violentas 
pressões externas, restará ao Planalto a 
negociação com os candidatos à sucessão 
de Figueiredo. Já se sabe que Andreazza 
conseguiu mobilizar seus seguidores para 
auxiliar o governo. Resta, portanto, 
conhecer a capacidade do Governo de 
negociar com Maluf 0A ureliano Chaves o 
mesmo apoio. 

Juruna 
O processo contra o Deputado Mário 

Juruna (PDT-RJ), solicitado por treze 
ministros de Estado (ontem também os 
Ministros Arnauri S tézbile e Saraiva 
Guerreiro decidiram unir-se   aos outros 
onze) é destes episódios destinados a 
provocar grande repercussão em torno de 
um assunto que, em verdade, não merecia 
tanto destaque. Juruna, 'as vezes sim-
pático, às vezes agressivo, com ou sem 
gravador, é uma espécie de patrimônio 
histórico ambulante com sua ingenuidade 
e o arsenal de soluções simples. Afinal de 
contas é um índio, que saiu há poucos 
anos do território xavante e conseguiu seu 
mandato de Deputado Federal. 

Quando chamou todo inundo de la-
drão, num discurso que sequer foi pu-
blicado pelo Diário do Congresso, uti-
lizou-se de expressões vulgares e de ter-
mos chulos. Não é confortável ser taxado 
de ladrão, mas a tolerância existe para es-
ses casos extremos, sobretudo quando o 
responsável pela acusação é um índio 
xavante cheio de rancores e amarguras 
de quem viu sua terra ser progressiva-
mente invadida pelo branco. Mas, agora é 
tarde e a solicitação para processar o 
xavante 	deputado federal já está as- 
sinada por doze ministros de Estado. 

Do ponto de vista político essa é uma 
açí'w destinada a ter muita controvérsia, 
porque Junina é um deputado simpático, 
mesmo àqueles que não estão no bloco 
oposicionista. Seucomportamento in-
gênuo permite esse tipo de ação carinhosa 
dos companheiros de Congress). Na outra 
ponta da linha, a feroz iniciativa gover-
namental demonstra intolerância menos 
com o Juruna e mais com a evidente 
desagregação do pais. 

O caso Junina é daqueles que podem 
desaguar em grande problema, pois a esta 
altura os solitários esforços do líder Nel-
son Marchezan, para superar o problema, 
estão condenados ao absoluto fracasso. 
Mas será dificil fazer a Mesa da Câmara 
aprovar uma MOçãO de censura ao De-
putado cacique, sem que o Planalto se en-
volva numa pio funda batalha parlamen-
tar. E de se perguntar: para quê? Diante 
da monumentalidade dos problemas 
inerentes à aprovação do 2045, uma dis- 
puta dentro do Congresso para conseguir 
processar o Deputado do PDT poderá sig- 
nificar urna batalha daquelas cujo melhor 
desfecho é não existir. 

Discutir o caeso,f urana às vésperas do 
2045 é provocar uma excitação no Con-
gresso que somente pode trazer dividen-
dos negativos ao próprio governo federal. 
Tanto esforço para processar um índio, 
que se excedeu no discurso é bom lem-
brar que Junina fala português rem 
dificuldade é algo desproporcional com 
a gravidade do momento atual do pais. E 
difícil entender a racionalidade da reação 
do governo. Talvez ela seja melhor ex-
plicado por alguma explosão emocional 
havida em gabinete importante do Pa-
lácio do Planalto. 

EUA x-URSS 

Ontem fui procurado por algumas pes-
soas interessadas em saber com mais de-
talhes o episódio da invasão do território 
soviético por soldados norte-americanos. 
O incidente está referido no livro de Philip 
Knightley, A primeira vitima, e oeorreu 
na década de vinte. Os soldados norte-
americanos, que não eram numericamen-
te expressivos, entraram em território 
inimigo atravessando o Estreito de 
Bhering. A meio do caminho houve urna 
série de problemas e a invasão frustrou-
se Curiosamente, quando em 1960, Niki-
ta Kruschou visitou os Estados Unidos 
fez referência ao episódio no discurso de 
saudação ao presidente Kennedy. E os 
norte-americanos não entenderam porque 
não conheciam a história. Esse caso é 
daqueles que a imprensa preferiu não 
comentar, nem enxergar. 

André Gustavo S turnpf 



P5S. 4-81, I. 3 / 393 	2 
OH REJO VILIENSE _ 	_ 

— — 	ma12/0.2/63mo  

ssj 

Brasil/a. sexta7eira, 30 de setembro de 1983- 

Cont. AFINAL UM4r  

QUESTÃO DE SEMÃffiTIlár  — "Mario fala como cm-
co milhões de indios da his-
tória e fala de um modo 
muito claro, coerente e res-
ponsável. Ele vem falar da 
expropriação, do estado co-

' mo um todo e não das pes-
soas", coloca Ana Gita de 
Oliveira, da área de pesqui-
sa da Fundação pró-
-Memória. 

Tem-se falado do desres-
peito do deputado às autori-
dades do pais, mas para 
Egon Dionisio, todos se es-
quecem do desrespeito que 
as chefias indígenas so- 

• frem quando em contato 
com os brancos. "Ignora-se 
e Chefia política dos indlos. 
Há o desrespeito total ao 
lider de todo um povo. No 
entanto, isso não é comen-
tado por ninguém. Inclusi-
ve, existe um discurso de 
um determinado deputado 
que, logo após a eleição de 
Junina, colocou o proble-
ma do uso da tanga e outros 
adereços indígenas, com 
total desrespeito e o Depu-
tado- Mário Juruna não o 
processou. 

Porém, na opinião de Ra-
fael Bastos. essa situação 
ndolicada" vem se desen-
rolando desde a eleição de 
Mário Junina. "Mas qual-
quer coisa que se faça con-
tra ele, será mais uma vio-
lência contra toda a nação 
indígena. E importante que 
as,  pessoas se conscienti-
zern de que. o Brasil tem dl-
veras faiares, verdadeiros 
dialetos, portanto, a pala-
vra "ladrão" no vocabulá-
rto de Mário Junina. não 
terri. -o mesmo significado 
tine para uma pessoa com 
eprso superior". 
#. 'Rafael Bastos compara o 
discurso de Juruna a um 
°LU° feito pelo Presidente 

ão..Figueiredo na ONU. 
vp Presidente falou na Or-
pplz,ação a respeito de 
urna Ordem Internacional 
mais justa para os países 
do Terceiro Mundo. Ele ve-
rificou uma forma de ex-
ploração das grandes po-
tências com os países ditos 
subdesenvolvidos. Em ter-
mos de Brasil. Junina tam-
bém falou contra urna or-
dem econômica; também 
se pronunciou neste contex-
to de exploração. E se exis- 

• tem pessoas que não con-
cordam com o que ele diz a 
respeito da expropriação, 
que então provem que ela 
não ocorre e ocorreu. Seria 
o mesmo que dizer que o 
pais não existe ou mesmo 
afogar esses cinco séculos 
de história." 

Ah -1-7.1r- 
, - 

contra a 
O deputado fe eral Ma-

rio Junina. do DT. não 
domina os -cód gos sofis-
ticados da elite' . Ele não 
tem a noção xata das 
coisas, das pai vras. não 
compreender do, por 
exemplo, que ma frase 
pronunciada n Congres-
so Nacional, ar partir do 
momento que bge ao de-
coro parlamentar, pode 
sofrer urna -etaliação 
jurídica. Não; merece, 
portanto, ser p nicio pelo 
pronunciament» que fez 
na última t rça-fetra. 
quando criticou violenta-
mente o Governo. 

Em resumo1  é este o 
pensamento d três pro-
fessores da U IversIdade 
de Brasília, o antropólo-
gos Roque La Ia, Prisci-
la Faulber e ia Macha-
do, sobre o pronuncia-
mento do p dementar. 
Contra qualq er punição 
a Juruna, ele argumen-
tam que o de tado pede-
lista represe ta segmen-
tos de cultur popular e 
se comporta cbrno tal. 

Isto — disse a antropó-
loga Lia Machado — não 
é multo difícil de ser ex-
plicado. Como represen. 
tante do segmento popu- 

NELSON RANTOJA 
Repórter Especial 

A verdade, acima de tu-
do. Esta é a principal ca-
racterística do povo Xa-
vante. Ele é sincero, fran-
co e direto. Pelos seus pa-
drões, se achar que você é 
feio, ele dirá, na sua cara, 
que você é feio. Se achar 
que você é ladrão, ele di-
rá, na sua cara, que você 
é ladrão. Dit o que vem à 
cabeça. se' papas na 
língua Tud em nome do 
que consid ra verdadei-
ro- 

Este o pe til que o indi-
genista He io Rocha, as-
sessor da d retoria execu-
tiva da Fu ai, traçou on-
tem sobre povo Xavan-
te. Conhec dor profunda 
da tribo, p r quem nutre 
clara slrnp tia, Rocha sa- 
lientou be 	esta carac- 
terística x vante: "é um 
povo bonit pela sualran-
queza". 

De natureza passiva, o 
Xavante — como a gran- 

1.4 
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lar, com o qual mais se 
identifica. Juruna se ex-
pressa popularmente. 
Nas esquinas, nos bares. 
por exemplo, é muito co-
mum uma pessoa do povo 
chamar este ou aquele 
ministro de ladrão. Pela 
diferença de cultura. por 
não ter absorvido, com-
preendido com exatidão 
uma certa ética que exis-
te na sociedade. Junina, 
na sua concepção das coi-
sas, não achou nada de 
tão grave manifestar sua 
insatisfação da maneira 
como fez. já que se pro-
nunciou utilizando a fór-
mula comum ao segmen-
to da sociedade que re-
presenta. O que os antro-
pólogos chamam de "có-
digos sofisticados da so-
ciedade" são. em outras 
palavras, determinadas 
regras, etiquetas, que dis-
ciplinam o comportamen-
to de qualquer cidadão. 
Um parlamentar, como é 
o caso de Juruna, tem que 
respeitar o decoro, deve. 
mesmo em seus pronun-
ciamentos mais Inflama-
dos, seguir as normas in-
ternas da Casa. E Isso ele 
não compreende. 

de maioria das tribos bra-
sileiras — sente ponde 
dificuldade em assimilar 
o português. "Ele apren-
de as palavras, mas deno-
ta enorme dificuldade em 
compreender os núme-
ros. Você, por exemplo, 
mostra para o xavante 
duas árvores, ele entende 
que aquilo mostrado re-
presenta duas árvores. 
Mas dificilmente enten-
derá se você codificar em 
número o que mostrou. 
Ele não consegue enten-
der isso". 

Esta pequena diferença 
dificulta em multo o 
convívio do xavante com 
o branco. E. não raro, 
mesmo depois de apren-
der o português, ele não 
deixa de confundir a real 
dimensão de cada pala-
vra. "Ele não compreen-
de as diferenças, embora 
jamais deixe de manifes-
tar o que está sentindo. E 
um povo verdadeiro". 

Xavante:"Tudo em 
nome da ve-i-da., Árl' 
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;Afinal, seria só 
uma questao 
de Semântica? 
CARMEM MORETZSOHN 

Do Caderno 'A' 

"Roubar: arrebatar. 1. 
Subtrair ( coisa alheia mó-
vel) para si ou para ou-
trem. mediante ameaça ou 
Violência à pessoa, ou de-
pois de havê-la, por qual-
quer meio, reduzido à im- 
possibilidade de resistir 	 
9: Assenhorar-se ou 
apoderar-se de; conquistar, 
cativar". 

"Expropriar-se: Desa- 

	

lit 	
PoSsar (alguém) de sua 
propriedade segundo as 
formas legais e mediante 
justa indenização".  
• O sentido das duas pala-
vras foi tirado do Novo DI-
eionário Aurélio. Entre as 
dias percebe-se uma dife-
rença fundamental: a exis-
tência, na segunda, dos 
Itens "formas legais e justa 
tndenização". 
'Partindo, agora, para a 

	

s 	ánállse do processo históri- , 
do índio. nestes cinco sé-

_ulos de Brasil "civiliza-
do", fica a questão: qual 
das duas palavras seria 
nia,is indicada para 
designa-lo? 

O discurso do Deputado 
Federal pelo PDT Mário 
Juruna, tem causado gran-
de Polêmica, não só entre 
os parlamentares, mas 
também entre toda a popu-
lação brasileira que, de 
urna maneira ou outra, pro-
cura pesquisar em que con-
texto o representante das 
comunidades indígenas fez 
certas acusações. 
.Para Rafael Bastos, 

coordenador geral da Asso-
ciação Brasileira de Antro-
pólogos, secção D.F., nesta 
atitude dos onze ministros 
revoltados com a acusação 
e também do Presidente 
Jbão Figueiredo fica clara 
a Oposição entre brancos e 
indibs. "O Deputado Mário 
Juruna simplesmente colo-
Coa em bloco os ministros, 

-pra significar o pais que 
4orhou as terras dos índios. 
.0 discurso não se refere a 
urna pessoa determinada, 
Inas a toda uma história. 
Não é casual que os minis-
tre& e o Presidente tenham 

- Se voltado contra ele. Juru- 
ná é o representante dos 
índios e as autoridades são 
os sucessores legais dos 
portugueses." 

• — "Esta mesma acusa- 
ção já foi feita por várias 
outras autoridades porque 
a "expropriação-  continua 
até hoje. E que a maneira 
do índio falar é mais direta. 
Juruna não é um bilingüe 
completo. E quer se queira 

- ou não, o pais continua im • • pondo • o extermínio do 
',incho", afirma• Egon 
`Dionisio, do Conselho Indi. 
genista e Missionário. 

, Para Rafael Bastos, "é 
.preciso ver exatamente o 
sentido sócio-lingilistico 
das palavras. O deputado 
não tem uma formação uni-
versitária corno qualquer 

.ministro. E isso não o des-
merece em nada. Ele tem 
que ser respeitado como 
um representante das mi-
norias". 

• 

Setores oficia 
convencidos de 
pinado 'Mário 
(PDT-RJ) vem s 
lizado por pess 
ressadas na de 
zação do Gover 
os que estariam 
objetivo, o an 
Darcy Ribeir 
governador do 
miro, seria o 
fluente junto ao 
Mário Juruna. 

Juruna foi aconselhado 
a fazer um pronuncia-
mento explicandO que não 
teve intenção de ofender 
os militares en m o Go-
verno. Ele confessou que 
tem dificuldades para se 
expressar e, por isto, co-
mete excessos. "Queria 
falar em xavante, não 
deixaram" — justificou-
se. 

CASSAÇÃO 

Na tarde de ontem che-
garam mais eine() ofícios 
de ministros de Estado 
solicitando que Mário Ju-
runa seja enquadrado no 
art. 35, item II, a Consti-
tuição, que prov." a perda 
de mandato poi falta de 
decoro parlam ntar. Es-
tão faltando os ridos dos 
seguintes minis ros: Tra-
balho, Educaçã e Cultu-
ra, Saúde. Previdência 
Social e Fazenda. Mas, 
segundo o porta-voz Car-
los Atila, todo O Ministé-
rio processará o deputa-
do. 

Entre os ministros, o do 
Transporte foi o mais en-
fático. Além do enquadra-
mento, ele adverte que se 
reserva o direito de recor-
rer à Justiça em defesa 
de sua honra, como acen-
tuaram parlamentares a 
ele ligados. Houve um cu-
ja datilógrafa trocou o nú-
mero do artigo, de 35 para 
15, que trata de assunto 
Inteiramente diverso. 

O líder do G' verno na o 
Câmara. depurado Nel- 
son 	Marchez n ( PDS- 
RS ), acentuou que a deci-
são dos ministros de ofi-
ciarem ao preSidente da 
Câmara demonstra a con-
fiança depositada no Le-
gislativo e a Certeza de 
que serão adotadas as 
providências necessá-
rias. Os ministros teriam, 
se o quisessem,' o recurso 
de processar ol deputado 
Mário Juruna no Supre-
mo Tribunal Federai por 
crime previsto na Lei de 
Segurança Nac onal. 

Pela manhã Marche-
zan foi procurado em seu 
Gabinete pelo deputado 
Mário Juruna. que expli-
cou não estar interessado 
em ofender o overno e 
pediu-lhe que fsse o seu 
defensor junto os minis-
tros de Esta o. "Você 
'precisa dizer qie Juruna 
e gente bom" 	comen- 
tou. O líder do Governo 
sugeriu-lhe que procuras-
se conversar com o líder 
do PDT, Bocaiúva Cunha 
(RJ i, um parlamentar de 

s estão 
ue o de-
Juruna 
ndo uti-
as inte-
estabili-
o. Entre 
orn este 

ropólogo 
, vice-
i() de Ja-
mais In-
eputado 
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ajudá-lo nesta emergên-
cia. Ressaltou que sua 
acusação foi pública e 
não adiantava pedido de 
desculpas em particular. 

CONSELHOS 

O dia de ontem foi de 
conselhos para o deputa- 
do Mário Juruna, que, in- 
clusive, reuniu-se na Co- 
missão do Indlo, da qual é 
presidente, com alguns 
indígenas. A discussão foi 
em xavante, mas 
acredita-se que Juruna os 
tenha informado da situa- 
ção em que se encontra. 

Ele recebeu a sugestão 
de que fizesse de imediato 
um pronunciamento da 
tribuna da Câmara 
desculpando-se pelas 
ofensas dirigidas às auto-
ridades governamentais. 
Explicou que realmente 
não teve esta intenção e 
justificou os excessos pe-
la dificuldade de lingua-
gem: "Queria falar em 
xavante, não deixaram" 
— comentou 

Quando assumiu seu 
mandato, em março, Ju-
runa pediu à Mesa da Câ-
mara que lhe fosse permi 
tido falar em xavante. 
alegando, exatamente, a 
falta de conhecimento da 
lingua portuguesa. Não 
conseguiu. 

INFLUENCIA 

No Congresso, que con-
tinua apreensivo com as 
prováveis conseqüências 
dos ofícios dos ministros 
de Estado, divulgou-se 
ontem, informalmente, 
que setores oficiais esta-
vam convencidos de que 
Mário Juruna está sendo 
apenas utilizado. O objeti-
vo seria aproveitar as 
suas condições peculiares 
para tentar desmoralizar 
o Governo e as Forças Ar- 
madas. 

No seu pronunciamen-
to, Juruna faz diversas 
vezes referências aos 
"milicos" e emprega um 
linguajar orientado. Cho-
cou a setores oficiais as 
referências que fez ao 
Marechal Rondon, uma 
glória da Nação, ainda 
que fosse compreensível 
sua defesa dos índios. 

Juruna estaria rece-
bendo orientação de par-
lamentares radicais, que 
"estariam fazendo sua 
cabeça". Lembrou-se 
muito em setores oficiais 
que foi o vice-governador 
Darci Ribeiro quem deu 
todo o apoio à candidatu-
ra de Mário Juruna. 
Atribui-se também a Dar-
ei Ribeiro a carta em que 
o deputado criticou o ml-
'insiro da -Aeronáutica, 
Dello Jardim de Manos, 
por o haver chamado de 
acuiturado. 

O primeiro discurso de 
Juruna no Congresso Na-
cional, e encaminhado à 
taquigrafia, foi redigido 
por pessoas ligadas ao 
vice governador Darei 
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pedida ,por 
Pires e Délio 

O pedido de cassação do manda, 
to parlamentar do deputado fedej• 
ral Mário Juruna partiu dos minis-
tros Walter Pires. do Exército: Ma, 
ximiano da Silva Fonseca, da Ma-
rinha e Deli° Jardim de Mattos, da 
Aeronáutica durante os despachos 
de terça-feira última dos chefes 
militares com o presidente JoãO 
Figueiredo no Palácio do Planalto, 
afirmaram ontem fontes militares 
em Brasilia. Se -undo as mesmas' 
fontes, após o p esiciente ouvir a 
posição dos inint tros das forças de 
terra. mar e ar, onvocou o minis 
tro Leilão de Ab eu, a seu Gabine-
te e autorizou qu este falasse com 
os ministros civi pedindo para que 
os mesmos pro edessem da Ines, 
ma maneira, já ue a área milita 
exigia um pro dirnento austero 
do Parlamento orara o comporta-1, 
mento do caciq Juruna na tribtai 
na da Câmara. 

Oposições tentain 
salvar o deputado: 

Os lideres do PDT, Bocayuva Cur 
nha, e do PMDB, Freitas Nobre; 
reuniram-se optem com o presÉ 
dente pee.rned bista Ulysses Gui-
marães, durante quase todo o dia; 
na busca de unia solução para a si., 
tuacão do dep tado Mário Jurunal 
que teve sua assação solicitada 
pela maioria d s ministros. 

Em principi , os oposicionistas, 
devidamente autorizados pelas li, 
deranças do Pr e o PTB, e que re,-
presentarn a njaioria. tanto na me, 
sa como no p enario da Camara, 
decidiram que o Deputado deve set 
ouvido, em re nião da direção da, 
quela Casa, aniles que seja tomada 
qualquer decisão sobre o pedido 
dos ministros. 

Os oposicionistas mostraram-se 
ainda Inclinados a não aceitar a 
cassação do deputado em nenhu,  
ma hipótese, alegando sua condi 
ção de indio e de representante da 
nação indígena. e desse modo des 
compromissado com os padrões dá 
civilização o dental. 

f 	Eles consi ram igualmente que 
A uma censura u suspensão por par,  
ã te da mesa a deputado não se jus 

tificaria, p rque representaria 
d uma violênc a contra alguém que 
g não tem co, sciência do que fala, 
tg, em portugua , e para a sociedade a 
?. que se dirige A melhor alternativa 
rr seria um t. abalho de persuasão 
lt junto - ao Deputado para levado 4 
L policiar quanido falar da tribuna, 

s • ou mesmo utilize um intérprete dg 
,sua lingua, 	linguagem xavante, 
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OPINIÃO 

O tom do' 
no idioma 

MANOEL VILELA 

.Certa feita, liguei para o De-
partamento de Letras da UnB e 
perguntei a um mestre amigo se 
determinada expressão, publica-
da na primeira página do jornal 
estava correta. A resposta não foi 
sim, mas também não foi não. 
Jornalisticamente, sim: gramati-
calmente, não. O jornal ficou 
isento de culpa e a gramática es-
tava salva. 

Essa lembrança vem a propósi-
to da manchete estampada on-
tem aqui mesmo no CORREIO 
BRAZIL1ENSE: Governo O era 
Juruna. Este O. que ainda parece 
entre aspas provavelmente não 
se transformou num neologismo, 
mas parece já ser de amplo 
domínio público, massificado pe-
la veiculação eletrônica, diante 
do que o jornalismo impresso se 
sente autorizado a grafar essa ex-
pressão. 

O idioma é, por natureza, • ex-
tremamente dinâmico e, como 
essa qualidade coincide com uma 
das principais características do 
jornal, os gramáticos acabam 
nos perdoando por tais incursões. 
São péquenos deslizes, que não 
chegam a representar propria-
mente uma quebra do bom proce-
dimento, mas cujo desfecho sem-
pre oferece um neologismo, 
abrindo caminho para o emprego 
dé palavras novas ou de palavras 
antigas com uma nova acepção. 

O é uma interjeição, segundo os 
dicionários, destinada a chamar 
alguém, para invocar algo ou ain-
da para exprimir vários afetos e 
impressões da alma, como, por 
exemplo, ocorre na poesia. .de 
Castro Alves: "Deus! 6 Deus! on-
de estás que não respondes?" . 

Na nova versão, à qual se liga o 
indio-deputado Juruna, a acep-
ção é outra, muito difícil de expli-
car, mas, ao mesmo tempo, de 
uma clareza impressionante. • 

Com algumas ressalvas, que os 
próprios recursos do idioma su-
gerem, o uso dessa diminuta ex-
pressão vai sendo autorizada. 
Afinal, tantas outras expressões 
são acolhidas sem a menor ceri-
mônia, todas elas originárias do 
chamado idioma economés. • • 

Todas essas palavras forjadas 
na área econômica, a mais pródi-
ga na criação de neologismos, 
são também acolhidas nos dis-
cursos parlamentares e a im-
prensa acaba se situando diante 
de complicados dilemas, sem sa-
ber até que ponto pode avançar. 
gu. como diriam os homens da 
área econõmica: qual o melhor 
posicionamento para tais situa-
ções? Com tantas inovações, :ó no 
idioma. 
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"Não sou pior que o 2045". Esta 
foi a frase do deputado Mário Juru-
na (PDT-RJ) ao ser interpelado 
ontem à tarde, no Congresso. por 
vários jornalistas: Juruna disse 
ainda que não apagava seu pensa-
mento e que no regimento do povo 
não havia cassação de deputados. 
"O o quê que o Governo quer? Fe-
char o Congresso? Juruna afirmou 
também que não iria subir à tribu-
na da Câmara para se retratar ou 
mesmo para falar até que o 
Decreto-lei 2.045 tosse derrubado. 

Para o deputado Mário Juruna, 
suas acusações dirigidas aos mi-
nistros serviram para "derrubar 
uma casa de marimbondos, que 
mordem os outros". Explicou que 
não vai pedir perdão porque não 
tem nada a temer, e foi mais longe: 
"Foi o branco que fez estrada para 
roubar a terra do índio. Eu trato to-
do mundo bem, com educação, dou 
cinco mil para ajudar na comida e 
passagem". 

Mário Juruna declarou não ter 
medo de nada: "Quero que joguem 
o processo para frente. Estou fir-
me e pronto pra me defender. Nas-
ci para lutar, para falar, para mor-
rer. Não sou nenhum capataz e não 
vou pagar pecado para ninguém. 
Se eu não ficar firme eles vão ti-
rando um a um". 

Diariamente Juruna, quando se 
encontra em Brasília, ao chegar à 
Câmara dirige-se ao gabinete do 
secretár/b-geral da Mesa, Paulo 
Affonso. onde um grande numero 
de deputados conversa descontrai-
damente, sendo o local, por isso, 

.conhecido como Senadinho. Os jor- 

• 
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Juruna apelou á Marchezan e este lhe disse qiie uma retratação terá que ser pública 
11 Cacique, tranquilO, não se arrepende 

nalistas que 1 participam dessas 
conversas tèra, inclusive, o com-
prom isso de n• o divulgá-las. 

— Preocup.  do Juruna? - Foi a 
pergunta que, em coro, fizeram os 

— Não, porque não fiz nada. Dis-
presentes. 

se apenas a verdade. 
— Mas você chamou todos os mi- 

nistros de ladrão? insistiram. 
— Sim. Não apontei um ou dois 

ministros. Apontei todos, porque 
não sou contra ninguém, sou con-
tra o sistema - respondeu, acres-
centando que hão tem provas con-
cretas mas que os fatos por si justi-
ficam o que di se: "Quem não sabe 
que brasileiro stá passando fome, 
que vive na m séria; que estão in-
vadindo terra dos índios: quem é 
responsável pela inflação, pela 
divida externa'. Juruna, por outro 
lado, comenta a que se tivesse seu 
mandato casado "seria bom", 
porque "vou sa ir pelo estrangeiro 
denunciando tudo. Lá tora sou ou-
vido e mais respeitado que no Bra. 
sil. Presidi o Tribunal Bertrand 
Russa', na HOlanda, onde existe 
outra gente, outra civilização". 

Depois de exlicar, por diversas 
vezes, que est va tranqüilo, "por-
que quem não deve não teme. e eu 
não roubei, nein matei", Juruna 
deixou o gabinete do secretário da 
Mesa da Câmara e dirigiu-se ao Sempre solicito com os jornalls-
gabinete do líder do governo, depu- tas, Juruna, inclusive, concordou 
lado Nelson Marchezan. 	em retornar ao gabinete do líder 

Marchezan, segundo Juruna, Nelson Marchezan para que um to-
disse-lhe para não ficar preocupa- tógrafo registrasse o encontro de-
do porque não havia problemas. les, "pois cheguei tarde e só agora 
"Vamos aguardar o regresso do fui informado que o meu editor 
presidente Flavio Marcillo". 	quer a foto". 

'cj no 

Junina, falando mais uma vez 
aos jornalistas que o acompanha-
vatn, disse que Marchezan lhe re-
cebeu "de cara fechada mas que 
depois se abriu, tendo me afirmado 
que não há problema e que vai 
aguardar segunda-feira, quando o 
presidente Marcilio deve chegar 
de Fortaleza". 

— E você o que disse a ele, Mar-
chezan? - indagou um parlamentar 
que ingressava no gabinete do 
líder governista. 

— Disse que não sou contra nin-
guém, que sou contra sistema. 

— Imagina se fosse — brincou 
M a rcheza n. 

— Tanto - retomou Juruna a pa-
lavra - que não apontei um ou dois 
ministros, apontei o Governo todo. 

Durante toda a manhã de ontem, 
Juruna por onde passava era cum-
primentado e recebia a solidarie-
dade de seus colegas. "Solidarie-
dade ampla, geral e irrestrita", as-
segurou o deputado Farabulint Jú-
nior (PTB-SP ). A um repórter Ju-
runa disse que já havia recebido a 
solidariedade dos lideres dos parti-
dos de Oposição, que lhe comunica-
ram que iriam se reunir para tra-
çar uma estrategia de ação para 
evitar a perda do seu mandato. 
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Juruna não teme perder o mandato e se diz pronto a se defender pois "nasceu para falar. para morrer" 
• 
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Governo vê : 
Juruna como 
um fantoche 

Setores oficiais estão convenci-
dos de que o deputado Mário Ju-
runa, ingenuamente, vem sendo 
utilizado por pessoas interessa-
das em desestabilizar o Governo e 
apontam o antropólogo e vice-
governador do Rio de Janeiro. 
Darcy Ribeiro, entre os que esta-
riam empenhados nesse objetivo. 
por ser o mais influente junto a 
Mário Juruna. O deputado foi 
aconselhado a fazer um pronun-
ciamento explicando que não teve 
intenção de ofender os militares e 
nem o Governo, mas afirmou que 
só subirá à tribuna quando o 
Decreto-lei 2.045 for derrubado. 
Mário Juruna, no entanto, pediu 
ontem ao líder do PDS na Câma-
ra, deputado Nélson Marchezan, 
que transmitisse aos ministros de 
Estado sua justificativa para o 
discurso que pronunciou, quando 
afirmou "que todo ministro é la-
drão". O deputado alegou que não 
pretendeu ofender ninguém, invo-
cando ainda sua dificuldade com 
a língua portuguesa que vem se 
esforçando para aprender: On-
tem, elevou-se para 16 o número 
de ministros que pediram a cas-
sacão de Juruna com base no Ar-
tigo 35 da Constituição. O deputa-
do xavante declarou, no entanto. 
que não tem medo de nada: "Que-
ro que joguem o processo pra 
frente. Nasci para lutar. para 
falar. para morrer". (Página 5) 

• 



O CASO do Deputodo Juruno po-
de ser visto de duas maneiros. 

PODE•SE trabalhar com a premissa 
de que se trato de um irrespon-

sável, que na sobe o que diz. Ove 
devia ser tratado com oquele respei-
to supersticioso que na Idade Médio 
era reservodo aos loucos de aldeia, 
intocáveis mas nó° levados o sério. 

A 	PARTIR dessa hipótese, chego- 
se com focilidode à conclusbo 

e que o melhor seria esquecer o (n-
uns°, literalmente fingindo-se c,ue 
oda aconteceu. 

RSTA É a soído confortável, com o 
mérito inegável de evitar atritos 

nire Executivo e legislativo. 

I
DESCONFORTAVEL, potencialmen- 

te perigosa mos infelizmente 
rfealista é a visa() oposta. Nela se in-
cluem os seguintes fatores: 1. Um 
Deputado federal ndo pode ser tido 
oomo irresponsável (se elegt-lo foi 
uma irresponsabilidade dos eleitores 

é outra história) inclusive porque o 
simples oceitaçao dessa hipótese re-
presento agravo ao Legislativo talvez 
maior do que o cossoçào de um man-
dato. 2. Um insulto, uma vez proferi-
do e divulgado, ganho existéncia 
própria, que ntío desaparece com a 
desqualificaçáo de quem o fez, e se-
rd] injusto negar aos insultados os di-
reitos que o lei lhes dá. 

TUDO ISTO posto, temos no episó- 
dio uma oportunidade para o 

exercício do negocioçóo, tbo univer-
salmente exaltado nos últimos tem-
pos. Ela será o cominho poro desa-
gravar os Ministros grosseiramente 
atingidos em suo honra, paro punir o 
excesso cometido — e, finalmente, 
poro limitar o ocorrido às suas devi-
das proporOes. 

AO MESMO tempo, que o liçáo 
" aproveite àqueles que usorn a 
ingenuidade — ou aparente ingenui-
dode — do Deputado-cacique poro 
colocar lenho na fogueira do insen-
satez. 

Os insultos de Junina .— 

pss 4g I 	69 /358 
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Nelson Morchezan recebe Juruna, mas 
',- 

recusa a ser interlocutor se 
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'BRASÍLIA — O Deputado Mário 
Tnina (PDT-RJ) pediu ontem ao 
LIA; do PDS, Deputado Nélson 
Miirchezan, que transmitisse aos 
Ministros de Estado uma 
explicação a respeito do discurso 
em que afirmou que "todo o 
'Ministro é ladrão": não pretendeu 
ofender a ninguém e qualquer mal. 
entendido deve ser atribuído à sua 
dificuldade com a língua 
portuguesa, que se esforça por 
aprender. 

levou•se para 16 o : :me- 
i . 

	

	ro de Ministros de Estado 
que pediram a cassação 

t 	..do mandato do Deputado 
1"----1  Mário Juruna com base 

no Artigo 35 da Constituição. O 
Porta-Voz da Presidência da Repú-
blica, Carlos Atila, informou que to-
dos os Ministros de Estado pedirão a 
punição de Juruna, numa demons-
tração de solidariedade ao Presiden-
te João Figueiredo. 

Na segunda-feira, a Mesa da Câ-
mara, composta de sete membros, 
deverá reunir-se para apreciar o 
texto do discurso e deliberar sobre 
os pedidos dos Ministros. Antes dis-
so, porém, os líderes Bocayuva Cu-
nha, do PDT; Freitas Nobre, do 
PMDB; Airton Soares, do PT, e Cel-
so Peçanha, do PTB, reunir-se-ão 
com o 'Presidente Flávio 51 arcílio 
para apresentar o argumento oposi-
cionista em defesa de Juruna: como 
índio, tendo o português como segun-
da língua, suas declarações mere-
cem interpretação especial e não a 
conotação que teria na voz de um de-
putado branco. 

Além da Oposição, manifestaram-
se solidários com o Deputado Juruna 
o Conselho Missionário Indigenista 
(CIMI) e a Comissão Pró-Indio de 
São Paulo, que enviou telegrama ao 
Presidente da Câmara, Flávio 
Marcílio, afirmando que Juruna 
apenas denunciou "a grave situação 
dos índios pataxo, do Sul da Bahia". 
O Presidente do CIMI, Antônio 
Brand, afirmou que Juruna "expres-
sou o sentimento das comunidades 
indígenas do Brasil". 
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JOHNSON & JOHNSON PATROCINA 
O CURSO PROBLEMAS DA CRIANÇA 

O Curso Problemos do Crionço, tro-
dic;onal promoçao do GLOBO, terá o 
patrocínio da Johnson & Johnson — 
Produtos poro crianças — Departa-
mento de Serviços a Consumidores. 
No ossinatura do acordo aparecem, 
do esquerdo poro a direito: Milton li-
sonti, Gerente Comercial do Sucursal 
de Sôo Paulo do GLOBO; Leo Passos, 

ços a Consumidor 
Johnson; Gilberto 
de Grupo de Prod 
Johnson; e Reincld 
to do GLOBO. O c 
na o pois e educod 
dia 11. As aulas 
quintos-feiras, no 
BO, havendo uma 

s do Johnson & 
. Pillegi, Gerente 
tos do Johnson & 
o Romirez, conto-
rso, que se desti-
res, começará no 
erbo ás terças e 
uditário do G10-
axe simbólica de 
eiros. ..) Gerente do Departamento de Servi- 	inscriçáo de mil cru 

Pi es foi o primeiro a 
•Igh. provIdênci ees DESCULPAS  

Pela manhã, Juruna foi ao gabine-
te do Líder Marchezan, a quem afir-
mou: 

— Juruna não quis ofender nin-
guém. Venho esforçando para 
aprender português, mas se tivesse 
falado em xavante, ninguém pensa-
r:a assim". 

Marchezan, entretanto, não acei-
tou ser o porta-voz do Deputado jun-
to ao Ministério, explicando-lhe que 
"a ofensa agora é pública, já foi noti-
ciada nos jornais, e os Ministros que-
rem uma satisfação também públi-
ca pela ofensa que sofreram". 

Marchezan disse, entretanto, que 
o fato de os ministros se terem diri-
gido diretamente ao Parlamento, e 
não ao executivo, "é uma demons-
tração de apreço ao Legislativo, pois 
acreditam na capacidade de auto-
disciplina". 

O Presidente do PMDB, Deputado 
Ulysses Guimarães, reuniu-se com o 
'Líder do PDT, Bocayuva Cunha, pa-
ra discutir a conduta da oposição, 
•decidindo que apresentarão ao Pre-
sidente Flávio Marcílio o argumen-
to, já adotado pelo próprio Juruna: a 
dificuldade linguística deve dar 
margem a uma maior flexibilidade 
na interpretação do discurso. 
MINISTROS  

Até o fim da tarde de ontem, ape-
nas os Ministros Murilo Macedo, do 
Trabalho; Waldyr Arcoverde, da 
Saúde, que está no exterior; Emane 
Galveas, da Fazenda, que também 
está em Nova York; Esther Figuei-
redo Ferraz, da Educação, e Hélio 
Beltrão, da Previdência Social e 
Desburocratização, não haviam fei-
to chegar seus ofícios à Mesa da Câ-
mara. O Ministro das Relações Ex-
teriores, Saraiva Guerreiro, tomou 
conhecimento do assunto em Nova 
York, e determinou que o Embaixa-
dor Baena Soares expedisse ofício 
em seu nome. Amaury Stabile, da 
Agricultura, qualificou o discurso 
de "virulento". 

dirigente do PDS, 
ército, Walter Pi-
a tomar a iniciati-
antes ao Presiden-
a tratar do assun-
gente disse que o 
satisfará se a Me-
a sanção a Mário 
que uma punição 
a: a cassação, re-
a Câmara não ad-

edente, ou ainda a 
ensão do mandato 
tempo determina-

do. 
Alguns membr s da Mesa Direto-

ra estão fora de rasília, como o 4° 
Secretário Francisco Studart e o 30 
Secretário Fernando Lyra, mas na 
segunda-feira deverão estar presen-
tes, juntamente com o Presidente 
Flávio Marcilio. Acredita-se que a 
Mesa não deliberará sem a partici-
pação de todos os seus sete mem-
bros, dada a gravidade da decisão. 

BELO HORIZONTE - O Governa-
dor Tancredo Neves disse ontem, 
em entrevista, que está sendo atri-
buída uma importância exagerada 
ao discurso pronunciado pelo Depu-
tado Mário Juruna na Câmara. 

— Ele não dá nenhuma significa-
ção às palavras que pronuncia. O 
seu vocabulário é muito restrito, 
muito pobre, mui .o curto, em decor-
rência das mesmas deficiências de 
sua aculturação. disse Tancredo. 

No Rio, o Govehnador Leonel Bri-
zola disse que espera que a Mesa da 
Câmara "aprecie com generosida-
de" o pedido de providências dos Mi-
nistros de Estado contra o Deputado 
Mário Juruna. 

LEITÃO 

O Senador Carlos Alberto (PDS-
RN), que deixou de pronunciar um 
discurso acusando o Ministro da Ca-
sa Civil, Leitão de Abreu, de respon-
sável pela crise política do PDS, 
afirmou que o pedido de providên-
cias do Ministério "foi mais um erro 
do Ministro Leitão", acrescentando 
que o próprio Líder Marchezan "tu-
do fez para evitar essa atitude que só 
servirá para transformar Juruna 
em herói". 

Aposição oficial da Funai em rela-
ção à Juruna é de que ele, pelo Esta-
tuto do Indio, é tutelado do Estado, 
já que nunca pediu sua emancipação 
em juízo. Com  isso, a Funai tem 
obrigação de assisti-lo. Outras cor-
rentes dentro da Funai, entretanto, 
defendem o fim da tutela a Juruna, a 
partir do momento em que passou a 
exercer o mandato parlamentar. 

— Lamento — disse — que essas 
providências tenham sido solicita-
das. E preciso que haja compreen-
são com o Deputado Juruna, que 
tem uma situação excepcional na 
Cámara. Em primeiro lugar, ele é 
índio, cujo pensamento só pode se 
expressar com clareza em seu pró-
prio idioma. Depois, Juruna tem fei-
to um grande esforço para se ex-
pressar em português. 

Em Fortaleza, o Presidente da Câ-
mara, Deputado Flávio Marcílio, 
disse que tem procurado conter a 
linguagem usada na Câmara e já 
mandou retirar dos anais um discur-
so pronunciado pelo Deputado Mário 
Juruna. 

Brizola adia 
encontro com 
Ulysses para 
terça-feira 

BRASILIA — O Governador do 
Estado do Rio, Leonel Brizola, can-
celou ontem o encontro que teria 
com o comando nacional do PMDB 
por causa da recomendação do pro-
tocolo de receber o Presidente Fi-
gueiredo, na Base Aérea do Rio. O 
encontro foi adiado para a próxima 
terça-feira, em Brasília. 

O Presidente do PMDB, Deputado 
Ulysses Guimarães, disse que enten-
deu o cancelamento do encontro e, 
ao mesmo tempo, reafirmou sua dis-
posição de avistar-se com Brizola, 
no local e data que este desejar. Se-
gundo Ulysses, o encontro será im-
portante não só para que o PDT to-
me conhecimento oficial da proposta 
alternativa do PMDB para a crise 
econômica como também para que 
se consolide a unidade das oposi-
ções, "tão vital nesta hora grave por 
que passa o País". 

Segundo um ali 
o Ministro do E 
res, foi o primeir 
va, pois telefonou 
te da Câmara pa 
to. O mesmo dir 
Ministério não se 
sa não aplicar u 
Juruna, prevend 
deverá ser adota 
curso extremo qu 
mitiria como pre 
censura ou a sus 
parlamentar por 

Tancredo minimiza o fato. 
2rizo1a pede compreensão 
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Bocaiúva le—rri-bra episódio de 68 

overnador Leonel Brizola, no 
Bocaiúva, que esteve reunido com o 

Palácio Guanabara, negou a convoca-
ção. extraordinária da bancada fede-
91 para discutir o caso do parlamen-
tar indio. "O partido só poderá tomar 
alguma decisão depois que a Mesa da 
Câmara se tiver reunido e corhunicar 
qual a sua deliberação a resPeito do 
aàunto", explicou ele, acresIcentan-
do: 

'"Fui convidado para ir amanhã 
(hoje) a Brasília, o que é fora( do meu 
habitual, para jantar com o presiden-
te s da Câmara, deputado Flávio 
Marcílio, que quer trocar impressões 
comigo a respeito do problema. E 
segunda-feira a Mesa se reúne, em 
caráter extraordinário, para exami-
nar o pedido de enquadramento do 
nosso deputado no artigo 35 da Consti-
tlição Federal, que prevê ad- 

I 

	

Defesa poderá ser 
PORTO ALEGRE — O ex-senador 

Paulo Brossard (PMDB-RS) disse on-
tem em entrevista coletiva ter sido 
"sondado" pelo PDT para fazer a de-
fesa do deputado Mário Junina e que 
aceitará com satisfação este traba-
lho, mas que espera um convite oficial 
da agremiação. O jurista gaúcho não 
quis adiantar as bases em que fará a 
defesa, explicando que aguarda algu-
mas peças do caso, como o discurso 
do deputado Juruna, que conhece 
"apenas pela imprensa". Brossard, 
no entanto, revelou que a decisão da 
Mesa da Câmara será irrecorrível e 
disse estranhar que o pedido de cassa-
ção apareça "exatamente no momen-
to em que o secretário do Tesouro 
norte-americano, Donald Regan, in-
veste contra o Congresso brasileiro". 
1 "E uma coincidência curiosa, obser-
vou o ex-senador, que pode ser soma-
da ao episódio do relatório Saraiva, ao 
caso das polonetas e à declaração de 
jacques de Larosière, diretor do FMI, 
'de que o Brasil pode desaparecer no 
ralo. Creio que a solicitação da cassa-
ção do deputado Juruna está servindo  

e cassação de 

Em sua análise da situação, o líder 
pedetista acha que "se tenta utilizar a 
ingenuidade política do_Juruna para 
desviar a atenção da opinião pública 
de questões realmente graves como a 
fome". 

Segundo Bocaiúva, "todo esse caso 
reflete um problema' semântico. O Ju-
runa sempre declarou, por exemplo, 
que o branco chegou ao Brasil e aqui 
já encontrou o índio, dono das terras. 
Aí o branco roubou as terras do índio, 
e por isso todo homem branco é la-
drão. Ora, esse é o raciocínio intrínse-
co de sua raça, tão explorada e des-
truída pelos brancos, que somos nós". 

Diante dessa realidade é que o líder 
do PDT não acredita que a Mesa deci-
da pela cassação, e finaliza: "Nós, do 
Congresso, que convivemos perma-
nentemente com o Juruna, sabemos 
da sua linguagem habitual, e da ho-
nestidade de sias intenções. Ele nun-
ca quis prejudicar ninguém, muito ao 
contrário, sempre se esforçou na defe-
sa de idéias quase puras, na prática 
de um discurso repleto de expressões 
ingênuas. E, por isso mesmo, aparen-
temente agressivas. Não se pode es-
quecer que a sua presença como ín-
dio no Parlamento ressalta o Brasil 
na historia dos povos?' 

RIO — O líder do PDT na Câmara vertência, suspensão 
Federal, deputado Bocaiúva Cunha, mandato." 
admitiu ontem que "o episódio Juruna 
parece tentar repetir o de Márcio Mo-
reira Alves, em 1968, quando o Con-
gresso foi fechado e saiu editado o 
AI-5. Mas, desta vez, isso não se repe-
tirá porque não há apoio político para 
qualquer tipo de golpe, nem dentro 
nem fora do País. O que nós todos pre- 
isamos é de ajudar o Brasil a sair da 
rise". 

feita por Brossard 
de pretexto para desviar a atenção da 
opinião pública destes problemas". 

No seu entender, a falta de investi-
gação de casos de corrupção envol-
vendo autoridades federais termina 
por gerar "uma complacência da qual 
resulta a opinião de que os homens 
públicos são desonestos." 

Caso aceite fazer a defesa de Juru-
na, este será o primeiro trabalho 
jurídico de Brossard para o PDT den-
tro do convite já feito pelo governador 
Leonel Brizola para que ele auxilie o 
partido em diversas questões. A par-
tir de ontem, o ex-senador passou a 
acompanhar detalhadamente o 
assunto. 

Por sua vez, o presidente nacional 
do PDT, Doutel de Andrade, disse on-
tem que a Câmara Federal saberá 
analisar "em alto nível" a questão da 
cassação de Juruna, "de forma a não 
violentar a sua soberania". Segundo o 
dirigente, "Juruna, por sua etnia, é 
uma figura singular no Parlamento. 
Não é um deputado qualquer e repre-
senta o resgate de uma população de 
cinco milhões de pessoas". 
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Flávio Rangel  

Caciques 
Acho que o governo devia convi-

dar o Juruna para renegociar a 
nossa dívida externa. 
Foi nisso que pensei assim que 

terminei o meu DDD — duplo 
devaneio diário — que faço a 
conselho psiquiátrico antes de 
abrir os jornais e enfrentar a nudez 
crua da verdade sem o manto 
diáuano da fantasia. Na primeira 
parte do DDD, deixei meu pen-
samento vagar em direção a Paulo 
Autran — e fiz uma silenciosa 
prece para que tudo lhe corresse 
bem no instante em que recebia 
cinco pontes safenas. (Ali mesmo 
na esquina, num hospital de São 
Paulo, com médicos brasileiros 
vivendo ao Sul de Cleveland). Há 
quem diga que Paulo pode ter sido 

ad vítima do excesso de fumo — ele 
Ilidestroça três maços por dia —mas 

sei que pode ter sido um excesso de 
emoção. 
Nos últimos trinta anos, Paulo 

tem espalhado seu excepcional 
talento e seu invulgar brilho pelos 
palcos do País e do exterior: é dono 
da mais significativa carreira en-
tre seus contemporâneos, e pro-
vavelmente é o mais importante 
ator da história de todo o teatro 
brasileiro. Além disso, é um ?er-• 
feito cavalheiro, um homem de 
atitudes elegantes e corajosas, de 
absoluta correção e de nobreza de 
alma. A cirurgia deve ter sido no • 
coração do coração —, o lugar onde 
Hamlet tinha Horá cio. Foi bom 
saber que tudo correu muito bem 

Paulo é forte como um touro — e 
que ele já estará pronto de novo a 
apresentar sua lucidez e sua 
renovada emoção por mais trinta 
anos, antes assim.  

Na segunda parte do DDD, já que i 
a lembrança de Paulo me levou ao 
teatro, refle • com tristeza sobre a( 
fratura ex osta revelada pelí 
classe teatr 1, que está dividida., 

por quest&,. de forma, num as-
sunto em que noventa e nove por 
cento dela está de acordo: o fato de 
que o secretário de Cultura é 
desatento as problemas da cate-
goria, prin ipalmente por não ser 
do ramo. que, se for substituído, 
talvez seja melhor para todo 
mundo — iinclusive para ele mes-
mo. Mas hâ uma triste confusão e 
baralhamento na história — "um 
caravancarai", como diz Millôr 
Fernandes na sua bela tradução de 
"Rei Lear,". Cara vancarai. Cara-
vancarai 4 bonito. Não tinha sido, 
até agora,4apresentado a tal pala-
vra. Dou- de presente, já que é 
domingo, a todos os leitores. 
Depois dé tão longo DDD — que 

na verdade já me ocupou dois 
terços da çoluna, fui à luta, abri a 
sinópse elos jornais que minha 
eficiente secretária Francelina 
prepara e dei uma espiada em 
como é qué estão as coisas. 

Agora estou apalpando os jornais 
com a fim bria dos dedos, para 
senti-los, ialgo à distância, primei-
ramente pelo tato, depois uso o 
sentido olfativo e dou uma inspi-
rada. Isso porque, depois da re-
jeição do decreto sobre os salários, 
senti no ar um cheirinho de AI-5. 
Tal aroma — ou odor, que me 
parece mais apropriado ao caso — 
aumentou um tantinho assim que li 
a declaração das marchadeiras de 
64, reclzrando que foram à rua 

I para 	tar contra a corrupção, 
naquela época, e que agora a coisa 
está pidr ainda. E senti um cheiro 
ainda Mais forte ao saber que os 
Mil2iStráS - especialmente os mi-
litares — querem a cassação do 
mandato do deputado-cacique Ju-
rima, Iorque ele, na sua candura, 
disse "que todo ministro é ladrão". 

É dose. Nem vou comentar o 
assunto, que não sou besta. Mas me 
lembrei que o governo talvez pu-
desse utilizar o Juruna para re-
solver dois problemas: esse, o da 
cassação, e o da dívida externa. 
Juruna, como se sabe, opera com 
um gravador. Ia a Brasília e 
entrevistava as autoridades desse 
modo porque, segundo ele, "branco 
mente muito". Acho que se for 
enviado a New York e a Paris, 
gravador em punho, dizento tudo 
que lhe passa à cabeça, é possível 
que o FMI e todos os bancos 
cortem relações conosco. E sendo 
assim, não precisaremos pagar 
mais nada, porque, enfim, eles é 
que brigaram. 

E, além de tudo, essa nossa 
política econômica sendo, como é, 
uma verdadeira selva, nada como 
um cacique para dar uma flechada 
no assunto. 

1-• 



ess kgf, f-3/3 

COMO 
me n: ar 
coment 
do que 
várias 
campai 
deputa 
censur 
pelo pr 
suspen 
ção de 
muito 
medida 

ntentatório ao decoro parla-
"Ele qualificou o delito" — 

ou um parlamentar. lembran-
contra a falta de decoro há 
eações. Do acionamento da 
lia à cassação de palavra do 
o, da suspensão da sessão à 
pública, tudo pode ser feito 
sidente da sessão. Somente a 
ão do mandato ou sua cassa-
endem do plenário e este 
ificilmente concordará com 
extremas. 

Fal 
Fort ale 
Flávio 
cornent 
opinião 
minou 
deu. T 
solicita 
ção do 
mento 
em vist 
lhe chr 
tido um 

ndo ontem ao telefone em 
a, o presidente (ia - Camara, 
faiai°, a princípio não quis 

o assunto: "Não posso dar 
Trata-se de um co'o=.:a". Ter- 
bservando: -Juno o 	..e- 
nto que, antes de ciarUraier 
ão, eu já proibira e 	aa- 
discurso, confia oe o 7a 
€14E-Iraúna. O .Ï:e 	r. 
é que ele 

a sO,nção. - 	- 
e" . 

Arquivo 

0,:á‘io Rezende diz que aviso 

A_Ltd7,reak;ká rc,e 

e ministro é coisa séria e pede punição ce Juruna 

a ter ped1co 1.1cacema.  
Do correspondente 

e da st•cursal 

O ministro do Interior, Mário An-
dreazza, Legou ontem em SÍo Luís 
que tenha autoriaacio qualquer pro-
cesso contra o deputado Mário Juru-
na (PDT-RJ), por ofensas aos minis-
tros de Estado. argumentando que o 
problema não envolve o seu Ministé-
rio e nem mesmo a Funai, enquanto 
no Rio o ministro Cloraadino Severo, 
dos Transportes, admitia a possibili-
dade de ;aliar o pedido de punição, 
caso o parlamentar se retrate das 
acusações feitas durante discurso na 
Cãrr.ara dos Deputados. 

Cloraldino Severo afirmou que 
vai 2[11;arciar os acontecimento e que 
não pode fazer julgamentos sobre as 
intenções de Mário Juruna. "O fato é 
que um deputado, perante todo o 
Brasil, disse que os Ministros são 
corruptos. E o que cabe fazer quando 
dizem que você é corrupto? Como é 
que você chega a sua casa, enfrenta  

seus fi hos e amigos? Se alguém faz 
urna a usação e ela é pública, cabe à 
pessoa se retratar satisfatoriamente 
ou cni 02 Justiça definirá se ela está 
ou não certa no que declarou". enfa-
tizou • ministro dos Tranaportes. 

Pa ao ministro, "é aa es o que se 
acabe, o Faasil, com a ta • sponsebi- 
lida de 25 2C1...çeçSes 	rooves",;!á 
que "i so ce:a nos 	.:os 

â0 de corropção Loa raraa-
da, de mar de lama. Nós estamos 
cansad s de ver, 20102-2E0 de H:stória 
dezase ais, homens acusados de cor-
rupção pass i.ndo por sérdas dificul-
dades econí.rnic.as  para se mante-
rem, n futuro". 

Ci aldino animou, finalmente, 
que o •roblerna não o está preocu-
pando, que não tem mantido conta-
to com outros ministros sobre o as-
sunto, 'pois acho que o que cabia 
fazer, f feito: esperamos que o Con-
gresso 'acionai, dentro das respon-
sabilid des que tem, torne as provi-
dência necessárias ao caso. Depois,  

em função dessa de-  cisão, nós sabere-
mos que carnínhos seguir". 

Já o ministro da Desburocratiza-
ç'r‘o, Hélio E"-a--liro, mostrou-se soli-
dário com os deo- ais ministros. Disse 
que eoviou, de rarneSba, no Pieul, 
um te: x ref. e r ri:tido, colocando-se 
a favor do ;d  ido de cassção. 

Tei:Ca o DO 

O 	odor de Minas Gerais, 
iPat DB), não tem a 

L-,:n':ão dos ministros, prefe-
rindo aea.ar que "estão dando muita 
importância ao que ele disse. É preci-
so levar em consideração que o voca-
bulário do deputado, em português, 
é muito pequeno, e o valor de suas 
palavras não tem o mesmo sentido 
para nós. Não sei se a Câmara vai 
cassá-lo ou não — não posso fazer 
previsões —, mas é preciso conside-
rar esse aspecto. Nós temos um qua-
dro de referência e Juruna tem ou-
tro". 

I 1. 
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VOU, po 

c-siciente da 	 -al- 
ém, que não , • • 

Da sucursal de 
E-',A!TíLIA 

"A Cãmara examinará o caso 
com a seriedade e a atenção que os 
ministros merecem, mas não agirá 
sob pressão." A afirmação foi feita 
peio presidente da Câmara, Flávio 
Marcflio, falando pelo telefone de 
Fortaleza, onde se encontra. Expe-
rientes parlamentares pra y éern que a 
Mesa da Câmara deverá censurar, 
em sua reunião de searunda-feira, o 
deputado Mário Junina (PDT-RJ), 
por haver feito discurso considerado 
ofensivo pelos ministros de Estado e 
pelo presidente da República, no dia 
26. 

Até mesmo os representantes da 
oposição Walber Guimarães (PMDB-
PR), Fernando Lyra (PMDB-PE), 
Francisco Studart (PTB-RJ) e 
Arnaury Muller (PDT-RS) deverão 
concordar com urna sanção, a fim de 
evitar o confronto com o Poder Exe-
cutivo. 

E:es 	CC.In OVInjs.:-no, parte 
das dE rlar.(es do porta-vez da Pre-
sidatreta da epablica. Carlos Átila, 
quatficando o discurso de Junina  

de vista que ele é índio aculturado, 
relativamente incapaz, pelo Código 
Civil. "Só pôde ser candidato porque 
não houve impugnação de soa candi-
datura. Tem de ser analisado pelo 
que significa. A Mesa vai examinar o 
C250 como merecem os ministros, 
lembrando-se de que ele não tem a 
mesma noção do dever que nós te-
mos. É relativamente incapaz, se-
gundo o Código Civil", repetiu. 

"Não tenho voto definido. Estou 
ouvindo o maior número de opiniões 
de colegas. O grande objetivo nosso 
deve ser decisão unanime da Mesa", 
ponderou o I' vice-presidente, Pauli-
no Cícero (PDS-MG). 

a0 Juruna é um deputado espe-
cial, que não conhece a lím-nra portu-
guesa, e os ministros, por sua vez, 
rão podem ser desrespeitados", ob-
servou o 2' vice-presidente, Walber 
Ou .. . 	(PMDB-PR). 

• Não vou antecipar meu voto. 
vou estudá-lo". are-ar-sentou, de Re-
e:ie. cl s.-o-reta:tio Fernando Lara 

-a atar 
e.ç ao vai ser a mais suave. 

a da c: :ura". previu 02- sectet 
Aoa 	IPDS-FR). 



Exército cláê 
O porta-voz Otávio Resende afirma qu 

a -Ia-cassação cie r/icii3  
"a perda do mandato é o que se espera 
Fntasd.n-An 

BRASÍLIA — "A perda do manda 
é o que se espera contra quem cal 
'liou" — disse ontem o porta-voz 
Exército, general Otávio Luís Resed-
de, ao revelar trechos do ofício que lo 
ministro Válter Pires encaminhou à 
presidência da Câmara Federal, soli-
citando a punição do deputado Mário 
Juruna (PDT-RJ), por seu discurSo 
de críticas aos ministros de Estado, 

No ofício — cujo teor completo não 
foi divulgado—, o general Pires mani-
festa seu repúdio — "a essa agressão 
gratuita, insólita e criminosa" de Ju-
runa, pedindo que a Mesa da Câmara 
tome "as providências legais que se 
fazem necessárias, em nome da har-
monia e do respeito que devem exiStir 
entreos poderes da República". 

Segundo revelou o porta-voz do 
Exército, no documento o ministro 
não faz qualquer referência ao Artigo 
35 da Constituição, que prevê a pena 
de cassação do mandato. E explicou: 
"Quem faz um aviso tão sério como 
esse — disse referindo-se ao ofício — 
espera a mais séria medida, que, no 
caso, seria a perda do mandato. Isso 
está implícito." 

Ainda de acordo com o general Re-
sende, os ministros não procuraram 
encaminhar a questão pela via do ju-
diciário, como tem ocorrido até aqui, 
por um motivo simples: "Foi uma de- 

conhecimento do pronunciamento. Na 
sua opinião, Juruna está investido na 
figura de congressista, e portanto 
"tem que respeitar as regras do jo-
go". "Ele não é mais um incapaz, pois 
afinal de contas foi eleito pelo Rio de 
Janeiro, aliás um Estado que não tem 
índios" — disse, para salientar que 
cabe ao Congresso definir as medidas 
a serem tomadas. 

"Eles que decidam" — acrescentou. 

ess.4-81)  17. 4/359 

I Deputados oposicionistas dizem 
i que governo ameaça o Congresso 

BRASILIA — As declarações dos 
porta-vozes do Palácio do Planalto, 
Carlos Atila, e do Ministério do 
Exército, general Otávio Resende, 
salientando o interesse na cassação 
do mandato do deputado Mário Ju-
runa, foram consideradas por 
parlamentares oposicionistas como 
parte do "contexto de intimidação 
geral contra o Congresso, com vistas 
à aprovação do decreto-lei 2.045", 
segundo as palavras do 1° vice-
presidente do PMDB,Teotônio Vilela. 
No PDS, a cassação foi considerada 
extremamente improvável pelo 
senador Marco Antonio Maciel. 

Teetônio criticou não só essas 
manifestações oficiais, como tam-
bém o próprio comportamento da 
oposição, que, no seu entendimento, 
'deveria estar mais articulada e ser 
mais enérgica na reação "a essas 
pressões que estão surgindo de todos 
os lados". A crítica de Teotônio 
coincidiu com a ausência, em Brasí-
lia, ontem, de todos os líderes das 
bancadas oposicionistas, apesar dos 
desdobramentos do caso Juruda. 
O secretário-geral do PMDB, Fran-

cisco Pinto, declarou: "Nã é das 
atribuições do Ministério do xército 
definir o que seja harmonia ntre os 
poderes. O que está pro ,ocando 
desarmonia sao cie:Iara ões orno as 
do porta-voz Carlos Atua ou do 
ministro Delfim Neto. quandO afirma 
que há muito vagabundo falando em 
nome do operariado." • 

"E claro - prosseguiu Francisco 
Pinto - que nem todos os Ministros 
são desonestos, mas na verdade o 
deputado Juruna nada mais fez que 
reproduzir acusações de que alguns" 
ministros são corruptos." 

Segundo o secretario-geral do 
PMDB, essas declarações 'visam a 
influenciar o estado de espírito dos 
parlamentares menos resistentes, a  

exemplo do que tem ocorrido em 
outras ocasiões." 

Para o vice-líder do PDT, Brandão 
Monteiro, "o governo federal está 
tentando criar uma crise artificial 
com o chamado caso Juruna e o que 
se pretende na verdade é encurralar 
o Congresso Nacional nas proximi-
dades da votação do decreto-lei 2.045. 

No PDS 
As declarações do porta-voz do 

ministro Válter Pires foram recebi-
das com naturalidade pelo líder do 
governo no Senado, Aloísio Chaves. 
"No caso, a exigência que se pode 
fazer é quanto a uma apuração dos 
fatos, competindo à Câmara dos 
Deputados tomar as providências 
necessárias. E assim que eu entendo 
essa manifestação em nome do 
ministro Válter Pires"; disse Aloísio. . 
O líder, no entanto, considera muito 

graves as afirmações do deputado. 
Mário Juruna. "Ele envolveu a todos 
na mesma acusação. Qualificou os' 
ministros de ladrões e de outras 
coisas mais. O que pode ser mais' 
grave do que isso?" - indagou. 

• 
Para Aloísio, a decisão da Câmara' 

sobre o caso "será uma decisão 
política. A Câmara terá que fazer.  
uma avaliação desse episódio". Ele 
acha necessário coibir certos abusos 
e prega maior autocontrole dos' 
parlamentares. 

Também o senador Marco Antônio 
Maciel abordou o assunto ontem e 
prognosticou: "A cassação do man-
dato do deputado Juruna é ex-
tremamente improvável." Ele des-
cartou a hipótese de que o governo 
esteja pretendendo reviver o clima 
que marcou, em 168, a cassação do 
deputado Márcio Moreira Alves e 
observou que o estágio político atual 
é totalmente_difé,p2nte do daquela 
época. 



. 	 P55-411 )  f. 	/338 ---MLOA DE S. PAULO  

-I  T 
ereto deseja a cassação cie Amma 
Otávio Resende afirma que "a perda do mandato é o que se espera contra quem caluniou" 

BRASÍLIA— "A perda do mandato 
é o que se espera contra quem calu-
niou" — disSe ontem o porta-voz do.  
Exército, general Otávio Luís Resen-
de, ao revelar trechos do ofício que o 
ministro Válter Pires encaminhou à 
presidência da Câmara Federal, soli-
citando a pu 'ção do deputado Mário 
Juruna (PD -RJ), por seu discurso 
de críticas aôs ministros de Estado. 

No ofício — cujo teor completo não 
foi divulgado —, o general Pires mani-
festa seu repúdio — "a essa agressão 
gratuita, insólita e criminosa" de Ju-
rima, pedindo que a Mesa da Câmara 
tome "as providências legais que se 
fazem necessárias, em nome da har-
monia e do respeito que devem existir 
entreos poderes da República". 

Segundo revelou o porta-voz do 
Exército, n documento o ministro i  
não faz qual uer referência ao Artigo 
35 da Constituição, que prevê a pena 
de cassação do mandato. E explicou: 
"Quem faz um aviso tão sério como 
esse — disse referindo-se ao ofício — 
espera a mais séria medida, que, no 
caso, seria a perda do mandato. Isso 
está implícito." 

Ainda de acordo com o general Re-
sende, os ministros não procuraram 
encaminhar a questão pela via do ju-
diciário, como tem ocorrido até aqui, 
por um motivo simples: "Foi uma de- 

Deputados oposicionistas dizem 
) que governo ameaça o Congresso 

monstração de consideração ao Po-
der Legislativo" — frisou. 

O general Resende disse, por últi-
mo, que estão levando longe demais 
um assunto que deveria estar sendo 
tratado apenas no Congresso". Mas 
recusou um tratamento mais condes-
cendente ao deputado-cacique: "Não 
estamos tratando de um índio, mas de 
um deputado federal, até porgue no 
Brasil não há distinção entre indios, 
brancos e negros, pois são todos 
brasileiros". 

Valdir envia oficio 
Também o ministro-chefe do Emfa, 

brigadeiro Valdir de Vasconcelos, en-
caminhou ontem ofício à Câmara pe-
dindo a punição de Juruna por causa 
do discurso, "com expressões alta-
mente ofensivas às autoridades cons-
tituídas e, indistintamente, a todos os 
ministros de Estado". 

O brigadeiro disse aos jornalistas 
que ficou "muito indignado" ao tomar 
conhecimento do pronunciamento. Na 
sua opinião, Juruna está investido na 
figura de congressista, e portanto 
"tem que respeitar as regras do jo-
go". "Ele não é mais um incapaz, pois 
afinal de contas foi eleito pelo Rio de 
Janeiro, aliás um Estado que não tem 
índios" — disse, para salientar que 
cabe ao Congresso definir as medidas 
a serem tomadas. 
"Eles que decidam" — acrescentou. 

BRASÍLIA — As declarações dos 
porta-vozes do Palácio do Planalto, 
Carlos Atila, e do Ministério do 
Exército, general Otávio Resende, 
salientando o interesse na cassação 
do mandato do deputado Mário Ju-
runa, foram consideradas por 
parlamentares oposicionistas como 
parte do "contexto de intimidação 
geral contra, o Congresso, com vistas 
à aprovaçãO do decreto-lei 2.045", 
segundo as palavras do 1° vice-
presidente db PMDB,Teotônio Vilela. 
No PDS, a eassação foi considerada 
extremamente improvável pelo 
senador Marco Antonio Maciel. 

Teotônio çriticou não só essas 
manifestações oficiais, como tam-
bém o próprio comportamento da 
oposição, que, no seu entendimento, 
'deveria estar mais articulada e ser 
mais enérgica na reação "a essas 
pressões que estão surgindo de todos 
os lados". IA crítica de Teotónio 
coincidiu c+ a ausência, em Brasí-
lia, ontem, de todos os líderes das 
bancadas oposicionistas, apesar dos 
desdobramentos do caso Juruna. 
O secretário-geral do PMDB, Fran-

cisco Pinto,, declarou: "Não é das 
atribuições do Ministério do Exército 
definir o que seja harmonia entre os 
poderes. O' que está provocando 
desarmonia sao declarações como as 
do porta-v 	Carlos Atila ou do 
ministro Del im Neto, quando afirma 
que há muit vagabundo falando em 
nome do ope aria do." • 

"E claro 	prosseguiu Francisco 
Pinto - que nem todos os ministros 
são desonestos, mas na verdade o 
deputado Juruna nada mais fez que 
reproduzir acusações de que alguns 
ministros sã O corruptos." 

Segundo 	secretario-geral do 
PMDB, essa s declarações "visam a 
influenciar 	estado de espírito dos 
nari mont 
	

m nng ro•cicf entpc a 

exemplo do que tem ocorrido em 
outras ocasiões." 

Para o vice-líder do PDT, Brandão 
Monteiro, "o governo federal está 
tentando criar uma crise artificial 
com o chamado caso Juruna e o que 
se pretende na verdade é encurralar 
o Congresso Nacional nas proximi-
dades da votação do decreto-lei 2.045. 

No PDS 
As declarações do porta-voz do 

ministro Válter Pires foram recebi-
das com naturalidade pelo líder do 
governo no Senado, Aloísio Chaves. 
"No caso, a exigência que se pode 
fazer é quanto a uma apuração dos 
fatos, competindo à Câmara dos 
Deputados tomar as providências 
necessárias. É assim que eu entendo 
essa manifestação em nome do 
ministro Vatter Pires"; disse Aloísio. . 
O líder, no entanto, considera muito 

graves as afirmações do deputado. 
Mário Juruna. "Ele envolveu a todos 
na mesma acusação. Qualificou os' 
ministros de ladrões e de outras 
coisas mais. O que pode ser mais: 
grave do que isso?" - indagou. 

Para Aloísio, a decisão da Câmara 
sobre o caso "será uma decisão 
política. A Câmara terá que fazer 
uma avaliação desse episódio". Ele 
acha necessário coibir certos abusos 
e prega maior autocontrole dos' 
parlamentares. 

Também o senador Marco António 
Maciel abordou o assunto ontem e 
prognosticou: "A cassação do man-
dato do deputado Juruna é ex-
tremamente improvável." Ele des-
cartou a hipótese de que o governo 
esteja pretendendo reviver o clima 
que marcou, em 1968, a cassação do 
deputado Márcio Moreira Alves e 
observou que o estágio político atual 
é totalmente diferente do daquela 
Annea 
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Bocaiúva lembra episódio de 68 
RIO — O líder do 

Federal, deputado 
admitiu ontem que " 
parece tentar repetir 
reira Alves, em l96  
gresso foi fechado 
AI-5. Mas, desta vez, 
tirá porque não há a 
qualquer tipo de go 
nem fora do País. O 
isamos é de ajudar 
rise". 

do 
',Fui convidado para ir amanhã 

(hoje) a Brasília, o qüe é fora do meu 
habitual, para jantar com o presiden-
te ! da Câmara, deputado Flávio 
Marcílio, que quer trocar impressões 
comigo a respeito do problema. E 
segunda-feira a Mesa se reúne, em 
caráter extraordinário, para exami-
nar o pedido de enquadramento do 
nosso deputado no artigo 35 da Consti-
Nição Federal, 4ue prevê ad- 

vertência, suspensão e cassação de 
mandato." 

Em sua análise da situação, o líder 
pedetista acha que "se tenta utilizar a 
ingenuidade política do—Juruna para 
desviar a atenção da opinião pública 
de questões realmente graves como a 
fome". 

Segundo Bocaiúva, "todo esse caso 
reflete um problema semântico. O Ju-
runa sempre declarou, por exemplo, 
que o branco chegou ao Brasil e aqui 
já encontrou o índio, dono das terras. 
Aí o branco roubou as terras do índio, 
e por isso todo homem branco é la-
drão. Ora, esse é o raciocínio intrínse-
co de sua raça, tão explorada e des-
truída pelos brancos, que somos nós". 

Diante dessa realidade é que o líder 
do PDT não acredita que a Mesa deci-
da pela cassação, e finaliza: "Nós, do 
Congresso, que convivemos perma-
nentemente com o Juruna, sabemos 
da sua linguagem habitual, e da ho-
nestidade de soas intenções. Ele nun-
ca quis prejudicar ninguém, muito ao 
contrário, sempre se esforçou na defe-
sa de idéias quase puras, na prática 
de um discurso repleto de expressões 
ingênuas. E, por isso mesmo, aparen-
temente agressivas. Não se pode es-
quecer que a sua presença como ín-
dio no Parlamento ressalta o Brasil 
na história dos povos." 

DT na Câmara 
ocaiúva Cunha, 
episódio Juruna 
o de Márcio Mo-

quando o Coo-
saiu editado o 

isso não se repe-
io político para 
, nem dentro 

e nós todos pre-
Brasil a sair da 

Bocaiúva, que esteve reunido com o 
overnador Leonel Brizola, no 

Palácio Guanabara, negou a convoca-
ção, extraordinária da bancada fede-
r41 para discutir o caso do parlamen-
tar ilidia "O partido só poderá tomar 
Bigorna decisão depois que a Mesa da 
Câmara se tiver reunido e comunicar 
qiial a sua deliberação a respeito do 
assunto", explicou ele, acrescentan- 

Defesa poderá ser i: 
PORTO ALEGRE — O ex-senador 

Paulo Brossard (PMDB-RS) disse on-
tem em entrevista coletiva ter sido 
"sondado" pelo PDT para fazer a de-
fesa do deputado Mário Juruna e que 
aceitará com satisfação este traba-
lho, mas que espera um convite oficial 
da agremiação. O jurista gaúcho não 
quis adiantar as bases era que fará a 
defesa, explicando que aguarda algu-
mas peças do caso, como o discurso 
do deputado Juruna, que conhece 
"apenas pela imprensa". Brossard, 
no entanto, revelou que a decisão da 
Mesa da Câmara sérá irrecorrível e 
disse estranhar que o pedido de cassa-
ção apareça "exatamente no momen-
to em que o secretário do Tesouro 
norte-americano, Donald Regan, in-
veste contra o Congresso brasileiro". 
"É uma coincidência curiosa, obser-

vou o ex-senador, que pode ser soma-
da ao episódio do rel tório Saraiva, ao i 
caso das polonetas à declaração de 
Jacques de Larosièr,  , diretor do FMI, 
de que o Brasil podedesaparecer no 
ralo. Creio que a sol'citação da cassa-
ção do deputado Jurna está servindo 

feita por Brossard 
de pretexto para desviar a atenção da 
opinião pública destes problemas". 

No seu entender, a falta de investi-
gação de casos de corrupção envol-
vendo autoridades federais termina 
por gerar "uma complacência da qual 
resulta a opinião de que os homens 
públicos são desonestos.' 

Caso aceite fazer a defesa de Juru-
na, este será o primeiro trabalho 
jurídico de Brossard para o PDT den-
tro do convite já feito pelo governador 
Leonel Brizola para que ele auxilie o 
partido em diversas questões. A par-
tir de ontem, o ex-senador passou a 
acompanhar detalhadamente o 
assunto. 

Por sua vez, o presidente nacional 
do PDT, Doutel de Andrade, disse on-
tem que a Câmara Federal saberá 
analisar "em alto nível" a questão da 
cassação de Juruna, "de forma a não 
violentar a sua soberania". Segundo o 
dirigente, "Juruna, por sua etnia, é 
uma figura singular no Parlamento. 
Não é uru deputado qualquer e repre-
senta o resgate de urna população de 
cinco milhões de pessoas". 
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Darcy Ribeiro, a utopia 
do intelectual Indignado 

;-
a 

e 
;. 

HELOISA BUARQUE 
DE HOLANDA, 

especial poro o "Folho" 

Neste exato momento ele não está. 
lançando livro nenhum. Mas, por outro 
lado, lança urna média de 350 idéias por 
minuto na categoria de secretário 
extraordinário de Ciência e Cultura. 
Considero, portanto, para nós, literatos, 
conveniente investigar o que pensa e 
como se situa, em termos de literatura, 
Darcy Ribeiro, que além de antropólogo 
e homem público é também um escritor 
best seller. "Maira", "O mulo" e 
"Utopia selvagem", romances esgota-
dos, reeditados, traduzidos, amados e 
contestados, refletem uma opção clara 
de linguagem e de visão de mundo que 
se alinha na tradição de construção de 
uma literatura que procura expressar e 
interpretar nossa "brasilidade" ou, 
como prefere (e se empenha) seu autor, 
que procura realizar "um espelho para 
o brasilero se ver". 

"Folha" — Uma ocasião me lembro de 
ter observado que seu pulo da produção 
teórica para a literária havia se dado 
sem "rito de passagem". Como você 
descreveria as diferenças entre seu 
trabalho como romancista e como 
teórico? 

1-• O que me parece interessante nos 
seus romances è 'uma visão profun-
damente poètica mas que não abandona 
o ponto de vista' do antropólogo, ou seja, 
uru olho que se identifica com o olho do 
outro. Fale um pouco disso. 

Em "Moira" eu entro no corpo do índio 
e olho o mundo com os olhos do índio. 
Tento carnalizar a dor de ser índio, mas  

é também um livro de gozo, da gente 
que não herdou a brutalidade, a bossa-
lidade judaica-cri tá, coisa que eu te,  
nunca poderia 	expressado como 
antropólogo. Já n "Mulo"

' 
 entro no 

couro do meu povo, a classe dominante 
rústica brasileira, a classe mais bruta 
do mundo. Enquanto "Moira" é um 
livro solar, "O mulo" é um livro lunar, 
soturno... Por sue vez, a "Utopia 
selvagem" é um trabalho com os mitos 
elementares procurando expressar o 
nosso modo de ser brasileiro. Antropo-
fagia e canibalismo, guerra e milita-
rismo, componentes míticos e com-
ponerites factuais, atravessam o livro 
na busca de uma identidade étnica ou 
seja, atrás da pergUnta "quem somos 
nós?" 

"Gilberto Freyre é um 
reacionário, mas seu 

livro é importantíssimo" 

— Como você vê a adequação do 
movimento antropofágico de 28 no 
Brasil de hoje, evidentemente muito 
mudado... 
A Antropofagia do Oswald de Andrade 

era a expressão de um momento da 
literatura mundial e Oswald teve um 
talento formidável de devorar aquilo e 
dar uma linguagem para isso. Mas na 
realidade a antropofagia de Oswald é 
apenas urna promessa, de um vigor 
incrível, mas que nunca se completou 
como ato. Quem completa o áto é Mário 

! de Andrade com "M cunaíma", um 
livro definitivo, feito 

iz -
e érudição, uni 

dos textos mais belos e mais dignos que 
o Brasil já teve. Foi uri movimento de 
encontro conosco memo, um movi-
mento contra o endeusamento do 
gramaticismo, do reto cismo, do he-
!crismo, do francesismo de Bilac, do 
mundo gramatical de Rui Barbosa. A 
antropofagia é sempre importante 
porque expressa, dentro do Brasil, uma 
assunção do Brasil. 

— Como se configura, na literatura 
brasileira, a brasilidade! 

E uma consciência que se vai cons-
truindo, que ainda hoje está se cons-
truindo. No plano literário veja, por 
exemplo, Gonçalves Dias. Ele fez obra 
como etnfflogo, mas a sua postura é 
uma postura de índio de papel, o índio 
que ele amava era o índio de Chateau-
briand, um índio belo. Sus poesias são 
belas como poesias i. dígenas mas 
nunca brigou a favor dos fndios, mas de 
qualquer forma é uma aproximação. 
Alencar também. Machado dá uma 
certa imagem de povo e de escravidão, 
mas certamente ajudou a gente a ser 
brasileiro. E quando vock lê os nordes-
tinos que vem um vente novo, uma 
lufada de ar: Jorge Arnado, Zé Lins, 
Graciliano...  

horroroso e não sei como aquele pobre 
ser pode escrever aquele livro enorme... 
Agora, ninguém ainda escreveu o 
"Senzala e casa grande", quer dizer, o 
drama visto do ponto de vista do negro 
com aquele sentimento, com aquela 
coragem, com aquela beleza. Sobre o 
Jorge Amado, para mim os textos dele 
estão crus, a linguagem é desleixado, 
mas tenho uma inveja brutal dele. Eu 
queria ter essa capacidade de sintonizar 
com o gosto do leitor brasileiro, contar 
histórias daquela forma fantástica e 
incomparável. Acho que o Jorge é muito 
importante porque, para mim, fazer 
literatura é fazer o espelho onde o povo 
se veja e quem deu mais espelho ao 
Brasil do que o Jorge? Ele educou o 
Brasil para aceitar sua raça, aceitar a 
sua cara, aceitar Prestes, aceitar que 
prostituta é gente, o orgulho da negri-
tude, e isso é belíssimo. Quanto ao 
Glauber, penso que o povo brasileiro 
nunca falou tão alto, tão belo, quanto no 
seu cinema. E futebol ou Glauber, não 
é? Ele era um homem indignado que 
denuncia, que mostra o país, que 
encarna o povo brasileiro. 

—Você gosta è dos iracundos... 
Há duas formas de intelectuais: a mais 

numerosa é a dos áulicos, do ajudante 
de ordens, aquele que está contente com 
o mundo tal qual é, e fazem seu papel. E 
há os iracundos, os intelectuais raivosos 
como o Gregótio de Matos que é uma 
beleza de iracundo, a primeira vez que o 
Brasil tem espirito é com Gregório... 
Ele é português, mas a primeira vez 
que o Brasil é brasileiro é com ele. Há 
ainda o iracundo Manuel Bonfim, o 
Silvio Romero que mostrou que o 
racismo é uma técnica européia de 
dominação colonial e declarou com 
todas as palavras que o mulato brasi-
leiro funcionava perfeitamente bem. 

Darcy Ribeiro — Para começar quero 
dizer que não sei como um livro se 
constrói dentro de mim. Sei, entretanto, 

, como um ensaio de antropologia se 
, constrói. O romance é como uma 

espécie de vómito do inconsciente, sai 
meio feito, como um enredo de sonho. O 
romance é construido numa área que 
você não controla e, na medida em que 
você queira controlar, ele deixa de sair. 

, São sedimentos de pensamento que vão 
se acumulando até que, num determi-
nado momento, eu sinto que posso parir 
e ai começa um trabalho tremendo 
porque para mim é muito difícil escre-
ver, não só porque tenho uma preocu- 

ção grande com a forma mas tam- 
m porque a forma me ofende. Há 

também o que eu chamo de "emsem-
bler", juntar as peças, montar, que é 
outro trabalho difícil e lento. Aliás, um 
livro nunca se completa (o científico 
também não}, chega um ponto em que 
você não aguenta mais e você larga: 
Outra coisa: literatura se faz a partir de 
uma dupla inocência. Primeiro, no 
sentido de que sai do fundo do incons-
ciente e de modo incontrolável, ao 
contrário da ciência. Segundo, porque é 
lida com inocência. O drama indígena 
que hã em "Moira" parece entrar 
dentro do leitor de uma forma que 
nunca entraria se fosse uma discussão 
cientifica ou política. Mas não sei se 
tenho razão em falar de inocência 
quando parece que tudo isso é tão 
anti-inocência... 

— Em se falando de brasilidade, 
vamos direto para os três casos quentes 
que são Gilberto Frey're, Jorge Amado e 
Glauber Rocha. 

Eu já disse, num prefácio, que o "Casa 
grande e senzala" é o livro mais 
importante que já se escreveu no Brasil 
e que.° brasileiro que não o leu é um 
'imbecil porque é um livro belíssimo, 
importantíssimo, com uma linguagem 
nova, uma expressão barroca... é dez 
mil vezes melhor que o Cervantes. No 
meu ensaio exponho minha perplexi-
dade porque o Gilberto é um reacionário 

"Em 'Aloira', eu entro no 
corpo do índio e olho o 

mundo com olhos de índio" 
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— A quantas anda a literatura brasi-
leira que se faz boje? 
Só posso dar exemplos, sou presidente 

do Sindicato dos Escritores... "O Sar-
gento Getúlio", por exemplo, é um livro 
importante pela gualidade da lingua-
gem, pela violência da história, é um 
livro .que só poderia ter sido escrito no 
Brasil. Em termos de poesia, eu sou 
alimentado pelo Carlos Drummond, a 
ele dediquei "Maira", minha carne é 
carlosdrumônica. Mas há também o 
Cabral que traz um outro Brasil, 
estranho, belo. Mais recentemente, 
temos o "Poema sujo" do Gullar, que 
me comoveu porque é o que a poesia 
deve ser: berro, iracunda... 
— Você é conhecido como o homem da 

utopia. Você acredita na eficácia da 
utopia enquanto projeto? 
Não. Originalmente, no Thomas More, 

a utopia não era projeto, nem a minha 
utopia também não é projeto nenhum. É 
apenas urna máquina de pensar, um 
contraste para obrigar a pensar, urna 
forma de quebrar a ilusão das falsas 
utopias que nos oferece o desenvol-
vimento progressista. Assim, minha 
utopia é, na realidade, urna anti-utopia. 
Meu projeto utópico é para ser realizado 
aqui e agora. Qualquer coisa parente do 

~árnbulo da introdução à Constituição 
inserido no meu livro a "Uto-

pia selvagem". 

Cassação,; 
o que espera 

Exército 
Ao -evelar ontem trechos do 

ofício ue o ministro Válter Pires 
envioi. à Câmara, pedindo puni- , 
ção pa a o deputado Mário Juru-
na ( DT-RJ), o porta-voz do 

, Exerci o, general Otávio Luís Re-
sende, afirmou que "a perda do 

1 mandato é o que se espera contra 
quem caluniou". 

No dçcumento, o ministro ma-
nifesta eu repúdio "a essa agres-
são gr tuita, insólita e crimino.  
sa" e p de providências. 

/ O po ta-voz revelou também 
que o rinistro não fez, no docu-
mento, jualquer referência ao ar-
tigo 35 qa Constituição, que prevê 
a cass ção do mandato. Mas 
acresce tou: "Quem faz um avi-
so tão sério como esse espera a 
mais sé ia medida, que, no caso, 
seria a perda do mandato. Isso 
está implícito." 	PÁG. 4 

"O Congresso não pode ser pal-
co de bravatas nem de valentias, 
nem de abuso e irresponsabilida-
de de linguagem porque esses mé-
todos são o caldo da degradação':, 
declarou ontem o presidente do 
PDS, senador José Sarney, lem-
brando que em 1968, quando se 
configurou um quadro semelhan-
te, foi impossível "deter a derro-
cada das instituições". Para o se-
nador maranhense, sua obriga-
ção como presidente do PDS é im-
pedir que se estabeleça uma con-
frontação Partido-Governo, que 
poderia levar à repetição de mo-
mentos que hoje perlecem à His-
tória. Após condenar o terrorismo 
usado pelas Oposições, o Senador 
frisou que "é tarefa de todos 
empenharem-se em que o Con-
gresso assuma o poder de contro-
lar seus membros, fazendo-os as-
sumir a responsabilidade de seus 
atos", pois pode sofrer agressões 
vindas de fora e por ele repelidas, 
e não dele próprio e por ele culti- 
vadas. Destacou ainda José Sar- 
ney que a abertura política so- 
mente foi possível graças ao 
apoio das Forças Armadas, não 
podendo, portanto, ser transfor-
mada em tribunal dessas mes-
mas Forças. (Página 3) 

Pires exige 
Peri a cassaçao 

de Juruna 
O ministro do Exército. Walter 

Pires, encaminhou , ontem, ao 
presidente da Câmara dos Depu-
tados, Aviso Ministerial manifes-
tando o repúdio do Exército "à 
agressão gratuita. insólita e cri-
minosa do deputado Mário Juru-
na-, solicitando providências le-
gais que se fazem necessárias 
"em nome da harmonia e do res-
peito que devem existir entre os 
poderes da República". O general 
Octavio Luis de Resende. porta-
voz do ministro Walter Pires. per-
guntado se o Exército tinha pedi-
do a cassação do deputado. afir-
mou que "quem faz um aviso sé-
rio deste espera medidas sérias, 
que é a perda do mandato". O go-
vernador do Rio. Leonel Brizola, 
manifestou ao presidente Figuei-
redo a posição do PDT de que o 
caso do deputado Nlario Juruna 
deve ser considerado com -gene-
rosidade". (Página 4) 
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quando deve ele manifestar-se sobre um 

maior importância, foi outra vez selecionado 
pelos estrategistas do Planalto, como ins-

tema fundamental: o Decreto-Lei 2.045. Esse 

trumento para provocar uma confrontação 
com o Congresso, na tentativa de intimidá-lo, 

Um pequeno fato. condenável mas sem 

o sentido político real da "Operação Ju-
runa", comandada diretamente pela Presi-
dência da República, segundo se verifica a 
partir das atrevidas declarações de Carlos 
,4tila. "Amo rico, lacaio soberbo", diziam os 
antigos; compreende-se assim que esse 
funcionário secundário fale em tom de 
ultimato ao Congresso Nacional, pro-
clamando que "o governo quer a cassação do 
Juruna" e que "qualquer decisão caritrária 
será não atender o que o governo está 
pedindo". 
O porta-mentiras já suprimiu, até, a 

qualificação de deputado do parlamentar 
cujo sacrifício exige. pois nem lhe passa pela 
cabeça que possa ocorrer o contrário. Depoi 
de envolver quase todo o Ministério n o 

episodio, a minoria_ palaciana esforça-se 
assim, para que não haja espaço par 
nenhuma reparação ou entendimento. 
A partir do instante em que corrigiu o 

despautérios, dando a óbvia e aceitát 
explicação de mau domínio da lingu 
portuguesa, Juruna deixou de ser u 
agressor. Na medida em que busque 
apenas defender a honrabilidade, os mi-
nistros podem satisfazer-se com aquela 
declaração ou com outra do mesmo géner0, 
pronunciada da tribuna da Câmara ou 
prestada à mesa diretora da Casa. Alern 
desses limites, o assunto será pura matéria 

- 

o Juruna" 
Rio de Janeiro 

de coação política, alimentada por interesses 
estranhos ao bem público, mas capazes de 
dar, a administradores envolvidos em favo-
recimentos ilícitos, o júbilo de ter a 
solidariedade de colegas honestos. 
A Câmara e não ao governo cabe julgar as 

atitudes do deputado Mário Juruna,_ e, se 
achar necessário, aplicar-lhe a punição que 
julgue adequada, nos termos da legislação e 
do regimento em vigor. A tradição do 
Congresso, comum a seus dois ramos, tem 
sido defender seus integrantes e seria um 
retrocesso vergonhoso se abandonasse, 
agora, esse comportamento, pois ao ferir 
arbitrariamente um mandato, mais que à I 
pessoa do parlamentar, vulnera-se o eleitor i 
que o escolheu corno delegado e atinge-se a ; 
instituição legislativa. 

O caso Juruna deve e precisa ser tratado 
nas proporções que merece, não cabendo ! 
deixar que se transforme em núcleo polari-
zador, suscetível de desviar as atençoes dos ,  
problemas vitais, ou agente perturbador da! 
mobilização em processo contra a estag-
nação e subordinação do País, decorrente da! 
orientação que lhe é imposta por Antônio 
Delfim e João Figueiredo. (Newton Rodri-
gues) 
P.S. — Por motivos alheios ao articulista, 

nome do ministro Abi Ackel deixou de ser! 
suprimido na matéria de ontem, como 
necessário, uma vez que o personagem, 
também participa da ação politica desen-
cadeada contra o deputado Juruna. 

• I 
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Na mira 
O Palácio do Planalto já colocou na 

alça de mira outro deputado oposici-
onista, a exemplo do cacique xavante 
Mário Juruna. 
Trata-se do baiano Elquisson Soares,' 

do PMDB, que há dois dias vem, 
afirmando, da tribuna da Câmara, que o 
objetivo do governo, ao propor aj 
punição de Juruna, é desviar a atenção' 
da opinião pública sobre o envolvimentd 
de um dos filhos do presidente Figueit 
redo no processo da Capemi. 

Escorregão 
Ainda "indignado" com as polémi 

declarações de Juruna, o líder d 
governo na Câmara, deputado Nélson 
Marchezan, deixou escapar a seguinte 
afirmação, em conversa com jornalis-
tas: 
Ele (Juruna) chamou todos os mi-

nistros de ladrões, de sem-vergonhas. 
i 	Ele não podia generalizar." 

De fato, um infeliz escorr____, 
— 

I • 

I 	, 
' 

:7,1014S 
ra sucursal de 

Bk.a.StLA 
"A medida mais séria aue se po-

de esperar e a perda de mandato do 
deputado l‘r(rio Junina" — afirmou 
ontem o cheio do Centro de Comuni- 
cação Social do Exerci 	general-de- 
brigada Ortavio Luiz 9.e.7ende, devi-
damente autorizado pele ministro 
Walter Pires. Seatirid.c,  Retiencle, o 
ministro, tão logo temeu conheci-
mento das declarações de Juruna, 
mandou estudar o problema e cleci-
chia, em seguida, encaminhar o pedi-
do ao pres:dente da Ciirnara. "Quem 
faa um aviso so pode esperar medida 
séria" -• trsou o aeilitar. 

Ontem, o general Rezende con-
vocou os 3ornaistas para explicar 
que o Exército espera que o Legisla-
tivo tome as providencias solicitadas 
ao presidente cia Camara, deputado 
Flávio Marcilio, pelo ministro Pires. 
Depois de observar que "não se trata 
de um caso de um índio, mas sim de 
um deputado brasileiro", o general 
Rezende leu alguns trechos do pedi-
do. O ministro manifesta "o repúdio 
do Ministério do Exército a esta 
acrressfio gratuita, insólita e crimino-
sa do citado parlamentar", acrescen- 
tand 	Venho por meio desta solici- 
tar, 	eu diseernin-iento, as provi- 
dências legais que se faaem necessá-
rias, em nome de harmonia e cio 
respeito que devem existir entre os 
Poderes da República". 

• Também ontem foi divulgado 
pelo chefe do Estado-Maior das For-
ças Armadas, brigadeiro Waldir Vas-
concelos. os termos do aviso que 
encaminhou ao deputado Flávio 
Marcflio: -Tenho a honra de me diri-
gir a v. exa para solicitar as provi-
dencias que entea der cabíveis. quan-
to ao discurso p: aferido, dia 26 de 
setembro. na  tritema da Câmara dos 
Deput2i3S pelo deputado Mário Ju-
runa. com  expressões altamente 
ofensivas às autoridades constituí-
das e. indistintamente. a todos os 
ministros de Est ado. Dei.° esclarecer 
que, por estar atisente de Bra.sflia 
naquela oreasião 2ermiti-me enviar a 
vexa, um 1,.: a :- ;-,..ti\ o ao assunto". 

, t_ a;:)E 
Por 5'22 v- O ministro interino 

da Wide. l:_: .: :ai de Atreu e Lima, 
revele/ que. quinta-feira, encami-
nhou Solicitação a l‘farecrlio pedindo 
a punição que o presidente da Cama-
ra julgar conveniente para o deputa-
do Juruna. 1,Tozart de Abreu e Lima 
disse que tornou essa decisão sem 
atender a nenhuma orientação do 
Palácio do Planalto, por entender 
que o ministro Waldyr Arco\ erde — 
que está em Washingten participan-
do da reunião da O: Janizacâo Pan-
.Antericana de Sacie -- estava "arro-
:•. -ic no rol" da denúncia do deputa- 

:.2.5 el',:-., CrLi rvi-o s:, ber que tipo 
----- - r -'-a de-e se• - • '..':do -o de-

--.. a.- do. S -  :aaa:ia Ce. , , se assunto 

I

..c) e de 5.:2 . . 	:',-,:. ::..:s do Paria- 
aenlo. 

2 E .r • 

• -- 
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As d,:c7 ,:7 ,2çC,es de ontem do 
chefe do Centro de CC,7;ii:7iiCa-
ção Social do Exéa•clio, general 
°Maio Resende, de que o Exér-
cito espera a cassação do man-
dato do deputado.A M rio Turu na, 

guidas os do porta-voz do Pa-
lácio do Planalto, Carlos Atila, 
anteontem, no mesmo sentido, 
caracterizam a deflagração for-
mal das hostilidades entre o 
Executivo e o Legislativo. O ge-
neral, sóbrio e comedido, não 
esco,,deu _falar em nome do mi-
nistro Walter Pires. O diploma-
ta, descuidado e prepotente, 
nein precisara acentuar que fa-
lava ;.:.clo presidente João Fi-
eiliefiedo. Ambos apenas refe-
i•enearain a ladainha de ofícios 
assUados por todos os ministros 
e cii;•:g:dos ao ;.-iresideate da Cá- 
.: 	Flávio Marcai°, nos inti- 
m 	uatro dias, mas a iniciati-
va e convocarem a imprensa 
tão deixa dúvidas. O governo 

não admite outra solução que a 
degola do cacique, mas, no gesto 
inusitado, vai muito mais. Se 
não é contra a instituição parla-
mentar que a guerra acaba de 
ser declarada, será pelo menos 
contra a Câmara e sua postura 
reelde, dissidente e investiga-
1-ória das semanas recentes. 

• Flávio lk.7.areilio já declarou, 
as últimas horas, que não deci-

dirá sob ,p-ess3o. embora negan-
do (2:4e eia exista. Será negar o 
ieegdael, a po- rfir de agora. sa-
bendo-se que todo o Ministério 
forma na primeira linha do ca-
dafalso onde se pretende sacrifi-
car o "aculturado exótico", mas, 
na verdade, é o governo que ten-
iaitimiciar o Poder Legislati- 

Qual será a reação do gover-
no geando, em poucas horas ou, 
7:0 máximo, semanas, a Mesa ou 
o Pleaário da Cãaiara recusa-

. m em a cassação do deputado? 

I
Carlos Atila, dentro de seu des-:  
te.r-tpero, falou mais, há dois 
dias. Disse que a Câmara neceã-
sita dar dignidade à função pú-
blica, colocando urn paradeiro 
no tipo de comportamento do 

• I dcnutado. Mais ainda, que rido 1-• 
se transaciona com a dignidade, 

,1  que não constitui moeda de bar-
O Palácio do Planalto 

ci a.ite rcfirar os pedidos de 
c. :: -.scçJo de Jn Tuna nem sequer 
t. 	tm o( a da cproeação do De- 
tre to-Lci ia 2.045, alternatii•a, 
cios. 	pasta por nlaahme 

Há quem estabeleça parale-
los entre a situação ai ai e os 
acontecimentos do seg 4ndo se-
mestre de 1968. Naquel tempo, 
foi também um discurs dcsirn-
portante de uma parlamne lar que 
gerou toda a crise afins' crista-
lizada no Ato Institucio ta/ n2  5. 
Márcio Moreira Alves, r presen-
tante do Rio de Janeiro canela-
mou as donzelas a nã dança-
rem com os jovens te entes e 
cadetes, nos bailes com morati-
vos da Independência, bem co-
mo o povo a não comparecer às 
ruas para assistir aos desfiles 
de 7 de Setembro, tudo mn repre-
sália ao fato de "os ilitares 
serem ditadores". Uma boba-
gem, num dia infeliz o jovem 
oposicionista, mas 48 1 oras de-
pois a íntegra de seu pr nuncla-
mento circulava em todos os 
quartéis do País. entre observa-
ções de que o Legisla tu o contes-
tava a Revolução. Os 1 és mini-
iras militares pedira a puni-
ção do orador, mesmo sabendo 
que uigorava o princi io da in-
violabilidade parlam entar. 4 
Câmara negou licença .ara que 
ele fosse processado e a 13 de 
dezembro, o País amanheceu 
sob ditadura declarad , que du-
rou dez anos._ _ 

A crise está deflag 
que nem a Mesa da 
reunida segunda-feira 
a cessação -- optand 
ver/ir ou até suspend 
dias o mandato do 
Mário AT-Una 	4(.777 
rio, mais tarde, se a 
chamado. É sempre bo 
queeer que as recente 
de independência da 
resultante da maioria 
nista somada à dissi 
PDS. 

Conficura-se não só a pres-
são do Executivo sobre o Legis-
lativo. Está e!tabelecido o ecn-
fronfo em turno de um asiaito 
menor do que aqueles que t-;777. 
há semanas, dividindo os dois 
poderes. O caso JUTUI1a. gota 
d'doita, segue-se à recusa da Cá- • 
mara era aprovar o Decreto-Lei 
ne 2.024, as previsões de que re-
cusará o Decreto-Lei nt 2.045 e. 
ern especial, o amplo debate ha-
vido a respeito de corrupção e 
de escândalos praticados no 
Executivo. movimentando as co-
missões e os plenários parla-
mentares. Diante disso é que o 
governo reage, mas matreira-
mente. fazendo de um episódio 
grotesco. menor e irrelevante, o 
cerne de toda a questão. Porque, 
nessa história, interessa cada 
vez menos o cacique. Ele não 
poderia, é óbvio, falar o que fa-
lou, chamando todos os minis-
tros de ladrões, entre tantas ou-
tras barbaridades perpetradas 
anteriormente. .È deputado, de-
veado enquadrar-se nos regi-
mentos e regulamentos congres-
suais, tanto quanto na Constitui-
ção e nas leis. Mas, acima e além 
da lei, existe alguma coisa cha-
mada bom senso. Se Mário Juru- 
mia 	dele, o mesmo não 
poderia acontecer com o geecer-

ÇO7:::,.-8!0 de luminares, pro-
fe-s.,areS c'e Direito, chefes mmli- 
tarc e e :pressões maiores do 
meio soeica. 

A conjuntura é outra, os per: 
sonagens, mais ou menos, mas õ 
que desejaria o Palácio do Pld: 
nalto ao exigir do Congressó 
uma cassação que não pode 
mais determinar? Fazendo justi-
ça, não 'deve estar querendo o 
golpe, ao :menos até prova em 
contrário. Ter lavada a honra 
do Ministério, de resto nem &irl.: 
gida pelo tacape e a borduna do 
"aculturado exótico", precisa-
mente por ser quem é? Colocar o 
Legislativo na defensiva e acud-, 
/o para que cesse a campanha 
de levantamento de escândalos 
e corrupção, bem como, fittiMi: 
dado, acabe aprovando o Decre-. 
to-Lei ne 2.045? Ou estaria eni 
marcha urna espécie de revira-
volta no processo sucessória, 
quem sabe com a intenção não 
declarada do general João Fi7,  

, gueiredo de fazer-se suceder pe-
lo general Walter Pires? Para 
que isso acontecesse, seria pre-
ciso elevar a temperatura; mas 
não é precisamente o que se veri-
fica? 

Há apreeaão, mais do que 
preocupação, no Congresso. Os.,. 
lí"(:'ETCS do próprio governo reco- 

ece7n as dificuldades para 
ate.. der à determinação oficialf 
PriL,eiro, porque as oposiçõei-
lCin maioria e decidirão contra 
a cassação. Depois, porque no 
PDS pelo menos a metade das 
bancadas se encontra em pé de 
guerra, rebelada e d'ii•:_a- i:tea 
sequiosa de proporcioor ; 
derrotas ao Executivo. 
7 -:c7lte, porque a época d•-2s ( 
eçJcs por delito de 

ada por-
Cá mara, 
aceitará 
por ad-

r por /5 
eputado 
o plená-
isso for 

n não es-
atitudes 
asa são 

oposicio-
éncia do 

(f C 



Da sucursal de 
BRASíLIA 

A aplicação imediata de sanção 
moral ao deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ), por ter ofendido ministros 
de Estado e o presidente ds Câmara 
em discurso da tribuna, foi o que o 
presidente do PDS, senador José 
Sarney, e seu líder Nélson Marchezan 
propuseram ao presidente daquela 
Casa, Flávio Mamilo. Eles acredi-
tam que a punição urgente do parla-
mentar satisfará o Poder Executivo, 
esvaziando urna crise eventualmente 
nascida do conflito entre os dois Po-
deres. Ainda ontem, mais dois Minis-
tros juntaram-se aos outros 11 que 
enviaram pedidos de punição a Juru-
na: o chanceler Saraiva Guerreiro e o 
ministro da Agricultura, Amaury 
Stabile. 

O ministro das Relações Exterio-
res, que está na Aasembléia Geral 
das Nacões Unidas, enviou seu ofício- 

.1 
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.A. 
a Câmara através do se-
a) do Itarnaraty, embal-
a Soares. Por corsiderar 
saçã o de "ladrão" feita 
Saraiva Guerreiro resol-' 

a repercussão internaci o-
quer represália contra o 
esar de o Itamaraty dis-
'ossiè contendo seguidas 
Mítica indigerista brasi-
cad as pelas embaixadas 
Exterior. 

O pre, idente do PDS, senador 
José Same , não escondia seu nervo-
sismo, ao procurar falar com o presi-
dente da Câmara, Flávio Marcflio: 
"Devemos evitar é que o Congresso :) 
se converta em fator de crise. Quanto 
mais rápid se resolver isso, melhor". 

sidente do Senado, Luiz 
ilho, ponderou: "Fico 
Afinal, porque alguém é 
deputado não pode ficar 
todo o mundo de ladrão  

impunemente. Isso pode gerar a jus-
tiça com as próprias mãos". 

• CASO ESPECIAL 

O presidente do PMDB, Ulysses 
Guimarães, reuniu-se ontem com os 
lideres Freitas Nobre (PMDB) e Bo-
cayuva Cunha (PDT), para examinar 
o episódio. "Precisamos conversar 
com Marcílio antes de qualquer deci-
são da Mesa", disse o presidente na-
cional do PMDB. Para ele, não se 
pode endossar ou concordar com as 
declarações de Juruna da tribuna, 
"mas também não podemos concor-
dar com o pedido de cassação de seu 
mandato". Lembrou que Juruna é 
um caso especial, com outra mentali-
dade, "um índio que sempre viu os 
brancos tomarem suas terras, e isso 
precisa ser entendido por todos nós". 

Freitas Nobre, por sua vez, suge-
riu que Juruna seja ouvido pela Mesa 
antes que o órgão tome urna decisão, 
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enquanto o líder do PMDB no Sena-
1 do. Pedro Simon (RS), mostrava-se 
! irritado diante do fato de o governo 
, pretender punir o deputado, ao mes-
mo tempo em que o ministro Delfim 
Netto, "grosseiramente", afirma que 

' "tem muito vagabundo por aí falan-
do em nome do trabalhador". 

Freitas Nobre lembrou ainda que 
Juruna vem repetindo esse tipo de 
declarações desde quando assumiu o 

. mandato, mas só agora, "diante de 
i uma série de denúncias de corrupção 

em órgãos do governo e na véspera 
da decisão do Legislativo sobre o 
Decreto Lei ir 2.045, surge a Iniciati-
va coletiva do Ministério contra o 
deputado do PDT". 

O porta-voz do Palácio do Pla-
nalto, Carlos Atila, porém, acredita 
que os ministros estão recorrendo "a 
uru direito que a Constituição lhes 
assegura". Acentou ainda que "os 

.ministros e o presidente da Repúbli-
ca devem entender que o comporta- 

na 
putado compromete 
çã o parlamentar e a 
'cidade política". 
rnador do Rio, Leo-
). no entanto, é pre-
onsideração que se 

trata de um In o, cujos pensarnen-
tos pode expresÉar, com toda clareza 
em seu idioma e faz todo esforço 
para falar em p rtuguês. Brizola pro-
meteu fazer udo para ajudar 
Juruna. 

Também o onselho Indigenista 
Missionário def ndeu ontem o depu-
tado pedetista, afirmando que "seu 
discurso repres nta o sentimento de 
todos os índios brasileiros que tive-
ram suas terras ougadas pelos bran-
cos". O advog do do Cirni, Paulo 
Guimarães, acr 
derá ter a seu 
manife_s tad a pe 
anuláveis os at 
índios em vias d 
o caso de Jia 

O ESTADO DE S. PAULO — 5 

Militares 
esperam 
a punição 

Da sucursal de 
BRASÍLIA 

O ministro do Exército, general 
Walter Pires, está aguardando a res-
posta do presidente da Câmara, de-
putado Flávio Marcflio, ao pedido 
que lhe foi encaminhado pedindo 
providências punitivas contra o de-
putado Mário Juruna (PDT-RJ). No 
entender de Walter Pires, o deputado 
faltou com o decoro parlamentar ao 
afirmar da tribuna que "os ministros 

enquadramento de Juruna no Regi-
mento Interno da Câmara, que prevê 
até a perda do seu mandato parla-
mentar. "O deputado foi desta vez 
multo longe", comentaram diversos 
oficiais. A decisão de pedir a punição 
de Juruna foi tomada pelos minis-
tros Walter Pires, do Exército, Délio 
Jardim de Mattos, da Aeronáutica, e 
Maximiano da Fonseca, da Marinha. 
durante despacho que tiveram com o 
presidente Figueiredo, no Palácio do 
Planalto, na terça-feira. "O ministro 
espera ser atendido naquilo que pe-
diu por escrito", comentou ontem 
uma fonte militar. 

  

contra ju 
mento desse d 
a própria instit 
dignidade da a 

Para o gov 
nel Brizola (PD 
ciso levar em 

a".  

são ladrões". scentou que ele 'po- 
favor a posição 	Na área do Exército, espera-se o já 
a Furai, de que são 

prejudiciais contra 
Integração, como é 
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Ministèrio do interior 

Fundação Nacional do hão 
Ass. Comunicação Social 
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FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO 

Assessória de Comunicação Social - A C S 

VEÍCULO: DIáRIO DA SERRA 

DATA: 	29.09.8? 

PÁGINA: 06  

ronvisTÉrtio DO INTERIOR 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 

9 DELEGACIA REGIONAL 

AVISO 

EDITAL DE LICITAÇÃO N" 009/9DR/83 
TOUlADA DE PREÇOS 

A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, através da 
Comiss5o Especial do Licitação designada pela Portaria 
Interna n° 065/9°DR /83 de 26/09/83, nos termos do 
Decreto-Loi 200/67, torna público e faz ciência as fir-
mas interessadas que, às nove (09:00) horas do dia 17 
(dezessete) de Outubro do corrente ano, na Sede da 
Nona Delegacia Fiogional da FUNAI, sito à Flua 26 de 
Agosto n" 127, nesta CuPital, estará recebendo o abrin-
do propostas para a alienação de madeira desvitaliza-
da do diversas espécies, com predominância de porá-
bn, canela o canafistula. 

Os interessados poderão obter o Edital, bom como 
os demais esclarecimentos necessários, na Sede da 9' 
DR, no horário das 06:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 
horas. 

Campo Grande-MS, 27 de setembro de 1983 

Jw6 Res-ina Ferimndes Júnior 
— Prosicionte da Comissão — 

! "1 

4" 
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Valois fica solidário a Mário Juruna 
O líder do PMDB e do gover-

nador Gilberto Mestrinho na 
Assembléia Legislativa do Esta-
do, deputado Félix Valois, mani-
estou a sua solidariedade ao 

deputado federal Mário Juruna, 
do PDT, que está ameaçado de 
ter o seu mandato popular cas-
sado, afirmando o parlamentar 
peettedebista que tal fato "é 
uma intromissão indevida do 
Executivo em questão estrita-
mente de competéncia do Legis-
lativo". 

— Se alguém se sentiu ofen-
dido, que promova as medidas 
judiciais cabíveis. A imunidade 
parlamentar não alcança os cri-
mes contra a honra e essa amea- 

ça de cassação só revela que o 
governo do presidente Figueire-
do ainda sente saudade do tempo 
em que, o simples fato de um ge-
neral acordar de mal-humor, co-
locava em riscp todas as institui-
çóes — disse 1  o líder peemede-
bista. 

Posterior:i ente, Vélix Va-
lois declarou que, "só espera 
que os mini tros se sentindo 
ofendidos nilo aproveitem o inci-
dente para reeditar o episódio de 
1968, quando o Congresso Na-
cional foi fichado pelo sim-
ples fato de ter se negado a con-
ceder licença no sentido de pro-
cessar o deputado Mário Moreira 
Alves, do extinto MDE, acusado  

de haver pronunciado um discur-
so considerado ofensivo as For-
ças Armadas" — salientou. 

Valois reportou-se a respeito 
da informação de que o deputado 
Mário Juruna, do FM, do Rio de 
Janeiro, teria proferido discurso 
ofensivo ao Gove;no Federal, 
particularizando quanto alguns 
integrantes do primeiro escalão, 
notadamente o Ministro Delfim 
Neto, do Planejamento. 

Em razão disso, segundo o 
líder do PMDB, o presidente 
João Figueiredo terie oficializa-
do uma representação a Camara 
Federal, solicitando que a Mesa 
procedesse a cassação do parla-
mentar, sob a alegação de decoro 
parlamentar. 
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Juram' 
Ao que tudo indica, o deputado 

Mário Juruna será pelo menos 
advertido pela Camara Federal, 
embora alguns ministros 
pretendam • ~aça° do 
mandato do ex-cacique xavante 
em face das acusações e lin-
guagem que o parlamentar tem 
usado na tribuna. Juruna náo só 
acusa os ministros de ladrões, 
mas afirma que só com a 
mudança do governo inteiro será 
possivel urna alteraçõo no atual 
quadro de crise. Como diz o 
personagem de Viva o Gordo, 
branco pela indlo ó! 
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Funai tem n Vândalos destru 
A Funai está montando um esquema 

para resolver a situação do garimpo de 
ouro existente na área dos Kikretun, 
reserva dos Kaiapó. por considerar que a 
situação atual ali existente esta causando 
um grave prejuízo aos índios, principal-

- mente-no que -sat.-refere ao aspecto cultu-
ral. Segundo o delegado regional da ninai, 
Salomão. Santos, existe o grave perigo de 
marginalização•rápida no que diz respeito 
à vida comunitária dos Kikretun. que esta-
riam passando por um rápido processo de 
transformação de seu estilo de vida. 

Atualmente, disse Salomão Santos, o 
garimpo dos Kikretun vem sendo explo-
rado por comerciantes do Projeto Tucu-
mã. com  anuência do caçique do grupo, 
Tuto Pombo. que, segundo Salomão, vem 
recebendo. desde o final de agosto, três 
milhões por semana para permitir a 
exploração das jazidas. Salomão acredita 
que com a mudança do sistema atual dos 
índios poderão ter não só ganhos maiores 
mas também uma melhor orientação 
sobre a formastie aplicar o dinheiro arre-
cadado. para que não haja uma violência 
cultural contra a comunidade. 

O esquema que está sendo estudado 
pela Funai é bem diferente da proposta do 
antigo delegado regional, Paulo Cézar  

Salomão: esqueça diferente 	
4,  4 

Abreu. que era de retirar os garimpeiros 
da área. e os controladores do garimpo, 
que seria então assumido por uma 
empresa estatal — ele defendia a Doce- 

geo — que. através de um sistema meca- 1 
nizado. utilizaria a própria mão-de-obra 
indígena. Paulo Cézar. inclusive, chegou a 
manter contatos com o DNPM para agili-
zar sua idéia que, ao que parece, não rece-
beu aprovação de Brasília. 

em relação 	aos pro 
Gorotire estão enfrentando em decorrên-
cia da poluição cio Rio Fresco, pela lava-
gem de um material do garimpo de 
Cumaru. Salomão Santos enfatizou que 
essa poluição existe apenas a partir do Rio 
Ponte, onde é efetivamente realizada a 
lavagem do material recolhido pelos. 
garimpeiros. O problema dos Gorotire, 
segundo Salomão, será resolvido pela pró-
pria coordenação do garimpo de Cumaru, 
que se comprometeu a fazer uma capta-
ção de água potável no igarapé Sonho; 
recuperar a barragem do Rio Fresco e 
fazer uma rede de distribuição da água 
captada no igarapé para 93 casas da 
aldeia. Resta ainda o problema da pesca. 
já que os Gorotire estão obrigados atual-
mente a uma longa caminhada 41m busca 
de local onde seja possível pescar, mas, 
segundo Salomão, a úniéa solução para 
este problema seria cessar as atividades 
do garimpo de Cumaru, o que não é possi-
vel no momento. 



Juruna ameaça 
apoiar o nome 

de Paulo Maluf 

BRASILIA — "Se Batista 
indicar Andreazza para sucedê-
lo, vou percorrer o Pais 
apoiando a candidatura Maluf, 
nao por simpatia mas para evi-
tar que sejamos todos extermi-
nados, assim como ele já exter-
minou os índios, quando chefe 
dos Transportes e agora como 
ministro do Interior". 

A declaração é do deputado 
Mário Juruna (PDT-RJ) ao 
comentar as consultas que o 
Presidente Figueiredo vem 
fazendo em torno da sucessão 
presidencial. Em sua opinião, 
"Batista deve ampliar o leque, 
ouvindo toda a sociedade, atra-
vés das eleições diretas, única 
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forma de se obter o consenso". 
Juruna mostra-se muito 

assustado com a possibilidade do 
ministro Andreazza vir a ser o 
sucessor de Figueiredo. "Se — 
comentou 	para evitar isto, a 
única forma for a candidatura 
Maluf. não vejo outra solução se 
não sair pelo Pais afora denun-
ciando as atrocidades do minis-
tro do Interior, invadindo as 
terras dos indios e permitindo o 
nosso, quase. extermínio". 

O ex-chefe indígena, con-
tudo não acredita que o Presi-
dente Figueiredo termine 
optando por essa candidatura, 
"até porque os militares já se 
manifestam contra, não pelo que 
fez contra nós e sim porque não 
aceitam bater continência para 
um subordinado". Ele porém só 
apoiará um candidato que apre-
sente um projeto de governo que 
tenha por princípio uma reforma 
agrária. 

Terei a maior satisfação em 
apoiar um candidato que se com-
prometa em realizar uma ampla 
reforma agrária e que assegure 
ao índio o direito de continuar 
vivendo — afirmou. 

Juruna, por outro lado, vem 
insistindo para que o presidente 
da Câmara, deputado Flávio 
Murillo, aceite disputar á Pre-
sidência da República, "abrindo 
mão da vice-Presidência em 
meu favor". Segundo ele, esta 
seria a melhor chapa para dispu-
tar a sucessão de Figueiredo e 
Aureliano. 

Meu nome foi lançado 
para a Presidência. Mas, eu 
abro mão em favor de Flávio, 
desde que ele indique meu nome 
para seu companheiro de chapa. 
Faremos um bom governo, por-
que estarei ao seu lado, defen- 
dendo e lutando por reformas de 
base, a começar pela agrária. 
(ANDA) 



JOI?AIA ["( 	TBEIML"  

.• 	. 7 . (MpEnN(.. 

ess_441 f  f• tg f3gg 

Exposição 
do índio 
na Itália 

RIO ( AG) — O ministro dos 
Bens Culturais e Ambientais da 
Itália, Antonio Gullotti, estará 
inaugurando, no próximo dia 28, a 
exposição Indios clel Brasile, mon-
tada no prédio do Senado, no Fo-
rum Romano, um dos espaços cul-
turais mais nobres da Itália, só 
aberto a exposições muito espe- 
ciais. 	 . 

A exposição reunirá peças 
indígenas brasileiras, pertencen-
tes a vários museus italianos, 
além de vasta iconografia — re-
produções de pinturas, desenhos e 
Ilustrações realizadas pelos via-
jantes europeus, além de diversas 
fotografias — painéis, com textos 
que explicam as atividades econô-
micas e os rituais indígenas, um 
panorama da situação atual do 
índio brasileiro e a apresentação 
de três estudos monográficos, fei-
tos por três italianos que tiveram 
contato com índios brasileiros. 

Indios dei Brasile, promovida 
1?ie10 Ministérios dos Bens Cultu-
rais e Ambientais da Itália, Supe-
rintendência Arqueológica de 
Roma e Supeiintend&icia Especial 
do Museu Pré-Histórico e Etno-
gráfico L. Pigorini, tem a coorde-
nação da antropóloga brasileira 
Berta Ribeiro. , 

A exposição Indios dei Brasile 
é o resultado de dois anos de pes-
quisas realizadas em diversas ins-
tituições italianas, para o levanta-
mento e catalogaçao científica de 
peças e documentos etnográficos 
levados do Brasil para a Itália por 
missões religiosas e científicas, 
que percorreram o país até o final 
do século panado e meados deste. 

As pesquisas para localização' 
e catalogação científica de todas 
as peças e documentos da etno-
grafia brasileira, existentes na 
Itália, integram um projeto de-
senvolvido, em conjunto com as 
instituições italianas, por entida-
des brasileiras: Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (CNPq), Conse-
lho de Defesa do Patrimônio His-
tórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico de Sao Paulo (Con-
dephaat) e Fundação Roberto Ma-
rinho. O projeto conta, ainda, com 
o apoio cultural do Banco Nordes-
te S/A. 

Através deste trabalho, fo-
ram identificadas cerca de 1.150 
peças — a maioria já sem simila-
res no Brasil — em onze museus 
das cidades de Milão, Verona, Ri-
mini, Rubano, Florença, Assis, 
Turim, Modena e Reggio Emnia, 
além de 4.500 peças pertencentes 
ao Museu L. Pigorini, de Roma. 
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Indigenistas pedem 
intervenção de Dom 
Avelar pelos Pataxó 

SALVADOR -- Representantes do Conselho Indigenista Mis-
sionário ICM1). da Associação Nacional de Apoio ao índio (Anai) 
e do Centro de Trabalho lndigenista, pediram ontem ao arce-
bispo de Salvador e Primaz do Brasil, cardeal Avelar Brandão 
Vilela, que interf ira em defesa dos índios Pataxe !lá-há-hae que 
há II dias invadiram mais ririas fazendas nosul da Bahia, situa-
das na área da reserva Paraguacu-Caramuni,i; e, segundo .a 
comissão, estão ameaçados de uma maRsaerr por parte de fazer-
delros e da Policia Militar. 

F'abio Vilas. representante do Cirni para o Espirito Santo, 
Minas Gerais e Sul da Bahia, que participa nesta capital de uni 
encontro sobre "a fome e a seca no Nordeste"

' 
 denunciou qué 

após a invasão das fazendas ''providência" e "Bom Jardim", os 
Pataxo Ha-ha-hae "estão cericados pelos fazendeiros e pela Poli-
cia Militar, impedidos de saírem das propriedades e já começam 
a passar fome. caracterizando-se uma situação de extremo 
desespero-. 

— A reserva Paraguaçu-Cararnuru tem 36 mil hectares, doa-
dos aos Pataxo desde 1926. Ao longo dos anos, as terras foram 
sendo invadidas por fazendeiros e os índios terminaram expul-
sos. Se refugiaram em outras reservas, em outros Estados ou 
passaram a trabalharpara os invasores. Agora, houve um movi-
mento espontâneo de retomada das terras e a primeira fazenda 
foi invadida em abril do ano passado. Há 11 dias, duas outras 
Fazendas foram retomadas e ninguém se mobiliza para defender 
es interesses dos índios, donos legitimes da área — relatou Fábio 
Vilas. 

O coordenador do Cimi lembrou que "historicamente os ín-
dios Pataitó 	 vim sendo perseguidos devido a omissão 
das autoridades. Em 1949, houve um massacre na reserva. Um 
pelotão da Policia Militar comandada pelo major I.iberato de 
Carvalho, convocado pelos fazendeiros para expulsar os índios 
sob o argumento de que e 	 m eles formava uma celula comunista, 
Fez uma massacre. Morreram multas Imbue e os sobreviventes 
contam que o Rio (7olUnia ficou vermelho porque jorrou multo 
sangue". 
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, • et:ião onde índios da tribo Pa-
das e expulsaram os antigos (m-
iriade de Pau-Brasil para adotar 
endas das mãos dos indigenas e 
eis novas invasões. Vários fazeis-

capangas para proteger as terras 
e doados pelo governo estadual, 
for necessário, para resuperaçâo 

ndeiros de Pau-Brasil e de Cama-
índios, Altamirando Marques, os 
tn a atitude do governo, que verti 
iblenta e lem leito apenas nego- 

Mon Muniz, que lidera o grupo 
sáveis pela invasão das fazendas 
'amua, na semana passada, con-
enhuma possibilidade de nego-
que "aquelas terras fazem parte 
aramurn, criada por lei federal 

4 
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Juruna culpa Funai 
pelo surgimento dos 
conflitos com índios 

BRASILIA (AE) — O deputado Mário Juruna entregou um 
documento ao ministro Danilo Veriturini, de Assuntos Fundiários, 
responsabilizando a Funal pelo atraso na demarcação das reservas 
indígenas, o que favorece o surgimento de ((milhos de terras, prin-
cipalmente em função de invasões por parte dos brancos. Juruna 
trouxe o documento em atendimento a pedido do presidente Fi-
gueiredo, durante audiência há duas semanas. 

Juruna comentou que existe 443 reservas indígenas no país e 
somente 246 foram demarcadas até hoje, sendo que em 225 delas 
existem sérios conflitos gerados r invasões. A culpa do atraso no 
trabalho de demarcação é da Fu ai, segundo o deputado do PDT, 
frisando que o desempenho do 6 gão em seus 16 anos de existência 
é negativo. Mário Juruna pediu ambém ao ministro Nenturini so-
lução sobre o caso dos Pattonás, a Bahia, que segundo ele enfren-
tam problemas há mais dc 50 anos para a legalização de suas 
terras. 

RE 
Fazendeiros do sul J:i Itjlu 

tax6s lIa-Ha-Hae tornaram faz 
pantes, reuniram-se ontem na 
medidas visando (cromar as fa 
proteger as outras contra possi 
deiros, que já estão armados co 
que ocupam com titulo de pos 
vao propor o uso da violência, s 

• das áreas. 	' 
Segundo o advogado dos faz 

ca que disputam as terras com o 
agricriliores Ck1A0 illsftlikl"Ci10% C 

se omitindo de solucionar o pr 
ciações consideradas estéreis. 

Enquanto isso, o cacique N 
dos Pataxés dissidentes, respo 
Providencia e Bom Jardim, em 
tinua intransigente: "Não há 
ciação", diz ele, argumentando 
da reserva indígena Paraguaçu 
em 1926". 

9 
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-Zinho", malas prontas... rumo aos garimpos do Pará 

"Zinho" repreenta coragem e 
perseverança na busca do ouro 

Garimpar na Amazônia é sinônimo de risco, 
aventura, coragem e perseverança. E foi persis-
tindo que o garimpeiro João Olímpio Sobrinho 
conseguiu montar no município de São Félix do 
Xingu o bem estruturado garimpo de Pista Nova, 
que já conta com vários requintes sociais, como 
farmácia, restaurante, cinema, entre outros, em 
benefício de seus 12 mil garimpeiros. 

"Zinho" decidiu no dia 18 de maio de 1980 
entrar na floresta paraense a procura do metal 
precioso, já inteiramente contagiado pela "febre 
do ouro" que tomou conta do Estado desde o In .- 
cio da exploração aurífera em Serra Pelada. M s 
optou pelo garimgo dç_ Cumaru, localizado fla 
resprva indivfna dos Kaiapn  onde começou a 
aprender as primeiras lições para vencer os in ' - 
meros e sempre constantes problemas da ativ - 
dade mineral. 

Quase todo o ano de 1980 "Zinho" empreen-
deu árdua labuta no jearimno de Cumaru, apesar 
de ali ser proibida a entrada de pessoas estra-
nhas, o que foi estabelecido pelos supostos pro-
prietários da área. Tal proibição forçava ols 
garimpeiros invasores a percorrerem 60 quiló-
metros, diariamente, trazendo nas costas o pro-
duto, até a pista de pouso. Isso levou "Zinho" a 
obter lucros apenas satisfatórios na área, até que 
o Governo Federal decidiu intervir no garimpo. 

Depois da experiência inicial, "Zinho" bus' 
cou com suor e sacrifício alguma estabilidade 
econômica em outros garimpos da região do 
Xingu, sem entretanto auferir lucros significati-
vos que o impediram sempre de permanecer por 
muito tempo num garimpo e melhor remunerar 
seus fiéis colaboradores. Assim, trabalhou por 
oito meses no garimpo de p, 	ca; por qua- 
tro meses no garimpo de pam a  

•••••••••••••••....• 

Depois disso, "Zinho—  deslocou-se para o 
garimpo de Kikretuin, também localizado na 
te serva indigenajos Kaiapó, onde partiu para 

l  
r 

um empreendimento mais estável e regulariza-
do da produção: inaugurou no dia 10 e março 
de 1981 uma pista para pouso de aviões, razendo 
benefícios tanto para os garimpeiros. da área 
quanto aos índios comandados pelo migue Tutn  
Pombo  

A pista de pouso é um marco na história 
recente do garimno de Kikretum. Mas o metal 
precioso começou a rarear, colocando em risco 
todo o empreendimento já realizado. O jeito foi 
diversificar suas atividades, passando a traba-
lhar na exploração de cassiterita, o que fez até o 
inicio deste ano. 

Mas a vocação de "Zinho" sempre foi a 
exploração aurífera. E a ela voltou, em 6 de 
março último, com toda a força de aventureiro 
nato: inaugurou uma pista de pouso no garimpo 
de Alto Bonito. por onde enviava aos garimpeiros 
gêneros alimentícios e outros produtos indispen-
sáveis a sobrev;:àcia, além de servir à comer-
cializacão do mineral. 

A sorte, entretanto, ainda não correspondia 
a seu empenho, Em Alto Bonito, o Ouro voltou a 
rarear. forçando a nova aventura em busca de 
melhores lucros e remuneração mais dignas a 
seus auxiliares. De lá partiu então para Pista 
Nova, onde ergueu outra pista de pouso. E desta 
vez o seu esforço mereceu a justa recompensa. 

Em Pista Nova, "Zinho" prometeu instalar 
em breve um posto de revenda de motores com 
bombas para chupadeira, indispensáveis à explo-
ração) aurífera Isto demonstrou os bons lucros 
que ele e mais 12 mil garimpeiros vêm conse-
guindo com luta, coragem, perseverança e 
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Juruna é o mais novo 
candidato à sucessão 
JOÃO PESSOA (AE) — Ao encer-

rar ontem, em João Pessoa, uma visi-
ta de três dias a Paraíba, o deputado 
Mário Juruna (PDT-RJ) se lançou 
candidato a Presidência da República 
em 1989, compar ti o PDS ao "Partido 
do Diabo", e disse que a candidatura 
do ministro Mário Andreazza suces-
são não é confiável, "pois ele já rou-
bou terra de índio, vai roubar terra do 
povo". Sempre acompanhado por dois 
deputados federais do PMDB, Ray-
mundo Asfora e José Maranhão,  Juru-
na esteve ontem com o governador 
Wilson Braga e o prefeito da capital, 
Oswaldo Trigueiro, ambos do PDS,' a 
quem pediu'empenho com vistas à de-
marcação da rerrva indígena dos Po-
tiguara, em Baia da Traição, no lito-
ral paraibano. 

O parlamentar foi recebido sába-
do com festas na reserva, a 90 quilô-
metros de João Pessoa, onde ouviu de-
mincias dos remanescentes indígenas 
sobre invasões de terras e persegui-
ções por parte de proprietários ali es-
tabelecidos. Prometeu denunciar o 
fato da tribuna da Câmara e aos mi-
nistros Danilo Venturini e Mário An-
dreazza e voltou a criticar o trata-
mento dispensado pela Funai lis co-
munidades indígenas do Pais, os Poti-
guaras homenagearam Juruna.  com  a 
"Dança do Toré", em trajes tipicos e 
empunhando arcos e flechas. 

IMPRESSÃO ERRADA 

O deputado visitou ainda outros 
municipios do brejo paraibano e em 
Campina Grande foi recepcionado por 
populares no "Calçadão", tradicional, 
ponto de encontro da cidade. Ao retor-
nar a João Pessoa, participou ontem 
de um programa de rádio, durante 
mais de uma hora, respondendo a inú-
meras perguntas feitas pelos ouvintes 
por telefone. Ao falar, sobre sua expe-
riência como deputado, disse que "há 
muito jogo de interesse" na Câmara e 
que existem deputados sue "são con-
tra o,  povo e puxam saqo dç govennol", 
acusando, em.aeguida, o,PDS, 
gavetar projetos de sua autoria em 
plenário. 

Juruna causou estranheza ao di-
zer que "o povo da Parafba vive muito 
bem, tem muita saúde e que viu 
mais miséria no Estado do Ceará. 
Isso obrigou o deputado José Mara-
nhão a explicar que Juruna teve tal 
impressão por ter visitado apenas o li-
toral, onde praticamente não houve 
seca, deixando de conhecer, por falta 
de tempo, regiões críticas como o Cu-
rimatau' , o sertão e o Cariri. O 
deputado-cacique manifestou, então, 
o desejo de numa outra oportunidade, 
percorrer todo o Estado e disse ter es-
perança de que a "consciência do po-
vo" em defesa dos seus direitos vai 
crescer no Nordeste. 
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An i da 
Ba ia acusa 
a F nai 

SAI. AI) /H - Em docu-
mento divulgado ontem. a 
Associação Nacional de Apoio 
ao 1ndio-Seção da Bahia i Anal-
11A I afirmou gut+ a Nititação 
dos indios l'alaxos — no 
momento à beira de um con-
flito armado com fazendeiros 
do sul do Estado, numa dis-
puta de terras em ('amara — 
' reflete o autoi itarismo da 
Funal na condução dos proble-
mas, além da sua interferén-
eia na organização desse 
grupo, ividindo-o interna-
mente e fomentando urna dis-
puta :iel poder. desonesta na 
medida   m que compra lide-
ranças traves de concessões 
e benefi ios". 

Em relatório sobre uma 
viagem reserva l'araguaçu- 
Caramu 	no sul da Bahia, 
onde há conflito decorrente 
da invas o de duas fazendas — 
"Bom J rdim" e ''Providên-
cia" — ntegrantes da Anal-
BA denu ciaram a situação de 
miséria dos índios. Em depoi-
mento. segundo a antrorxdoga 
Maria do Rosário Carvalho, os 
l'ataxos acusaram a Funai de 
ameaçá-los de morte, ter des-
viado verbas, promover a dis-
criminação entre indios e 
outros problemas que, 
segundo a Anai-BA. requerem, 
no mínimo. apuração urgente 
e rigorosa. 

No documentos'a Associa-
ção Nacional de Apoio ao 1ndio 
denuncia o "total abandono" 
em que se encontram os Pata-
xos lia-lia-Hae nas localida-
des de Coroa Vermelha e Boa 
da Mata Os indígenas estão 
sem condições de caçar, plan-
tar, comercializar e são assis-
tidos precariamente pelo 
único posto de saúde existe em 
Barra Vermelha. 

A antropóloga Rosário 
Carvalho. conselheira da Ana i• 
13A, ressalvou que a presença 
dos índios em duas fazendas do 
municipio de Camaca desde o 
começo da semana passada 
não significa uma invasão, 
mas a retomada de uma área 
que faz arte da reserva indí-
gena P ragua çu-Ca ra muro, 
que lhes pertence desde 1926, 
quando foi criada por ato do 
P(Ar jeBsi)dente da República. 

4 
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Os ministros João Leitão 
de Abreu, chefe do Gabinete 
Civil da Presidência da .Re-
pública, e Ituber6 Ludwig, 
chefe do (;sbinete N1ditsr, 
enviaram expedientes ao pre-
sidente da Cfnuarit, deputado 
Flávio Marcilio, pódindo O 
enquadramento do deputado 
Mário Juruna no artigo 35 
da Constituição Federal, Rem 
II, que estabelece que «perde-
rá o mandato o deputado ou se-
nador cujo procedimento for 
declarado incompatível com o 
decoro parlamentar ou atenta-
tório das instituições vigentes». 
Eles alegaram que o parlamen-
tar, em discurso proferido no 
dia 26, ofendeu a honra do 
Presidente da República e dos 
ministros de Estado. Jairunnt nniençoelo 
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O deputado Mário Ju-

nina, cacique nas horas 

valas, lançou 
dato à PresiOncia da 

- República, em clisco,.;o aos 
ceai 	.1.  %, 	iii 

região dos I,uli,II P11. 

gime ninguém' tuillior que 
coleguinha de 1.11 tal% 

para governar o 

LANAI TO 
Iratando-se da região 

mai assolada pela seca, no 
.Cea se n;io ganhou adep 
tos às suas pteterisdes, em 
coo pensação O "shosv" tle 
Amima foi um vsto dt1 

gta 
div .rtiti um bocado os tia- 

idos. 

UM sli_VicuLA NO 1 

gel, 

it 
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	 deculanenn:Unão 
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A União vai reconhecer os títulos expedidos pelo 
Estado aos latifundiários que ocupam 165.511 hecta-
res em Bodoquena, cuja área a FUNAI, baseada na re-
visão de medição feita pelo Exército, em 1981, d z 
pertencer à reserva dos Kadiwéus. A informação f i 
liberada ontem pelo diretor-geral do Departamento 
de Terras e Colonização de Mato Grosso do Sul - 
Terrasul--, Euclides Faria, ao retornar de Brasília. Na 
Capital Federal esteve reunido por vários dias com o 
ministro Danilo Venturini, de Assuntos Fundiários, 
buscando soluções "a curto prazo" para as graves ten-
sões sociais existentes no Estado devido a conflitos 
por terra. 

Faria garantia, também, que as 3.957 famílias de 
posseiros sem terra, a maioria expulsa dela, hoje se 
nenhuma perspectiva de trabalho ou de arrendame 
to, deverão ficar assentadas numa área global d 
48.631 hectares, em Mato Grosso do Sul, correspo 
dente às diversas alternativas apresentadas pel 
Terrasul. "Teremos, em breve, uma solução global p 
ra os posserios, com prioridade, em caráter emerge 
ciai, para as 1.145 famílias de Bodoquena, Porto Mu 
linho, Taquarussu, Eldorado e Naviraí", disse o dir 
tor-geral do órgão, acrescentando que a demarcação 
exata da reserva indígena e a fixação dos sem terra 
deverá ocorrer ainda este ano. 

-- Temos a 1150111i11 certeza de que nosst IX 'imiti( 
mas rtincliárins serAo solucionados a curto prazo 1 
quando isso ocorrer, podemos dizer que o Terrasul jfs  
desempenhou a sumi função na atual administração e 
tadual — afirmou Enclides Faria. 

!fi 

DIREITOS RECÍPROCOS 
O litígio em Bodoquena, prolonga-se por maia de 

80 anos. Em 1981, baseando-se em informações da 
Funai, o Exército procedeu a revisão da área e anexou 
as terras de propriedade dos latifundiários à reserva 
dos Kadiwéus, que passou a contar com 537.535 mil 
hectares. Essa demarcação duvidosa aumentou a ten-
são e os conflitos contínuos já provocaram até mor-
tes, além da expulsão de posseiros que se assentaram 
na própria reserva. 

O Governo Federal, segundo • o 'Ferrasul, vai 
definir a demarcação da área baseando-se na primei-
ra medição, feita em 1899 por I3arros Maciel, que con-
siderou pertencer à reserva somente 373.024 hecta-
res. "Propusemos a demarcação exata da área e o 
ministro nos garantiu que os direitos recíprocos serão 
respeitados", disse o diretor-geral, enfatizando que o 1 
ministro Danilo Venturini mostrou "a maior boa von-
tade em atender às reivindicações apresentadas pelo 
Governo do Estado". 

CONSE1,11() DE SEGA li.ANiÇA 
Nas audiências com Venturini, nclides Faria 

apresentou-lhe duas pastas contendo farto ntaterial 
histórico e inclusive a relação nominal fios possein is 
de 28 enimiefpios. 1/r imediato, a documentação foi 
encaminhada ao Con.iellio 	Sewiritriça Nacional, 
que estudará o proldoinit de Bodmittena e definii ."1 li 
viii 1,1 lii li li' de assentamento das 3.957 famílias 
terra nas áreas prop(mt as pelo Territstil, que etn bre-
ve será novamente convocado n Brasília 1101.11 rI/11. 

cluaum finais do todo O procoamo. 

• ' 	 • 
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CASO L'OD  QUENA 

Conselho de Segurança 

deverd solucionar logo 
. Enquanto o secrutàrio do Jus-
tiça, Juarez Marques Batista, luta 

iem pról dos posseiros no caso Bo-
doquena, o presidente da Federação 
da Agricultura de Mato Grosso do 
Sul, Otair Hidelbrand Avila, disse 
ontem que está "brigando" pelos 
fazendeiros que estão para perder 
suas terras para os indios. Ele expli-
cou que isso poderá ocorrer se a Fun-
dação Nacional do Incho .insistir que 
a terra dos índios Kadiwéus é com-
proendida em 538 mil hectares, o 

"não os 376 mil que realmente per-
tencem àquela tribo, conforme pro-

lvam documentos encaminhados ao 
Ministério Extraordinário parti As-
suntos Fundiários, pela Fainasul. 

Otair Hidelbrand Avila que se 
encontrava em Bsrasília desde se-
gunda-feira, tratando de diversos 
assuntos relacionados com a agro-
pecuária do Estado, retornou ontorn. 

"Agora — disse ele — só resta 
aguardar a decisão final da esfera 
federal e respeito da questão». 
Os*flocumentos que levou dos pro-
dutor6s rurais do Moto Grosso do 
Sul à4uole Ministério, foram escri-
turas das torras adquiridas legal-
mente pelos fazendeiros há muitos 
anos. Além disso, mapas compro-
vando a demarcação das terras de 
"brancos" o lndios. 

Ao todo são 80 fazendeiros 
que estão para perderem suas ter-
ras (alguns) ou parte delas. Apesar 
do conhecimento que o Ministério 
E.xtraordinário para Assuntos Fun-
diários tem do caso, principalmente 
quando se criou um clima de guerra 
entre os posseiros e índios, a Fama-
sul espera que com essa reivindica-
ção dos produtores daquela região, 
a solução saia logo. 

APOIO A MS 

Em Brasília, o presidente da 

1

Famasul manteve também contato 
com o Ministério da Agricultura, 
ocasião em que entregou ao minis-- 

iro Alienas! StObilo um documento 
pedindo mais apoio para agricultura 
do Estado, pois entende o presidente 
da Federação que «Mato Grosso do 
Sul é viavel ao chamamento do 
Governo para a produção de ali-
mento». 

Entro as reivindicações apre-
sentadas ao ministro, a Famoso' po-
do unia pequena mudança na dk-
tribuição das parcelas do Valor 
Básico do Custeio • - VBC — que do 
acordo com as retiras atuais MIM 

parcela é dada no ato do conte a-
to, outra. em dezembro e a última 
no período de colheita. Convém para 
fitvoroctir aos produtoros de MS, 
segundo Hidelbrand, que sejam li-
beradas duas parcelas no ato do 
contrato o a outra na colheita. 

Mais apoio aos produtores de 
sementes também foi reivindicado 
pela Fedor &ição É pi °ciso que os 
produtores tenham crédito para ga 
rantir as sementes da próxima sa 
fra 	Entrotrinto, Hidrilln and Avila 
descartou quu eia caso contrário 
vonha faltar o produto como várn 
sendo anunciado por pessoas a nivel 
nacional. Para H idelbrand isso signi-
fica apenas que é especulação de 
alguns interessados. 

RETENÇÃO DE MATRIZES 

Outro assunto bastante impor-
tante tratado com o ministro da Agri-
cultura peta Fainasul foi a nocessi-
dado do concussão de crédito aos 
pecuaristas do Estado para retenção 
do matrizes que atingiu indico alar-
manto no primeiro semestre, 54 por 
conto o nos últimos meses, quase 
na mesma proporção. 

Do acordo com informacão do 
Hidelbrand Avila, o Ministério da 
Agricultura ficou do consultar a 
área t/C011(5111iCLI da União para ver 
essa possibilidade. «É inacreditável 
que a pecuária do Mato Grosso do 
Sul não disponha de nenhuma linha 
do crédito», acrescentou o prusidun-
te da F-arnasul. 

• 
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será allninudda 
A área da Reserva dos 

índios Kadiweu deverá perder 
os 165.511 hectares que ha-
viam sido incorporados a área 
tradicional com a medição fei-
ta pelo Exército. Isso é o que 
informa o diretor do Departa-
mento de Terras do Estado-
TERRASUL, Euclides Faria, 
que retornou ontem de Brasí-
lia. Segundo ele, a União vai 
reconhecer os títulos expedi-
dos pelo Estado aos latifun- 

diários que hoje ocupam os 
151.511 hectares na Bodo-
quena. No Chapadão dos Gaú-
chos, 35 das 58 famílias de co-
lonos que optaram pela trans-
ferência para Colíder, no Ma-
to Grosso, estão viajand em 
cinco ônibus para a área, onde 
chegarão amanhã. As demais 
famílias não viajaram ontem. 
Deverão fazê-lo amanhã bem 
cedo, segundo as informações 
do TERRASUL. 

   

' 
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Indtos vão mesmo 
realizar eícicção 

A hipótese de intervenção fe- 
deral na reserva de Dourados foi 

• praticamente afastada ontem com o 
surgimento da tese de novas dei-
ções entre os grupos que represen-
tam o ex-capitão Ramào.Machado e 

, Fernando Jorge. O delegado regional 
I da Funai em Mato Grosso do Sul,. 

Carlos Amaury Motta de Azevedo 
"disse que toda e qualquer iniciativa 
que parta da comunidade indígena 
será acatada e apoiada e mostrou-se 
disposto a providenciar todos os ins-
trumentos necessários para que as 

-eleições se realizem. 
Ele voltou a se referir a portaria 

n.° 836, de agosto deste ano, e, ao 
.Estatuto do Indio (Lei 6001) que 
determinam ser de iniciativa dos 
índios qualquer decisão referente a 
comunidade e sustentou que a Funai 
está servindo apenas de mediadora 
entre os grupos envolvidos no impas-
se, surgido depois da reunião de 
segunda-feira, onde o acordo entre 

• os 10 líderes foi quebrado. 
Ontem, com o surgimento da 

proposta de novas eleições, venti-
lada pelo índio Jorge Paredes, o 
delegado Carlos 'Amatii•y disse que a 
Funai montará todo o aparato neces-
sário para a realização das eleições, 
inclusive com esquema de segurança 
e fiscalização até através do próprio 
Tribunal Regional Eleitoral, confor-
me solicitação dos índios. Segundo 
ele, o importante agora é que-  se 
encontre o consenso em torno de 
uma proposta que resolva o impasse, 

• restabeleça a tranquilidade na re-

serva e garanta a integridade física 
dos grupos. 

O grupo de antropólogos, cien-
tistas e indigeniste3 da Funai está 
dando sequência ao trabalho junto 
aos Terenas, Guaranis e Caiuíit para 
sentir a tendência da comunidade. A 
situação na reserva está sob contro-
le, segundo garantiu ontem o delega-
do regional da Funai. 

NOTA 
O deputado Roberto Orro, líder 

do PMDB na Assembléia Legislativa 
emitiu uma nota condenando a inter-
venção federal na reserva de Doura-
dos e pedindo novas eleições na 
comunidade indígena. Segundo 
Orro, "os índios de Dourados sabe-
rão conduzir suas desavenças com 
responsabilidade". A intervenção, 
• acrescenta o parlamentar peemede-
bista, "só virá obstaculizar o avanço 
da comunidade. 

O delegado da Funai não pode 
usar de providências autoritárias 
para solucionar o problema". Ele diz 
ainda, referindo-se a hipótese de inter-
venção aventada inicialmente por 
Carlos Amatiry, que isso "é um vicio 
das autoridades federais, que ainda 
não aprenderam que só a democracia 
pode favorecer o povo". A nota do 
líder governista é exclusivamente a 
questão de Dourados e não menciona 
o problema dos kadiwéus, na reserva 
da Bodoquena, em MiratYda. 

y.  
• V' 
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O diretor-geral do Departamento 
de Terras e Colonização de Mato Gr.osso 

do Sul - Terrasul 	Euclides Faria, 
negou ontem ter afirmado ao repórter 
do Correio do Estado, quinta-feira à 

! tarde, em seu gabinete, que havia re-
cebido a garantia do Ministério Extra-

' ordinário para Assuntos Fundiários de 
que a área de 165.024 hectares. ane-
xadas à reserva dos Kadiwéu, na Bo-
doquena, seria definitivamente entre- 

aos 80 fazendeiros que se apossa-
lin das terras com a titulação feita pelo 
Estado. 

Embora tenha feito a referida de-

claração, com o repórter na ocasião 
insistindo na pergunta, ao que res-
pondeu que "a titulação será reconhe-
cida", o diretor disse ontem que suas 
afirmações foram mal interpretadas, e 

que, agora, "poderiam prejudicar a 
tramitação do Processo" na esfera 
federal, com a interferência de outros  

órgãos, como a FUNAI. Euclicfes Faria 
afirmou que foi à Brasília, onde reuniu-
se com o assessor especial do ministro 
Danilo Venturini, coronel Carlos Eduar-
do de Miranda Lisboa, "apenas para 
sugerir a oemarcação da reserva, con-
siderando a primeira medição, feita em 

1.899-, que não anexou as 165 mil 
hectares ao patrimônio indígena. 

. Nessa sugestão, contida em duas 
pastas com mapas e dados históricos 
da Bodoquena, o Terrasul propôs a 
revisão da medição nos confrontos 

Leste e Norte. Apresentando levanta-
mentos feitos pelo órgão, Euclides 
Fiaria disse, também ontem, que os 
proprietários das 165.024 hectares 

"não podem ser chamados de lati-

fondiários e sim de fazendeiros, que 

vim  utilizando a terra, dando susten-
t ção econômica à região através da 

ecuária e lavouras". 

Diretor doiTerrasul 
contesta declaração 

"1 
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Delimitação de reserva 
vai solucionar problemd 
Após ler encaminhado .ao Ministé-

rio Exlraordinário pára Assuntos Fun-
diários, relalório sobre a situação de 
3.957 fininhas - 1.145 das quais sol) 
ameaça da uniiienle dt'Spe.i0 - que em 28 
Nlonieipios  estão necttssilando de solu-
ções urgeitics, o direlor do Terrasul, 
Etielsdes de Varia. acredila que "a soló-
ção global para :{ siiiiação dos posseiros 
em Mato Grosso do Sul e a definição 
exala dos limites leste e norte da reserva 
indigena kadissen poderilo aconlecer 
curto pra/o''. Continuando salienlou 
que, "embora de forma precária, eslá 
redui.ido 'para 339 o número de familias  

ameaçadas de despejo e que eslão locali-
/atlas em Nas irai, Eldorado e .1 .aquarus-
su". 

(* Mil • er.wao a resersi dos Kwh-
ssens, o Terrasul elaborou um relatório 
com 14 documenlos de C1111110 histórico,1 
técnico e social. conlemto sugestões (*o-

1110: iffialid:100 (1(15 SerVikl)s de reas isenta-
Não [monos idos pela Funai na confron-
Lição leste e norte, pedindo ainda o en-
caminhamenio da definição exala mios li-
mites consinuida por um grupo de Ira-
balho que forni:di,e de sei os proble-
mas, dando fim imediato a briga entre 
brancos e índios. Página 2. 

; 
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Terrasul acredit 
• "A solução global para a situa 

ção dos posseiro> em MS, e a defini 
ção exata dos limites leste e norte d 
reserva indígena kadiwéu poderã 
acontecer a curto prazo", asseguro 
ontem o diretor geral do Departa 
mento de Terras e colonização - Ter 
rasul-, Euclides de Faria, após reto 
nar de Brasília, onde manteve com 
tos junto ao Ministério Extraordiná 

jio para Assuntos.Fundiários. 
11 	Ele encaminhou ao Ministéri 
relatório sobre a situação de 3.957 fa 
milias — 1.145 das quais sob ameaç 
de iminente despejo — que em 2 
municípios estão necessitando de so 
luções urgentes. Além do relatóri 
foram apresentadas sugestões com ai 
ternativas de áreas num total de 4 
mil hectares para reassentamento do 
posseiros. 

"Embora de forma precária 
adianiou Euclydes — está reduzid 
para 339 o número de famílias amea 
'çadas de despejo e que estão localiza 
das nos municípios de Navirai, Eldo 
rado e Taquarussu. As famílias res 
tatues, em número de 806, localiza 
das na reserva indígena dos Kadiweti, 
e na localidade de Morraria, não de 
verão ser incomodadas pelo meno 
até que seja encontrada uma nov 
área de reassentamento. Segundo 
diretor do Terrasul, o relatório fo 
encaminhado ao Conselho de Segu 
rança Nacional e os assessores do Mi 
nistério Extraordinário para Assun 

na solução fundiária 
tos Fundiários garantiram que a 

• "curto prazo será encontrada uma 
solução global para o problema dos 
posseiros". 

REAVIVENTAÇÃO 
Com relação á reserva indige,lla 

dos Kadiwéus, o Terrasul elaborou 
um relatório com 14 documentos de 
cunho histórico, técnico e social, con-
tendo as seguintes sugestões: invali-
dação dos serviços de reaviventação • . 
promovidos pela Funai na cdmfronta-
ção leste e norte da reserva; com a in-
validação; revisão dos trabalhos com 
base em documentos históricos e téc-
nicos. e que o encaminhamento da 
definição exata dos limites leste e 
morte seja feito pelo grupo de trabalho 
consumido atraves do decreto 88118 
e formada por membros do Ministé-
rio Extraordinário para Assuntos 
Fundiários, Ministério do Interior, 
Funai, 1ncra além de outros órgãos 
federais e o próprio Terrasul. 

Com resposta às sugestões ofere-
cidas, o assessor do MEAF, coronel 
Carlos Eduardo de Miranda Lisboa, : 
declarou que "para maior agilidade) 
na definição deverá ser evitada a cria-
ção do grupo de trabalho, buscando 
soluções de outra forma". Garantiu 
o assessor que os limites da área da 
reserva deverão ser feitos com base 
nos primeiros trabalhos realizados 
em 1900 por José de Barros Maciel, 
que fixou a reserva indígena em 
373.024 hectares.  
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Pelo que se depreende das declarações do Diretor do Depar- 
• tamento de Terras, depois de sua entrevista com o Ministro 
Danilo Venturini, dos Assuntos Fundiários, tudo se encaminha 
para a normalidade nessa novela kadiweliana, em que dona Funai, 
como tutora dos índios, queria, nada mais e nada menos, do que 
abiscoitar, em favor dos seus tutelados, 165.511 hectares de 
terras que nada tinham com a Reserva. Terras que já haviam sido 
tituladas, pelo Estado, a terceiros e em que já se fizeram melho-
ramentos. 

Quando se falava na diferença entre as duas medições, a 
grande explicação àa matrona tuteladora era que essa diferença 
em nada beneficiava os posseiros, mas correspondiam a títulos 
pertencentes a "latifundiários". 

Esses proprietários legítimos na área contestada, embora 
muitos, eram chamados assim para tirar deles a simpatia popular, 
sem considerar-se que pior latifundiário seria a Funai se todas 
essas terras ficassem com ela, incorporada ao hiper-super-
latifundiário que seria (e ainda é) o acervo dos índios. 

E latifundiário explorador, arrendatário, não permitindo 
nunca que se introduzisse benfeitorias definitivas na área. Uma 
terra que ficaria "per 9mnia seculo seculorum" parada no tempo, 
sem gerar impostos, sem permitir desenvolvimento, tal e qual vai 
acontecer com esses 373.024 hectares " que sobrarão" aos pobres 
índios ricos e que, se fossem bem explorados, dariam para que 
cada índio remanescente vivesse numa situação muito folgada. 

fltretanto, respeitar-se-á a "cultura" indígena e eles vive- 
rão 	mesma vida primitiva dos seus maiores, até sua extinção 
com grupo étnico, solapados pelas doenças e vícios trazidos 
pelos civilizados. 

Acabou-se o sonho de dona Funai sobre os gordos dividen-
dos que lhe dariam esses 165.511 hectares. Não fosse a pressão 
dos posseiros, essa grita de centenas de famílias, os verdadeiros 
donos das terras teriam sido expolidos porque, latifundiários ou 
não, eles não tinham força para sdazeretn ouvir e seus protestos 
se perderiam no judiciário depois de anos e anos de trabalhos e de 
despesas. 

Seria justo, por isso, que eles entrassem em acordo com o 
Governo do Estado e cedessem dez por cento dessa área, sob 
venda simbólica, para que o Departamento de Terras localizasse 
ali pelo menos duzentas dessas famílias, que estão por lá pres-
sionando e graças aos seus clamores o direito deles será reco-
nhecido. 

Há 3.957 famílias de colonos sem terra para alojar, a maioria 
despejados da Reserva. Dessas, 1.145, transferidos de Porto 
Murtinho, Taquarussu, Eldorado e Naviraí, têm problemas mais 
urgentes. 

Estudam-se várias opções, com outras áreas e o ministro se 
tem mostrado muito compreensivo com o problema e disposto a 
colaborar da maneira que lhe for possível. 

VI
O Departamento de Terras e a Secretaria da Justiça, que 

vêm lutando pelo desfecho agora  à vista, estarão de parabéns. 

' 
r. • 
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r Pedida a 
cassação 

de Juruna 
Os minislros João Leitão de Abreu, chefe do 

Gabinete Civil da Presidência, e Rubem laedvs ig, 
' chefe do Gabinele Nliliear, enviaram expediente ao 

presidenie da Câmara, deputado Flávio Marcilio, 
pedindo o eimmednienento do depulado Mario Jia-

' runa no Art. 35 da Cemslituição Federal, Item II, 
que eslabelece que "perderá o mandai° o deputa-
do ou senadier cujo procedimento for declarado 
incompatível com o decoro parle 	mtar ou atenta- 
tório das iiniiluicões vigenles". tio "aviso", o mi-

nisiro Leiião de Abreu afirma que "o discurso 
proferido pelo depueado Mário Jurema na Tribuna 
da Câmara dos Item:lados. sessão do dia 26 do 

corrente, alem de grav emente ofensivo ie honra do 
senhor presidente da República é dos ministros de 
Esiado, caracieriza procedienenio que incorre na 
regra estabelecido no Ari. 35, item II, da Consti-
tuição Federal". — "Solicito, por isso, a Vossa 
Excelência, dianle da gravidade do falo, as provi-

dências que o CaSID impõe" — assinalou o ministro 

Leilão de :Merco. O ministro Rubem laadvv ig, por 
sua vez, afirmou em seu aviso, de n." 020-
(II/( M: "Lm primunciamento nessa Câmara 
dos Deputados, de 27 de se lembro de 1983, o de-

, pulado Mário Junina utilizou expressõres alia-
menet. ofensiv as, injteritiNaN. ao referir-se ao Ex- 

	. Senhor Presidenie da Republica e a lodos Os 

minisiros de Lslado e, consequenlemente, ao sig-

taiário do presidenle". 
"Pelo exposto, dirijo-me a ‘'ossa Excelência, 

fim de solicitar as prov idências caláveis, parlicu-
earmenle no que concerne ao Item II do Arligo 35 

da Consiimiçan". 

r. 	 17 r; 

• 



f, ioG/39S 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO 
Assessória de Comunicação Social - A C S 

VEICULO: DIÁRIO DA SERRA 

DATA: 	29.09.83  

PÁGINA: 

     

      

      

4' 

Juruna agora tem 

o mandato ameaçado 
Onze ministros de Estado com 

i audiéncia do Presidente Figueiredo 
solicitaram, ao Congresso 'Nacional a 
assação do mandato I do deputado 

i federal Mário Juruna (PDT-RJ) em re-

iLzão de discurso do parlamentar profe-
rido em plenário, na segunda-feira. O 

N pronunciamento de,Juruna irritou em 
primeiro lugar o Presidente Figueiredo 
que logo na manhã de terça-feira, 
quando recebia as credenciais dos 

.. novos embaixadores do Canadá e 
Roménia — Antony Tudor Eyton e. 
Gheorghe Apostol — com o recorte 
do jornal «Correio Braziliense« no 
bolso dirigiu-se aos ministros Leito 
de Abreu e Rubem Ludwig e no IISBC3-

i  sor Especial Luiz Carlos Coutinho, 
r mostrando-lhes a matéria e, em segui-

da guardando-a novamente no bolso. O 
l' • pedido de cassação do deputado fede- 
• ral foi discutido pelo Presidente da 

República na reunião das nova horas 
'de terça-feira e de ontem com os 

. «minietros da Casa-. Dali saíram logo  

as solicitações de Leitão de Abreu, 
da Casa Civil, Rubem Ludwig, da 
Casa Militar, e Delfim Netto, do 
Planejamento. Em aviso niini:tterinl 
simples, variando um pouco n redação 
de alguns, os ministros pede, no 
preeidente da Câmara dos Depuindos, 
Flávio Marcilio, como Rubem Ludwig., 

.o seguinte: «Em pronunciamento nessa 
Câmara dos Deputados, transcrito em 
parte na edição de 27 de setembro 
de 1983 do jornal «Correio Brnzilieri-
sem, o deputado Mário Juruna utilizou 
expressões altamente ofensivas, inju-
riosas ao referir-se ao excelentlssimo 
Presidente de República e a todos os 
ministros de Estado, o consequente-
mente, ao signatário do presente. 
Pelo exposto, dirijo-me a vossa (orce-
léncia a fim do solicitar as providén-
cias cabíveis, particularmente no que 
concerne ao Item II do artigo 35 da 
Constituição. Apresento a vossa exce-
lência os protestos da consideração 
e estima». 



Juruna e o Governo 

O ministro da Justiça manifestou-se contrário à idéia, nas-
cida no Palácio do Planalto, de fazer o Governo representação à 
Câmara para pedir medidas punitivas contra o deputado Mário 
Juruna, que, em discurso, agrediu o presidente da República e 
outros ministros.' 

Carlos Camelia Branco 
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EDITAI. in: LICITA5O A Ni."009/0.111(/83 — 
T ONLADA W. PREÇOS 

A FUNDAÇÃO NACI 
Comissão Especial de Lici 
Interna n." 065/9.• DR/83 
Decreto-Lei 200/67, torna 
interessadas que, às nove (0. 
de Outubro do corrente a 
Regional da FUNAI, sito à 
capital, estará recebendo e 
ção de madeira desvitaliz 
predomináncia de peroba, 

Os interessados poder 
demais esclarecimentos ne 
horário das 08:00 às 12:00  

)NAL 1)0 ÍNDIO, através da 
ação designada pela Portaria 
de 26/09/83, nos termos do 
niblico e faz ciência às firmas 
:00) horas do dia 17 (dezessete) 

na Sede da Nona Delegacia 
tia 26 de Agosto n." 127, nesta 
brindo propostas para a aliena-
& e diversas espécies, com 

e canafistula. 
o obter o Edital, bem como os 
ssários, na Sede da 9.• DR, no 
das 14:00 às 18:00 horas. 

Campo Grande-MS, 

José Resina 
-President 

7 de Setembro de 1983 

ernandes Júnior 
da Comissão- 

• 



4 	• 	 ,ea• 	• • • 	11.• 

I; 	d-  • Lá! 

"1. 

• 

Deputado vê desvio de atenção 

P5 f flo9Mg 

Pedida sançao 
contra Jarana 

A entoação imediata 
ie urna sanção moral ao. 
"iro o deputado MArio 
!inuma, Por haver °ten- 
te!" Ministros de Esta. 
lo e o presidente da Câ- 
mara, em discurso pro-
ferido, terna-feira, foi o 
fue o presidente do PDS 
senador José Sarney, e 
seu líder, deputado Nel- 
son Marchezan, propuse-
ram ao presidente da Cl 
mera dos Deputados, Plã 
vio Mirolho. Eles acham 
que a punição ráPida do 
Parlamentar satisfare ao 
Poder Executivo, esvazi-
ando urna crise, eventual 
mente nascida do confli 
teR entre 03 dois Pode` 
r. 

Sarney conseguiu falar. 
Ontem, no meio dle, Com 
Afemino. que se encon-
tra em Porteiem, e rece-
beu dele a Informação 
de que regressa sábado 
Segundateira, peia trift-
nhã, retme-se com os ou-
tros membros da mesa 
ditercre, a tire de ofere 
*Ir soluções para o pm. 
*na. 

Ontem pela ranha, de 
Pois de conferenciar cern 
O líder Nelson Marche. 
• etn seu gabinete. O 
deputado nrima Ni mos 
trava multa triniquila. 

*Medo de casea40% 
rU, não. Não devo nada 
4 ninguém. Quem telll 
medo e quem fas mal 
aos outros. Disse que to-
do ministro não presta. 
Não aPontel nenhum 
Não especifiquei, Não 
sou contra pessoas, sou 
Contra o roubo, a repres 
são. O que não presta é 
todo o sistema". 

BRAGIVrà — O deputado 52-
quisson 8oaree (PIIIEMBAI Rau, 
amante' o presidenta da Remitiu 
Sa de deader obre se!~ Cm 
piarei praticados per mu de seu 
Olhos, 'gomar ao ~ias scare 

earruPillo em seu Governo e pre 
tender desvelar a almoça° da os. 
13180 pública tiamires de mobilize-
" oficial para amar o mandato 
de deputado cacique Mário Jun-

Pese rido derisina perfeita. 
mente o etigialficedo neto de cet, 
tea pairem da linVit POriuglicee• 

0•94 O ameba* de Repdblice 
adie ,mIa rban falso catão — 
data é deputado ma aseaão do coa 
fele*, realimeba Da Mariligúe co-
teka tela que explicar à sociedade 

brasileira da mino Podem Intel'xan 
tes de sua família estar perticipan 
do dc falcatruas praticadas Maria. 
mente contra o interesse do Pais. 

Mi um filho seu — disse 21quis 
sou Soamo — arrolado no proc. 
do Cspeml e eu possuo documett. 
tacão orimpravando tssa participa. 
são e a co10 	à digio.3icila de 
Presidente, se ele guiso.% 

O deputudo pelo PMDB estis. 
ureia que 'Ia empreta de Que tal 
parte o filho cie Presidente istan: 
prava madeira ena Tumulds quei 
segundo dados oficiais, cligt.ars. Cr4 
31,00 o metro cúbico, por CAI ker. 
Mquisson Soares ~demi o eu 
trato leslvo me. interállea DadOn00  
e arr. osziatett ele de 441,4 1110 111120 

do Presidmite o direito de "reta. 
ger' a madeira que julgasse Inade-
quada, "direito" que ele ererceu 
eln 00  Por cento dre, vem% ficando 
O "refugo" para ele práprle, tudo 
segunda os terroso cantratuals. 

O ('Isitadn tignissrin F.Maree, 
aereicinteti que "uma lirrninha com 
orintra*) acidai de 28 milhéest de 
ertiretrN fada ~trates MIA a Ca 
perrii, (ora edhertuni dklal. da 
ordem de 1 bithio e IP odItitics 
ertizeiroel, e ecoei-uni advertindo 
Mia o Prasidsiee da Republica /esti 
Prfla de 11110tedet coma ttre fdr4 
catAo, "estet no deres de exptktst 
como sua tamiha cate partadpeed• 
de um alalbu ~Ode ~Ire O 
povo'. 
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Não existe 
pressão para 
cassar bruna 

actque iz que a ou a ver cu e 
BRASILIA - "Providências legais; 

nada mais", R isso, segundo o general Oc• 
távio Rezende, chefe do Centro de Comu-
nicação Social do Exército, que o ministro 
Walter Pires qiier em relação ao episódio 
do deputado Mario Jururu' (PDT-R4 
que na un nne aegunda.Nra «usou os 
nistrOa de Estado de "corrutos e ladrões'', 
Já o presidente da Cintara, deputado Flá-
vio Marcílio, declarou categoricamente 
não existir pressão pc4 parte do Governo 
para que a Casa casse o mandato de 
Mário Jdruna. O parlamentar carioca ex-
plicou, ontem, aos jornalistas, que não 
teve a intenção de atingir peasoalmente s 
honra de ninguém, e enfatizou: "Eu bem 
que queria falar em xavante nos meus dis-
cursos, mas o regimento não deixa. Se Ju-
runa fala em xavante, não tinha confusão, 
pois as palavras têm significado mais 
leve".-Mais netíciaspa página A-3 

FORTALEZA - Em-
bora sem emitir um prog-
nóstico pessoal sobre que 
punição poderá sofrer o de-
putado Mário Juruna, acu-
sado de ferir o decoro par-
lamentar por :ofensas à 
honra dos ministros, o pre-
sidente da Camara, Flávio 
Marcilio (PDS-CE), admi 
tio que o parlamentar do 
PDT fluminense, ex-
cacique dos :aventes, deve 
ter ferido a legielação 
quando se tornou candi-
dato. 

- A candidatura do 
deputado Mário Juruna foi 
registrada pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio 
de Janeiro, sem que, possi-
velmente, tivesse sido exa-
minada a sua condição re-
lativamente incapaz, na 
conformidade do que pre-
ceitua o Código Civil. En-
tre os relativamente inca-
pazes, segundo o Código 
Civil, estao os indígenas - 
afirmou o deputado Flávio 
Marcilio. 

O presidente da Câ-
mara explicou que o caso 
criado pelo recente pro-
nunciamento de Mário Ju-
runa será examinado pela 
Mesa Diretora, na reunião 
já convocada para 
segunda-feira. O que pode 
acontecer a ele, depen-
dendo da decisão inicial da 
Mesa, é uma punição na 
forma regimental, que vai 
desde a adverténele, a re-
preensão, a suspensão do 
mandato até, em último 
caso, a caseação do man- 

BRASELIA - "Ministros 
não "quer" um deputado. 
Ministros 'quer" processar 
Ilidiu "o" (Iepalnilis, Mi. 
nistros "qet processar imiti-
tuição". Fi com esta con-
vicção que o deputado Mário 
Juruna (P)T- ), depois de 
tomar con eciniento do no 
ticiário da do conta de que 
cerca de ze ministros pe-
diram a alheação do seu 
mandato, hegou, ontem, a 
Câmara, o horário habi-
tual. 

Diariamente, Juruna, 
quando se encontra em 
Brasília, eo chegar à Ca-
mara, dirige-se ao gabinete 
do secretário-geral da Mesa, 
Paulo "mio, onde um 
grande Münero de deputa-
Idos conversa descontraída-
mente, sendo por isso conhe-
cido o local por "senadi-
nho".,8 jornalistas que par-
ticipam dessas conversas 
têm, inclosive, o compro-
misso de não divulgá-las. 

- Prebcupado, Juruna? 
Foi a pergunta que em coro 
fizeram os presentes. 

- Não, porque não fiz 
nada. Disse apenas a ver-
dade. 

- Meti, você chamou to-
doa os mi i troe de ladrão? - 
insistirei:. 

- Si n. Não apontei um 
ou dois Ministroa. Apontei 
todos, porque não sou contra 
ninguém, ' sou contra o Sis-
tema - respondeu, acrescen-
tando que não tem provas 
concretas, mas que os fatos 
f x)r si st' justificam "Quem 
não beije que brasileiro está 
passando fome, que vive na 
miséria. que estão invadindo 
tamis dos indius. Quem é rue 
ponsavel pela inflação, pela 
dívida externa?". 

Juruna também comen-
tava que, se tivesse seu man-
dato casaiado "seria bom-. 
porque "ou sair pelo es-
trangeiro denunciando tudo. 
La lura sou ouNdtio e mais res-
peitado que no Brasil. Pre-
sidi o Tribunal Bertrand 
Russel, ir a Holanda onde  

existe outra gente, outra ci-
vilização". 

- Você tem passaporte? 
Itulagatt uni repórter, Min 

- respondeu. 
- Agora é passaporte di-

plomático - interveio Paulo 
Afonso. 

Depois de explicar, por 
diversas vezes, que estava 
tranqüilo, "porque quem 
não deve não teme, e eu não 
roubei, nem matei", Juruna 
deixou o gabinete do secre-
tário da Mesa da Câmara e 
dirigiu-se ao gabinete do lí-
der do Governo, deputado 
Nelson Marchezan. 

- Junina, você está 
tranqüilo? - indagou o depu-
tado Rui Codo (I'DS-GO). 

- Acabei de repetir que 
sim, porque não devo; por 
isso, nada tenho a temer. 
Durmo tranqüilo e levanto 
tranqüilo. Agora. quem deve 
não consegue dormir e se le-
vanta de orelha cru pé - ob-
servou. 

Marchezan, segundo 
Juruna, disse-lhe Rara não 
ficar preocupado que não 
havia problema. Vamos 
aguardar o regresso do presi-
dente Flávio Marcílio' . 

CARA FECHADA 

Junina, [alando mais 
uma vez aos jornalistas que 
o acompanhavam, disse que 
Marchezan lhe recebeu "de 
cara fechada, mas que de-
pois se abriu, tendo me afir-
mado que não lia problema e 
que vai aguardar até 
segunda-feira, quando o pre-
sidente Marcilio deve chegar 
de Fortaleza". 

- E você o que disse a 
ele, Marchezan'? - indagou 
um parlamentar que ingres-
sava no gabinete do líder go-
vernista. 

- Disse que não sou con-
tra ninguém, que sou contra 
Sistema. 

- Imagina se fosse - 
brincou Marchezan. 

- Tanto retomou Ju- 
rima a palavra 	que não 
a miei um ou dois minis- 

troa, apontei o Gavem 1 
todo. 

Juruni disse einal f4,-
irzinhar o faio de (ia fiaria-
true, -suto settdpt4tt.ku, (ti 
oficiado à Meu da 
pedindo minha do 
(cassação de seu 
quando deputados t 
dias faz requerimento dit 
dindo informação e rnin~ 
mio responde, e ninguém 4 
prweesado. Ninguém pra-
COPAR ninguém" - desaba-
fou. 

Do gabinete do lidá, 
Marchetan„Juruna, és 
jOhlOrnin, dirigiu-se para a 
sala de reuniões da Comia. 
são do tridio, por ele meei-
dida. Lá chegando, teimá: 
conhecimento de que não 
havia quórum para iniciara 
reunião, e apenas lamentou. 

- Juruna - comentou'o 
deputado Domingos Leonelli 
-, mais uma vez não temes 
quórum. 

- Não temos sorte :-
disse Juruna, em resposta. 

Em face disso, Juruna:e 
o 1,9 vice-presidente da Co-
missão do !adio, deputado 

-Alcides Lima (PDS-R01, re-
solveram endereçar ofício 
aos líderes dos Partidos com 
representantes no órgão, so-
licitando a subiptitutçáo 
"daqueles que não estão In-
teressados com os problemas 
indígenas". "E possível que 
isto se deva ao fato de alguns 
terem sido indicados na úl-
tima hora" - procurou justi-
ficar o deputado Luis Gue-
des (PDS-MG). 

Durante toda a mantub 
de ontem. Juruna por onda, 
pa.sien, o era cumprimettado 
e recebia a solidariedade de 
seus colegas. "Solidariedade 
ampla, geral e irrestritar, 
assegurou o deputado Far$-
bulini Junior (PIB-8P). A 
uni repórter disse que já h$-
via recebido a solidariedade 
dos lideres doa Partidos 4e 
oposição, os quais lhe comu-
nicaram que iriam BC reuni: 
para traçar urna estratégia 
de ação, a fim de evitar a 

rda do seu mandato. 
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eputa os eci e n 
como reprimir pedetista 

e e e 

alentares, o cacique Mario 	rei, que sugeriu a Juruna ser 

Junina, 40 anos, 10 filhos e 	candidato a senador. Ira 

um livro publicado, alcan- 	naco. Juruna resuondeu: 
"No, Junina bom deputado, 
Você é que é bom senador". çou repercussão internacio- 

nal quando presidiu, em 
1980, o  IV Tribunal Ber. 	O autor da proposta a Ju. 

trand Rume!, na Holanda. 	runa ficou na terceira eu- 
Eleito pelo PDT do Rio de 	¡delicia. Bocayuva. Cunha, 
Janeiro, o deputado cacique que conviveu com Mário Ju-
é tido, não só pelos rompa- runa a campanha e hoje con- 
nheimet de partido como pe- 	vive com ele no Parlamento, 
los demais, como uma pes• considera o deputado um 
ROR de excelente convivin- homem sério, "profunda. 
eia. "E malandro como o mente preocupado em exer-
branco", afirma a deputada 
Cristina Tavares. 	

cer a tarefa a que se propõe, 

Mário Junina é uni dos a de ser realmente um repre-
parlamentares mais procu- sentante das comunidpidea 

Congresso. A todos atende tremamente intelirnte e 

indígenas", e conclui: "E ei-rados pelos visitantes do 

com atenção. Seus colegas , tem jogo de cintura . 

afirmam que J Enquanto a tempera- uruna é um  
excelente contador de pia- 	tora política atingia, na 
das e possui bom gosto na 	terça-feira, níveis elevados, 
escolha de tecida,' para roto com as ameaças de até perda 
pas de mulheres. ,Sabe ser 	de mandato, Mário Jurutau 
irónico quando provia-mio. 	circulava pelos corredorm 
Bocavuva Cunha, seu lider demonstrando tranquili-
no PDT, narrou um episódio dade. A todos repetia que 
ocorrido com Junina no final 	ainda mio tinha tomado co- 
da companhia eleitoral do 	nitecimento oficial das re- 
ano passado. 	 presentaçóes contra, a sua 

Em São Gonçalo, Es- pessoa. Sempre que' provo-
tado do Rio, Mario Juruna • cado a dar sua opinião sobre 
participara de um Olmeiro o episódio Junina respondia: 
em homenagem a 14rizole, "Quem não deve Mo teme". 

Cacique aprendeu a usar 
a malandragem do branco 

Respeitado pela maio- quando foi abordadupor um 
ria de seus colegas paria- 	candidato a deputado fede- 

. 
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Ministros pedem à 
Câmara que casse o 
mandato de Juruna 

BRASILIA - Os minis- 1983 do .jornal "Correio Bra-
troa ,Jaão Leitão de Abrem, ziliense.  , o deputado Mário 
chefe do Gabinete Civil & Juruna utilizou opressões 
Prestdentist, e Rubem Lud. altamente ofensivo, Injurio. 
erig, chefe do Gabinete Min- sala, ao referir-se ao esmo, 
ter, enviaram expediente 05 senhor presidente da Repú• 
presidente da Câmara, de- blica e a todos os ministros 
Miado Flávio 'Marcílio, pe- do Estado e, consequente-. 

enode Mário Jurune no sente. 
o o enquadramento do menta, au signatário do pra-

art. 38 da Constituição Re- 	"Pelo exposto, dirijo-me 
demi, item II, que estabeleço a Vossa Excelendo, a firn de 

qo "perliora o ma 	solicitar as iirovidencto 
cabíveis, particularmente no 
que concerne ao item II cio 
artigo 35 da Constituição", 

"Apresento a Vossa Ez. 
remitiria os protestos de con-
sideração e respeito". 

O aviso do ministro Lei-
tão de Abreu é o seguinte: 
"Excelentiasimo sr, presi-
dente da Clamara doa I iepu• 
lados: 

O discurso proferido 
pelo deputado Mário Juruna 
na tribuna da Câmara dos 
Deputados, sessão de terça-
feira, dia 26 do corrente, 
além de gravemente ofen-
sivo à honra do ar: presi-
dente da Re_públ ica e dos 
ministros de Estados, carac-
teriza procedimento que in• • 
corre na regra estabelecida 
no artigo 35, item II, da 
Constituição Federal. 

Solicito, por isso, a 
Vossa Excelência, diante da 
gravidade do fato, as provi-
dências que o caso impõe. 

Aproveito a oportuni-
dade para renovar d VONME1 
Excelencia Os protestos do 
meu alto apreço e considera-
ção". 

punido nu remido 
procedimento for dei 
ancompativel com o de&ro 
parlamentar ou atentatório 
dali instituições vigentes". 

No "{aviso", o aministro 
Leitão de Abreu afirma que 
"o discurso proferido pelo 
deputado Mário Juruna na 
tribuna da Camara doe De. 
putados, sessão de terça. 
feira, dia 26 do corrente, 
além de gravemente é ofen-
sivo à honra do presid:ente 
da República e dos miniam 
de Estado caracteriza proce-
dimento aue incorre na régra 
estabelecida no art. 3.5, item 
II, da Constituição Federal". 

- "Solicito, por isso, a 
Vossa Excelência, diante da 
gravidade do fato, as provi-
dências que o caso impõe" - 
assinalou o ministro Leitão 
de Abreu. 

O ministro Rubem Lud-
wig, por sua vez, afirmou em 
seu aviso, de n° 020-
CH/GM : 

"Em pronunciamento 
nessa Camara dos Deputa-
dos, transcrito em parte na 
edição 27 de setembro de 

O presidente da Câ-
mara, deputado Flávio 
Marcilio, marcou para 
segunda-feira a reunião da 
mesa palra deliberar sobre a 
representação remetida por 
diversos ministros de Estado 
pedindo à Casa para coibir o 
procedimento do deputado 
?viárioluruna que, na 
ai/gorilha 	 n4 tombo, 
are ministraria de ladrões, nein 
vergonha e mau-caráter. In-
vocam o artigo 35, item Il da 
Constituição, para pedir 
ateio:Au especial, leda nele 
esta prevista a pena de até 
perda de mandato para o de-
putada ,  que faltar com o de-
caio, parlamentar. 

O Regimento Interno da 
Câmara estabelece três tipos 
de penalidade para estes ca-
mas. censura, que tem uma 
ampla abrangência. indo 
desde a retirada de palavreei 
do texto do discurso até ad-
vertência escrita ao depu-
tado; suspensão temporária 
do exercício do mandato; e a 
perda do mandato. Nesta úl-
tima hipótese, deve ser apro-
vada pelo plenário, com 
maioria mais um da Casa, 
ou seja, 240 votos. 

OFICIOS 	• 

Ontem, começaram a 
chegar ao gabinete da Presi-
dência da Câmara os ofícios 
ministeriais pedindo aten- 

ção para o episódio Juruna. 
Até o final da tarde estavam 
protocolados os dos minis-
tros Delfim Neto, Walter Pi-
res, DOM Jardim de Matos, 
Maximiano da Fonseca, Ru-
bem Ludwig, Leitão de 
Abreu, Danilo Venturinl, 
Cesar Cale, Cloraldino Se-
vero, Ibraim Abi-Aekel e 
Mario Andreazza. 

O lidar do YDS, depu-
tado Nelson Marchezan, 
lembrou que ninguém goete-
ria que se dissesast que todos 
rie deputados ato Iodem, 
para assinalar que Mário Ju-
runa foi extremaniente infe-
liz na sua tala. Mas reconhe-
ceu a competência da mesa 
da Câmara para decidir so-
bre' o caso, zelando também 
pela instituição. De acordo 
com Marchezan, o pedido 
dos ministros À Presidéncia 
da Cerol é uni fato inédito e 
prestigia a Câmara, pois lhe 
manifesta o repúdio ao con-
teúdo do discurso, mas deixa 
a unia decisão interna o des-
fecho do caso. 

Segundo o-  líder pedes-
sista, os deputados estão 
abusando da tribuna da Ca-
Inani, com uni linguajar 
ofensivo e inadequado, cujas 
palavras depois são retira-
das das notas taquigráficas a 
fim de publicar '0 conteúdo 
corrigido no Diário do Con-
gresso. 

do 
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ttru,na pode 

perder o 

seu mandato 
A mesa da Câmara dos 

Deputados reitnew segui] 
ia-feira vara t.xaminar of.; 
adidos do presidente João 

rigueir o e de 'diversos 
rninistr s de FM.ade. inclu-
sive Wa ter Pires. Délio Jar. 
dim Je Manos. 

tette, 	Leitão 	cit. 
Abreu libem Ludwin-  e 
Danilo Venturini — para 
oue sel declarada a perda 
do ma dato do deputado 
Mário uruna Drir abuso de 
suas p rrogativas. 

No fnimo, o dcputal-
caciau será advertido pu-
lbricam nte pelo' presidente 
da CAITIXF.1. Os ministros 
se eo sideram ofendidos 
Com o nrontinciamerto do 
de'i,taio. feito segunda-
feira: tos  ministros sãf.,  la-
drões", citando nau-Orlai 

	

mente Delfim Neli°, 	de 
PIanajrnenjto. 

Nu improviso, Juruna 
declar aue "o Governo ri-
gueire o está roubando". 

`gr 
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BRASILIA - Onze ministros de Estado, corn'artukt-
cia do presidente Figueiredo, solicitaram, ontem, à Cã-
mera Federal, a cassação do mandato do deputado-
cacique Mário Juruna (PDT-RJ), em razão do discurso 
proferido pelo parlamentar pedetista, segunda-feira oas-. 
sada, no plenário daquela Casa .do Congresso Nacional. 
Ele chamou todos os ministros de "ladrões, sem-
vergonha e mau-caráter". As autoridadeâ ofendidas invo-
caram o artigo 35, item II, da Constituição Federal. 

O pronunciamento de Juruna irritou em primeiro lu-
gar o chefe da Nação. O presidente Figueiredo, logo na 
manhã de terça-feira, após receber as credenciais dos no-
vos embaixadores do Canadá e da Roménia, respectiva-
mente sis. Anthony Tudor Eyton e Glieorglie Apostol, 
mostrou aos ministros Leitão de Abreu e Rubem Ludwig 
e ao assessor especial, Luiz Carlos Coutinho, um recorte 
do "Correio Braziliense" vont elido o discurso do cacique, 

O pedido de cassação do deputado foi discutido pelo 
presidente da República nas reuniões das 9 horas de 
terça-feira e de ontem com os chamados "ministros da 
casa". Dali saíram logo as solicitações de Leitão de Abrei: 
(Casa Civil), Rubem Ludwig (Casa Militar) e Delfim 
Neto (Sephin)• 

Em aviso ministerial simples, variando um pouco a 
redação de alguns, os ofendidos pedem ao presidente da 
Cámara, deputado Flávio Marcilio, como fez o general 
Rubem Ludwig, o seguinte: "Em pronunciamento nessa 
Câmara dos Deputados, transcrito, em parte, na edição 
de 27 de setembro de 1983, do jornal "Correio Brazi-
liense", o deputado Mário,Juruna utilizou expressões al-
tamente ofensivas e injuriosas ao referir-se ao Excelentís-
simo ar. presidente da República e a todos os ministros de 
Estado e, consequentemente ao signatário do presente. 
Pelo exposto, dirijo-me a Vossa Excelência, a fim de soli-
citar as providências cabíveis, particularmente no que 
concerne ao item II do artigo 35 da Constituição. Apre-
sento a Vossa Excelência os protestos de consideração e 
est ima". 

O dispositivo constitucional citado assinala que per-
derá o mandato o deputado ou senador cujo procedi-
mento for declarado incompatível com o decoro parla-
mentar ou atentatório às instituições vigentes. 

Ao ser indagado sobre o assunto, Mário Juruna afir-
mou: "Nunca vi homem bom ser cassado. O diabo nunca 
foi cassado, por que então vou ser rimado". O líder do 
Governo, Nelson Marchezan, disse que "todos os minis-
tros têm o direito de defender a honra". Mais noticias 
ria página A-12 
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BRASILIA — A m da 
Câmara dos Deputada. vai 
se reunir na segunda- ira, 
às 9 horas, extraGE. 	ria. 
mente, para examinar as Pe 
didos do Presidente Fl 
redo e de diversos mini troe 
de Estado — entre os 
Walter Pires, Dello Jardim 
de Matos, Delfim N tto, 
Leitão de Abreu, R m 
Ludwig, Danilo Vent rim 
—• Para que sela decl ada 
a perda do mandato do 
deputado Mário Jur ma 
tPDT4R), por aau • de 
suas Prerrogativas O d pu-
lado-cacique deverá, 10 
menos, ser advertido p 
cemente Delo presidente da 
Ce.mara 

Os ministros se cons de-
ram ofendidos Pelo pro lin-
ciamento do deputado Ju-
nina, segunda-feira alti na. 
Alguns dos ofícios dirigi les 
ao presidente Flavio Ma ci-
bo pedem providências da 
mesa diretora e outrem it vo 
cam o art. 35, item II da 
Constituição — perda do 
mandato do Parlamen ir, 
titio procedimento for I( 
(taradoincompatível com o 
decoro parlamentar ou at n 
tatório das instituições vi-
ventes. 

No seu discurso, Jeru a 
disse que "os ministros s o 
ladrõeb", citando nomin 
mente como alteara°, o 1-
nistro Delfim Netto. 

"O diabo  nunca foi cas 
do, Por que vou ser cas 
do?" — Pereuramo ont m 

/ aos jornalistas o deputa o 
Mário Juruna, quando eal a 
tionado sobre o pedido i r 
providências de minist 
ao presidente da Cama 
Flavio Mareilio está de 
terça-feira em Fortaleza e 
só retornará a Brasília aa-
nado. 

A mesa reteve dois Prelu 
elementos de *bruna. e 
tando a publicareo no "Di t-
rio do Congresso Naciona 
Um deles, por tomate, ti 
do Como lido. e. outro, do 
registro das notas taquigr  

ficas que ele Pronunciou de 
Improviso, no qual fez a 
acusação generalizada aos 
ministros. "O Governo Fi-
gueiredo está roubando" 
disse ele no seu improviso. 
O vlee-lider de plantão do 

dePutado Siqueira 
Campos (GO), em aparte, 
contestou Juruna e defen-
deu o Governo Figueiredo 

Na presidência da sessão 
o deputado Walber Guima-
rães (PMDB-PR), 20 vice-
presidente, não censurou o 
orador, apenas autorizou a 
publicação do discurso por 
escrito. Ontem, Walber Gui-
marães explicou que se in-
terrompesse seria muito 
pior, "pois despertaria a 
atenção e Juruna poderia 
discutir com a mesa". O 
deputado paranaense, po-
rem. advertia a secretaria 
da mesa Pelos termos usa-
dos pelo deputado Juruna. 

Pelas informações das lide 
ranças partidárias, o proble-
aia poder a ser minimizado. 
Junina seria cellSIDI1(tri pu-
blicamente pela presidência, 
conforme prevê o  regimen-
to, lia o receio eenerallando 
de que o plenário não teor° 
varia a Perda do mandato 
de Juruna -- o que só pode-
rá acontecer com o Voto et-
vorevel de pelo menos 240 
denutados — maioria ab-
soluta. 

Terçn-fetra ft noite, o 
der do (Inverno, deputado 
Nelson Marcheean, foi infor 
medo da decleão de verioe 
ministroç inicialinente 
do 	Ni',  re I f o, Aerenáutica, 
Planejamento e Casa Civil 
— de solicitar de Flávio Mar 
cílio providências Para DO-
nir Internamente JUrttna 
com a cassação do mandato. 
Marcheaan manteve conta-
toa com nç lideres Freitas 
Nebna (PT)13)  e Bocaiuva 
Cunha (PDT), informando-
os do Problema. 

Os lideres alertaram o 
deputado Mareheran, finto. 
ontem e ontem da gravida-
de da nuest4ão. O planaria 
relo iria enrovar a declarai-
reo de Perda do mandato 
de Juruna. o oue orovocaril 
nova  eeneee  poetien do Go-
verno Fieueirecto. O assun-
to ganberie repercussão na 
einnel e Iiitarnnetentd, Por 
ee tratar do ?e-geleiro tolde, 
Parlamentar do BrasiL 

a 
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furaria: Fui ai vendeu terras 
dos Potiguara a fazendeiro.  
O cacique-deputado federal 

Mário Juruna (PDT-RJ) encerrou 
ontem sua visita à Paraíba, retor-
nando a Brasília com alguns qui-
los a mais de denúncias e documen-
tos contra a atuação da Funai na 
reserva Indígena dos Potiguar& em 
Beis da Traição. A Mais aguda (ta-
chada contra o organismo respon-
sável pdge política índigenista Ju-
runa regervou para o seu último 
dia neste Estado. Recebido pelo 
prefeito Oswaldo ugugiro, pela 
manhã, e, à tarde, por depulJdos 
na Assembléia apelo governador 
Wilson Braga no Palácio da Reden-
ção, o representante dos cariocas 
na Camara Federal aproveitou seus 
contatos com a imprensa para acu• 
ser a Funal de ter vendido a terra 
da reserva da Baia a fazendeiros da 
região de Rio Tinto e Mamangua-
po. Para tanto, a Fundação relia, 
inclusive, se utilizado de certidões 
falsas. Ao governador Wilson Bra-
ga, pediu empenho na solução dos 
problemas de seus irmãos de Raça 
na Paraíba. Garantiu que sua gen• 
te não desola violência, mas medi-
das concretas das autoridades para 
que os direitos dos índios sejam 
respeitados. Em resposta, o chefe 
do Executivo prometeu agir em ta-
Vor dos índios e pediu a Juruna 
para que tranquilizasse os habi-
tantes da reserva. "Tudo se resol-
verá e muito em breve", previu o 
governador. O cacique-deputado 
foi a Palácio acompanhado pelos 
deputados peemedebislas José 
Maranhão e José Fernandes de 
lima. Pagina 5 



O deputado-cacique Mário Juruna (PDT-RJ) Pregou uma revolução no Pais como única solução para a crise 

Juruna acha que só uma revolução 
poderia provocar mudanças no Pais 

O deputado Mário Juruna (PDT-
Rio de Janeiro) defendeu ontem, 
na Assembléia Legislativa, uma 
revolução como única forma 
capaz de produzir mudanças no 
pais. Ele apresentou a revolução 
como salda quando discursava da 
Tribuna condenando toda a cú-
pula do Governo, considerada 
pelo cacique como "uma meia-
dúzia que só tem compromissos 
com o Fundo Monetarto Inter-
nacional e com os imperialistas". 

Ele disse que a maioria dos 
deputados que conhece são pes-
soas comprometidas com interes-
ses  _contrários aos_ _do povo. 
preocupados "em defender Delfim 
Netto, Andreazza, Figueiredo e 
outros ministros", pessoas que, 
segundo afirmou, sao as respon-
sa /eis pela inflação, pela fome e 
quem as defende, concluiu Ju-
runa, "não está comprometido 
com o povo". 

Juruna começou o seu discurso 
fazendo um alerta aos que es-
peravam ver nele uma figura fol-
clórica: -não sou palhaço e nem 
sou de brincadeiras. Quem quiser 
ver palhaços e artistas vá ao Rio de 
Janeiro", disse o cacique em res-
posta aos que não contiveram4) 
riso ao escutar as suas primeiras 
palavras. 

Disse que não era o responsável 
pelas mentiras apregoadas pelo 
pais afora e anunciou que se fosse 
uma autoridade policial não 
hesitaria em levar para a cadeia  

todos os responsáveis pela crise 
nacional. Em seguida lamentou 
que a prisão seja o destino das 
pessoas que datam com serie-
dade, ao considerar que "quem 
explora, quem expulsa os traba-
lhadores da terra e quem se 
apropria de bens públicos nuhca 
foi preso". 

O deputado Mário Juruna la-
mentou ainda a falta cie credi- 

bilidade de que desfruta o poder 
Legislativo ao dizer que "o Gover-
no quer transformar os deputados 
em palhaçosaos deputados, afir-
mou, têm de aprovar projetos que 
vêm dos militares, os que vem 
dos ministros e os enviados pelo 
presidente. Mas, continuou 
Juruna, os proietos dos depu-
tados em favor do povo são en-
gavetados pelo Governo". 

Juruna tez ver aos que o es-
cutavam que não foi eleito para 
brincadeiras, conforme anunciou, 
ao lembrar que na sua luta em 
defesa dos indios Xavantes sofreu 
várias ameaças, enfrentou in-
vasores das terras indigenas e 

teve ainda confrontos com a 
própria Policia Federal e Militar a 
serviço da Funal. 

4111111ffiar 	 	•••••~4~1Rozá- 
1 
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Portando arco e flecha, um grupo de índios ocupou as galerias da ssembleia, para ouvir o deputado Juruna 

Um cikt de arco e  xa na Assembléia 
O deputado Mário Juruna (PDT-RJ)que 

veio à Paraíba para visitar os remanescen-
tes dos índios Potiguara instalados na 
reserva da Baia da Traição, detendeu on-
tem, durante pronunciamento na Assem-
bléia Legislativa, uma revolução como a 
única alternativa que Conduzirá o Pais a 

, mudanças que Supearern a atual crise. 
Definiu os membibs do Governo corno 

"urna meia-dúzia que só tem compromis-
sos com o Fund‹.-  Monetário Internacional 

" e com n$ imperialistas" Para uma galaria 
Ocupada por indlos portando arco e 
!laxa , o deputado e cacique Xavante 
acrescentou que "a maioria dos depu-
tados que conheço são pessoas com-
prometidas COM interesses contrários aos 
do povo, preocupados em defender Del-
fim Netto, Andreazza e outros ministros". 

Mário Juruna advertiu os que riram  

durante suas primeiras palavras: "Não 
sou palhaço e nem sou de brincadeiras. 
Quem quiser ver palhaços e artistas vá ao 
Rio de Janeiro". 

Ele denunciou ainda, na Assembléia, a 
presença de policiais armados na aldeia 
Potiguar°, em Bala da Traição, o que con-
Sidarou uma forma de Intimidar os índios 
que lutam contra a Invasão das suas terras 
por latifundiários com Interesses na área. 

Garantiu que os problemas dos indios 
paraibanos 	"muito sérios" _ serão 
levados ao ministro extraordinário para 
Assuntos Fundiários, Danilo Venturini, 
ao Ministério do Interior e à Fundação 
Nacional do ind o Funai. 

Aos deputad s paraibanos, Juruna 
solicitou empe ho na defesa dos interes-
ses e direitos dos índios Potiguara. 
Sugeriu à direçãoda Assembléia Legi!,•  

lativa a criação de uma Comissão do 
índio para acompanhar e intervir em favor 
das reivindicações dos Indioa paraibanos. 

A saudação ao deputado xavanle foi 
feita pelo deputado estadual José Fer-
nandes de Lima (PMDB), que o consi-
derou "o autêntico representante do povo 
brasileiro no Congresso Nacional". 

Suas palavras não têm o timbre do 
português correto mas é mais sincero do 
que a simples retórica a (Ne estamos 
acostumados, enlatizou Fernandes re-
ferindo-se também à história dos índios 
que vivem na Baia de Traição e que 
'precisa ser contada para que se retrete o 
sofrimento, as perseguições e o descaso 
dos poderes públicos para com aquela 
comunidade'. 

(Página 3) 
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-O problema dos índios da Bala da Traição é um pouco 

diferente daqueles que encontramos noutras localidades, 
pois aqui foi a própria Funal, e não-Os aventureiros que to-
mo as terras dos indigenas para vende-las aos fazendeiros-. 
co certidões falsas denunciou ontem o deputado Mario 
Jur na, na Assembléia Legislativa, durante entrevIsta• à 
fM ensa. 	 À 

le disse que já tomou conheclitiento de todos os pra.
blernas dos índios da Baia da Traição e ainda esta semana 
pretende reunir-se com o Ministro Dando Venturini, de As-
suntos Fundiários, para denunciar a ação inescrupulOsa da 
Funiai e pedir a volta das terras aos seus verdadeiros donos, 
"disse ao acusar o Governo de massacrar os índios e enga! 
nar O povd brasileiro'. 

EM PLENÁRIO 

Convidados a presenciar a sessão da Assembléia Legis-
lativa, o deputado Mário Juruna desceu até o plenário, 
recOendu a saudação de praxe por parto do deputado José 
Feroandes de Lima escolhido para tal por representar na 
Cas4 de Epitácio Pessoa uma área onde os índios habitam. 

-u falo em favor do índio, dando maior dpstaque a es-
se p oblema, porque sou o único índio no Congresso Nacio-
nal. Para defender os brancos, há muita gente eleita pelo 
pov,  , mais de 400 deputados e senadores - disse ao justificar 
a in istéricia em abordar os assuntos ligados aos seus ir-
mão de sangue que enfrentam, no Pais, as maiores dificul-
dade. atualmente. 

Da tribuna ele teceu severas criticas aos ministros Del-
fim Neto, Emane 'Galveas e Mário Andreazza, classifican-
do-0a por palavras anti-regimentais que depois, por suges-
tõeso deputado Doca Gadelha, foram retificadas da Ata :1

Trabalhos,dos 	com a anuencia do presidente e da Mesa, 
deputado Judivan Cabral. O deputado Mário Juruna este-
ve na Assembléia Legislativa acompanhado de seus colegas 
Raim ndo Asf Ora e José Maranhão, e logo depois, seguiu 
para Palácio, onde lei recebido pelo governador Wilson 
Brag . 	 . 

NÃO E CANDIDATO 

A revelar ontem que não pretende candidatar-se à 
Presidência da República, como informou a imprensa cam-
pinen e após sua visita àquela cidade, o deputado Mário 
Juruna disse que os nomes cotados atualmente para as dis-
putas no Colégio Eleitoral não atendem aos anseios ao povo, 
"por ue Andreazza, Maluf e Aureliano são muito perigo-
sos, no entendem nada do povo e são comprometidos com 
os barqueiros do exterior'. 	. 

-T 	os são ruina, e o ministro Mário Andreazza, quando 
ocupa 'a o Ministério dos Transportes, foi o grande respon-
sável )ela repetida invasão às terras dos índios para repas-
sa-ias aos brancos - disse Juruna ao condenar também a 
coordenação levada adiante pelo presidente Figueiredo, 
para a escolha do seu substituto. Ele acha que o Presidente 
deve r'l udar de ação e cuidar da fome do povo, ' 'a começar 
pelo ordeste, onde a televisão mostrou o povo morrendo 
de foi e". 

.1 ....." 	i  - 
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Ao saudar o deputado-c Pique 
Mário Juruna (PDT-RJ), ont m, na 
Assembléia Legislativa da Pa-
ralba, durante visita do parlamen-
tar carioca aos deputadós pa-
raibanos, o lider do PMDB, José 
Fernandes de Lima, o considerou 
"o autêntico representante do 

i  povo brasileiro no Congresso 
Nacional" afirmando, aind , que 
"suas palavras não têm o timbre 
do português correto, mas são 
mais sinceras do que a simples 
retórica que estamos acostu- 

Ltó

I

mados a ouvir", 	 , 

Fernandes falou da luta :f,)s ín-
dios Potiguaras da reserva d Bal 
da Traição, distante 100 quiló-
metros de João Pessoa, "aja his-

ria precisa ser contad pos-

.,---........--.....,- 

teriormente, para que se retrate o 
sofrimento, as perseguições e o 
descaso dos poderes públicos 
para com aquela comunidade". 
Dizendo que sempre esteve vol- 
tado para os problemas da reserva 
Potiguara, José Fernandes jus-
tificou suas declarações afirman- 
do que "os (rendes e poderosos iá 
têm amparo,. condições finan- 
ceiras e os meios necessários 
para dispensar a assistência e 
proteção pública". Disse, ainda, 
que osPotiguaras reivindicam com 
toda razão as terras "que foram 
usurpadas pelos poderosos e, por 
fisso mesmo, a Assembleia Le-
gislativa compártilha e acom- 
panha a luta de Juruna, que está 
autenticamente representando o 
povo brasileiro". 

1 

Indio quer 
liberdade 

terra 
— A misória atinge 

muitos brasileiros, mas 
como só existe um re-
prese tante dos indios ó 
que d (fico a eles toda a 
minha atenção. Assim 
justlfi ou 	o deputado 
Mário Juruna a sua ab-
negad luta em defesa dos 
intere es dos remanes-
centes indlgenas do Brasil 
que, s gundo ele, atual-
mente precisam apenas 
de "lib rdade, terra, saúde 
e educ ção". 

Cons gerou que ele hoje 
é o ú COi 	representante 
politics dos indlgenas, 
embor admita que foi 
eleito om os votos do 
povo c noca. Disse que 
todos 	os 	brasileiros 
precisa produzir e, 
toman o como parãmetro 
as relv ndicações do seu 
povo, defendeu a dis-
tribui o de lotes de terra 
com a ncultores, única 
forma deles usufrulrem 
das riq emas do país. 

Disse que tudo que con-
seguiu oi para defender o 
povo, issão que para ser 
cumprida, 	afirmou 
'precisa de abnegação e 
firmeza'. . Revelou que 
muitas vezes foi expulso 
de sua aldeia mas que 
resistiu e, por isso, hoje 
se sente a vontade para 
defender os interesses 
das comunidades indi- 
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NA PREFEITURA 
Atendendo apelo do deputado Mário Juruna, dur rite 

v,sita que lhe foi feita pelo cacique xavante, na Fretei ura 
da Capital, o prefeito Oswaldo Trigueiro garantiu ernp es-
tar todo apoio à luta empreendida pelos índios remanes en-

.tes da tribo Potigeara, localizada na Baia da Traição, pa a a 
demarcação das terras, através da Funai. O deputado J tu-
na esteve às 10 horas de ontem com o prefeito Oswaldo ri-
gueiro, acompanhado dos deputados Raimundo AsfOr. e 
José Maranhao, onde apresentou cerca de 20 índios te re-
sentantea das 1a.corn.unidades indígenas existentes na •aia 

Treliça°, demorando-se por uma hora em conversa c nt 
c edil. 

Juruna revelou que está realizando frequentes viag ns 
a od03 os Estados onde ainda existem remanescentes os 
indigenaa, pare verificar a situação em que se enconlr 
,intaMinhar ¡Miava pala a bultiuiu das dificuldades e 5-

tentes, particularmente em relação à questão de terr S. 
Ele agradeceu a hospitatidade do prefeito Oswaldo Trigo i-
ro, de quem foOspode durante os dois dias que pass u 
togt UM) PUBSOR, 1 t ullo110u especial aislicau aos Mios a 
Baia da Ir/Meio, em visita à João Pesada, evitando que 
fram qualauer oerseauicão. 

O prefeito disse que dentro das possibilidades, nos lir 	I 
tes do municipio, tudo fará em apoio aos índios, e sugo lu 
que o encontro com o governador Wilson Braga, as tecla 
cdes a respeito da demarcação das terras e perseguio5 
fossem relatadas, para que as providencias possam ser t 
madas pela autoridade maior do Estado. 

JUR-U-  NA - I 

Quando chegou sexta feira. 
pela madrugada., ao hotel Tropica-
tia, o deputado Mário JUrlilka sur-
preendeu Toinho Cabral ao pedir 
um jantar, quando a cozinha já 
estava fechada e só havia, um gar-
çon atendendo à beira da pisci-
na. Toinho, no entanto, pensou em 
mandar buscar a comida e indagou 
de Juruna se ele queria lagosta. 
camarão, strbgonof ou outro pra-
to , ao que respondeu o índio: 
quero jantar um copo de café e 
um pão. E subiu ao apartamento. 

JURUNA - 2 

Interpelado por um repórter 
em Campina Grande, sobre assun-
tos domésticos, em relação às 
três esposas que mantém, o depu-
tado Juruti(' irritou-se; mas soube 
sair com inteligência, responden-
do: -vida de Juruna é pai:titular 
e não interessa você saber quantas 

ulheres ele Will, porque Junina 
não quer f;aber quantos homens 
vocé tem'' 

..••••••.. 	 • 	- 	• ..1nr•• 
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Policiais tentam intimidar 
indios da Baia da Traição 

Mário Juruna denunciou que a presen-
ça de policiais armados no interior da 
aldeia dos Potiguaras na Baia da Traição, 
tem o Objetivo de intimidar os Indlos da 
reserva que tentam impedir a ocupação 
de suas terras por latifundiários da 

agro-Indústria do álcool. 
O problema dos Potlguaras, segundo 

/11 

 ele, é uma quers5áp muito séria qtre•Zerit* 
denunciada no Ministério Extraordinário 

s: para Assuntos Fundiários, rio Ministá io 
do Interior e na própria Funai. Juruna 
considerou que, no caso da Bala da 
Traição, o erro não é do invasor dono da 
Agican, Belarmino Pessoa de Melo, que 
se aproveitou de irregularidades prati-
cadas por representantes da Funal. 

Disse que essa empresa, junto com 
outros proprietários, ocupou 20 mil hec-
tares de terra pertencentes aos Potigta-

ras. A transferência dessas terras para 
o controle de particulares, segundo sua 

denúncia, foi feita com a aquiescência da 
Funai que concedeu certidões negativas 
de propriedade falsificadas, que per-
mitem aos proprietários ocuparem as 
terras da reserva. 

Solicitou dos deputados paraibanos 
empenho em defesa dos aireitos dos 
Potiguaras e pediu que na Assembleia 

I 
 

Legislativa seja criada uma Comissão do 
indio, para defender os interesses de 

todos os marginalizados e contribuir 
com dados e informações para o Ira-

- -belho desenvolvido - pela Comissão Co 

i

Indio da Câmara dos Deputados, pre-
sidida por ele. 

Juruna denunciou a Funai como uma 

r

instituição que não está preocupada com 
i os problemas do Indio,lembrando que, 
. em Baia da Traição, a demarcação feita 
t pulos nativos não foi aceita peto órgão. 

Segundo ele se a Funai quisesse resolver 

1 

 , 	o probler-  3 do indlo,ela aceitaria a 
dernarcação da reserva depois de conferir 
a sua precisão. 

PRESIDENTE E SUCESSÃO 
O trabalho do presidente F igueiredo de 

coordenar o processo sucessório, a que 
tem se dedicado, representa, na opinião 
de Juruna, uma perda de tempo para o 
presidente e para os que com ele se en-
contram para tratar do assunto. O 
presidente, na opinião do deputado, 

(luva! ti arda( main preocupado em roia'• 
ver os problemas nacionais como o 
desemprego, a fome, a miséria e a in-
flação. 

A escolha do caiididato 	presidência, 
argumentou, é uma tarefa que cabe ao 
povo. Para Mário Juruna falta autoridade 
a um presidente indicado por um grupo 
restrito, que não tem o apoio do povo. Um 
processo de eleição presidencial que 

restringe a participação de todos, na. 
opinião de Juruna, está errado. 

Disse que tem,,conçfiçõeS de ger pre-
sidente da República porque, argumen-
tou, conhece os problemas do povo "ao 
andar de canto acanto do pais ". Revelou, 
no entanto, que só se lançaria candidato 
se fosse de forma definitiva e, como ele 
considera, séria porque, afirmou, "não 
falo nem tomo decisão por brincadeira ". 
Garante, porém, que continuará na 

politica "para defender os interesses do 
povo" porque, segundo ele, " os bra-

sileiros sempre foram enganados, não 
têm ainda consciência e votam sem 
saber ". Prometeu lutar contra esse es-
tado de coisas " para evitar, afirmou, 
que o pais afunde mais ainda ". 

, - O atual Governo não tem coMpromis-
sos com os brasileiros, sentenciou 
Juruna ao considerar que os compro-
missos do presidente e de todos os 
seus ministros é com grupos estran-
geiros, com o FMI e com potências mul-
tinacionais. Os responsáveis pelo Gover-
no, disse Juruna, mereciam ir para a 
cadeia porque estão vendendo o Brasil, 
entregando nosso, ouro e toda a nossa 
madeira. 

O presidenciável Andreazza, na 
opinião de Juruna, não pode ser apoiado 
por ninguém porque, denunciou, ele foi 
um dos responsáveis pela invasão das 
terras indígenas, ao se omitir de resol-
ver o problema da demarcação em várias 
reservas. "Se eleito, disse Juiuna, ele 
representará uma ameaça para os fa-
zendeiros porque do índio ele já tornou 
toda a terra". 

É Androazza, segundo ,liduria, tambóni 
o responsável pelos aumentos da pres 
fação da casa própria, peia falta de 
recursos para a recuperação económica 
do Nordeste, urna vez que o RNH e a 
Sudene estão subordinados ao seu 
Ministério, e, por isso, acredita que ele 
não merece nenhum apoio. 

Ao ser indagado sobre o nome de 
MalutJuruna respondeu que "são todos 
do mesmo saco, muito espertos e bons 
de conversa. O que assumir vai entregar 
o reato do Breil ", COtIcliii Muna mio 
Isentou o presidente Figueiredo, con-
siderado por ele como " da mesma 
panelinha, que protege Delfim e An-
dreazza". 
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Jurun Funai 
deve dar lugar 

, 
1 pagina 

a outr 
Ply 

orgao 
ue Mário Junina, (le passagem 
.edeu rápida entrevista, ontem, 
rarapes, afirmando que a Funai 
repartição, pois ela não existe e, 

só procura beneficiar os 
muitos deles amig4 is do minis-
Andreazza". 

missão do índio da Camara dos 
colhido para presidente, Mário 

Juruna assinalou que, agora, seu povo vai ter vez, já 
que sempre viveu isol do e a ninai não oferece Prote-
ção, () sociólogo (bibe to Freyre, que chegou ao Recife 
no mesmo avião em ,q te viajava o parlamentar, disse 
que a Junina "foi dad«) direito de clamar por seus ir-
mãos índias, e ele est realmente fazendo isso". 

t .,••/.11..7111.1.P.IN • • P.... 

O deputado-caci 
pára João Pessoa, co 
no Aeroporto dos Ou 
deve dar lugar a outra 

.a exemplo de outros 
ricos e fazendeiros. • 
iro do Interior, Mári 

Referindo-se à et 
Deputados, a qual foi 

a 
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A crise econômica pela qual a-
travessa o País, a recessão e o desem-
prego, já vem atingindo até mesmo as 
comunidades, indígenas que vivem 
no Mato Grosso do Sul. A situação é, 
bem característica em Campo Gran-
de, onde viveria mais de 1.000 famí-
lias indígenas, principalmente tere-
nas, em favelas ou sub-habitações, 
cujos chefes estão desempregados 
ou vivendo de.  biscates. 

A solução encontrada por essas 
famílias é a de continuar fabricando 
potes e panelas de barros, atividades 
exercidas pelas mulheres, para que 
as famílias possam ,-er, precariamen- 
te, sustentadas. 	s mesmo esse 
tipo de trabalho es sendo realizado 
com muitas dific dades, por um 
simples motivo: 'em toda Campo 
Grande, as índias não conseguem 
barro que permita fazer os utensí-
lios com boa qualidade. O barro pró-
prio para a fabricação dessa cerâmi-
ca peculiar só pode ser encontrado 
na Aldeia Cachoeirinha, em Miran-
da, mas os índios não têm condições 
de irem até lá para buscar a matéria-
prima, essencial para a sobrevivência 
das famílias.  

Exe plo dessa situação é a fa-
mília dos terenas Angustio Mucha-
cho e Ad lia Polidoro, casados e com 
cinco filh s. Eles enfrentam muitos 

'problema-, pois Angustio está doen-
te, sem •oder trabalhar, e sua mu-
lher, cera ista desde os 15 anos, não 
consegue barro para seu artesanato. 
"aqui em Campo Grande, não existe 
barro bo ", diz ela. 

Mero o assim a terena ainda 
consegue produzir algumas peças 
que são 9mercializadas através da 
Casa do rtesão. Os objetos fabrica-
dos pelos terena é de alta qualidade, 
de fabric çâo custosa, difícil e demo-
rada. Ma. o resultado é considerado 
dos melh res possíveis: depois de 
prontas, s vasílias podem ir ao fogo 
ou à gela eira. 

- Nui ca comi um feijão tão gos-
toso com( o que é cozinhado nas pa-
nelas de délia - diz, orgulhoso, o 
seu marid , Angustio. 

Mesi 	fabricando utensílio de 
tão boa q jidade, a família de An-
gustio e dna atravessa sérias difi-
culdades linanceiras. Todos os cinco 
filhos são enores, ele inválido e ela 
não conse ue dinheiro para uma pas- 

sagem ate Uqehoeinnha, onde pode-
ria buscar o Mirro que necessita para 
a sobrevivência de todos. 

Nessa situação também estão 
mais de mil famílias terena (80% do 
total), guarani e kadiwéu. Nenhum 
deles recebe qualquer assistência da 
Fundáção Nacional do Indio - 
- à excessâo quando adoecem, mesmo 
assim ainda tem que entrar na fila, 
pois o hospital da Casa do Indio vive 
superlotado de nativos que deixam 
suas aldeias para buscar assistência 
em Campo Grande. Muitos deles 
acabam ficando por aqui mesmo, e 
passam a viver em favelas. 

A situação é bem caracterizada 
nessa família. Angustio tem um sério 
problema nas pernas - de muscula-
tura ou de estrutura óssea, ainda não 
se sabe ao certo - que não perinite 
que fique de pé e o impedi de 
trabalhar-, Adélia, aos 40 anos, cera-
mista altamente qualificada está 
quase cega, por canal, de seu traba-
lho no forno. 

Essas mais de mil familiar indí 
gerias, favelados, são um sério pro-
blema, e a [Ninai, simplesmente, des-
conhece o caso. 

a.. r7-7•  
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Na Capital, 

'índios passam 

dificuldades 
; 	Mais de j..000 famílias 
indígenas viv m, hoje, em 
Campo Gran e em condi-
ções sub-hum nas, habitan-
do favelas o sub-habita- 

, ções. Muitos indios não tem 
como manter suas famílias, 
pois não enc ntram serviço 
e vivem de b .scates. Nesta 
edição o CE ïiostra a dura 
realidade de 4ima família de 
índios terena onde o chefe 
é doente das pernas, a mãe 
fabrica peças de barro, em-
bora tenha dificuldade pa-
ra encontrar a matéria-pri-
ma para o serviço. 
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e tunitzsen) para os kadiweus 
_ 

O advogado Mário Perón, Secretario do Prefeito da Capital, 
contou-nos algo sobre a impressão turística de um posto indígena 
na Flórida, perto do Everglades. Um aldeiamento bonito, de' 

rasas sofisticadamente selvícolas, onde um grup9 de índios exibe 
suas danças típicas, oferece seus pratos tradicidnais e vende os 
seus artezanatos. 
, 
I 	Isso nos fez lembrar a grande possibilidade (e a grande 
!atração turística que constituiria) de ser criada, pela FUNAI, para 
os kadiweus, alguma coisa assim, no coração da Bodoquena. 

Para começar, achamos que a FUNAI não vêm exercendo seu 
papel de amparar a comunidade indígena. Parece até que não 
deseja tirá-los da situação humilhante em que se encontra, de 
menores, irresponsáveis ou pródigos, que são as figuras legais de 
quem não tem o direito de auto-direção, ou de dispor dos próprios 
bens. 

Pensamos assim porque estamos vendo, tanto'aqui como eini 
pequenas cidades de nosso Estado, indígenas vivendo em situa; 
vi o precária, até aflitiva, como é o caso dessa família dos terená 
Agostinho Machado! e Adelina Polidor°, casados e com cinco ! 
:filhos, ele desempregado e doente e ela sustentando a família 
!precariamente, à custa de sua habilidade em fazer objetos de 
barro, para a qual nem barro bom obtém. 	 i 

Além disso, não sabemos porque não conseguem, como bonS 
tutores que deviam ser, que a área dos kadiweus se torne 
produtiva e rentável a ponto de fazer de seus proprietários um 
núcleo sádio, forte e gozando de bem estar e de progresso. 

Não pregamos que se tire dos kadiweus, como de qualquer 
comunidade indígena, sua identidade racial e cultural, mas que se, 
faça deles, aproveitando suas habilidades naturais, cidadãos 
úteis, orgulhosos de sua ascendência, capazes de absorver o que 

i houver de bom na cultura ocidental sem perder seu caráter, suas 
tendências, suas habilidades. 

O que estamos vendo, atualmente, é justamente o contrário. Os 
,pobres indígenas, quando entram em contacto com a nossa 
,civilização, esquecem ou perdem tudo quanto têm de bom 
• (altivez, habilidade, saúde, identidade com a natureza, força 
física) e adquirem os vícios e mazelas dos brancos, mulatos e 
pretos. 

Grande número de índios que vivem em nossas comunidadesi 
se tornaram alcoólatras, desfibrados, vencidos, furtando e 
mentindo como os piores dos nossos cidadãos. Muitas de suas 
mulheres se fazem promíscuas, fáceis. E a raça vai caindo, dia a 1 dia, dos seus padrões físicos e morais, tornando-se simples 
caricatura daquela gente brava, forte, indomável, que jamais 
'alienou sua liberdade e vendeu muito caro seus direitos a uma 
terra que fôra sempre sua e da qual fez o palco de uma resistência 
homérica, que não foi mais profícua em razão de.não haver, entre 
eles, uma união capaz de transformar-se em força: 

Se é verdade que, em certos aspectos, o indígena american 
vivia, pelo seu isolamento e rivalidades tribais, uma cultura 
primitiva e, em termos de desenvolvimentos, na idade da pedra 

* P ólida, também é verdade que eles, bem ou mal, conheciam e 
J. 

. 	. ... 	. . .. 
!desenvolviam um artezanato com muito de arte, que faziam 
lagriculura, domesticavam e criavam animais, tinham princípios 
!de conduta estabelecidos, adotavam processos de ética e guar-
davam concepções e atitudes positivas. 

Não se diga que se tornaram viciados porque antes não 
conheciam a bebida. Ao contrário, sempre souberam fabricar 
ibebidas alcoólicas. Faziam-nas do milho, da mandioca, domana-
lnás e outras frutas, de brotos e inflorescências de palmeiras e até 
de broineliáceas nativas, como a agavre a pita (México). O cauim, 
o pulqué e dezenas de outras bebidas fortes eram fabricadas 
pelos índios, mas eles somente abusavam delas nas com.emora-
ções das grandes festas. 

. 	Hoje já não merecem o respeito inte nos impuse-am no 
passado. Perderam ou perdemlpouco a pouco suas boas q ti tlida-
des, ao passo que adquirem as piores que lhes trouxemos. E 
quando tentam sobreviver com um trabalho manual respeit ;Wel e 

I

útil como o dessa pobre Aclélia Polidoro, que comercializa sua 
produção de peças de barro através da casa do artezão, não 
encontra sequer quem lhe forneça o material necessário para um 
bom trabalho, o qual não existe nas proximidades desta Capital. 

Ficamos imaginando o que faz a FUNAI. E pensando que, se 
qualquer fazendeiro sobrevive e até economisa com áreas de 
terras que correspondem a uma milésima parte das chamadas 
"terras dos índios", porque ela não faz render, dar bons frutos 
esse enoriníssimo latifúndio que é a terra dos kadiweus. E 

, porque, ao invés das míseras e inexpressivas aldeias em que hoje 
!vivem seus pupilos, ela não constrói uma bonita e sofisticada 
!vilazinha que venha a ser, mais tarde, uma cidade indígena, 'em 
t.im lugar bonito e fértil da área da Reserva. Uma vilazinha com 
'habitações de material durável, mas no estilo tradicional, que 
fosse dirigida por eles próprios, com escolas e muitas coisas úteis 
de nossa civilização, mas também com tudo de bom lembrando e 
conservando sua cultura. 	. 

Essa vila, que poderia ser projetada por um grande artista, 
seria administrada pelos kadiweus (com supervisãp da Funda-
ção), os quais constituiriam o núcleo central, mas nela viveriam 

¡outras comunidades indígenas de nosso Estado, que hoje vege-
tam, marginalizadas, nas nossas cidades. 

I 	Teria uma rústica mas bem montada indústria de tijolos e 
¡telhas, uma fábrica de instrumentos de cerâmica e outros arteza-
. natos indígenas e o indispensável para sua comodidade e so-
brevivência. 

1 	Pequenas indústrias de benefícios dos próprios produtos 
agrícolas seriam criadas para os kadiweus, a quem, pouco a 
pouco, seriam entregues o uso-fruto 'de seu imenso patrimônio. 

Uma vilazinha assim, encravada no coração da Bodoquena, 
, bonita e agradável, além de resolver muitos dos probiPmas dos 
kadiweus e outras tribos remanescentes, r  prepararia para mais 
tarde dirigir seus próprios destinos, arta de fazer de nosso 
Estado um grande centro de atração turística e de elevar e revelar 
as qualidades positivas de um povo que entrou em uma franca 
decadência.... 
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O 	Através da coluna "Panorama", o colunista Nilson Perei-
ra abriu discussões para tentar chegar a um toponímico para 
quem nasce no Mato Grosso dó Sul. Agora, aparecem os que 
defendem a tese de que deveríamos ser os guaicurus, bororos, 
xavantes e outros índios mais. Não faltam os que defendam que 
tenhamos de ser pantaneiros, o que poderia equivaler a uma 
perereca civilizada.,Nós, por aq1i, já sabemos, há muito tempo o 
que somos: matogrosseses. Adotamos o toponímico matogrossês 
e fim de conversa, antes que no S enfiem numa dessas tribos que 
circulam por aí. 
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fácil. O Movimento entregou um docu- 
mento demonstrat'vo da situação das 
famílias que estão proibidas de perma- • n 
nercerem nas terras que ocupavaM- ante-
riormente. De acordo com o documen-
to, onde o Movimento esclarece que os ,isg 
números citados correspondem a 60 por 
cento das famílias sem terra dos muniel- 1 	• 
pios relacionados, o quadro é o seguin- 
te: 298 famílias em Glória de Dourados, j 
256 em Deodápolis, 120 em Jatei, 765 ;.„' 
em Fátima do Sul, 243 em Angélica, 269 
em Taquarussu, 1.200 em Navirai, 2.478 
em Eldorado, 681 em Caarapó, 203 em 
Camapuã e 780 em Três Lagoas. 

Como colaboração ao Governo do 4 
Estado foi bom pois, ao que parece, o 
chefe do Executivo Estadual não tinha 
em mãos esses dados. Mas, tudo fica aí 
no papel e também chega a ser até infan- 
til um levantamento dessa natureza 
quando se sabe que agora o Governo Fe- —é 
deral já cuida do problema. 	

CA Conforme Wilson Barbosa Martins 
explicou à esta comissão, foi feito aãnda 
ontem um contato com o gabinete do fyA 
ministro para Assuntos Fundiários, us 
Danilo Venturini, oportunidade em que (1) 
roi informado sobre a viabilidade de se Cdp) 
egalizar as terras que foram sugeridas fr.là, 

pelo Governo de Mato Groso do Sul (IDI  
para assentamento das famílias dos co- 
lonos, e que o representante do Estado, (-0 
para esta questão em Brasilia, Euclides Gr) 
de Faria, diretor Geral do Terrasul, 
prestou informações valiosas para que 
9s trabalhos de reapropriação das terras 
fossem encaminhados. 

LEI 
O governador quando questionado 

sobre qual a posição que os trabalhado- 
res rurais deveriam adotar e sobre defi- • 
ição em termos de datas, disse que a 

c uestão tem que ser resolvida através 
cas leis vigentes no País, e que "tudo o 
clic o Governo Federal me pediu que fi- 
asse eu fiz. Não pouparei esforços e 
aceito sugestões, se vocês as tiverem, 
que possam me ajudar. O ministro Vem- 
turini assumiu, inclusive, a responsabili- 
dade de ajudar o Estado, junto aos jui- 
zés, nas decisões de retardar os prazos 
dos despejos. Não é de vontade dele, se- 
gundo me informou, que as pessoas se- 
jam retiradas desse para outro estado. 
Me compete, como governador, tentar 
resolver o problema pelo que manda a 
Lei. O meu Governo sou eu e o povo, e 
qualquer responsabilidade que eu assu- 
mir estará estendida também as vo- 
eis. Este problema é do Brasil, eu estou 
fazendo o que posso, mas tenho limita- 
ções. Em nenhum momento usei uma 
palavra sequer de demagogia com 

bém como, quando, vocês". A demagogia, ao que parece, 
poderia ocorrer. 	es á partindo desse Movimento dos Sem 
a_e5tatistica é mu.itó_. Terras__  

'.11 . e • 	• 

PÁGINA: Q3 	(três) 	
 "se querem ajudar, muito bem, va- 

- mos estudar a fundo a questão, ao lado 
do Terrasul, e tentar resolver o proble-
ma", disse o governador Wilson Barbo-
sa Martins a uma comissão. de aproxi-
madamente 30 pessoas denominada de 
Movimento dos Sem Terra. Nessas pala-
vras, inclusive pode ser notado um aler-
ta para o grupo que comumente lota 
3nibus de trabalhadores ameaçados de 

,despejos e, em Campo Grande, promo-
ve um autêntico "carnaval" sem resul-
tados práticos." 

E certo que o Governo do Estado 
'ainda não agilizou mediclas concretas 
para atender os posseiros e receniemente 
Wilson Barbosa Martins deClarou ser um 
problema mais da área federal do que 
propriamente da administração esta-
dual. Ainda na mesma época o secretá-
rio de Justiça Juarez Marques Batista, 
afirmou que os levantamentos sobre as 
terras devolutas existentes; em Mato 
Grosso do Sul não estavam Concluídas e 
isto era um dos motivos que não permi-
tiam a transferência dessas centenas de 
famílias. 

O que nunca se justificou, por ou-
tro lado, foi o posicionamento desse 

• grupo do Movimento dos Sem Terra que 
mais utilizavam os colonos do que prin-
cipalmente faziam alguma coisa para 
auxiliá-los. Pois se na realidade quisses- 

• se ajudar, nunca permitiria (lite, todas 
as vezes, aquelas centenas de posseiros 
passassem fome alojados na UCE sem 

' nenhum tipo de conforto. 
• Se tivessem também alguma coisa 

mais prática voltada para beneficiar es-
sas pessoas, o Movimento deveria, até 
mesmo por uma questão de bom senso, 
tê-la apresentada ao Governo do Esta-
do. O que se questionou no caso é justa-
mente a finalidade do trabalho de tais 
elementos - alguns inclusive funcionário 
do próprio Governo - pois não apresen-
taram nada de positivo até hoje a não 
ser estimular os colonos a exigirem ter-
ras e terras, o que é muito cômodo. 

Mas, a partir do momento que Wil-
son Barbosa Martins exigiu que pelo 
menos apresentasse sugestões acredita-
se agora que o Movimento dos Sem Ter-
ra realmente justifique suas atividades 
pois, caso contrário, não só cairá no 
descrédito como também ficará de-
monstrado que apenas servia-se dos co-
lonos para pressionar o Governo. 

Mais terra, uma reforma agrária 
lue permita atender os colonos, de ma-
neira satisfatória, segurança, projetos 
para fixar o homem a terra, enfim, tudo 
isso pode ser alegado como reivindica-
ções do Movimento. Mas está na hora 
'de que mostre ta 
de que forma iss 

Apresentar u 



Irmãs na Bodoquena 

As missionárias de .Madre Laura, congregação sediada 
na Colômbia, estão interessadas em trabalhar na reserva indígena 
da Bodoquena. Na semana passada, vieram a madre-geral, 
Imelda Hernandez, e a provincia da Venezuela, Elvia Zapatta, 
tendo mantido reunião com o bispo de Jardim, dom Onofre Cândido 
Rosa, e com outros representantes da Igreja na região. Elas vieram 
a convite do padre Noosevelt Sá Medeiros, ex-prefeito de Bonito, 
que tomou conhecimento da congregação, voltada a atendimento 
em regiões indígenas, ao participar de congresso na Colômbia. As 
Missionárias de Madre Laura hoje somam mais de duas mil, espa-
lhadas pela Ásia, África e América Latina. 
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juruna pode a oiar Maluf 

  

• .. 

«Se Batista indicar Andreazza 
para sucedê-lo, vou percorrer o 
pais apoiando a candidatura Maluf, 
não por simpatia mas para evitar 
que sejamos todos exterminados, as- 
sim como ele já exterminou os 	

f
ín- 

dios, quand -hefe dos Transporths 
e agora com 	inistro do Inter ior». 

A decl, ação é do deputado 
Mário Juruna (PDT-RJ) ao comentar 
as consultas que o Presidente Fi-
gueiredo vem fazendo em torno 
da sucossão presidencial. Em sua 
opiniãci, «Batista deve ampliar o 

!leque, ouvindo toda a sociedade, 
iatravés das eleições diretas, única 
'forma de se obter o consenso». 
. 	Juruna mostra-so muito assus- 
tado com a possibilidade do mi-
nistro Andreazza vir a ser o sucos-
sor de Figueiredo. «Se — como para 
evitar isto, a• única forma for a can-
didatura Maluf, não vejo outra so-
lução se não sair polo país afora 
idenunciando as atrocidades do mi-
inistro do Interior, invadindo as ter-
ras dos índios o permitindo o nosso, 
quase, extermínio». 

O ex-chefe indígena , contudo 
não acredita que o Presidente Fi- 

il g eirado termine optando por es-
sa candidatura, «até porque os mili-
ta es já se manifestaram contra, não 
pe o que fez contra nós e sim porque 
nã aceitam bater continência para 
un subordinado». 

— Terei a maior satisfação em 
' ap lar um candidato que se com-
prometa em realizar uma ampla re-
forma agrária e que assegure ao 
índio o direito de continuar viven-
do — afirmou. 

Juruna, por outro lado, vem 
insistindo par'a que o presidente 
da Guinara, deputado Flávio Marcí-
lio ikeito disputar a Presidência 
de República, «abrindo mão da vice-
presidência em meu favor». Segundo 
ele, esta seria a melhor chapa para 
disputar a sucessão de Figueiredo 
e Aureliano. 

— Meu nome foi lançado para 
a Presidência. Mas, ou abro mão em 
favor de Flávio, desde que elo indi-
que mou nbine para seu compa-
nheiro do chapa. Faremos um bom 
goOrno, porque estarei ao sou lado, 
defendendo o lutando por reformas 
de base, a começar pela agrária. 

1Y- 



ess.+gi, f.13o/39g 

FUNDAÇÃO 1\14CIONAL DO INDIO 

Assessória de Comunicação Social - A C S 

VEÍCULO: DIÁRIO DA SERRAI 

DATA: 	28.09.8  

PÁGINA: 	03..  .. 	 ... 

Com abefrtura à colonização das 
seis áreas s geridas ao Ministério 
Extraordinárin para Assuntos Fun-
diários,. o G erno do Estado, atra-
vés do Terr ul, juntamente com o 
Incra, poder dar solução ao pro-
blema atual e posseiros em Mato 
Grosso do S . A opinião é do presi-
dente da e presa estadual, Eu-
clides de Far a ao comentar o anda-
mento do as unto em Brasilia Es-
pecificamen sobre os conflitos da 
Bodoquena, no momento «em es-
tado de trépI. afirmou que «o 
Terrasul e a propugnando que 
seja dada á Funai as suas divisas 
certas, seg ndo aquela medição 
de 1900 feita por José Barros Maciel, 
conforme dr umentos históricos que 
fizemos ent ega ao senhor coronel 
Carlos Edua .do de Miranda Lisboa, 
assessor do enhor ministro, especi-
fico para t se assunto da reser-
va Kadiwtu«... Diante disso, com 
renovada es erança aguarda-se para 
breve a solt çào do caso da reserva 
indigena da ludoquena. 

• 

• 
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Deput dos 9uerern. 

demarcação 
Nova demarcação para a reserva 

indigena dos Kadiwéus, no Municipio 
de Bodoquena, foi pedida ontem pelo 
Deputado Jonatan Barbosa através de 
indicação apresentada em conjunto 
com Roberto Djalma Barros à Mesa 
Diretora da Assembléia Legislati-
va. Os parlamentares querem que seja 
enviado expediente ao Ministério 
Extraordinário para Assuntos Fundiá-
rios, Danilo Venturini, solicitando o en-
caminhamento de estudos nesse senti-
do. Eles citaram o Decreto Presidencial 
n°88.110, que «dispõe sobre o proces-
so administrativo de demarcação de 
terras indigenas e prevê o envolvi-
mento de um grupo de trabalho com-
posto de representantes do Ministério 

ido Interior e de todos os Órgãos fe-
derais e estaduais envolvidos na ques-
tão. 

«A nova deninrraci10 que pre-
tendemos ver renli7ada intlino-se tam-
bém pelas flagrantes contrediciii.s r  
irregulio idades constatadas na demar-
cação retilirada sob a inspiração da 
Fundação Naci )))) al do índio», salien-
tam os Deputados na juoiricariva da  
indicação. lembrando iole «o motivo da 
apresentação da premente propoRição 
-é o agravanwnto das tetwões sfwinis 
nn região da iledoquena em conse-
quência dos critérios e da demarcação 
definida pela Fanai.. 	 • 1 

Ao defenderem a iniciativa de uma 
nova demarcação, os parlamentares 
afirmam que ela «tem embasamento no 
espirito que norteia o que dispõe o de-
creto 88. 11.83, publicado no Diá-
rio Oficial da União de 23 de fevereiro 
do 1983». 

r, 
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Deputacíos pedem nova medição 
w  para á reserva de BocUoquena 

O ministro Extraordinário Para 
Assuntos Fundiários, Danilo Ventu-
rini deverá receber uma indicação 
subscrita pelos deputados Roberto 
Djalma Barros, do PDS, e Jonathan • 
Barbosa, do PMDB, solicitando nova 
demarcação na Reserva Indígena dos 
Kadiwéus, Município de Bodoque. 
na, de acordo com o que prec0 UR o 
Decreto Lei 88.110, que prevê a 
participação de representantes do 
Ministério do Interior e de todos os 
organismos federais envolvidos na 
questão. 

Segundo os dois deputados o 
"agravamento das tensões sociais na 
região da Bodoquena" justifica a in-
dicação, apresentada ontem na As-
sembléia Legislativa. Eles lembram 
que a polêmica sobre a legitimidade 
das 165 mil hectares que a Funai diz 
pertencerem ao património indígena, 
surgiu em 1982, depois que II Funda- 

çã decidiu "reaviventar" os marcos 
d demarcação, mas acabou, segtin- 
d afirmam, imprimindo conceitos 
pr prios e determinando uma área 
de 538 mil hectares, quando a medi-
çã feita por José de Barros Maciel 
e 	1900, apontou uma área dg 373 
mi hectares. 

- Esta diferença foi motivada 
po alguns equívocos na delimita- 

~MN.- 

ção, consi4lerando pontos de referen-
cial geográficos com localizaçã, ) di-
ferenciada de conceitos tradicio-
nais. Isto acabou com prometando 
inúmeros lotes da Colônia Bodoque-

, na e fazendas'particulares, que se en-
cmItram instaladas e em franca ativi-
dade, concorrendo para a economia 
regional -, frisam os dois deputados, 
na just ificat 

'1 



i- '- ,̀-,%: - :'!:-.---  — r,,--•3 -r.t7"7." . V s.-- -,7"rrn -7.-"r§•. :•...é. •' 

-  

	

é; ..•.;; : •'• 	. '' " 	.. 	.. 	'''': 	' t' '.- 	•,. 	; 

,,..»•'.. ...3,  
. 	It. ,. • 	,I.V '4, 	í•• 	..1  

- 	...;$ V:..... .."- 
' '.*:-• ,.r..S0'4"72  : .:' 	,.,. ,rr 

.." 	• 	' . "... 	1:T.. ': ,' - ilf. 	. 	..,••-• 	- ...,, 	'7." .., 	Á- 	. -.• ,'.. ..."-- 4 .. -,.,,„ i 	, 
.. 

x 

Ç.- f• 	 X 

t-fp  

" 

' 1' • 

.r. 

• ft, 
••=3 1",:".14 

• 

• 

• 

rea rmada, antes em n entrev ;IA ao Informal da CORREIO 

  

ess 4-st, f.i33/352 

- 	„ 
„ 	 'I 

----- 

, . 	• 
e) E4 	 ••• on 	

! 
P — 	 — 	 I.  1- 	C. 3 — ! 	_ 

  

 

vaki 

.1\3 denúncias cl 	i eacenle dep-ritadoi  
.  

 

• 

Juruna levou suas denúncias ao Gov rnador Wilson Braga no Palácio da Redenção... 

e furuna: Fui ai vendeu  terras 
dos Pot'  tia a a azenclewos 
O Cacique-deputado federal 

Mário Juruna (PDT-RJ) encerrou 
ante 77 sua visita à Paraíba. retor-
nane') a Brasília com alguns qui-
los a mais de denúncias e documen-
tos contra a atuação da Funai na 
reserva indígena dos Po!iguara, em 
Beis da Traição. A mais aguda lie-
chada contra o organismo respon-
sável pela política indigenista Ju-
runa resers,ou Para o Seu último 
dia nes:e Estado. Recebido pe'o 
prefeito Oswaldo Trigueiro, pelá 
manhã, e, à tarde, por deputados 
na Assembléia e pelo governador 
Wilson Braga na Palácio da Reden-
ção, o representante dos cariocas 
na Câmara Federal aproveitou seus 
contatos com a imprensa para acu-
sar a Funai de ter vendido a terra 
da reserva da Baia a fazendeiros da 
região de Rio Tinto e Mamangua-
pe. Para tanto, a Fundação teria, 
inclusive, se utilizado de certidões 
falsas. Ao governador Wilson Bra-
ga, pediu empenho na solução dos 
problemas da seus irmãos de Raça 
na Paraíba. Garantiu que sua gen-
te não deseja violênçia, mas medi-
das concretas das autoridades para 
que os direitos dos índicç sejam 
respeitados. Em resposta, o chefe 
do Executivo prometo agir em fa-
vor dos índios e pediu a Junina 
para que tranquilizasse os habi 
tantas da reserva. "Tudo se resol-
verá e muito em breve", previu o 
governador. O cacique-deputado 
foi a Palácio acompanhada pelos 
daputados peemedebistas José 
Maran.5ão e José Fernandes de 
Lima. Página 5 
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Portando  arco e flecha, um grupo de índios ocupou as galerias da Assembléia, para ouvira deputa o Juruna 

Um dia de arco  e xa na Assembléia 

   

•O deputado Mário Juruna (PDT-RJ)que 
/0 à Paraíba para visitar os remanescen-

tes dos índios Potiguara instalados na 
reserva da Baía da Traição, defendeu on-
tem, durante pronunciar:ento na Assem-
bléia Legislativa, uma revolução como a 
única alternativa que conduzirá o Pais a 
mudanças que superem a atual crise. 

Definiu os membros do Governo como 
"urna meia-dúzia que s6 tem compromis-
sos com o Fundo Monetário Internacional 
e com os imperialistas". Para uma galeria 
ocupada por índios portando arco e 
flexa , o deputado e cacique Xavante 
acrescentou que "a maioria dos depu-
tados que conheço são pessoas com-
prometidas com interesses contrários aos 
do povo, preocupados em defender Del-
fim Natio, Andreazza e outros ministros". 

Mário Juruna advertiu os que riram  

durante suas primeiras palavras: "Não 
sou palhaço e nem sou de brincadeiras. 
Quem quiser ver palhaços e artistas vá ao 
Rio de Janeiro". 

Ele denunciou ainda. na  Assembléia, a 
presença de policiais armados na aldeia 
Potiguara, em Baía da Traição, o que con-
siderou uma forma de intimidar os índios 
que lutam contra a .nvasão das suas terras 
por latifundiários CD ,r7 interesses na área. 

Garantiu que os problemas dos índios 
paraibanos 	"muito sérios" 	serão 
levados ao ministro extraordinário para 
Assuntos Fundiár'os, Danilo Venturini, 
ao Ministério do Interior e à Fundação 
Nacional do índio Funai. 

Aos deputados paraibanos, Juruna 
solicitou empenho na defesa dos interes-
ses e direitos dos índios Potiguara. 
Sugeriu à direção da Assembléia Legis•  

lativa a criação de uma Comissão do 
índio para acoMpanhar e intervir em favcr 
das reivindicações dos IndioS paraibanos. 

A saudação ao deputado xavante foi 
feita pelo deputado estadual José Fer-
nandes de Lima (PMDB), que o consi-
derou "o autêntico representante do povo 
brasileiro no Congresso Nacional". 

Suas palavras não têm o timbre do 
português correto mas é mais sincero do 
que a simples retórica a que estamos 
acostumados, enfatizou Fernandes re-
ferindo-se também à história dos índios 
que vivem na Baía da Traição e que 
"precisa ser contada para qué se retrate o 
sofrimento, as perseguições e o descaso 
dos poderes públicos para com aquela 
comunidade". 

(Página 3) 
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-O pro 
diferente 
pois aqui 
moo as te 
com certi 
Juruna, 
imprensa. 

Ele di 
biemas d 
pretende 
suntos F 
Funai e p 
"disse ao 
nar o pov 

lema dos índios da Baia da Traição é um pOLco 
aqueles que encontramos noutras localidac!,:s, 

oi a própria Funai, e não os aventureiros, que to-
ras dos indígenas para vende-Ias aos fazendeiros; 
ões falsas denunciou ontem o deputado Mar:0 

a Assembléia Legislativa, durante entrevista à 

se que já tomou conhecimento de todos os pro-
s índios da Baia da Traição e ainda esta semana 
eunir-se com o Ministro Danilo Venturini, de As-
ndiários, para denunciar a ação inescrupulosa da 
dir a volta das terras aos seus verdadeiros donos. 
acusar o Governo de massacrar os índios e enga! 
brasileiro". 

EM PLENÁRIO 

Convi ados a presenciar a sessão da Assembléia Legis-
lativa, o eputado Mário Juruna desceu até o plenário, 
recebend a saudação de praxe por parte do deputado Jose 
Fernande de Lima, escolhido para tal, por representar na 
Casa de pitácio Pessoa uma área onde os índios habitam. 

-Eu f lo em favor do índio, dando maior destaque a es-
se proble a,-porque sou o único indio no Congresso Nacio-
nal. Para defender os brancos, há muita gente eleita pelo 
povo, ma s de 400 deputados e senadores - disse ao justificar 
a insiste cia em abordar os assuntos ligados aos seus ir-
mãos de angue que enfrentam, no Pais, as maiores dificul-
dades, at almente. 

Da tri una ele teceu severas criticas aos ministros Del-
fim Net: , Emane 'Galveas e Mário Andreazza, classifican-
do-os po palavras anti-regimentais que depois, por suges-
tões do eputado Doca Gadelha, foram retificadas da Ata 
dos Trab lhos, com a anuencia do presidente e da Mesa, 
deputad Judivan Cabral. O deputado Mário Juruna este-
ve na As embléia Legislativa acompanhado de seus colegas 
Raimund Asfóra e José Maranhão, e logo depois, seguiu 
para o P lácio, onde foi recebido pelo governador Wilson 
Braça. 

Ao r 
Presiden 
pinense 
Juruna d 
putas no 
"porque 
sos, não 
os banq 

-Tod 
ocupava 
sável pe 
sa-las a 
cocrden 
para a e 
deve m• 

• pelo No 
de fome 
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NÂO É CANDIDATO 

velar ontem que não pretende candidatar-se à 

Andreazza, Maluf e Aureliano são muito perigo-

sse que os nomes cotados atualmente para as dia-

ia da República, corno informou a imprensa cam- 
pos sua visita àquela cidade, o deputado Mário 

olégio Eleitoral não atendem aos anseios do povo, 

ntendem nada do povo e são comprometidos com 
eiros do exterior". 

s são ruma, e o ministro Mário Andreazza, quando 
o Ministério dos Transportes, foi o grande respon-
a repetida invasão às terras dos índios para repas-
s brancos - disse Juruna ao condenar também a 
cão levada adiante pelo presidente Figueiredc), 
colha do seu substituto. Ele acha que o Presidente 
dar de ação e cuidar da fome do poio, "a come- 
deste, onde a televisão mostrou o povo morrer..-_-ie 

1 - .,,••••71•41,0•":"O• 	 -  	 •••-•-•••••••• • 
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Policiais tent 
índios da 

Mário Juruna denunciou que a presen-
ça de policiais armados no interior da 
aldeia dos Potiguaras na Baia da Traição, 
tem o objetivo de intimidar os índios da 
reserva que tentam impedir a ocupação 
de suas terras por latifundiários da 
agro-indústria do álcool. 

O problema dos PotiCuaras, segundo 
ele, é urna questão muito séria q",Je será , 
denunciada no Ministério Extraordinário 

para Assuntos Fundiários, rio Ministério 
do Interior e na própria Funai. Juruna 
considerou que, no caso da Baia da 
Traição, o erro não é do invasor dono da 
Agican, Belarmino Pessoa de Melo, que 
se aproveitou de irregularidades prati-
cadas por representantes da Funai. 

Disse que essa empresa, junto com 
outros proprietários, ocupou 20 mil hec-
tares de terra pertencentes aos Potigua-
ras. A transferência dessas terras para 
o controle de particulares, segundo sua 

denúncia, foi feita com a aquiescência da 
Funai que concedeu certidões negativas 
de propriedade falsificadas, que per-
mitem aos proprietários ocuparem as 
terras da reserva. 

Solicitou dos deputados paraibanos 
empenho em defesa dos direitos dos 
Potiguaras e pediu que na Assembléia 
Legislativa seja criada uma Comissão do 
índio, para defender os interesses de 

todos os marginalizados e contribuir 
com dados e informações para o tra-
balho desenvolvido pela Comissão do 
índio da Câmara dos Deputados, pre-

sidida por ele. 
Juruna denunciou a Funai como uma 

instituição que não está precoupada com 
os problemas do indio,lembrando que, 
em Baia da Traição, a demarcação feita 
pelos nativos nãc, foi aceita peio órgão 
Segundo ele se a Funai quisesse reso!ver 
o problema do índio, ela aceitara a 

demarcação da reserva depois de conferir 
a sua precisão. 

PRESIDENTE E SUCESSÃO 
O trabalho do presidente Figueiredo de 

coordenar o processo sucessório, a que 
tem se dedicado, representa, na opinião 
de Juruna, urna perda de tempo para o 
presidente e para os que com ele se en-
contram para tratar do assunto. O 

presidente, na 	opinião do deputado, 
deveria estar mais preocupadu em resol-
ver os problemas nacionais como o 
desemprego, a fome, a miséria e a in-

flação. 

intimklar 
da Traição 
escolha do c.-..iididato 	presidência, 
umentou, é uma tarefa que cabe ao 
o. Para Mário Juruna falta autoridade 
m presidente indicado por um grupo 
trito, que não tem o apoio do povo. Um 
cesso de eleição presidencial que 

tringe a participação de todos, na. 
n ião de Juruna, está errado. 

isse que tern,dondições de ser pre-
ente, da República porque, argurnen-
, conhece os problemas do povo "ao 

dar de canto a canto do pais ". Revelou, 
entanto, que só se lançaria candidato 
fosse de forma definitiva e, como ele 

nsidera, séria porque, afirmou, "não 
o nem tomo decisão por brincadeira". 
arante, porém, que continuará na 

p 'Rica "para defender os interesses do 
ovo" porque, segundo ele, " os bra-

si eiros sempre foram enganados, não 
t m ainda consciência e votam sem 
s ber ". Prometeu lutar contra esse es- 
t do de coisas "para evitar, afirmou, 
q e o pais afunde mais ainda ". 

O atual Governo não tem cornpromis- 
s s com os brasileiros, sentenciou 
J runa ao considerar que os compro-

issos do presidente e de todos os 
s-us ministros é com grupos estran-
g iros, com o FMI e com Potências mui-

nacionais. Os responsáveis pelo Gover-
o, disse Juruna, mereciam ir para a 
deia porque estão vendendo o Brasil, 

ntregando nosso . ouro e toda a nossa 
adeira. 
O presidenciável Andretazza, na 
pinião de Juruna, não pode ser apoiado 
or ninguém porque, denunciou, ele foi 
m dos responsáveis pela invasão das 

t rras indígenas, ao se omitir de resol-
v r o problema da demarcação em várias 
r servas. "Se eleito, disse Juruna, ele 
r presentará urna ameaça para os te-

ndeiros porque do índio ele já tomou 
t da a terra''. 

É Andreazza, segundo Juruna, também 
responsável pelos aumentos da ores - 

t ção da casa própria, pela falta de 
cursos para a recuperação económica 
o Nordeste, uma vez que o BNH e a 
udene estão subordinados ao seu 
mistério, e, por isso, acredita que ele 

ão merece nenhum apoio. 
Ao ser indagado sobre o nome de 
aluf,Juruna respondeu que "são todos 
o mesmo saco, muito es j-  artos e bons 
e conversa. O que assumir vai entregar 
resto do Brasil ", concluiu. Juruna não 

sentou o presidente Figueiredo con-
iderado por ele como " da mesma 
anelinha, que protege Delfim e An-
rimazza". 

A 
ar 
po 
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Juruna: Funai 
deve dar lugar 
a outro órgão 

O deputado-cacique Mário Junina, de passagem 
para João Pessoa, concedeu rápida entrevista, ontem, 
no Aeroporto dos Guararapes, afirmando que a Funai 
deve dar lugar a outra repart ção, pois ela não existe e, 
'a exemplo de outros órgãos, só procura beneficiar os 
. ricos e fazendeiros, "muitos deles amigos do minis-
tro do Interior, Mário Andreazza". 

Referindo-se à Comissão do Indio da Câmara dos 
Deputados, a qual foi escolhido para presidente, Mário 
Juruna assinalou que, agora, seu povo vai ter vez, já 
que sempre viveu isolado e a Funai não oferece prote-
ção. O sociólogo Gilberto Fre\yre, que chegou ao Recife 
no mesmo avião em que via ava o parlamentar, disse 
que a Juruna "foi dado o direito de clamar por seus ir-
mãos índios, e ele está realmente fazendo isso". 

sa••••- 	 ra. 	- • —•••• — 
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Juruna cu 
pelo surgi 
conflitos c  

pa Funni 
ento dos 
m índios 

BRASÍLIA (AE) — O de 
documento ao ministro Danilo 
responsabilizando a Funai pd 
indígenas, o que favorece o sur 
cipaln-sente em função de inva 
trouxe o documento em atend 
gueiredo, durante audiência h 

Juruna comentou que exist 
someioran  
existem sérios conflitos gerado 
trabalho de demarcação é da F 
frisando que o desempenho do 
é negativo. Mário Juruna pedi 
lução sobre o caso dos Pataxós 
tarn problemas há mais de 5 
terras. 

RE 
Fazendeiros do sul da Balii 

taxos Ha-Ha-Hae tomaram fa 
pantes, reuniram-se ontem na 
medidas visando retomar as f 
proteger as outras contra poss 
deiros, que já estão armados c 
que ocupam com titulo de po 
vão propor o uso da violência, 
das áreas. 

Segundo o advogado dos fa 
ca que disputam as terras com 
agricultores estão insatisfeitos 
se omitindo de solucionar o p 
ciações consideradas estéreis. 

Enquanto isso, o cacique 
dos Pataxos dissidentes, respo 
Providência e Bom Jardins, em 
tinua intransizente: "Não há 
ciação", diz ele, argumentand 
da resers a indígena Paraguaçu 
em 1926". 

essas no país e 
até hoje, sendo que em 225 delas 

por invasões. A culpa do atraso no 
nai, segundo o deputado do PDT, 
rgão em seus 16 anos de existência 
também ao ministro Venturini so-
na Bahia, que segundo ele enfren-
anos para a legalização de suas 

NIÃO 
, 	onde indios da tribo Pa- 
ndas e expulsaram os antigos ocu-
cidade de Pau-Brasil para adotar 
zendas das mãos dos indígenas e 

seis nosas ins asões. Vários fazen-
m capangas para proteger as terras 
se doados pelo eoserno estadual, 
e for necessário, para recuperação 

endeiros de Pau-Brasil e de Cama-
índios, Altamirando Marques, os 

om a atitude do HCnerno, que vem 
oblema e tem feito apenas nego- 

ailton NIuniz, que lidera o grupo 
sáveis pela insasão das fazendas 
amaca, na semana passada, con-

nenhuma possibilidade de nego-
que "aquelas terras fazem parte 

Caransuru, criada por lei federal 

usado Mário Juruna entregou um 
Venturini, de Assuntos Fundiários, 
atraso na demarcação das reservas 
imenso de conflitos de terras, prin-
ões por pai- te dos brancos. Juruna 
mento a pedido do presidente Fi-
duas semanas. 
m44 r • 	i di 
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WILSON PEDROSA 

cora 
araL'•7-.o:a d..•:'1'esidente da Repú- 
blic.::. 	Lcão do mandato do 

Mário Juruna, 
pelo 	feito no Ultimo dia 
26. em j-,:enario, no qual disse que 
"todo_ cs ministros são ladrões", 
entre outras acusações. O pronun-
ciamento d Juruna foi parcial-
mente publicado por um único 
jornal: o CORREIO BRAZILIEN-
SE. O mais :.- ritado com o discur- 
so do cacique do PDT 	o próprio 

11 ministros de presidenie Figueiredo que na 
mana Ge :ei-ca-feira, aurante so-
. nidade d.e entrega de creden- I 
ciais de novos embaixadores. no !, 
Planalto. mostrou aos ministros 
Leitão de Abreu e Rubem Ludwig 
o recorte do CORREIO e. em se-
guida. guardou-o novamente no 
bolso. O presidente da Cãmara, 
Flavio Marcillo, já convou para 
segunda-feira reunião extrsiordi-
naria da Mesa da Câmara para 
examinar as representações dos 
ministros. 	 (Página 5) 

• ,•••04 
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Acima. o último discurso de Chaplin. Será também o de Juruna? 



Governo pede cassaçã 
de J r na 
Figueiredo 
foi quem se 
irritou mais 

CF:CE 
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Urna fonte palaciana infor-
mara. terça-feira, que a maté- 
ria jornalistica recortada pelo 
presidente Figueiredo e mos-
trada, com expressões de irri- 
tação, aos ministros Leitão de 
Abreu" e Rubem Ludv,•ig, era 
relacionada com uma suposta 
tentativa do ministro An-
dreazza para pedir carona ao 
Chefe do Governo na sua via-
gem para São Paulo. ontem à 
tarde. 

Mas a fonte se enganou: o 
que provocou no Presidente 
um sentimento de revolta, á 
leitura dos jornais na manhã 
de terça-feira, foi a matéria 
estampada na sexta página do 
COR R E 10 
BRAZILIENSE.sob o titulo 
-Juruna acusa todo Ministé-
rio". 

Figueiredo. nervoso e irrita-
do. exibiu seguidamente o re-
corte. que ele mesmo tirou do 
jornal. aes dois ministros e a 
seu secretário especial, o co-
ronel Luis Carlos Coutinho, 
após a solenidade de entrega 
de credenciais de dois novos 
embaixadores. 

Naquela'mesma noite, o mi-. 
nistro Walter Pires, já asso-
ciado à revolta do Presidente, 
procurava por telefone o pre-
sidente da Câmara, Flávio 
Marcilio, para lhe consultar a 
respeito da. providências já 
em curso pk. 	governo: pro- 
cessar o deput ioJuruna. 

•Ns. 

• 

3 	,` 3›. 
Juruna. tranqüilo. não acredita em cassação, sustenta o que disse e se defende: "Quem não deve, não teme" 

04 
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Aparecido pede 

mais prudência 	Va 
s 

O deputado mineiro José 
Aparecido de Oliveira do 
PMDB, acha que o episódio do 
pedido de cassação do deputa-
do Juruna é acontecimento 
politico aparentemente sem 
importância, ias revestido 
da maior gravidade, porque se 
insere dentro de um quadro 
dos mais delicados, sujeito a 
acidentes de todo tipo e natu-
reza. Segundo Aparecido, as 
sucessões presidenciais no 
Brasil sempre se constit uiram 
em maus exemplos no decor-
rer de toda a nossa histOria 
tlesde Deodoro da Fonseca. 
Para o parlamentar mineiro é 
necessário nesta hora que as 
principais lideranças pfliitl- 
cas, do Governo e das Oposi-
ções, se conduzam com a 
maior noção de equilibrio e 
bom senso, a fim de evitar sur-
presas com fatos desagradá-
veis. Lembra que as Oposi-
ções brasileiras exercem hoje 

- Papel influente C deeWvo so-
bre' Parcelas signiWativas da 
Ada nacional, Pois governam 

'70% da ,xeznylação brasileira, 
sendo que ,!ta, vário:: casos no 
comaridi.-  de Estados de im-
portância decisiva. Nesse sen-
tido, entende que o governa-
dor Tancredo Neves, de Minas 
Gerais, Vem se portando com 
grande clarividência e senso 
de responsabilidade histórica. 
• Aparecido declara que fala 
,com a responsabilidade de 
quem já assistiu, sofreu, teste-
munhou e participou de acon-
tecimentos históricos decisi-
yes. Recorda a deposição do 
Presidente João Goulart, em 
1964, quando era deputado fe-
dera?, coma agora, e leve o 
seu mandato cassado'. Vinte e 
um anos depois de sua cassa-
ção está de retorno à Camara 
dos Deputados. E há fatos que 
no seu modo de ver estão in-
terligados como o pedido de 
cassação do mandato do Juru-
na e a recente votação no Con-
gresso do Decreto-lei 2.024. Vi-
sitou ontem o senador Nilo 

oelho, presidente do Senado, 
e comentou com ele todos os 
fatos ocorridos.durante a vota-
ção do Decreto•lel 2.024. De 
acordo com Aparecido, opi-
nião que transmitiu ao prest-
dente do Congresso, ao fim da 
votação do Decreto lei 2.024 
ele, Aparecido, viu Nilo Coe-
lho não 'orno o orador que ex-
pressou suas opiniões da tribu-
na do Congresso, mas como al-
guém que se inseria numa pá-
gina da própria história repu-
blicana. 

GAS 

embra que em 54 Getúlio 
gas deu um tiro no peito, 
idando-se. Mas antes dele 
ve tatos aparentemente 
providos de significação, 

uirlr coerência com tudo o 
is. como o inquérito paria-
tar levantado a respeito 
empréstimos concedidos 
Banco do Brasil "URI-

Hora", de Samuel Wainer, 
O. soco com que o 

e-de-mula, um policial, as 
moo uni Jornalista uo des-
de uma delegacia policial. 

acordo ainda com Aparcel-
e preciso não i•squecer 
bem a repercussão etn 611 
to provocado pelo discurso . 
x-deputado Márcio Morei-
ives, o qual iria desaguar 

'dição do Ato Institucional 
ne 

ho 
de 
mas que viriam mais tarde a 
ad 
ma 
me 
do 
pel 
ma 
ou 
col 
sas 
vã 
De 
do, 
tan 
do 
do 
ra 
na 
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Um pomico , . 

polêmico, mas 
respeitado 

ZANONI ANTUNES 
Da Editaria de Politica 

Respeitado pela maioria 
de seus colegas parlamenta-
res, o cacique Mário Juruna, 
40 anos, 10 filhos e um livro 
publicado, alcançou reper• 
cussào internacional quando 
presidiu, em 1980, o IV Tri-
bunal Bertrand Misse', na 
Holanda. Eleito pelo PDT do 
Rio de Janeiro, o deputado 
cacique é tido, não só pelos 
companheiros de partido, 
mas pelos demais parlamen-
tar. Como Unia pessoa de 
excelente convive:tela "E 
malandro rumo o branco" - 
afirma a deputada Cristina 
Tavares 

Mario Juruti,' e um dos 
parlam( tilares mais procu• 
rados pelos visii antes do 
Congresso A todos atende 
cum atenção Seus colegas 
afirmam que Juruna é um 
excelente contador de piadas 
e tem bom gosto na escolha 
de tecidos 11:11.1 tlUllaN de 
mulheres. Sabe ser ironico 
quando provocado Bocaiuva 
Cindia, seu 1014.1 do PI ri', 
nat ou um cpisodo, 411111  hW 
com Juruna no finai da cam 
panha eleitoral no ano paAsa-
do. Em São Gançalis. Estado 
do Itio, Mario Juruna parti 
cipava de MO churrasco em 
homenagem a !Muda. quan-
do foi abordado por um can-
didato a &pulado federai 
que sugeriu a Juruna ser 
candidato a Senador. lioril 

Juruna respondeu-  "Nati 
Juruna bom deputado V•o•t% 
è que é bom senado' ' 	ai) 
Unida pronoma II Juruti,/ ti. 
couta 34  suplencia 
JOGO DE CINTURA 

Bocaiuva Cindia. qui este 
ve com Mál 10 .PU11111.1 tillt 
te a campanha e hoje con‘ i• 
ve com ele no Parlamento, 
considera o denotado um ho 
Mein serio, "¡o ofundamenie 
preocupado em exeicer a ta• 
reta a que se propôs a de ser 
realmente um representan-
te das comunidades Mole-
nas". concluiu "E ext 
mente inteligente e tem Jugo 
de cintura". 

O deputado José Genolno, 
vicelider do l'art Ido dos 
Trabalhadores, Já participou 
de duas caravanas com Ma-
rio Juruna. ao Araguaia e ao 
Nordeste "E um excelenie 
Companheiro e dono de uma 
grande sensibilidade bom a• 
na e politica". Para o parla. 
mentar, "a sua ingenuidade 
está embutida por um grau 
de senso de responsabilidade 
politica". 

TRANQUI ,IDADE 

m a teperatura 
gla ontem nivel:,  
oni as ameaças 
a de mandato, o 
Ano Juruna e 
beleira, circula' 
corredores de- 
absoluta trair 

1110 se o episódio 
ssesse respeito. 
cia, Juruna aten- 

que desejavam 
.tallies da sua 
sadio. Bem vea-
do uma gravata 
In, o cacique re- 
s que ainda nao 
o conhecimento 
representações 
a sua pessoa, 11 

e passou todo o 
t entre o sela- 

esidente e o pie 
('Amara, palco. 
u d4scurNo polé 

Enquanb 
politica Mit 
elevados, 
de ale per 
deputado 
sua longa c 
vali) pelos 
monstrand 
quilidade, 
não lhe d 
Com paciè 
dia a lodo 
maiores ti 
possivel ca 
tido e usa 
Plerre Car 
pena a Uni 
tinha toma 
oficial das 
feitas contr 
ao todo E 
dia de otite 
binete. a c( missa() do In lo, 
da qual e p 
nano da 
alias do 54 

mico 
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•iiie m n s ros de Estado. com  a a illiénCid do pre.sidente Punição Figueiredo, solicitaram ontem ao Congresso Nacional a 
cassarão do mandato do deputado (odorai Mario Jururu' 
(PDT-RJ) em razão de discurNo do parlamentar pi (dorido 
no plenário na segunda- feira e publicado parcialmente cohi 
exclusividade pelo CORREIO BRAZILIENSE, na terra 
feira. O pronunciamento de Miruim irritou em primeiro lu 
gar o presidente Figueiredo, que logo na manhã de tem-
leira. quando recebia a.% (TI'llenekils dos novos entb .11.l 
res do Canadá e R011iènia 	Anibony Tudo!' Eyton 
Gheorghe Aposto] -, com O recorte do CORREIO BRAZ1-
LIENSE no bolso, dirigiu-se aos intniNtto. toldo do Abreu 
C fiLdielli LUdWilli e mo assessor 	m/  ( 'ailos 4'nua 
Rito, inostrando-lhes a ~teria e, em n ,eguida, guardand0 
novamente no bolso. 

FUNDAÇAO NACIONAL jLi I JOIti 
Assessoria de Comunicaçáo Sxial /A C S 

não amedronte cacique. 

O pedido de Omitido do (frau 
lado federal foi discutido pelo 
Presidente da República na 
reunião das nove horas de 
terça-feira e na de Ontem com 
Oa "minialrOs dá Casa". Dali 
galram logo as solicitações de 
Leila° de Abreu: do Gabinete 
Civil, Rubem Ludwig. do Gabi 
nele Militar, e Delfim Netto, do 
Planejamento. 

O PEDIDO 

EM Aviso ministerial sIto 

ples, variando um pouco a leda 
cão de alguns, os ministros pe 
dem ao presidente da Camara 
dos Deputados, Flávio Marcilio 
e a Rubem Ludwig,•o seguinte 
'Em pronunciamento nessa C9 
mura dos Deputados, transcrito 
em parte na ediclin (le 21 (h ,  se 
lembro de 1983 do jor na I 
CORREIO BRAZILIENSE o 
deputado Mário Jut una utilizou 
expressões altamente ofenst• 
vas. injuriosas ao referir-se ao 
Excelentíssimo Presidente da 
Republica e a todos os Ministros 
de Estado e, conseqüentemen-
te...ao. signatário do presente, 
Pelo exposto. dirijo-me a Vossa 
Exceléncla a fim de solicitar as 
providencias cablvels, partici' 
lamento nu que concerne ao 
!leni lido artigo 35 da Constitui  
ção. Apresento a Vossa Exce-
lência 011 protestos sie conside 
raça° e estima". 

O dispositivo da Constituição 
Federal citado afirma que 
"perderá o mandato o deputado 
ou senador cujo proced§niento 
for declarado incompativel com 
o decoro parlamentar ou - tete 
tatórto das instituições 
vigentes". Até ontem haviam 
chegado ao Congresso os pedi 
dos dos ministros Delfim NeI to. 
do Planejamento, Maximiano 
da Fonseca, da Marinha. Wal 
ter Pires, do Exército. Deito 
Jardim de Mattos, da Aeronau 
Uca, Cesar Cais, das Minas e 
Energia, Octávio Medeiros, do  

SerVikt1 N411'1,111/11 (11' 11 lorithi 
çõis, Leitão de Abreu. da Gat-
liete ('ivil, Rubem 1.1e1 .1g,, ) 
(i .11)1111'1e 	 VentU 

dos Assuntos rundiarloa, 
lia Minn 	Ackel, da J Niko e 
ciuraidim, Severo, (los Trans-
tuia Is. 

muni 	poi ta voz tio !'alácio 
.1,i Planalto) 	'Oi 1 IliN Aiih. II) ser 

"o se atitude do Cove, 
imo 

 
111.1 i riai um I iipamie 

n ,  adio iiii,ii e ate mais diia III 
1 	1).1 .1 il illit lIS. çai) (111 

1 .4.1 	o' 2 (il.', que 
e•.1)(1 / • S.11.1f1,11 	Ira 

, 	,i,.(1.11, in ti ic 
ç 

, 14 . - • I 11;d1Irr/.1 ocoi iera0. 
ma' 	ftal.1 (li' (1111 procedi- 
1111 111.. 	I/È od111.11111'1111 	4 . 0111 
1,, 11‘ e 1 	.1111 ,1 1 11/1 .111111k •11 / 
111,,  11  1., 111. 	 111(1.1,i1111.0 
a 	 1 

	

'S i) • . 	 1 	11 ai a 
filar 1.d. o lill'1114) no.' m a l 1 a regi 
ine ih•im•ci aliei) "0 que os mi 
ne.aro,  V 'É 	1,UCl/111i 1' ri correr 

ato eito que coost «lição 
lhes assegura ' 

0 porta VI)! não souto infor-
mar S1' 1/N 11111i1SII.OS alem do 
Pedido de eas,,ação do na indato 
de Alai io .1111 una. lambem I) 
[ 1 1 111.1.%..11.111 til .111'4k:a i'1111111 

.1(611 11(1 outras vetes t in que 
:Julio idades, julgando st ofen 
ilidas por pai lamentares ate 
1111111 ao; cimo .1 di mento 'Re al 
guns na 1 ei ale -segiir.iiiva Na 

Pa ,  • expli, ai .1 luiS a . Mildr 
ii• 4 ;11511110 	1 	ase' .11' )1'.114111 
olo• 1.1111. k  .11i ,1 pai 1,1111(111 dl 11 - 5 
11111 1 51.1 ji/d11. 1•11.1.1 	Atila ub 
511 01/ 11111. 	a Presidtuite dii 
Reputai(e 0, ministros eevem 

ibtri que I/ V1.1111)01 I.1 111'1110 
t• ilitiLIhiiiii ia 1;1)111 pi micte 

a II) 1)0111 111S1 HUMO jiarlaitien-
Lu e a dignidade da Mb, idade 
politica 's ao se trata tio ce Si) CS 

ilico apenas do insulto min si, 

	

tuas ele 	insei e dentro de um 
lamentai" 

O diabo nunca foi cassado, 
por que iii efluo vou ser cassa-
do" Essa liii a reação do deputa-
do Mário Juruna ao responder a 
uma indagação se tinha medo 
de ser cassado. Afirmando ser 
um homem ite vida revoluciona-
ria, o ex cacique x avante lem-
brou que era "um homem como 
os tninistr .„ sou homem brasi- 
leiro, na 	homem ~ova 
ilii" 	aci eilreidoir "E a vei 
de que machuca, é a verdade 
que dói" 

Mario Jorun denionsi rava 
tranqüilidade quando lel et4Silb 
afirmaçóes, ressaltando que 
não sabia de nada, até aquele 
momento, sobre os ofícios tios 
ministros pedindo providéticlas 
A Mesa da Camara. . "Não tenho 
nada para dizer, só soube co-
mentai-1(e,-. afirmou Sob: e as 
versões de sua cassação, Mario 
Jui una ironizini• "E aquela con• 
versa de branco", e concluiu: 
"Não devo nada a ninguém. de 
vo ao povo' 

Um discurso do 
1 illS(111 mi do (til)tda 	rio 

.111111118 t 111113 (1)100 	a dere 
sa da provi leitade indigena em 
terras 11,1 Bailia Estimulado 
por aliai 	o deputado foi se 
exaltando aliei ando o tom da 
vot e cai e ga lido nos mijei vos, 
ate chegai :is acusações que lhe 
custaram ii piovesso 

Logo no oiitIo de sua fala, ele 
disse que o ministro do interior 
não (em coragem de defender 
Os nonos -e tent coragem para 
:Dobar len 1 dl) imito", acres-
centando (pie "parece que toda 
autoridade aqui no Brasil e toda 
comprometida com fazemiel 
0 .  e el1111111,1111111 11.11111 "111110r1 

dado.' 11111' 11;tio 1,1 ('SI 0. autoridade 
11111' 	Ilái) 	 11111' 
puxa-saco , 1, - fazendeiro, auto' I-
dade que t• inaii•earliter", para 
viu ei rar II trecho afirmando 
que -e ore( No revolução para 
acabar com esse pessoal". 

Após um aparte do deputado 
Mansuelo 	Lavor 1 PMDB 
PE 1, Jui una 1(.1111(.1mi sua ida e 
suas criticas começando pelo 
Marechal 'Winton "que despre-
zava indlo" e que "todos esses 
milicos, como Mário A ndreaz-
za, como o Presidente da Repu• 
bilra", não olham para o imbu. 
Reclamando que ninguém aten-
ta para o problema do Ilidiu, o 
deputado pelo Estado do Rio foi 
violento ''Não tem ministro ne-
nhum que presta Para mim to. 
do Ministro e corrupto, todo mi-
nistro é ladrão, todo ministro é 
sem-vergonha, todo ministro é 
mau caráler" e "todo ministro 

que aproveita o 
simi liii pov 	ihailor 

Rufei indo -,1 .11/ l'i esidente 
aleputatio 	lo Juruna tili que 
• o l'residento• da Republica 11,111 
está 1.11)(iii mando), !MIS 1111:Hutu 
1 1'111 	iiilau iii 'SI 	elo' ti 

,1 	110., 	F: logo ein 

lider do partido. deiutaiiii) 
Boca y uv a Cunha, ao defender 
deputado afirmou que se deve-
ria levar em consideração U 
palavras de Juruna. "A 511111134.-
tica (Sele é diferente da limes 
Itocayuva Cunha fez essa decla-
ração momentos antes de te 
reunir, juntamente com os de-
mais lideres oposicionistas, 
com o deputado Nelson Idarche-
nos, lifier (10 PDS. Segund0 Ber 
cayuva Cunha, Marchei/41 
comunicou-lhe por telefone, na 
noite de terva-leira  ultima.  (Po 
o discurso de JUruna dto havia 
agradado MO Pelado do Planal-
to 

Ao comentar o episód10. O 
lider do PDS na Cantara dia* 
lamentar que O deputado Mári0 
Juruna fizesse o discurso que 
fet "Acho que os ministros UM 
todo o direito de defender a boti-
na", acrescentou esclarecendo 
que o discurso do parlamentar 
do PDT "não se coaduna com a 
ação parlamentar - 

veiculo; 	 
data: 	

. 
r, 

pagina: 	 

tipo "kamikares" 
‘eguida voltou ao ministro AI- 
ti 	"o ministro da Fona', 
o ministro do empresário, e ain-
da esta querendo ser Presidente 
da Republica". O "beneficio do 
brasileiro o Governo ja tem tra-
zido", continuou Jurutia: "A mi-
seria, a fome, o preço do BNH, 
il.' gasolina", acrescentando lp-
go após que "o Governo está re-
solvendo é pra matar nossa ra-
ça, nosso povo, roubando a ter-
ra do indio, entregando nossa 
patria", e, quase uni segUkia, 
"quem está vivendo muito Imo 
é doze ministros com o Prol-, 
dente da República". 

Com relido ao 'alinhar° 01) 
Pianejamento. o deputado ledo-
ral Mário Juruna disse nue 

é só Delfim que é ladrão. 
Não é só Delfim que está rou-
bando a terra no Brasil, 810 to-
dos os ministros, aquela natxto  
(luzia, aquela panelinha, t  
esse pessoal está roubando. Se 
tivesse só o ministro Delta& 
WH') roubando o dinheiro' da 
nação ele já tinha sido demitido 
ha multo tempo, e como o Prealle 
dente da República, como OO 
tros ministros também eatãO 
roubando, é o niesmo proble-
ma". 

O deputado pedetista não per-
doou nem a policia, ao dizer qqe 
-todo Policia Militar está 
mando porre, porre, teimando Pinta e 
caindo no chao" Cedeu uni 
aparte ao deputado José Cariai 
Vasconcelos (PMDB PE) e vol-
tou para encerrar garantindo 
que ai continuar sua ima, que 
11.1111,1 etende deixar o Pais, por-
que Junina nau quei Nov; 
que. Junina não quer Paris. 
Quem quer Paris é o Delfim, 
.111to Baptista, oo Mário An -
d' razia, o M Imlistl o da Justice. 
o M inistro do minério". 



P55-411,af 14 ;,'/33g 

I UNDAÇAD NACIONAL 110 tU DIO 
Assessoria de Comunicação Social ,A C S 

l'7711 .11 — 

 

data:. 	.Repercussão preocupa parlamentares 

PREOCUPADO 

O presidente do PDS. senador 
Jose Sarney MA,. manteve de 
morado elo 011110 com O lidei' do 
Governo na i amara deputado 
NINO, Marcheann ilis liso 
pana exame d• anua& ao Sal 
ney que Itià tempos reuniu se 
com os presidentes do Senado, 
Nuo (velho ,PDS PE I. e dial-
mar, para lhes demonstrar a 
necessidade de providencias 
contra os abusos em plenarlo. 
considera necessarla urna teu 
atilo dos lideres da Câmara pa-
ra contem:ao dos deputados 

Par• Sarney. "e impossivel 
rirei uni esta ineontinencia de 
linguagem e comportamento 
que ria,, ajudam a democracia e 
desnaturam a Imagens do Con 
ores.. I is lideres oposICIOnIS 
tas leio de controlar. policiar, 
seu p•rianientares porque se 
nau passa raie a ser responsa 
seis e solidar los' 

( (endro. landoeni as arrasa 
coes, mirra larntilares de minis 
iros e ale mesmo do presidente 
da Republica o que demonstra 
a efluo,. i• ti, urna campanha 
comi • o...uruá( 

110111 Ai, Ai' 

urso dr M alio ia, una 
11111.... 	iodie O PA MINI!, lu Na 
outiva Ire si Irlla segundo a• 

	

00 	I DO g11,1•0 o 
Presidente ria Itrputilli 	1011101.1 

Ourelo •trave• do noir 
.ia, 	 101A1,I 
LIENSe., que Me MI ',reergue 
pelo ministro Leillio de Alaru 
csete do Gabinete Civil da Ire 
&ideou& da Republica 

Pela manha altos examinar 
os termos de Juruna COM O frIl 
ded.o i ciii,, rir AIO rd M.a rel• 
iam relerem.l ao pre•blente 11,11, 
vire Mui, iii., que se varonil av• 
em 1 urtaler• Disse lhe que o 
PDS nau admitiria mais O USO 
de palavras anil regimentais e 
Oleosas surrasly•s ás autorida 
dev Pie (meio, maior rigor d• 
Mesa par • r 00irt ON abusem 

A Ieda ira p•ate da brade da 
terça Nua os ministros %Met 
Pires r I .#110.1ardirn de Manos. 
da 4r...urdir a estiveram no 
(- 	• 	• 	F 	aio 

A noite. o ministro Lena) de 
Abreu reuniu-se com os lideres 
do Governo na Camara e no Se-
nado Foi debelado o discurso de 
Juruna e suas roreseqUenclas 
Os dois lideres reconheceram • 
necessidade de providencias 
para contençáo da linguagem, 
examinando-se latos recente-
mente ocorridos 

Propôs Marchezan resolver a 
questão Juruna com • Mesa da 
Camara e Os (Minn lideres par-
tidarlos Reconhecia o direito 
de magoa dos ministros de Es 
lado mas lembrou que o discur-
so havia sido respondido e Dies-
lava retido por ordem da Premi. 
dencia da Camara Outra pon 
&rata., sua t,,i a circunalancla 
dr hrl o depurado Mário "Ir1.1 
na riu.. Irl., caracierislkss pró 
Pflah 

DispOs-se o lider Marchetam. 
a delender essa ststernállca 
junto ao Presidente da Repubil 
ca O seu receio era de que o 
piocesso contra Mário Junina 

• letair a Imagem do GO 
seroo A audlènela com o Presi-
dente Figueiredo Rol mercada 
parado 1111130:n1n, mas perdeu 
O sentido com a chegada. ás 
9hilimin. do primeiro oficio. as. 
NInadl. pelo ministro Danilo 
Venturinl. dos Assuntos Fundia 
rios Logo depois loi entregue o 
do ministro Octavlo Medeiros. 
do Serviço Nacional de Infor-
mações 

ADVE.RTENCIA 

Na (11•1311/ de ontem o Ilder 
Marchezan encontrou se com o 
deputado Hocayura Cunha 
'Ui, leder do PDT, a quem ja 
havia advertido por telefone-
ma. na  noite de terça-leira. so-
bre as ronsequenclas do discur-
so Borayuva Cunha ponderou 
lhe que Mário Juruna. pelas 
suas condições, tinha uma lin-
guagem peculiar, mas prome-
teu tomar providencias 

F:neontrou se. também com 
ora vire presidente da Camara. 
Paulino eterna 111)5 MO que 
acentuou as preocupações da 
Mesa para Impedir os excessos 
verbais Quem estava presidin 
do a Nessa., da Camara durante 
o discurso de Juruti, era o depu 
tacto Malber (tuim aaaaa 
(PMDB IR,. 2• vice• 
presidente 

A varies deputados oposlcio-
nistas Walber disse que o trata 
mento dispensado a Juruna tem 
dr ser diligente E preciso ler 
maior flexibilidade I embrear, 
lamberei mar noa 1.1.4111.rldr Ju 
ruma 1.el une discurso r enviem' 
oba Iddr0 para 1.111.11raçalà Ni. 
deu Inalo( Importam I• au seu 
	lamento que fui me. 

g 	lido pelo VI., ii,ier em 
1,0111. IO de. l'IrN drindadO Si 
queira I •mpos i 011i em tom 
ira 0.0 

II* quatro meses W•Illf I 
tir araes troe Orlo problema 
COA. Mano Juruna quando o Im-
pedia de entrar no plenaMo em 
manga de camisa Juruna bri- 

	

gou com variou seguranças, foi 	
11do cum multa diliculdade 

PROTES1'0 

Ate as lan3uantn, de ontem, 
haviam sido entregues na Cal-
mara os pileios dos seguintes 
minemos de ',siado Planeja 
Meado sNI Assuntos eundie 
rios NI ai Mita Aerunautled Mi-
nas e Energia Exercito Trans-
portes Casa Civil Gabinete MI• 
lit ar Tr•rupertes e Justiça To- 

grada pelou deputados navio 
Marctilo. Paullno (Acero. Wal 
Der Guimarães. Fernando L.yra 
(PMDB-PE). 14  steretarto. Ari 
Ellury IPDS-PE). 2* secreta-
rio. Eranclsio Studar (PTB 
RJ i. 	secretario e Amas") 
Muller IPDT RS1. 4. secreta 
rio 

O ar* 3$. Item II da Constitui 
çao. Invocado peio& ministros, e 
o seguinte Perdera O Mandato 
o deputado ou senador" - Item 
II - cujo procedirnenW gol de-
clarado incumpativel com ode 
coro parlamentar ou atentai° 
rio das Instituições r lgentes 

O ato da Mesa enquadrando o 
parlamentar neste artigo tora 
de ser aprovado pelo Plenário 
da Casa em escrutinlo secreto 
presente a minoria absoluta Ou 
sega 2411depolado 

IMPASSE 

Nessa ~agencia do Redita. 
toda Câmara (arta 2$3 e 265 - 
começara, as 0111culdades do 
Governo co imparia. politica O 
PDS tern apenas 235 deputados 
contra 244 das Opoalçóas Na 
lambem, uma longa tradiciallo 
Parlamento de votar contra 
qualquer tentativa de processar 
um de seus Integrantes Por isto 
tem•se como certo que. havendo 
votação. o Governo perdera 

Para evitar novo choque en 
Ire a Câmara co Executivo - 
na ultima semana roi rejeitado 
o decreto lel 2 024 - esta sendo 
articulada uma solução cone, 
11.11411a l.sia miras a aplkaçao 
da censos • prevista no art 
do ttegineento Interno da Cama 
na que estipula 

"O deputado que abusar das 
prerrogativas inerentes a seu 
mandais( ou praticar ato que 
afete a sua dignidade. esta mi 
leito as seguintes medidas 1 - 
censura II - suspensa° do 
exercido do mandato. III - 
perda do mandato 

Ari 261 	A 	 
constIluir se á em I - verbal, 
Descrita 

Ari 262 - A censura será 
aplicada aos que I - pratica 
rem transgressão reiteraria aos 
preceitos do Regimento Inter- 
no. II 	perturbarem a ordem 
das sessões da tâmara ou das 
reuniões das romissdes III 
usarem nus discursos ou pare 
erres de espressões olensivas 
a membros do Poder Legislall 
no ou as autoridades ecensil 
toldas dos demais Poderes da 
Republica" 

A censura seria juxillicada 
pelo talo dr Mano JUNOa ler 
pr Iterar 10 011 krja, 11110 ler •Inda 
i0111110 OUil a purilçao 

CORRUPÇA0 

ti leder Nelson Marrhaman 
manteve ao finai da tarda. es  
contIO ..., ns lideres dai Opont 
cries Ir lidei 	PIOT reiterou 
sua delesi de que Junina leni 
dillculdades de aaaaaaaa o íleo 
devendo ser julgado como geou 
Dos O tider do PMDB. deputa 
do Ereitas Nobre (SP). chiai 
que seria melhor o Governo 
abrir niquento administrativo 
paru guiaria as denunciai dIvul 
g.de& diariamente na Impregna 
sobre desmandos econagaleos e 
corrupção 

Marchezan defendeu os ml 
nIstros de Estado e o Governo 
das acusações e Ponderou que 
os pailanientares tirariam iro 
lados se alguém dissertai goe to 
dos "as deputado), sao ladrões' 

Ao deixar o Congresso por 
volta das len o presidenie do 
Set. ob. Nilo Coelho I PO,  l'r 

o paessiente d• (amara de CAUTELAS 
pulado Haste IN &relho PDS 
CE runrocou para a próxima 
segunda feira uma reunido es-
traurdinaria da Mesa a fim de 
man in•r a• representações de 
Ministro.. de Estado contra o 
deputado 1.1 ano Juruna PDT 
RJ( que os acusou de desonre 
tos O presidente do Senado. Ni 
lo Coelho PDS PE o. Saiu do 
Congresso mais cedo porque 
lido aguentar a a repercussáo 40 
C.11 Ale de Paris me telefo-
naram disse 

or ministros pretendem que a 
(amara explique o art 35. Item 
II dai un%111111( ao. que prive a 
cassacao de mandato por falta 
de decoro parlamentar A Mesa 
dai arriar• tende no entanto, • 
adotar • e. na rir 1,11,111,, Vire 

.... al I sio 4,, lieginiento 
Inter no porque Marli,  Juruna 
considerado primário. ou sela. 
náo loi punido antes 

No Congresso havia ontem. á 
tarde muita tensáo porque se 
atribuiu ao ministro do Exerci 
to, General Walter Pires. a se 
atonte afirmativa "Se fie é Ir 
responsarei não pode ser depu 
lado Se ele e responsável tem 
de ter cassado-  Os outros dois 
ministros mIll t 	 concorda-
riam coni este poaielonamento 
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C.!: 
.:rliune-niares 

parlanientan.:' 
fim 	Iamentam ) a nivel 
CO partidario. dá pra arrepiar 
quando Juruna acusa de cor-, 

usilciro e y.-:g..-_undo. .unca 
gosto.... de 	' ' . ..... etc. E nos. 
nessa historia. uuern somos" 
De que lado esmos" Talvez 
seja ma!s fácil a‘_-1-2ar rldiculo o 
"indio•*. Urna cxpressilo, aliás. 

ir:,..lusiv( na sua 
; 
,rE/10 r; 	Jururti E tal -.- ez ate 

Pres- .' ,.'ente da Repü-
blica um ministro que conse- 

n:itto 
.1n:.7zón1a 

..7(la que le-
v.)11 j•.,..71;,:i !nas P,L) integrou 
nada E cuja his t oria se repete 
agcra na Culabi 'Porto Velho, 
que vai rasgar ao meio Par-
ques Nacionais, reservas eco-
logicas e terras indígenas. 
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lã AI tM DA NO1 
• 

,c()es ofecrriii 1(-Y1(:s  
• 11)% - I I o. no :Miai

•  

	mo- 
mento. ,iit 0r:10.r:1g:ido pel. stieet, 

	

são prt,  ‘I( 	'1,•1;11. e a. -drov; çAn (10 

1 Wereto 	 C.1.11111ita 1111E1 1 111.:,1:10 

(te 1101,V.i I':11 .1 1111.1 	111111- :1 	1)0(1e1.  

que se jultza ma , 	 p(.Io po- 
der pal 	 lee estaria i worpo- 
rondo a .•1 ii1. 	 II I`1101111:1 	desejo 
(11. 1.1,1 	 i 	1 '01111. 	1%'11 

II.) ItIlIt.i 1, , 	; 	•.11k111/.ii:3( liii (II' 
e:; ,'"tesk:ron ,1- ia 	ietam as011e hIlte 

() 1 '11 (5' 111'10 10( 	- ;110 
11 1 CI.C.11 111.,flife .1111,1 :1 teu- 

ti,. 	ut)11.4 o Miei(' lel Mel) 
moda o go‘a.r11,, . del \a-O em situação (I,. 

rmlus presaglos ecorúnIteos, 
sociais e In I 11 .1t.loilais O goverim - urna 
entidade iiilaalta/ ore Iria e aél ra. aut. 
sar 14 e 01111,0,. ia 	Ale. 1• X ,  el1111;1 :. setefli 

'.'.1,11SIVe1:-; 	 - oltserva a rtação la- 
tente do • 'on..:re,. .0 ennia enfreia:intento 
e falta d.,  ‘1- 

Acizunten:ain ,t • !In inuladores palaeni 
no, que .4 	 ••(' I 
410 C.10:,1, 	 ,',;1114(14) 
liminei 11 	ç • 411,.1.1. 1;11,, 	11-11 li- 
la'. 	 :.te 	ert:•,,, a: 
timo devi! ,,;ao e sie. e• a do 11,11 ia•nto 
ditiç'uldalk,:.. ia 	eapoialido a ap:',,‘ 
ç4ly(10 [)t't' 	1 11,1 	o l que It•ra viwnela 
de dois nua-,  ate 	Ilt to!, 	;-0111 
ntstruitten1.1is corr, I\ 'S 	re,21;ia.,rat• ;1  

t't1rVa 	 acionai 
Sem 	 ua o 	re.P.  td, ',0 Pelo 

t mona 	ii 	.. ,11131.  • 	:1 ./ ',laia!, 11,  1• . 1.111.1 

1)‘111 	ti 	intal Nlaç.ed, que, 
4.114 Vailt1,1 	 ia l'11:111') 1i 
11,1 dee; da. 1., Mio o si,ri "uri 1 yittitos de 

en, qui,  lin ait, 
ativer...o 	, 	filo do 1 Av.. aleni 
(105 prolilete.as climatieos 
Sul e pelo 7\ 

Esses foi nadadores 	( 	pode 
ri N. Ir a or..1.1(.1., 	que o I )e•urvit) lei 

2 01,  sem 	 e 111111'11I :111111.1 111111:, 
11(.1.1 1.111:1 de 11:111111(1,Ide de 1111 CeIlle,  III 
ICI-1!,1e1011.0•(. (Ri(' a guisa de ant. cienti 
t.açno xta iti amar allaile 111' 11W.--..1 

	

f1l:(.111 1,111.  11111111H:1r :1111 	111;111, 11 
que,..no 	 1111.110 (1;1 it111• 01;:leá() 
d I 

() 1-10\ erni). steanido t'ssas 111e5111115 vo 
zes, nioatein-, e mantido do itt ‘eu de não 
pressionar o 	 111, i 11111: II' 
gunw-nlos • tizisol 	ionu lai .ir moo 'te 
conehavos para ,ei-ral.nlizar os parla• 
mentores, u.imi• o governo - entenda st' 

	

o l'resial Ate 	Republica mitai.  com  
os dailes 	tal a e ile s 	1111:,.., 

in ais contive idos. o (r. 	e a 
conerliaç.o-, p;....a situar 11 
nivel da graxale op,..n) que .;(,;:,..e•dara pa- 
ra 0 1)1•11X1 110 1.11(5. 

( 1 (;01:C. II; I; I 0111,1•,•,• a tf:lenidade 111' 

CO(1111C11:1111)1.CS.. A ;1110111W:11(ln sI 
tIo fett:i a uivei do l'resulente, com seus 
miniNt. ii. 	(.11) lotn..0 	 rt.tõrl- 
(.011 l'( 	 ;11l1• 1..1.1 	11.111 1 , :•0 
curado 1111,a. ar no litnd,, 	• 	;:ia itit -rii 
desalento uma ponta , 	.1 'e, 1' qual- 
quer Lm ao inial tio tte . 	ii  estado (te 
esI)irito 	em:Ame:M:1 1. 4 -• 14,911 111115 

4'.1111) 	I eia ti nado 	:,oltr, 
tudo mio; 111(10 pelo que diz ser !mia de No. 
Mlarielaile e compreinKão no monlento 
Ilistórte0 twasileiro. 	Me suces- 
são, e ele solre ('ont a 	.10 

INCOM' 1 

i.) (me iiroliteecii ontem 	o ministro 
Leitão de Abreu ehaniai ;ai valado 
N, ice preside,tte .-",tftell..11a 	- e uni 
fato ineeinuin 	 ter 

pro1neilia . a111 detnn.ala "Mario Juru- 
na (lei \0•1 	piest,le:M.. 1 ,11.eireda tão ir- 
ritado que einem, apo.-; ter eliaimido 
deputado 	Niat 	para uma 
eonvei 	tora 	 pia tino 
podei' can\ ai s.d.  con, 	U bac: it,1 Cama- 
ro. 

I 1,1 , 	 Hl) 't 

Eraii 111111 1 dO, 	 111•0110..110 (10 

(1I11' 110.1e 	:111111111 1i, ) de111.11.11,11) 1.(1110 

tIlle II:.V111  NI1d11-..'111• 1f11. 11 St'll 

1C11111( h, (1113 de 	 5.d1) 

CaLlii,I,Ita St' :4! 	 nao gaiata. 
Se iyulliar, não toma pos, e Se Panar poi 
se, itao termina o 14U1111 iUi 	(,e1111,0  
cumpriu laila 

	

p: opilo ia e„uicilie 	 co 
meço ii' -iii 1',0\'1• 1 	1.111111(111 10.111 

(111)11 	1)1111 	' :e; pri•vi,,ous 	' 	:Lu 1.41. a 
1)111.1 Ia 	Si. 	 111111,11:01,e; 1130 de- 

1,1111 	Ire.1111 110 (;111(•,01 	de1.e11)11:111•11  

n'111, '110 1:01111111 à V0111 150111 It'a 	10111.1 

1.1.111, 	l:111111(11.(111111 Se Si' l'il0(1111:1- 

lilrelà. II:-11) 	l'lege111 	1;:11111.1:1R111, 11:10 

l0111:1111 1)111;5e" 	 • • •;.1 C1111110111 10- 

(111S 11', ,;11:1S1111)10(- 
A1',01.1. 114.111. 111111 	111:,:ol'ià liO)le- 

rá repetir-se 

1.1.0N Al(l)o MOI", NETO 
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Ma.c.o Piet,0 

Deputado Mário Juruna: Falei de forma bem geral. Mas podem me procurar para reunião ou discussão 

Insulto pode 
tirar-lhe 
o mandato  

Por decisão do Presidente Figueiredo, os 
quatro ministros do Palácio do Planalto — 
L.eitão de Abreu, Rubem Ludwig. Delfim 
Neto e Danilo Venturini — pediram ontem o 
enquadramento do deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ) no artigo 35 da Constituição que 
prevê a perda de mandato do parlamentar por 
ter dito. entre outras coisas. que "não é só 
Delfim que é ladrão. São todos os ministros. 
aquela meia dúzia, aquela panelinha, todo es-
se pessoal está roubando'. Juruna fez as 
de.ziarações em plenário, na última segunda- 
feira, e assim que 	Figueiredo tomou co- 
• ent o .do discurso, através da imprensa. 
na  terça. reuniu os chamados "ministros da 
casa'. O "caso Juruna-  tomou conta. ontem. 
de Congresso. O lider do PDT, Bocayuva 
Cunha, disse que o partido está solidário com 
o parlamentar que "antes de ser deputado. é 
um índio. Para ele, todo branco é ladrão", o 
que, no seu entender, torna a questão semân-
tica. Juruna, por sua Vez, justificou-se: "Falei 
de forma bem geral. Se estão dizendo que é 
mentira, podem me procurar para reunião ou 
discussão" (Página 3) 
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Incentivados pelo presiden e 

João Figueiredo, os ministr s 
Leitão de Abreu, chefe s o 
Gabinete Civil; Rubem Ludwi 
chefe do Gabinete Militar; D:1-
fim Netto, do Planejamento; e 
Danilo Venturini; de Assunt s 
Fundiários, pediram ontem o 
presidente da Câmara d s 
Deputados o .enquadramen 
do deputado Mário Juruna o 
artigo 35 da Constitui ç o 
Brasileira que prevê: perdera o 
mandato o deputado ou senad r 
cujo powediment o for declara o 
incompatível com o deco o 
Parlamentar ou atentatório d g 
mstituiçbes vigentes. Cin o 
maios ministros, inclusive o 
presidenciável Mário A ndre z-
za, do Interior, também 
vieram ontem ofíciossa Câmar 

O governo, segundo o e-
t•ret ário de imprensa, Catl is 
Atila, considerou o discur 
pronunciado pelo deputa o 
Mário Juruna, no dia 26 útil o, 
na Câmara, "atentatório d is 
instituiçbes vigentes", já q e 
ministros de Estado "são i s-
t it uiçbes": Juruna, entre out s 
coisas, afirmou que "não é só 
Delfim que é ladrão. Não é só 
Delfim que está roubando a 
terra no Brasil. São todos s 
ministros, aquela meia dúz a, 
aquela panelinha, todo esse's-
soai está roubando. Se tive se 
só o ministro Delfim Ne to 
roubando o dinheiro da Na o 
ele já tinha sido demitido iá 
muito tempo, E, como o p e-
sidente da República, out os 
ministros também estão r u-
bando". 

O presidente Figueiredo, s. 
sim que tomou conhecimento do 
deputado Mário Juru a, 
através da iffipo'nsa, terça•fe na 
última, reuniu com os chama os 
"ministros da casa". 

Nervosismo 
No Congresmi Nacional, o 

dia de ontem foi praticame te 
voltado para o já apelid o 
"Caso -Juruna". Na noite de n-
teon; em . o líder do gover o, 
deputado Nelson Nlarchez n, 
procurou o lider do PDT, o-
caiiiva Cunha, para lhe o-
municar "a grande irritaç" o" 
que o discurso tio deput do 
pronunciado 2' feira ha ,ia 
causado no Palácio do Planai o. 

Em função deste fato, de de 
as primeiras horas de ont •m, 
várias reuniiies foram re li-
zadas, sempre de forma er-
vosa, principalmente nos ,a-
binetes dos lmdci vs do ',DT e do 
PDS. Todas tinham o mes o 
objetivo: analisar os possheis 
desdobramcnt o políticos do is. 
curso do deputado -- 'In lio 
Mário Juruna, onde ele afirm u: 
"Para mim, todo ministri é 
corrupto. todo ministro é la-
drão, todo ministro é sem er-
gonha, todo ministro é 
carát er". 

O presidente da mesa na 
Câmara. deputado Paul no 
Cicem POS-MG) que est va 
substituindo o deputado Flá !io  

Juruna: discurso atentatório 

	Alta pressão 	 
A inédita situação de 

um deputado estar sob 
ameaça de julgamento 
pela Mesa da Câmara a 
pedido de nove ministros 
de estado indica que a 
paciência do Palácio do 
Planalto esgotou-se. Nove 
pedidos simultâneos para 
processar Mário Juruna 
não acontecem por acaso, 
mas ao contrário demons-
tram que as relações entre 
Legislativo e Executivo 
estão no nível máximo de 
tensão permitido pelas cir-
cunstâncias do momento. 
Outro aspecto do mesmo 
fenômeno está na punição 
exemplar aplicada ao 
Senador Carlos Alberto. 
Ele que pediu a exoneração 
do Ministro Leitão de 
Abreu, já não é mais vice-
líder. A rejeição do 2.024 
espalhou tensão pela praça 
dos Três Poderes. 

Marcilio na presidéncia, tinha 
em seu poder no final da manhã, 
quatro ofícios dos ministros 
ligados diretamente ao Palácio 
do Planaltó: Leitão de Abreu, 
Danilo Vent urini, Delfim Netto 
e Ruben Ludwig. Paulino 
Cícero leu, pelo telefone, para o 
deputado Flávio Marcilio, que 
está em Fortaleza, o oficio do 
ministro chefe da Casa Civil, 
onde ele pede que a Mesa da 
Câmera examine a possibilidade 
de enquadrar o deputado Ju-
nina nos artigos 32 e 35 da 
Constituição. 

Por este artigos e também 
pelo Regimento Interno da 
Câmara, Mário Juruna pode ter 
o seu mandato cassado por falta 
de decoro parlamentar. Mais 
ilude chegaram mais cinco 
oficios: dos ministros do Exér-
cito, Aeronáutica, Marinha, 
Minas e Energia e também do 
Int erior. 

No inicio da tarde, após 
ininneras negociaçóes, ficou 
decidido que a Mesa da Câmara 
se reunirá na próxima segunda-
feira para examinar a questão. 
Segundo o líder do PDS, depu- 

tado Maischezan, "quem vai 
decidir se Juruna terá ou não o 
seu mandato cassado será a 
Mesa, que poderá levar a ques-
tão a plenário". 

Precaução 
Marchezan explicou que, 

ainda na terça-feira à tarde, 
manifestou ao presidente da 
Câmara, Flávio Marcilio. sua 
preocupação diante dos termos 
usados por Mário Juruna em 
seu pronunciamento, quando 
então Flávio Marcilio pediu que 
a publicação do discurso fosse 
sustada. até que ele examinasse 
o seu teor. No final da tarde — 
relata ainda Marchezan — ele 
teve notícia de que alguns 
ministros já haviam tomado a 
decisão de encaminhar repre-
sentação junto à Câmara contra 

• o parlamentar, o que, segundo o 
líder do governo, pode ser inter-
pretado como um gesto de con-
fiança das autoridades em 
relação kt Casa, "já que todos 
pensávamos .que os ministros 
fossem recorrer ao Poder Ju-
diciário". 

Questão semântica 
Após uma longa reuna() en-

tre todos Os líderes dos partidos 
atuantes do Congresso, o líder 
do PDT, Bocaiúva Cunha, deu 
uma entrevista afirmando que 
"o partido estava solidário com 
o deputado Juruna" e que não 
houve nenhuma "tentativa de 
desrespeito ao Executivo" no 
seu pronunciamento: 

Antes de ser deputado, 
Mário Juruna é um índio. Para 
ele, o Brasil pertence aos índios. 
Para ele, todo branco é ladrão, 
porque rouba as terras dos ín-
dios. Tudo isto é uma questão 
semântica. 

Segundo o líder do PTD, 
tudo será feito para que o mal-
entendido venha a ser resolvido 
dentro do próprio Congresso 
Nacional. 

Conversa de branco 
Muito tranquilo, o deputado 

Mário Juruna deu ontem a 
seguinte entrevista: 

"Não sei de nada e nada 
tenho para dizer. Tudo isso é 
conversa de branco. Ministro 
oue se cuide primeiro. Quero 
que autoridade dê bom exem-
plo, nada mais. Se existe lei, 
tem que cumprir lei. Não disse 
nada oficial, contra ninguém. 
Falei de forma bem geral. Se es-
tão dizendo que é mentira, 
podem me procurar para reu-
nião ou discussão. Sou homem 
de peito. Sou homem e sou 
autoridade. Fui eleito pelo povo 
e não nomeado. A verdade 
machuca. Se eu fosse para 
plenário contar piada, todo 
mundo vinha me abraçar. Cristo 
foi pregado na cruz e foi sa-
crificado. Querem me sacrificar. 
Nink,ruém pode ficar contra gen-
te seria, gente boa. Tenho que 
cumprir minha missão, sou 
homem revolucionário. Medo de 
ser cassado? Nunca tive medo. 
O Diabo nunca foi cassado, por-
que que eu vou ser". 
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lio. linha 
( O (1, ,,.:utitald'r  	J uru- 

na, era :aia inf.gavel condi-
ruo de tribuna sinipbírio. 
ae lisa a esponisileidade 

da mata, polo ter 
e•. ,.:r.'ra,:a, chamando "to. 

u.e ministros de deso- 
ilesV.;. Mas este foi 	ivez 
"ia dos menores p,..cadus da 
v“la pública, neste ano de 
grandes saturnálias. Muita 
imoralidade rolou pela fo-
lhinha, nestes nove meses 

tação política do 
:torto da abertura: 
Decrotos-Leis tiraram fa- 
t 	s do., nossos .:11zIrios, an- 
te ; lar ano de ou% idos nos-
a.. ivia- d•seritliites, no Par-

s,'31,eraina navio-
:1.d !.1.1frt'll grandes ara- 
i1 II. 	, 	111.::!:(• 	nefasto 

com o 
o Nc.rd, ste foi lembrado co- 
m') o 	da Nação; e 
ant ;:;)aleeeti O partido do 
;II, eII coldi111,11)11)1I11) tIII 

o quOrtiiii da Cáma- 
ra. 	. to de tudo isso, Jurtt- 
na e :Tabas uni papagaio 
• at:r..! a língua. 
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Ministros, ofendidos, pedem à C^ ara punição para o cacique-deputado 

54 .4 

Previsão é de que o deputado pelo partido de 
Brizola possa ser enquadrado no artigo 35 da 

Constituição, que manda cassar o mandato por 
falta de decoro. É a reação ao fato de Juruna 

ter acusado os ministros de "corruptos, 
adróes e sem-vergonhas". Líder do PDT disse 

não acreditar na cassação e Juruna afirmou: 
"Nunca vi homem de bem ser cassado". Pág 3 
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Querem enquadramento de deputado que pode perder mandato 
IERGIO MARQUES 

Em procedimento inédito. todos os rrunisuris de 
Estado deEidiram ontem oficiar à Câmara dos 
Deputados pedindo providencias contra o depu-
tado Mário Juruna (PDT-RJ) que acusou-os 
generahzadamente "corruptos, ladrões. gen-
vergonhas e mau caráter" ao ocupar a tribuna na 
última segunda-fetra para coutar o Governo e o 
presicknte Figueiredo. Q presidente da Câmara 
Flávio Marciliopte---se--encontra____em__Eortalr_za. 
já convocou a Mesa da Casa para reunir-se na 
próxima segunda-feira, às 9h3Omin. e decidir 
sobre a matéria. 

Os °freios encaminhados pelos ministros - até 
à noite de ontem eram doze, dos chefes da Casa 
Civil e Militar, Planejamento. Assuntos Fundiá-
rios, Exército. Marinha, Aeronáutica. Minas e 
Energia. SNI, Justiça, Transportes e Interior - 
pediram providencias à Clrnany.baseados no 
artigo 35. 1 2° da Constituição Federal que 
afirma que "perderá o mandato o deputado ou 
senador cujo procedimento for declarado incom-
patível com o decoro parlamentar ou atentatório 
das instituições vigentes". Até hoje deverão che- 

ca oficios dos demais mi niste rios. 
A decisão de oficiar contra Juruna através da 

Câmara e não através da Justiça caracteriza um 
abrandamento em relação a casos anteriores de 
iniciativas contra parlamentares, mesmo que a 
soberania do Congresso seja sempre muito gran-
de ,nesta matéria conforme lembrou o vice-' 
presidente Pauline) Cicero. O caso do deputado! 
do PDT do Rio será apreciado pela Mesa da, 
Câmara de acordo com o Regimento Interno,';  
que regula sua atuação nos artigos 260e 261. 

Por estes artigos. Juruna está sujeito a tres 
tipos de punição, que deverão ser definidas pelos 
integrantes deste colegiado: censura (verbal Cu 
escnta): suspendo do exercício do mandato por 
até 15 dias e perda do mandato. A impressão 
reinante na Câmara é que o presidente Flávio 
Marcílio utilizará seu poder de censura a discur- 

	

sos pronunciados naquela Casa 	suprimirá 
todas as expressões mais fortes da fala do 
deputado. Feito isso, dará o caso por encerrado. 

Regimentalmente, o procedimento da Mesa 
da Câmara deve ser o seguinte: coro•ituição de 
uma Comissão Especial para anal.s o caso e 

er,.11,ne. A.1. I ron 	. eraxhr.4 

da Comissão de Constituição c Justiça que 
julgará a legalidade e a jundicidade dos oficio ,  
dos ministros como o artigo da Constituição 
invocado pelos ministros determina,em seu 1 r. 
que "a perda do mandato será declarada pela 
Câmara dos Deputados mediante provocação de 
qualquer de seus membros da respectiv9 Mesa 
ou de partido politico". é pouco provfvel que 
algum deptuado_prosndue este fato. O mandai() 
de Juruna será certamente preservado. 

Ontem, o vice-presidente Paulino Cícero cha-
mou o deputado Mário Juruna e recomendou-
lhe cautela nesta situação para não complicar 
uma situação que. em seu entender, já é em s: 
complicada. O deputado Theodorico Ferraço 
(PDS-ES) considerou "infeliz" a generalização 
de Juruna sobre a corrupção dos ministros di 
Figueiredo e lembrou que nas acusações que 
tem feito ultimamente acusou somente doo 
ministros. Delfim Netto e Emane Galveas. 	• 

Um deputado lembrou, para exemplificar que 
o que se fala da tnbuna nem sempre é feito com 
má intenção, que há tempos,dois deputados - 
Oscar Correa e Arruda Câmara - em pronuncia-
mentos inflamadissimos chingavam-se mutua-
mente com palavras do mais baixo calão. Encer-
rada a discussão, os dois iam até à taquigrafia e 
cada um revia o discurso do outro. suprimindo estw. 
palavras. 

Ao voltar este sábado de Fortaleza. Flávio 
Marcílio dará inicio aos pedidos dos ministros c 
certamente conversará com o deputado Mário 
J uruna. 

AVISOS 
Os avisos enviados pelos ministros Ludwig e Leitão 

dizem o seguinte: "Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Câmara dos Deputados: 

O discurso profendo pelo deputado Mário Juruna 
na tribuna da Câmara dos Deputados, sessão de 
ontem, dia 26 do corrente. além de gravemente 
ofensivo à honra do Senhor Presidente da Republica 
e dos Ministros de Estado. caracteriza . procedimenti. 
que incorre ria regra estabelecida no artigo 35. item 
da Constituição Federal 

Solicito, por isso, a Vosa Excelência, diante da ! 
gravidade do fato, as providencias que o caso impõe. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ' 
Excelencia os protestas do meu mais alio apreço , 
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Figueiredo apóia mi' lativa, diz Átila 
A iniciativa dos chefes dos gabinetes Civil e 

Militar, ministro Leitão de Abreu e general 
Rubem Ludwig. de pedirem à presidência da 
Camara a inclusão do deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ) no artigo 35 da Constituição, que 
pode resultar na cassação do seu mandato, 
contou com todo o apoio do presidente João 
Figueiredo, revelou o porta-voz palaciano. Car-
los Atila. Acrescentou que o tema foi objeto de 
duas reuniões de Figueiredo com Ludwig c 
Leitão e possivelmente o ministro Danilo Ventu-
rini, de Assuntos Fundiários,' e outros que assim 
o desejem, poderão enviar idêntica solicitação ao 
presidente da Câmara 

Conseqüências políticas ocorrerão, inevitavel-
mente, conforme admitiu o assessor palaciano, 
Carlos Atila, frisando que o comportamento dos 
ministros foi compativel com os termos da 
Constituição. Indagado se o processo poderá 
dificultar o relacionamento do Executivo com o 
Legislativo, o assessor palaciano disse não po- 

der a tecipar conclusões sobre o julgamento do 
caso. 

FIGUEIREDO 
O •residente Figueiredo reexaminou ontem, 

ampl mente, na reunião das nove horas com os , 
cha lidos ministros da casa, a medida que o I 
Gov mo deveria tomar em relação ao discurso 

I prof rido pelo deputado Mário Juruna. 
A tcontem o presidente tornou conhecimento 

do iscurso e aprovou a decisão do ministro-
chef. do Gabinete Civil, Leitão de Abreu, de 
envi• r um aviso ao presidente da Câmara pedin- 
do 	cassação do mandato do deputado com 
base na Constituição, art. 35, item II. Figueiredo 
exa inou o aviso,cuja cópia,distribuida ontern,à 
imp ensa, tem a data de 27, enquanto o do 
mins tro Ludwig tens a data de ontem, 28. 

O porta-voz não especificou porque o Gover-
no esta vez não se utilizou da Procuradoria 
Ge I da República para processar o parlamen-
tar. 'orno fez em casos anteriores. 

Marchezan critica exc rso nos discursos 
O líder do PDS, deputado Nelson Marchezan, 

denunciou ontem o excesso verbal que vem 
Ca racterizandy os discursos dos parlamentares na 
Câmara, criticando o linguajar inadequado e a 
atitude dos autores,mue. depois. limpam as notas 
taquigráficas para 'sair uma publicação "bem 
educadinha" no Diário do Congresso, enquanto 
aparecem como heróis na imprensa. que registra 
todas as letras do pronunciamento. 

E revelou que desde terça-feira. portanto um 
dia depois da fala do deputado Mário Junina, 
procurou o presidente Flávio Marcilio para falar 
de sua pceocupação com os termos usados pelo 
pedetisüt do Rio. Marcilio não só concordou 
com suas ponderações como proibiu a publica-
ção do discurso pois estava fora das normas 
parlamentares. E prometeu examinar melhor a 
questão. Mas, na mesma noite. Marchezzin to-
mou conhecimento da representação que os 
ministros de Estado apresentariam à Câmara. 

De acordo com Marchezan, a atitude de 
Mário Juruna, chamando todos os ministros de 
ladrão, se.a vergonha e mau caráter "é inusitada,  

ina cita vel e não se coaduna com o parlamento". 
Ma reconheceu que caberá à mesa da Câmara 
an lisar a representação dos ministros c adotar 

o vidêndas. E elogiou a decisão dos atingidos 
em solicitar a casa, com base no artigo 35. 
pa 'grafo 2" da Constituição. ptovidências para 
o e cesso verbal do pedetista do Rio. 

o final da tarde. Marehezan recebeu todos 
os lideres de oposição que lhe foram entregar 
ca ta remetida por eles ao ministro Sarziwa 
G cueiro repudiando as declarações do secretá-
rio do Tesouro norte-americano a respeito da 
sit ação económica brasileira.. E trataram do' 
a 	ir Juruna, cabendo ao líder pedessista infor- 
m r ao do PDT da representação dos ministros. 
E nwiu de Bocaiuva Cunha uma defesa baseada 
ru argumento das dificuldades para o índio-
dvputado usar a sernàntica. Já o líder do PMDB. 

itas Nobre, preferiu dizer que era melhor o 
G werno abrir inquérito administrativo para 
a orar as denúncias divulgadas diariamente na 

prensa sobre desmandos econômicos e cor- 
P00. 
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Juruna 
ameaçado pelos 

ministros 
Ele xingou muita 

gente de "ladrão". Agora 
esta sendo pedido 

seu enquadramento e eis 
pode ate 

perder o seu mandato. 
— O diabo nunca foi cas ado, 

por que vou ser cassado? orno 
repórter, diga a Juruna, sem p ada: 
o que acontece no Brasil esti cer-
to? Não estão roubando mui o? 

Foi essa a reação, onte , do 
deputado Mário Juruna (PD -RJ), 
ao pedido de vários ministr ri — 
entre eles, os chefes do Gab nete 
Civil, João Leitão de Abreu, e do 
Gabinete Militar, general R bem 
Carlos Ludwig — para que o resi-
dente da Câmara, Flávio Ma cílio, 
o enquadre no artigo 35, item II, da 
Constituição Federal, o que e ode-
rã resultar na perda do mond to do 
cacique xavante. 

Segunda-feira, em discu so de 
improviso, na Câmara, Mário Juru-
na acusou os ministros, tod s, de 
"ladrões", citando nominalm nte o 
ministro do Planejamento, elfim 
Neto, que foi um dos que ped rant a 
cassação do seu mandato. O iscur-
so provocou inclusive dua reu-
niões no Palácio do Planalto, quan-
do o próprio presidente Ft ueire-
do apoiou o pedido de cassa Ao de 
Juruna, diante de Ludwig, L itão e 
do ministro para Assuntos F índia -
rios e secretário geral do Co titellio 
de Segurança Nacional, g neral 
Danilo Venturini. 

A Mesa da Câmara vai-se reu-
nir nesta segunda-feira, às 9 horas, 
para examinar os pedidos dos mi-
nistros — incluindo também os do 
ministro do Exército, Walter Pires, 
e da Aeronáutica, Délio Jardim de 
Mattos. Mas a própria liderança do 
governo está informada de que se-
rá muito difícil o plenário do Con-
gresso aprovar a cassação de Juru-
na, como querem os ministros e o 
presidente da República. As lide-
ranças partidárias não escondem 
inclusive que o mais provável é 
que a amara aplique dispositivos 
mais brandos do regimento inter-
no, que prevêem censura pública 
ao deputado faltoso ou mesmo a 
suspensão do mand~ que não 

deria ulteapassat 43 dias. Mes-
mo porque, argumentavam ontem 
líderes oposicionistas, MárJ,o Juru-
na já é conhecido internacional- 

W tru_wrka .p1)~:lajsê 
ein terillift 

veis O próprio Nélson Marchesan,' 
líder do PDS, assumiu o compro-
misso de "negociar" como governo 
uma punição mais branda, logo de-
pois de reunir-se com o líder do 
PDT, Bocaiúva Cunha. 

Cunha esteve também reunido 
com outros líderes da oposição, 
além de Mário Juruna, a quem ten-
tou explicar que não mais deveria 
acusar ministros de "ladrões", ge-
nericamente e sem ter provas. "A 
lei dos brancos não é igual à lei dos 
indios", disse o pedetista José Fre. 
jat a Juruna, enquanto um dos par-
ticipantes da reunião lembrava ser 
o caso parecido com o de Mareio 
Moreira Alves, que deu origem e 
pretexto ao AI-5, em dezembro de 
1968. No Congresso também circu-
lou a informação de que o general 
Walter Pires teria comentado que 
"se Juruna é irresponsável, não 
pode ser deputado, e se ele é res-
ponsável, deve ser cassado pelo 
que disse". 

De qualquer forma, é consenso 
entre os deputados que Juruna 
ofendeu mesmo normas do regi-
mento e da Constituição, Tanto é 
que a Mesa reteve os dois pronun-
ciamentos do deputado, evitando 
sua publicação no Diário do Con-
°testo. Um deles, por escrito, foi 
dedo como lido, e o outro, registra-
do nas notas taquigráficas e feito 
de improviso é o que continha as 
ofensas. "O governo Figueiredo es-
tá roubando", disse Juruna num 
ireelio, o que levuu o porta voz do 
Planalto, Carlos Atila, a comentar 
que não foi essa a primeira vez que 
Juruna "investe grosseiramente" 
contra o governo, no que poderia 
ser classificado de "crime conti-
nuado". 

Os membros da Mesa da Câma-
ra receberam, no final da tarde de 
ontem, as cópias do improviso de 
Juruna, mas já censuradas, segun-
do um deles. Por exemplo, onde 
4,urtina, referindo-se a Delfim, di-
áia "ministro ladrão" ficou "minis 
Iro que deixou roubar". 
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Planalto. pede 
punição severa 
para Juruna 

A Mesa da Câmara dos 
Deputados estará reunida 
extraordinariamente se-
gunda-feira para examinar 
pedidos de perda do mau-
dato de Mário Juruna 

; (PDT-RJ), por ter afirma-
do da tribuna que "os mi-
nistros são ladrões". Os pe-
didos foram enviados on-
tem pelo presidente Fi-
gueiredo e por diversos 
ministros — entre eles Wal-
ter Pires, Délio Jariim de 
Mattos, Leitão de Abreu e 
Delfim Netto, este citado 
nominalmente por Juruna 
— , mas a punição deve ser 
atenuada, adotando-se ou-
tra das medidas previstas 
no regimento — censura pú-
blica ou suspensão do man-
dato —, pois o Congresso 
dificilmente aprovaria sua 
cassação. O deputado pede-
tista afirmou ontem que é 
um homem bom e sério, 
"mas sem papas na língua". 

Pagina 5 

Juru a sob 
a am aça 
de p nição 

Da su ursal de 
BR SILIA 

A Mesa da C, 
vai reunir-se, ext 
gunda-felra, às 9 
os pedidos do p 
de diversos minis 
tre os quais Wal 
de Mattos, Delfl 
Abreu, Rubem Lu 
rini — para que se 
do mandato do de 
(PDT-RJ), por ab 
uvas O deputado 
ser advertido publ 
dente da Camara. 

Os ministros consideram ofendi-
dos pelo pronunr amem() de Juruna, 
feito da tribuna esta segunda-feira. 
Alguns dos °fica dirigidos ao presi-
dente Flávio Marc io pedem providên-
cias da Mesa Dire ra e outros invocam 
o Artiogo 35, item perda do mandai da Constituição 

do representante 
cujo procedimen 
	

for declarado In- 
compatível com o ecoro parlamentar 
ou atentatorio às i stituições vigentes 

determinou a convo .ação da Mesa Di-
retora para segund 

A Mesa reteve d 
tos de Junina, evit• 
no Diário do Como,  
deles, por escrito, 
outro do registro d 
eus, de improviso, n 
vão generalizada ao 
verno Figueiredo es 
ele no improviso. O 
tão do PDS, deputa 
pos (GO), ein aparte, 
e defendeu o govern 

"RODE EXPIATÓRIO" 

Após reunir se ontem reservada-
mente com o Ilder do PDT, Marchezan 
admitiu as dificuldades para uma puni-
ção drástica a Juruna e assumiu o com-
promisso de "negociar" com o governo 
urna punição mais branda — censura 
ou suspensão do mandato. ' 

No gabinete de Bocayuva reuni-
ram-se ontem deputados do PDT, do 
PMDB e do PT, para discutir o proble-
ma A preocupação maior foi explicar a 
Juruna que não deveria mais acusar os 
ministros de "ladrões", genericamente, 
sem possuir provas. "A lei dos brancos 
não é Igual A lei dos índios" — disse-lhe 
José Frejat (PDT-RJ). 

Juruna, por sua vez, afirmou aos 
jornalistas que é um homem bom e 
serio, "mas sem papas na língua". E 
sempre perguntava: "Como repórter, 
diga a Juruna, sem piada: o que aconte-
ce no Brasil esta certo? Não estão rou-
bando multo?" 

No "pinga-fogo" de ontem na Cã-
mara, José Fogaça (PMDB-RS) obser- 
vou que "o gesto dos ministros, se con- 
firmado, não será contra hilário Juruna, 
mas sim o de procurar um bode expia- 
tório, uma atitude de represália contra 
o Parlamento, uma vingança pela rejei-
ção maciça do Decreto 2.024". 

O líder governista Nélson Marche. 
zan procurou atenuar as repercussões 
dos gestos dos ministros declarando à 
imprensa que eles "estão no direito de 
defender sua honra. O que todo mundo 
pensava é que recorressem ao Judiciá-
rio; preferiram que a Câmara decidis-
se" — acentuou. 

No caso de se adotar uma punição 
branda pelo regimento interno da Câ-
mara, Juruna está sujeito às seguintes 
medidas: censura, suspensão do man-
dato, perda do mandato. A censura 
poderá ser verbal ou escrita, enquanto 
a suspensão do mandato, aplicada pelo 
plenário, não poderá exceder .15 dias, 
aberta ao acusado a oportunidade de 
ampla defesa. Já a perda do mandato, 
pode ser invocada por qualquer parla-
mentar, dependendo porém do voto fa-
vorável da maioria absoluta da 
Câmara. 

mara dos Deputados 
aordinariamente, se-
oras, para examinar 
sidente Figueiredo e 
ros de Estado — en-
Pires, Délio Jardim 
Netto, Leitão rie 

%via e Danilo Vento 
a declarada a perda 
utado Mário Juruna' 
so de suas prerroga-
deverá, pelo menos, 
camente pelo presi- 

Em seu diseurs 
"os ministros são 1 
minalmente o mini 

"O diabo fluo 
que voai ser cassa 
ontem aos jornal! 
quando questionad 
providências dos Mi 
tá desde terca-feira 
retornará a Brasília 
do problema por 

, Junina disse que 
dites", citando no-
tro Delfim Netto. 

foi cassado, por 
o?" — perguntou 
tas o deputado, 
sobre o pedido de 
istros. Marcflio es-
em Fortaleza e só 
abado. Informado 

ua assessoria ele 

-feira 

is pronunciamen-
mlo a publicação 
aso Nacional. Um 
ado corno lido, e 
notas taquigráfi-
qual fez a acusa-
ministros. "O go-
roubando", disse 
ice-líder de plan- 
o Biqueira Carn-

contestou Junina 

Na presidência d 
do Walber °inanira 
vice-presidente, não 
apenas autorizou a 
curso por escrito. On 
marães explicou que 
seria multo pior, "p 
atenção e o Junina 
com a Mesa". 

sessão, o deputa-
141 PINIM-P10. 2" 
nsurou o orador, 
rblicação do dis- 
m, Walber Gui-

se interrompesse 
is despertaria a 
poderia discutir 

Segundo informa 
ças partidárias, o pro 
atenuado: Juruna ser 
rado publicamente 
conforme prevê o re 
bém o receio genera 
plenário não aprovarl 
dato de Junina -- o 
acontecer com o voto 
menos 240 deputados 
luta. 

ões das lideran-
lema poderá ser 
a apenas ('ensu-

a presidência, 
mento. Há iam-
izado de que o 
a perda do man-
que só poderá 

avorável de pelo 
— maioria abso- 

Os lideres Freitas obre (PMDB) e 
Bocayuva Cunha ('D'l. porém, alerta-
ram o governista Né on Marchezan, 
anteontem e ontem, para a gravidade 
da questão: o plenário não iria aprovar 
a declaração de perda do mandato de 
Juruna, o que provocgia nova derrota 
politica do governo guelredo; além 
disso, o afsunto ganh ria repercussão ' li  
nacional e internacion I, por tratar-se 
do primeiro incito 

i 

 arlamentar do 
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Da sucursal de 
SALVADOR 

O cacique Nallton Munis e o ca-
pitão de grupo Samado Santos. líde-
res dos índios dissidentes da nação 
pateXó ha-ha- hae, denunciaram on-
tem, em Salvador, que estão ameaça-
dos de morte e que seus 80 índios 
poderão ser destruídos por outro gru-
po, liderado pelo cacique Nelson Sa-
racura, na Fazenda São Lucas, para 
onde foram levados após o despejo 
da.  Fazenda Providência. Nallton 
Munis e Samado Santos foram a 
Salvador tentai urna audiência com 
o cardeal d. Avelar Brandão Vilela e 
com o juiz da 2. Vara da Justiça 
Federal, Lázaro Guimarães, a quem 
pretendem pedir uma área de terra 
para o grupo, longe da Fazenda São 
Lucas 

Segundo o cacique Naílton, os 
dissidentes pata xo ha tia hae, insta 
lados na gleba sul da Fazenda São 
Lucas — porque o cacique Saracura 
impediu a entrada pelo portão prin-
cipal —, estão famintos e sentindo 
frio, poique as duas únicas casas da 
área são insuficientes para abrigar a 
todos. Além disso, o clima é bastante 
tenso, urna vez que os policiais fede-
rais se retiraram do local e eles te-
mem ser atacados pelos adeptos do 
cacique Saracura, "já que não tem 
como se defender, uma vez que a 
polícia recolheu bordunas, lanças e 
facões". 

Para Naílton Munis, mais cedo  

ou mais tarde Saracura irá pressio-
na os dissidentes da tribo para 
ab ndonar a Fazenda São Lucas. 
"El-, Inclusive, já deixou isso claro 
pa 	o delegado da Funai, coronel 
Es quio Machado Pediu que a Fu-
nai leve meu grupo para a Fazenda 
Providência ou outro local, mas que 
tire de perto dele. Parece que a Funai 
dei) carta branca para ele." 

Nallton Munis e Samado Santos 
de unciaram que a Funal e a Polícia 
Fe eral impediram os dois de acom-
pa harem o grupo na transferência 
pa a a Fazenda São Lucas O juiz 
L aro Guimarães que irá julgar a 
ac o da Funai contra o governo do 
Estado e fazendeiros da área, no en 

to, explicou que Mo se deu por 
ivo de segurança Nallton Munis 
ão de Higino Munis. o índio que 

ou o cacique Edízio, em junho 
mo, o que agravou a dissidência 
tribo. Caso Naílton fosse para a 
nda, poderia sei morto por pa- 
s do ex-cacique. 

Ontem à noite, os lideres doa i 
identes Pataxó ha-ha-hae, junto 
Alvaro Sampaio da nação toca. 

(Amazonas), e Aílton Lacerda, 
nak (Minas Gerais) e mais cinco 
res pataxós da aldeia de Barra 
a, em Porto Seguro, viajaram 
Mirandela no Norte do Estado, 

e se reunirão hoje com os índios 
iri, para discutir a atuação da 
ai e as agressões que estão so-
do. 

bit 
mo 
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'Ministros 
pedem cabeça 

de Juruna 
Através de ofícios individuais 

enviados à presidência da Câma-
ra Federal, onze ministros — in-
clusive os militares e os chama-
dos "da Casa" — pediram pro-
vidências em relação ao compor-
tamento do deputado Mário Juru-
na (PDT-RJ), baseados no artigo 
35, item 2, da Constituição Fede-
ral, que prevê a cassação do man-
dato parlamentar. 

A reação dos ministros ocorreu 
depois que Juruna, ao discursar 
segunda-feira em plenário, afir-
mou que "todos os ministros são 
ladrões, os militares e o Presiden-
te também". Ao saber do pedido,' 
Juruna disse: "Quando governo 
der terra para os trabalhadores, 
quando índio for respeitado, 
quando povo não estiver mais 
passando fome, aí Junina pára de 
falar." 

PÁG. 4 
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Ministros erem Parlamento 
cassando m ndato de Juruna 

Onze ofícios chegam à Câmara 
BRASÍLIA — Onze ministros de Es-

tado, entre os quais todos as ocupan-
tes de Pastas militares e os chamados 
ministros da Casa (Planejamento, 
Gabinete Civil, Gabinete Militar, As-
suntos Fundihrioa e SN 1). encaminha-
ram ontem, individua Imente,of Ic los ao 
'presidente da Câmara Federal, depu-
tado Flávio Morai° (PDS-CE), soli-
citando "providências em relação ao 
comportamento do deputado Mário 
Juruna (PDT-RJ), especialmente 
com vistas ao disposto no Parágrafo 
2.' do Art. 35 da Constituição". 

Estes foram os ministros que pedi-
ram providências contra Juruna: Lei-
tão de Abreu, do Gabinete Civil: Ru-
bem Ludwig, do Gabinete Militar; 
Delfim Neto, do Planejamento; Dani-
lo Venturini, Assuntos Fundiários; 
Délio Jardim de Matos, da Aeronáuti-
ca; Valter Pires, do Exército; Maxi-
miam da Fonseca, da Marinha; 
César Cais, Minas e Energia; Cloral-
dino Severo, dos Transportes; Mário 
Andreazza, do Interior; e Abi Ackel, 
da Justiça. 

Juruna, em discurso proferido em 
plenário, disse que "todos os minis-
tros são ladrões, os militares e o Pre-
sidente também". 

O dispositivo invocado pelos minis-
tros estabelece que "perderá o man-
dato o deputado ou senador cujo pro-
cedimento for declarado incompatível 
com o decoro parlamentar ou aten-
tatório das instituições vigentes". 

Na terça-feira, o presidente Figuei-
reçlo — logo após receber os prefeitos 
que foram ao Planalto pedir a refor-
má)tributária — mostrou a Leitão de 
Abreu um recorte do jornal "Correio 
Braziliense" que transcrevia o discur-
so de Mário Juruna no dia anterior. A 
noite, o ministro do Exército, Válter 
Pires, telefonou para Fortaleza, no 
Ceará, onde se encontrava o deputado 
Flávio Marcflio, e advertiu sobre a si- 

Os d %mentos enviados pelos 
ministro I Aidwig e Leitão dizem o 
seguinte "ExcelentIssimo Senhor 
Preside e da Câmara dos Deputa-
dos: 

"O (lis urso proferido pelo deputado' 
Mário J runa na tribuna da Câmara 
dos Dep todos, sessão de ontem, dia 
26 do co rente, além de gravemente 
ofensivo lontra do Senhor 1'residente 
da ItepU lica e dos ministros de Es- 

tuação. ires ponderou o que poderá 
represen r a falta de rigor por parte 
do Legisl tivo em relação ao caso. 

Pela instituição, no caso, a perda 
de maniato seria declarada pela 
Câmara e Deputados (ou pelo Sena-
do, se o '-rlamentar fosse senador), 
mediante pedido de qualquer de seus 
membros da respectiva Mesa ou de 
partido Mico. 

J uruna tranquilo 

As 18 oras, no gabinete da Comis-
são do 1 dio da ('limara dos Deputa-
dos, Má mo Juruna ainda não sabia 
quais er m os ministros que haviam 
pedido 	ovidéncias contra seu dis- 
curso. In ormado isir um repórter dos 
nomes, apenas indagava, "esse 
também ", e se disse tranquilo com a 
ameaça e perder o mandatn 

"Quan I() governo der terra mi-a os 
trabalha ores, quando índio for res-
peitado, uando povo não estiver mais 
passandi fome, aí Janela pára de fa-
lar. Enq anto não acontecer nada dis-
so, podem até tirar mandato que eu 
vou continuar falando, denunciando, e 
todos vão me ouvir." 

Acompanhado por um de seus as-
sessores e pelo xavante Tibúrcio, Ju- 

lado, caracteriza procedimentos que 
Incorrem na regra estabelecido no Ar-
tigo 35, Item 2, da Constituição Fe-
deral. 

"Solicito, por Isso, a Vossa Excelên-
cia, diante da gravidade do fato, as 
providências que o caso impõe. 

"Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os protes-
tos do meu mais alto apreço e con-
sideração." 

runa recebeu telefonema de sua espo-
sa, que queria saber do problema, e 
explicou: "O governo deve entender 
que eu não apontei nome de ninguém. 
Estou querendo trazer união para co-
munidade. Não posso afobar e estou 
tranquilo. Sempre fui homem perse-
guido, visado, porque falo a verdade. 
Se eu não falar a verdade, quero que 
venham me dizer, 'olha Juruna, você 
está mentindo', mas agora falo a ver-
dade. Isso que está acontecendo é da 
lei do branco: quem fala a verdade 
pode ser preso e quem rouba está sol-
to, não acontece nada." 

Juruna disse ainda que, durante seu 
discurso, quase chorou, "porque esta-
va falando da barbaridade que estão 
fazendo com os Pataxés. Como é que 
se trata assim o índio? Onde está o tu-
tor?" -- indagou. 

Em face da ausência do deputado 
Flávio Marcilio, coube ao primeiro 
vice-presidente da Câmara, deputado 
Paulino Cícero, do PDS mineiro, rece-
ber as primeiras representações dos 
ministros. Paulino se comunicou com 
~cílio, no Ceará, e este, incontinen-
te, convocou uma reunião extraor-
dinária da Mesa diretora da Câmara 
para segunda-feira próxima. 
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Marcilio examinará o caso na segunda-feira 
FORTALEZA — "Eu sempre defen-

di o Pari... mento em tudo o que é ne-
cessário. Segunda-feira terei uma 
reunião com a Mesa da Câmara dos 
Deputados que já está convocada pa-
ra examinar o problema do deputado 
Mário Juruna." A declaração foi feita 
à "Folha", ontem à noite, pelo depu-
tado Flávio Marcílio (PDS-CE), pre-
sidente da Câmara. 

Marcho afirmou ainda que "minha',. 
primeira "providencia foi determinar 
que o discurso deoutado Mário Ju-
rtma não fosse 1...olicado no "Diário 
do Congresso". !ai-cílio não quis 
mais adiantar qu' ' uer outra posição 
em relação ao pi oba ma, dizendo que 
"somente após a decisão da Mesa é 

3tate definirei a medida a ser adota- 

A tarde, ralando a tun jornalista de 
Fortaleza sobre problemas do Con-
gresso. Marcilio respondeu à seguinte 
pergunta: "Presidente: o sr. tem feito 
um esforço muito grande para devol-
ver ao Legislativo as suas prerrogati-
vas. Mais. V. Exa. tem encontrado, 
também, alguns percalços dentro da' 
própria casa como o comia a•tamento  

do d putado Agnaldo Timóteo, que 
tem iropiciado cenas de efeitos públi-
cita os muito grandes gerando, em 
dete minadas ocasiões, uma imagem 
neg tiva para o poder que o sr. presi-
de. orno o sr. vê esse comuortamen-
to?" 

ejo — disse Marcílio — como 
um ato natural em toda associação 
que epresente um corte da sociedade 
bra ileira. Então tem gente de todo 
co 	rtamento. O que não se pode é 
julg r o Parlamento por um membro 
do arlamento. Mais pelo conjunto 
do ue esse Parlamento realiza." 

O repórter insistiu: "Mas dizem 
que o sr. já fez advertências severas 
ao eputado Agnaldo Timóteo • " 
"I to é obrigação minha. Não só cha-

ma ei a atenção do deputado Agnaldo 
Ti óleo, corno de qualquer outro 
qu mereça ser chamado a essa 
ate ção. Agora, o que eu afirmo é 
qu a instituição não ixxte ser julgada 
pel comportamento de um dos seus 
m 	bros. Ela deve ser julgada é pelo 
qu realiza. E pelo que ela faz. Pelo 
qu ela representa." 

areliezan quer Mesa 
tgin(I0 (.001 toais rigor 
RASILIA — O lider da maioria na 

C mara, deputado Nélson Marche-
ta , do PDS do 'tio Grande do Sul, ad-
rn tiu ontem em entrevista à impren-
sa, que a Mesa daquela Casa deve 
a ir com mais rigor, no tocante aos 
di cursos que se fazem em plenário, 
p ra coibir os excessos dos congres-
si tas e evitar a radicalização políti-
c .Para o líderdo PDT naCàmara, de-

tado Bocaiúva Cunha, o episódio 
q e envolve o deputado Mário Junina 
" apenas uma questão de semânti- 
c ". Segundo o líder, para Juruna, la- 
d ão é todo mundo que não presta. Ele 
r cioeinaria sempre em termos de 
q e o Brasil era a terra do índio e que 
firam os brancos que tomaram essa 
t rra. "Portanto — explica Bocaiúva 
( unha --, o branco é o ladrão do 
1 dia" 

O próprio Juruna lembrou ontem 
ue, ao assumir seu mandato, mani-

tou o desejo de falar em sua' 
rópria língua, alegando que não con-
eguiria expressar-se bem em portu-
uês. 
O líder do PMDB na Câmara, Frei- 
s Nobre, afirmou "preferir que o go- 

tei

erno tivesse aberto inquérito para 
purar as muitas denúncias de cor-
pção que têm surgido, sem que 

ualquer providência seja adotada". 
"Que autoridade alguém que repre-
nta contra um parlamentar com re-

onhecidas e naturais dificuldades de 
st. expressar pode ter para tomar essa 
Iniciativa, se não adota as pro-
vidências que lhe competem para a 
apuração de irregularidades denun- 
ciadas?" 	indagou Freitas. 
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Dez ministro pedem à Câmara 
providências contra Juruna 

BRASILIA — Dez Ministros de es-
tado haviam encaminhado até as 20 
horas, à Mesa da Câmara dos Depu-
tados, pedidos de providências con-
tra o Deputado Mário Juruna (PDT-
RJ), pelo discurso em que ele, indis-
criminadamente, considerou todo o 
Ministério de Figueiredo "ladrão, 
corrupto, sem-vergonha e mau-
caráter"- Os demais Ministros deve-
rão encaminhar hoje pedidos idênti-
cos. 

Dos Ministros, apenas o da Justi-
ça, Ibrahim Abl•Ackel, não pediu a 
cassação de Mário Juruna (os outros 
invocaram o artigo 35, item 2°, da 
Constituição, que prevê a cassação 
por procedimento atentatório "das 
instituições vigentes"). Abi-Ackel 
disse que o caso não merece "medi-
das extremas", pedindo "medidas 
cabíveis". • 

A Mesa da Câmara reúne-se 
segunda-feira para examinar os 
ofícios dos Ministros e tem três al-
ternativas de enquadramento de 
Mário Juruna: censura, suspensão 
do exercício do mandato ou perda do 
mandato. 

CONSEQUENCIAS POLIT1CAS 
O Porta-Voz do Palácio do Planal-

to, Carlos Atila, disse que a decisão 
dos Ministros de Estado "está fun-
damentada nos artigos da Constitui-
ção, de forma tive se trata do funcio-
namento normal do regime demo-
crático". 

— O que os Ministros estão fazen-
do é recorrer a um direito que a 
Constituiçãq lhes assegura — disse o 
Porta-Voz, admitindo, em seguida, 
que "as conseqüências políticas de 
um ato dessa natureza ocorrerão". 

Carlos Atila disse que o pedido de 
providências contra o Deputado Má-
rio Juruna foi feito pelos Ministros 
com a aprovação do Presidente Fi-
gueiredo. Disse, ainda, que foi a pu-
blicação do discurso do Deputado — 
que o Governo considerou ofensivo 
— pelo jornal "Correio Braziliense" 
que provocou a ação do Governo. 

Na manhã de terça-feira, durante 
a solenidade de entrega das creden-
ciais do novo Embaixador do Cana• 
dá, o Presidente Figueiredo tirou do 
bolso um recorte de jornal e mostrou 
aos Ministros Leitão de Abreu e Ru-
bem Ludwig. O Presidente demons-
trava grande irritação e pediu ao 
Ministro Leitão que tomasse provi-
dências. 

DIF1CUL 'ADE SEMANTICA 

Depois e uma reunião com o 
Líder do DS, Nélson Marchezan, 
na qual to ou conhecimento oficial 
do pedido de providências contra o 
Deputado ário Juruna, o Líder do 
PDT, Doe yuva Cunha, disse que 
"há uma • ificuldade semântica pa-
ra se ente der a linguagem do Depu-
tado Mar o Juruna", que, como 
índio, tem o português como sua se-
gunda ling a: 

— Com índio, ele sempre disse 
que "bran o rouba o índio", ao des-
cobrir e t mar posse do Brasil. As 
suas palav as, se proferidas por ou-
tro Deput do, teriam uma conota-
ção difere te, mas, por sua condição 
de índio, d vem ter um entendimen-
to especial 

A explic ção do Líder do PDT 
compartil da pelos Líderes dos ou-
tros partid s da Oposição, que toma-
ram parte na reunião com Marche-
zan. 

O Líder élson Marchezan escla-
receu tam m que antes de chegar à 
Cámra os edidos dos ministros, ele 
já tomara a iniciativa de telefonar 

A Mesa da Câmara dos Deputa-
dos reúne-se segunda-feira, às 9 
horas, para examinar os ofícios 
de Ministros pedindo providên-
cias contra o Deputado Mário Ju-
runa. 

Segundo o dispositivo constitu-
cional invocado, "poderá perder 
o mandato o Deputado ou Sena-
dor" cujo "procedimento for de-
clarado incompatível com o deco-
ro parlamentar ou atentatório 
das um 'tuições vigentes", mas 
caberá, neste caso, à Câmara, 
um dos três procedimentos pre-
vistos n seu Regimento Interno: 
censura suspensão do exercício 
do man ato ou perda do manda-
to. 

Ausen e de Brasília, o Presi-
dente da Câmara, Flávio 
Marcili , foi avisado dos oficios 
encami hados por Ministros de 
Estado, pelo Vice-Presidente da 
Casa, D putado Paulino Cícero, e 
através dele mandou marcar a  

ao Presidente ca Casa, Flávio 
Marcilio, em Fortaleza, pedindo a 
não publicação do discurso de Juru-
na para exame da mesa diretora. Na 
entrevista que teria ontem com o 
Presidente Figueiredo, o Líder do 
PDS trataria desse assunto, mas 
diante do fato consumado — a che-
gada dos pedidos de providências — 
ele cancelou a audiência. 

A defesa 

— Eu estou falando linguagem na-
cional. Não estou apontando o dedo a 
ninguém. Mostro que há fome, misé-
ria e repressão no Brasil, e acho que 
a autoridade tem poder para resol-
ver estes problemas, disse ontem 
Mário Juruna, que se mostrou tran-
qüilo quanto à reação de Ministros 
ao discurso que fez na CAmara. 

Afirmou ele, ainda: 
— Não fui nomeado, fui eleito pela 

população do Rio de Janeiro, cidade 
importante. Sempre fui homem de 
falar a verdade. Prova de que não 
minto é a situação do Brasil, que es-
tá afundando 

reunião para a apreciação dos 
ofícios. 

Caso a (Amara preterida aco-
lher a solicitação dos Ministros, 
uma comissão especial com o fim 
de apreciar os pedidos será for-
mada, e a Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara consul-
tada sobre a constitucionalidade 
do pedido. 

Até as 19 horas de ontem, a Me-
sa da Câmara havia recebido no-
ve pedidos de providências, por 
parte dos seguintes Ministros: 
Leitão de Abreu (Gabinete Civil), 
General Rubem Ludwig (Gabine-
te Militar), General Danilo Ven-
turini (Assuntos Fundiários), 
Delfim Netto (Planejamento), 
General Walter Pires (Exército), 
Almirante Maximiano Fonseca 
(Marinha), Brigadeiro Délio Jar-
dim de Mattos (Aeronáutica), Cé-
sar Cais (Minas e Energia), e Ge- 
neral Octávio Medeiros (Serviço 	J 
Nacional de Informações — SNI). 

Mesa da Câmara examinará 
os ofícios segunda-feira 
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Senador culpa Leitão por 
deixar de ser Vice-Líder 

'Todo Ministro 
é corrupto' 

BRASILIA — "Não tem Ministro 
nenhum que presta. Para mim, todo 
Ministro e corrupto, todo Ministro é 
ladrão, todo Ministro é sem-
vergonha, todo Ministro é mau. 
caráter". 

Essas frases foram ditas em dis-
curso, segunda-feira, no plenário da 
Câmara, pelo Deputado Mário Juru-
na, e publicadas apenas no jornal 
"Correio Braziliense", citado nos 
uficios dos Ministros como fonte pa-
ra provar as declarações do Deputa-
do. 

A tônica do discurso de Mário Ju-
runa, ocupando horário do PDT, foi 
protestar contra o descaso das auto-
ridades governamentais diante da 
situação do índio brasileiro. Logo de 
inicio, ele afirmava que não sabia 
para que existem, o Ministro do Inte-
rior e a Fund. 

Mário Juruna acusava também, 
no seu discurso, que "autoridade 
não presta, não vale nada, autorida-
de puxa-saco de fazendeiro" contra 
os interesses indígenas. Em outro 
trecho, dizia: 

-- Todos esses milicos, como Mário 
Andreazza, como o Presidente da 
Republica, não estão olhando o po-
brezinho, o índio inocente. Este Pre-
sidente da República devia tomar 
conhecimento para queimar todo li-
xo, queimar toda sujeira que não 
presta para nós aqui no Brasil. 

BRASILIA 
	

"Fui destituído da 
Vice-Lideran a porque critiquei pu- 
blicamente 
	

Ministro Leitão de 
Abreu. Se ele ontinuar na coordena-
ção política, Governo irá ao caos" 
— afirmou o em o Senador Carlos 
Alberto (PDS RN), ao tomar conhe-
cimento de q , duas horas antes, o 
Líder do PDS, Aloysio Chaves, havia 
comunicado à Mesa do Senado que 
ele, Carlos lberto, renunciara à 
Vice•Lideranç 

Carlos Albeitto chegou a conversar 
durante 15 minutos com o Ministro 
da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, que 
lhe pediu — e foi atendido — para 
cancelar um pronunciamento que 
faria da tribuna ontem mesmo, de-
nunciando o que considera a "grave 
crise de relacionamento entre o Pa-
lácio do Planalto e o partido do Go. 
verno". O pr nunciamento, infor-
mou o Senado , será transformado 
em document a ser entregue pes-
soalmente ao Presidente Figueire- 
do, "se o Dr. 	itão assim o permi- 
tir". 

Surpreso co a atitude do Senador 
Aloysio Chave , Carlos Alberto en-
carou sua d stituição da Vice. 
Liderança — ue exerceu desde a 
abertura dest legislatura — como 
"uma punição" pelas acusações que 
fez ao Chefe o Gabinete Civil da 
Presidência n m artigo assinado pu- 

blicado anteontem pelo "Correio 
Braziliense". 

Terça-feira à noite, quando ainda 
preparava o discurso que ainda fa-
ria hoje no plenário para denunciar 
a falta de coordenação política do 
Governo, o Líder do PDS convocou-o 
para pedir o cancelamento do dis-
curso, advertindo-o para o fato de 
que, como Vice-Líder do Governo, 
não podia escrever "artigos nos jor-
nais contra a política do Governo". 
Carlos Alberto disse que seu Líder o 
chamou de "intempestivo" e mos-
trou irritação com o artigo publica-
dono jornal de Brasília. 

Ainda como Vice-Líder, o Senador 
acatou a ponderação de Aloysio Cha-
ves e decidiu não discursar. O mes-
mo pedido lhe foi feito ontem pelo 
Ministro Abi-Ackel, que considerou 
inoportuno o pronunciamento contra 
Leitão de Abreu, por ser necessário 
preservar a imagem do Presidente 
Figueiredo. 

Carlos Alberto — um dos princi-
pais defensores do Presidente Fi-
gueiredo — reteirou, após receber a 
notícia de sua destituição, que consi-
dera indispensável a saída do Minis-
tro Leitão de Abreu da coordenação 
política do Governo para que haja 
melhoria do relacionamento entre o 
PDS e o Governo. 
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na acha que "contra gente boa sempre acontece coisa ruim" 

Ministros pedem 
punnao para 
Juruna na Câmara 

O Ministro-Chefe do Gabinete Ci-
vil da Presidência da República, Lei-
tão de Abreu, pediu à mesa da Câma-
ra a punição do Deputado Mário Ju-
runa (PDT-RJ), por ter proferido, 
segunda-feira, discurso considerado 
"gravemente ofensivo à honra do Pre-
sidente da República e dos Ministros 
de Estado". Doze Ministros enviaram 
à Câmara pedido semelhante. 

A maioria dos Ministros, no pedi-
do de punição, cita o Artigo 35 da 
Constituição, que prevê a cassação do 
mandato. A decisão de pedir a puni-
ção de Juruna foi tomada pelo Presi-
dente João Figueiredo, por inspiração 
dos Ministros do Exército, Walter Pi-
res, e da Aeronáutica, Délio Jardim 
de Matos. Juruna, ao saber dos pedi-
dos, afirmou: "Contra gente boa sem-
pre acontece coisa ruim." (Página 4) 



Marchezak-flando so-iibe do pedido de punição a 
Juruna, na noite de terça-feira, imediatamente comuni-
cou o fato ao líder do PDT, Bocayuva Cunha. E se 
disse surpreendido porque OS Ministros não quiseram 
processar Junina diretamente, psgferindo a via  do 
pedido à amara. "É uma atitude mova, uma dernons-
tràção de confiança na Camara", disse ele ontem à 
tarde 

Mas um membro da direção nacional do PDS 
admitiu que o episódio estabelece uma espécie de 
, onfronto entre o Executivo e o Legislativo e que o 
E ecutivo pode ter decidido cobrar uma punição à 
C tara exatamente para criar um impasse. Outros 

eres do PDS reconhecem, entretanto, que é quase li 
ssível que a Câmara casse o mandato do Depu- 

ta o-ffidio. 	
Negociação 

Tudo, segundo outro dirigente do PDS, terá de ser 
ilmente negociado até segunda-feira, porque as 

onnações recebidas do Palácio do Planalto dão conta 
que o Presidente Figueiredo exige uma punição. 
o se sabe, todavia, se ele absorveria a fórmula da 
sura. De todo modo, informou um Ministro, o 
verno entende que as críticas das Oposições, no 

C i ngresso, estão atingindo uma contundência que se 
roxima mais da injúria do que da crítica parlamentar. a 
o discurso de Juruna, informou, teria sido ''a gota E 
gua" 

Ontem à noite, os líderes dos cinco Partidos — Srs 
N 'sois Marchezan (PDS), Freitas Nobre (PMDB), 
B aiyuva Cunha (PDT), Celso Peçanha (PTB) e 
A non Soares (PT) — se reuniram por duas horas no 
g mete do primeiro. À salda, Bocayuva Cunha mini-
m ou o problema: 

— Expliquei que há um problema de semântica. O 
na sempre diz que o Brasil pertencia aos índios e 

e os brancos roubaram o país deles. Como Juruna, a 
sa tem de ser diferente. Ele é um digno representan-

te da raça indígena. 
Marchezan observou que, pessoalmente, relevaria 

as palavras do Deputado carioca. Mas justificou o 
portamento dos Ministros: "Lamento, mas cabe a 

e s defenderem sua honra." Já o Deputado Juruna 
n o se mostrou impressionado com o movimento em 
redor dele: 

— Nunca vi o diabo ser cassado. Porque sou um 
homem bom, vou 'ser cassado? Os Ministros não 
deviam ter feito Isso. Se eu falei mentira, marca 
reunião pra discutir de homem pra homem. contra 
gente boa sempre acontece coisa ruim — desculpou-se. 

Lima fonte do Palácio do Planalto disse que o 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio errou ao aceitar a 
candidatura de Juruna a deputado e muito mais ao 
diplomá-lo. Ele não sabe ler nem escrever e, analfabe-
to, além de expressar-se muito mal em portuguès, não 
poderia ser eleito e diplomado. 
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.Ministros 
pedem a p 
Brasília — A punição do Deputado e ex-cacique 

xavante Mário Junina (PDT-RJ) foi pedida ontem à 
Mesa da Camara pelo Ministro Leitão de Abreu, Chefe 
do Gabinete Civil da Presidêm ia da República. Junina, 
segundo o Aviso re' 42183. assinado por Leitão, 
pronunciou um discurso, segunda-feira, considerado 
"gravemente ofensivo à honra do Senhor Presidente da 
'República e dos Ministros de Estado". 

Em seu discurso, de improviso, Juruna disse que 
-todo Ministro é ladrão" e que "parece que o Presiden-
te da República não está enxergando". A decisão de 
pedir a punição do Deputado foi tornada no fim da 
tarde de anteontem pelo Presidente João Figueiredo. 
por inspiração dos Ministros Walter Pires, do Exército, 
e Délio Jardim de Mattos, da Aeronáutica. Até ontem 
a noite, pelo menos 12 ministros enviaram à Câmara 
avisos semelhantes ao de Leitão. 

Cassação 
A maioria dos ministros, no pedido de punição, 

mencionou o Artigo 35, item 11, da Constituição, que 
prevê a cassação do mandato. Os Ministros Délio 
Jardim de Manos, da Aeronáutica, e Ibrahim Atm-
Ackel, da Justiça — segundo informações de assessores 

não citaram o Artigo 35. Mas o porta-voz palaciano, 
Carlos Atila, afirmou que o pedido é para cassar o 
mandato de Junina. "O Artigo 35", explicou, "diz que 
perderá o mandato o parlamentar que insultar as 
instituições nacionais. Os Ministros são instituições." 

O líder do PDS; Deputado Nelson Marchezan, 
sabia do episódio desde terça-feira e tentou, por duas 
vezes, contorná-lo no Palácio do Planalto, com a ajuda 
do Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel. Ontem, 
Marchezan contou a um amigo que o Ministro Leitão 
de Abreu também menosprezou a importância das 
acusações de Junina, argumentando com o Ministro 

, Walter Pires, do Exército, que ele é um índio e não 
sabe direito o que está falando. "Então não pode ser 
Deputado", teria respondido o General Pires, segundo 
a verão. 

Os avisos ,de Ministros começaram a chegar à 
Câmara na noite de terça-feira, quando às 19h foi 
entregue o do Ministro Delfim Neto. Ontem de manhã, 
chegaram mais quatro, dos chamados Ministros da 
Casa (Rubem Ludwig, Leitão de Abreu, Danilo Ventu-
rini e Otávio Medeiros). Hoje, mais alguns deverão 
pousar na mesa do presidente da Câmara, Deputado 
Maxilas, que está em Fortaleza e marcou uma reunião 
da mesa da Câmara para segunda-feira, às 9h. 

O líder Marchezan afirmou ontem que já estava 
preocupado com o discurso de Juruna antes mesmo de 
saber da reação do Planalto. às 12h de terça-feira, 
recebeu um telefonema de Leitão de Abreu, que previu 
problemas com o discurso. Ele então procurou o 
presidente da Câmara, Flávio Marcflio, e este, de 
aortaleza, decidiniuspendet a publicação do Discurso 
— na versão pronunciada — No Diário de Coaram 
Nacional. 

Quando Juruna falou, na tarde de segunda-feira, o 
Deputado Walber Guimarães (PMDB-PR), que estava 
na presidència, pensou em interrompa-lo e adverti-10 
dos termos pouco protocolares: 

— Mai fiquei rece so, porque ele sempre se irrita. 
Então, pensei: ele sempre traz um discurso escrito e 
fala outra coisa. Mas o que vale é o que está escrito. 
Então resolvi que orientaria a taquigrafia para validar, 
na hora da publicação, somente a parte escrita explicou 
Guimatacs. 

2n.On. 

de Figueiredo 
niça-o de bruna 
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Artigo 35 prevê 
Bnisílla — O Artigo 35, item 11, da Consti-

tuição, no,  qual se fundamenta a maioria dos 
Ministros de Estado na representação encami-
nhada ao Presidente da Câmara contra o Depu-
tado Mário Juruna (PDT-RJ), dispõe que "per-
derá o mandato o deputado ou senador cujo 
procedimento for declarado incompatível com o 
decoro parlamentar ou atentatório das institui-
ções vigentes". 

Ressalva, contudo, a Constituição, no pará-
grafo 2° do mesmo artigo que "a perda do 
mandato será declarada pela Cirnara dos Depu-
tados ou pelo Senado Federal, mediante provo-
cação de qualquer de seus membros, da respecti-
va Mesa ou de Partido político". 

De acordo com o Regimento Interno da 
Câmara (Artigo 17i item 14) compete ao presi-
dente da Mesa nomear a comissão especial, cujo 
número de membros ele fixará no ato de sua 
constituição, destinada a dar parecer sobre o 
processamento da representação; sobre perda 
de mandato por falta de decoro parlamentar; ou 
por procedimento atentatório às instituições 
vigentes. 

A comissão especial, ainda de acordo com o 
Regimento da Câmara (Artigo 262), poderá 
recomendar à Mesa a aplicação da pena de 
censura ao deputado que "usar, nos discursos ou 
pareceres, de expressões ofensivas a membros 
do Poder Legislativo ou às autoridades constituí-
das dos demais Poderes da República". A 
censura, conforme o Regimento, será verbal ou 

yt-k0  

proc rou conso r Juruna 

perda o mandato 
escrita. Noutr hipótese, de conformidade com 
o resultado d investigação, a Mesa poderá 
sugerir a suspe são do mandato. Essa penalida- 

	

de é prevista 
	

ra os reincidentes dos atos que 
implicaram ce sura. 

	

Segundo 
	

Regimento, a penalidade de 
suspensão, qu não poderá exceder a 15 dias, 
será aplicada lo plenário, aberta ao acusado a 
oportunidade e ampla defesa". Para decretar a 
suspensão do andato do parlamentar, é neces-
sário o voto avorável da maioria absoluta da 
Cámara (240 eputados). O PDS tem 235 depu-
talos e a O sição, reunida, 244. 

Prevê ain a o Regimento que a perda de 
mandato por rocedimento incompatível com o 
decoro parla entar ou atentatório às institui-
ções vigentes 
cial, depende á da maioria absoluta da Casa. 

por proposta da comissão espe-

A comiss o especial, se for designada pelo 
o Marcílio na próxima segunda-Deputado El 

feira, terá re esentação proporcional ao mime-
tes das bancadas, a exemplo do ro de integra 

que ocorre na Mesa Diretora e em todas as 
comissões permanentes, especiais e de inqué-
rito. 

Ontem à noite, um assessor do presidente 
da Câmara disse que o Deputado Flávio Marci-
lio, ao tomar !conhecimento oficial das represen-
tações dos Ministros contra o Deputado Mário 
Junina, poderá simplesmente mandar retirar do 
discurso, antes de mandar publicá-lo no Diário 
do Congresso, as expressões ofensivas às autori-
dades e encerrar o assunto. 



o Deputado 
.sse pessoal, eu não estou muito satisfeito 
oni esse% nillkoa. Voou muito chateado 

rque a guerra está aí, a fome está aí, 
xpulsão está aí, injustiça está aí. 

— Parece que o Presidente da Repúbli-
a não está enxergando. Quando vem dólar 
o estrangeiro, ele tira areia dos olhos. 
uando está acontecendo aqui no Brasil, ele 
ga a areia e jogo nos olhos dele. Quando 

em dólar do estrangeiro, faz a limpeza, mas 
pobreza do povo ninguém enxerga. 

— Queremos mudar o Brasil, o Brasil 
stá precisando mudar. Não preciso do Bra-
il corno está hoje. 

— O Ministro Mário Andreaua está 
cabando com a gente. Como já disse, ele foi 

-liefe do transporte e fui quem acabou terra 
o índio. Ele é responsável. Foi quem fez 
strada na terra do índio. Em Waimiri-

Atroari, na Amazónia, para fazer estrada, o 
índio chegava para defender sua terra. Man;  
ava Exército matar índio, jogava bomba 

para cima do índio. 
— O Ministro da Fanai é Ministro do 

empresário e ainda está querendo ser Presi-
dente da República e por que? 

— O Brasil, comparação, é como canoa 
que vai vazia. Canoa vai em cima da água e 
vai e encosta muito bem no barranco. Em 
volta vem muita gente em cima da canoa e 
canoa afunda até embaixo da água. O piloto 
sai, o resto morre. Então é mesma coisa com 
o Brasil, que está afundando. Como esse 
presidente do Banco Central, que saiu e não 
conseguiu tirar mais a canoa. Entregou a 
canoa para Pastore. Mas ele não vai conse-
guir tirar. 

— Todos nós estamos chamando o Mi-
nistro Delfim Neto de ladrão, o pior que 
existe no Brasil. Não é só Delfim que é 
ladrão, não é só Delfim que está roubando a 
terra do Brasil. Se tivesse só o Ministro 
Delfim Neto roubando o dinheiro da nação. 
ele já tinha sido demitido há muito tempo. E 
ciam) hrsidrote da Repüldica, corno ou-
tros Ministros também estão roubando. É o 
mesmo problema. É dificil. O Ministro não 
vai sair. . 

-- Eu, Juruna, lido quero Nova Iorque. 
Juruna não quer Paris. Quem quer Paris é o 
Delfim, o João Batista, o Mário Andreaua, 
o Ministro da Justiça, o Ministro do Mi-
nério... 
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Brasilia -- "Para mim todo Ministro é 
too upto, todo Ministro é ladrão, iodo Mi. 
nistro é sem-vergonha, todo ministro é mau 
caráter". Este é um dos trechos do discurso 
pronunciado segunda-feira pelo Deputado 
Mário Jui una (PDT-R.1). que provocou a 
reação dos Ministros e os levou a pedir 
providencias contra o parlamentar à mesa da 
Camara. 

Juruna falou a um plenário quase vazio 
— havia menos de 20 dos 479 Deputados — e 
çomeçou por atacar a Funai e o Ministério do 
Interior, ao tratar da briga entre índios 
pataxds e posseiros, no Sul da Bahia. Passou 
depois a generalizar os ataques aos Ministros 
e ao Presidente Figueiredo. "Como o Presi-
dente da República, como outros Ministros 
estão roubando", afirmou. 

A linguagem 

Estes saci alguns dos principais trechos 
do discurso: 

— Este Presidente da República devia 
tomar conhecimento para queimar todo lixo, 
queimar toda sujeira que não presta para nós 
aqui do Brasil. Parece que este Presidente da 
República também ele é contra a nação 
indígena, ele é contra o povo. Se fosse 
Presidente bom, tinha tomado atitude do 
que está acontecendo com o índio. 

— Não tem Ministro nenhum que pres-
ta. Para mim todo Ministro é corrupto, todo 
Ministro é ladrão, todo Ministro é sem-
vergonha, todo Ministro é mau caráter. (...) 
Ninguém pode dizer que Juruna não presta. 
Quem não pinta é todo Ministro, quem não 
presta é todo milico, esse pessoal que tira a 
polícia no quartel contra índio. 

— Onde esta o direito do índio? Onde 
está o direito do sei humano? Só tem direito 
ser humano milico. Não tem direito ser 
humano gente pobre. Onde está o direito do 
povo? Aqui não tem direito nenhum, porque 
aqui direito do povo é fome, direito do povo 
6 inju tiça. O direito do povo é a miséria. 
Esse é o direito do povo. Mas não tem 
direito uu povo para viver, para respirar, 
para comer, para cantar, para abraçar outro. 

— Aqui no Brasil precisa ter gente. O 
Brasil precisa ter homens de capacidade, 
homens de coragem, homens que prestam. 
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Ca sucursal de 
EPASÍLIA 

A posição do ministro Walter Pi-
res, de não abrir mão da cassaçãc.) do 
mandato do deputado Mário Juruna 
'PDT-RJ), manifestada ontem pelo 

rar o C; a_rat O da maquina de Estado 
e os requintes repressores para sub-
jugar o filho mais ilustre de uma raça 
contra a qual vem sendo praticado 
um genocídio histórico". 

Já o líde de plaatã o do ia!) r ra 
Ctrnara, B.endão Menteiro, diese 
que o comer. trio do general Octã \do 
F-sezende "é m pratexto para encur-
ralai. o Lea: la.tivo". Ressalvou, en- 
-- `^— t, 	"nenhom 	tro é • .  

zotiao 55, item II da 
invocado pelos rrdnis-

ue a perda do mandato 
lar deve ser declarada 
e pelo Senado "median- 
o de qualquer de seus 
respectiva Mesa ou de 

Soo". 
, o, teotoa suspensão do 
eito a css,-  oção de Juru-
poderiam eer ap:icodes 
major:tfo-f a do ;alei...fado 
eto, csso a ,fe.sa decida 
do é culpado dsis acusa-
te lembrou o 2 vice-ore-

' ara, Walber Guirna;tes 
Desse modo, acrescen-
punição pessfvel para 

a Intervenção do plená-
dvertência. Quanto ao 
rio general Octávio Re-
r Guimarães acentuou 

ntegrante da Mesa, vai 
:do com sua conscãn-
eito pressões de nei.hu-
nem do meu partido". 

...PROVÁVEL" 

pois acredit 
má dentro d 
sões do go 
decisão do 
tada". 

Ainda no Senado, Hélio Gueirc 
'P.a:UB-PA) pediu ao governo que 
seja 'generoso e compreensivo com o 
deputado pedetista, levando em con-
sideaação que suas críticas aos mi-
nistros devem ser encaradas sobretu-
do do ponto de vista da linguarean e 
semãntica usadas nas varias reoiões 
do País. Mas essa asaumentação, uti-
lizada por diveraos políticos para de-
fender o esc:que-deputado, mereceu 
reparos do pie•iddeate do PDS, sena- 
dor José 	"Se o Juruna não 
fala peito:aias e não ten capacidade 
leoa iião pude ser deputado. Consi-
dero o dsputz- do Mário Juruna um 
parlamentar igual aos outros, que, 
como t21, deve ser julga:5o pela Mesa 
da Cainiara. O Conarcaso não pode 
ser lugar de bravatas nem de valen-
tia". 

O Is vice-presidente da Cãrnara, 
Paulincs Cícero aPMDB-MG), entre-
tanto, foi evasivo ao comentar as 
declarações do general Octávio Re-
zende: "Entre a consideração devida 
ao deputado Mário Juruna e o respei-
to que nutre pelas autoridades cons-
tituídas, a Cíimara agirá com muita 
conspett1ncia política e ciosa de sua 
soberania". 

Fara o cacique-deputado, no en-
tanto, o comunicado do Exército é 
incompreensível. -Deus é quem sa-
be", desabafou ele ontem na Cã:a:a-
ra perrontando aos jornalistas: "Por 
que eira ;ameaça contra mano ato de 
Jurona?" Informou tombérn que 

. recebeu muitas mens2aens de solida-
riadade de nações indígenas e tele-
gramas de autoridades da Holanda, 
Venezuela, Ca:-  adá e Peru. 

parte ie afti :a a pra a nto", araeamen- 
chefe de Comunicação Social do re Exiarcito, general °na'. io Rezende, 	d qt:  Corstituiçã o significa que "o caso está criado", .0.05-  
segundo cornentario do deputado 	

, 
 

Sebastião Curió 'PDS-PA), a propd- aala Cremara sito da possibilidade de um conf rem- te provocaç. to de poderes como o de 1958. quan-
do o Conamesso gou licença para nsstido  
processar o então deputado Id 	Aafria di• MoreLea Alves e o desfecho foi,.....andãio  

Pa CU716, 'pode-se aceitar o ' na seJmente sotaque xavante de Junina. mas não a„ 
se pode aceitar o que ele disse dos 
ministros, que estão. realmente, pro- 
fundamente ofendidos". O deputado ,,tries, confen  
pedessista não se mostrou surpreso 't sidente da com a manifestação do Centro de (PMDB-PR) Comunicação Social do Exército, tou, a Urdo 
pois 'o ministro Walter Pires é ho- Jurana, sern 
mem de uma palavra só e não volta riõ‘ apra a  
atrás". 	 comunicado José Fogaça (PMDB-RS), por zende, Walb 
sua ez, acredita que a obstinação do que, como 
n-a ...astro do Exército é um indício de votar de ac 

. que o governo, deliberadarnente, es- 	"Nto zá conduzindo o processo político 	a'. espécle,  
para uma situação cie impasse, "ao 
transformar um episódio menor em 
crise institucional de dimensão na- 	O senador Marco Maciel 'PDS-
cianal e repercusseo internacional". PE), no enta to, considera 'bastante 

o rie entende que aé um absurdo utili- improvável" a cassação e Jr-una. 
que "tudo se processa-
lei" e, apesar das ¡soes-
erno, "seja qual for a 
ongresso, ela será aca- 

• 
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Uma grave questão mit ral 

 

Roberto DaMatta 

A estamos acostumados a falar de ín-
dios como problemas qiie queimam a 
consciência e arrepiam reacionários de 
todos os matizes. Por quê? A resposta é 

s e todos os antropólogos preocupados 
relações entre poder. cultura e &moera-

muito bem. É que até hoje o 
nda não conseguiu tratar o diferente e o 

iro como algo que faz parte da vida de 
iedade moderna, continental e confiante 

esma. De fato, se há unta liçãoriue tenho 
ido com meus estudos sobre a sociedade 
ra. é essa incrível e virulenta incompati-
e de raiz no 1;ue diz respeito ao tratamen-
utro. Como se o exótico e o não-familiar 
O inimigo, o criminoso em potencial, a 
subversão em figura de gente. 

im. o diferente é sempre classificado 
algo perigoso que deve ser exorcizado 

é incrivelmente superior; ou natural-
inferior. Não sabemos e não temos ne-
consciência da possibilidade de tratar o 

te como um igual! E aí está para todos 
os defensores do Deputado Mário Juru-
ndo que ele é uma criança porque é 
e. sendo índio, é tutelado e inferior 
mente. A intenção pode ser ótima. Mas 
ento é péssimo. Dizer que um Deputado 

1 é uma criança é equivalente a aceitar a 
o ,Congresso Nacional é um Jardim de 

. E usar um canhão para matar um 
ho... 
esse é apenas um lado do problema. 

Disse que o diferente pode ser também enqua-
drado como superior. Quem não se lembra do 
beijo na mão de Eisenhower? E se o Junina se 
chamasse Jean-Jacques Larosière, tivesse ascen-
dência, educação e um leve, mas chique, sota-
que francês? Em francês. mesmo um discurso 
agressivo é considerado um elogio. Lembro que 
De Gaulle nos insultou a todos, coletiva e 
irremediavelmente, dizendo que não éramos um 
pais seno (o que nao é verdade: veja-se o 
carnaval, o futebol, o jogo do bicho, a semana 
da Pátria, a igreja, a umbanda, os almoços de 
domingo, a amizade, o jeitinho, etc...) e nin-
guém achou que estava sendo desonrado. Em 
francês e em inglês, as agressões tornam-se 
bênçãos. Colocam o país na órbita da "civiliza-
ção" Mas em língua portuguesa com sotaque 
xavante, tudo muda de figura. 

Por quê? Porque o índio é inferior por 
definição. É tutelado, é criança, tem estruturas 
mentais diferentes, é primitivo. Isso, sim, é 
insulto e desonra. Isso, sim, é que é tragédia. 
Isso, sim, é que é ser reacionário. E, o que é 
pior, ser reacionário sem saber. Pois bem, é 
preciso dizer com todas as letras que o Depu-
tado Mário Juruna é muito precioso para que 
com ele se crie um novo caso Márcio Moreira 
Alves, desviando a atenção de dois problemas 
muito Mais graves: a sucessão presidencial e as 
dívidas. E por que o Deputado Juruna é impor-
tante? Precisamente porque ele é o primeiro 

'caso de um estrangeiro que ocupa uma cadeira 
na Câmara dos Deputados. Sendo um membro 
da nação Xavante, tendo sido socializado numa 
sociedade diferente, lendo o mundo por meio de 
um sistema de valores alternativos e tão bom 

Qeputado-cacique Mário Juruna. 
E preciso respeitar as diferenças 

quanto o nosso, o Deputado Juruna fala uma 
outra língua que necessariamente enquadra as 
coisas, as pessoas e a sociedade por um outro 
ângulo. 

Não creio que se possa dizer nos limites de 
um artigo de jornal como é a sociedade Xavan-
te, mas é bom que se diga que, entre os grupos 
de língua e cultura Je (os quais eu tenho 
estudado como profissional), a oratória existe e 
os discursos são "duros-. Lá Também existe um 
Senado onde se fala seriamente sobre as ques-
tões da sociedade. Só que lá o Poder Executivo 
não foi deformado. E não há polícia para 
censurar o discurso dos outros. Não se pode 
realmente entender o caso do Deputado Mário 
Juruna sem ter esses dados em mente. Sua 
importância jaz exatamente no fato de que ele 
revela a necessidade de abrir a sociedade brasi-
leira e o Congresso Nacional para as minorias 
estrangeiras, todas essas pessoas que falam uma 
outra língua e evidentemente podem ser mal 
interpretadas porque estão usando um idioma 
que não dominam de modo completo. 

Não nego que o Deputado exagerou. Mas 
isso apenas nos previne da urgente necessidade 
de criar no Congresso um sistema de acolhimen-
to para a língua de um dos seus membros. Está 
na hora de repensar, e repensar seriamente, a 
exclusão sumária de todos os "estrangeiros" de 
cargos eletivos, como se todos os "diferentes" 
fossem leprosos e indignos e como se patriotis-
mo fosse uma questão de hierarquia: os nascidos 
no País sendo mais brasileiros do que os outros. 
Essa é uma noção antidemocrática e hierarqui-
zada de Pátria. Uma noção incompatível com 
um Brasil contemporâneo que fala de si mesmo  

por meio de muitas vozes, credos, ideologias e 
esperanças. 

Ter um índio no Congresso é importante, 
porque permite que se enxergue tudo isso. 
Agora, já não se trata mais de simplesmente 
ouvir o Juruna. Temos que ouvi-lo na sua 
própria língua e de acordo com seus próprios 
conceitos. Se todos os membros de elite brasilei-
ra desfrutam de tantas benesses. porque não se 
consegue 	um tradutor para que se possa Ter 
finalmente um Congresso Nacional pluralista? 
Um Congresso que começe a discutir a questão 
da igualdade? 

Para mim, situar o caso como uma troca de 
insultos e ofensas, é desviar a atenção de proble-
mas maiores e mais profundos. 

Espero, portanto, que tanto os membros do 
Poder Executivo que se sentem ofendidos, 
quanto os membros do Poder Legislativo que 
têm a obrigação de defender o Deputado Juruna 
possam ver além do mero insulto para com-
preender que temos aqui uma grave questão 
cultural. Há uma diferença de língua e de 
cultura. Há uma diferença de estilo parlamen-
tar. E há também uma diferença de modalidades 
de exercer o poder. Mas, por trás de tudo isso, 
está enterrada a questão gravíssima de uma 
sociedade que é profundamente antiigualitária, 
uma sociedade que tem horror do diferente e do 
estrangeiro. Uma sociedade, enfim, que para 
minha triste surpresa, é muito mais reaciohária 
do que eu pensava... 

Roberto DaMatta, antropólogo, é professor do 
programa de Pós-Graduação em Antropologia 
Social do Museu Nacional — UFRJ. 
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Dever e intimidação 
O USO Juram está perfeita e integralmente 

identificado como artificiosa montagem, a 
partir das destrambelhadas declarações do 
deputado, para pressionar o 'Congresso e criar 
um confronto entre o Legislativo e a instituição 

Sabe-se que pelo menos alguns dos ministros 
fardados deram pouca importância ao episódio, 
mas foram formalmente solicitados pelo gene-
ral Figueiredo a agirem como passaram a agir. 
Verificou-se, também, que a posição do ministro 
do Exército alterou-se, para pior, passando o 
general Otávio Resende a seguir a voz de 
comando do diplomata Carlos Atila, possivel-
mente um reservista de quarta categoria. 
Quanto aos civis com pastas ministeriais, estão, 
quase todos, no pleito para enfeitar o buquê, 
embora sejam bem pouco decorativos. A 
manobra concebida não se sabe por quem, 
embora seja fácil de imaginar os cérebros de 
que pôde sair, precisava, a fim de tentar salvar 
aparências, despersonalizar-se, 'Sio é, incluir 
todos os ministros, para que o famoso xavante 
pudesse ser acusado de atentar contra as 
instituições... 
Tudo isso é simplesmente ridículo e indica o 

grau de subserviência de titulares tangidos 
como colegiais, cumprindo o que a maior parte 
deles considera exagero, mas não os impede de -fazer tudo que seu mestre mandar". Como 
disse o senador Nilo Coelho, acusações muito 
mais graves têm sido proferidas nas tribunas 
legislativas, sem que delas se procurasse 
extrair iguais consequências. O motivo é, 
porém, bem simples: o governo entrara, agora, 

Rio de Janeiro 
em um processo de rápido isolamento e de 
desagregação nas próprias fileiras, e se encon-
tra na expectativa de rude derrota parlamentar 
no caso do decreto-lei 2.045. Tente, por isso, 
reorganizar suas hostes a qualquer preço, ainda 
que isso possa custar o aumento da influência 
dos autontaristas em desespero. 
Cabe à Câmara dos Deputados recusar, 

redondamente, a injustificável cassação de 
Mário Juruna e enfrentar com firmeza as 
consequências desse ato de soberania que lhe é 
imposto por seus próprios deveres constituci-
onais. Será aceitável, por outro lado, que 
aplique ao deputado faltoso punição que não 
seja meramente simbólica, em vista da gravi-
dade do seu destempero, e, sobretudo, pela 
necessidade política de anular os efeitos do 
toque de reunir do Planalto. Pessoalmente, 
Juruna já amorteceu a investida, dando aos que 
de fato se sentiram insultados satisfação que 
seria tida como boa em qualquer pleito 
judiciário. 
Depois disso e de uma atitude compatível dg 

mesa da Câmara, nada mais caberá reclamar 
ou postular que não seja diretamente voltado a 
intimidar o Congresso. Então, s - esse ceder 
será muito pior. O artifício do caso Juruna 
permite verificar, outra vez, que a liberalização 
e a democratização do País só podem subsistir 
corno conquistas e jamais como dádivas. 
(Newtou Rodrigues) 

Salvar a pe1 do índio 
Voltando ao caso Juruna, alvo da revolta 

coletiva do Olimpo nacional, convém dar uni 
bom puxão de orelhas no PDT, um partido que 
levou às urnas um índio xavante e não tratou de 
ensinar a ele as regras de como viver bem em 
sociedade de branco (mas não muito). Levar ao 
Congresso representantes das minorias raciais 
acarreta alguns ónus que nenhum partido tem o 
direito de ignorar. No caso em tela, o PDT já 
deveria ter ensinado o mínimo indispensável 
para que um índio sobrevivessena "jie" de 
uma abertura claudicante, uma espécie de 
beabá ao estilo Mobral. Tivesse feitoisso e 
Juruna não estaria hoje na iminência de ter o 
seu mandato cassado, uma vez que, falando mal 
o português, chamou cidadãos probos de 
ladrões. Pudesse ele falar a sua língua da 
tribuna da Câmara, isso seria evitado, pela 
simples razão de que ninguém entende xavante, 
nem existem tradutores para tal língua. 
Perante a opinião pública que assiste o 

espetáculo, Juruna — o lado fraco da corda — é 
o mocinho e o Ministério — o lado forte — é o 
bandido. Não por endossar o que teria dito o 
índio, mas pela diferença de tratamento que ele 
vem tendo, talvez por ser índio, por parte das 
mulheres de César. O PDT possui-  em seus 
quadros grandes mestres de ciências políticas, 

Porto Alegre 
pedagogos e parlamentares veteranos. Assim, 
conseguindo Juruna sair da entaladela em que 
se encontra, devia ser instruído quanto à 
maneira de dizer as coisas. 
Há temas que poderão ser abordadas por ele, 

se sair com vida das setas oficiais, sem o menor 
perigo. Para citar alguns, já que não dispomos 
do espaço de uma Enciclopédia Britânica, 
Juruna poderia levar para sua tribuna o caso 
das polonetas, assunto que foi exaustivamente 
abordado pela imprensa, repleto de documentos 
e provas que sustariam qualquer sentença em 
contrário de um tribunal dos tempos da 
Inquisição. O caso Capemi, por exemplo, onde 
as provas superam os crimes. A madeira de 
TucuruL O caso do Riocentro. Da bomba na 
OAB. O caso Brastel-Coroa. Os negócios plenos 
de lisura da Deffin. E assim por diante. 

Aprendendo a linguagem dos brancos, seus 
senhores, Juruna vai conseguir chegar ao fim de 
seu mandato, sem raios nem trovoadas. Um 
pouco do "Essai de Semantique", do frei Michel 
Breai, vinha a calhar para que um índio saísse 
com vida do "saloon". (Josué Guimarães 
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De hoje 
"Querem desestabilizar o meu governo, 

mas daqui eu só saio morto." 
(João Baptista Figueiredo, presidente da República I 

"A solicitação da cassação do deputado 
Juruna está servindo de pretexto para 
desviar a atenção da opinião pública dos 
problemas e dos escândalos nacionais." 
(Paulo Broasard, ex -senador 

"O interesse na cassação do deputado 
Juruna faz parte do contexto de intimi-
dação gerPI contra o Congresso/  com 
vistas à aprovação do decreto 2.045. ' 
(Tisotónio Vilela, • 'ice presidente do PMDB) 

"0 que está provocando desarmonia não 
é a fala de Juruna mas declarações como 
as de Delfim Neto, quando afirma que há 
muito vagabundo falando em nome do 
operariado." 
(Francisco Pinto, deputado pela Bailia, secretário-

geral do PMDB) 

"A cassação do mandato do deputado 
Juruna é extremamente iniprovável." 
(Marco António Maciel, senador por Pernambuco, 

PDS) 

"Eu sou o homem mais livre deste 
País." 
(Junina) 
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AURELIANO 

1  O Presidente rfo PDS de 
Minas Gerais, 'Deputado 

Cristovam Chirádia, levará ho-
je ao Presidente João Figueire-
do um quadro amplamente fa-
vorável à candidatura do Vice. 
Presidente Aureliano Chaves à 
sucessão presidencial. 

Convocado ao Palácio do Pia-
nalto, Chiarádia acredita que o 
tema da conversa que terá com 
o Presidente da República será 
a sucessão presidencial. 

— E mesmo que não seja — 
advertiu — vou dizer ao Presi-
dente que Aureliano Chaves 
tem a maioria dos convencio-
nais mineiros, vindo a seguir o  

Ministro Mário Andreazza e o 
Deputado Paulo Maluf. 

A candidatura do Vice- 
Presidente Aureliano 

Chaves continua a crescer entre 
os convencionais do PDS de 
Pernambuco. Essz preferência 
por Aureliano ainda não se tor-
nou ostensiva, segundo fontes 
do PDS local, por conta da ain-
da viva candidatura do Senador 
Marco Maciel. 

Estão a favor do Vice-
Presidente o próprio Governa-
dor Roberto Magalhães e o Se-
nador Aderbal Jurema. 



Ary Kfury (PDS) 
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com o 1° Vice- 
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cretário Amaury 
(PDT). A noite, 
reuniu-se com os 
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cretári 
e 1° Se 
Lyra ( 
telefone 
Preside 
(PDS), 
Francis 
e 4° S 
M uller 
Marcili 
Líderes 
Nobre, 
va Cunh 
o respal 
decisão 
do que 
plenário. 

• 

Página 3 

P5S, 4-21 	(1,573g 

FlINDAGAO NALKAAL JO INDIO 
Co itiniv4ão Saciai/Á C S 

FiC(Ciii0; (1"'  

at a: 	03.10.8.3 

i
rniqi na:  oi  

Mesa da C mara 
deverá p nir 
Juruna com 

pena de ce sura 
O Presidente da Câmara, 
Deputado Flávio Marcílio, 
disse ontem a vários par-
lamentares que a tendên-
cia da Mesa Diretora da 
Casa é aplicar ao Deputa-
do Mário Juruna (PDT-
RJ) a punição de censura 
pública pelo discurso em 
que usou expressões consi-
deradas ofensivas pelos 
Ministros de Estado. Para 
encaminhar a decisão, 
que será tomada em reu-
nião da Mesa às 9 horas de 
hoje, Marcho reuniu-se 
ontem com o 2° Vice-
Presidente Walber Gui-
marães (PMDB), 2° Se- 
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BRASILIA — O Deputado Mário 
Juruna deverá sofrer uma censura 
pública pelas ofensas que dirigiu aos 
Ministros de Estado e o texto do seu 
discurso irá à publicação oficial sem 
os trechos considerados injuriosos. 

Esta tendência, que esgotaria o in-
cidente no âmbito da Mesa da Câma-
ra, ficou clara, ontem, durante as 
conversas do Presidente da Casa, 
Deputado Flávio Marcilio, com os 
colegas que vão decidir a questão, 
segundo ele mesmo informou a par-
lamentares durante o dia de ontem. 

Para encaminhar as providências, 
o Deputado Flávio Marcilio reuniu-
se, pela manhã, com o 2? Vice-
Presidente da Mesa, Walber Guim a-
rães (PMDB-PR), o 2° Secretario 
Ary Kfury (PDS-PR), e o 1° Secretá-
rio Fernando Lyra (PMDB-PE), que 
se encontravam em Brasília. 

Pelo telefone, Marcilio conversou 
com o 1° Vice-Presidente Paulino 
acero (PDS-MG), o 4° Secretário 
Amaury Muller (PT-RS) e o 3? Se-
cretário Francisco Studart (PTB. 
RJ). 

A noite, lidarcilio reuniu para um 
jantar, em sua casa, os Lideres do 
PMDB, Freitas Nobre, e do PDT, 
Bocayuva Cunha, com o objetivo de 
assegurar o respaldo das oposições 
às medidas que forem adotadas na 
reunião da Mesa mareada para as 9  

horas de hoje, impedindo que a ques-
tão vá ao P' ‘nário. 

O Deputado Fernando Lyra acha 
que a decisão será tomada por una-
nimidade e o mesmo afirma o Depu-
tado Walber Guimarães. O Deputa-
do Ary Kfury disse que o Deputado 
Flávio Marcilio garantiu que a Mesa 
estará inteiramente livre para deci-
dir. 

— Sou por uma medida que impo-
nha o respeito pelas autoridades do 
Executivo .e também pelo Legislati-
vo. As oposições, em maioria na Ca-
mara, precisam entender a gravida-
de da situação e evitar posturas in-
transigentes — disse Kfury. 

O Deputado Amaury Muller, cole-
ga de legenda de Juruna, disse que 
não gostaria de punido de nenhuma 
maneira. Acrescentou, entretanto, 
que a ação da Mesa, dos partidos e 
de todos os setores interessados na 
saída para a crise deve ter como me-
ta minimizar o episódio, evitando 
desdobramentos capazes de levar a 
impasses ou a prejuízos ao processo 
de abertura democrática. 

O Deputado Walber Guimarães 
manifestou-se favorável à não puni-
ção do Deputado Mário Juruna, pois 
acha que ele "não se expressa bem e 
se soubesse av liar corretamente o 
sentido de suii palavras não teria 
dito o que disse. 

A palavra 
de Leitão 

BRASILIA — O Chefe do Gabi-
nete Civil, Ministro Leitão de 
Abreu, disse ser "um problema 
da mesa diretora da Câmara", 
sobre o qual não dispõe de ele-
mentos para avaliar, uma censu-
ra pública ao Deputado Mário Ju-
runa, tendência manifestada on-
tem pelo Presidente da Casa, De-
putado Flávio Marcho (PDS-
CE). 

— Não posso responder, no mo-
mento, se uma censura pública 
satisfaz o Governo. Não há ainda 
um fato consumado em torno do 
episódio do Deputado Mário Ju-
runa sobre o qual eu possa me po-
sicionar. Só depois de tomada a 
decisão da Mesa Diretora é que 
haverá condições para podermos 
nos pronunciar. 

Por sua vez, o Porta-voz do Pa-
lácio do Planalto, Carlos Atila, 
disse não ter condições de afir-
mar se a censura pública irá sa-
tisfazer o Governo, que continua 
esperando a cassação de Juruna, 
com a aplicação do artigo 35 da 

, Constituição. 
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BRASILIA — O Presidente do 
Congresso, Senador Nilo Coelho, dis-
se ontem que a Mesa da Câmara — 
que se retine hoje para apreciar oca-
so Juruna — tem uma alternativa 
válida se quiser evitar o agravamen-
to da crise politica: a repreensão do 
Deputado Mario Juruna. 

Segundo o Senador Nilo Coelho, a 
decisão de repreender Juruna pelo 

' discurso ofensivo aos Ministros de 
Estado, é simples, pois compete ape-
nas à Mesa da Câmara O Regimen-
to Interno não determina o envio da 
questão ao plenário. 

EVITAR ATRITO 

Já urna outra alternativa — a de 
pedir a suspensão de Juruna pode-
rá, na opinião de Nilo ' 'oelho, provo-
car um atrito entre os poderes Legis-
lativo e Executivo, alem de aumen-
tar as cisões no PDS. O Presidente 
do Senado explicou que a decisão de 
suspender Juruna é mais complica• 
da que a de simplesmente 
repreendê-lo pois pelo Regimento do 
Congresso, a suspensão só poderá 
ser colocada em prática caso a 
maioria absoluta da Câmara votar a 
favor. E isso, segundo Nilo Coelho, 
não ocorrerá. 

Segundo Nilo Coelho, caso a ques-
tão seja levada a plenário, o mais 
provável será que a Oposição, junto 
com alguns dissidentes do PDS, vote 
contra a medida. A rejeição da sus-
pensão torna-se ainda mais provável 
a partir do momento em que o Regi-
mento Interno do Congresso não de-
termina se a votagào é secreta ou 
não, 

— Se for secret — explicou o Se-
nador — não há firma de controlar 
os votos do PDS. 

Sendo rejeitad a suspensão de 
Juruna, ele ficar a isento de qual-
quer punição e iss — na opinião de 
Nilo Coelho — aca aria sendo inter-
pretado como urna afronta ao Go-
verno, já que os M nistros de Estado 
pediram a cassa ão do deputado. 
Nesse caso, ficari claro que há um 
confronto entre os oderes Legislati-
vo e Executivo, o ue em si caracte-
riza uma grave cri .e politica 

PREOCUPAÇÃO _ 

Segundo Nilo C elho, que ontem 
ofereceu um almo ode despedida ao 
Embaixador da Al 'manha Oriental, 
Günther Severin, com a presenç a 
dos embaixadores de oito países do 
Leste europeu, a i prensa interna-
cional só tem um -  preocupação no 
momento: ocaso d Deputado Mário 
Juruna. 

O Senador conto 
do o almoço, repo 
americanos e curo 
ra a sua casa quer 
runa seria cassado 

— Ninguém — di 
se preocupou em s 
ções entre o Brasil 
tarjo Internacional 
se financeira. O in 
dos jornalistas inte 
turo do primeiro mi 
pulado no Brasil 

11 renas N obre: 
Cassação seria 
urna violência 
isRASILIA — ''A cassação do 

mandato do Deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ) seria uma violência, mas 
ninguém acredita que o objetivo seja 
realmente esse” — afirmou ontem o 
Lider do PMDB, Deputado Freitas 
Nobre, ao chegar a Brasília, no fim 
da tarde, para um encontro com o 
Presidente da Câmara, Deputado 
Flávio Marcilio, e o Líder do PDT, 
Deputado Bocayuva Cunha. 

Segundo Freitas Nobre, "não teria 
sentido utilizar esse episódio para 
criar um impasse entre o Executivo 
e o Legislativo, destruindo os objeti-
vos da própria abertura democráti-
ca que o Governo vem desenvolven-
do com uma reação desse nivel". 

-- Se este caso, que é isolado, evo-
luísse para um confronto entre o Go-
verno e o Congresso, ficaria demons-
Wido que 'noive unia provocação 
premeditada da parte do Executivo, 
o que não se pode acreditar — disse o 
Líder. 

— A linguagem de Juruna — 
acrescentou Freitas Nobre — obriga 
a unia análise diferenciada da ques-
tão, porque tem toda uma especiali-
dade. E preciso lembrar que o pró-
prio Deputado Mário Juruna, ao as-
sumir o mandato, pediu para falar 
na língua xavante, e em seguida pe-
diu um interprete, alegando que 
suas palavras, em português, não 
significariam exatamente o que ele 
quer dizer. 

• 

• Nilo; crise pode er 
evitada com repree são 

que, durante to-
-teres de jornais 
ieus ligaram pa. 
'ndo saber se Jo-
u não. 

se Nilo Coelho — 
ber das negocia. 
e o Fundo Mone-
( FM ou da cri 
cresse principa! 
nacionais é o tu 
io a se tornar (h,  
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dente da Câmara dos Deputados, 
Flávio Marcilio, uma carta assi-
nada por oito Secretários de Jus-
tiça de Governos eleitos pelos 
partidos de Oposição, manifes-
tando a certeza de que o Poder 
Legislativo agirá com indepen-
dência no episódio do Deputado 
Mário Juruna. 

Redigida ao final do encontro 
que reuniu em Curitiba os Se-
cret.arios de Justiça dos Estados 
do Paraná, Orlando Santanelo; 
Mato Grosso do Sul, Carlos Jua-
rez; Minas Gerais, Sílvio Abreu;  

São Paulo, José Carlos Dias; Rio 
de Janeiro, Vivaldo Barbosa; 
Goiás, Antônio Magalhães; Ama-
zonas, José Cardoso Dutra; e 
Espírito Santo, Mário Alves, a 
carta diz que "os ideais de Justi-
ça impõem que a Câmara encare 
a manifestação do ilustre Depu-
tado Mário Juruna dentro da di-
mensão de sua origem étnica, seu 
ambiente cultural e suas limita-
ções lingüísticas". E conclui: 
"Estamos certos de que a Nação 
espera que a Câmara saberá agir 
com serenidade para que não ha-
ja punição que fira nossos anseios 
de Justiça". 

JURUNA CALADO 
BRASILIA — O Deputado Mário. 

Juruna foi orientado pela Liderança 
do PDT para evitar qualquer conta-
to com a imprensa, até que a Mesa 
Diretora da Câmara examine o pedi-
do de punição. Temem os líderes do 
partido que, instado a comentar o 
episódio, Juruna preste declarações 
que possam complicar a situação. 

Sábado, Juruna saiu de manhã e 
só retornou ao seu apartamento, na 
Superquadra 202 Norte, depois das 
20 horas. Ontem ele saiu antes das 7 
horas e só voltou à noite. 

BRIZOLA 
Sobre o. episódio Mário Juruna, 

disse ontem o Governador do Estado 
do Rio, Leonel Brizola : 

— Penso que este episodio vai 
marcar uma elevação do nivel e um 
amadurecimento de todos nós. As 
instituições democráticas vão ga-
nhar, quer dizer, o processo de aber-
tura vai avançar, porque não é de 
esperar-se que venha a ocorrer uma 
decisão drástica a respeito do dis-
curso de Juruna, que deve ser enca-
rado em condições especiais: ele é 
um índio, que formou sua mente não 
em uma Universidade mas dentro 
de um ambiente que vem de séculos, 
considerando muito mal a nós bran-
cos, que tomamos as terras indíge-
nas. 

Í.. Foi enviada ontem ao Presi-

Secretários de Justiça 
pedem isenção a Marcilio 

Antropólogos 
esperam 

tolerância $ç).  

* 	O Presidente da Associa- 
ção Brasileira de Antropo-
logia, Gilberto Velho, di-
vulgou nota da entidade em 
apoio ao Deputado Mário 
Juruna (PDT-RJ), na qual 
afirma que com um pouco 
de tato e tolerância ques% 
tões e problemas novos in-
troduzidos pela presença 
do cacique xavante (que 
"não é criança, não deve 
ser internalizado; mas não 
i ode expiatório") no Con- 41,0  

‘ 	sso poderiam ser con- 
ê 

, 	nados . Diz a nota que 
.. 	"cabe encontrar um modus 

vivendi entre as tradições 
parlamentares e novas rea-
lidades lue surjam da in-
corporação de represen-
tante cujos comportamento 
e atitude não se enquan-
drem literalmente nas nor-
mas habituais". 
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Junina deve 
ser advertido 

• 

por escrito 
Dificilmente a Mesa da Câmara 

dos Deputados proporá r cassa-
ção do mandato do deputado 
Mário Juruna (PDT-RJ), após a 
reunião que fará hoje de manhã 
para examinar o assunto, confor-
me observa nosso repórter Nélio 
Lima. O parlamentar é acusado 
de ofender os ministros, os milita-
res e o presidente da República, 
em discurso que pronunciou há 
uma semana. 

Uma média das opiniões na 
Câmara mostra que Juruna de-
verá no máximo receber urna ad-
vertência por escrito, além de ter 
seu pronunciamento censurado. 

O presidente da Câmara, 
Flávio Marcilio, já iniciou conta-
tos sobre o caso e se reuniu com 
os deputados Ari Kfouri (2.° se-
cretário), Fernando Lira (1.° se-
cretário) e Válber Guimarães 
(2.0  vice-presidente), que concor-
daram, em principio, que a ad-
vertência deve ser a punição ao 
deputado. 

PAG. 4 
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realizada hoje de manhã para examinar seu discurso 

;fida aguarda a decisão.  para comentar 
NÉLIO LIMA 

BRASILIA 	Não há clima e nein 
motivos para um processo de cassa-
ção do mandato do deputado Mário 
Juruna, de acordo com a média das 
opiniões na Câmara dos Deputados --
inclusive entre os membros da Mesa 
diretora. Na reunião extraordinária 
da Mesa, hoje pela manhã, quatro de-
putados oposicionistas e três do parti-
do do governo procurarão fazer uma 
análise política do episódio, tendo co-
mo objetivo uma decisão também 
política. Mas é pouco provável que 
cheguem ao extremo de remeter o as-
sunto ao plenário, dentro da perspec-
tiva de cassação, ou mesmo de sus-
pensão do mandato. 

Depois de retornar a Brasília, an-
teontem, no fim da tarde, o deputado 
Flávio Mareílio, presidente da Câma-
ra, dedicou-se ao estudo do assunto e 
deteve-se na avaliação das alternati-
vas levantadas por sua assessoria. 
Mas ocupou-se também dos contatos 
de natureza política, inclusive junto a 
altos escalões governamentais. On-
tem pela manhã, Marcilio reuniu-se 
com os deputados Ari Kffuri (2.° se-
cretário), Fernando Lira (1.° se-
cretário) e Válber Guimarães (2.° 
vice-presidente). Pelo que se soube, 
os três concordaram, em princípio, 
em que o discurso pronunciado há 
uma semana pelo deputado Juruna 
deve ser censurado, retirando-se dele 
as expressões que possam ser inter-
pretadas como injuriosas a autorida-
des e membros do governo. Quanto à 
sanção, consistiria em fazer uma ad-
vertência escrita ao parlamentar. 

E preciso ter em conta que 
%%raio, seja pela sua postura pes-
soal, seja pelas ligações politicas que 
mantém com algumas das forças que 
atuam no processo sucessório, não 
está interessado em permitir que o 
episódio Junina ganhe dimensão 
maior do que a que já alcançou. As es-
peculações de que o presidente da 
Câmara se inclinaria a designar uma 
«imissão especial interpartitiária 

BRASILIA — Argumentando que 
não r ciocina sobre hipóteses, o 
porta- oz do Palácio do Planalto, Car-
los Atila, não quis fazer ontem ne-
nhum samentário sobre qual poderá 
ser a rmçâo do governo se a decisão 
da Mrs-a da Câmara no caso Juruna 
lhe parecer insatisfatória. 
"Somente após o fato acontecer, e se 

acontecer, é que posso comentar. Não 
posso me antecipar aos acontecimen-
tos. Para isso sou o porta-voz", disse. 

Carlos Atila acentuou que o gover-
no, através de seus ministros, ao se di- 

ra analisar ocaso não têm assim mui-
ta consistência. De qualquer modo, as 
informações e ponderasOes que ele le-
vara p; ra a reunião de hoje serão 
muito importantes para direcionar e 
orientar a decisão dos integrantes da 
Mesa. 

Em gincípio, é possível prever 
quais se-ão as posições dos sete inte-
grantes da Mesa diretora. Martino, 
como pi esidente, deverá abster-se 
de votar, só intervindo eia caso de em-
pate, como é natural. Já o 1.0  se-
cretário ?autino Cícero (PDS-MG) se 
inclina pela advertência formal a Ju-
runa. Esentuzilmente, diante de um 
quadro 1 mis dramático, aceitaria a 
suspensão do mandato do deputado — 
mas esta é uma sanção prevista para 
reincidente, o (pie não é o caso do par-
lamentar do PDT. 

O 2.° vice-presidente. Válber 
Guimarães (PMDH-PlO ficaria entre 
a negativa da ti111100 e it 4(15:ertènelei 
verbal os por escrito. Um voto pro-
vavelmer te idêntico ao do 1.0  se-
cretário Fernando Lira (PMDB-PE). 
Outro pedessista, Ari Kffuri (Pft) 
apoiaria a suspensão do mandato por 
15 dias, o que implicaria que fosse 
ouvido o 31enárlo. Mas a suspensão, 
repitase, é para casos de reinciden-

la .  

rigir à Mesa da Câmara, pedindo a 
aplicação do Açtigo 35, Item 2, da 
Constituição, contra o deputado Mário 
Juruna. praticou "Lirn ato que de-
monstra que está agindo exata e estri-
tamente dentro da lei". 

Para o porta-voz, o governo espera 
que o seu pedido seja atendido, que 
Juruna tenha seu mandato cassado 
por falta de decoro parlamentar, con-
forme prevê a Constituição, e essa po-
sição, frisou, é de todos os ministros 
que nesse sentido se manifestaram. 

Também o petebista Francisco 
Studart (RJ), 3.° secretário, poderia 
chegar a essa posição, em caso ex-
tremo. Mas seu voto mais certo será 
pela advertência formal. Por fim, o 
4.0  secretário Amauri Muller (PDT-
RS), por ser do partido de Juruna e 
até por já ter sido cassado (em outras 
circunstâncias e por força de atos ins-
titucionais) está disposto a rejeitar 
qualquer proposta de sanção. No 
máximo, seria convencido a aceitar 
uma advertência. 

Nessas condições, o mais provável é 
que Juruna seja advertido por escrito. 
Está fora de dúvida, porém, que a 
Mesa buscará uma forma não orto-
doxa para levar o deputado a ter um 
comportamento de maior prudência 
daqui por diante. Juruna será cha-
mado às falas, ein particular, pelo 
presidente Flávio Marcho, como já 
está sendo, aliás, pela liderança do 
P1)'1' e até pelo cacique do partido, 
governador lirtzola. 

C bem possível também que, daqui 
por diante, os pronunciamentos do 
deputado sejam antes submetidos ao 
líder Bocaiúva Cunha e que Juruna 
adote, se não a prática no discurso es-
crito, pelo cvenos o roteiro básico 
previamente discutido com a lideran-
ça. 
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Brizola acredita que episódio fortalecerá democracia e espera generosidade 
RIO — "As instituições democráti-

cas vão ganhar e, com isso, o processo 
de abertura vai avançar. Estou certo 
de que o presidente Figueiredo, seus 
ministros e o Congresso irão assimi-
lar o episódio e proceder como espera 
o povo brasileiro, com amadureci-
mento e generosidade." Dizendo-se 
confiante, é assim que o governador 
Leonel Brizola prevê o desfecho do ca- 

Juruna 
"Não se tomará nenhuma decisão 

drástica", disse ele ontem, ao partici-
par da Festa de Nossa Senhora da Pe-
nha, no Rio. "Penso que este episódio 
vai marcar uma elevação do nível e 
um amadurecimento de todos nós. 
Certos assuntos não podem ser consi-
derados como se fora o procedimento 
de qualquer um de nós que cursou a 
universidade. Trata-se de um índio, 
alguém que formou sua mente dentro 
de um ambiente que vem de séculos,  

considerando a nós brancos, muito 
mal, porqu., aqui estamos, fomos to-
mando as t s- ras deles. Quando usam 
certas pala (Tas, o conceito deles é ou-
tro. E o mesmo que nós, quando dize-
mos grileiros. Não queremos dizer 
que são pessoas que criam grilos ou 
vivem com grilos." 

"Temos que compreender o que 
está no fun lo da significação das pa-
lavras do deputado Mário Juruna", 
afirmou Brizola. "Acho que tudo vai 
ser resolvido com amadurecimento. 
E a construção da democracia, na 
qual todos estamos trabalhando, vai 
ganhar aia s uni tijolo em seu alicer-
ce, com ii solução positiva desse 
episódio." 

Corrupção 

O depu do federal Eduardo Mata- 

razzo Suplicy (PT-SP) disse que "o 
ministro do Exército espera a perda 
do mandato do deputado Mário Juru-
na, enquanto o que a Nação espera do 
ministro Válter Pires é que ele e os de-
mais ministros não sejam coniventes 
com a corrupção e o desvio dos recur-
sos públicos". 

"Se o governo — afirmou — quer 
ver as provas de como tem sido coni-
vente com respeito ao desvio de recur-
sos públicos em benefício de muitos 
que estão no partido governamental, 
ele as terá. No início da semana apre-
sentarei da tribuna da Câmara, em 
ofício ao presidente da República e 
em depoimento à Justiça, as provas 
de extraordinário desvio de recursos 
do povo de São Paulo, em benefício do 
PDS, aceito de bom grado e sem pro-
testo ou averiguação alguma por par-
te do governo federal." 

Peemedebistas se solidariza  com o deputado e criticam governo 
"O Executivo está mergulhado em 

mar de lama; os escândalos conti-
nuam e, em vez de se apurar as 
denúncias, procura-se cassar um 
deputado que faz protestos em sua 
linguagem própria", disse o deputado 
Freitas Nobre, líder do PMDB na 
Camara, ao defender Mário Juruna 
(PDT-RJ), durante o seminário pe-
emedebista realizado no fim de 
semana na Assembléia Legislativa 
de São Paulo (veja noticiário nesta 
página). 
Vários outros políticos, presentes ao 

seminário, também se pronunciaram 
em favor do deputado, que chamou os 
ministros de rigueiredo de "ladrõ-
es". 
"Há uma crise Ce legitimidade. Nós  

abramos disso, mas agora 
abe", observou o senador 
!enrique Cardoso, presi-
nal do PMDB. "Quando 
ma a todos de ladrões, 

que o povo sente. Não sou 
generalizações, mas a 

tanta que se prefere a 
ão popular." 

"O que o ende mais?", perguntou 
em segui a Fernando Henrique: 
"Um caci•ue, que na sua tradição 
cultural no sabe distinguir e gene-
raliza, ou 1111 ministro que, na sua 
tradição c Rural, como economista, 
não sabe d stinguir e também gene-
raliza, qua do diz que os políticos que' 
falam irei( • trabalhdores são vaga- 

bundos? Quem ofende mais é o 
ministro." 

Ulisses Guimarães disse que o 
PMDB está solidário com Juruna e 
que, pessoalmente, não vê cabimento 
numa medida como a cassação do 
mandato do parlamentar. 

O senador Severo Gomes disse, por 
sua vez, que está havendo "incom-
preensão para com um deputado que 
é um índio, cujos primeiros contatos 
com a civilização ocorreram quando 
era adolescente, e que não domina 
muito o português. Custou muito 
termos um índio no Parlamento. E 
preciso ter compreensão e.tolerância. 
E a Câmara deve agir com clarivi-
dência 

do PMDB 
o povo já 
Fernando 
dente regi 
Juruna ch 
expressa o 
favorável 
revolta é 
generaliza 

Tese tia incapacida  le relativa gera controversias 
BRASÍLIA — Se o deputado Mário 

Juruna fosse levado à presença de um 
juiz que devesse julgar sobre se ele é 
ou não "relativamente incapaz", de 
acordo com o Código Civil brasileiro, 
Provavelmente o veredicto seria 
"sim". O deputado e ex-cacique não 
consegue exprimir-se direito em por-
tuguês e fica difícil conversar com 
ele. Disso são testemunhas os seus 
próprios colegas deputados e mais do 
que eles, os taquigrafos da Câmara. 

O próprio presidente da Câmara, 
deputado Flávio Marcilio, ao chegar 
saltado de Fortaleza, lembrou as con-
dições especiais de Juruna, ao decla-
rar que ele "é um índio, um silvícola, 
e é definido pelo Código Civil do Brasil 
como uni homem relativamente inca-
paz". Marcilio lembrou até que exis-
te um acórdão do Tribunal Federal de 
Recursos que reconhece a incapacida-
de relativa do indio, acrescentando: 

Regimento permite que 
BRASÍLIA - - O presidente da 

Câmara pode, a qualquer momento, 
durante as sessões ou depois delas, 
censurar os pronunciamentos dos de-
putados. Para isso não precisa consul-
(Ar sequer Seus eonipaiikeiroa da Me 
sa diretora. Urna simples decisão des-
ta pode resultar em advertência (ver-
bal ou escrita) a todo parlamentar 
que tiver comportamento Inadequa-
do, por atos ou palavras. Mas ai se es- 

"Ninguém 
alguma se 
claração d 

vai acreditar que pessoa 
inta injuriada por uma de-
Jur una." 

  

A questã tem outro ângulo, porém. 
Ao eleger-s !deputado federal, Junina 
colocou-se ,xatamente na mesma si-
tuação que seus outros 978 colegas da 
Câmara d Deputados. Antes de 
mais nada, para tirar o seu título de 
eleitor ele teve opa,  provar que é alfa-
betizado. 1 ara candidatar-se, preci-
sou atende ao dispositivo constitucio- 
nal que exi 	como condição básica, 
estar o cid• dão no pleno gozo de seus 
direitos pai ticos. Ora, a mesma Cons-
tituição diz que os "relativamente in-
capazes. ri. o gozam de direitos políti-
cos plenos. Mais ainda: ao (•mpossar-
se como leputado federal, o ex-
cacique pa -sou a gozar da plenitude 
das atribu ções conferidas aos inte-
grantes do Poder Legislativo. Ele iro- 

preside 
gota IA (•oin ietêiicia da Meia 4' do pr.! 
sidente par ditar sanções. 

A cassaç o do mandato de um depu-
tado é proc ,sso mais longo e difícil. A 
ideai( is ide aliteriar tplidquer 
nesse senti o, e até apoiá-lo, mas ca-
be ao l'leni rio a decisão final. O par-
lamentar usado goza de amplo di-
reito (h,  de ema, que pode ser feita em 
plenário ou perante uma comissão es- 

de votar a descoberto ou em sessões 
secretas, tem a cobertura de todas as 
imunidades parlamentares, recebe 
normalmente todos os subsídios 
pagáveis aos deputados e tem direito 
a foro privilegiado. 

Nessas condições, qualquer julga-
mento do caso Juruna terá de levar 
em conta três aspectos igualmente 
importantes: o político,que envolve as 
relações entre Executivo e Legislati-
vo; o legal, que exige a interpretação 
dos textos constitucionais, do Código 
Civil e do Regimento Interno da 
Câmara e, por fim, o lado humano. 

Afinal, e agora todos passaram a 
lembrar-se disso, o processo de acul-
turação do cacique Juruna começou 
quando ele tinha 20 anos de idade. 
Quando pediu para falar em xavante, 
com tradutor, nas sessões da Câmara, 
ele já sabia das dificuldades que teria 
de enfrentar. 	 N.L. 

p(s•ialinente designada pelo presiden-
te da Câmara. 

Mesmo nos casos de suspensão tem-
porária do mandato (por um período 
máximo de 15 dias), o plenário tem 
que ser ouvido. E a Câmara só pode 
cogitar de suspensão de mandato nos 
casos em que o acusado já tenha sido 
advertido verbalmente ou por escrito. 
Isto é, seja reincidente. 

te da Câmara censure pronunciamentos 
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Meãa da Câmara pode opta 
pela -ténsura a Juruna 

• 

Brasília — A mesa da Câmara dos Depu-
tados deverá limitar-se, na sua reunião de 
hoje, a aplicar a pena de censura pública ao 
Deputado Mário Juruna (PDT-RJ), por ter-se 
referido de maneira desrespeitosa e anti-
regimental ao Presidente da República e aos 
Ministros de Estado, em discurso pronunciado 
'da tribuna, na segunda-feira da semana pas-
sada. 

Um dos membros da Mesa revelou que 
ouviu do Deputado Flávio Marcílio (PDS-
CE), presidente da Càmara, esse prognóstico, 
observando que, numa atitude conciliatória 
ele poderia chegar até a sugerir a suspensão do 
mandato do Deputado Mário Juruna por cinco 
dias. Essa posição mais dura, contudo, teria 
que primeiro ser votada pela Mesa, onde o 
PDS é minoritário (detém três cargos num 
total de sete), e em seguida pelo plenário, 
onde o Partido do Governo é também minoria 
(235 deputados contra 244 dos partidos de 
oposição). A fonte acrescentou que o Depu-
tado Flávio Marcílio não cogita da cassação do 

'mandato do Deputado Mário Juruna. 

A um vice-líder do PDS, o presidente da 
Câmara disse que pretende resolver o proble-
ma definitivamente na manhã de hoje, durante 
a reunião que terá às 9h com todos os integran-
tes da Mesa. Ele fárá uma breve exposição, 
com seu ponto-de-vista sobre a extensão políti-
ca do caso. 

Na sessão vespertina da Câmara, 
ocupando a presidência, o Deputado Flávio 
Marcílio conclamará os deputados a defender 
a instituição pelo respeito às normas internas 
que asseguram o convívio dos contrários de 
forma respeitosa, e principalmente pelo res-
peito às autoridades constituídas. O presidente 
da Câmara pretende discursar qualquer que 
seja o resultado da reunião desta manhã. 

De acordo com a fonte, seu discurso 
advertirá o plenário em tom gra‘ e, ressaltando 
que a Mesa não transigirá no cumprimento do 
seu dever de censurar e punir, de acordo com a 
Constituição e o Regimento, aqueles que ado-
tarem comportamento incompatível com o 
decoro parlamentar. 

Pedessista é a favor de punnao 
Brasília — Dos sete deputados que com-

põem a Mesa da Câmara — três do PDS e 
quatro das oposições — só um deles, o Depu-
tado Ary Kfury (PDS-PR), 2°-secr,tário, é 
declaradamente favorável à punição do Depu-
tado Mário Juruna (PDT-RJ), acusado de ter 
feito discurso ofensivo ao Presidente da Repú-
blica e aos Ministros de Estado. 

Os outros dois deputados do PDS que 
compõem a Mesa são o presidente Flá‘io 
Mardi° (CE) e Paulino Cícero, 1°-vice-
presidente. de Minas. Ao retornar a Brasília, 
sábado à noite, o Deputado Flávio Marcílio 
declarou que levará em conta a condição de 
índio do Deputado Mário Juruna, consideran-
do-o "relativamente incapaz-. O Deputado 
Paulino Cícero não revelou seu voto. 

Os dois membros da Mesa pertencentes ao 
PMDB — Walber Guimarães (2°-vice-
presidente). de Minas Gerais e Fernando Lyra 
(1°-secretário), de Pernambuccl— são contra a 
punição. O mesmo acontece com o 4°-
secretário, Deputado Amauri Muller (PDT-
RS). O outro deputado de oposição da Mesa é 
Francisco Studart (PTD-RJ), que ocupa a 
função de 3°-secretário. Até ontem à noite ele 
estava fora de Brasília e não havia se manifes-
tado. 

— Sou pela punição de Juruna — afir- 

mou. ontem de manhã, o Deputado Ary 
Kfury, depois de participar de um encontro 
com o presidente Flávio Marcilio, do qual 
participaram também os Deputados Fernando 
Lyra, e Walber Guimarães. ''E preciso preser-
var a instituição. Quem não se lembra da 
barbaridade que ocorreu na Câmara durante a 
votação do Decreto-Lei 2024? É necessário 
que se respeite os Ministros e o Presidente da 
República" — acrescentou o deputado para-
naense. 

"O presidente da Câmara nos deixou à 
vontade, ele não pretende exercer qualquer 
tipo de influência sobre nós", informou o 
Deputado Ary Kfury. Ele anunciou que pedirá 
a suspensão do mandato do Deputado Mário 
Juruna pelo prazo maior: 15 dias. 

— A solução será a mais compatível com 
o momento. No máximo, Juruna será punido 
com uma advertência — afirmou o Deputado 
Fernando Lyra. 

O Deputado Walber Guimarães lembrou 
que o encontro de ontem com o presidente 
Flávio Marcílio "foi incompleto, pois faltaram 
outros quatro membros da Mesa", mas acres-
centou: "Trocamos idéia e concluímos que a 
decisão não será partidária. Será uma decisão 
da instituição, serena e justa. A Mesa sai agir 
à luz dos fatos". 
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Reilk - (1 1.' secretário du (Amara, 
Deputado 1 et nando 1.) ris IPMDB-P) adian-
tou que, na reunião da Mesa convocado para 
hoje, defenderá a tese de que os Ministros de 
Estadb 	tem competência para pedir a 
cassaçao th Deindado Mário Jur una (PDT-
RJ), que en discurso chamou os Ministros do 
Governo Figueiredo de "ladrões". 

No votd que dará por escrito, o Deputado 
Fernando 1_ ra vai assinalar que o Artigo 35 da 
Constituição — que dispõe sobre a perda de 
mandato ;ri-lamentar — e explicito, em seu 
parágrafo 3, item IV: "A perda de mandato 
será declarada pela (amara dos Deputados ou 

'pelo Senado Federal mediante provocação de 
seus memb os, Partido político ou primeiro 
suplente do Partido." 

O Attig ) 35 foi invocado pela maioria dos  

át Á...4. à Ir *AA., La á 	4411 1.4 

Ministros, nos pedidos de punição contra] 
Deputado Mário Juruna enviados à Câmara. 
Para o Deputado Fernando Lyra, o caso 
Juruna foi mal encaminhado do ponto-de-vista 
jurídico e precisa ter uma solução política. 

Referindo-se ao discurso que motivou os 
pedidos de punição, o 1° secretário da pmara 
disse que deve ser examinado politicamente e 
com cautela. "Temos que levar em considera-
ção a precariedade do vocabulário do Depu-
tado Mário Juruna, e observar a forma como 
ele aprendeu a ver os brancos," lembrou. . 

Para o Deputado Fernando Lyra, "faltou 
ao pronunciamento o chamado animus teju—
riandl (intenção de injuriar)", porque-se as-
sim fosse, o Deputado Mário Juruna teria 
declinado os nomes dos Ministros que conside-
ra desonestos. Houve apenas generalização.' 

Nobre quer qu e índio deponha 
Brasília — Durante jantar na residência do 

Deputado Flávio Marcílid, no Lago Sul, o 
líder do PMDB na ('amara, Deputado Freitas 
Nobre, propôs ao Piesidente da Câmara que 
ouça o depoimento do Deputado Mário Juru-
na. antes que a Mesa decida sobre o pedido 
dos Ministros para punir o representahte do 
PDI flumin misc. 
• — A proposição é democrática — justifi-
cou o líder do PMDB. O Deputado Freitas 
Nobre aproveitou para hipotecar a solidarie-
dade do seu Partido ao lider do PDT, Depu-
tado Bocaiúva Cunha, que também participou 
do jantar. Os líderes dos outros dois Partidos 
de oposição PT e PTB — Deputado Airton 
Soares e Deputada !vete Vargas, não compa-
receram ao jantar porque estão viajando. O 
Deputado Airton Soares foi para Seul, Coréia, 
numa niissati par lamentar, A Deputada 'vete 
Vatgas liii rara os Estados Unidos para exa-
mes médico-. 

jantar começou depois das 21 horas, 
pois tanto o Deputado Freitas Nobre quanto o 
Deputado Bocaiúva Cunha se encontravam 
em seu listado e só chegaram em Brasília por 
volta de 19h 10m. Antes que fosse servido um 
filé acompanhado de arroz, os três deputados 
— Flávio N1 rcilio, Freitas Nobre e Bocaiuva 
Cunha — se afastaram para o quintal e, ao 
lado da piscina, iniciaram as conversações 
sobre o caso Junina. 

A preoc poça° do lider Freitas Nobre era 
convencer o Deputado Flávio N1arcilio —  

segundo ele próprio informou — a ouvir o que 
o Deputado Juruna tem a dizer. "É interessan-
te os deputados saberem o que Juruna tem a 
falar" — completou o líder do PMDB. O 
Deputado Flávio Morai() reafirmou que uma 
solução sobre o caso só sairia depois da 
reunião dos sete membros da mesa, a se iniciar 
As 'í horas de hoje, na Cárnara. 

Bocaiúva 

"Esperamos a compreensão da Casa", 
afirmou o líder do PDT na Câmara, Deputado 
Bocaiúva Cunha, antes de participar do jantar 
com o presidente Flávio Mardi° e o líder do 
PMDB, Freitas Nobre. Os três marcaram o 
jantar para discutir o caso Juruna. "É impor-
tante que construamos juntos o balanço de 
tudo", acrescentou o deputado pedetista. 

— Não vou falar mais nada, a não ser 
amanhã (hoje), depois da reunião dos mem-
bros da Mesa — afirmou o Deputado Flávio 
Mardi°. O presidente da Câmara recebeu 
diversos deputados durante o dia, na sua 
mansão do Lago Sul. Ele garantiu que o jantar 
foi pedido pelos Deputados Freitas Nobre e 
Bocaiúva Cunha. 

O líder Bocaiúva Cunha trouxe do Rio o 
• ponto-de-vista de sua bancada — segundo 
declarou: "Urna decisão que exprima a vonta-
de da Camara. As vozes das lideranças signifi-
cam essa decisão". 

Brizola demo nstra otimismo 

  

O Governador Leonel Brirola disse on-
tem, na Festa da Penha, que -o episódio do 
Deputado Mário Jut una Vai marcar uma eleva-
ção de nível e de amadurecimento para todos 
nós, um avanço no processo de abertura". 
Segundo ele o assunto não pode ser tratado 
como um com normal, porque Juruna é um 
índio: "Até poucos anos atrás, ele nanca tinha 
visto um branco, que para ele representou 
sempre um usurpador de terras". 

Na opinião do presidente nacional do 
PDT. Doutel de Andrade, "todos os esforços 
devem ser desenvolvidos para que não se 
construa em cima de Juruna uma crise nacio-
nal". Dome considerou as declarações do 
presidente da Câmara dos Deputados, Flávio 
N1arcílio — ' O Deputado Mario Jur una é um 
silvícola, definido pelo Código Civil como um 
homem relat ivaniente ineapai"'nu lo !ca-
lista". 

— Juruna é um Deputado, foi çleito com 
mais de 30 mil votos, mas é um Deputado com 
unia etnia diferente. Representa o primeiro, 
entre 5 mini )es de ridos que nunca tiveram 
voz neste pais, a chegar ao Congresso. Deve, 
portanto, ser tratado dentro da realidade na- 

cional, como um índio — ressaltou, relutando 
a idéia de que as alegações quanto a um . 
tratamento diferenciado para Juruna possam 
mais tarde reverter contra ele. 

— Existe um prazo legal para apresenta-
ção de inelegibilidade. Ninguém levantou a 
hipótese de que Juruna não poderia ye candi-
datar por ser índio — concluiu Doutel. espe-
rando da reunião da Mesa Diretora da Câma-
ra, hoje em Brasília, ''uma solução de bom • 
senso, que poderia ser uma advertência ao 
Deputado Mário Juruna". 

Durante as comemorações do dia de Nossa 
Senhora da Penha, o Governador Leonel 
Bi izola acrescentou que ''o Presidente Figuei-
redo, seus Ministros e o Congresso tratarão de 
absorver o caso, com amadurecimento e gene-
rosidade". Bwola, que rem amanhã um en-
contro tom o presidente nacional do PMDB. 
Ulvsses Guimarães, em Brasilia, negou que a 
votação do Decreto-lei 2045, no fim-  do mês, 
seja o tema rira ipal da conversa: 

,0 PMDB e o PDT são, por principio. • 
contrários a esse decreto. Sobre ele não há 
muito o que discutir. • 

O vice-p 
Baiense, nu: 
partido, ont 
questão Jur 
mostrar que 
abertut a poli 
res Executiv 
independent 

edetistas confiam em Marcai° 

	

esidente regional do PDT, lonas 
	

Do encontro participou. também, o lide 

	

encontro com parlamentare do 	do PDT na Assembléia Legislativa, Deputado 

	

m, em Niterói. afirmou que a 	José G ' es Talanco. Para o líder pedetista c 

	

na -servirá, naturalmente. para 
	

o ice-p sidente do partido "qualquer decisão 

	

Brasil amadureceu, o projeto de 
	

a ser t adia hoje, pela Mesa da Câmara. 

	

ica é permanente e que os Pode- 
	

deve sr acatada por todos os setores da 

	

Legislativo voltaram a ser 	sociedade, porque ela expressará a vontade 
s . 	 soberana do Legislativa". 
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Coisas da política 

Pranto xavante 
I NDIO tem pouca palavra. 

Branco tem muita. índio er-
ra com frase curta. Branco 

erra com frase comprida. Depu-
tado Mário Juruna enche a boca 
em microfone e diz: "Ministro é 
ladrão". Está errado. Juruna 
ofende Governo. Todo mundo 
quer pegar Juruna, cassar Juru-
na fazer muita crise política para 
ap:acar os deuses da crise econô-
mica, oferecer sacrifício de Juru-
na ao FMI. 

Aí porta-voz Carlos Átila 
também enche a boca em micro-
fone e diz: "Os ministros são 
in_s:ituições". Está errado. Átila 
ofende sociedade. Se Presidente 
João Figueiredo pensa que mi-
nistro é instituição e por isso não 
pode demitir ministro, Presiden-
te Figueiredo está enganado. 
Atila fala demais, fala grande 
bobagem. provavelmente bebeu 
muito cauim. Mas ninquem quer 
pegar Átila, cassar Ktila. 

'Branco antigamente era cara-
palida. Agora é cara-de-pau. 
Tem ministro bronzeado. Não é 
cara-pálida, nem instituição. Áti-
la fala pelo governo. Juruna tem 
gravador, grava o que Átila diz. 
Ele diz uma coisa, acontece ou-
tra. Governo, pela boca cheia de 
Átila diz coisa errada, mas coisa 
errada não ofende Governo, não 
ameaça instituições. Só palavra 
errada. 

Curumim pode querer com-
prar casa de três milhões de dóla-
res. Instituições não se impor-
tam. Tribo viaja, volta com peito 
forte. Funcionário da Receita 
'Federal sobe em avião para ver a 
carga, encontra motocicletas pa-
ra homem branco montar, apare-
lhos de videocassete para homem 
branco brincar, muita conta de 
vidro para homem branco con-
tar. Funcionário desce do pássa-
ro de ferro apavorado. Mas insti- 

tuiçoes nao se aba:am. Institui-
ções são muito fc:nes. 

Para homem branco as coisas 
não têm significado. Só têm sig-
nificado as palavras e as institui-
ções. Por isso ele criou muitas 
palavras e muitas instituições. Os 
Ministros são ins•». ''''' e a so-
ciedade não deve tocar. Juruna 
pede a assessor parlamentar para 
ler dicionário. O :Evro dos bran-
cos fala para Juruna: "Institui-
ções são leis fundamentais que 
regem uma sociedade política". 
Fala também que são também "o 
conjunto de estruturas sociais es-
tabelecidas pela tradição, espe-
ciatmente as relacionadas com a 
coisa pública". 

muito corncado para Ju-
runa entender. De repente, Mi-
nistros Andreazza. Galvèas, Del-
fim, a taba inteira dos caciques, 
são leis fundamentais. Tem até 
lei fundamental que Presidente 

Marcos Sá Corréa 

Figueiredo chama de  "Gorilão-
Mor". Figueiredo conhece língua 
de branco. Juruna não. Pede a 
assessor de novo para ver dicio-
nário. Livro diz: "Mamífero da 
ordem dos primatas". Não serve. 
Ministro não é primata, é insti-
tuição. Assessor procura mais. 
Encontra: "Militar, gera:mente 
de direita, que toma poder por 
golpe. ou que é defensor dessa 
prática-. 

Mas Governo não se ofende. 
Só quando Juruna fala errado 
porta-voz Carlos Átila diz que 
"está havendo desgaste d3 digni-
dade da função pública". 1ara 
branco, dignidade da função pú-
blica é muito esquisita. Tem hora 
que Juruna pensa: dignidade foi 
para beleléu e eia não vai. Digni-
dade espera índio, para empur-
rar sem saber até beleléu. 

Política de branco é difícil. 
Juruna acha: "Aqui no Brasil  

precisa ter gente". Tem muita 
instituição e pouca gente. Tem 
instituição financeira: C3r_Nerrli. 

Halles. Delfin. Coroa-Brastel. 
Instituição quebra, dá prejuízo 
de bilhões de cruzeiros. Povo fica 
na rua pedindo dinheiro de volta. 
Dinheiro não volta. Para isso. 
xavante tem palavra dura — rou-
bar. Mas branco não gosta de 
roubar. Não gosta da palavra, 
prefere usar muitas palavras para 
não dizer nome feio, que ofende 
Governo. Diz: "Apurar as res-
ponsabilidades-, "intervenção 
do Banco Central-. E muito 
mais bonito, mas enrola língua 
na boca do índio. 

Agora Juraria entende por 
que branco não bota ninguém na 
cadeia. No Brasil não tem gente. 
Tem instituição. E instituição 
não rouba, não erra, não muda, 
instituição é para sempre. Go-
verno não pode mandar institui-
ções para cadeia. Juruna está  

muito triste, muito arrependido. 
Corri ee discurso. Go\ erno sue, 
punir Juruna. mas Juruna não 
quer punir Governo. 

na taquizrafia da Câmara 
e muda texto. Tira "ministro é 
ladrão". Põe "ministros deixam 
roubar .E assim guerreiro que 
em VO:ta do fogo do churrasco. 
em Brasília. andou dizendo mes-
ma coisa tem que perdoar Juru 
na. Porque guerreiro tambérr 
pensa que mintro deixa roubar 
Não fala em microfone, mas fali 
em ouvido. E ouvido ouve, pass. 
adiante.. Até cochicho chegar ( 
governO. Mas cochicho não ofen 
de governo nem desgasta digni 
dade da função pública. 

Jurtna desafia: se algur 
guerreiro não pensa como ele 
que atire a primeira flecha. 

Marcos SIO Correio é jornalista, colabc 
revisto 	e do JORNAL 

BRASi 
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Do juizo final 
a Juruna 

Ricardo obiut 

. 	Brasília — Apelidado, por um político que 
O manuseou, de "a crônica do juito finar, um 
concis0 documento de ti é pigiiuts. iedigido 
em estilo direto, seco, carrega o carimbo de 
secreto e repousa em invioláveis fundos de,  
gavetas de importantes personagens da Repú-
blica. O primeiro exemplar do documento foi 
entregue ao Presidente João Fitmeiredo. Os 
três seguintes, aos Ministros militares. Escas- 
sas cópias foram vistas em mãos de burocratas 
dir -primeiro-escalão da área econômica.do  - 
Governo. Escrito sob a supervisão direta do 
Ministro Delfim Neto, o documento descreve o 
que acontecerá com o Brasil no dia seguinte à 
rejeição, pelo Congresso, do Decreto 2 045. 
que limitou em 80% do INPC os reajustes do 
salário, do aluguel e da prestação da casa 
própria. Está dito nele que o Brasil será 
obrigado a declarar a moratória unilateral. 
Vii á, de imediato. a nacionalização dos ban-
cos, para evitar o confi,co dos seus bens no 
exterior, e o racionamento de combustíveis. O 
país sofrerá o constrangimento de assistir ao 
aprisionamento de aviões e navios, bem como 
deixará de receber cargas já embarcadas que 
serão tomadas em pagamento de dividas. O 
quadro sombrio descrito no documento se 
completa com a informação de que não bastam 
ao Brasil os 11,5 bilhões de dólares atualmente 
negociados com os credores para fechar as 
contas de 83/84 — é necessário mais, bem mais 
do que isso. Algo, por baixo, em torno de 20 
bilhões de dólares. Medra, entre auxiliares 
diretos do Presidente, a idéia de levá-lo a 
convocar uma cadeia de rádio e televisão para 
falar ao país à véspera da votação do 2 045. "A 
crônica do juízo final" poderá, então, servir de 
mote para o discurso do Presidente. 

Dificilmente dará certo. Cristalizou-se no 
Congresso, mesmo dentro do PDS, o forte 
sentimento de que o Decreto 2.045 de pouco 
ajudará o país a sair do buraco em que se 
Meteu. Quem %cintilou um decreto mais ame-

no como o 2.024 não está disposto a colaborar 
para que passe um sucedâneo. Salvo se o 
Governo esconde no bolso algum trunfo capaz 
de virar o jogo, o melhor que poderia fazer 
seria negociar uma fórmula intermediária entre 
o que diz que precisa e o que o Congresso está 
disposto a conceder. Caso contrário, amargará 
uma derrota a mais que irá engordar sua 
extensa lista de insucessos. Um deles, por 
sinal, deverá ser colhido hoje, quando a Mesa 
da Câmara examinará o affaire Juruna. 

Razão esquecida 

O emocional governa o país, embaralha a 
ítntevisilo do rato político e produz episódios 
aparentemente sem nexo. Um discurso que 
não mereceu, sequer, registro nos grandes 
jornais, irritou o Presidente da República, 
obrigou Ministros a pedirem o que não que-
riam e gerou um clima de confronto entre o 
Executivo e o Legislativo. O pedido de cassa-
ção do mandato do Deputado Mário Juruna 
não encontra amparo no Regimento Interno da 
Câmara e politicamente não tem cabimento. O 
Regimento prevê uma gradação de penas, que 
vai da advertência à perda de mandato. Juruna 
é primário — aliás, em todos os sentidos. 
Caberá, no caso, a pena de advertência, exceto 
se a Mesa da Câmara curvar-se às pressões que 
emanam do Palácio do Planalto e que não 
encontram guarida nem na Esplanada dos 
Ministérios nem no Setor Militar Urbano da 
Capital. A linguagem parlamentar deve con-
ter-se nos limites da civilidade, do bom senso e 
do respeito às autoridades dos outros poderes. 
O Presidente e seus Ministros têm o direito de 
exigir providências contra o desrespeito, o 
achincalhe e a injustiça. Junina, que estaria 
mais à vontade entre seus irmãos xavantes, 
ultrapassou a margem do tolerável e deve 
receber uma reprimenda. A alegação de que, 
como índio, é incapaz, não pode servir para 
assegurar-lhe, a um só tempo, o mandato e a 
impunidade. Mas é só. Mais que isso seria a 
Mesa da Câmara lavrar um atestado de que a 
emoção que transpira do Governo e dita afguns 
dos seus atos começa a se infiltrar, perigosa-
mente, pelas frestas do Congresso. 

Artigo errado 

O primeiro ofício enviado pelo Ministro 
Leitão de Abreu à Câmara dos Deputados 
pedindo a punição do Deputado Mário Juruna 
foi devolvido por citar o artigo errado da 
Constituição. O Ministro refez o ofício e tor-
nou a enviá-lo à Câmara. Foi aceito. 
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De fora 

• Ao reconhecer ontem, durante a festa da 
Penha, a com eniencia de algum tipo de puni-
ção para o cacique-deputado Mario Juruna. o 
Gosernador Leonel Brizola fez naufragar a 
última tábua de salução que o parlamentar 
ainda esperara encontrar boiando à sua frente. 
• O Governador, ao afirmar que Juruna preci- 
sava 	de que estasa siendo 
num mundo de brancos, deu a entender que o 
deputado não deseria esperar apoio seu pelo 
menos nesse atual aftair em que se eus °Isco ate 

• Pescoço- 
• Nem seu nem do Estado — só do partido, e 
olhe lá. 
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A Câmara examina hoje 
o caso Juruna, mas já 
está praticamente de-
cidido: ele será punido 
com uma suspensão de 
15 dias, ou com uma sé-
ria advertência. Não 
se fala em cassa- 
ção. Nem em re- 
trocesso Político. 
Pág.  8.  

eci o ido:  Juruna 
será nunido 

Já está decidido. deputa-
do-cacique Mário Juruna (PDT-
RJ) terá de sofrer punição pelo 
que disse da tribuna, na última 
se ,;unda-feira:"os ministros 
são ladrões". Terá o mandato ! suspenso por 15 dias ou será 
advertido. Não há condições da 
mesa diretora da Câmara pro-
por e o plenário aprovar a per-
da do mandato. Mesmo na re-
motíssima hipótese da mesa da 
Câmara tomar tal decisão, em 
reunião extraordinária marea-
da para hoje, a partir das 9 
horas, o plenário a rejeitaria. 
Para apoiar a cassação do man-
dato seriam necessários pelo 
menos 240 :otos a.favor (maio-
ria absoluta) — em votação se-
creta. E isso é considerado im-
possível pelos próprios inte-
grantes da mesa diretora e pe-
los líderes partidários. 

Ontem, em sua residência 
oficial, o presidente da Câma-
ra, Flávio *lamino, manteve 
encontros itiformais com mem-
bros da mesa, com vários parla-
mentares e com assessores. À 
noite, reuniu-se com líderes 
partidários. As conversas gira-
ram em torno do "caso Juru-
na". Se não há clima favorável  

Mas a punição deverá limitar-
se a uma "censura" ou eS sus-
pensão do mandato por, no 
máximo, 10 dias. O plenário 
da Câmard não aprovaria a 
cassação definitiva. 

a uma punição drástica — a 
perda do mandato —, há, po-
rém, a disposição de muita 
gente, da situação e da oposi-
ção de restabelecer um am-
biente de respeito no plenário, 
em eventuais criticas e denún-
cias às autoridades do Executi-
vo e, também, no relaciona-
mento entre parlamentares 

A pena de suspensão do 
mandato de Juruna, pelo prazo  

máximo de 15 dias, está sendo 
examinada pelos membros da 
mesa Se o PMDB com 200 de-
putados, aceitar esta punição, 
ela poderá ser aplicada, já que 
depende de deliberação do 
plenário Diante das esperadas 
resistências da maioria do 
PMDB e das bancadas do PDT 
e do PT, a mesa deverá optar, 
hoje pela censura" ao depu-
tado-cacique. Seria aplicada a 
partir da presidência, pelo de-
putado Flávio Marcflio, sob 
alegação de abuso de prerro-
gativas". Feito isso, só restará 
ao Congresso aguardar as rea-
ções "do outro lado da rua". 

Endurecimento 

Membros da mesa da Câ-
mara não escondem sua preo-
cupação diante dos sinais cap-
tados de que há setores in-
fluentes do governo favoráveis 
ao "endurecimento". Esta ten-
dência se justificaria, princi-
palmente, para dar condições 
ao governo de impor modifica-
ções na política salarial — 
diante da evidente resistência 
da maioria do Parlamento. 

O "caso Juruna" seria um 
pretexto para ser utilizado pe- 
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los "duros". Por isso mesmo, a 
Câmara não ficaria indiferente 
às pressões — se não puder 
suspender o mandato de Juru-
na por duas semanas, o deputa-
do-cacique deverá ser, pelo 
menos, advertido publicamen-
te. Para os líderes políticos 
que já se encontram em Brasí-
lia desde onte.n, a decisão da 
Câmara deverá ser acatada pe-
lo Executivo. 

Otimista, o governador do 
Rio, Leonel Brizola, não acre-
dita na hipótese de fechamento 
do regime. Pelo contrário, acha 
que o presidente Figueiredo, 
os ministros e o Congresso assi-
milarão o episódio Juruna "e 
procederão como espera o po-
vo brasileiro: com amadureci-
mento e generosidade". Brizo-
la acha que, "finalmente", esta 
construção da democracia, pe-
la qual estamos todos traba-
lhando, vai ganhar um alicer-
ce, mais um tijolo com este 
episódio". 

O governador, que falou 
aos repórteres durante a Festa 
da Penha, ontem de manhã, 
afasta a possibilidade de o go-
verno vir a tomar uma "decisão 
drástica" no caso: "As institui- 

ções democráticas vão ganhar 
e o processo de abertura vai 
avançar" Juruna é um índio, e, 
por isso, diferente dos demais, 
na opinião de Brizola: "Certos 
assuntos não podem ser consi-
derados como se fora o proce-
dimento de qualquer um de 
nós que cursou universidade. 
Trata-se de um índio, alguém 
que formou sua mente dentro 
de um ambiente que vem de 
séculos, considerando a nós, 
brancos, muito mal, porque 
aqui estamos e fomos tomando 
as terras deles. Quando usam 
certas palavras, o conceito de-
les é outro" 

Apesar de tudo, os deputa-
dos do PDS, Amaral Neto (RJ) e 
João de Carli (PE), detectaram 
tendências punitivas nos meios 
militares, neste final de sema-
na. Amaral Neto, por exemplo, 
disse que, até quinta-feira, ha-
via uma disposição mais ame-
na" nesses meios com relação à 
punição de Juruna, disposição 
que o próprio Amaral Neto no-
tou ter mudado a partir de sex-
ta-feira, "sem que eu saiba as 
razões". Mesmo assim, ele não 
acredita em 'cassação de man-
dato de Mário Juruna, mesmo 

porque "a crise do País é tao 
grave que o problema é peque-
no para tanto suspense". Já 
João de Caril, frontalmente 
contra a cassação, acha que "o 
governo está procurando um 
confronto com o Congresso", ao 
jogar "tudo contra o Legislati-
vo", não utilizando a via legal, 
que seria o Supremo Tribunal 
Federal. 

Em Brasília, porém, atri-
bui-se o pedido do governo pa-
ra que a própria Câmara puna 
Juruna, e não o STF, à nova 
interpretação do Supremo no 
caso da aplicação da Lei de 
Segurança Nacional em episó-
dios de crime contra a honra. O 
Planalto, segundo as fontes, 
Examinou minuciosamente a 
questão, antes de requerer a 
punição à mesa da Câmara, e 
concluiu que o encaminhamen-
to dos pedidos dos ministros ao 
procurador-geral da Repúbli-
ca poderia resultar na parali-
sação do processo do STF, ou 
na absolvição de Juruna, desde 
que, seguindo a nova evolução 
para uma linha liberal, o STF 
não considerasse o discurso do 
deputado como atentado aos 
valores expressos na I.SN. 
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Estratég g ia . era 
tumulto, mas dcl 
bom resultado 

Otimismo( 
conta de Sa 
e de Andre 

ma 
ey 

A psit libij1. 1  I dl' glinhar tem- 
p 	a o. imos' em p. at le O Pela 1111011ln 	" A ssolii..ius tu, 
do PDS, deu certo. Durante a boa". Foi o comem 
reunião das lis ,ve no Planalto, o feito ()M I p A') elo p 
pri.si(h.rit Firueiredsi finalinen- 	 n Seador Jose 

baia esa 
11(4 otimista 
esidente do 
arney, logo 

te aceitou a.. 'bonde! 	dos :ipsis Saber da dell! Tua tia Mesa 

p(diticos e concordou ceou a 	( binara dos 1 somados, a 
aplienho pela Mesa da Câmara propiisii o do c so Mário 
de puniçães mais brall(1114 no 	1110.  

deputado M rio Juruna - a () dirigilite pai 1 idârio, que il 
censura e 	retraçho do par- niio escondia seu temor da 
lamentar. A ,mboçada crise en- reedição de uni c( nflito insti-
tre os pod( res Executivo e tucional. semelham ao de 13 de 
Legislativo ,stava superada. dezembro de 1968, tile resultou 

A reunião das nove 	en- na edição do A1-5, lisso, ainda, 
contro matinal entre o presiden- que "evitvu-se O ( (te se devia 
te Figueiredo e os ministros que evitar, o conflito ntre o Con-
lhe assessoram diretamente — gresso e o govern e a desar-
foi interrompida tori,s vezos. O monia ent re os pod ,res". 

que "real-
ferio Juruna 
censura da 
taçbo foram 

is ()fendidos 
". 

ministro Leilão de Abreu, por 	Sarney afirmoi 
telefone, conversava com o líder mente o deputado 
do 	Governo na Câmara, de- 	k  se excedeu, mas 
tad 'ah) Neh.on Ma rehezmi, eniN..-Itiiara e sua ret r 
busca de uma solução e trens- unia boa solução. ( 
mitia as suas ponderaçi)es ao estilo desagravado 
Presidente. Nas daaS primeiras 
tentativa.., I 	 11111111.eve- 
se irredutível, exigindo pelo 
menos a suspensho do mandato 
de Juruna. Na terceira, concor-
dou com a censura acompa-
nhada da retratação. 

Em permanente contato com 
os integrantes da Mesa e as 
lideranças Isposirionistlys, Mar-
chezan constatou a itiviabili-
dadede uma decisão do plenário 
da amara em votação secreta. 
O Goverms, certament o, seria 
derrotado, alimentando-se a 
crise entre os (lois poderes. Ele 
falou com Leitão de Abreul 
reiterando re era uni grave 

plenario, onde o 111 )ti h minoria, 
exceto se houvesse urna inten-
Oto não declarada de provocar 
uni conf ront I) e0111 	1.1'glehltiVO. 

() ministro Leitão do,  Abreu 
prometeu rediscutir o assunto 
ontem pela manhã com o 
president Figueiredo. () prazo 
para a concretizsiçho do enten-
dimento desejado e proposto 
pela cúpula era ks 10 horas, 
quando se iniciaria a reunibo da 
Mesa. Pouco antes das 10, 
Figueiredo aceitou a soluçho dos 
políticos, previamente acertada 
com o prisprio PI )'r. M:irchezan, 

s omunicou decisão a 
Flávio Marcilio. A Mesa reuniu-
se, tomon suas decisbes, certa 
do que Indis uma crise política. 
envolvem lo o Congresmi Nacio-
nal, foi superada. Mais 
quilos, os políticos voltaram 
novamente Mias atenç7ies para o 
Decreto-lei 2.045. A vida con-
tinua. 

1~~1.1118111.11/‘ 

erro poli( leo evar (s prol demi ao o  minkt  

C 

O ministro 	o I ntei-ior, 
Mínio A talrelizza, ,cebeu "com 
grande Sai isfaçius" a decisão da 
Mesa da ritmara me optou por 
censurar e retire nder O par- 
lamentar, ao inv 	de tomar 
uma medida mais severa. Para 
ele, ó fato e "um prova cabal 
de que o com romisso do 
presidente Figuei edo de fazer 
deste pais uma de mocracia con-
tinua de pi,". 

- - O govern( federal res- 
peitei! a 	d deSTIO I l'arlaMeat 
vai toda II sala eX i'104110, garan-
tindo sua sobera ia .e fazendo 
prevalecer a bar ionia entre o 
legislat ivo e o ex cutivo", disse 

iffiee. 
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Juruna 	é cumprimentado por parLamentaren, após a decisão da Mela 

Cacique-deputado aceita e faz desafios 
Por considerar a advertência escrita e a tiva de cassação de seu mandato: o gover-

censura a seu discurso medidas normais nador Leonel Brizzola, o presidente da 
dentro da Cámara, o deputado Mário Juro- (7ániara dos Deputados, Flávio Marcilio e O 
na ( PDT-11J) não se insurgiu contra a pri sidente do Senado, Nilo Coelho, a quem 
infamo que sofreu, mas foi bastante claro chi num simplesmente de "Coelho". "Esses 
ao afii mar que "para eu mudar de 'ingira- sã( madeira que ninguém vai Orar" - 
geio é melhor qui,  arranquem a minha elik000 Disse, também, que não alterará 

	

língua-. 0 Vae111114' XaVallIC aert•M vilioni 	sei romportamento, no que IIÀI,  sé nada de 
que nos comícios que ',retende íamo: pelo estranho: 
país - já tem três marcados para Itio. São 

	

pauto  e Santos -• "ninguém vai censurar 	,- Eu continuo a minha missão, se não 
Jurun.,". 	 pode falai na Cámara, fala I'til cOilidein 

	

— A gente nasceu para morrer. para 	pa r:a camponés e lavrador. Nau adianta 

	

falar e para xingar - disse o pedetista. - 	ror is mudar pra trás, eu não te.  ho trés 
Quando Jesus Cristo nasceu, há séculos, caras como branco. Não posso mai mudar 
ele foi pregado na cruz sem. motivo; Tira- linguagem Tenho muito prazer de anun-
dentes foi "matado'• sem necessidade. Mas ciar mais ainda o probbona do .povo brasi-
hoje Juruna quer que Governo respeite leiro. Estamos vivos ainda, não adonteceu 
povo, garanta terra para povo. Nós somos nada. E se acontecer muita gente iria 
representantes do povo e é por ele que morrer. Por isso tenho fé em Deus, o barco 
falamos. Muita gente estava contente com não vai afundar. Não é Junina que quer 
minha salda, queria impor na marra. Mas atrapalhar o Brasil. é o 3045 •-,; Completou o 
hoje não é mais 64. cacique, que volta á trilnina do Cámara dia 

	

Mái io Juruna fez questão de elog iar trés 	211 deste més, sem qUerer, no entanto, 

	

pessoas pela conduta que tiveram na lenta- 	adiantar o que falará nesta data 

Para o Planalto assunto está encerrado 

• 

• 

se que "o presidente está satisfeito com o 
remiltado do caso Junina". 

t) deputado baiano destacou que em sua 
co iversa com o chefe do Governo ficou 
acertado que Figueiredo conversará com 
outros integrantes do grupo "Participa- 
çã 	como Tomás Nonó e Israel Pinhei- 
ro 

()porta-voz do Palácio do Planalto, Car-
los Atila, afirmou ontem que o caso Mário 
Jurun a "está encerrado" e um'  os minis-
tros e o Governo se deram por satisfeitos 
com o desfecho do caso. Segundo Atila, "o 
presidente e os ministros consideram O 
caso encerrado". 

Indagado se restava alguma 9141111.111 110 
episódio. Atila respondeu "Eu creio que 
de f tido resta a convicção dr,  que realmente 
o exercício da função pública e o decoro 
parlamentar devem ser preservados. acre-
ditamos inclusive que O prOpri10 deputado 
Mário Juruna, com sua carta de retrataçáo 
reconhece isso". 

Para Atila, a decisão da Mesa da Cámara 
atingiu o ornerivo do Govet no que, ....i.lindo 
ele, r 	f.  O r t a ir e i I I Ir I I 1 I,  II a ., I I) .11 I II 	i.•  ., ,1,• 
mocr;dicas e a preservaçao do tespedo a 
Constituição". 

() porta-voz ressaltou que "apesar dos 
rinipe es infundado.. que,  foram levantados 
nesse . dias, o Governo continua paUlado 
pelas normas constitucionais brasileiras", 
e negou. Atila, que Figueiredo tenha feito 
qualquer comentário. 

() deputado José !mui-eriço, do II )S-13 

L

e integrante do grupo "Participação-, após 
audiéncia com o presidente Figueiredo (lis-

__  
apsimairaiss 

SARNEI' 

"A solução foi honrosa e Ima". For (4, 

	

comentário otimista feito pelo presidente 	 .• 
do PDS, senador José Sarney, logo após 
si rer da (Iceis:Ui da 11jesa da Crimara dos 
Deputados a propósito do raso Mário Juru- 
na. 

o dirigente. partillári.•, 	escondia 
seu [ruim da terolitao 	Uni (1.1111110 OINI1- 
1111.1011:11, tivilleillanto• ao de 13 de detembro 
di 1968, que, resulboi na edirau do AI-5, 
di ;se ainda: 

"Evitou se o que si,  devia evitar, o confli-
to ilibe o Coogiesso e o Governo, a desar• 
ni mia entre os poderes". 

Sarney afirmou ainda que "realmente o 
deputado Mário Juruna se excedeu. mas a 
censura da Cintara e sua retratação foram 
urna boa solução. Os ofendidos estão desa-
gravados" 

L. 
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Por que o 
fez tanto barulho assim? 

O clima pol !tico que o Brasil vive neste mo-
mento dá a impressão de um fim de feira: baru-
lhento, confuso e um tanto deprimente. É a hora 
do exagero, do ultimo lance, da derradeira tenta-
tiva e, com freqüência, da retórica inútil. A impor-
tância atribuída a um episódio apenas singular, 
por envolver a figura pitoresca do cacique-
deputado Mário Junina, constitui um bom exem-
plo de irrealismo e de caos o tomar conta de 
Brasília e do Pais, quando temos tantos proble-
mas graves a enfrentar cola a maior urgencia. 

Houve queill atribuísse ao caso as dimensões 
daquele episódio, não menos risível se os tempos 
fossem outros, envolvendo o deputado Márcio 
Moreira Alves, em 1908, que culminou com o 
fechamento do Congresso e com o fim das espe-
ranças de abertura política logo após o governo 
do general Costa e Silva. O que veio, então, foi o 
período de maior repressão )olítica dos últimos 20 
anos, sob o general Garrastazu Médici. 

O Brasil atual não está livre de um fechamen-
to, mesmo porque as Forças Armadas, segundo 
palavras de advertência recentes do ministro Wal-
ter Pires, apenas se estão afastando do poder 
para, se for necessário, voltar a intervir "em 
momentos decisivos". Mas nada indica que o 
episódio Junina poderia &assumir, em qualquer de 
seus aspectos, desde o início, as mesmas propor-
ções daquele confronto entre, de um lado, o 
governo e mais particularmente as Forças Arma-
das e, no outro extremo, o Legislativo, que hoje 
busca retomar sua autonomia e uma parcela 
substancial de seu poder. 

O Congresso tratou do assunto dentro de seu 
âmbito, pois esse era o procedimento mais ade-
quado, e tudo indica que se chegou a urna solução 
na qual rol observado o procedimento possível 
inter pares: a advertência e censura, para que a 
eloqüência, em português, não mais repita o que o 
chefe pensa em xavante. 

É verdade que o chefe Junina nada disse que 
120 milhões de brasileiros não estejam repetindo, 
todos os dias, secreta ou mesmo publicamente Os 
próprios porta-vozes do governos não ousaram 
desmenti-lo no conteúdo de sua afirmação, quan-
do declarou que "os ministros são corruptos e 
ladrões", mas limitaram-se a censurar a falta de 
decoro parlamentar, a falta de provas e, principal-
mente, a generalização feita. Ou seja, é possível 
admitir até que haja ladrões entre os ministros, 
mas não se aceita que todos o sejam. Fim de feira 

assim: as acusações mais inconseqüentes po• 
ciem virar um caso de polícia, pois os nervos de 
todos estão sensíveis demais. 

É verdade que o deputado Juruna não discri-
minou nomes de ministros, mas a questão no 
Brasil de hoje é saber quem tem condições de 
decidir, em sã consciência, quais são os verdadei-
ros responsáveis pelos escândalos, e casos esca-
brosos de corrupção administrativa que chegam 
ao público, em parte pela própria natureza da 
erise atual, na qual se instaurou um clima de 
"salve-se quem puder". 

De certo modo, o cacique Junina fez um 
pouco o papel daquele outro chefe aborígene, 
vindo da Polinésia, que passou alguns anos na 
civilização branca, a civilização do Papalagui 
(homem branco), descrevendo-lhe os hábitos e 
costumes numa espécie de relato antropológico 
às avessas, que acabaria por sedP revelar urna 
denúncia dos nossos absurdos e da nossa loucura. 
É também a função da criança cuja sinceridade, 
naquela história do rei que mentia aos seus súdi-
tos e os fazia só enxergar o que queria, levou-a a 
dizer: "O rei está nu". 

A repercussão inicial das palavras do ministro 
do Exército, o general Pires. que chegou a pedir 
uma punição severa para o cacique-deputado, 
como a perda definitiva de seu mandato, foi 
desfeita quando o seu porta-voz, general Luiz 
Octávio de Rezende, chefe do Centro de Comuni-
cações Sociais do Exército, veio a público para 
esclarecer, no fim de semana, que o ministro 
queria "providências legais. mais nada". Com a 
explicação, ficou evidenciado) que o ministro não 
encarava a questão como urna afronta à honra 
das Forcas Armadas, nem que desrespeitava os 
limites entre os poderes impostos pela Lei. 

O temor exagerado revelado por figuras do 
próprio Congresso, como se já estivéssemos à 
beira do fechamento do Legislativo e do fim da 
abertura política, deveu-se mais à recente rejei-
ção do Decreto-Lei n92.024, de autoria do Executi-
vo, que caracterizou, esta sim, urna nítida oposi-
ção às decisões governament ais, sem que nada de 
nais grave tivesse acontecido. Se o governo pôde 

absorver a rejeição de seu decreto-lei, matéria 
mais grave e séria do que simples palavras de um 
cacique, que, de acordo com a lembrança oportu-
na do humorista JO Soares, é mais bravo até do 
que qualquer general, mesmo porque se sente 
mais importante do que qualquer general, não 
haveria motivo para acreditarmos em desdobra-
mentos funestos do caso, até prova em contrário. 

memareemar tamaisamiuma 

O cacique tinha suas responsabilidades corno 
deputado e não poderia escapar sem nenhuma 
admoestação sequer. Não seria possível que ape-
nas ameaçasse, como a sua caricatura na TV: 
"índio faz ó ", e que ninguém revidasse, fazendo 
"ó" para ele. 

Os líderes do Congresso, a começar pek)s 
presidentes das duas Casas, encontraram a sola¡k.;:; 
ção possível, pois não haveria número sequer parC 
impor uma suspensão do mandato do deputado 
Juruna. Agora cabe ao governo demonstrar que, 
nos desdobramentos do episódio, não haverá ne-
nhuma razão para apreensão de todos os brasilei-
ros, uma vez que há assuntos multviais urgentes 
a exigir a ação dos ministros e do presidente da 
República do que tomar ao pé da letra o raciocí-
nio do chefe xavante. Um deles é prosseguir a 
abertura política em paz. 

Se a repercussão do caso já foi longe demais, 
revelando a psicose em que vivemos nesta fase 
que exige serenidade, seria a loucura total se o 
governo quisesse  fazer  ó  para o Congresso.  
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m4a discuto Juruna 

—Os poc cies são in epen 
tes e harmônicos. Por isto, a Câma-
ra deve tomar a decisão soberana, 
mas preservar a harmonia 

Até se chegar a essa declara-
ção do porta-voz do Palácio do Pla-
nalto, Carlos Átila, a respeito do 
pedido de cassação do deputado 
Mário Juruna feito pelo governo, o 
Congresso viveu ontem um dia de 
grande tensão. O ambiente estava 
tão carregado que o vice-presiden-
te Aureliano Chaves, que deveria 
vir a São Paulo, adiou a viagem: 

— Acho que não posso me afas-
tar de Brasília nessas 48 horas, até 
a decisão da Câmara dos Deputa-
dos — explicou. 

A Mesa dg Câmara, de adia-
mento em adiamento, transferiu 
sua decisão sobre o caso para hoje. 
Na primeira reunião de ontem, 
mareada para os 9 da manhã, o 
deputado Aniaury Muller (PDT-RS) 
pediu vistas do processo, alegando 
não conhecer direito as represen 
(ações dos ministros de Figueiredo 
que querem a cassação de Juruna. 

Transferida a decisão para no-
va reunião, às 14 horas foi a vez de 
o deputado Francisco Studart 
(PTB-RJ) pedir vista. E, assim,a-
diar a decisão. 

A iniciativa desses adiamentos 
partiu do presidente do PDS, José 
Sarney, e do líder governista Nél-
son Marchezan, na tentativa de ob-
terem tempo para negociar uma 
Soluçai) com o Palácio do Planalto 
que evite o confronto entre o Legis 
lativo e o Executivo. E foi muito  

bem recebida pelo presidente da 
Camara, depu ado Flávio Marc:ílio 
(PDS-CE): 

— O pedi o de vista pode ser 
útil à disten Ao A corda estava 
muito estlead e nau poderia esti 
cá-la ainda m is. Com mais algum 
tempo para g tões poderemos en-
contrar a mel or solução. 

• 
E oções 

Durante t 00 dia, o líder Nél-
son Marcheza circulava de uni 
lugar para ou ro afirmando que o 
governo não e contentaria com 
uma simples dvertência da Mesa 
ao deputado J runa. Mas encontra 
va as mais va iadas reações, ii ro 
ineciar pelo $ 'leitor Nilo Coelho 
(PDS-PE), pre idente do Congres  

Marcai° • Sarey: Mansão."'"  n  

soque cm mais umgesto inespera-
do justificou inteiramente o dis-
curso do deputado-cacique contra 
o governo 

— Os Cr$ 500 milhoes investi-
dos pelo governo na Coroa-Brastel 
seriam suficientes para a pereniza-
ção de quatro rios em Pi•rnambuco 
e para a solução do pi (dilema de 
sobrevivência de 500 mil habitan-
tes do Oeste do Estado. 

Ele justificou Juruna alegando 
que o deputado estava sob "violen-
ta emoção" ao pronunciar seu dis-
curso, pois havia acabado de saber 
que as terras dos índios pataxiás na 
Bahia estavam sendo invadidas. E, 
referindo-se às crítica.; que ele 
mesmo fez ao governo pela falta de 
respostas às denúncias de corrup-
ção, perguntou aos jornalistas: 
"Voces acham que eu exorbitei?" 

— Desde que cheguei aqui — 
continuou — fui tratado como uma 
espécie de Juruna, poniiie não me 
conformei quando ouvi do então 
ministro do Planejamento, Mário 
Henrique Simonsen, que somente 
no atendimento a três ou quatro 
financeiras do Rio o governo des-
pendera Cl, 17 bilhões, enquanto 
reservara apenas Cr$ 14 bilhões 
para o Finor. Então era assim que 
se tratava nove Estados da Federa-
ção, onde o governo tinha susten-
tação? 

Nilo Coelho lembrou que Juru-
na estava "nervoso" pela expulsão 
dos loullos tanto que muitas de 
suas palas ras nem puderam ser 
entendidas  "0 que ele  disse, mui- 

ciso. 

des 

ara  bole. s  
9 chance 
n 	o a  so111911  
•Áliatk4.".  
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tos de nós têm dito com maior' 
veemência ainda." 

O vice-presidente 
Chaves também não considerou 
justa a reação "desproporcional" 
dos ministros ao discurso de Juru-
na — embora faça a ressalva de 
que não concorda com os termos 
usados pelo deputado. 

O deputado João Cunha 
(PMDB-SP), ao justificar Juruna, 
deu prova da veemência a que se 
referiu Nilo Coelho: "A Nação dis-
cute hoje se Junina (leve ser puni-
do ou não. Mas a Nação também 
está indagando qual a•punição que 
(leve ser aplicada tio ministro iro 
Exército, Walter Pires, que negou 
à CPI da Dívida Externa a entrega 
devida e exigível do relatório Sa-
raiva É inadmissível que o Estado-
Maior do Exército guarde no cofre 
documentos da corrupção". 

Cunha leu ainda, da tribuna, 
uma declaração do general Antó-
nio Carlos de Andrada Serpa, que 
considera o caso Juruna simples 
pretexto para pressionar o Con-
gresso ou provocar uma crise: 

— Velho subindo, embora na 
reserva, previno a meus antigos 
camaradas e aos jovens militares 
que não se deixem envolver em 
novas aventuras liberticidas Dita-
dura nesse quadro de recessão e 
fome levará o País A guerra civil. 
Mantenham-se no cumprimento de 
seus deveres constitucionais e se 
unam, acima das ideologias, na de-
fesa da soberania nacional. 

Sintomaticamente, e como de 
costume, o senador Dinarte Mariz 
(PDS-RN) fez previsões sombrias: 
"Golpe militar, não. Mas o estado 
de emergencia poderá ser implan-
tado a curto prazo no Pais, como 
condição necessária à manutenção 
da ordem pública e garantia da 
tranqüilidade social". 

No Palácio 

O ambiente começou a se desa• 
nuviar depois que uma comissão 
de caciques indígenas, que esteve 
no Palácio do Planalto conversan—
do com o ministro Leitão de Abreu 
- - e deixando bodurnas de presen-
te para ele e para o presidente 
Figueiredo —, saiu com a notícia 
de que "o governo acatará a deci-
são soberana da Mesa da Cámara", 
conforme lhes disse o chefe do 
Gabinete Civil. 

O índio Taokani relatou ter o 
ministro comentado que Juruna 
não será cassado, mas apenas ad-
vertido segundo o Regimento 
Interno. 

Aureliano 

wil~~111~1,1 inimpeepuuneam~~~ 

 a 
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O d pulado Mário Juruna 
(PDT-ItJ) aceita a decisão da 
Mesa da Câmara dos Deputados 
em cenAurá-lo e adverti-1o, mas 
não pretende calar a boca. 
"Boca 5*' usa para comer, beber 
e também para falar. E a única 
maneira de calar a boca de 
Junina é arrancar a língua". 

Juruna disse que "quando 
deputado fula, fala pelo povo 
brasileiro" e que está na Câ-
mara para cumprir uma missão. 
E entre essas atribuições, se-
gundo ele, está a defesa do povo. 
O deputado acredita, inclu,sive, 
que 	s PU discurso provocou 
"grand • revolta" porque "é ver-
dade o que disse e verdade 
machuca . 

Pedir desculpas ou fazer 
qualqu •r espécie de retratação 
pelo que disse não é cogitado 
pelo deputado. "Pedir desculpa 
deutV Não roubei, não ma-
tei!'. I'le explicou que a carta 
encaminhada ao presidente da 
Câmara dos Deputados, Flávio 
Marcho, mostra apenas a 
diferen •a no uso da linguagem, 
entre o índio e o branco. "Na 
cidade usa corrupto, no sertão 
usa ladrão ou gato". 

Ele considera que uma 
medida mais forte por parte da 
Mesa da Câmara traria pro-
blemas e mais confusão. 

Salivntou que quando não 
puder mais falar na C'dmara o 
que pensa "e que coração sen-
te", ira para a praça pública e 
fisrii comício., denunciando o que 
considera errado. Nesse aspreto 
não tem faltado convites tia dos 
de diversas partes do pais para 
falar t cam iwneSeS e traba-
lhador s Falar da tribuna da 
Câmara ele rum sabe ainda  

quando volta, mws quando a, 
ocasião surgir ele fala o que: 
tiver de falar porqtke o sofrimen-1  
to do povo brasileiro precisa se ,  
denunciado. "A gente nasci 
paru morrer, para falar e para , 
xingar", afirmou. 

O deputado Mário Junina 
ressaltou que o fato de ser índio 
tem contribuído para que as 
pessoas queiram reprimi-lo, mas 
que isso não incomoda. "Essa 
repressão sobre ojndio já vem 
de muito tempo "é ainda hoje 
continua- Mas não vai ser isso 
que vai impedir Juruna de dizer 
as verdades" e que seu jeito de 
falar será o mesmo. 

Por último, o deputado--
cacique citou os exemplos de 
Cristo e 7'iradentes, "perse-
guidos"injustamente", e afirmou 
"quem prejudica o povo bra-
sileiro não Juruna e sim o 2.045, 
que é pior do que Juruna". A ín-
tegra da carta de Juruna a 
Flávio Marcai° é a séguinte: 
. "Comunico a Vossa Excelên-
cia que o discurso por m 
proferido na sessão de 26 
setembro último, que está sen 
objeto de exame por parte da 
Mesa da Câmara dos Depu-
tados, trata da situação do in-
dígena brasileiro, quando assis-
te suas terras sendo objeto de 
invasão e de ocapgião indevida. 

As palavras por mim usadas 
num discurso de improviso, de 
forma alguma visaram atingir a 
honrabilidade de qudis quer 
ministros de Estado e, muito 
menos, do excelentissimo se-
nhor Presidente da República. 

A expressão apontada como 
insultuosa caracterizava apenas, 
a tornada da terra do índio pelo' 
branco". 
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Ainda emocionado com a decisão da Mesa da 
Câmara em aplicar-lhe tão-manente a pena d,• cen-
sura escrita pela linguagem do discurso (I() último 
dia 26, "considerada imprópria, descortês e ofen-
siva", o deputado Mário Junina anunciou que pedirá 
audiência ao presidente Figueiredo para tratar de 
problemas do interesse das comunidades indígenas e 
de seus eleitores. Juruna argumenta que Figueiredo 
é o pai de todos nús e portanto não pode guardar 
rancor de nenhum brasileiro. 

Juruna enviou ontem carta ao presidente da 
Câmara, Flávio ~cílio, afirmando que não teve a 
intenção de ofender a ninguém. Dos sete membros 
efetivos da Mesa da Câmara somente o 3" secre-
tário, deputado Francisco Studart ( PT11-11.1) , votou 
contra, sob a alegação de que Juruna não deveria 
sofrer qualquer tipo de punição. "O Studart fez 
média com a opinião pública' — comentou o 4° 
secretário Amnury Midler I PDT-RJ) . "O deputado 
Studart votou para a imprensa, sh para aparecer" --
disse o 1° secretário, Fernando Lyra ( PMDB-PE) . 

Mesa livre 
"A Mesa da Câmara é livre e responsável. O noss( 

papel é fortalecer a instituição e o sistema demo 
crático". Com essas palavras, o presidente d 
Câmara, deputado Flavio Marcílio ( PDS-CE) , en 
cerrou o longo comunicado que fez para uni batalidu 
de repórteres, ontem pela manhã, ao anunciar ( 
resultadodareunião extraordinária dos sete membro 
da Mesa. Embora "livre e responsável", a Mesa d 
Câmara decidiu pela solução para a qual estava 
clinada desde o último fim de semana, após quase 4 
horas de negociação com o Palácio do Planai 
Ontem mesmo, antes da decisão final, houve ma 
Uma rodada de negociação entre o líder do goverrn 
deputado Nelson Marchezan (PDS-RS) e o minist 
da Casa Civil, Leitão de Abreu. Até as li horas, o 
Palácio do PI:— alt J relutou em aceitar somente "ti a 

-censura escrita". Os ministros da área milita 
segundo parlamentares envolvidos na negociaçã ), 
queriam no mínimo uma suspensão de 15 dias, o ' 
final, aceitaram a censura, desde que o deputa o 
Mário Junina se "retratasse" através de uma ca 
de teor público. 

Acalmar os ânimos 
A carta atendia aos objetivos de Marcílio e, peb s 

informaçbes recolhidas do Planalto, poderia "ac 1-
mar" as autoridades que se sentiram ofendidas. O 

" difícil foi fazer com que Juruna concordasse com os 
termos da declaraç, entendesse a intenção •a 
-presidência da Cit.:ara e, finalmente, desse sua s-
sinatura. 

Na véspera ..1-.;runa enviou longa carta a Flá io 
Marcilio, que foi considerada "insatisfatório" e de 
clareza duvidosa. No lugar de manifestar que Tio 
teve a intenção de atingir a honra dos ministros do 
general Figueiredo, o deputado do PDT preocu tu-
ge mais, seguindo orientação de seus assessores, em 
.defeoricr os índios Pajaxbs e os camponeses ex-
plorados pelos brancos. 

Marcilio pediu ao líder do PDT, depu do 
Bocaiúva Cunha, e ao secretário-geral da presi 
cia, Paulo Afonso Martins de Oliveira, que te tas-

' sem mostrar a Juruna que deveria enviar outra car-
ta. 

( on
At

r foi realizado na manhã de ontem no 
no  

apartamento de Junina e o deputado não esçondia 
seu desagrado diante da piem:aça do líder do seu 
partido. Mas, depois de três ou quatro leituras do 
texto de apenas nove linhas, Juruna acabou concor-
dando, "em homenagem a Flávio Marcilio", e as-
sinou o documento, logo depois apresentado pelo 
presidente da Câmara na reunião da Mesa. 

A obtenção de nova carta assinada por Juruna 
atrasou por mais de uma hora o in!cio da reunião da 
Mesa. Enquanto a nievidência estava sendo tornada 
fora da Câmara. no gabinete de Marcilio, na sala da 
presidência, os membros da Mesa realizaram uma 
reunião informal, tiocando idéias e impressbes sobre 
o episbdio. 

Do lado de fora milho... deputados e joeulistas 
faziam a mesma coisa. Ao contrário da véspera, o 
clima não era de apreensão, mas de expectativa de 
que tudo acabaria bem, sem traumas, nem retroces- 
so. 	 Advertência formal 

As 11 horas terminou a reunião informal, inician-
do-se a reunião formal. Alguns membros da Mesa, 
como Fernando Lyra ( 1" secretário) e Amaury 
Muller (4° secretário) , disseram que a nova reunião 
seria apenas homologatbria. "A decisão está to-
mada: advertência formal a Juruna" — coefirmou o 
1" vice presidente l'aulino Cícero. 

Mas a reunião formal demorou mais ao previsto. 
O motivo soube-se em seguida: surpreendendo a 
todos, o 30  secretário Francisco Studart (PTB-RJ) 
apresentou voto discordando da "censura" e optando 
por nenhuma sanção a Juruna. Alegou que os pe-
didos dos ministros eram impertinentes e não de-
veriam ser acolhidos. Foi voto vencido. 

Studart — que na véspera atendera ao presiden-
te e ao líder do PDS pedindo vistas do processo para 
forçar o adiamento da decisão colocou-se ontem con-
tra o governo e contra seus companheiros de Mesa 
compreendendo a posição de Amaury Muller, com-
panheiro de Partido de Juruna, o presidente Flávio 
Marcilio fez questão, na reunião, de exaltar o voto do 
deputado gaucho. 

Dentro de alguns dias, "depois que baixar a 
poeira", Flávio Marcilio vai se reunir com os líderes 
do PDT, do PMDB. do PTB e do PT, para 
discutir a linguagem parlamentar e a atuação da 
Mesa. Os abusos de linguagem serão coibidos na 
hora e quaisquer desvios censurados It publicação". 
Prevenir é melhor do que remediar",,p-- disse ele. 

Átila não vê "sequelas" 
"O episódio Juruna está encerrado e não deixa 

sequelas" — foi o que afirmou ontem, o secsetário de 
Imprensa da Presidência. ministro Círios Atila, em-
bora ressaltando que "a decisão fica aquém daquilo 
que o governo solicitou, mas o Poder Executivo res-
peita a decisão". 

Segundo Carlos Atila, a Câmara é parte do Poder 
Legislativo, que é um Poder independente e autb. 
nomo, tomou a decisão sobre sua responsabilidade e, 
quando o Poder Executivo promover o podido de 
enquadramento do deputado no inciso II do art. 3$ 
da Constituição "estava agindo dentro da Consti- 
tuição e continua assim". 
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Sinceramente, se fez jus-
tiça - exclamou ontem o 
presidente Flávio Man-ílio, 
ao anunciar a decisão da 
mesa da Cámara, punindo 
com censura pública o de-, 
pulado Mário Juruna, que 
em discurso no die 26 de 
setembro (1155e (1111 10(10 1111. 

111Str0 é corrupto, ladrão, 
sem ;•ergonha e mau cará- 
ter. A tarde, durante Or-
dem do Dia, e quase que 
solenemente, Marcilio in-
formou ao plenário a deci-
são, tendo a seu lado todos 
os membros da mesa e cer-
ca de 80 deputados presen- 
tes. Juruna foi punido tam-
bém com a não pullslicação 
de seu discurso nos anais 
da Camara. 

.4‘pesar de não ter sido 
expressa com todas as le-
tras, a Camara desconhe-
ceu as representações dos 
ministros de Estado contra 
o deputado Mário Juruna 
porque entendeu que eles 
não tém legitimidade para 
uma ação dessa natureza, 
já que o artigo 35 da Cons. 
tituiçáo diz que é direito 
privativo da mesa, dos par-
tidos e dos deputados repre-
sentar contra um integran-
te da casa. E preferiu agir 
como autodisciplinadora, 
cobrando o' excesso verbal 
de um de seus membros. 

A decisão da tora não 
foi unânime, porq-be 
secretário, Francisco Stu-
dart, votou pela absolvição 
e acabou vencido pelos ou-
tros seis, que concordaram 
pela censura inibiu-a. A 
reunião durou pouco mais 
de uma hora e meia. Eram 
11h4Omin da manhã quan-
do a porta do gabinete de 
Flávio Marcílio foi aberta e 
ele leu para a imprensa o 
ato da mesa,punindo Juru-
na. Em seguida, procedeu 
da merdna forma com a car-
ta recebida pelo índio-
deputado relatando não ter 
ele tido a intenção de atin-
gir a lionorabilidaile de 
quaisquer ministros de Esta-
do e muito menos do Presi-
dente gla República. Diz Ju-
nina que "0 expressão 
apontada cifill0 Illtifflt1.1050 

visava apenas a tomada da 
terra do índio pelo branco". 

No momento em que co-
mtooran os fatos ao plena - 
no, o deputado Flavio mar.  

cílio aproveitou para, an-
tes, fazer uma preleção so-
bre o acontecinIVIII0 de511e 
1) 1111410. 

Depois, o presidente fri-
sou a reprovação aos ter-
mos usados por Juruna, re-
conhecendo a necessidaile 
de preservar a harmonia 
entre os poderes. Mas 
adiantou que a mesa da ('a-
mara levou em conta a in-
capacidade relativa do índio, 
seu não aculturamento e, ixst• 
eonseqüéricia, sua inexata 
compreensão dos termos apli-
cados na tribuna 

O deputado Flávio Man-í-
lio se irritou quando inda-
gado se a decisão (ia Câma-
ra fora comunicada ao Go-
verno. A decisão, disse, foi 
proferida livremente pela 
mesa e tomada agora. Tam-
bém não gostou da pergun-
ta se foi avaliado o risco de 
um possível impasse do Le-
gislativo com o Executivo, 
já que este desejava a cas-
sação. 

O presidente da Câmara 
foi categórico: "Fizemos o 
que nos competia fazer. Te-
nsos a compreensão exata 

nossas obrigações e o 
nosso papel é fortalecer as 
instiluiçoes, para que al-
cancemos acima de tudo a 
estabilidade democrática 
do País, giviena de todo e 
qualquei Interesse de or-
dem pessoal. Num momen-
to como este, valem os inte-
resses nacionais" 

- l're•10 1111é o OW51411111' 

Fi g ueiretio desempenhou 
papel conciliador no episó-
dio, e também a mesa (ia 
Câmara, de modo especial o 
presidente Flávio Marcilio 
-disse o líder do PDS, Nel-
son Marchezan, ao revelar 
seus contatos telefónicos 
nas vinte e quatro horas 
que antecederam a decisão 
do caso Juruna. Para ele, 
ela visou preservar a auto-
nomia do Legislativo sem 
estremecei' 05 relaçóes .com 
o Poder Executivo. -este a 
um caminho a ser seguido 
sempre que haja problemas 
maiores, acima de interes• 
M'N pessoais". Deins desta-
cou a participação do minis-
tro Leitão de Abreu, que na 
sua versão se empenhou pa-
ra uma solução satisfató-
ria. 

o) presidente da Cánia• 
ra leu a seguinte decisão 
da incsa 

lesa da Camara dos 
Deputados em 5110 reu-
nia° extraordinária de bo-
je resolveu aplicar ao se• 
nhor deputado Mário Ju-
runa, nos termos dos arti-
gos 260 e 262, item 111 (11) 
Regimento Interno da ca-
sa, a pena de censura es-
crita em razão da lingua-
gens usada em seu discur-
so proferido na sessâo or-
dinária de 26 de setembro 
«o corrente ano, conside-
rada imprópria, descortés 
e ofensiva as autoridades 
constituídas da Itepúbli• 
ca. Sala da reunião da Me-
sa, 4 de outubro de 1983. 

• Assinado: Flávio Marci- 
P:1111i1111 

'Cícero de Vasconcelos, 1') 
vice-presidente; Walber 
Guimarães, 	vice; Fer- 
nando Lyra, I" secretário; 
Ai y Klffouri, 2v  secreta• 
rio; Francisco Stu(1art, 
secretário) - vencido, com 
uma declaração de voto 

"O PI)S mineiro funcio-
nou bein-. Com  esta expres-
são, O paranaense Walber 
Guimarães (PMDB), se• 
guindo vice-presidente da 
Cáitiara, definiu a decisão 
(ia mesa daquela Casa. que 
precisou agir com muita pa• 
riencia para consegui! adu-
lai 111110 111151N:011 11111r1.1.11 

th•1111' 110 l'i1511 .1111 011,4 l'a 
Clél1U10 para dobrar a iii-
transigéncia obi 4;011.1'110 
el11 \ó II '11111 	m. .111114/ 

dePt11411111 	indepettilencia 
que refletisse o espirito da 
própria t'imara, onde gran-
de' parte dos 1(111 II  

sequei 	011111110 0 .0,1510 1111 

O único a mulo entender o 
espirito das articulações 
feitas foi o terceiro secretá-
rio Francisco St udart 

PT11-11J) que não preser-
vou a unidade da derisão da 
mesa e. deu voto contrário 
A impressão dos demais 
membros, é de.  que St tolart 
no seu intimo defendia a 
mesma posição do Palácio 
do Planalto. a cassação' 
Vendo liou toda a mesa dr 

cidra pela simpleN aliVt.  riên-
eia, Studart resolveu fazer 
"bravata-  e votou pela au- 
sélicia 	de 111101, 11141 	101111 . 

çao. 
Isto irritou inteiramente 

seus colegas - a exemplo do 
que ocorrera no dia ante; 
ruir quando peito a ISEI II)) 

processo - principalmente 
o gaúcho Arnaury 
único membro do pirr. na,  

em separado; Amauri 
Muller, 4.1  secretário - 
com declaração de voto''. 

Depois, divulgou o con-
téudo da corte (k retrata-
çao (h. Juruna: 

"Comunico a V. Exce-
léncia que o discurso por 
mim proferido na sessão 
de 26 de setembro último, 
que está sendo objeto de 
exame por parte da Mesa 
diretora da Câmara dos 
Deputados, trata de situa-
ção do indigina brasileiro 
quando assiste suas terras 
sendo objeto de invasão e 
ocupação indevida. As pa-
lavras por mim usadas 
num discurso de improvi-
so de forma alguma visa-
ram atingir a honorabili-
dade de quaisquer minis-
tros de Estado e muito 
menos do Excelentíssimo 
Senhor presidente da Re-
pública. A expressão apre-
sentada como insultuosa 
visava apenas a tornada 
da terra do índio pelo 
branco. Cordialmente, 
Mário Jururu". 

mesa Amaury ri.- lmente 
defendia que mio s' punis-
se Jurema ele qualquer ma-
neira. no sentido di preser-
var a 'lindado.  da dct•isao da 
mesa no entanto, '111111 Pe• 

:1111 Vrtént'1.1 e tu 
pela picaçao de 

Studart 

e) propilo Walber Ilui• 
maraes h./ um apelo a Stu-
dart para que acompanhas- 
..i•o 	ilei IS:111 11:11 	1111.1a, 

1110% 	 44111 em 
separado. Este no entanto, 
não aceitou. Também o de-
putado Ary K ffou r t PI/S- 
Plii levitou 	.•tti 50111 

para atendei à neccsslolade 
de urna posição unirá! ia da 
mesa diretora: ele queria 
que Jururu fosse suspenso 
por IS (lias, mas aceitou a 
adverténcia. 

Para o vice-presidente 
Patilino (livro) ( PI )S-111( ) 
numa Casa nova como é 

esta, o episódio) deixa a pe-
dagogia dos termos adequa-
dos e iiin saldo muito gran-
deek. i1111. a 1 'amara t,:ibe abrir 

Imoitil1.i1114•1110 ' s• 	0011pe- 

léticia". Ary Kffoury, cate-
górico, disse que 'a crise 
s.510 encerrada -, enquanto 
Evo 11011)1)1 1.5 1.1 eNitci a 
Os radicais 	 conti- 
dos com a decisão lá Wal- 
ber 	4 ; minai 0)5 a ti 11 IIVIOU 
(111é I,IlihIlei,lii.l l 5011 roaii. 
glab. a. 4 411,50 decidisse 
levar o assunto a plenário, 
para suspender ou cassar 
Junina. 

111 O  JORIAL 	PrPMILIT 

r 	• 0 3 

Deputados aplaudem decisão 
A ('amara não liCyV oular nia envolvendo o indio• 

O oferecer pretextos para deputado 
virar a Mesa, 	100 4•5m,  

motivo, Uma exore ssi va 	Abt mesmo integrantes 
maioria de deputados consi• da bancada do PDT. portan-
derou ótimo o desfecho do to colegas de partido do Ju-
caso Mário Juruna, inclusi• 	runa, defenderam a solu- 
ve porque serviu (h. exem- 	Ç0. (11/1-1 	que algo orcei- 
plo ao que véu) usando sova ser feito para acabar 
linguagem antiparlamen• com a linguagem insólita 
lar e fazendo) acusaçoes un• 	que vem moldo otilliada 
próprias ao decoro Além com freqüência na 'amara. 
disso, apontaram a preser- 	Para eles, a crítica dura 
vação das relações do Legis- deve ser dura, mas há de 
!ativo com o Executivo co- preservar a institmeão e es- 
mo o ponto principal do c ti• 	ta pre•cisa ser uma preoicu- 
caminliamento do proble- poção de todos 

Carta alterou as opiniões 
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Studart nega punição 
por ver ilegitun.  ida e 

"Não aplico nenhuma medida 
disciplinar contra o deputado 
Mário Juruna, principalmente por-
que sinto no fundo e no profundo 
do coração que a Nação brasileira 
não nos oferece respaldo e 
apoiamento para tanto, ao con-
trário, ele espera da Câmara dos 
Deputados coragem, compreensão 
e generosidade". foi o que disse on-
tem o deputado Francisco Studart 
(PTB-SP). eia voto contrário a 
qualquer medida de punição contra 
Juruna. 

Além de não reconhecer legi-
timidade por parte dos ministros 
que alegaram quebra do decoro 
parlamentar para punição a 
Juruna. Studart classificou as 
iniciativas processuais de inconsis-
tentes, e pediu que fossem rele-
vados os conceitos e expressíws 
usadas pelo parlamentar no discur-
so de 26 de setembro. 

Francisco Stmlart, 3" sPcre-
tfirio da ritmara, salientou ...;( ar 
convencido de que o deput ado 
Juruna não pode ser acusado de 
dolo, ânimo caluniar, injhria e  

difanuição tis au oridades do Pais. 
"Seu discurso -- disse Studart — 
mais um grito 	sua raça em ex- 
t inçito." 

O discurso (h Juruna, alem de 
uma peça de si mificado sociolá-
gico, et nologico, obtwo e humano. 
é "aquela santa ndignação que a 
gente encontra no cativeiro do 
povo hebreu, (lu! sé Deus pôde 
resgatar. 1 a rea ao de quem, sen-
do minoria, em tinção, chega a 
um grande fOru de poder e per-
cussão para grita o grito do deses-
pero, da inconfo nação, da dor e 
da morte prhxima tão para salvar 
a si, mas para pre'ervar o que res-
tini de uma civili ação na; iva". 

As incovimenc'as do discurso 
de Juruno, para Si lidar( , decorrem 
de um problema c (bilrai, de quem-
tionament o ant roi diigico e, por-
( anuo, de indagaei o cientifica. Ju-
runa, na cl ncept:-  o do deputado 
paulista. "é um homem extre-
mamente sério, q li' inspif a res• 

iam(ii, qu•• senti' e abe muito bem 
as coisas. mas sabe e sente diferen-
te. porque é uma p ,ssoa diferente, 
no seu (o ganismo 

.444414.4cjiiphi.  • farishirC•lo‘cilioè• 	wg4. 
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DEPUTADO MANDA ÕARTA PARA EXPLICAR  
QUE NÃO  QUIS OFENDER 

Mesa da Câm ra pune Juruna 

com cen sura escrita 
pítASILIA — O Deputado Mário 

Juruna (PDT-RJ) foi punido ontem 
pela Mesa da Câmara com a pena de 
censura escrita. Ao mesmo tempo, 
ele enviou à Mesa carta explicando 
que seu pronunciamento do dia 26 de 
setembro não visava a ofender ne-
nhum Ministro do Governo. 

A formula de solução para o caso 
Juruna, delineada segunda•feira 
iitravés de negociações sucessivas, 
foi finalmente acertada na manhã 
'de' ontem, quando o Presidente Fi-
gueiredo a aceitou, em reunião com 

Ministro Leitão de Abreu, que em 
SegUida se comunicou com o Presi-

'Aente do PDS, Senador José Sai ney, 
:e om o Líder do partido na Câmara, 

' Deputado Nélson Marchezan. 
O trecho do ato da Mesa com a pu- 

• ffiçllo de Juruna tem apenas oito li. 
lhas. 
' Invoca o Regimento Interno da 
Casa para aplicar a Junina a censu-
ra'escrita — que é lida em plenário e 
franscrita no Diário do Congresso 
pelo uso de linguagem "imprópria, 
descortês e ofensiva às autoridades 
donStituidas da República". A reso- 

• Iiição da Mesa foi tomada em reli-
nião realizada às 11 horas e comuni-
caria ao plenário durante a ordem do 
dia da sessão da tarde. 

, 

TBES VERSOES  

•, 51)epois de obtida a concord,incia 
..do Governo, foram necessárias ai 

três versões da carta para que 
Junina aceitasse assiná-la. A pri-

. meira versão, redigida pelo Líder do 
• PDT, Bocayuva Cunha, desagradou 
a Juruna por falar em retratação. A 
segunda foi rejeitada pelo Presiden-
te da Câmara, Flávio Marcilio — ele 
achou que determinadas expressões 
não seriam aceitas pelo Governo. Ao 
apresentar a versão final aos de-

, puis membros da Mesa, M areilio te-
ria feito o seguinte contentado: "O 

..beputado Juruna é um homem de 
grande dignidade. Não se retratou 
liem se retratará". 

Flavio M areílio teria 
macio aos demais membros da Mesa  

que o adiamento da deeisao de se-
gunda para terça-feira foi o que pos-
sibilitou o êxito das negociações com 
o Governo, dando a entender que a 
mesma decisão, se tomada na vés-
pera, não seria acatada pelo Gover-
no. A carta de Juruna à mesa dando 
explicações que permitiram a arei -
tacão da punição pelo Governo foi a 
parte da solução negociada no final 
da tarde de anteontem. 

UNANIMIDADE QUEBRADA 

A reunião formal da Mesa só co-
meçou às 11h, quando chegou as 
mãos de Marcílio a versão final da 
carta de Juruna. Ele propôs então a 
punição com a censura, e leu a carta 
do Deputado. Um a um, os Deputa-
dos foram dando seus votos, dizendo 
que acompanhavam o Presidente da 
Câmara: o Vice-Presidente, Paulino 
acero (PDS-MG), o Segundo-Vice, 
Walber Guimarães (PMDB-PR), o 
Primeiro-Secretário, Fernando 
Lyra, (PMDB-PE), e o Segundo-
Secretário, Ary Kfury (PDS-PR) — 
este, ressalvando que seguia o Presi-
dente para manter a unidade da Me-
sa, pois sua posição inicial era pela 
suspensão de Juruna. 

Votou em seguida o Terceiro-
Secretário, Francisco Studart (PTB-
RJ), que quebrou a unanimidade da 
Mesa, de forma surpreendente até 
mesmo para seus próprios pares, 
iitie até o momento de nada sabiam. 
Ele votou contra a punição e trouxe' 
seu voto já escrito. O último voto foi 
o do Quarto-Secretário A maury Mid-
ler (PDT-RS), que em declaração de 
voto explicou ser pessoalmente con-
tra qualquer tipo de punição a Juru-
na. mas que votaria com o Presiden-
te por saber que a essa altura seu vo-
to nada alteraria. 

Depois da reunião, Müller de-
monstrou sua contrariedade com o 
fato de o Líder de seu partido, Boca-
yuva Cunha, ter anunciado no pro-
grama da Rede Globo de Televisão 
"Bom dia, Brasil", às sete da ma-
nhã, a solução do caso, que ainda 
não havia sido mumificada sequer 
aos membros da Mesa. 
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Flávio Marcllio, no Presidência da Mesa, recebe o cumprimento de Juruna 

Mes0 pune bruna 
coi censura e 
Governo aceita 

A Mesa da finura deci-
diu ontem a licar ao De-
putado Mári Junina a nu, 
nição de ce sura escrita, 
depois que negociações  
mediadas p lo Líder ('.) 
PDS, Nélso Marchezan, 
evidenciaram a disposi-
ção do Governo de aceitar 
tal decisão. 	Presidente 
Fia vio M arc lio leinbrou, 
ao ler a deci ão da Mesa, 
que o discur o de Junina 
do dia 26 de setembro já 
merecera a anção de não 
ser publicad , e destacou 
a condição de indígena do 
Deputado para minimizar 
o episódio. O ex-Cacique  

ni a lidou uma carta a 
Marcílio explicando que 
não quis ofender nem os 
Ministros, nem o Presi-
dente da República, mas 
insistiu que não cometera 
nenhum crime. Ele disse 
que pedirá audiência ao 
Presidente Figueiredo. O 
Ministro da Aeronáutica, 
Délio de M altos, destacou 
a independência dos Pode-
res da República, enquan-
to o Porta-Voz do Planai-
to, Carlos Atila, disse que 
o Governo esperava a cas-
sação, mas considera oca-
so encerrado. 

Página 4 
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Juruna pedirá a diência ao Presidente 
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BRAMIA — Depois da 
decisão da Mesa, o Deputa-
do Mário Junina afirmou, 
em entrevista, que vai soli-
citar uma 'audiência ao 
Presidente Figueiredo pa-
ra esclarecer melhor o epi-
sodio em que foi envolvido. 
Juruna disse ter certeza de 
que o Presidente não se re-
cusara a recebk-lo. 

— Se você tem rilho— ex-
plicou Jurup —, é porque 
não deve tegraiva de filho. 
Figueiredo ,não pode ter 
raiva e vingança de Juru-
na. Figueiredo e juiz do po-
vo, juiz do Brasil, e Juruna 
não é estrangeiro, Juruna é 
filho do Brasil. Acho que o 
próprio Figueiredo vai me 
chamar. Eu não estou com 
raiva dele. 

O Deputado repetiu na 
entrevista que não teve ob-
jetivo de ofender nenhuma  

autoridade do Governs e 
muito menos o Presid te 
da República. Reconreu 
aos argumentos de seus de-
fensores sobre sua peculia-
ridade de indio para expli-
car: 

— Na cidade tem pala-
vras diferentes do que na 
fazenda, no sertão. Na fa-
zend a, Cria nç a também 
chama outro de ladrão. 
Corrupto é linguagem de 
branco. São duas cois 
ferentes: corrupto na 
de e ladrão da faz 
Corrupto não existe 
nós. A gente aprende 
linguagens na cidade. 

RETRATAÇÃO 

Juruna disse que a 
que enviou ao Pres 
da Mesa, por reco 
çào do Lider de seu p 
Bocayuva Cunha, nã  

nenhum sentido de "retra-
tação" — palavra usada 
por um repórter e repetida 
por ele com voz pausada, o 
que deu a impressão de que 
desconhecia o verdadeiro 
significado do termo. 

— O senhor pede descul-
pas na carta? — perguntou 
um repórter 

— O que e Isso? Eu rou-
bei? Juruna matou? Não 
matei ninguém. Juruna 
não tem que pedir descul-
pas para linguagem de 
branco. Juruna não está 
provocando ninguém. 
Branco é que deve pedir 
desculpas, vai fechar mi-
nha boca com esparadra-
po? Pra que a gente tem 
boca? E pra comer, pra be-
ber e pra falar. Fiz meu de-
ver, minha obrigação de 
Deputado. Autoridade está 
trazendo sofrimento pro 
povo. Junina gostaria de  

juntar todo o povo brasilei-
ro e lutar contra miséria. 
Não é a primeira vez que 
autoridade é criticada, 
mas Juruna não sabia que 
chamar autoridade de cor-
rupto era coisa só de bran-
co. Juruna não provocou 
Ministro do Brasil. Eu não 
quero mais usar essa pala. 
vra 	corrupto. Lá no ma• 
to, rio sertão, a gente NI., 
ladrão. Vou falar só ladrão. 

O Presidente nacional do 
PDT, ex-Deputado Doutel 
de Andrade, chegou ontem 
a Brasília depois da deci-
são da Mesa da Câmara e 
foi imediatamente ao gabi-
nete do Deputado Mário Ju-
runa fazer uma visita de 
solidariedade. Segundo o 
dirigente, "o PDT jamais 
abandonou Juruna", tendo 
o proprio Governador Bri. 
rola falado duas vezes com 
o Deputado ao longo da cri 
se. 

di-
ida-
nda. 
para 
asas 

carta 
dente 
enda• 
rtido, 

teve 
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A decisão da Mesa da Câmara 

a 

"1) O Discurso proferido pelo Deputado 
Mario Juruna, na seSsão ordinária da Câ-
mara dos Deputados do dia 26 de setembro 
do corrente ano foi, de logo, considerado 
por esta Presidência fora dos limites dos 
termos parlarnentareti, inadmissível, e, por 
Isso mesmo, foi-lhe aplicada a sanção de 
n • •ublicacao, prevista no parágrafo 10 do 
a •,• 110, do Reginiento Interno, e pará-
grafo único. letra B, do art. 30, da Constitui-
ção Federa! 

"Regimento Interno da Câmara dos De-
putados(...) Art. 1101  (...) Parágrafo 10. As 
deui3nes 110  Presidente da câmara sobre 

eti qü 	es de ordem erlo, juntamente COM eatõ 
estas, registradas e indexadas em livro es-
pecial e, ao final d cada sessão legislati-
va ,-aublicadas em suplemento do Diário do 
Congregai ,  Nacion I. No mesmo livro se-
rão registrados Os areceres da Comissão 
de Constituição e J stiça, a que se refere o 
parágrafo 6° deste rtigo, com as decisões 
de plenário respe ivas, quando for o ca-
so". 

"Constituição d República Federativa 
do Brasil ( ..) 

Art. 30. 
Parágrafo Unico (...) B) Não será autori-

zada a publicaçà de pronunciamentos 
que envolvam ofe sas às instituições na-
cionais. propagan a de guerra, de subver-
são da ordem poli ca ou social, de precon-
ceito de raça, d religião ou de classe, 
configurarem cri es contra a honra ou 
contiverem incita ento à prática de crimes 
de qualquer natur za". 

"2) Esta decisa do Presidente, tomada 
de Imediato, car terizou, bem expressa-
mente, a nossa r provação ao pronuncia-
mento do Deputa o Mário Juruna. 

"3) Posteriorm nte, recebeu esta Presi-
dência oficios dós senhores Ministros de 
Estado, vazados em termos diferentes, 
mas em conjunto, pedindo aplicação de 
medidas legais ao Deputado Mário Juruna, 
tace ao discurso proferido. 

"4) Tendo em vista a atitude dos senho-
res Ministros e a consideraçao que todos 
nos merecem, bem como a fixação mais 
objetiva do reconhecimento necessário de 
harmonia entre Os poderes, sob a garantia 
das Forças Armadas, guardiãs das nossas 
Instituições e cujos Ministros também as-
sinaram as representações, esta Presidên-
cia, que já aplicara uma sanáo, na forma 

ta, convopou extraordinariamente a 
iri  Mesa Diretora da Casa, para apreciação 

dos latos, cujo exame é de sua competên-
cia. 

1 '5) fleunida Mesa, na manhã de hoje, 4 
de outubro de 983, decidiu aplicar ao De-
putado Mário J runa a pena de censura es- 

crita, prevista no Regimento Interno, art 
261,11 (ato da Mesa): 

"Regimento Interno da Câmara dos De-
putados (...) Art. 261. A censura constituir-
se-á de: (...) II — Escrita. 

Art. 262. A censura será aplicada aos 
que: (...) III — Usarem, nos diasursos ou 
pareceres, de expressões ofensivas a 
membros do Poder Legislativo ou as auto-
ridades constituídas dos demais poderes 
da República.' 

'6) A Mesa levou em consideração a 
qualidade de indigena do Deputado Mário 
Junina, a sua incapacidade relativa, o seu 
nâoaculturatonto ao melo em que vive e, 
conseqüentemente, a ,ua não exata 
preensão de responsabilidade, infringin-
do, porém, como Deputado, normas regi-
mentais das quais não pode ficar livro, em-
bora em apreciação primária. 

"Por mita; lado, foi nosso propósito ma-
nifestar Inteira discordância com os ter-
mos do discurso em exame, de linguagem 
inadrnissivel, e ofensiva à dignidade das 
autoridades constituidas, extrapolando 
mesmo a pessoa do Presidente da Repú-
blica, que, além de merecer ,o apreço de 
todos nós, se impõe ao reconhecimento 
nacional, não apenas pelo cargo que exer-
ce mas, sobretudo, pela condução firme 
do processo democrático, que faz com 
despreendimento, e cuja plenitude todos 
nos desejamos alcançar. 

•'A decisão tomada reflete, alem do 
mais, a nossa firmeza em não alimentar cri-
ses Desejamos, exatamente, seja alcan-
çaria a estabilidade democrática, num cli-
ma de liberdade com respcfsabilidade e 
respeito mútuo. 

''Os momentos dificeis que estão sendo 
vividos pelo Pais exigem compreensão e 
despreendimento, com a prevalência ab-
soluta dos interesses nacionais. Assegu-
remos, pelo nosso esforço, compreensão 
e despreendimento. posição firme com 
responsabilidade, a marcha ascensional 
da procura da estabilidade democrática, 
valorizando o nosso poder. 

"E o dever que se nos impõe e sob este 
ângulo seremos julgados. 

"A Mela da Câmara dos Deputados, em 
sua reunião extraordinária de hoje, resol-
veu aplicar ao Senhor Deputado Mário Ju-
runa, nos termos dos artigos 261, II, e 262, 
III, do Regimento Interno, a pena de censu-
ra escrita, em razão da linguagem usada 
em seu discurso proferido na sessáo ordi-
nária de 26 de setembro do corrente ano, 
considerada imprópria, descortAs e ofensi-
va às autoridades conetituidas da Repúbli-
ca." 

a: 	 
AN) ,  uma: 
; 

A carta do Deputado Junina 
-Senho Presidente Deputado 

Flávio Ma cillo, "Comunico a \,' 
sa Excelé cie que o discurso p ,r 
mim prot rido na sessão de 26 de 
setembro último, que está sendo 
olleto de exame por parte da Me-
sa da Câmara dos Deputados, tra-
ta da situação do indígena brasilei-
ro, quarlio assisto suas terras 
sendo ob

i 
 eto de invasão e de ocu-

pação indevida, 
, "As p lavra11 pOr mim usadas, 
• • 

num discurso de improviso, de 
f ema alguma visaram atingir a ho-
norabilidade de quaisquer Minis-
tros de Estado e, multo menos, co 
Excelentíssimo Senhor Presiden-
t() da República. 

"A expressão apontada como 
insultuosa caracterizava apenas a 
tomada da terra do indlo pelo 
branco. 

"Cordialmente, 
Deputado Mário Juruna." 
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Convencer Leitão de Abreu, 
primeiro passo para solução 

A solução para a crise começou a 
ganhar nitpez na noite de 
segunda-feira. No Palácio do Pla-
nalto, Marchezan e o Presidente do 
PDS, Senador José Sarney, conse-
guiram convencer o Chefe do Gabi-
nete Civil, Leitão de Abreu, de que 
e) melhor desfecho para o caso se-
ria esgota-10 numa decisão da Me-
sa da Câmara 

O Ministro, convencido pelos ar-
gumentos dos dois políticos, con-
sultou o Ministro do Exército, Wal-
ter Pires, que telefonara de Cara-
cas, e obteve a sua anuência para 
encaminhar a solução junto ao 
Presidente Figueiredo e aos de-
mais Ministros. 

A evolução positiva do caso, da 
parte do Governo, permitiu ao Pre- 

siderite do ( 'ongres. o, Senador Nilo 
Coelho, tranqüilizar o Presidente 
do PMDB, Deputa o Ulysses Gui-
marães, qbe no fi al da noite de 
segunda-feira I e telefonou 
apreensivo com a p ssima qualida-
de das relações do Congresso com 
o Governo. 

— 	Od RI I IS dor ir tranqüilos — 
informou Nilo 
	

O ambiente se 
desanuviou. 

Os entemliment s, no entanto, só 
seriam CM' rrado. ontem pela ma-
nhã. Ma rehezan fo cedo ao gabine-
te do Ministro Leit ode Abreu. An-
tes da reunião da Mesa, às 10hs, já 
estava tio seu gabinete discutindo 
o assunto com o • esidente da Câ-
mara, Fl vio Ma ílio. 

No Palácio do Planalto tinha lu-
gar a reunião do Presidente Fi-
gueiredo com os Ministros da Ca-
sa, às 9 horas, interrompida três 
vezes por ligações do Líder do 
PDS. Figueiredo aceitou a censura 
a Juruna, condicionando-a à retra-
tação do Deputado. 

— No terceiro telefonema ficou 
tudo resolvido — contou Marche. 
zan depois de proclamada a deci-
são da Mesa. — Ontem à tarde — 
prosseguiu — isso não seria 
possível. Do episodio acho que fi-
cou uma lição para todos nós, no 
sentido de que é preciso haver um 
m mimo de respeito, de urbanismo, 
de regras a serem observadas pa-
ra que funcionem harmonicamen-
te os poderes da República. 

Atila 
cassaç  

Governo esperava 
o, mas caso acabou 

Délio destaca 
independência 
dos poderes 

BRASÍLIA "Cabia ao Congresso 
decidir, ele decidiu. Isto é inde-
pendência de poderes". Este f ): o 
comentário do Ministro da Aero-
náutica, Brigadeiro Delio Jard,m 
de Mattos, sobre a decisão da Me-
sa da Câmara em relação ao (»pu-
lado Mário Juruna (PDT-RJ). 

No Exército, o Ministro interino, 
General 'Nilo Chagas Nogueira, 
preferiu não fazer comentários. 
Pela manhã, durante a instalação 
da Diretoria de Informática do 
Exército, o General Túlio, aborda-
do por jornalistas, negou-se a talar 
sobre o assunto, dizendo: " 
apenas Interino". 

Na Marinha, auxiliares do Minis-
tro Maxlmiano Fonseca Informa-
ram que ele ficou "satisfeito" com 

ca de lsào tomada pelo Conigesso9 

BRASIMA — Porta-Voz do Pa-
lácio do Pl.,nalto, Carlos Atila, disse 
ontem que a decisão da Mesa da Cã• 
mara de censura por escrito o De-
putado Mario Juituna (PDT-RJ) fi-
cou aquém do qué o Governo pediu 
(a cassação do mandato), mas que o 
Presidente Figueiredo vai respeitar 
a decisão e já considera o caso en-
cerrado. 

Para o Porta-Voz, o episódio en-
volvendo o Deputado Mário Juruna 
representa "ma s um passo" no 
aprimoramento do regime democrá-
tico, na medida em que "desde o pri-
meiro momento ate o final, o com-
portamento do E ecutivo e do Legis• 
!ativo se pautou estritamente pelas 
flor m as constai] ionais vigentes". 

E, ainda, segui do ele, porque a de-
cisão do Legisla ivo, através da me-
sa da Cámara,; censurou o paria- 

mentar por reconhecer que o seu 
comportamento não era adequado. 

— Isso representa também, mo-
ralmente, uma satisfação para a po-
sição do Executivo — afirmou. 

— Fica alguma seqüela do episo-
dio? — perguntou um repórter 

— Eu creio que de tudo resta a 
convicção de que realmente o 
exercicio da função pública e o deco-
ro parlament,-  devem ser preserva-
dos. Acreditamos, inclusive, que o 
próprio Deputado Marie Juruna, 
com sua carta de retratação, reco-
nhece isso, e, no fundo, o objetivo do 
Governo — que é o fortalecimento 
das instituições democráticas e a 
preservação do respeito à Constitui-
ção — foi também atingido com essa 
decisão. De forma que o episodio es-
tá encerrado para o Governo — res-
pondeu. 
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Marcilio: Decisão reflete 
-disposição de evitar crise 

	

BRASILIA — O Presidente da Cá- 	do dia 26 de setembro, "que está sem 

	

m ara, Deputado Flávio Marcílio, 	do objeto de exame por parte da Me- 

	

disse ontem, ao ler a decisão da Me- 	sa da Câmara, trata da situação do 

	

sa de punir com censura escrita o 	indígena brasileiro, quando assiste 

	

Deputado Mário Juruna, que "A de- 	suas terras sendo objeto de invasão 

	

cisão tomada reflete a nossa firmeza 	e de ocupação indevida". 
em não alimentar crises" 

	

Embora lá vio Mareilio nau tenha 	Foi um M Ano Juruna sorridente, 

	

dado conhe 'mento do fato ao plena- 	— logo ele, que sèmpre foi de poucos 

	

rio da Cã ara, o Deputado Mario 	sorrisos que aplaudiu junto com os 

	

Juruna lhe encaminhou uma cíarta 	companheiros de todos os partidos 

	

de três par gratos em que com itnica 	as palavras do Deputado Flávio 

	

que o discoirso proferido na sessão 	Marcilio. 
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Após o reunido do Mesa do Camaro, o Presidente Flávio Marcilio lã o ci , )cumento sobro a punição a Juruno 

Integrantes da Mesa destacam 
caráter soberano da resolução 

BRASILIA — Encerrada 
a reunião, o Presidente da 
Câmara, Flávio Marcilio, 
ressaltou que a decisão da 
Mesa fora tomada livre-
mente, sem obedecer a 
prt ssões. Ele enfatizou que 
a Mesa assumiu a respon-
sabilidade de atuar "se-
gundo o seu papel de forta-
lecer as instituições, visan-
do à estabilidade política". 

Ao comentar a decisão, o 
r imeiro-Vice- Presidente 

Paulino Cícero disse que a 
decisão foi justa, porque  

Juruna atingira os Minis-
tros através de "crítica in-
discriminada". Ele cha-
mou a atenção para o fato 
de a decisão ter sido toma-
da "de oficio", sem refe-
rénci,a aos pedidos feitos 
pelo st Ministros, numa for-
ma de resguardar a inde-
pendência da Câmara em 
ocasiões futuras, porque é 
juridicamente discutível a 
iniciativa de membros do 
Governo de se dirigirem à 
Camara pedindo a punido 
de um Deputado 

O Segundo-Vice, Walber  

Guimarães, disse que a 
medida foi "justa, sobera-
na e tomada sem nenhuma 
pressão". O Primeiro-
Secretário Fernando Lyra 
disse que a Mesa havia de-
monstrado estar "em sinto-
nia com a sociedade, aten-
dendo .as necessidades da 
escalada democrática no 
País". O Segundo-
Secretário, Ary Kffury, 
afirmou que a decisão "en-
cerra a crise: felizmente, 
acabou tudo bem". 

O Terceiro-Secretário 
Francisco Studart, que vo- 

tou contra a punição por 
considerá-la injusta, elo-
giou ainda assim a Mesa, 
por ter agido "com sobera-
nia". O Quarto-Secretário, 
Amaury Müller, era contra 
qualquer punição a Juruna 
e acredita que os Ministros 
não podiam representar di-
retamente à Câmara, e sim 
ao Supremo Tribunal Fede-
ral, através do Procurador-
Geral da República. Entre-
tanto, votou com a Mesa 
para cumprir compromis-
so com a unanimidade dí 
decisão. 
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como conciliador , atribuiugrande lição do nosso amadureci- 

Nélson Marchezan 	
a  boa 

  Mento politico. A !teu ver, nós do 

a 
 PDT erramos ao não lutarmos pela O Líder do Governo na Câmara.  

do Presidente João Figueiredo "1 mudança do Regirnento da Cámara 
ão da crise entre o LegislativoaSU"  em xav ante, com tkadução simultá-

para que Juruna Messe discursar 

sse ocorrido, o pro-

vontade e ao espírito de transigé 

sido ev 
nbiS;?  

e o Executivo provocada pelo discur- 
a  na etelsrs1 so do Deputado M ário Juruna. 	ele 

— Foi uma solução negociada — 	Roberto 
confessou Marchezan — e nela o 

	agalt 

Presidente Figueiredo desempe-
nhou o papel de conciliador. Ficou 
preservada a autonomia do Legisla-
tivo e o episódio não estremeceu em 
nada as relações entre os Poderes da 
República. 

Aureliano Chaves: "A linguagem 
do Deputado Juruna foi exorbitante 
mas a Mesa da Câmara decidiu 
bem, nada mais poderia fazer. A 
meu ver, houve mais um crime de 
injúria do que ofensa ao decoro par-
lamentar. Se o Governo desejasse, 
poderia recorrer ao Supremo Tribu-
nal Federal". 

José Sarney: "A decisão da Mesa 
da Câmara foi amadurecida, tendo 
evitado que se aprofundasse uma 
crise entre Executivo e Legislativo, 
cuja harmonia é a essência do regi-
me democrático. Na realidade, lu-
runa usou de linguagem incom-
patível com a tribuna parlamentar 
mas a Câmara foi generosa, desa-
gravando o Poder Executivo e ao 
mesmo tempo levando em conside-
ração as condições étnicas do Depu- 
tado" 

Mário Andreazza: "O desfecho do 
caso foi uma prova cabal de que o 
compromisso firmado pelo Presi- 
dente Figueiredo no sentido de fazer 
deste Pais uma democracia está e 
continuará de pé. O Governo Fede- 
ral respeitou a decisão da Câmara 
em toda a sua extensão e soberania" 

Hélio Beltrão: "Considero que o 
episódio teve, como deveria ter, 
uma solução política, simples e rápi- 
da. Minha solidariedade foi ao Presi- 
dente da Republica. Pessoalmente,  
como Ministro, nunca me senti atin- 
gido" 

P igueire 
1^1. 

o crpul _ 
nrilçt 

1:  

s ina:  04  

Marchezan: 

REPERCUSSÃO 

s.._ conclusão feliz, encerrando uma 

psódio Ju. 
failcreuo rivves'. ••U ei  alta, com 

tuna teve uma solução 
	

- 

patível com as tradições políticas e 

'culturais do liras 
 il. A decisão da Me-

sa da Câmara não deixa sequelas en- 

-do a 	

tre o Executivo e o Legislativo por-
. 

	

g 	re cot 
tom ai' a na base de um enten- 

¡mento entre Os dois Poderes" 

	

. . 	
Leonel lirizolv. "O caso teve uma 

os brasilcxroso 
episódio tivesse Sido encerrado e 

politica FelizMente, está tudo 
nível superado. Juruna se retratou, e ago- 

para a frente, pois há mui-

ta coisa mais importa
lo

rnte a tratar" ra vamos 

Antônio Car .. 
"A Mesa da Câ- 

enco 	
uma solução polít 

ntrou 
	 i- o  

ca para o cas em que a ação do mara 	
foi prestigia 

Executivo 	
da sem que 

houvesse qualquer desapreço ao 

Congresso. 1) 	culartnerite, enten-
lti 

do que Juruti tem contribuído de 
Modo negativ na fase de abertura 
democrática, seja com insultos gra-
ciosos às autoridades, seja ocupando 
a cadeira do Governador Leonel Bri-
zola. Penso que nada disso é esPon-
tãneo e, sim, tem por objetivo des-
moralizar a estrutura de poder". 

Itado" 
les: "Para todos 
uito bom que este 



á 
"nepois de censurado, nu álnar 1, Junina cumprimeniuu Feirais:do Lyra 
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Governo (lá 
o episódio 

O episódio está encerrado -- declar 
o porta-voz da Presidência da Repilica. C 
los Átila, sobre a decisão da Mesa da Câma 
que puniu o Deputado Mário Junina (PD 
RJ) com cemura escrita, por ter ofendido, 
discurso, o Presidente Fimieiredo e seus Min 
tros. "A decisão foi aquãn do que o Gover 
tinha pedido, mas o Presidente a acata 
completou Atila. 

— A Mesa da Câmara decidiu bem 
comentou o Vice-Presidente Aureliano C 

. ves, que considerou injurioso o discurso 
Juruna. "Estamos num processo de abertu 
democrática e isso é liberdade de voderes 
opinou o Ministro da Aeronáutica, 1)élio J r-
dim de Matos. O Senador José Sarney disse 
que se evitou "uma crise entre Legislativo e 
Executivo". 

or encerrado 
ano Juruna 

Iniciada às 11h, a reunião da Mesa termi-
nou 40 minutos depois, com o resultado de seis 
votos a favor e um contra — do Deputado 
Francisco Studart (PTB-RJ) — a punição de 
Juruna. As 15h45inin, o presidente da Câmara, 
Flávio Marcilio, comunicou a decisão ao plená-
rio e elogiou Figueiredo "pela condução do 
processo democrático, o que faz com despren-
dimento". 

De sua casa, Juruna enviou à Mesa uma 
carta de retratação. A tarde foi ao ple-
nário ouvir a leitura da censura e retirou-se 
sem nada dizer. Depois, em entrevista, afir-
mou: "Essa censura é normal na Câmara, mas 
ninguém vai amarrar a boca de Juruna." 
E concluiu: "Muita gente tava contente 
com minha saída, mas hoje não é M. Hoje é 
83." (Página 3 e editorial Tensões eOciosas) 
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Intenção da Mesa to, 

• não alimentar crises 
Brasília — Ao anunciar para o pie ri trio a aplicaçao da 

pena deesura ao Deputado Mário Juruna (PDT-RJ, o 
Preside re da Câmara. Deputado Flávio Mardi°, afirmou 
que "a &cisão tomada reflete. além do mais, a nossa 
firmeza em não alimentar crises-. E acrescentou que 'az 
parte do desejo de que "seja aleançada a estabilidade 
democrática, num clima de liberdade com responsabilida-
de e respeito muniu'. 

Segundo o Sr Flávio \Inculto, 	mi unenios dificcis 
que estão sendo vividos pelo pais exigem compreensa( e 
desprendimento, com a prevalencia absoluta dos inter esaes 
nacionais". Ele fez o anúncio ás I MalSmin, para tan 
plenário "ride havia 88 deputados, Yb (los quais do PDS. 

Harmonia '.dos Poderes 
Tendo ao seu lado cinco membros da Mesa — só o 

Deputado Walher Guimarães sentou-se no plenário --- o Sr 
Maruim leu um texto em que atirmou ter aplicado .a 
sanção de não publicação do discurso do Deputado Mario 
Juruna. Mas "tendo em vista a atitude dos Senhores 
Ministros e a consideração que todos merecem, bem como 
a fixação mais objetiva do reconhecimento necessário a 
harmonia entre os Poderes;  sob a garantia das Forças 
Armadas, "explicou que havia convocado a Mesa par e 
extraordinariamente, apreciar os faros. 

Em seguida, leu a resolução de oito linhas em que a 
Mesa aplica a pena de censura ao Deputado Mario Juruna, 
com veto contrário do Deputado Francisco Marfim (P I [3-
Ri), Y" secretário. O Deputado Flavio Mamilo mandes-
tou , ainda. "inteira discordara-ia com os te mos do discur• 
so- do renesentame do PDT fluminense, ;.centuando (ix e 
o Presiderffe Figueiredo, "além de merecer o apreso e 
todos nós, se impõe ao reconhecimento nacional, nau 
apenas pelo cargo que exerce, mas, sobretudo, pe a 
condução do processo democrático, que faz com despren-
dimento, a cuja plenitude rodos nós desejamos alcançar .  

Sentado no plenário entre os Deputados José 	- 
gm,st e Jacques Doinelas, ambos do PDF do Rio de 
Janeiro. o Deputado Juruna fazia com os dedos o V da 
vitoria, quando os fotog,rafos e cinegrafistas assestava; 
robi e eie os ft fie tores 

Leia editorial Tensões Ociosas 

1lOntOr0 Vnalfrel! 

(1U (10 LegLS/(i tiVO 

Sao Paulo -- "A Camara cumpriu com o seu dever ter 

sem se stinincier às pressões", Mamou, ontem, o Gove 
Franco Montou), ao analisar o caso Junina, após presidir na 
sede da I).`,P-Federação das Indústrias do Istado. de São 
Paulo. a posse das novas diretorias do Sindicato e da 
Associaçaa brasileira de Concessionar a'; de Energia Elétrica. 

O presidente da FIESP, I 	Lulalia de bueno Vidigal, 
ponderou que. u eistioresaw. "premo rito opinar sobre o 
caso do Dephratio Junina'. Aireseentori, comado, que, em 
conversa M.a mal carn o Governador Islentor o, concordei, 
com ele, que altos a (h•cisao da Camara, 11;10 baseia nenhum 
destecho radar( II 	Mi .1 ii1,111 esta mesmo superado". 

Parlamentar, procurou 
(aplicar () discurso 
E :I confie a retrataçao de .1u orna: 
•1 ,Ifil!nic0 a Vossa Est e1 ncia que o discurso jair 

mim po dei alo na sessáo de 2ti de setembro ultimo, que 
está selara objeto de cum,. por parte da Mesa da 
('amara dos Deputados trata da situo() do indigena 
brasileim. (mando UNSISit' suas IMIls sendo objeto de 
invasao e de ocuparam, indevida. 

AS palavras por mim risadas num discurso de 
impritvisa. de forma algiima varam atingir a honora-
bilidade de quaisquer anistio de Estado e, muito 
menos, do E sedentíssimo Senhor Presidente da kepti• 
blica. 

A x. sai, ssao apontada ern110 111,4111(10Q caraderj- 

lava 	',miada da teu, li 

Re (mento Interno 
permitiu decisão 

A d, ',ao do Legislativo lor a seguinte. 
"A Mesa da taintita dos 1 leptitailita, em sua 

ICUlliiii, trintortlinália de hoje, resolveu aplicar ao 
Senhor Di pulado Már io Juruna, nos termos dos artigos 
260 e 	III, do Regimento Interno, a pena de 
enSU hl C 111 ein razão da !Menagem tis ida eni seu 

discurso I, 	Ido na at•ssao ordinária de 2o de setem- 
bro do coi cli te ano, çonsaleradir imprópria, descortês 
e °tenso ,1 	iiitoridades i'onstiiiRIt di Repriblica". 
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Governo Anu 
Juruna est 
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Brasdin — 	cri suo  esta encerra( I 	1 55,1 
reação do porta-vi , da Presidént ra da Republica, 	. 
Atila, à decisão da 	da Camara que. rim seis 5,,i, , 
um. puniu ontem o [Apitado Mano Junina (PD I 
com uma censura escrita. -No fundo. o objetivo e , 
Governo. que era o fortalecimento das instjtuiçoes e  
repeito à constituição. foi mimado", atusLentot, 
("aios Atila. 

O Deputado %lio Junina acusou os Mmistio. ,• 
ladnies c corruptos", num discurso pronunciado no i tia ri 

de setembro. Os ministros pediram a puniçáo do 
mentar pedetista. 	pedidos. como o do Moosii 
1 eitão de Abreu. Chefe do Gabinete Civil, chegaram .t 
invocar o Artigo 35. irem II. da Constituiçao, que  ma.. 

Mand•OO. " deci.ao  foi aquém do 
Gostou) tinha pando, MA% O Keith:111e et ale 
lefflou O pona-voi Carlos Atila 

"1,i1ierdadc,  ri.. poderes 

A nceitaçai. (1,5 Presate m e  1 ilmeireilo roi !mui, sia ...1 
'1:1 reunião das 911 colo 	sMinislrok ()ctijemo Melleli 'N 

N lio RUhern IldWig “;:illinele MUJO, KIOOO V,  
tini (Assuntos funfiártos) c 1 miai) de Abico. O Nhilisti., 
Leitão de Abreu ponderou que o plenário da Camara ii,a) 
aprovaria as penas de suspensão ou cassação do mandato. 
Assim, a littiCa puiiição possível seria a de censura escrita, 
que a Mesada Camara poderia decidir sem consulta ao 
plenário. 

"A Mesa da Câmara decidiu hem. Acredito, de 
acordo com minha experiéricia de deputado (oito kon.lo.) e  
com o conhecimento d.) Regiment ), que do se poderia ir 
idém da medida adotada. Acho, também, que nao se 
poderia deixar pastar em brancas nuvens o discurso do 
Deputado Mário Junina-, declarou o Vice-Presnleme 
Nuieliano Chaves. Ele eamsiderou as palas Ris do Depu-
tado Mário Junina. no seu discurso, como "injúrias" 

O Ministro da Aeronatirá•a, Brigadeiro Délio Jardim 
de Manos, também disse que "o assumo está encetado 
Ao sair de seu gabinete. no fim da tarde. analisou: "Cabia 
ao Congresso decidir e ele decidir Estamos num proces,0 

abertura deinot tática e Ni) e liberdade de poderes 

Aréis 8h45itun de ontem. o Ministro Falai) de 
Abreu termal convencer o p1( nre di Cámani, Dl ti-
lado Flavio Martilio, por tel.•for e, a itplicar 1101,1 pena 
maior do que a censura escrita. O Sr. Marc-ílio voltou a 
di/er que poderia até concordar com urna suspensão de 
,liii o dias  do bi  indai. do lb lait ido \lano limou mas 
lembrou que a mLr islim se u., dl/ ii iiárim _ O011e li Ii )‘ 
235 deputados cotara 244 das oposiçOe;. 

A reunia() da Meia da Câmara. que na véspera hav ii 
sido adiada duas vetes. comtçou às II hora.. O Deputa, lo 
Flavio Marcílin VI nina carta do Deputado Juruna, t ni 
que ele se retrai,  ar das acusaas ao  presidente e aos 
Ministros, e pros.então. apena de censura, Aryiant a-
tou com a condie,40,de indio aculturado c relativarveete 
incapaz do representante do PDS fluminense eram -are-
nuantes de seu comportamento", nas observou: -Ele é mm 
deputad e, nessa condição, está sujeito as sançóes regi-
me 

:a. naa•-- , 

eneellr 

l'flkell, ILI. illl SCC111.11, a votaçao. acompan aram l) 

çi
siderite da Mesa os' D.';vtitados Paul no Cieero (PDS- 

I), 	prime rit-s ice-pri 'adente: W Ibur GLIIMatãeS.  

(I 	DB-PR). sag:lindo-sisa-presidente; 1 limando Lyra 
(1M1)B-PL). primeiro-secretário; e Ary Kinn (PDS-PR). 
s gundo-secretário. O Sr Kfury ressalvou que preferiria 
ti a punição mais severa. mas acompa hana o presidente 
1- avio Marctlio para que houvesse "uIlIa decisão humo- 

rosa da Mesa". 
O único voto contrai io foi o do terceiro-secretário da 

lesa, Deptiiiido Francisco Studart (P111-RJ). Ele :trgu-
entou que os pedidos de punição não taxlern partir do 
xecutivo, pois cabem ao Legislativo. O Deputado Fralb 

asco Sonho foi o autor do pedido de Ostits que adiou a 

reunião da Mesa para ontem. 	
á 

O iiliano inenthit,  da '. 4, ..1 .1 ....ir si o voto foi o 

Deputado Antaury Multar IPUT-RS), que asompanhou a 
posição da muniria, pela ceivaiiii escrita ao Deputad , 

Mário Junina, umas lICI \OU LIMO: "SOU IiIIillállO A qual- 
quer puniçaii e meu pi)sicionantento é em unidade com a 

maioria da  Mesa, para o fortalecimento das prerrogativas 

do 	Podei 1 egislativo." A i euniiiii f ,i enterrada as 

1114Orran. O Sr Flávio Marciliti elogiou k• peitaça() doi MOa 

e 	tranhou a atitude . isolada do Deputado Franco 

Studart. 

Alivio,  
Anteontem à noite, o presidente do PDS, Senador 

,José Sarney, e o líder do Partido na Câmara. Deputado 
Nélson Marchezan. ficaram na casa do Sr Flávio Mardi° 
até 2 I h3lbnin. Tentaram convenci-10 a mudar sua posição 
e optar pela suspensão do mandato do Deputado bruna. 
Os dois temiam—segundo relatou depois um deles—que 
houvesse um impasse institucional, pois o Palácio do 
Planalto poderia não aceitar apenas urna censura escrita. 

Ontem. contudo, o Senador Sainey disse que a 
&cisai) do Congresso "foi amadurecida e esitou que se 
aproliiiidasse uma cise entre o Legislai is o em' Executivo-

. 

E: completou: "Agora vamos enteri ar o episódio." O 
Deputado Marchezan, na mesma linha, elogiou a decisão 

da Mesa: 
1 mi uma si ,11100 	111CW1 \ OU Ol autoridade do 

Poder Lege-ilativo e não raiana:eu em nada a autoridade 

do 1.0(.1,:r 1.xecutivo. Estou convencido de que o Presiden-

te li tmeitedo exerceu um papel conciliador no Podei 
Executivo e que a Mesa da Cãotaia, particularmente o 
Deputado Flávio Marcflio, foi sensível a isso. 
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i .,x-c(tcig(ti• 	(111f? mi() 

eti:(tri .( trii9 (1 S1141 1)(1C(1 

-- "1 1- • 	.1 c 	t i ne alumiem niiitha 
eN ,1 iensura e iii iii ii,Ci.yibirit, mas ninguém vai amarra' 

lie 	 1 ,•.a ii ,eolpliC aberta'', respondei' o 

1111 "'do Mario 	'11'1 li 911.bit10 peignolaiain 
elv 	.1clidia modera se 	r. In. 1.T1 entre% ista coleto a, 
do i ',toras depois da dei isão çi,i Mesa da Cámara, ele pediu 

ao, o-interior II 	i 1•,,i1 ronha terra sle índio-  s• 

iii ,Ism.:S %Oba* 1, 911 	ip•lholl 	1).1111•11 	N11111\1111 ii 

( ;rimar ladrais é mais usi!dit no ..1 não, na blenda. no 
rior • 	A linguiii!ent corrurt , i é de quem vive na cidade 1) 

ro ,  o!,  ir' é que 	é dividido. 1 aduo 	 ii,„. 

',do 	lingtiiigent de tidilite.-  In e, ri 55é  só eu que Lilo I ii  

pi is- chamar gato, que é meis seio de cidade. Então eii 
) gato', entdo eu Ovni,. k id.rni.i,t. entali e.ja chamo 

-1; )1 tr rir": -afftMrttl.--A -r-atrerts-t a - leo /;•rolvérn mareada 

(!t.0 	"Muita gente tiR (Pols tile I, ',o minha saftla, mas 
boi ,  nilit é 61. Hoje 	1 lallOse111 ,1 gente nasceu foi pra 

a gente nas( eu Iij pra fala!, a gente nasceu foi pra 
NI'll .r." 

Indagado se rcpet , ria ,tiiis at tis „h:Nes ao Governo, is 

herr:ido Mário Junina explivou: 	é si' Junina que ta 
di?tulii que Ministro é I itIráit. Acreilirri todo povo prova isso. 
Não foi branco que et:lho!' tetra (I- inditi? 011e adianta 
rutt , nirlade ficar revoltada consta st s1 Je? Não é só eu que 
ri51t,• provar o que ta acentecentki." A irda sobre a ofensa :tos 
Mioi st ros. ofereceu um exemplo: "Vtict tem cinco mulher. l ii  
tiro orna sou hei 	ot:é. fica bravo. Su eu digo que VOCé ta 
cri 1 li, voei: me mata. Pomes: verdatle é que machuca gente. 

1) Deputado Milrio Jururu, fid informado da sol uçáo  

se1I Caso ;so niens.(1J 	seu 	riu,' 	miss.io mais 

tic1,; asla cumprida para o d,  s1,2tlto sc paviou. Não no (in-
gresso Nacional, mas no seu apartamento. Às 10h da manhã 
(negava a sua casa o secretario-geral da Mesa da ('amara. 
Pai ri, Mons!) Martins de Oliveira. III( muintsielo pelo 1)(11111d•lo 

1:11,0 Mardi() de convenci -10 a assinar uma terceira carta dc 
iustificação do seu discurso considerado ofensivo ao Governo. 

A primeira carta bavia si‘tri ri dr!ida segunda-feira pelo 
I ir mirado Illiviit M.so jlii, 1,ri1,:i d,,is 1-ir:lambe, e si sevou& 
d l; 	"As palavras por mim o e' 	;1.,1 i thçetitso 
so. de forma alguma visavam a Iii ir a honorabilidade de 
911 volt ler'Ministros de F..ladit c, muito menos, do Excelentis 

,ris 010 	 111 P., r)tolit 	() 1)eptinislo Mário 

lu'llna se recusara a iissuir-lit, alega:ido que estava sendo 
-cobrel!tado". 

A ,:egunda carta il scdigi la pelos Deputados Freitas 
Ni dire (PM1)11-SP) e Itocavilva iniba (PI) I • RI). Pata aferi 
dei à vontade do Deputado Milho Junina, foram acrescenta-
das oito linhas ao texto anterior, para argumentar que, no 
det urso, ele extravasara sua ansiedade, ao Ver os 

par,ixOs tendo suas terias invadidas na Bahia. Lsça carta foi 
en''r?.UC à Mesa da Câmara ás 10h da manhã de ontem, mas. 

do Deputado Amaory I.Vuller (PDT-RS), nenhuns 
m. tobro a aceitou. O !h:prov.:o 	Marcílio riscou tudo is 

considerava improprieJailes, rit , ndou que a carta tossi. 
ntivamente.  datilografada e incumbiu o secretário-geral da 
M sa de convencer o 1 kr 1 md , ,medo junina a a„ina.ta  

-Uma missão ti.f , t 	p..iruue já imaginou eu voltio 
se'n 	sa carta its,on.idi".. LI nientott o Sr Palito Afonso a., 
Vi liar da casa tio 	':i idi , Ali enciumou o Sr Mário Junina 

'calço, vestindo shori e e lia camiseta eiprriixa. c profunda 
•lite fechado a coro ,  :,as. 1 tept.iis de uma bota de entendi- 

a) •'Tio, o podar , it• 	irou 	irta, mas, segundo it 
1 ..retario-geral J.1 	premi, um Ultimo argumento: 
Hruna, voe(' é Url udc5;..1e-ejtefe. Voeè tem nue entender 

••• •• -•,¡;.:4  rui.. essa deels.io 	'ca. 1.  vne:e...., uno eaálec-chete. tens 
ItttiÇikegfis' ()Ir decidir isso soí. nu  )''. 	 atm:11141Na que deposi- 

ta ao Sr Paulo Afonso. o 1)...psitado, relutantemente, assinou o 
11- 	 • 
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Cotidiano 

Dia do índio • 
Já celebrizado politicamente, graças à 

sua eleição para deputado, quando pela 
primeira vez um índio tem voz no 
Congresso, e ainda popularizado pelo 
humorismo de TV, uma das maiores 
mídias brasileiras, Juruna ag....a torna-se 
herói nacional ambora erre ao fazer 
acusações grosseiras aos ministros, hoje 
manifestantes já gritam: "Juruna tem 
razão.. " 	 1).N. 

Frases 
M.A E. 

De hoje 
"O governo federal está tentando criar 

uma crise artificial com o chamado caso 
Juruna e o que se pretende na verdade é 
encurralar o Congresso Nacional para 
votar o decreto 2.Ü45. 
(Brandão Monteiro, deptoado pelo Rio de Janeiro, 

PDT) 

'Quem faz aviso tão sério como esse, 
espera a mais séria medida, que, no caso, 
seria a perda do mandato. Isso está 
implícito.' 

(General Otávio Luis Resende, porta-voz do Exército, 
sobre o oficio que o ministro Valter Pires enviou à 
('.liniara Federal) 

"Sobre todo esse cenário patético es-
corre um glacê do passado, do final dos 
anos sessenta, guando por um outro 
discurso, construiu-se um pretexto para a 
implantação da ditadura. r 
(Paulo Sérgio Pinheiro, professor de ()hirta Politica 

da Universidade de) ampola., SP) 

"Juruna nunca quis prejudicar ninguém, 
muito ao contrário, sempre se esforçou na 
defesa de idéias quase puras, na prática 
de um discurso repleto de expressões 
ingénuas." 
(Bocaiuva Cunha. deputado pelo Rio de Janeiro, líder 

do PDT na CArnara Federal) 

"Eu não tem intenção de ofender 
ninguém." 
(Mário Juruna. cru ique xavante, deputado pelo Ha) de 

Janeiro, PDT) 

"Foram necessários 482 anos para que 
wn índio legítimo tivesse voz no ( on-
gresso" 
(Newton Rodrigues, jornalista) 

"Não se pode esquecer que a presença 
de Juruna corno índio no Parlamento 
ressalta o Brasil na história dos povos." 

( Bocaiuva Cunha) 

"Juruna, por sua etnia, é uma figura 
/4111gDit4 	P41144111(11t0. itepritigooLi o 

resgate de unia ' população de cinco 
milhões de pessoas. ' 
(Dou(t) de Andrade. presidente nacional do PDT) 

De ontem 
"Este pessoal do Ministého dão sabe 

mais trabalhar, não sabe mais atender as 
pessoas, este pessoal tem que .ser apt - 
sentado." 
tio¥40...0~Né. ál 
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02 ipág i nP. 
Pressões  rtificiais 

Além do espírito de gen. Custer — aquele 
caçador de índios americanos — que baixou 
no Ministério do gen. João Batista Figuei-
redo, contra o deputado Juruna, o Congresso 
não precisa recear nenhuma pressão anor-
mal em favor da aprovação do decreto-
lei 2.045. 
Os ministros da área económica e o 

presidtinte da República dão grande impor-
tãncia ao decreto. Por isso, aliás, alguns 
parlamentares pedessistas fazem o "lobby" 
do 2.045, espalhando boatos perturbadores, 
em torno do assunto. 
Insinuou-se que a rejeição da iniciativa 

governamental faria com que a Cavalaria 
marchasse contra o Congresso, a fim de 
feehá-lo. Em tal hipótese, decretado o 
recesso do Poder Legislativo, a rejeição do 
decreto seria anulada e o 2.045 continuaria 
vigorando. 
Pois todos as rumores alarmistas são 

improcedentes, segundo os desmentidos ofi-
('iais do governo a noticiário tão desabona-
dor, interna e externamente, para a imagem 
do l'ais. Afinal, se atuassem cie acordo com o 
desejo dos lobistas do 2.045, as Forças 
Armadas estariam investindo frontalmente 
contra um dos poderes constituídos da 
República. 
Já tivemos, no passado recente, casos de 

intervenção militar do tipo que agora 
preconizavam os defensores mais radicais 
do 2 045. Mas, o Brasil, em meio a uma crise 
econômico-financeira sem precedentes, 
embora sob a vigência daquele diploma, 
definiu-se pelo viver democrático, por en-
tender que pode e deve fazê-lo, Assim. no 

4 

Brasília 

caso da adoção de represálias contra o 
Legislativo, estaríamos, outra vez, frus-
trando a perspectiva de aperfeiçoamento 
político dos brasileiros e comprometendo o 
futuro, pela repetição dos erros do passado. 
Não há, pois, perigo de retrocesso. Na 

verdade, em relação ao decreto-lei 2.045, o 
PDS concentra seus esforços e esperanças no 
trabalho de unia comissão partidária de alto 
nível, que elabora alternativas ao decreto de 
política salarial. 
Quase todos os integrantes da comissão 

estão convencidos de que a proposta do 2.045, 
por incidir basicamente sobre os trabalha-
dores, é injusta e contraria ao espírito do 
programa do PDS. Em lugar desse diploma, 
a agremiação de que o gen. Figueiredo é 
presidente de honra pretende oferecer — ao 
governo, aos pedes.sistas, às oposições e aos 
trabalha dores 	medidas econômico- 
financeiras mais abrangentes, mas que 
distribuem melhõr os sacrifícios indispen-
sáveis à recuperação nacional. 

Esta, sim, é a saída natural da crise. Impor 
a aprovação do 2.045 através de ameaças que 
;comprometam a normalidade institucional 
constitui duplo crime: contra o Pais, que 
merece a democracia, e contra as Forças 
Armadas, que não merecem o papel de 
gene:armes que seus falsos amigos preten-
dem atribuir-lhes. (Rubem de Azevedo 
lima) 

Sigilos e confrontos 
O ministro do Exército comunicou à 

Câmara cks Deputados que não lhe pode 
enviar o chamado "relatório Saraiva", por 
;rala-r-se-de ...alimento sigiloso e, como tal, 
de divulgação proibida. Poderia acrescentar 
que a classificação é passível de ser 
alterada, quando o tempo transcorrido deixe 
de justificar o segredo ou os interesses 
gerais o exijam. Nada disso, porém, tem 
muita importância. O papel enviado às 
autoridades pelo ex-adido militar em Paris, 
já produziu os principais efeitos que dele se 
poderiam esperar, uma vez que se conhece o 
teor das principais acusações ali contidas e 
sua existência está mais que confirmada 
oficialmente. 
O texto completo, embora útil, não consti-

tuiria peça essencial ao deslindamento da 
rede de corrupção, sendo ingênuo supor que 
os fatos nele apontados pudessem estar 
amparados por provas irrefutáveis, ra-
ramente encontráveis em operações comis-
sionadas do género das que se tornaram 
usuais na pátria de Macunaima e em seus 
negócios internacior.: ,ç Além disso, a regra 
é que beneficiários e 	iudicados não falem 
publicamente,  Por ISSO 	.laçyualificaria no 
tutoro para opera çõess semelhantes. Esse o 

Rio de Janeiro 

motivo da norma de silêncio que protege os 
canais de negociatas, raramente desvenda-
das até o último detalhe. Se a palavra é de 
prata, o silêncio é de ouro, sobretudo em 
negócios ilícitos 

A CPI da dívida externa está fazendo um 
bom trabalho e pode continuar a fazê-lo, 
mesmo sobre o relatório Saraiva, sem 
necessidade de insistir na entrega oficial 
dessa peça arquivada. É essencial, portanto, 
que seus membros não percam a objetivi-
dade, nem reiterem uma solicitação que já 
lhes foi recusada, fornecendo um elemento 
de conflito dirt to, desnecessário e prejudi-
cial, entre a Câmara e o Ministério do 
Exército. 
Dar a Delfim Neto o beneficio de um 

confronto de tal natureza, no momento em 
que contra a sua orientação se acumula a 
quase totalidade da opiniao do Pais (inclu-
sive possivelmente a do general Válter 
Pires), será tolice demais. (Newton Rodri- 
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A Càniara parece tentar assumir o papel da 
"Grande Funai" con relação ao cacique 
Juruna. Os ministros, com destaque para os 
da arca militar, querem assumir o papel dos 
''coronéis eternos" da mesma Funai. b'igura 
folclórica que se outros méritos não tivesse 
teria o de haver entrado para a história do 
Brasil como o primeiro silvícola a ocupar 
uma cadeira no Congresso, Juruna tem sido 
levado na galhofa por quase todos, exceção 
frita quando incomoda ou quando quebra 
algumas regras ditas civilizadas. 

Os ministros querem que a Câmara puna de 
maneira exemplar o indio arrogante que os 
teria ofendido. O senador José Sarnei 
apressa-se a defender sanções morais a 
Juruna, que tanto podem constituir se num 
puxão de orelhas como na suspensão de seu 
mandato. Trata-se do decoro daquela casa, 
quem sabe até do decoro do Senado, a velha 
instituição nacional que abriga ainda em seu 
seio, sentando nas mesmas cadeiras, os 
famosos senadores biónicos, isto é, senado-
res artificiais que não foram eleitos, mas 
simplesmente nomeados e impostos. 

No entendimento primário do deputado 
Juruna, isto seria urna imoralidade inomi-
nável e que deveria ser enquadrada na perda 
çlos mandatos dos usurpadores. Mas ele fala 

Pesos diferentes 

Porto Alegre 

xavante e seu português se presta para 
distorções e confusões, a mais das vezes 
engraçadas. Naquela sua rude franqueza, o 
índio vem incomodando muita gente tida 
como conspícua e extremamente zelosa de 
sua moral. Não deve ser levada em conta a 
posição assumida por essas vestais na defesa 
do imoralLssinio 2 045, tampouco os métodos 
que vém utilizando para intimidar o Con-
gresso, ao lado de papel idêntico que vem 
desempenhando o governo norte-americano. 

Os novos membros da Grande Funai 
quereni castigar o indio que se atreveu a 
disputar pelo voto um lugar no Congresso, 
atingidos que teriam sido por uma expressão 
grosseira. Tais figuras sao as mesmas que 
criticaram a passividade do governador 
Leonel Brizola ao não punir Juruna quando o 
índio a,ssurniu sua cadeira e por ele despa-
chou. A posição do governador carioca não 
serviu de lição, como compreensiva e 
altaneira. O Ministério em peso quer a 
cabeça do índio que afinal chegou onde está 
pela mão do povo, pelo voto, e não por unia 
simples canetação de um amigo simpátwo. 
Freud explica. (Josué (uimarães) 

A sexta-feira em São Paulo foi um dia 
significativo. A cidade está com medo. Um 
fato de rotina — ação de trornbadinhas no 
centro velho — logo se transforma em rumor 
de saques e portas de ferro das casas 
comerciais baixam. 
O fenómeno não é apenas um reflexo do 

temor gerado pela multiplicação de saques 
na periferia da metrópole paulistana. Antes, 
reflete o clima de insegurança produzido 
pelos desacertos econômicos (quando é que 
vão acertar, pelo menos, as contas exter-
nas?) e o ambiente de incerteza política, 
intensificado pelo visível propósito de se 
criar um confronto entre Executivo e 
Legislativo (o caso Juruna aparentemente 
está sendo manipulado para se enfiar goela 
abaixo do Congresso o decreto-lei 2.045). 
Em momentos como estes, torna-se neces-

sário tentar olhar além do horizonte deste 
cenário. Uma das debilidades do governo 
Figueiredo é agora uma aguda ausência de 
credibilidade. Mais do que isto, na cidadania 
aumenta a suspeita — em algumas áreas 
sociais, há a certeza — de que o governo 
federal trata diferentemente os diversos 
segmentos da sociedade, privilegiando uns 
em detrimento de outros. 
Para escapar ao impasse económico, nin-

guém ignora, há a necessidade de sacrifici- 

São Paulo 

os. Todavia, o governo Figueiredo mostra 
plena incapacidade e total incompetência 
em, ao menos, dar uma pálida idéia que está 
agindo com equanimidade. 
Claro, tentar inipor um decreto-lei, como o 

2.045, que pune a massa dos assalariados 
com um rebaixamento de 20% em seus 
ganhos, torna transparente este impulso 
governamental, principalmente da equipe 
econômica, em ter na repressão salarial um 
mecanismo para superar o imbroglio 
econômico. Enquanto isto, medidas -- quase 
sempre burláveis, em função das frestas do 
nosso sistema fiscal — que beliscariam o 
fator capitai são apenas anunciadas como 

balão-de-ensaio e, em seguida, o governo 
recua. 
Em síntese, enquanto medidas que exigi-

riam sacrifício do fator capital não passam 
do plano de intenção, as que impõem 
sacrifícios ao fator trabalho já entram em 
vigor mesmo antes de votação pelo Con-
gresso, como é o caso do decreto-lei 2.045. 
Não há argumento sobre a passível equani-
midade governamental que sobreviva a 
prova dos fatos. (Galeno de Freitas) 
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40 índio ou o 
caboclo do mato 

nló conhece 
a palaVra corrupto. 

Nós dizemos 
ladrão ou gato, 

mas falando o que 
eu falei não 

quis provocar 
ninguém., y 

Deputado Mário Juruna 

O governo federal e os líderes de todos 
os partidos do Congresso — à exceção do PT 
— estão satisfeitos com o desfechado caso 
Juruna, punido ontem com a pena deadver-
tência pela Mesa da Câmara, por ter-se 
excedido ao classificar todos os ministros 
do governo Figueiredo de "ladrões". 

Após ter recebido uma calta do deputa-
do-cacique afirmando que não teve a inten-
ção de ofender ninguém, a Mesa da Câmara 
tomou sua decisão por seis votos a um. 
Imediatamente, o porta-voz Carlos Átila 
anunciou, em nome do presidente Figueire-
do, que o governo acata e respeita á. decisão 
da Câmara e que "o caso está encerrado, 
sem maiores seqüelas", com a satisfação da 
honorabilidade dos ministros e a preserva-
ção da dignidade das instituições. 

— A censura feita ao deputado, apesar 
de ter sido uma pena aquém daquela reque-
rida pelos ministros, significa que a respei-
tabilidade do cargo e a harmonia de pode-
res foi preservada. Com  isso, ganhou o pro-
jeto de abertura do presidente João Figuei-
redo. 

Para Carlos Átila, a preservação da har-
onia entre os poderes exige respeito reei-
roca "Acreditamos mesmo que o próprio 
eputado Mário Juruna, com a sua carta de 
etratação, reconhece isso e, no fundo, o 
bjetivo do governo — que é o fortalecimen-
o das instituições democráticas — foi tam-
ém atingido com essa decisão. O episódio 
stá encerrado para o governo." 

Na impressão generalizada do Congres-
o, três políticos saíram engrandecidos: o 
eputado Flávio Marcílio, presidente da 
âmara, o deputado Nélson Marchezan, lí-

der do. governo, e o senador Nilo Coelho, 
presidente do Senado, por trabalhar em 
busca do entendimento. 

Não foi fácil fazer com que Juruna con-
cordasse com os termos da carta que enviou 
à Mesa da Câmara, que entendesse a inten-
ção do presidente da Câmara e, finalmente, 
desse sua assinatura. E não foi fácil conven-
cer o presidente Figueiredo a se contentar 
apenas com a retratação de Juruna e a 
advertência feita pela Mesa ao deputado. 

le queria a cassação do mandato de Mário 
uru na. 

Comentava-se até que o ministro Leitão 
de Abreu, do Gabinete Civil, que ajudou 
muito a encontrar uma solução política pa-
ra o impasse, chegou a colocar o cargo à 
disposição do presidente Figueiredo diante 

JURU 
Caso encerrado. 

E todas as 
insta ições estão 

pre eivadas. 
de sua resistê cia a uma solução "negocia-
da". Mas líder s do PDS negaram a existên-
cia desse epi 

Carta 

Juruna já havia enviado uma longa cai.—
ta. a Flávio Marcílio, que foi considerada 
"insatisfatória" e de clareza duvidosa. No 
lugar de manifestar que não teve a intenção 
de atingir a honra dos ministros e do presi-
denté Figueiredo, o deputado se preocupou 
mais em defender os índios pataxós e os 
camponeses explorados pelos brancos. 

"Em homenagem a Flávio Marcílio", 
mas visivelmente contrariado, Juruna aca-
bou por assinar o texto da nova carta, em 
nove linhas, que lhe foi apresentada pelo 
líder de seu partido, deputado Bocaiúva 
Cunha (PDT-RJ). 

Nessa nova carta, ele afirma que seu 
discurso tratava da situação do índio brasi-
leiro, "quando assiste suas terras sendo 
objeto de invasão e ocupação indevida". 

"As palavras por mim usadas — conti-
nua — num discurso de improviso, de forma 
alguma visaram a atingir a honorabilidade 
de quaisquer ministros de Estado e, muito 
menos, do exmo. sr. presidente da Repúbli-
ca. A expressão apontada como insultuosa 
caracterizava apenas a tomada da terra do 
índio pelo branco." 

A obtenção da nova carta atrasou por 
mais de um hora o ívicio da reunião da 
Mesa. 

Língua 
0 

O depu ado Mário Juruna estava sorri- 

dente e feliz ao entrar no plenário para 
ouvir a decisão da Mesa da Câmara, que ele 
já conhecia de antemão. Tomou a iniciativa 
de cumprimentar o líder de plantão do PDS, 
deputado José Lourenço (BA) e deputado 
Curió de Moura (PDS-PA). Depois, subiu atei' 
a Mesa para cumprimentar todos os seus 
integrantes. 

Anunciada formalmente a decisão, Ju 
runa deu uma longa entrevista garantind 
que "g censura é normal na Câmara, ma 
não caía a boca de Juruna". 

, • 	— ,Boca se usa para comer, beber e 
também para falar e a única maneira de 
calar Juruna seria arrancar a língua. 

. 0 deputado explicou que não fez retra 
ração nem manifestou arrependimento pel 
discurso e que sua carta apenas mostra 
diferença no uso da linguagem entre o índi 
e o branco. Observou que a palavra "corrup-
to", amplamente utilizada pelo branco, nã 
é conhecida do índio ou do caboclo do mato. 

— Nós dizemos ladrão ou gato, ma 
falando o que eu falei não quis provoca 
ninguém. Não posso me arrepender do que 
falei porque não tenho duas caras e meu 
jeito de falar será sempre o mesmo. A gente 
nasce para morrer, para falar e para xingar. 

Juruna disse que gostaria de reunir 
todo o povo brasileiro para ouvir manifesta-' 
ções sobre o governo e comprovar se só ele 
tem palavras um pouco mais duras para 
definir o sentimento nacional em relação à 
equipe econômica. E ressaltou que se suas 
palavras provocaram revolta, certamente 
foi por ser verdadeiro o que disse: "A verda-
de machuca". 

— Quem prejudica o povo brasileiro não 
é o Juruna e sim o 2.045, que é pior que o 
Juru na. 

Voto 

O único voto discordante da aplicação 
da advertência a Juruna, na Mesa, foi d 
representante do PTB, Francisco Studart 
que não queria penalidade alguma. Sua 
atitude foi muito criticada pelos compa 
nheiros de Mesa, pois até mesmo o repre 
sentante do PDT, Amaury Muller, mesmo a 
contragosto, votou pela advertência como 
uma forma de preservar e fortalecer o Po-
der Legislativo. "O Studart fez média com a 
opinião pública", reclamou Muller. "Ele 
votou para a imprensa, só para aparecer" 
constatou Fernando Lyra, do PMDB. 

A 
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MILITARES 
Preso o general 

Etchegoyen. 
Por criticar o 
general Cruz. 
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— Parabéns, estou mais orgulhosa ain-
da — disse a filha Maria Lúcia ao pai, • 
general Leo Etchegoyen, quando este entra-
va, brincalhão, no carro em que era levado 
preso pelo seu amigo, colega de turma e 
sucessor no cargo de chefe do Estado Maior 
do III Exército, general Décio Barbosa Ma-
chado. A prisão de seis dias — ordenada, 
pelo também amigo do general Leo, o co-
mandante do III Exército, general Henri-
que Beckmann Filho — ocorreu às 22h35 de 
ontem e decorreu da confirmação, através 
de relatório entregue à tarde, das críticas 
do general Leo ao general Newton Cruz, 
comandante militar do Planalto, por este 
ter determinado a prisão de seu filho, capi-r 

t tão Sérgio. 	 • , 
O capitão Sérgio divergira do general 

Cruz, quando este, em uma reunião de ofi-
ciais, criticou os militares da reserva (caso 
do general Leo) que fizeram declarações 
sobre o relatório Saraiva, que conteria in-
formações sobre atos de corrupção do mi-
nistro Delfim, Neto. Ontem, familiares do 
capitão Sérgio confirmaram, em Brasília, 
que o oficial, preso no 32* Grupamento de 
Artilharia de Campanha, terá de cumprir 
mais 15 dias de prisão, além dos seis dia* .; 
Inicialmente determinados pelo general" 
Newton Cruz. 

No final da noite de ontem, em Porto T  
Alegre, tão emocionada quanto a filha, a 
esposa do general Leo, d. Lúcia, comentouz ' 
"Estamos todos, toda a família, muito orgu,j 
lhosos pelo que está acontecendo". O gene-r`• 
ral Leo encontrava-se em companhia de 1 
amigos e familiares, em sua residência, ' 
acompanhado ainda de fotógrafos e jorna- 1 
listas. Muito brincalhão, nem parecia que ia 
ser preso. Logo que chegou o general Décio, 
ele brincou: "Somos vampiros, Décio; va. 
mos embora-logo'. Perguntado se sua pri-*; 
são seria por seis dias mesmo, como se 
antincloui  o general Leo continuou brincan-P 
do: "Vamos ver; por enquanto é isso, não 

Durante todo o -dia, no apartamento 402 
do Edifício Catedral, no número 1.208. dra" 
rua Duque de Caxias, a residência do gene-
ral Leo, seus familiares mantiveram em 
sigilo a notificação da prisão, que ele rece-
beu tão logo entregou o relatório ao Coman-
do do III Exército, em que confirmava as 
críticas ao general Newton Cruz. O general 
Leo, até ordem em contrário, deverá cum-
prir pena de seis dias no Quartel General do 
III Exército, à rua dos Andradas. 

À tarde 
O relatório foi solicitado pelo general 

Beckmann quando Etchegoyen, chamado ao 
QG para prestar esclarecimentos sobre as 
declarações, confirmou-as todas. Beckmann 
não quis, ontem, dar qualquer informação 
sobre a convocação do general Leo e sobre 
seu relatório, entregue pessoalmente no 
meio da tarde. Mas o general Décio Barbosa 
Machado, o autor da prisão do general Leo, 
informou, no final da tarde, que o documen-
to estava sendo analisado e que hoje seria 
anunciada uma decisão sobre ele. Naquele 
momento, o general não explicou qual seria 
a decisão, nem confirmou se havia a ordem 
de prisão e muito menos se o general Beck-
mann se negara e cumpri-la. 

No entanto, um assessor direto do gene-
ral disse que essa negativa não existiu, mas 
naquele instante não foi tão categórico 
quanto à ordem de prisão. Fontes do III 
Exército também não desmentiram essa de-
cisão, preferindo porém insistir para que o 
general fosse ouvido. Este, mesmo perma-
necendo em sua residência, não quis aten-
der aos repórteres quando voltou do QG. E 
sua esposa, por telefone, não confirmava 
nem desmentia a ordem de prisão. 

De qualquer forma, o relatório de Leo 
Etchegoyen não foi revelado e segundo ele 
próprio não o será por ser reservado. Tudo 
indica, no entanto, que seu teor deve repe-
tir inclusive delarações publicadas domin-
go por O Estado, em que o general diz que a 
prisão de seu filho, por ordem do general 
Cruz, "foi um ato lamentável e o que tem a 
pior em seu bojo é a sua premeditação. O 
general Newton Cruz pretendeu atingir o 
capitão, criando um ambiente de agressão 
aos oficiais da reserva que pudessem vir a 
depor no Congresso sobre o relatório Sa-
raiva". 

General Serpa 
No final da tarde de ontem, o Centro de 

Comunicação Social do Exército, além de 
informar que nada sabia sobre a prisão do 
general Leo, acrescentou que "o Exército 
não tem conhecimento de nenhuma punição 
ao general Andrada Serpa", diante de notí-
cias de que este general teria sido punido 
com três dias de prisão domiciliar por seu 
novo manifesto, publicado ontem pela im-
prensa. 

Antes, porém, uma alta fonte militar 
esclareceu que o manifesto do general Ser-
pa, lido por parlamentares da oposição nó 
Congresso, e em que se solidarizava com o 
deputado Mário Juruna, está sendo estuda-
do, mas a tendência não é punir o ex-chefe 
do Departamento Geral do Pessoal do Exer-
cito. No caso estão sendo considerados dois 
aspectos: se houve intenção do militar de 
ser punido, o que causaria uma repercussão 
política maior do que seu pronunciamento; 
e o fato do pronunciamento ter perdid 
impacto após o anúncio da Mesa da Câmara 
de que o caso Juruna teria uma solução/ 
normal e após o Exército ter desmentida 
pressões do ministro Walter Pires a favor da 
cassação de Juruna. 

No caso, segundo a fonte, haveria duas 
saídas: não punir, considerando-se que o 
manifesto não apresenta muitos dados no-
vos, em comparação a outras manifestações 
do general, evitando-se assim maior reper-
cussão política; ou punir suavemente, sem 
dar ao caso um tratamento que o promova. 

'`‘ 
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BRASILIA — O capitão Sérgio Et-
chegoyen, subcomanUnte do Dique-
drão de Cavalaria Mecanizada de 
Brasília e filho do general-da-reserva 
Léu Etchegoyen, está cumprindo pri-
são de oito dias num quartel da Capi-
tal Federal, determinada diretamen-
te pelo comandante militar do Planal-
to, general Nevrton Cruz, "por grave 
insubordinação". 

Essa "grave Insubordinação" ocos--
reis quarta-feira passada, quando o 
oficial Interrompeu uma exposição 
que o general Cruz fazia • 200 oficial& 
de Brasília, discordando de suas criti-
cas • oficiais da reserva que estão de-
pondo ma Comissões Parlamentares 
de Inquérito do Congresso. 

"Dá licença, o senhor está tecendo 
considerações grosseiras e agredindo 
a honra do meu pai" — interrompeu o 
capitão, estabelecendo um diálogo 
que culminou com a ordem de prisão, 
executada ali mesmo. 

O Incidente 

Segundo informações transmitidas 
à imprensa, o general Newton Cruz, 
nessa palestra, criticava a ação dos 

Micos, dizendo que "as CPls do 
Congresso oó querem escândalos que 
provoquem a desestabilização do go-
verno", estendeu essas criticas aos 
militares da reserva que estão com-
parecendo para depor nessas Comia- 
&ME 

O capitão Sérgio, cujo pai deverá 
depor na CPI da Divida Externa, para 
falar sobre o "Relatório Saraiva", 
imediatamente perfilou-se e formall-
am ma prometo. 

Surpreso, • general Cru: chsse que 
Mo sabia que o general Léu Etchego- 

yen seria um doe próximos depoentes. 
Descontrolado, o capitão retrucou: 

"Pois o senhor deveria saber, já que 
essa noticia saiu em todos os Jornais." 

Foi aí que recebeu a ordem de pri-
são, sob o argumento de que estava se 
dirigindo a um superior ferindo o Re-
gulamento Disciplinar do Exército. O 
capitão Sérgio foi detido por um ma-
jor e levado as dependências do 32.. 
Grupamento de Artilharia de Campa-
nha, onde ficará detido até a próxima 
quarta-feira. 

Insensibilidade 

Ontem, em Brasilia, depois de visi- 
tar o filho na prisão, o general da re- 
serva Léo Etchegoyen disse: 

."Eu vejo este episódio como fruto da 
falta de postura e de compostura de 
quem dirigiu uma reunião em que ha-
via cerca de 200 oficiais. Faltou-lhe 
acuidade, sensibilidade e equilíbrio 
para, no momento em que um jovem, 
diante das palavras grosseiras e ofen-
sivas que eram dirigidas a oficiais 
que compareceram tis Cins do Con-
gresso, levantou-se, e, de maneira dis-
ciplinada, educada e ponderada mani-
festou sua inconformidade com os 
conceitos que haviam sido expedidos, 
porque atingiam a honra e a dignida-
de do seu pai." 

Etchegoyen acha que faltou sensibi-
lidade ao general Cruz para contornar 
o episódio. 

No Ministério do Exército o episódio 
foi minimizado pelo porta-voz daquela 
força, general Otávio Luis Resende. 
"Não é o primeiro, nem será o último 
capitão a ser punido. E coisa de roti-
na. e nos nem tomamos conhecimento 
desse fato" — disse ele. 

BRASILIA — "A perda do mandato 
é o que se espera contra quem calu-
niou" — disse ontem o porta-voz do 
Exército, general Otávio Luis Resen-
de, ao revelar trechos do ofício que o 
ministro Válter Pires encaminhou à 
presidência da Câmara Federal, soli-
citando a punição do deputado Mário 
Juruna (PDT-RJ), Por seu discurse 
de criticas aos ministros de Estado. 

No oficio — cujo teor completo Mo 
foi divulgado—, o general Pires mani-
festa seu repúdio — "a essa agressão 
gratuita, insólita e criminosa' de .1u-
rum, pedindo que a Mesa da Câmara 
tome "as providências legais que se 
fazem necessárias, em nome da har-
monia e do respeito que devem existir 
entrem poderes da República". 

Segundo revelou o porta-voz do 
Exército, no documento o ministro 
não faz qualquer referência ao Artigo 
35 da Constituição, que prevê a pena 
de cassação do mandato. E explicou: 
"Quem faz um aviso tão sério como 
esse — disse referindo-se ao oficio — 
espera a mais séria medida, que, no 
caso, seria a perda do mandato. Isso 
está implícito." 

Ainda de acordo com o general Re-
sende, os ministros não procuraram 
encaminhar a questão pela via do ju-
diciário, como tem ocorrido até aqui, 
por um motivo simples: "Foi uma de- 

monstração de consideração ao Po-
der Legislativo" — frisou. 

O general Resende disse, por últi-
mo, que estão levando longe demais 
um assunto que deveria estar sendo 
tratado apenas no Congresso". Maa 
recusou um tratamento mais condes-
cendente ao deputado-cacique; "Não 
estamos tratando de um indio, mas de 
um deputado federal, até porque no 
Brasil Mo há distinção entre (Mios, 
brancos e negros, pois Mo todos 
brasileiras". 

Valdir envia oficio 
Também o ministro-chefe do Emfa, 

brigadeiro Valdir de Vasconcelos, en-
caminhou ontem oficio á Câmara pe-
dindo a punição de Junina por causa 
do discurso, "com expressões alta-
mente ofensivas ás autoridades cons-
tituídas e, indistintamente, a todos os 
ministros de Estado". 

O brigadeiro disse aos jornalistas 
que ficou "multo indignado' ao tomar 
conhecimento do pronunciamento. Na 
sua opinião, Juruna está investido na 
figura de congressista, e portanto 
"tem que respeitar as regras do jo-
go". "Ele não é mais uni incapaz, pois 
afinal de contas foi eleito pelo Rio de 
Janeiro, aliás um Estado que não tem 
índios" — disse, para salientar que 
cabe ao Congresso definir as medidas 
a serem tomadas. 
"Eles que decidam" — acrescentou. 
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Brizola e Ulisses vão 
encontrar~ 3. afCjl. 

RIO — O governador Leonel Brizo-
la, do PDT. co presidente nacional do 
PMDB, deputado Ulisses Guimarães, 
vão encontrar-se, finalmente, na 
próxima tarça-feira, em Brasília, con-
forme revelou ontem o líder pedetista 
na Câmara, deputado Bocaiúva Cu-
nha, que acrescentou não haver ainda 
apenas o local e a hora exatas para a 
reunião, cujo tema será a campanha 
pelas eleições diretas para a sucessão 
presidencial. Três fatores impediram 
Brizola de realizar esse encontro na 
última quinta-feira, também na Capi-
tal Federal, como havia sido previa-
mente combinado: o retoque final na 
proposta orçamentária que seria en-
viada ontem à Assembléia Legislati-
va; a vinda do presidente Figueiredo 
ao Rio e o desdobramento inesperado 
do discurso do deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ) na Câmara Federal. 

Tancredo fala em Recife. 
itEciFF: — "Ternos que encontrar, 

no consenso das forças políticas, os 
meios hábeis para o restabelecimento 
das eleições diret is para a Pre-
Sia cada-  da-RepúbliCit e a cotiVotaçail—
de uma Assembléia Nacional Consti-
tuinte" — advertiu o governador de 
Minas Gerais, Tancredo Neves, ao 
pronunciar conferência na Fundação 
Joaquim Nabuco, no seminário "As 
eleições e o processo político brasilei-
ro". Muito aplaudido e aguardado 
com curiosidade, Tancredo Neves por 
diversas vezes foi obrigado a esque-
cer o tema principal da sua exposição, 
para responder a indagações sobre o 
consenso. 

Violência contra garçons 

BR ASiLIA — O filho do ministro da 
Justiça, Paulo Abi Ackel, 20 anos, 
agrediu há dias o garçom do Mi-
nistério, Jair Ferreira Pena, de 52 
anos. Ele irritou-se com um atraso de 
35 minutos no atendimento de um pe-
dido de café e água e recebeu aos gri-
tos o funcionário à porta de seu gabi-
nete, no 3.° andar da sede do Mi-
nistério, empurrando-o violentamente 
para o corredor. "Quem manda aqui 
é meu pai e depois sou eu" — esbrave-
jou Paulo Abi Ackel, segundo de-
poimento de testemunhas. Duas fun-
cionárias presenciaram a cena e ouvi-
ram do filho do ministro da Justiça a 
ameaça de botar o . -ionário "no 
olho da rua". 

RIO — O líder do PDT na Câmara 
Federal, deputado Bocaiúva Cunha, 
admitiu ontem que "o episódio Juruna 
parece tentar repetir o de Márcio Mo-
reira Alves, em 1968, quando o Con- 
gresso foi fechado e saiu editado o 
AI-5. Mas, desta vez, isso não se repe-
tirá porque não há apoio político para 
qualquer tipo de golpe, nem dentro 
nem fora do País. O que nós todos pre-
cisamos é do ajudar o Brasil a sair da 
crise". 

Bocaiúva, que esteve reunido com o 
governador Leonel Brizola, no 
Palácio Guanabara, negou a convoca-
ção extraordinária da bancada fede-
ral para discutir o caso do parlamen-
tar índio. "O partido só poderá tornar 
alguma decisão depois que a Mesa da 
Cantara se tiver reunido e comunicar 
qual a sua deliberação a respeito do 
assunto", explicou ele, acrescentan-
do: 

"Fui convictado para ir amanhã 
(hoje) a Brasília, o que é fora do meu 
habitual, para jantar com o presiden-
te da Câmara, deputado Flávio 
Marcilio, que quer trocar impressões 
comigo a respeito do problema. E 
segunda-feira a Mesa se reúne, em 
caráter extraordinário, para exami-
nar o pedido de enquadramento do 
nosso deputado no artigo 35 da Consti-
tuição Federal, que prevê ad- 

Defesa poderá ser 
PORTO ALEGRE — O ex-senador 

Paulo Brossard (PMDB-RS) disse on-
tem em entrevista coletiva ter sido 
"sondado" pelo PDT para fazer a de-
fesa do deputado Mário Juruna e que 
aceitará com satisfação este traba-
lho, mas que espera um convite oficial 
da agremiação. O jurista gaúcho não 

k quis adianta as bases em que fará a 
defesa, expl.

a 
ndo que aguarda algu-

mas peças o caso, como o discurso 
do deputado Juruna, que conhece 
"apenas pela imprensa". Brossard, 
no entanto, revelou que a decisão da 
Mesa da Câmara será irrecorrível e 
disse estranhar que o pedido de cassa-
ção apareça "exatamente no momen-
to em que o secretário do Tesouro 
norte-americano, Donald Regan, in-
veste contra o Congresso brasileiro". 
"E uma coincidência curiosa, obser-

vou o ex-senador, que pode ser soma-
da ao episódio do relatório Saraiva, ao 
caso das polonetas e à declaração de 
Jacques de Larosière, diretor do FMI, 
de que o Brasil pode desaparecer no 
ralo. Creio que a solicitação da cassa-
ção do deputado Juruna está servindo  

vertència, suspensão e cassação de 
mandato." 

Em sua análise da situação, o líder 
pedetista acha que "se tanta utilizar a 
Ingenuidade política do Juruna para 
desviar a atenção da opinião pública' 
de questões realmente graves como a 
fome". 

Segundo Bocaiúva, "todo esse caso 
reflete um problema semântico. O Ju-
runa sempre declarou, por exemplo, 
que o branco chegou ao Brasil e aqui' 
já encontrou o índio, dono das terras'. 
Aí o branco roubou as terras do índio, 
e por isso todo homem branco é la-
drão. Ora, esse é o raciocínio intrínse-
co de sua raça, tão explorada e des-
truída pelos brancos, que somos nós". 

Diante dessa realidade é que o líder 
do 11 iT não acredita que a Mesa deci-
da pela cassação, e finaliza: "Noa, do 
Congresso, que convivemos perma-
nentemente com o Juruna, sabemos 
da sua linguagem habitual, e da ho-
nestidade de silas intenções. Ele nun-
ca quis prejudicar ninguém, muito ao 
contrário, sempre se esforçou na defe-
sa de idéias quase puras, na prática 
de um discurso repleto de expressões 
ingênuas. E, por isso mesmo, aparen-
temente agressivas. Não se pode es-
quecer que a sua presença como ín-
dio no Parlamento ressalta o Brasil 
na hia.ória dos povos." 

feita por Brossard 
de pretexto para desviar a atenção da 
opinião pública destes problemas". 

No seu entender, a falta de investi-
gação de casos de corrupção envol-
vendo autoridades federais termina 
por gerar "uma complacência da qual 
resulta a opinião de que os homens 
públicos são desonestos.' 

Caso aceite fazer a defesa de Juru-
na, este será o primeiro trabalho 
jurídico de Brossard para o PDT den-
tro do convite já feito pelo governador 
Leonel Brizola para que ele auxilie o 
partido em diversas questões. A par-
tir de ontem, o ex-senador passou a 
acompanhar detalhadamente o 
assunto. 

Por sua vez, o presidente nacional 
do PDT, Doutel de Andrade, disse on-
tem que a Câmara Federal saberá 
analisar "em alto nivel" a questão da 
cassação de Juruna, "de forma a não 
violentar a sua soberania". Segundo o 
dirigente, "Juruna, por sua etnia, é 
uma figura singular no Parlamento. 
Não é um deputado qualquer e repre-
senta o resgate de uma população de 
cinco milhões de pessoas". 
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Deputados oposicio tstas dizem 
que governo ameaça b Congresso 

BRASILIA — As declarações dos exemplo do que tem ocorrido em 
porta-vozes do Palácio do Planalto, 
Carlos Atua, e do Ministério do 
Exército, general Otávio Resende, 
salientando o interesse na cassação 
do mandato do deputado Mário Ju-
runa, foram consideradas por • pretende na verdade é eneurra ar pai lamentares oposicionistas como 

o Congresso Nacional nas proximi-parte do -contexto de intimidação dades da votação do decreto-lei 2.045. geral contra o Congresso, com vistas 
à aprovação do decreto-lei 2.045", 	 No PDS 
segundo as palavras do 1° vice- ' 
presidente do PMDB,Teotónio Vilela. As declarações do porta-voz do  ministro Válter Pires foram recebi- No PDS, a cassação foi considerada das com naturalidade pelo líder do extremamente improvável pelo 
senador Marco Antonio Maciel. 	governo no Senado, Aloísio Chaves. 

"No caso, a exigência que se pode 
Teotônio criticou não só essas fazer é quanto a uma apuração dos 

manifestações oficiais, como tam- fatos, competindo à Câmara dos 
bém o próprio comportamento da Deputados tornar as providências 
oposição, que, no seu entendimento, necessárias. E assim que eu entendo 
deveria estar mais articulada e ser essa manifestação em nome do 
mais enérgica na reação "a essas ministro Válter Pires"; disse Aloísio. 
pressões que estão surgindo de todos O líder, no entanto, considera muito 
as lados". A crítica de Teotônio graves as afirmações do deputado 
coincidiu com a ausência, em Brasí- Mário Juruna. "Ele envolveu a todos 
lia, ontem, de todos os lideres das na mesma acusação. Qualificou os 
bancadas oposicionistas, apesar dos ministros de ladrões e de outras 

_desdobramentos “ticasoJirruna. 	coisas mais. O que pode ser mais 
O secretário-geral do PMDB, Fran- grave do que isso?" - indagou. 

cisco Pinto, declarou: "Não é das 
atribuiçõesflo Ministério do Exército 
definir o que seja harmonia entre os 
poderes. O que está provocando 
desarmonia são declarações como as 
do porta-voz Carlos Atila ou do 
ministro Delfim Neto, quando afirma 
que há muito vagabundo falando em 
nome do operariado." 	 Também o senador Marco Antônio 
" 	claro - prosseguiu Francisco Maciel abordou o assunto ontem e n  

prognosticou: "A cassação do man- são - que nem todos os ministros 
dato do deputado Juruna é ex- 

deputado Juruna nada mais fez que 
são desonestos, mas na verdade o 

tremamente improvável." Ele des- ,  
c reproduzir acusações de que algunsartou a hipótese de que o governo  

ministros são corruptos." 	 esteja pretendendo reviver o clima. 
que marcou, em 1968, a cassação do 

Segundo o secretario-geral do deputado Márcio Moreira Alves e 
PMDB, essas declarações "visam a observou que o estágio político atual 
influenciar o estado de espírito dos é totalmente diferente do daquela 
parlamentares menos resistentes, a época. 

outras ocasiões." 

Para o ce-líder do PDT, Brandão 
Monteiro, "o governo federal está 
tentando criar unia crise artificial 
com o chamado caso Junina e o oue 

Para Aloísio, a decisão da Câmara 
sobre o caso "será uma decisão 
política. A Câmara terá que fazer 
uma avaliação desse episódio". Ele 
acha necessário coibir certos abusos 
e prega maior autocontrole dos 
parlamentares. 
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BRAS1LIA 	Juruna recebeu a 
notícia do adiamento no gabinete do 
deputado Amauri Mulier (PDT-RJ), 
onde passou quase toda a tarde. Em 
silêncio, ouviu todos os comentários 
sobre os possíveis desdobramentos do 
caso e lamentou a espera de mais um 
dia: "Deviam resolver esse pro-
blema, não deixar para 
amanhã",disse, ao ouvir o relato 
feito por um colega de bancada. 

Em seguida, Juruna lamentou ainda 
que em "toda essa história, esque-
ceram dos pataxós e foi por causa 
deles, pela exploração que está 
acontecendo com eles, que eu fiz o 
discurso. Eles estão sofrendo lá na 
terra, pode ter muita morte ainda dos 
índios e todos esqueceram isso". 
Lembrou o cacique que seu discurso 
do dia 26 de setembro foi feito logo 
apósreceber as notícias e fotografias 
da transferência dos pataxós, que 
estavam na fazenda Providência e 
foram levados para a fazenda São 
Lucas, dentro da reserva indígena de 
Caramuru-Paraguaçu, em Pau-
Brasil (BA). 

Nas fotografias, policiais militares 
comemoravam a transferência com 
bebidas alcoólicas, enquanto cerca de 
cem índios pataxós permaneciam na 
beira da estrada esperando decisão 
da Funai, que não sabia para onde 
levá-los. "Pobrezinhos — disse — 
estavam sem ter para onde ir e os 
outros comemoravam. E assim que 
sempre tratam os índios." 

u0 	[ 
inicçao Saciai /A 

adiamento 
"Cabe apelarmos a V.Excia. em 

saber e mpreender que o Mário não 
quis ofe der ninguém, mas procurou 
mostra que enquanto V.Excia. 
busca • Palácio do Planalto ditar 
normas que acrescentem melhorias 
ao País, ssoas do 2° e do 3° escalão 
ficam 	manchar o nome de seu 
governo desviando objetivos pro-
postos as leis constituídas para 
favoree r interesses próprios ou da-
queles q e fazem valer seu poder de 
força e detrimento da justiça e do 
direito". 
Este é am trecho do documento que 

caciques de três grupos indígenas 
entregaram ontem no Palácio do 
Planalto dirigido ao presidente Fi-
gueiredo,, em defesa do deputado 
Mário Jtruna, ameaçado de perder o 
mandatol por ter chamado, da tri-
buna, o residente e seus ministros 
de "ladr 
Os caei 

"Estou com a instituição" 

Marchezan, ainda mais apreensivo, 
insistiu em sua tese e garantiu que fa-
ria todo esforço para o governo acei-
tar a suspensão de Juruna, arquivan-
do qualquer possibilidade de confron-
to. 'Acho que tenho condição para is-
so", afirmou o deputado governista. 
Mas outra vez um membro da Câma-
ra tentou desmontar-lhe o argumento 
lembrando o seu mais recente insu-
cesso em tentativa do gênero. 

Na terça-fetra passada, Marchezan, 
após avistar-âe com o ministro-chefe 
do Gabinete Civil da Presidência, 
João Leitão de Abreu, comunicou à 
Mesa da Câmara que o convencera a 
estancar na raiz o plano de envio à 
(I asa de (atidos ministeriais pedindo a 
punição do denutado. Em contrapar-
tida, a Mesa diretora assumira a 
Iniciativa de censurar o parlamentar. 
Leitão de Abreu. de fato, pretendeu 
honrar o compromisso assumido, mas 
não contou com a aprovação do 
presidente Figueiredo e antes mesmo 
que pudesse dissuadir o chefe do 
governo foi atropelado pelo pedido en-
caminhado à presidência da Câmara 
pelo ministro Delfim Neto, que se an-
tecipou em 241horas a seus colegas, in-
uusive os mitilstros militares. 

A conversa com os três integrantes 
tia Mesa da Câmara acabou de forma 
seca e incômoda para o lider do gover-
no. "Marchezan, o que eu quero saber 
é se Você está do lado das pressões ou 
da instituição (o Parlamento)?", per-
guntou-lhe Fernando Lira. "Eu estou 
com a instituição", disse o deputado 
do PDS. 

Pouco deptris, Marchezan tentaria 
vender a sua tese aos líderes oposi-
:ionistas, também reunidos em seu 
gabinete. Em vão. O lider do PMDB. 
deputado Freitas Nobre, disse-lhe que 
o seu partido estará solidário com o 
PDT, que defende a pena de censura 
para o seu parlamentar, e advertiu o 
lider governista (ie que qualquer ten- 
tativa de suspender ou cassar o de- 
putado será rachaçada pelo plenário 
da Câmara. Marchezan não se deu pe - 
vencido. Foi então que o presidente da 
Câmara, Flavio Marcho, que se en- 
contrava presente, interveio de forma 
fulminante: "Tudo bem, você quer a 
suspensão. Mas eu pergunto: você 
acha que a sua bancada aprova?" 
Marchezan calou-se. 

A tarde, indagado por jornalistas 
sobre o que poderá acontecer se o 
presidente Figueiredo — o principal 
interessado na cassação do deputado 
— não aceita*a decisão que a Mesa da 
Câmara tomará hoje. Marchezan foi 
reticente: "Eu não posso advinhar", 
disse. 
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O deputado lament 

I 

ues — litigai° dos calapa-
lós, Ari na, dos iavalapitis, e Raoni, 
dos txuearramães — chegaram on-
tem a 4rasília e reuniram-se com 
Juruna. O chefe do Gabinete Civil, 
Leitão de Abreu, leu o documento 
com atenção e, ao final, fez um único 
mas não muito estimulante 
comentário: 
"O PreSidente e os ministros não 

têm nada de pessoal contra o índio 
Juruna E qualquer que seja o 
desfecho do episódio- que está en-
tregue a decisão do Congresso — ele 
não afetará em nada o relaci-
onamento do governo com a 
comunidade dos indios". 

A essa altura, parlamentares pe-
dessistas e da oposição. Inclusive os 
lideres de partidos, já trafegavam 
pelos corredores da Câmara consul-
tando o artigo 158 da Constituição, 
que prevê a decretação do estado de 
emergência. Afinal, o senador Dinar-
te Mariz já se encarregava de refor-
çar os temores, espalhando a noticia 
de que o decreto estaria redigido, 
sobre a mesa do Presidente. 
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BRASILIA — O general da reserva 

Antônio Carlos de Andrdida Serpa ad-
vertiu ontem zum seus companheiros 
de farda que "não se deixem envolver 
em novas aventuras liberticidas", 
pois "ditadura neste quadro d' reces-
são e fome será levar o País à guerra 
civil". 

Em manifesto à Nação, Serpa rela-
ciona o chamado "caso Juruna" e as 
pressões que, a respeito, vem sendo 
feitas contra o Congrewo Nacional, 
como mais unia das "muitas coin-
cidências equívocas neste momento: 
escândalos ' divulgados pelas CPIs, 
pressões externas e a imposição do 
Decreto-Lei 2.045, verdadeiro atenta-
do contra a segurança nacional". 

Diante desse quadro, que, na sua 
opinião, teria o caso Juruna como 
simples pretexto, Serpa proclama que 
"os militares não podem continuar 
sendo responsáveis pelas desgraças 

ia da hora presente: entenega das rique-
zas nacionais, negociação da sobera-
nia nacional, recessão, desemprego 
crescente, Corrupção e fome do po-
vo". O documento foi lido no plenário 
do Senado pelo senador Henrique San-
tilo (PMDB-GO). 

O manifeste 
E o seguinte o pronunciamento do general An-

drade Serpa: 
"Diante da tentativa de pressionar o Congresso 

Nacional, a pre texto de declaração feita da tribuna 
parlamentar, pelo deputado Mário Junina — 
legitimo representante do povo e da sempre lesada 
comunidade indígena — cabe-me, como há doia 
ar Is passados, quando da solução do IPM do Rio-
centro, o dever q.le mgdirigir a meus concidadâos. 

"Há muitas coincidências equivocas neste 
momento eseándalos divulgados pelas Cies, pres-
abe, externas e s Imposição do DecnstoLel  2.045 — 
verdadeira atesta& contra a segurança nacional. 

"Autoridade moral para pronunciar-se não me 
falta. Jamais fui omisso nas crises graves de nossa 
evolucião históriea, e jamais comprometi a união 

to 
das Forças Armadas na 	naçâo a seus 
chefes legitimes. 

"Percorrendo o Brasil em 	as direçeett, nos 
últimos cinco anos, falando em defesa da Naçao 
realmente ameaçada, em sua soberania e indepen-
dência, tenho recebido o impacto dos auditórios 
mais diversos: intelectuais. desse média, em-
presários, universitários e 1)per A rios. 

"Todos atrInuem a nós, militares, a responsa-
bilidade das desgraças  da hora presente: entrega 
das riquezas nacionais, negoelaçâo da soberania 
nacional, recensão, desemprego crescente, corrup-
ção e fome do povo. 

"Sendo inegável a responsabilidade das Forças 
Armadas, pelos atos governamentais nos dois 
períodos de nossa História, em que foram avalistas 
do poder — o Estado Novo e os ultimes vinte anos 
— venho mostrando que o movimento de 1964 
esgotou-se em seus propósitoe, não mala existe, 
pertence à História e só por ela poderá ser julgado. 

"O siai= quo atual — suicida obstinação em 
manter o modelo económico falido, crescentemen-
te perverso — está conduzindo o País ao caos so-
cial. Só interessa a seus atuais beneficiários: a oli-
garquia gasta e despreparada. 

"Em todos esses auditórios, venho reafirmando 
que os militares são nacionalistris e patriotas por 
formação. Cumprem deveres no interior das 
quartéis, sujeitos á dura disciplina castrense na 
subordinação a seus chefes legitimes. Não deli-
beram, mas continuam expressa° do povo bra-
sileiro, renovada anualmente pela conscriçâo de 
milhares de jovens brasileiros. Casta nunca o 
foram no Brasil. 

"Os militares adquiriram maturidade na sofrida 
evolução da Pátria nos últimos' 40 ame. Screen 
pois, que é chegada a hora do afastaria/go das res-
ponsabilidades diretas do poder, reconduzindo as 
Forças Armadas à sua vocação histórica. 

"Assim, estou certo de Ir ao encontro das suas 
aspirações, ao declarar que só g deka() direta do 
Presidente da República pelo principio majori-
tário, constituindo ruptura pacifijai com o Panado 
revolucionário, será o instrumento de recon-
ciliação do povo brasileiro. 

"Diante de tudo o que está acontecendo, o caso 
Jurema seria um simples pretexto. Velho soldado, 
embora na reserva, previno a meus antigos cama-
radas e aos jovens militares que não se deixem en-
volver em novas aventuras liberticidas. Ditadura 
neste quadro de recessão e (orne será levar o País 
à guerra civil. Mantenham-se no cumprimento de 
seus deveres constitucionais e se unam, acima das 
Ideologias, na defesa da soberania e da inde-
pendência do Brasil." 

Governador do Rio pede 
amadurecimento a todos 

RIO — "Seria ridículo pretender 
transformar esse caso numa crise na-
cional", afirmou ontem o governador 
Leonel Brizola, ao comentar a even-
tual negativa por parte da Mesa da 
Câmara Federal de atender o pedido 
de eas,;,' lo do mandato do deputado 
Mário Juruna. E refutou a possibilida-
de do episódio repetir o fechamento do 
Congresso, como em 68: "Vivemos 
numa época muito diferente." 

Segundo Brizola, "é preciso que to-
dos dêem demonstração de amadure-
cimento nesta fase da abertura de-
mocrática, na qual deve prevalecer 
sempre o espírito de convivência. 
Qualquer critério mais drástico seria 
inconveniente para todos". 

O governador do Rio embarca hoje 
à noite para Brasília, onde vai se en-
contrar com o presidente nacional do 
PMDB, Ulisses Guimarães, para 
"trocar idéias de como procedermos, 
como partidos de oposição, para cor-
responder aos anseios populares, niti-
damente demonstrados na defesa pe-
la volta do pleito direto". 

05 lia: 	 
Gen. Serpa lança manife 
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O Cacique Raoni entrega a Leitão uma.borduna. na  audiência em que os índios foram pedir por Jur 
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Planalto insiste na suspensão  do manda 
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A deliberação da Mesa da 
Câmara sobre os pedidos 
feitos pelos Ministros do 
Governo Figueiredo para 
que a Casa puna o Deputa-
do Mário Juruna (PDT-
RJ) será tomada em reu-
nião marcada para as 10 
horas de hoje. Ontem, a 
Mesa adiou a decisão duas 
lpes: para o início da tar-
de e, então, para hoje de 
manhã. Enquanto isto, o 
Líder do Governo, Nélson 
Marchezan, trabalhava 
em duas direções: junto 
aos Deputados, para obter 
a suspensão do mandato 
de Juruna; junto ao Pla-
nalto, para que o Governo 
se contente com uma cen-
sura pública. A tendência 
dos integrantes da Mesa 
era, até a tarde de ontem, 
a de optar pela censura. O 
Secretário-Geral do PDS, 
Deputado Homero Santos, 
disse que a censura é sufi-
ciente, e que poderia mes-
mo ser substituída por 
uma retratação de Juru-
na. Caciques recebidos em 
audiência pelo Ministro 
Leitão de Abreu disseram 
ter ouvido dele que o Go-
verno ficaria satisfeito 
com uma advertência. 

Página 4 
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PLANALTO INSISTE A SUSPENSAL_) 

• MARCHEZAN TEN A CONCILIAR 

Mesa da Câmara delibera 
hgje sobre aso Juruna 

04.10.83 

A Mesa da Câmara adiou .para 
hoje às 10 horas a decisão a 
respeito dos pedidos de punição 

,,do Deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ). Até a tarde de 

. ontem, prevalecia entre os 
membros da Mesa a tendência 

• optar pela cer_5ura publica. A 
• reunião foi adiada duas vezes 
, (a primeira vez, p4ra o inicio 

• da tarde de ontem I na 
tentativa de chegar a uma 

'decisão unânime, Durante o dia 
todo, o Governo, através de seu 
Líder Nélson‘Marchezan, 
pressionou para conseguir pelo 
'menos a suspensão do mandato  

de Juruna, •ecisão que não 
pode ser to ada pela Mesa, 
sozinha, poi depende de 
votação em plenário. O 
Secretário-1 eral do PDS, 
Deputado Hl mero Santos, disse 
que a censu a pública é 
punição sufi iente para Juruna, 
e que poderi• mesmo se 
substituída or novo 
pronunciam nto em que Juruna 
se retratass . Aos caciques 
Raoni, Anta a e Rugalo, que 
recebeu em udiência no 
Planalto, o mistro Leitão de 
Abreu teria firmado que a 
punição do D putado será uma 
advertência. 
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BR kSIL1A — O Jonselho 
genisa Missionári (Cimi), orga-
nismo da Conferi icia Nacional 
dos Pispos do Bra [I (CNBB), di-
vulgou nota onteir manifestando 
o seu repúdio "à p essão e ao cli-
ma ri guerra que e instauraram 
contra o Deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ)" e também a sua es-
trant eza diante da proporção que 
ocaso está tomando, 

"Consideramos a pressão que 
se instaurou contra o deputado 
índio mais um ataque à sobrevi-
vêncl a dos povos indígenas, que 
estái ,  sendo espoliados desde a 
color izaçáo, têm suas terras rou-
badas e, agora, sofrem mais esta 
ameaça que atinge seu legítimo 
defensor no Parlamento", acres-
centa a nota, divulgada após uma 
reunião entre a Presidência, a di-
reção e os conselhdros do Cimi 

ri/mero Santos:' 
I Basta censura 

ou retratação 

•P' 

• 

e 

Esclarecimento 
do era suficiente 

1 BRASILIA — O Secretário-Geral 
Ido PDS, Deputado Homero San-
!os, disse ontem que a ceisura 
Pública pela Mesa da Câmara, ou 
'ainda um novo pronunclamer to do 
Deputado Mário Juruna es :lam-
bendo o anterior, seriam as me-
lhores soluções possíveis para o 
problema, por significarem "um 
Ponto de equilíbrio" entre Con-
gresso e Governo. 

, Para Homero Santos, a cassa- 
o do mandato de Juruna não é 

' ohne° adequada justament, ( por-
que se[ uma radicalização, não 
tende o ao objetivo de manter o 
luillbnJ. 
— Acredito que a Mesa, com 

bom senso e elevação de propósi-
tos, saberá encontrar um por to de 
equilíbrio para a solução do pro-
blema, defendendo a sob( ranja 
do Congresso e ao mesmo t )mpo 
dando uma satisfação aos s.nho-
tes Ministros que foram injuriados 

elo Deputado Juruna. Outra solu- 
o seda o Deputado fazer um no- 

o pronunciamento dizendo que 
Nye a Intenção de ofendor. 

../ 

Ulysses: 
do Deput 

BRASILIA — O Preside te do 
14DB, Deputado Ulysses uima-

res, disse que "o caso Jurun veia-
cum o País, como preocup lam-
bi m todo o desacerto na área com-a-
rnica". Ele afirmou isso em r posta 
a uma pergunta dos reporte es so-
bre se não temia um retr cesso 
político diante do eventual co fronto 
do Executivo com o Legislati o por 
causa da disposição do Gove no em 
eigir da Câmara a cassa são do 
mandato do Deputado do PDT 

— O caso Junina — disse lysses 
— preocupa a todos em fun ão do 
aproveitamento que estão f zendo 

sse pronunciamento, pois o episó-
dio em si ficou superado a pa tir dos 
esclarecimentos do Deputado. Quem 
s( sentiu caluniado (leve ter ficado 
s: tisfeito com os esclarecime tos do 
D Tutado Juruna de que não ve in-
tr ação de agredir e ofend r nin- 

'éln. 

TANCREDO  

O Governador Tancredo Neves 
disse ontem, ao chegar ao Palácio 
das Artes, em Belo Horizonte, onde 
abriu a fase final do Congresso Mi-
neiro de Educação, que o "caso Ju-
runa é uma interferência lamentá- . 
vel, dentro de um contexto que não,. 
justifica nenhuma apreensão, ne-* 
nhum alarme". 

O Governador separou inteira-
mente o redido de cassação do De-
putado Mario Juruna (PDT-RJ) do 
episódio ()corrido em 1969 com o en-
tão Deputado do MD11 Márcio Mo-
reira Alves. 

— O caso Moreira Alves foi emi-
nente e deliheradamente político, 
acrescentando que não sabe dizer se 
o caso Juruna poderá contribuir pa-
ra a criação de uma crise insWucio-
nal. 

aro AM MI 0M 
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BRASIL1A — Os caciques Raoni, 
Aritana e Rugalo esqueceram as ri-
validades de suas tribos no Parque 
Xingu e marcharam juntos, ontem, 
para o Palácio do Planalto, com a 

- missão de defender o mandato do 
Deputado Mário Juruna. 

Recebidos no fim da tarde pelo 
Chefe do Gabinete Civil, Ministro 
Leitão de Abreu, ouviram a afirma-
ção de que Junina não será cassado 
e sofrerá apenas uma pena de adver- 

2i 	tência. 
o • A informação foi dada pelo índio 
z 	Taokani, da tribo dos Bakairi, estu- 
• dante de Comunicação no CEUlt 

(Centro de Ensino Universitário 
Brasília) e funcionário da Assesso 
ria de Imprensa da Funai, um do 
três indigenas que acompanharam 
os caciques, ao lado de Mário Tere 
na, da tribo terena, piloto da Funai 
e de Curirrete, da tribo carajá, vesti 
bulando de medicina em Brasília. 

— Levamos ao Ministro Leitão — 
informou Taokomi — a nossa preo-
cupação quanto à cassação de Juru-
na. Ele disse que Junina não vai ser 
cassado, mas vai ser aplicada uma 
is na, uma advertência, conforme o 

	

-0 	tegimento Interno da Câmara dos 
ieputados. 
O Porta-Voz do Palácio do Planai-• 

o, Carlos Atila, que levou os foto-._ 

	

c 	raios para registrarem o encontro o 
o le Leitão de Abreu com os indios 
• webrando-se a tradição de não se 
O ermitir fotos de audiências do Che- 

	

c 	e do Gabinete Civil no Planalto — 
'2 • isse não ter participado da reunião 

não desmentiu a informação de 
O • 	"aok ani. 

— Pode ter ocorrido uma avalia-
são do Ministro Leitão de Abreu dos 
i dormes que tem recebido da Cá- 

	

-0 	Mara — disse. 
Mário Terena informou — o qui,  

3 a 	desta vez foi confirmado por Atila - 

	

.4 	n 
• que Leitão de Abreu declarou que os 

problemas do Governo com o 
o c cique xavante dizem respeito ao c 
o eputado e ao cidadão brasileiro e 

n o ao índio Juruna, tratando-se de 
una questão de disciplina do Con- 
g esso Nacional. 
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que pena será advertência 
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Segundo Terena, Leitão afirmou 
não ter nada contra Juruna. Trata-
se de um caso de comportamento de 
um Deputado em relação ao Regi-
mento da Câmara, que vai ser resol-
vido pela própria Câmara. 

itaom, Aritana e Rugido, os trés 
mais representativos chefes de Ui,  
bos do Xingu, se disseram bastante 
satisfeitos com a audiência do Chefe 
do Gabinete Civil. 

— Foi muito bom o encontro, por-
que esta vamos preocupados com Ju-
runa — observou Raoni, chefe dos 
txucarramaes. 

Aritina, chefe da tribo yawalapiti, 
declarou que a audiência foi boa por-
que Leitão de Abreu ouviu o que os 
ilidiu tinham a dizer. 

— Gostamos muito, porque serviu 
para maior paz e respeito entre 
brancos e indios — disse Rugalo, 
chefe da tribo calapalo. 

Raoni presenteou Leitão d- Abreu% 
com uma borduna txucarrailitie, en-
quanto Rugalo deu a Leitão, Pira en-
tregar ao Presidente Figueiredo, 
uma borduna calapalo. O Índio Má-
rio Terena assinalou que as bordu-
nas presenteadas demonstram fiel-
mente o clima cordial da audiência, 
a que não faltou, inclusive, um pedi-
do de Raoni para maiores verbas em 
1984, destinadas à demarcação de 
terras indigenas. 

O clima cordial reinante no fim da 
tarde no Planalto foi bastante dife-
rente do clima estabelecido pela ma-
nhã, quando os caciques chegaram, 
e no inicio da tarde, quando retorna-
ram ao Palacio, procurando falar 
com o Secretário do Presidente Fi-
gueiredo, Heitor de Aquino. 

tis caciques foram ao Planalto por 
volta das 1 lh30m. Haviam chegado a 
Brasilia na sábado, num avião da 
Funai, sem permissão do orgão, de-
pois de saberem, na quinta-feira, pe-
lo Serviço de Rádio do Parque do 
Xingu, do pedido de cassação do Go-
verno à Câmara. 

Raoni disse, inclusive, que na 
sexta-feira havia tido um sonho no 
qual os deuses da tribo lhe pediam 
que Ajudasse o ex-cacique Juruna. 
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UASIL1A — A Mesa da Câmara 
de, cria tomar ma decisão ainda na 
ru..nhã de onte n, mas sua reunião 
iiii,nada às 9h1 m, foi interrompida 
log a seguir pe o Lider do Governo, 

- que tinha feito ontatos telefónicos 
• com o Chefe do Gabinete Civil, Mi- 

, ' nistro Leitão d Abreu. A pretexto 
'-de que seria ne essário ouvir todos 

os Líderes pa tidários, e que o 
Primeiro-Vice- residente, Pau uno 
Cícero (PDS.M ), e o Terceiro. 
Secretário, Fran isco Studart ( PTB. 
RJ ), não havia lido os ofícios dos 
Ministros, o Pre idente da Câmara, 
Flávio Marcílio, suspendeu a reu-
nião, convocandi outra para as 14 
horas. 

A partir daí, s cederam-se os en-
' Contros informai . Além dos Líderes 

partidários, o pr prio Juruna esteve 
rapidamente no abinete de Flávio 
Mardi°, também visitado pelo Pre-
sidente do PDS, Senador José Sar-
ney. Os Líderes s partidos de opo-
sição estiveram mbém no gabine-
te de Nélson Mar hezan, e depois ai-

' moç aram juntos no restaurante do 
Senado. Dessas c nversas saiu a in-
formação de que, or pressão do Co. 
verno, a decisão seria novamente 
adiada, por mais alguns dias, atra-
%'S de pedido de vistas de um dos 
Deputado do PD. membros da Me-
sa. 

ADIAMENTO 

A reunião das 14 horas não durou 
, mais do que meia-hora e nem che-
gou ao mérito da questão, pois, como 
era previsto, resolveu pelo adiamen-
to — mas apenas a é a manhã de ho-
je. Segundo fez questão de frisar 
Flávio Marcílio, r ão haverá mais 
possibilidade de p otelar a decisão. 
O pedido de vistas foi feito pelo De-
putado Francisco tudart, que ne-
gou ter atendido a pelo nesse senti-
do do Líder Nélso Alarchezan. O 
próprio Studart di. se  que sua posi-
ção foi pessoal e ão reflete uma 
orientação do PTB •obre o assunto. 

Terminada a eunião, Flávio 
Marcílio conversou cerca de meia 
hora com José Sarn y e o Presidente 
do Senado, Nilo Coei 
	

mas nenhum 
dos ires comentou a •onversa. 

A censura pública é o único tipo de 
punição que pode s r decidido pela 
Mesa sem recurso o plenário, ne-
cessário para a susp msão ou para a 
perda de mandato. I plica apenas a 
leitura da ata corr spondente, em 
que se adverte o Deli dado sobre seu 
comportamento, na irirneira sessão 
subseqüente. Esta o ão teria a pre-
ferência do Preside te da Câmara, 
Flávio Marcílio, do Segundo-Vice- 
Presidente, W albe 	Guimarães 
(PMDB-PR), e o Primeiro-
Secretário, Fernando Lyra (PMDB-
PE). Para eles, é ma forma de 
atender à reclamaç o do Governo 

.sern ouvir o plenári , alternativa 
que, segundo acredit m, resultaria 
'na rejeição da puniçã pela Câmara 

' e na criação de uma si uado de com 
-fronto com o Exe(utiv.  

UNANIMIDADE 

O Deputado Amaury Midler 
(PDT-RS), Quarto-Secr dado, em-
bora sendo contra qualçuer tipo de 
punição a ,iuruna, demonstrou dis-
posição de apoiar a censura publica, 
para não quebrar a unanimidade da 
mesa, segundo alegou. Já o 
primeiro-VI,•e•Presidente, Paulino 
Cícero, e o Segundo-Secretário, Ary 
Kffury (PDS-PR), têm apoiado, em-
bora discretamente, a posição do 
Governo. O Terceiro-Secretário, 
Francisco Studart, não revelou sua 
posição, e e itava sendo trabalhado 
por políticos do PDS, que tentam sua 
adesão à sie pensão do mandato de 
Juruna. 

Ao final da tarde, membros da Me-
sa admitirar , que talvez venha a ser 
quebrada lio e a praxe de so tomar 
decisões iinj ortantes por unanimi-
dade, praxe que Flávio Marcílio vi-
nha tentando manter. O Deputado 
Fernando Lyra afirmava-se otimis-
ta quanto à possibilidade de consen-
so: segundo ele, o adiamento permi-
tiria ao Senador Sarney e ao Deputa-
do Marche-iam demonstrarem ao Go-
verno que a censura pública seria a 
melhor soluçio. A espera de uma 
contra-ordem do Palácio, porem, di-
rigentes do PJ)S pareciam dispostos 
a continuar tentando a solução exigi-
da pelo GOV( rno, e para isso era 
mantida unia estratégia de assédio 
aos membros , ia Mesa. 

CONGRESSO E SOBERANO 

No Palácio io Planalto, antes da 
reunião que te e com o Ministro Lei-
tão de Abreu, um o líder do PDS no 
Senado, Aloy,! io Chaves, e com o 
Presidente do PDS, José Sarney, o 
Líder do Govt 'no na Câmara, Nél-
son Marchezar. disse que o Congres-
so é soberano para decidir sobre o 
caso do Deptc :Ido Mario .luruna, 
mas que o assi ato ainda esta sendo 
analisado. 

-- Deputado, Governo aceita ne-
gociar a questS ) do caso Junina? — 
perguntou um r .pOrter. 

— Isso é o qui nos estamos tentan- 
do fazer — rei 	o De Aliado, 
deixando enten ler que esta a mos-
trando ao Exec itivo que o Congres-
so não decidirá ,ela cassação do De-
putado. 

— Eu tentei e dar esse epis )(lio (o 
pedido de cassação do Deputado pe-
los Ministros) onversando com o 
Executivo. Mas t a mbern não vamos 
diter que, só poi que o Deputado Ju-
runa é índio, ele pode usar a tribuna 
para dizer o qui• quiser. Em casos 
anteriores, os di cursos fora ia cen-
surados por ant«'ipação e os paria-
alentares foram punidos — acres-
centou o Deputado. 

Irritado com a ponderação de um 
jornalista, que tentava explic r que 
Mario Junina t• tutelado e, por anto, 
não poderia ser c issado, o Dep dado 
Marchezan encerrou a entrevista di-
zendo não estar ali para "agra v ar o 
Deputado .1 itruna 

em I O 	..01-)13p 
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O Porta-Voz do P 
Juruna o Cong 
pieservar a bar 

O Governo, segundo 
diu o enquadramento 
35.). 

lácio ilo Planalto disse ontem que em relação ao ( aso 
esso ó soberano e que a decisão a ser tomada ceve 
onia entre os poderes. 

Carlos Atila, estava dentro da Constituição quando pe-
o Deputado com a perda de mandato (inciso 2 do art. 



(1"" 
04.10.83 

¡pagina:  0/1 

A uás o seguno 
adiamento, 
o xavante 

:;ome de cen 
1 RASIL1A — Depois de ser i 

ma( o de que a Mesa da Cã 
adiara, pela segunda vez no dl 
decisão final sobre seu caso, o D 
tad() Mário Juruna seguiu 03 co 
lhos do Quarto-Secretário Ama 
Millrer (PD f-RS) e resolveu sai 
cen: , ficar em local fora do alca 
de .1 •rnalistas e políticos. Segu 
MOI r, ele estava assustado co 
gi n dade do caso e consciente 
que oderla ser "o pivô de uma c 
mui i mais séria". 

PI que escolheram Junina? 
perg miou o ex-Cacique ao final 
segii ida reunião da Mesa, qua 
foi a lada a decisão para as 10 ho 
de l je. Juruna já tomara conh 
men ) da insatisfaçÃo do Gove 
caso he fosse aplicada a simples 
vert acta, recebera um enviado 
Gt -ai Andrada Serpa que lhe 
lou ti • manifesto de apoio que se 
lido . tarde da tribuna e se reun 
por 'ase uma hora com seis rep 
sent: ates da comunidades indl 
nas. 

INQ1 IETAÇÃO 
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o sair de sua casa, antes das 1. 
to da manhã, Juruna estava tranq 
lo: "Espero justiça da Mesa". Lo o 
depois, informado do primeiro ad a-
mento, começou a ficar inquieto, e-
sabat ando na reunião com os inch e. 
nas. Para os Caciques Raoni e Ari a-
na, que vieram do Xingu, e os rep e-
sentantes Marcos Terena, dos Te e. 
na, Estêvão, dos Bacairi, Milton e 
Urerreti, dos Carajás, Juruna dias : 

—Que defeito tem Juruna? Já m 
tou, ja roubou ou foi quem fez dívi a 
externa? Eu diz a verdade em def 
sa dos índios, em primeiro lugar, e 
do povo que sofre, em segundo 1 
gar. Quem rouba terra de índio? 
branco. Quem sobe custo de vida? , 
branco. Quem rouba madeira? 
branco. Então, se não pode fal 
verdat 4 e, acabou Jurtina. Não f 
quem ¡reocupados. Eu tá com voe 
e você comigo. 
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PDS a Lideres: 
Governo quer 

manter harmonia 
BRASfLIA — O Líder do PDS na 

Câmara, Deputado Nélson Marche-
zan, disse ontem aos líderes dos par-
tidos de Oposição que o Governo es-
pera da Mesa da Câmara uma deci-
são que preserve a harmonia entre 
os poderes da República e se decla-
rou convencido de que o caso Juruna 
será superado. 

— Não podemos permitir — disse 
- que tenham sucesso aqueles que 

desejam romper o equilíbrio entre 
os poderes e interromper o processo 
de abertura democrática. Acredito 
que a Mesa da Câmara est,a motiva-
da para dar o problema uma solução 
elevada. 

O Líder do PDS se negou a comen-
tar possíveis desdobramentos da cri-
se, caso o Governo e seus Ministros 
se sintam insatisfeitos com as medi-
das que a Mesa vier a adotar. Deu a 
entender, todavia, que o Palácio do 
Planalto não se inclina a aceitar pas-
sivamente qualquer solução. 

— Aposto no entendimento, no dia-
logo e no bom senso — Aposto nisso 
porque é preciso crer na existência 
de uma salda. Se não for assim, esta-
remos concordando com a falência 
da nossa qualidade de parlamenta-
res— disse. 

Aos lideres do PMDB, Freitas tio-
bre; do PDT, Bocayuva Cunha; 14o 
PT, Eduardo Suplicy, e do PTB, Cel-
so Pecanha, Marchezan, em longa'4  
conversa pela manhã, apresentou 
um quadro completo da situação e 
das expectativas do Governo. De-
monstrou com argumentos que a de-
cisão satisfatória seria no mínimo a 
suspensão do mandato de Juruna, 
ainda que por um período curto, 
uma vez que o Executivo tem cons-
ciência da inviabilidade da cassação 
do mandato do Deputado. 

Os r ,presentantes indígenas qu 
riam c itregar pessoalmente, ao D 
putade Flávio Mar:cílio e ao Pres 
dente 9gueiredo, o documento d 
solidar ¡edade que trouxeram. Aco 
seihad • pelo próprio M ardil° ao t 
lefone, Juruna decidiu: "Não vá 
não. Y arcilio disse que situação t 
ruim e pode criar mais confusão" 
Acompanhado do Deputado Gila° 
de Barros (PMDB-MT), ele foi pes 
soalmente a Marcílio, e ficou preo 
cupado quando recebeu do econo 
miata'41arco António Martins um 
cópia o manifesto do General Ser 
pa: "pais confusão?", perguntou 
um de seus Assessores. 

ffi El IN la 	I 4 
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Juruna, dez mbro de 68 
e as tristes tecordações 
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MARCONE FORMIGA 
Uni ingeriu° discurso de um 

parlamentar inexperiente, o de-
putado Márcio Moreira Pives, no 
pinga-fogo 11 Ululara din.; Depu-
tados, incitando as •'mocinhas 
casadoiras" a não dançarem com 
os cadetes e ovens oficiais, foi o 
pretexto para a edição do AI-5, 
no dia 13 de dezembro de 1968. 
Sentindo-se injuriado, e sob a 
pressão de militares, o governo 
resolveu pror essá lo. A Câmara 
negou o pedido, em uma sessão 
histórica, marcada pela emoção, 
com muitas lágrimas, e os milita-
res passaram a exigir urna respos-
ta imediata para o que classifica-
vam de ou-sadia do Legislativo. O 
presidente Costa e Silva, amea-
cado de ser deposto, Nimbem de-
cidiu não assinar nenhum ato na-
quele mesmo dia, para não carac-
terizar que irdava agindo sob 
pressão. Agorl, 15 anos depois, 
um outro discurso - o de Juruna - 
provoca reações, o pedido de 
cassação do deputado e leva os 
políticos a se lembrarem do dia 13 
de dezembro de 68. 

D
. esolado, o presiden-
te Costa e Silva es-
tava trancado em 
seus aposentos no 
Palácio das Laran-
jeiras, no dia 12 de 

1ezembro de 1968, e depois de 
muita insistência do auxiliar re-
-:olveu autorizar o acesso (k) mi-
nistro Gama e Silva, da Justiça, 
porta-voz dos militares que exi-
giam uma resposta imediata pa-
ra a decisão da Câmara dos De-
putados em negar o pedido de li-
evoca para o STF processar o 
deputado Márcio Moreira Alves, 
por injúria. 

0 ministro tinha chegado de 
Brasilia, mas antes de ir ao en-
contro do presidente passou no 
Palácio da Guerra, onde ouviu 
dos militares que era necessário 
mo instrumento para a retoma-
da do processo revolucionário, 
uma vez que o governo tinha se 
enfraquecido com a decisão da 
Camara. 

cw.i;i e siR a ja sabia exata-
'Heine o que 1 ia propor seu mi-
nistro, por iss mestrio foi logo 
a (lx ert indo: 

Eu não 	Isso assinar ne- 
nhum ato, hojo . Não adianta in- 
sistir, minist o. Compreenda 
que se eu as..im proceder me 
considero mor 'mente exonera-
do do cargo, porque estaria 
agindo sob pre 'são. E sob pres-
são eu não ajc, o senhor sabe 
muito bem dis.-o. Alem do mais 
se eu ceder a ra, hoje, conti-
nuaria sendo pr sslonado. 

Mais do que inguem o presi-
dente sabia qu alguma coisa 
era preciso faz r para acalmar 
os finimos dos 	filiares incon- 
tormados com decisão dos 216 
parlamentares que votaram 
contra o pedido ( e licença para o 
STF processar «ieputado Már-
cio Moreira Ales naquele dia 
(141 foram fav( ráveis e 12 se 
abstiveram), 

Se ab-turna me( ida fosse toma-
da naquele mesn o dia 12 ficaria 
bem caracteriza lo que fol exer-
cida urna pressã( muito forte so-
bre ele, e a parti dai seria for-
mado um gover o paralelo. Se 
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gar a licença para preces sar Márcio e do mai(o .41-5 e a censura à imprensa 

nilrecimento da decisão do Con-
gresso. preferiu ficar isolado. 
mas no dia seguinte. às 15 horas, 
assinava o AI-5 instrumento 
juridico que fulminou 1.577 
politicos e institucionalizou a di-
tadura), um texto preparado pe-
lo ministro Gama e Silva, com a 
devida supervisão dos três mi-
nistros militares, principalmen-
te o general Aurelio de Lyra Ta-
vares, Ministro do Exército, e 
principal defensor dessa formu- 

.L1 

Adi edições do CORREIO do dia  13 ( a euforia do Congresso 

deixasse de dar uma resposta 
seria deposto, sem dúvida ne-
nhuma - inclusive já havia arti-
culação nesse sentido. 

Afinal, o discurso pronunciado 
pelo deputado Marcio Moreira 
Alves. no pinga-fogo da Câmara 
dos DepULados, no 'a três de se-
tembroAita apen 	pretex- 
to. Exiatenodo unr clima esti-
muland  ¥..  fechamento do regi- 
me, co 	,I greves, passeatas, 
pronunc Mentos agressivos no 
Congresso, e o governo passan-
do por um processo de desmora 
lização que-  eklgia um instr' 
mento de poder. 

Inexperiente, o deputado 
aproveitou um espaço no  

pinga-fogo para acusar as For-
ças Armadas de "valhacouto de 
torturadores". Não satisfeito, e 
como estava se aproximando o 
dia da Independência, apelou 
que as mocinhas casadoiras não 
dançassem com cadetes e jo-
vens oficiais nos bailes comemo-
rativos da Independência, e que 
o povo não fosse assistir aos 
files do do Dia Sete. 

Na mesma tarde cópias xerox 
do discurso circulavam em 
mãos de importantes militares 
de Brasília, e oficiais da linha 
dura passaram a pressionar o 
Palácio do Planalto, que resol-
veu processar o deputado por in-
júria. 

ia. 

As 2o horas, atravPs de urna 
cadeia de emissoras de rádio e 
televisão, o locutor Alberto Curi 
lia o texto do Ato Institucional e 
anunciava um pronunciamento 
do ministro Gama e Silva para 
explicar porque o governo havia 
resolvido editá-lo. Quando o mi-
nistro começou a falar o Con-
gresso já estava fechado, e o 
Brasil iniciava uma das etapas 
mais tristes de sua vida repubil- 
una.  

E fácil imaginar o que ocorre-
ria se ao invés de incitar as mo-
cinhas casadoiras a não dançar 
com cadetes e jovens oficias o 
deputado Márcio Moreira ALves 
tivesse usado a linguagem do de-
putado Mário Juruna. Tería-
mos, alem do Al-5, lambem o 
caos institucionalizado. 

Fica bem evidenciado que os 
tempos são outros. Enquanto na-
quela época houve intransigên-
cia de parlamentares e milita-
res ( mais dos militares, vale 
acrescentar), que não buscaram 
um entendimento, não existem 
fatos que justifiquem a transfor-
mação de Jurumum uma ver-
são nova (ingênuos os dois fo-
ram) de Márcio Moreira Alves. 

O presidente estava no Rio de 
Janetro. e à noite, ao tomar co- 

Mareio Moreira Ai' ves e Mário Junina: dois discursos infantis de conseqüência explos:va 

Começava ai a crise que nos 
levou ao A1-5, editado no dia 13 
de dezembro. depois que os par-
lamentares. em uma sessão his-
tórici. com  muitas e emociona-
das :2.grimas. Hino Nacional e 
tudo. decidiu não conceder a li-
cenca que não era pedida, mas 
praticamente exigida pelo go-
verno to deputadopjalma Mari-
nho renunciou à presidência da 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça porque estava sendo pres- 
sionado a favorecer esse pedido, 	Tirar do discurso do cacique- 

justicando seu gesto com a Era- pedetistà componentes de sts- 

meu rei dou tudo, menos__ trose política, ou a volta a 1963, é 

a hoty-a" . 	 desejar que o Brasil volte a ter a ) 
mesma importância politica que 
tem a tribo de onde Mário Juru-
na saiu para ser deputado. 
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são sobre o caso 
na só sairá hoje 

Dec 
Ju 

A Me 
adiou par 
hoje sua 
caso do 
Junina A 
Jose Sarn 
son Marc 
negociar j 
to, para 
frontação 
Vi, e o 1.eg 
Sarney tr  

a da Câmara 
as 10 horas de 
ecisão sobre o 
eputado Mário 

o senador 
'V e o líder Net 
ezan tentarão 
uno ao Planai 
vitar urna con-
ntre o Executi-

tivo. À tarde, 
tou do assunto  

com o presidente da Câ-
mara, Flavio Marcilio. En-
tretanto. o ministro Leitão 
de Abreii garantiu a um 
gi upo 	imbus (li te O go- 
verno ac dará a decisão so-
berana c • Camara e o vice-
preside' ,  1 t irelli,lio Cha-
ves adiou vagem a São 
Paulo para acompanhar os 
acontecimentos • In Bra- 
sília. 	 Página 4 
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Da sucursal de 
BRASILIA 

Por iniciativa do presidente do 
PDS, senador José Sarney, e do líder 
em 0 parido na Camara, deputado Nél-
son Nfarchezan, na tentativa de ne-
gociarem junto ao Palácio do Planal-
to uma solução capaz de evitar o 
confronto entre o Executivo e o Le-
gislativo, foi adiada de ontem às 14 
horas para hoje às 10 a decisão da 
Mesa sobre o episódio Juruna. 

A posição da Mesa é a de advertir 
o deputado Mário Juruna (PDT RJ), 
regimentalmente considerada como 
"censura" — que seria feita da prest-
andá pelo deputado Flávio ?Aterei-
lio, eas termos enérgicos. Quaisquer 
outra§ sanções — suspensão do man-
dato pelo prazo máximo de 15 dias 
ou a cassação de mandato — depen-
dem de deliberação do plenário — 
pelo menos 240 votos a favor, em 
votação secreta 

Desde domingo, Flávio Murillo 
sentiu que não encontraria apoio da 
Mesa para uma possivel pena de sus-
pensão do mandato de Juruna. Ape-
nas dois dos seis integrantes da Mesa 
o apoiaram na proposta • o 1° vice-
presidente, Paulino Cícero (PDS-
MO), e o 2° secretário Ary Kffun 
(PDS-PR). Os demais só aceitariam a 
"censura" — Walber Oulmarries 
(PMDB-PR), r vice-presidente; Fer-
nando Lyra (PMFeet PE), 1' secretá-
rio; Precise° Studart (PTB 12,1), 3" 
secretário; e Amaury Muller (PDT-
RS), 4° secretário. O sétimo membro 
da Mesa é o presidente Flávio Mar-
dito. 

Além disso, a decisão de suspen-
ser o mandato de Junina prolongaria 
o incidente e aumentaria a tensão 
entre o Legislativo e o Executivo. A 
decisão da Mesa abriria a Juruna o 
direito de ampla defesa e a matéria, 
submetida à decisão da maioria ab-
soluta do plenário, continuaria acir-
rando tinimos no plenário, nas guie-
rias e na opinião pública 

RETRATAÇÃO 
A Mesa da Camara espera rece- 

ber, antes de sua reunião extraordi- 
ária desta manhã, ofício do depute- 
o Mário Junina endereçado ao pre-
dente Flávio ~cílio, esclareceu- 
o que nu seu pronunciamento da 
emana passada não teve a intenção 
e atingir a honra de nenhum mine,-
ro de Estado, muito plenos do pres-
ente (11,  República. 

• ttlitçâo de Juruna seria 

	

Ida e 	Oto na reunião e instrui- 

	

. 13 o 	 so em exame, com os 
dido, 	;Iinistros de providências 

ontra u parlamentar do PDT. Mem-
ros da Mesa acreditam que a inicie-
iva de Juruna poderá amenizar o 
• ibiente e convencer o governo a 
• ceitar a advertência formal da pre-
idencia da Casa. 

Alguns deputados pedessistas 
ram informados pelos colegas que 
veram contato com o Planalto de 
ue o ministro Leitão de Abreu, ao 
omentar o episódio Juruna teria (1!• 

t que seria encerrado -com um 
ura advertência da Mesa". 

Ontem pela manhã, o líder Nél 
ai Marchezan deixou claro nos seu.; 
ontatos com o presidente Flávio 
arcilio, com outros membros d ; 
esa e cosa líderes partidários eili 
ara o Planalto, "a advertência rift I 

eia suficiente" Pura tentar marcar 
posição do PDS, os deputados Pau-
no Cícero e Ary Kffury chegaram :1 
dmitir informalmente que dariam 
nus votos pela Nueperedio contra o 
uatro votos da oposição pel ; 
usura. 

Na primeira reunião da Mesa, à • 
( horas, Anotury Midler (PDT) ali-

ou que não tinha conhecimento de 
ti 108 os pedidos das ministros, re 
lamando algum tempo para exame 

r á los. Marato concordou, transfe 
r ndo a reunião para as 14 horas. No 
I tervalo, iria conversar com os lide- 
✓ s em exercício do PTB e do PT - - 

els° peçantia (sei) e Eduardo Mate - 
✓ 20 Sulino/ (SP) - , com os qual'; 
ioda não tinha dis(•utido o assunto 

Suspensa a reunião, Nélson Mar • 
ezan 	sempre alertando os líde- 

✓ s e parlamentares que o governo 
Ao considera suficiente apenas a 

c usura ao deputado Juruna man - 
.ve encontros reservados em seu 
abinete com vários lideres-- Pedro 
'mon, Freitas Nobre e José Fragell), 
o PMDB; Celso Peçanha, do PTB. 
ocayuva Cunha, do PDT; e Eduar 

Matarazzo Suplicy, do PT. Por 
guns momentos também partici 
ou da reunião o presidente da 
amara. 

Também o presidente do PDS, 
J ssé Sarney, entendia que a Mesa da 
( Amara deveria adiar sua decisão, a  

fira de der tempo a gestões político-
parlamentares junto ao governo Fi-
gueiredo. 

Num dos intervalos das reuniões 
Fernando Lyra lembrou que não po• 
dieta a Mesa sugerir a pena drástica 
-- cassação —, se Juruna não havia 
sido advertido, nem suspenso. 
"ieprend,  nos IlfleWS teinpon de CPOR 
que, antes de ser preso, teria de ser 
punido; antes de ser punido, teria de 
ser advertido pelo oficial superior" — 
disse ele 

~cílio, sempre cercado de jor-
nalistas, respondia sempre, ao ser 
peguntado: "Não estamos sob pres-
são. A M.,sa não vai decidir sob pres-
são e ra m iria permitir isso". Man 
não escondia seu nervosismo. 

Bocaiyua Cunha, líder do PDT, 
ao ser informado por Marchezan de 
que o g• ;vem° não se contentaria 
com a aevertencia formal, telefonou 
ao govereador Leonel Brizola, colo-
cando-o :1 par dos acontecimentos O 
governacor concordou que Ft suspen-
são, depeidendo de deliberação do 
plenário, não seria a melhor solução. 
Até porque, segundo dirigentes e lí-
deres do PDS, não haveria condições 
de o pies firio aceitar a decisão, se a 
Mesa a beirasse a propor. 

Segundo um parlamentar dos 
niaLs che r,ados a Martino, se a Mesa 
apresent tsse ontem --ou vier a apre-
8,'Otar hoje — a pena de suspensão 
do menti do de Juruna e o plenário a 
rejeitar, "o presidente da Camara 
renunciada ao seu cargo". Mesmo 
assim, está sendo considerada remo-
ta a hipólese da suspensão, pois ape-
nas dois membros da Mesa poderiam 
votar a favor e quatro votariam 
contra. 

O pe; lido de vistas de todo o caso 
foi feito I a segunda parte da reunião 
da Mes; por Francisco Studart 
(PTB-RJ —depois de conversar com 
Sarney e Marchezan. Mesmo negan-
do ter att lidei° a solicitações do pra-
indente r do lider do PDS, o deputa-
do Studart foi muito criticado na 
reunião pelos deputados Fernando, 
Lyra, Welber Oulmaraes e Amaury 
Multei, 

Após a reunitio, Flávio Menino 
fie. a coeiunicação à imprensa do 
adiamento da decisão para hoje, às 
10 horas, devido ao pedido de vistas. 
Garantiu que Studart exerceu o seu 
direito, mas ele também exercerá o 
seu, de marcar nova reunião sem 
possibilidade de novo adiamento. "A 
decisão será dada na próxima reu-
nião da Mesa" — garantiu o presi-
dente da Câmara. 
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Sarney e Mareitezan 
buscam o entendimento 

Francisco latuda-r-i negou aos jor-
nalistas a informação de que havia 
atendalo a poderuções do PDS "Pe-
di vistas para dar meu voto livre e 
democraticamente. Pelo que ouvi, 
MIN-% uniformidade nos pedidos , 
doslaaaastros de providências contra 
o deiSuarado Juruna. Agirei de acordo 
com minha consciência." 

Depois de encerrada a reunião, 
Flávio Marcia° foi ao Senado falar 
com José Sarney. Pouco depois, o 
presidente do Congresso, senador Ni-
lo Coelho, juntou-se a Marcia° e a 
Sarney. A alguns jornalistas, Marca 
lio admitiu: "O pedido de vista foi 
feito dentro dris regram da Vasa Pode 
ser útil à distensão. A corda estava 
muita esticada e não poderia estica-
la ainda mais. Com  mais algum tem-
po para gestões poderemos encora 
traz a melhor solução". 

AP019 

Secretários de Interior e Justiça 
de oito Estados 	tualoa com gover- 
nadores oposicionistas — enviaram 
ofício ao presidente da Câmara, Fla-
vio Marcfflo, manifestando a certeza 
de que. no episódio Juruna, "o Poder 
Legislativo mais uma vez há de se 
firmar como Poder Independente, 
autónomo, seguindo sua IlliSba0 
constitucional, meia&  viva ainda na 
atual fase da Ilistanta brasileira". 

Diz o documenta: "Os ideais de 
Justiça Impõem que a Câmara dos. 
Deputados encare a manifestação do 
Ilustre deputado Mário Juruna den-
tro da dimensão de sua origem étni-
ca, seu ambiente cultural e suas limi-
tações lingüísticas. Estamos certos 
de que a Nação espera que a Camara 
saberá agir com serenidade, para que 
não haja punição que fira nossos 
anseios de Justiça". 

Assinam o memorial os secreta 
rios de Jtettlça do Rio, Vivaldo Bar 
boas; de São Paulo. José Carlos Dias; 
de Mato Grosso do Sul, Carlos Jua-
rez; de Goiás, Antanio Magalhães; do 
Amazonas, José Cardoso Dutra; de 
Minas, Sílvio Abreu, e do Espírito 
Santo, Mário Alves. Deixaram de as-
sinar os secretários ide Justiça do 
Acre e do Pará. 

Das matinais  

O presidente do PDS, senador 
José Sarney, e o líder na Camara, 
Neisson Marchrzan, pediram ontem 
todo o empenho pela manutenção da 
harmonia e da incrependência entre 
os Poderes, no encaminhamento da 
solução para o ciem do deputado 
Mário Juraria. 

O senador dirigiu "apelo a todas 
as lideranças, que tèm parcelas de 
responsabilidade, no sentido de que 
encontrem soluçar) honrosa porque 
houve agressão violenta, injusta e 
Indiscriminada contra todo o gover-
no". Para Sarney, "deve-se buscar a 
harmonia entre os Poderes O regime 
republicano se assenta em três Pode-
res harmónicos é independentes en-
tre si. A harmonia é fundamental 
para sua sustentação". 

Na mesma linha se pronunciou 
Marchezan: "Sou amplamente favo 
revel à busca de entendimento para 
que não seja maior o atrito entre os 
Poderes". Ele aplaudiu a decisão da 
Mesa da Câmara de protelar a deci-
são sobre a matéria, "porque está 
procurando subsídios, mostra dispo-
sição de acertar" 

O líder acre( lia que "vamos en-
contrar solução de consenso, aten-
dendo aos valores que estão em jogo, 
e que será acatada por todos as par-
tes envolvidas. N nal rem tem interes 
se em criar problemas' que somente 
servem aos radie ais, que querem tom - 
pedear o processo de abertura" 

A noite, apati contritos coai o 
ministro chefe iii Casa Civil, Leitão 
de Abreu, o líder Marcheaan disse 
que não havia novidades sobre o 
caso Juruna. "Vaino.s aguardar a de-
cisão da Mesa", Jonientou. Ele tam-
bém não confim ou a informação do 
presidente do P aS mineiro, Cristó-
vão Chiaradia, de que Leitão de 
Abreu opinara que o caso Juraria 
seria encerrado "corri repreensão ao 
deputado". 

O presidente nacional do PMDB,  

deputado Ulysses Oulmaraes, por 
sua vez, diss.,  ontem em Brasília que 
seu partido indera concordar com a 
pena de "ad atenda" fon nal ao par-
lamentar, re is acrescentando que 
não há condições para suspender ou 
cassar seu mandato. 

A exemplo da maioria do PMDB, 
layareal asse.:tirini que a Inulortta do 
plenário não aceitará a ali:anais/10 do 
mandato, multo menos a cassação 
de Juruna. 	incrível tudo isso. Por 
que os ministros que se sentiram 
ofendidos nau procur aduri o Judicia-
do?" — indagou. 

Na bancada peciessista, muitos 
comentaram que a melhor fórmula é 
untaregimea tal - a ausraensfau do 
mandato de Jurtirra por ato exclusi-
vo da Mesa. asta sanção trepende de 
deliberação aa maioria a )soluta do 
plenfirio. /I t tempos O presidente 
Flavio Mareai° teritau mudar o regi-
menta da Ca:nara, beIll eXi to. Preten-
dia dar competência à Mesa para 
suspender o mandato por ata 30 dias, 
sem ll Merendam do literário. Hoje, 
esta poderia ser a soluçá .) capaz de 
evitar o corri ronto entre L gislativo e 
Executivo. 

BRIZOi A 

Já o go\ Lanador Leonel Brizola 
afirmou, no tio, que o ciso Juruna 
não criará n. Mann impai se institu-
cional, 'pora me o ja °cessa de abertu-
ra exige tule alicia e qualquer crité-
rio mais dl ..tico, neste momento, 
seria narram (dente para a reconatru-
çfío demorai ; lca lii) Pala' 

"Eatoti c-rto de que o presidente 
Figueiredo e todos os ministros vão 
entender qu a decisão sabre o as-
sunto perteri ao Congre; so e que a 
ele caberá michr com soberania. 
Seria ridícul r fazer deste caso urna 
crise polític coimo pretsndem al-
guns. Estam is vivendo Lana época 
muito difere .ce de 1988: o caso Juria 
na não pad\ ser comparado com o 
caso Márcio Aurelia Alve — acen-
tuou Brinda 
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in clios (~-e. um apelo 
em favor do deputado 
'Mário Jt runa não quis ofender 

linguérn, ma procurou mostrar que, 
enquanto v. e:'cia. busca ditar normas 

tre acrescentem melhorias ao País, 
:iessoas do gerir:ido e do tercei' o esca-
lão ficam a I. lanchar o nome do seu 

tfis 	 governo" — é lo que afirma o documen-
to enviado oni ,.!m ao presidente Figuei-
redo por uni grupo de índios dc várias 
t.ribos do Alto Xingu. O grupo, do qual 
faziam parte indios aculturados 	já 
estudando em universidades, entregou 
o documento pessoalmente no Palácio 
do Planalto, a um funcionário do Gabi-
nete Civil da residéncia. Outro docu-
mento foi enti gue pelos índios ao pre-
sidente da CA nara, Flávio Materno. 

Acentua c documento que tais pes-
soas desviam objetivos propostos nas 
leis constituídas para favorecer interes-
ses próprios ou fazem valer seu poder 
de força em do.trimento da justiça e do 
direito, corno tem sido a quentão dos 
pataxõs, no St da Balda. A esperança 
dos índios, conforme a carta enviada ao 
presidente Figueiredo, "é que esta men-
agem possa e stahelecer um relaciona 

oriento maior entre povo e governo, 
que o episódio que provocou a situação 
de Intrigas e aborrecimentos da parte 
lii goveo no e oloa índios seja seriado 
(mi  ii l'oeltitil ooroselo t,  o seloolor000lotoo 

brasllidnde, pois não podemos viver em 
clima de guerra com nós mesmos quan-
do há o arnarhil incerto a percorrer". 

Liderado- pelos caciques R nom 1, 
“ranna 	K liy 110, ;Mio IllditH; 

ao palácio do Planalto pouco antes do 
melo-dia, e pediram para falar com o 
presidente Figueiredo. Eram represen-
tantes dos curajas, bacairis, terenás, 
txucarramaes calapidos e aoracaditis, 
ledos se manifestando em solidarieda- 

de a Juruna e acentuando que a sode-
r!, de tem de entender os valores de 
c tura de cada comunidade. Itaoni, o 
no ico com "botoque" no lábio inferior, 
co atou que há dias teve uni sonho 
al rtando-o para vir a Brasília, pois 
ta to Mário Juruna quanto João Fl- 
g eiredo "estavam precisando de 
al da". 

Os índios, tendo o terená Marcos, 
de nível universitário, como intérprete, 
e e riram a chegada de um assessor do 
O binete Civil para fazer a entrega do 
ri cumento. Mais tarde o deputado 
E uardo Matarano Suplicy (PT-SP), 
q e chegava ao Palácio, falou com um 
dl assessores do ministro Leitão de 
A .reu e este informou que até o final da 
t de eles saberiam se poderiam ser 

cebidos ou não pelo presidente. 
O documento acentua que Juruna 

p de se transformar em deputado gra- 
ç 	ao projete democrático do presi 
d ate Figueiredo, MRS "ao mesmo tem-
po a figura desse deputado passou a 

er parte de piadas e gozações nos 
p °gramas característico" fomentando 
a nela rroais o preconceito e o e,terróti 
pido índio brasileiro junto aos demais 
b asileiros e principalmente nas crian-
ç a que serão o adulto de amanhã 
íinomeie 	no 'enverga unida o dono 

ente — o quanto foi doído e desmora 
1 ante para v. exa. e os ministros que 
c e mpõem seu governo serem arrolados 

ir adjetivos que ferram seu amor 
io copilo Porem, 111111r Iii101111.111 preocu 
p u foi sabermos da irritação que pro-
vi aria em v. exa. o depoimento de 

Arfo Juruna, homem simples por sua 
o igens, onde não há burocracias e 
nelas verdades, Mas acima de tudo a 
li nradez e a dignidade". 

e 
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índios que (iteraria apelo em favor de Jiiriiria 

'Harmonia dei,e ser preáervada' 
hsa 

Uai ZUCUIr5815 

"Os poderes são independentes e 
harmónicos. Por isso, a Câmara deve 
tornar a clecisão soberana, mas pre-
servar a harmonia" — declarou on-
tem o porta-voe do Palácio do Pla-
nalto. Carbps Atila, ao se referir ao 
caso Juruna. Por sua vez, o ministro-
chefe da Casa Civil, Leitão de Abreu, 
garanuu que o governo acatara a 
decaia° soberana da Mesa da Camas 
ra sobre u assunto, au receber, em 
seu gabinete, três caciques de várias 
tribos do Alto Xingu que estiveram 
no Palácio do Planalto pedindo com-
preensão para com o parlamentar do 
PDT. A saída, eles declararam-se 
tranqüilos em relação à decisão que 
a Câmara deverá tomar hoje 

O poda var. palaciano disse que 
os ministros de Estado foram con-
vencidos a enviar o pedido de cassa-
ção do deputado Mário Juruna, de-
pois que os ministros-chefes do Ga-
binete Civil e do Gabinete Militar o 
fizeram, pois o governo entendeu que 
a atitude do deputado configura o 
pedido de punição com base no arti-
go 35, item II, da Constituição Fede-
ral, que prevê perda do mandato. 

, 	Ainda assim, o porta-voe do Pa- 
lácio do Planalto pediu encarecida-
mente aos repórteres que não lhe  

atribuíssem pressões sobre o Legisla-
tivo para 11 cassação do deputado. 
Ele lambei i acredita que o ato do 
deputado Mário Juruna riflo pode ser 
comparado ao episódio da cassação 
e fechamen o do congresso do depu-
tado Marin, Moreira Alves "o raso 
atual é mat. comparável tal caso do 
deputado B trreto Pinto (cassado em 
l947 por fe ta de decoro pari:inten-
ta:1, e não mo episódio do Márcio 
Moreira Alv. s", afirmou Carlos Atila. 

No enc,:ntro com Leitão de 
Abreu, o i terprete Marcos, índio 
aculturado 41 tribo Terem*, frisou 
que, em tua Ao da posição do gover-
no revelada sor Leitão de Abreu, os 
Índios deixa am de pensar em qual-
quer reação caso fosse determinada 
a perda do i tendido de Juitute Um 
documento os indlos foi entregue a 
Leitão de Ab a, que afirmou, ainda, 
não ter naci• de pessoal contra o 
deputado. 8; gando Taokani, da tri-
bo doa Recai s, o chefe da Cosa Civil 
adiantou qui Juruna não deverá ser 
:-assado, m: • terá contra ele a pena 
de adverténc a pelo regimento inter-
no da Cama.a. 

Os bailo -  presentearam o presi- 
dente e o 	nistro-chefe da Casa 
Civil com du -  bordunas. 

O prime o .rice presidente da 
Câmara, de :nado Patino() Civil.°  

(PDS-MCI), cletermirou a retirada 
das notas taquigrettrits de alguns 
trechos de discursos de parlamenta-
res que falaram ontem sobre o caso 
Juruna, como as expressões "ventre 
volurno: o" e -estõm igo volumoso" 
com ql , t` o lider de plantão do 
PMDI3, José Carlos .li' Vasconcelos 
(PE), se referiu a u,n ministro de 
Estado. 

leoripin era Lados ti edita; do dia 
curso de J.O. de Araujo Jorge (PDT-
RJ) com referência às acusações de 
Juruna :tos mmistros sobre o minis-
tro Mano Anoreamit e sobre O res-
ponsável pelo grupo pediu, Ronald 
Levingson. 

O governador di Pará, Jáder 
Barbalhp, evitou fala sobre as can 
s. tl('ia't 	do episikli. p, argumentai, 
do que o caso Juruna "é da alçada 
exclusivo do C'ongres:.o Nacional" e, 
mais pre,,isamente, "na Mesa da Ca 
narit". 1 Usse, prp~, não acreditar 
que haja tuna 'pressão dos ministros, i! 
civis ou icliltares, pant a punição de 
Mário Je:una. 

Já o senador D.narte Mariz 
(pps-Its, t previu °ateio que o estado 
de einerg;,ncia poderá ser implanta- ' 
do no Pais, a curto pri zo, como con-
dição necessária à manutenção da 
ordem publica e gerara ia da tranqüi 
lidade social 

• 

• 



ela viagem a SP 
porcional" a reação 
pediram a cassação 
ndo esses políticos, 
ti muito preocupa-
°afronto criado em 
"stmelhante ao de 

o fechamento do 

chou normalmen-
rn seu gabinete na 

ilidi, em Brasília. 
para o Palácio ia 

u o senador Milton 
e o presidente da 
onal dos Trabalha-
(CNTI), Ary Cum-
Cabral disse te-lo 

aconselhado -a organizar sua campa-
nha à 511Cerl C,  o presidencial, para não 
ser atropelade pelo trabalho de outros 
candidatos". Cabral frisou ainda que 
as pessoas qu • apóiam o vice, como ele 
próprio, "dr% • (11 começar a tinhalhar 
sua candidatura". 

Campista foi levado ao Jaburu pe-
lo ministro Idi lio Martins, du Tribunal 
Superior do I abana), e não quis ante-
cipar tua piei réncia na sucessão. Au-
reliano devera participar hoje, em 
São Paulo, d.• posse da diretoria do 
Sindicato das Indústrias de Energia 
Elétrica e de um almoço na Câmara do 
Comércio Era .11/Estados Unidos. 

955 4-8 s 	.2 35'/3 '  
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O ESTADO DE SM PAULO 

• 
Aureliano can 

Da sucursal de 
1), 	!mem LI A  II 	

CM. 

r  O deeepresidente Aureliano Cha-
ves cancelou ontgm • viagem que faria 
a É,ão Paulo, logedepois que a Mesa da 
(Isitucit decidi atilar o mune do epi -

sódio Jnruna, por entender que "não é 
hora de afastar-se de Brasília". Ele 
preferiu permanecer na Capital, acom 
panhando os fatos."Acho que não pos-
so deixar Brasília nestas 48 horas, 
esperando a decisão da Câmara dos 
Deputados no caso", explicou. 

Políticos ligados a Aureliano co-
mentaram que ele não concorda com dores da Indústri 
os termos usadas por Juruna, mas pista O senador 

• 

considerou "desp 
dos ministros, que 
do deputado. Seg 
o vic e-presidente 
do c.ini o clima de 
torno do asaunto. 
68, que culminou c 
Congresso". 

Aureliano des 
te, pela manhã, 
sede do Banco do 

tarde, retirou-s 
baru, onde rece 
Cabral (PDS-PB) 
Confederação Nac 
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"GUERRA CIVIL" 
Em Brasilia, o deputado João Cu-

nha (PMDB-SP) e o senador Hen-
riaue Santillo (PM1iB-00) leram on-
tem r.a Câmara e no Senado um 
manifesto do general Antônio Carlos 
de Andrada Serpa em que o militar 
adverte que qualq er tentativa de 
lançar o Pais numa ditadura equiva-
le a levá-io à guer civil. Denuncia 
também as pressó a que têm sido 
feitas sobre o Cong esso, tendo como 
pretexto o discurso do deputado Má-
rio Juruna, os escã dalos divulgados 
pelas CIPs e sua reação contra o 
Decreto-Lei n• 2.04 

Serpa acentua • ue "o &tatus quo 
atual -- suicida ob linação em man-
ter o modelo econ mico falido, cres-
centemente perver -o -- está condu-
zindo o País ao cais social, só inte-
ressa a seus atuai beneficiários: a 
oligarquia ,gasta e despreparada". 

E observa que somente as elei-
ções diretas para maidente da Re-
pública, "pelo prii elpio majoritário, 
constituindo rupt ra pacifica com o 
passado revolucio iário, será o ins-
trumento de recon -Mação com o po-
vo bri,sileiro". 

e 

• 
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Imbus repetem que dizem (IS pedr(t ,; 
Sr Visto sem olhos em gaz., o 

discurso do indio-deputado Mario J uru-
na nada tem a ver com o artigo 35, item 

411 

	

	II da Constituição e multo menos c() 
nu) a gota d'agua pois, até as pedras 
falam mal do homem branco. E se to-
dos os indlos do Brasil repetiren as 
palavras do cacique xavante? E, ais 
aanditeno pé em que as coisas es ao, 
deve parecer a todo o brasileiro q e é 
prudente não acender estopim eu , 
nem mesmo pavio comprido, em p ()I 
de pólvora Num momento como e te, 
qual é o brasileiro que nflo predsa 
pensar duas vezes antes de presslo nir 
um Congresso que, por não ser ao de 
índios, deve interpretar de outra to a 
o que é próprio dos índios? Qua do 
mais Mio seja, no memento, ha co sas 
mais ciai a.s e quem é que não quer r? 
Por que só aquelas do indio-deput do 
devem ser vistas pelo Congresso? 

Nem mesmo os insensatos, sem itie  

tivessem a repulsa de todos os luadra-
dantes da Nação, a começar pel, )s quar-
téis, se atreveriam a nos expor .00 risco 
de que venha a se repetir o aso do 
deputado Mareio Moreira Alves. O jul-
gamento das palavras proferilias por 
um indio-deputado e que, por s .r índio 
deve ser deputado, é mais peri¡ aso pa• 
ra a frágil estabilidade do rn ome de 
hoje do que aquelas daquele do putado 
no seu tempo Ou será que (li)ncelt o 
de autoridad( não é, paia ai ',Uns, a 
resultante de rim conjunto de at s eqtí 
librados? 

Corno cidadão que ama o a u pais, 
não devo julgar de outro modo .) que a 
imprensa noticiou, por pensar cr ie cabe 
a cada um daqueles cidadãos me to 
muram tal iniciativa julgarem o que 
lhes é comum, aceitando o que o bom 
senso ditar, antes que, inexorax cimen-
te, toda a Nação os julgue. . xicides 
Coelho Roseuro, Brasília 

• 
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especial 
• Quem acusa os restaurar tes do 
Rio de cobrarem caro der ais e 
oferecerem de menos, deve saber 
que o Cacique-Deputado brio 
Juruna consegue driblarcabia-
mente as notas astronómic s. 
• Há dias, escolheu o el ante 
Nino da cidade para jantar. ediu 
utli robusto prato de arroz, eijzio 
e bife, tudo regado por um gar. 
rata de guaraná. 
• Pagou Cr$ 2.300,00. 
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fim do ca o juruna 

AL. 
mal. Alguns membros da Mesa, como 
Fernando Lyra (1 secretário) e 
Amaury Muller (4° secretário), disse-
ram que a nova reunião seria apenas 
homologatória. "A decisão está to-
mada • adverténels formal a Junina" 
— confirmou o l• vice-presidente, 
Paulirio Cícero. 

Mas a reunião formal demorou 
mais que o previsto. O motivo soube-
se em seguida: surpreendendo a to-
dos, o 3° secretário, Francisco anu-
dart (PTB-RJ). apresentou voto dis-
cordando da "censura" e optando 
por nenhuma sanção a Juruna. Ale-
gou que os pedidos dos ministros 
eram impertinentes e não deveriam 
ser acolhidos. Foi voto vencido. 

A posição de Studart irritou aos 
demais integrantes da Mesa, princi-
palmente dois que tinham anuncia-
do antes sua posição -- Ars Kffury 
(PDS-PR), que pretendia sugerir a 
suspensão do mandato, e Arnaury 
Muller (PDT-RS), que defendia a te-
se de que não caberia nenhuma puni-
ção a Juruna. Ambos preferiram 
apoiar a posição de Flavio Mar-afilo, 
pela advertência. 

Studart — que na véspera aten-
dera ao presidente e ao líder elo PDS, 
pedindo vistas cio processo para for-
çar o adiamento da decisão -- ontem( 
se colocou contra o governo e contra 
seus companheiros de Mesa. 

Conipreendenclo a posição de 
Ainaury Multar, companheiro de par 
tido de Junina, o presidente Flávio ' 
Marcho fez questão, na reunião, de 
exaltar o voto do deputado gaúcho. 

Dentro de alguns dias, "depois 
que baixar a poeira", Flávio ~cílio 
vai reunir-se com os líderes do PDT, 
do PMDB, do PDS, do PTB e do PT, 
para discutir a linguagem parlamen-
tar e a atuação da Mesa. Os abusos 
de linguagem serão coibidos na hora 
e quaisquer desvios censurados à pu-
blicação. "Prevenir é melhor do que 
remediar" — disse ale 

Da sucursal de 
BRASÍLIA  

Por seis votos a um, a Mesa da 
Cansara decidiu ontem aplicar ao 
deputado Mario Juruna (PDT-11J) a 
pena de censura escrita, em razão da 
linguagem usada em seu discurso 
preferido na sessão do dia 26, "consi-
dei ada imprópria, descortks e ofensi-
va tis auteridades constituídas da 
RepúblicaTM, Juruna enviou carta a 
Flávio Marcai°, afirmando que não 
tese a intenção de ofender ninguém. 

Dos sete membros efetivos da 
Mesa diretora da Camara, somente o 
3° secretário, deputado Francisco 
f3tudart (PTB-RJ), votou contra, sob 
a alegação de que Juruna não deve-
ria sofrer nenhum tipo de punição. 
"0 Studart fez média com a opinião 
pública" — comentou o 4 secretário, 
Arnaury Muller (PDT-4a) "O depu-
tado Studart votou para a imprensa, 
só para aparecer" — disse o 1° sacra-
Lá! to, Fernando Lyra (PMDB-PE). 

Em carta a Flávio Marcílio, o 
dexitado Mário Juruna declarou: 

"Comunico a vossa exceléncia 
que o discurso por mim proferido na 
se são deita de setembro último, que 
está sendo objeto de exame por par-
te da Mesa da ('amara doa Deputa-
dos, trata da situação do indígena 
brasileiro, quando assiste suas terras 
sendo objeto de invasão e de ocupa-
ção indevida. 

As palavras por mim usadas 
num discurso de improviso, de forma 
alguma visaram a atingir a honorabl-
liCade de quaisquer ministros de Es-
talo e, muito menos, do excelentissa 
mo senhor presidente da República. 

A expressão apontada como in-
su tuo..sa caracterizada apenas a to-
naida da terra do índio pelo branco." 

A carta atendia aos objetivos de 
Marc flio e, pelas informações recolhi-
cits do Planalto, poderia "acalmar" 
as autoridades que se sentiram ofen- 

didas. O diflcil foi fazer com que 
Juruna concordasse com o) termos 
da declaração, entendesse à intenção 
da presidancia da Camara e, final-
mente, dease sua assinatura. 

Na véspera, Juruna eniou uma 
longa carta a Flávio Marcial), que foi 
considerada "Insatisfatória' e de cla-
reza duvidosa. No lugar de manifes-
tar que na() teve a intenção cie atingir 
a honra dos ministros e do general 
Figueiredo, o deputado do PDT 
preocupou-se mais, seguindo orien-
tação de seus assessores, e.n defen-
der os índios pataxias e os campone-
ses explorados pelos brancas. 

Marcia() pediu ao líder do PDT, 
deputado Bocaiúva Cunha, e ao se-
cretário-geral da presidênc a, Paulo 
Afonso Martins de Oliveira, que ten-
tassem ni strar a Juruna que deveria 
enviar oura carta. 

O enc ntro foi realizado na ma-
nhã de o tem, no apartaidento de 
Juruna, e o deputado não escondia 
seu desagrado diante da pn sença do 
ltder do seu pai tido. Mas, deixais de 
(rés ou quatro leituras do texto de 
apenas nove linhas, Juruna acabou 
concordando, "em homedagem a 
Flávio Marcho", e assinou o docu-
mento, logo depois Flpresen' ado pelo 
presidenté da Câmara na rt unlào da 
Mesa. 

A obtenção de nova car • a assina-
da por Junina atrasou poi mala de 
uma hora o início da re mião da 
Mesa. Enquanto a providência esta-
va sendo 4omada fora da Ci mara, no 
gabinete 41e alucino, na sa a da pre- 
sida:ala, 	membros da Mesa reali- 
zaram un I reunião Informal, trocan-
do idéias B  impressões sobre o episó-
dio. 

Do la o de fora, muitos deputa-
dos e jornalistas faziam a mesma 
coisa. 

As 11 horas, terminou a reunião 
informal, iniciando se a reunião for- 
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Aureliano nega  clima de confronto 
O vice-presidente Atirellano 

Chaves disse ontem em Brasília que a 
Mesa da Contra "decidiu bem" o 
Caso Junina e negou que o episódio 
tenha criado um clima de confronto 
entre o Executivo e o Legislativo. 
Hoje, acentuou, existe no Pais "um 
esforço conjunto para superar difi-
culdades dentro do clima de convi-
vência democrática". 

Aureliano considerou a lingua-
gem utilizada por Junina "violenta e 
imprópria", mas reconheceu que não 
havia como caracterizar falta de de-
coro, como pretendiam os ministros. 

Também o presidente nacional 
do PMDB, deputado Ulysses 0111111A- 
rães, considerou adequada a decisão 
da Mesa e confirmou que, nos seus 
contatos com lideres e dirigentes do 
PDS, insistira em que seu partido 
não apoiaria a suspensão do manda-
to e muito menos a cassação de J uru-
na. Quanto à advertencia, informou  

que o PMD1 seguiria a posição do 
PDT. "Se o I D'I' não aceilasae, teria 
nosso apoio" Quanto ao represen-
tante do PI 'T na Mesa, deputado 
Amei 	Mui er, sugeriu a indicação 
de um tradutor, "para que se possa 
ouvir Mário Junina em sua própria 
Iírigu a e de acordo com seus próprios 
conceitos". 

No Rio, um chefe militar de pri-
meiro escalãO considerou o desfecho 
do cano Juruira "apenas um acidente 
de pr reuno, mais um, mas que não 
vai impedir o prosseguimento do 
projeto de normalização política do 

Acentuou que as versões de 
maior impa to sobre unia reação do 
Exército carecem de fundamento, 
mesmo porque foram apresentadas 
sem que a própria Força fosse ouvi- 
da. Já um ministro militar afirmou 
que, apesar de todos os problemas 
que o Pais enfrenta, não há sentido 
em se falar em retrocesso político,  

porque, ao invés de crintribuir, cau-
saria mais problemas. 

O líder do PDT na Assembléia 
gaúcha, deputado Romildo liolzan, 
por sua vez, acha que a W1E4. da 
Camara "perdeu urna grande oportu-
nidade de se impor perante a Nação 
como Poder independente". No seu 
entender, ao permitir que o discurso 
do deputado Mário Junina fosse 
transcrito nos anais, "julgou çue não 
havia nada de anti-regimental". Ago-
ra, acentuou, "pela punição, a Mesa 
esta-se contradizendo, comprovando 
que cedeu às pressões do Executi-
vo". 

CIDADÃO HONORÁRIO 

O vereador Aellino Ribeiro 
(PMDB), da aunara de Tardinha, 
apresentou ontem projeto conceden-
do a cidadania teresiniense ao depu-
tado Mário Juruna. Dos 19 vereado-
res, 14 subscreveram a propesiçflo. 

Mesa julgou o digena e o deputado 
ex c( 'ninei 
Curti) (PDS 
Mes; para 
tegre ntes. 

Marcai 
comunicaç 
prio dia em 
foi feito (2 

o Exército, Sebast ,  Éto 
PA) Depois, subiu até a 
tunprimentar os seus in-

primentar o lider de plantão no PDS, 

começou então a ler sua 
o, notando que no pró-
que o discurso de Juruna 

de setembro), ele já o 
considerara "fora dos limites dos ter-
mos parlamentares, inadmissível". 
Por :sso, aplicou a sanção constitu-
cional e regimental de não autorizar 
a po aloiro.. "Eus declarai, tomada 
de 	n irmaai 	 c — disse - aracterizou, 
bem exore semente, a nossa repro-
vação ao ronunciamento do depu-
tado Mári Junina." 

( anitin ando a historiar os fatos, 
Mure 	fa ou dos ofícios dos miuls- 
troa de Es do, vazados em termos 
diferentes "mas, em conjunto, pe-
dindo apli ação de medidas legais". 
Tendo em Vista a atitude dos minis-
tros. "a corisideração que todos me-
recem" e "O reconhecimento de har-
monia entre os poderes, sob a garan-
tia das Forças Armadas (...) e cujos 
ministros também assinaram as re-
presentações", a Mesa foi convocada 
extraordinariamente para examinar 
os f:i tos. 

A se ir, leu a nota emitida após 
a reunião a Mesa e explicou que se 
levou "em consideração a qualidade 
de banirei a do deputado Mário Juro-
na. $4 sua i copilaria& miai Iva, o seu 
Mio aculturamento ao meio em que 
vive e, conseqüentemente, a sua não 
exala compreensão de reaponsabili-
dada". Meia também ri fato dele, co 
mo deputado, haver infringido -flor- 

_ 	 fmica:r. livreemeemim  regimentais das quais não pode 
Joaé Lourenço (BA), e o deputado e  

A Mesa, ainda segundo Marcilio, 
teve o pr( pe(sito de '!manifestar in-
teira discordância cota os termos do 
discurso em exame, da linguagem 
inadmissível e ofensiva ti dignidade 
das autoridades constituídas, extra-
polando mesmo s pessoa do presi-
dente da República, que, além de 
merecer o apreço de todos nós, se 
Impõe ao reowhecamento nacional, 
não apelar) pelo cargo que exerce, 
mas, sobretudo, pela condução firme 
do processo democrático". 

"A decisão tornada — acrescen-
tou — reflete, além do mais, a nossa 
firmeza em não alimentar crises. De-
sejamos, exatamente, seja alcança-
da a estabilidade democráti('a, num 
clima de liberdade com responsabili-
dade e respeito mútuo." 

E concluiu: "Os momentos difí-
ceis que estilo sendo vividos pelo 
Pais exigem compreensão e des-
preendimento, com a prevalencia ab-
soluta dos interesses nacionais. As-
seguremos, pelo nosso esforço, com-
preensão e desprendimento, posição 
firme com responsabilidade, a mar-
cha aacencional da procura da esta-
bilidade democrática, valorizando 
nosso poder". 

Logo depois, o deputado Eduar-
do Matarazzo Suplicy (SP), na condi-
ção de líder em exercício do PT, 
manifestou solidariedade a Juruna e 
diseoraláncla com -a puniçae----Diaae-
compreender a sue indignação dian-
te da não apurarão de denúncias e 
da "conivencia das autoridades com 
respeito a tantas irregularidade!'" E 
acrescentou não concordar com a 
qualificação de "relativamente inca-
paz" conferida ao deputado. 
ismispinespossimpope~1.91= 

Da sucursal de 
BRASiLIA  

Ao decidir pela aplicação da pe-
na de "censura escrita" ao deputado 
Mário Juruna, a Mesa da Câmara 
levou em consideração sua qualida-
de de indígena, mas também de de-
putado sujeito al normas regimen-
tais e, ao mesmo tempo, quis "mani-
festar inteira discordância" com os 
termos do seu discurso, "de lingua-
gem imelmisalvel e ofensiva h digni-
dade das autoridades constituídas". 
Além do mais, a decisão "reflete a 
firmeza (da Câmara) em não alimen-
tar crises". 

Essas foram, em resumo, tis ex-
plicações dadas ontem, no plenário 
da Câmara, pelo seu presidente, Flá-
vio Marcilio, ao anunciar a decisão 
tomada. Ao seu lado, estavam senta-
dos todos os demais integrantes da 
Mesa com exceção do 2' vice-presi-
dente, Walber Guimarães (PMDB-
PR), que até pouco antes presidira à 
sessão. 

A comunicação, aplaudida sem 
multo entusiasmo pelas bancadas do 
governo e da oposição, foi ouvida em 
silencio pelo deputado Mário Junina 
(PDT-RJ), sentado na terceira fila da 
bancada oposicionista. De terno be-
ge, ele entrara em plenário um pouco 
antes, sorridente — o que é raro, pois 
em Retal anua pela Casa de semblen-
te fechado. Juruna atravessou o cor-
redor central, cumprimentando e 
sendo cumprimentadO por quase to-
dos os colegas que encontrava paio 
caminho. Tomou a iniciativa de cum- 

- • 
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O presidenta João Figueiredo 
acata e respeita !decisão cia Mesa da 
Câmara de punir o deputado Mário 
Juruna com a retratação e censura 
ao discurso que pronunciou da tribu-
na, mesmo considerando que a pena 
está aquém daquilo que foi pedido. A 
Informação foi dada pelo porta-voz 
do Palácio do Planalto, Carlos Atila, 
para quem os objetivos do pedido 
encaminhado pelos ministros de Es-
tado (cassação do deputado) foram 
plenamente atingidos com a satisfa-
ção da sua honorabilidade e a preser-
vação da dignidade das instituições, 
consideradas atingidas pelo discurso 
do deputado. 

"A censura feita ao deputado, 
apesar de ter sido uma pena aquém 
daquela requerida pelos ministros, 
significa que a respeitabilidade do 
cargo e a harmonia de Poderes foi 
preservada. Com  isto, ganhou o pro-
jeto de abertura do presidente João 
Figueiredo; com lato, o assuai° edita 
encerrado. Eu creio que de tudo resta 
a convicç feo de que realmente o exer-
cício da função pública e o decoro 
parlamentar devem ser preservados. 
Acreditar noa, inclusive, que o pró-
prio deputado Mário Juruna, com a 
sua cart e de retratação, reconhece 
Isto e, no funcim objetivo do gover-
no, que ( o fortalecimento das ineti• 
tuições democráticas e a preserva-
ção do respeito á Constituição, foi 
também promovido e atingido com 
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Átila: Figueiredo respeita a decisão 
essa decisão. De forma que o episó-
dio está encerrado para o governo." 

Para Carlos Atila, a preservação 
da harmonia entre os Poderes exige 
respeito recíproco. A iniciativa do 
Poder Executivo, segundo ele, es•.a-
va fundamentada em fatos. Mas, co-
mo se tratava de uma penalidade, 
competia ao Poder Legislativo deci-
dir. "O Executivo agiu dentro do seu 
âmbito de compieténcia, pedindo a 
punição com base no artigo 35, lie m 
II, da Constituição. Então, o Executi-
vo agiu dentro doa meios legais,. o 
Legislativo decidiu de maneira aul ó-
noma, como é próprio a um Poner 
constituído. De tudo resta a lição de 
que a abertura democrática do presi-
dente João Figueiredo é fato" — cen-
cluiu o porta-voá. 

"O Congresse tinha que decidir e 
decidiu. Isso é a Liberdade dos Pode-
res" -- disse, por sua vez, o mlniat ro 
da Aeronáutica, Délio Jardim de 
Milites. Hoje, no boletim interno lo 
Ministério da Aeronautica, deve rã 
ser publicada a integra da carta de 
Déllo, na qual não solicita punição 
para Juruna e, afirmando que "onde 
todos são, ninguém é", solicita ao 
deputado que de talhe, dando non 108 
doa ministros que ele chamou ie 
ladrões e corrujeos ou se retrate j u-
blicarnente. 

O ministro interino do Exerci o, 
geneial Tullo Chagas Nogueira, 'hão 
quis tratar do assunto, justificando, 
num rápido coa ato com os jornalis-
tas, que a sua interinidade não Pie 

permitia analisar o caso. E o almiran-
te Maximiano da Fonseca, ministro 
da Marinha, que não assinou carta, 
pois estava no Peru, informou, por 
Intermédio de seus assessores, que 
estava satisfeito com a decisão do 
Legislativo. 

Para o ministro do Interior, Má-
rio Andreazza, o fato de o Executivo 
ter acatado de forma plena a decisão 
da Mesa da Câmara "é mais uma 
prova cabal de que o compromisso 
do presidente Figueiredo de fazer 
deste País uma democracia está e 
continuará de pé". 

"SOLUÇÃO NEGOCIADA" 

Quanto ao presidente do PDS, 
senador José Sarney, o secretário-ge-
ral, deputado Homero Santos, e o 
líder Nelson Marchezan viram no 
desfecho do caso Juruna uma "solu-
ção negociada" com a colaboração 
do ministro Leitão de Abreu, da Casa 
Civil. "Foi uma decisão amadurecida 
do Congresso, evitando o aprofunda-
mento da crise entre os poderes, cuja 
harmonia é essencial para o regime i 
republicano" - - comentou Homero I 
Santos. 

"Evitou-se o que se devia evitar, 
o conflito enlre o Congrewio e o go-
verno, a desarmonia entre os pude 
res" — ponderou Sarney. 

"A fórmula encontrada preser-
vou a autonomia do Poder I.eeislatl 
vo e não ato tou o relacionamento 
com o governo. É um caminho que 
deve ser seguido sempre que houver 
problemas" - frisou Marcnezan. 



Da sucursal de 
BRASILIA 

"A c nsura é nl•rroal n ninara, 
mas nel cala a boca de Juruna", 
disse on m o cacique Mário Juruna, 
depoLs ri conhecer a dechão da Me-
sa da c mara que lhe aplicou pena 
de censt ra devido ao discurso que 
pronune ou chamando ministros de 
ladrões. uruna consIdert u uma vi-
tória do ongresso a nega Iva de lhe 
impor uspensflo ou cassação de 
uia ndat , conf ,  prior pedid, do Poder 
Executi o, acrescentando que uma 
decisão ais drástica que a censura 
provoc ria problemas e confusão, 
pois hav ria protesto do 1 (VI). Disse 
que rea itará o regiment,. da clima • 
ra e, qu do não puder falar o que 
quer no ongresso, fará suas denún-
cias em °micteis na praça publica. O 
pruneir deles poderá ace ntecer em 
São Pa lo, de onde ele 'firma ter 
recebid vários curivites para falar 
aos can poneses e traball adores da 
cidade, ara o cacique, "1 oca se usa 
para co er, beber e tambe m falar", e 
a única maneira de fazer com que se 
cale seria "arrancar a UnglIfi". 

O d putado explicou que não fez 
retrai aç o nem arrependlinento pelo 
seu dis urso e que sua carta apenas 
mostra diferença no uso da Lingua-
gem entre o índio e o branco. Obser-
vou qu a palavra "corrupto", larga-
mente utilizada pelo branco, não é 
conhecida do Índio ou do caboclo do 
mato. "Nós, afirmou, cizeinos 'la-
drão' ou 'gato', mas falando o que eu 
falei não quis provocar ninguém." 
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Juruna disse que gostaria de reu-
nir todo o povo brasileiro para ouvir 
manifestações sobre o governo e 
comprovar se só ele tem palavras um 
pouco mais duras para definir o sen 
timento nacional eia relação à equi-
pe econômica. Disse que não pode 
arrepender-se do que falou porque 
não tene duas caras e que seu jeito de 
falar sempre será o mesmo. "Fico 
com o povo e tenho muito prazer em 
denunciar o sofrimento do povo bre 
sileiro A gente nasce para morrer. 
paru falar e paia xingar", afirmou 

Mário Junina lembrou que. 
quando um parlamentar fala, ele não 
deve externar aproas o seu semi 
mento imo SUO refletir o sentimeno. 
do povo. Destacou que está na Cá 
mara para cumprir uma missão e na. ,  
pode abrir me° da t arefa de defender 
o povo que o elegeu. Ressaltou mi, 
suas palavras provocaram revolt 
certamente porque é verdade o que 
disse, pois "a verdade machuca". Ob 
sentai também que o fato de ser 
índio contribui para que as pessoas 
queiram reprimi-lo. "É verdade e 
dói", frisou Juruna. Essa repressão 
sobre sobre o índio, segundo o caci-
que, já vem de muitos séculos. Deu 
exemplo de homens que sofreram 
perseguições injustamente, como 
Cristo, que foi crucificado sem moti-
vos, e Tiradentes, que foi executado 
porque queria a independência do 
Brasil. O deputado concluiu dizendo 
que "quem prejudica o povo brasilei 
ro não é o Jurtma e sim o 2045, que é 
pior que o Jururus". 
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Juruna e as rerrogatevas 
JosEM 

Da reli 

Ora, os cri 
tanto podem 
Lei Comum q 
gurança Naci 
qualidade do 
atingido. Alé 
dência dos UI 
do no sentido 
cias de viola 
rança Nado 
imputado geri  
segurança da 
não ocorrend 
a lesão de dir 
cificamente a 

É fato que, 
processual, a 
praticados fo 
mandato pari 
n° 22 é muito 
cãmara resp 
decidir sobre 
o processo pe 
dependentem 
legislativa. A 
se situam no 
ções sobre as 
tituidas no ins 

Por força desse episódio pouco 
edificante aos costumes políticos, 
em que se envolveu o Deputado 
Mário Juruna, é resposta em cena 
a questão das prerrogativas do 
Congresso Nacional. Desde quan-
do, em 1968, o falecido Deputado 
Djalma Marinho se opôs à cassa-
ção do mandato de seu colega 
Márcio Moreira Alves, em pare-
cer oferecido à Comissão de Cons-
tituição e Justiça da (Amara, es-
se problema vem rolando sem en-
contrar os termos definitivos de 
seu equacionamento legal. Na-
quela oportunidade, a resistência 
do Legislativo gerou patética si-
tuação de confronto entre Pode-
res, de que ele próprio foi o princi-
pal sacrificado. 

A Emenda Constitucional de 29 
de junho de 1982 tratou em parte, 
mas superficialmente, da maté-
ria, deixando de regulamentá-la 
em toda sua extensão. As defini-
ções sobre inviolabilidade e imu-
nidade processual ficaram 
aquém de justas e procedentes 
dúvidas, capazes de ensejar a 
perplexidade do Judiciário toda a 
vez em que for concretamente 
provocado. No caso da Inviolabili-
dade, os parlamentares são consi-
derados irresponsáveis "por suas 
opiniões, palavras e votos, salvo 
no caso de crime contra a honra". 

Todavia, outro dispositivo des-
sa Emenda, justamente a que re-
forma o parágrafo 59  da Constitui-
ção de 1969, tal como ficou conhe-
cida a Carta de 67 depois de alte-
rada pela Emenda de 17 de outu-
bro daquele ano, estabeleceu a 
competência do Procurador-
Geral da República para reque-
rer a suspensão do exercício do 
mandato parlamentar "até a de-
cisão final de sua representação 
pelo Supremo Tribunal Federal". 
Assim, o instituto da inviolabili-
dade restou submetido a dúbias 
interpretações, malgrado o dispo-
sitivo citado se aplique à eventua-
lidade de crimes contra a segu-
rança nacional. 

R DANTAS 
ria de Opinillo 

es contra a honra 
er enquadrados na 
anto na Lei de Se- 
nal, dependendo da 
titular do direito 
disso a jurispru-

unals vem evoluin- 
e acolher as denún- 
ão da Lei de Segu 
al quando o delito 
r perigo concreto à 
instituições, assim 
, portanto, quando 
sito só atinWr espe- 
i)essoa. 

tuanto à imunidade 
licável aos crimes 
a do exercício do 
mentar, a Emenda 
lara, ao cometer à 
cliva o direito de 

prisão, ainda que 
al possa correr in-
nte de autorização 
dificuldades, pois, 
âmbito das defini-
rerrogativas cons-
ituto da inviolabili-

dade, quando áe cré, teoricamen-
te, que o parlamentar é irrespon-
sável "por suas opiniões, pala-
vras e votos" proferidos em razão 
do exercício do mandato parla-
mentar. 

A translúcida clareza do texto 
constitucional que é exigência  

fundamental para a segurança dk 
o' dem juridica, inexiste no parti-
cular à questão da inviolabilidade 
e, por isso, responde pela crise 
aberta com as truculentas acusa-
ções formuladas pelp cacique Ju-
nina. Não é por outra razão que 
alguns pronunciamentos da tribu-
na parlamentar seguem a linha 
sinuosa das metáforas, me-
tonimias, hipérboles e outros 
biombos vernaculares para de-
sarmar reações a injurias As ve-
zes mais graves do que as que es-
tão sendo atribuídas ao cacique 
xavante. 

Se, pelúimenos, o Congresso Na-
cional houvesse regulado o Art. 
145 da Constituição, através do 
qual se concede ao Poder Legisla-
tivo a prerrogativa de fiscalizar 
os atos do Poder Executivo, evi-
dentemente nenhum parlamentar 
estaria praticando malabarismos 
retóricos para manifestar incon-
formidade e suspeita sobre deter-
minadas decisões. Bastaria exa-
minar esses atos concretamente e 
decidir sobre sua procedência e II 
sura das pessoas que os adota-
ram. Diga-se, contudo, que o Con-
gresso ainda não está exercendo 
essa prerrogativa por sua própria 
culpa. E isso responfile, em gran-
de parte, pela crise causada por 
Juruna. 



P55481) f , “6/3 58 

PINDAÇA0 NACIONAL DO Is1111)10 
Assessoria de Comunicação Social /A C S 

   

VeiCUIOLT,t1.,%1(. 1 Vzrl.r 1.'1H 

data: 
Pdgine:  '7  

   

Délio acusa Jur na 
de louco e levia i o 

O ministro da Aeronáutica, 
brigadeiro Délio Jardim de 
Mattos, em sua carta enviada 
ao presidente da Câmara, Flá-
vio Marcillo, pedindo o dela - 
lhamento da denuncia feita 
pelo deputado Mário Juruna - 
que em seu discurso do último 
dia 26 chamou todos os minis-
tros de "ladrões" - destacou 
que "o deputado Junina. com  
essas declarações, acrescenta 
agora, ao seu aculturado exo-
tismo, uma falta de decoro 
inaceitável para o nivel de res-
ponsabilidade a que a insensa-
tez de muitos o elevou". 

O ministro Dello, em sua 
carta, cuja integra foi publica-
da no noticiáno da Aeronáuti-
ca, em sua parte dirigida ao 
público interno, acrescentou 
ainda que " condição de indlo, 
ou melhor, de ex-Indlo, não é 
salvo-conduto e, muito menos, 
garantia de impunidade". E 
prosseguiu: "Quando todos 
são, ninguém é". 

Na carta, o ministro da Ae-
ronáutica dizia que o deputado 
deveria ser "Instado por seus 
pares a detalhar a denúncia ou 
retratar-se dela porque não é  

coto loucos e oportunistas, 
acull orados ou não, que have-
remos de encontrar a salda 
para o amanhã". O brigadeiro 
lembra t ano én) que tomou co-
nbecimento las denúncias do 
deputado-ca Nue através do 
CORREIO B AZILIENSE, no 
dia 27 e que, ntes de qualquer 
atitude, proc irou certificar-se 
da aut rol ickPule das mesmas. 

"Jamais d •Ixel o Congresso 
sem respost , fosse qualquer 
a acusação u dúvida quanto 
aos meus rocedimentos, - 
acentuou o Inistro Dello em 
outro trecho da carta, justifi-
cando em se uida que crê na 
impoi tància a critica e no va- 
lor da denún 	como instru- 
mentos legíti os dos regimes 
democrático Mas, para ele, 
não é esse o aso pois, ''o que 
se viu, a enx vaihar as tradi-
ções dessa C sa, foram pala-
vras leviana de um irrespon-
sável, atiran o a esmo contra 
honras alhel s, amparado na 
condescendência de uma pla-
téia que aprecia esses espetá-
culos bufos que atentam con-
tra a dignidade da institui-
ção" 

Brizola: caso foi positivo 
Rio - Enquanto o governa-

dor Leonel Brizola chegava de 
sua viagem a Brasília, o depu-
tado Mário inuma 1 PDT 1(J) 
se dirigia ao Palácio Guana-
bara, sede do Governo. Ele 
queria agradecer ao governa-
'dor o apoio recebido em defe-
sa da causa indigena e quando 
foi informado de que Brizola 
seguiria do aeroporto direta-
mente para seu apartamento 
em Copacabanli, decidiu 
encontra-lo lá. 

Esta arte de nós tolerarmos 
uns aos outros é que irá permi-
tir a nossa construção) demo-
'erática. disse o governador à 
imprensa ainda no Aeroporto 
Internacional, referindo-se ao 
encerramento do Caso Juni-
na. Ele garantiu que a decisão 
da Mesa da Câmara dos Depu-
tados de apenas advertir o de-
putado, demonstra que o pre-
sidente Figueiredo e os minis- 

tros de Esta o não são) bitole-
rantes e estão o preparados pa-
ra a convivén la democratIca 

dest arou ue o Congresso 
N acionai fun •Ionou à altura 
dos Interesse do povo, tendo o 
episódio delx do saldo positi-
vo para todos, inclusive para o 
deputado Juruna. 

O deputado Juruna comen-
tou que quer nova audiência 
com o presidente Figueiredo 
não para se desculpar do dis-
curso, mas pdrque está procu-
rando ajuda federal. Segundo 
ele. o chefe da Nação não pode 
guardar ódio, ele é o responsá-
vel de Ioda a nação brasileira. 
O Presidente tem que nos re-
ceber a todos sem se importar 
com a divisão os partidos. 

Sobro' sua dificuldade em 
expressar-se m português, o 
cacique lemb ou que seu pri-
meiro contato com a língua foi 
aos 17 anos e 'papagaio velho 
não aprende nada". 
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Caso Juruna deixou 
Figueiredo magoado 

Mas admite que o episódio está superado 
o presidente Joao Batista 1•‘igtieireolo 

-.- 	 
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dl Ntil ontem, ao senador Otávio Cardoso, 
VI IS RS, que o episódio Mário Juruna está 
totalmente ultrapassado e que não guarda-
v. !Ancor. Mas, durante :s conversa, o 
cl,o I,  do Governo confessou leio focado 
ar ia. gorado com as colocaço")es de Jururu. 

' A gente às vezes fica amargurado, mas 
tem opte comprender", disse Figueiredo ao 
Iii 	1 	do) senador a 1)(1114 119 nal,  dl' 11110 ' 

o deputado federal Francisco Studart, 
doo l 	(I() Rio de Janeiro, ao proferir o 
Útil ,',. voto contra qualquer tipo de punição) 
a seu adversário político, deputado Mário 
Junina, deixou o PDT. partido a que per-
tence o parta mentar-caeique, e seu chefe, o 
governador Leonel Brizola, em situaçào 
diFícil 

SI' tola rt, que enfrentou .111runa nas ur-
nas, :ias últimas odeições e foi o) penúltimo 
a 	tI ir, e o fez quando o placar já estava 5 
a O, poderia muito bem acompanhar a 
tendénçia e lavar as mãos, porque seu voto 
nAto alteraria o resultado final. Contraria-
mente a esta postura, o deputado Ainaury 
Midler, do PDT do Rio Grande do) Sul, fez 
questa° de marcar sua posição — e a de seu 
partido — a favor da punição, quando pode-
ria ter acompanhado Studart, que votara 
primeiro. Votando a favor, Multer inter-
pretou também a posiçào do chefe, Leonel 
Ri imola, a favor do castigo a seu emulo:I-
ntel o o) de legenda. 

Eis a íntegra do voto oh. Stuolart • 
'Vivi, de ontem a esta parte off) di;i. 

momentos de consciéncia dos mais difíceis 
de quantos vivi nestes 50 anos de minha 
existéncia. 

onto•m, ao pedir vista do dossié Mário 
Juruna, ensejando o adiamento (I() exame 
da questão, arrostei com a incompreensão 
até de alguns colegas. 

Necessitava, Sr. presidente, de um pouco 
mais de tempo para conhecer o processo 
Juruna e mala bem analisar o discurso que 
S. Ex4  pronunciou, ir fundo e profundo no 
texto: examinar, com acuidade, Os vários 
expedientes dos Srs. ministros de Estado 
que se dirigiram à ('amara, ofendidos, se. 
Avindo eles, pela fala do deputado), até 
p( 	lie essa múltipla correspondéncia não 
c 	idia em forma, contéudo e na visão de 
eno t dadramento se cotejado ofício por off-, 
cio 

Quanto ao discurso do deputado Mário 
Juruna, Sr. presidente, estou sinceramen-
te convencido, por via de compreensão de 
todo o seu texto, que ao deputado não se 
lhe pode atribuir dolo, animo de caluniar, 
injuriar e difamar as autoridades do País. 

Seu discurso é mais um grito da sua raça 
em extinção, esbulhado pelo "branco" há 
quase cinco séculos e, aí sim, selvagem é a 
cobiça do "homem branco" sobre terras e 
bei is. 

Junina fala que "está acabando com a 
nossa raça, esta acabando a nossa fruta ... 
está se acabando a fruta do Brasil...", 

r¡orjo-se evidentemente às nações indí-
genas e aos meios de subsisténcia e sobre-
vivén •ia.   

1:s•.. discurso, Sr presidente, é uma 
pek á de gr ande significado) sociológico, eu 
nológieo, político e humano.  

-C(0111) c4d1d1111fir dei prOeetiMi de abertura 
ele leio que aceitar esse tipo de coisa como 
decorrente da caminhada politica". 

Mas Eu.31(41..410 54' queixou, dizendo que 
"nem sempre a reaçáoo dos políticos do 11)5 

s acusações ao governo sio imediatas", 
Otavio Cardoso eiplicou ao presidente que 
Isso decolo re, muitas vezes, dos parlamenta - 
res se o ost 1 iili ein para ef et lia r 	a defesa . 

Francisco Stedart, o PTB, explicou seu voto 
Não é apenas o grito da Ml Nom n so Iate 

da, ou (1"pr:int() avante", coimo se referiu 
um ilustre jorn lista, é mais: é aquela 
santa indignação que a gente encontra no 
cativeiro do povo iebreu, que só Deus Ode 
resgatar. E a rea ao de quem, sendo mino-
ria em extinçáo, ( lega a um grande forum 
de poder e percus .ão para gritar o grito de 
desespero, da me mformaçao, da dor e da 
morte próxima, ao para salvar a si, mas 
para preservar I/ file restou de uma eis mli- 
taç.uo nativa quo ibrecede, em minto. à 
chegada do estro gel no invasor. 

Esse me pare e ser o sentimento do 
deputado Mário .1 muna, 

Fxpressóes inj iriosas e incompatíveis 
com a linguagem parlamentar que saíram 
de sua boca tém ) significado de esbulho, 
ou de má adminis ração, ou de fracasso, ou 
de ronivancia, ou de fraqueza da autorida• 
de, ou de incionii 	 "10,10 resolver" 
para elo. é a Wel nítida; ser "ministro do 
empresário" sign fica talvez ser mais nn-
nistro de nós ou ros do que ministro da 
rimai, voou) ele d •seja ria que fosse... 

Ele revela mai adiante, dingindo-se ao 
deputado Siqueir Campos: "V.Ex4  não é 
homem do campo V.Eirl é homem de escri-
tório. Quem é h( »em do campo é Junina, 
que conhece IP p -obtenha de briga com a 
poli('ia, com a Fui ai, com o Exército, com o 
operário, é Juruti: 

E arremata: 'é Juruna que conhece 
muito bem, e co beco' a cidade também". 
II 

seriedade doi discurso 1) 
quer ser prevalentemen- 

comunidade indígena, 
otadamente, mas diz-se 
in da "cidade", isto é, dos 
edade brasileira. que ele 
unos em absoluto pé de 

I.: evidente opi • as incem oomelicias 
semi  discon so, a, ofensas nue ele contem, 
decorrem de nu problema cultural, ,lo• 
opiestionionento 	ot repolho:o o v1111111 d. 
pot talille, ole ilida açlloo(•ientil ot a  

mem extremamente sério e compenetrado, 
que irli  spira respeito, muito respeito, que 
sente sabe muito bem as coisas, mas sabe 
e sent • diferentemente, porque é um ser 
diferete no) seu organicismo psicológico. 

Estranhei, Sr. presidente, que um dos 
senhotes ministros de Estado, justamente 
um dos que pessoalmente mais admiro, 
haja

o 	
. referido à "insensatez" de quantos st)  

cntri tiíram para a eleição do Sr. deputa-
do Má loJuruna. 

Estranho tal posicionamento porque se 
trata de um homem público da rnelhor 
formação cultural, profissional e política 
de nosso País. • 

5 Eli* esqueceu-se talvez que o POVO é, 
na hierarquia humana, nos países demo-
cráticos, o valor mais alto, por isso dizer-se 
literalmente que acima do Povo vem ape-
nas Deus. 

F'oi o povo que trouxe Mário Junina a 
esta Casa. Era de todos sabido que era um 
índio. Os partidos políticos não lhe inpug-
naram o registro; a Funai não excepcio-
nou sua condição de tutelado; a Justiça 
Eleitoiral não lhe opós embargos. Essa mes-
ma JUstiça, encerrado o ciclo eleitoral, 
computados os votos, proclamaria eleito o 
candidato Mário Juruna, do PDT, e ne-
nhum reiairso rol interposto para impedir 
a (hploi"ao do deputado. 

A diplomação, Sr. presidente, é o pressu-
posto da legítima representação. 

O Sr. Mário Junina é um legítimo repre-
sentante do povo brasileiro. 

Vejo-o como tal; julgo-o como tal; seu 
exotismo é uma questão etno-
antropológica, portanto científica e cultu-
ral. 

Neste momento, quero encarar o episó-
dio que ele representa sem abstrair-me um 
só instante da sua condição de parlamen-
tar. Sai' índio é uma circunstancia, E ser o 
primeiro indígena a integrar um Parla-
mento no mundo é razão de justo orgulho. 
S.Ex4 ié um deputado jurídica e politica-
mente completo. O que há de diferente 
nele, é temos isso a considerar, é a limita-
ção) instrumental que tolhe a capacidade de 
formular e expor o seu raciocínio, até 
porque, sabidamentN.S.Ex# pensa em lín-
gua xavante. 

Quero considerar, Sr. presidente, que o 
decoro parlamentar é uma forma de com-
portamento que a Constituição Federal e o 
liegimento Interno nos atribuem privati-
vamente de ajuizar. O tratamento o• o cos-
tume parlamentares decorrem de urna tra-
dição sedimentada no espírito da Institui-
ção, historicamente, e a atenção, portanto; 
ao Decoro, passa a ser questão subjetiva 
desta Casa, no episódio em questão, ou do 
Senado Federal e (1*C:tonara dos Deputa-
dos em tese. 

Isto posto, com todo o respeito que me 
merece o Ministério do presidente João 
Figueiredo, não reconheço legitimidade ás 
partes queixosas para argüirem junto à 
('amara dos Deputados sobre a quebra de 
decorri) parlamentar por parte de um dos 
nossoa pares. 

Em si. tratando, pois, de iniciativas pro-
cessualmente inconsistentes, e consideran-
do) a . inexisténcia de representação) de 
inein ro desta Casa, da própria Mesa ou de 
parti o político, no sentido de sancionar- 
mos 	conduta do Sr. deputado Mário Jru-
na no is termos do Capítulo IV, Arts. 260, 
261, 262, e seguintes, disciplinadores do 
Decoro Parlamentar, voto, o mais cons- 
o ientemente quanto me autoriza a inteli-
eéticla o. minha conseténeia moral, porque 
sejam relevados Os cono•eitos e expressões 
usados pelo deputado Mário Juruna no seu 
discurso de 26 de setembro último, e que o 
presidente da Camara dos Deputados, no 
uso de suas atribuições, haja por bem de 
o•scoiniar e rever a oração doo parlamentar 
para, só então, fazd-la publicar no Diário 
do) Congresso Nacional. 

Em conclu o, Sr. presidente, não aplico 
nenhuma int, a.slisciplinar contra o emi-
nente deputakio Mário Junina, .priiiieiffi-
pelos,argilmento de ordem constitucional, 
regmiental e prc,cessual, e, segundo, prin-
, ipahluentoo, porque sinto no fundo e no 
o o cif ululo do (.oração que :0 r4twilts bramia.' 
1 a 111,) nos oferece respaldo e apoiamento 
',ara tanto, ao contrário, ela capeta (1.1 
O anta dos Deputados coragem, com. 
; orope sã ii e getierosidade'•. 

r 
".` 
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Studart explica voto contrário 

Vejam V .Ex.'s 
deputado) Junina 
te o) porta-voz (1 
neste discurso) 
conlieeedor (and) 
problemas da soe 
e nós representi 
igualdade 

'ler vivido 20 ()ti 30 anos em ('onvivi() 
com o -I), afico", omino elo. soo refere a Pios, 

roãoo 1111' :1111111)11 a contextura genética. Mil-
neta e sensorial Ia sua personalidade de • 
índio. 

Mas Miolo 	u .111 na não é criança 	nein. 
irrespoevçvel •!r; 	 I 	 w 
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D
o reeérn-encerrado einaódio Junina ti-
ram-se vários ensinamentos. O primeiro, 
que o Governo, apesar de inicialmente 

aido em tentação, acalma fatell(10 uni nina-
, illpa e, ao menos até o próximo confrimto 

Com o Congresso, terminou respeitando a Cons-
tituição e a independéncia entre os poderes. Fa-
h-se em até o próximo confronto por causa do 
Decreto-Lei 2.045. que vem aí e jaiderà condiu-
/ir o Palácio do Planalto a noras incursões no 
plano das pressões e exigências contrárias ao 
sentimento majoritário no legislativo. 

A segunda lição, lateral no capítido que 
envolveu o CaCique, mas, nein por isso mentia 
importante, é de que no Brasil, hoje. não sai 

mais ninguém. 
No caso, trata-se de sair dos quartéis. Ou 

ite não sair. O GOVertill afro quis, mulas, le (pliSel-
se, não conseguiria éxito em mobilizar seu anti-
go pano-de-fundo para aventuras ou concretiza-
ção de objetivos institucionalmtaite menos dos. 

Ficou mais do que provado que ninguém 
mais poderá, tão cedo, contar com as forças ar-
madas para quebrar a legalidade. lias retornam 
aos quartéis como finto de uma estratégia lou-
vável e aplaudida, ilo presidente toão Figueire-
do, ao promover a abertura política. Mas, tam-
bém, por decisão e opção próprias, daquelas 
que se consolidam na vontade e na decisão do 
vonjunto. Frultrar-se ia qualquer I los auxiliares 

presidenciais de primeiro nivel que tentasse mo-
vimentar o estamento castrense para transfor-
má-lo em avalista de interesses grupais ou masca 
de manobra de pressões. 

Não há mais condição de fechamento dó 
regime a partir da movimentação de militares. 
Não se usará de novo em vão o nome das forças 
armadas, por longa temporada ou até que sur-
jam fatos relacionados com a preservação da or-
dem. Para concretizar ou satisfazer objetivos 
políticos menores e restritos, não mais. 

Valem a repetição e a ressalva para conti-
nuarmos na análise de tema tão delicado: nin-
guém tentou, ao menos efetivamente, mas, se 
tentasse, não adiantaria. Surgiu cristalina a rea-
lidade de que à grande massa militar interessa 
mesmo refluir do palco para os bastidores, ocu-
pando o lugar que a Constituição preceitua de 
mantenedora das inatituiçõet c da tranqüilidade 

pUblka. 1-:, islo, dos 1141i% lados, pois se não hou-

ve correspondéncia ou duna para se mobilizar o 
sentimento castrense como reação aos destem-
peros verbais do aculturado exótico. também 
mulo se observou a menor sensibilidade militar 
para o absurdo manifesto do general Andrada 
Serpa, inutilinente buscando tornar-se depois 
da hora o campeão da democracia. 

Ninguém 
sai mais 

• • 

Houve um momento, no episódio Jururu, 
em ue se temeu a encenação de uns vídeo-tape 
de o orrênciax anteriores, já relegadas ao lixo da 
HM ria, e geradas pelo confronto entre Gover- 
no 	Congresso. Afinal, nos últimos vinte anos, 
Cast fio Branco, Costa e Silva c Ernesto Geisel 

nus(' s para ameaçar a sociedade e golpear o re-
rale am-se do apoio e do prestígio das forças ar-

gim por eles mesmo criado e modificado ao 
salso de suas conveniencias -- ou dos grupos 
que •s cercavam. Castello Branco, assinando o 
Ato Inatitucional n9 2 e estabelecendo a dita-
dura depois que Cismara c Senado lhe iam negar 

pod fel extraordinários. Costa e Silva, reto-
man o e ampliando a exceção, com o Ato Insti-
Mei( nal n9 ....mo seguida à Cámara dos Depu- 

haver negado aos (rés ministros militares • tado 
	 I icen -a para processar Márcio Moreira Alves, 

sob 
	

pretexto de ofensa à hora das forças ar- 
s. F. Ernesto (kisel quando editoumad 
de abril" abril" de 1977 ao sentir que não passa-[xate 

Legislativo o seu projeto de reforma do ria n 

Judiciário. De Garrastazu Médici nem se Pod 
pois seu governo equivaleu lã Mil ripe fala, 

nitente, 	 ...implete da pelai 
política e de seus valores. dia 

Pois bem, desta vez, muitos chegartim a 
mamiag liar ia)isa ',medita ('nu is peças se ellititiSa 
Mu, 	ipolineole &pois que U Psdario do 
Man: Ito não ao pediu à mesa da Cámarn a caç. 
saçá[ do mandato de um deputado por delito 
de o irmão, mas, quando por Seus porta-vozes, 
exigi a degola de Mário Junina, declarando in-
satis itória qualquer outra medida porventura 
toma la por Flávio Marc ílio e seus companhei-
roa d Mesa da Cámara. 

O lun, foi 'deite falso, graças a Deus, 
mal r aquele momento de apreensões e más lem-
branças, houve quem se dedicasse ao exame 
objet vo da conjuntura e dos fatores que pode-
riam levar a vaca para o brejo, isto é, à repeti-
ção loa lamentaveri retrocessos do passado. 
1 o 	sultado foi surpreendentemente grato na 
medi a em que revelou outra realidade. Não 
sairia ninguém, dos quartéia, caso engendrada 
a sal( a e steIlipmail(-a. 

)s militares não se prestariam ao papel de 
guard pretoriana de interesses menores do Go-
verno Não se acatam a volta do Pais à democra-
cia a ravés da Sol de comando de wu ebefe 
maio como se integram na proposição. Con-
clue que depois de tanto tempo de interven-
ções •to proveito de grupos restritos, simples-
ment haviam wrvido de bionibo ou ariete para 
objeti is menores. Nada mudou, aliás, tudo 
poro I, apesar do apoio que deram à exceção, 
nas d atlas de sessenta c setenta. Conio e por 
que r pet ir a ladainha'! 

redite-se essa mudança de concessão à 

171-613 
	

democracia que começa a ser pratica- 
da, a seu artífice e à natureza das coisas. 
Cismo também, ao impasse d[is dias atuais nos 
plano económico, financeiro c social. As cri-
tical, as denúncias, mesmo as mais virulentas, 
as ra iografias e os debates realizados na im-
prens. , no Congresso, nas associações de classe 
c na pin elo prilslica trouxeram em seu bojo 
essa s ngularidade: revelaram o País real, onde 
todos vivem, e sofrem, inclusive os militares, 
SUperi r ao Pais fictício c distorcido que as in-
terven iSes teimasain em construir. Voltar ao 
pasxad 
	

e pretender abafar erros, distorções 
e fa 
	

ecimentos em nome das instituições mi- 
fitares não mais. 

'Ionie-se uni acontecimento, que nada teve 
a ser [retamente com o episódio Juruna, mas, 
comei entemente, eclodido na hora cru que se 
discut a a sorte do pescoço do cacique. O to-
mand lite militar do Planalto. general Newton 
de (Mi -eira e Cruz. de longa tradição no coman-
do op racional da comunidade de informações, 
relirlill 	miei:aia para 3 plegai;a0 ile alguiuis 
contei os de ordem política. Fm suas palavras, 
segme tos do Congresso, da imprensa e de ou-
tro, g ipoa tentavam desestabilizar o Governo, 
levam; tido actisaç óes para ele infundadas de et• 
Andai .5 e de corrupção Pois mais importante 

do qu a reação de um jovem .apitão, respeito• 
%amen e sugerindo a[s superior a leitura dos jor-
nal% di dia, foi o comportamenbi do auditório. 
Depor de anum sia que estava j[ri 	p[it„aa 
oito sl as o menino que denun. mu a nudez do 
rei, pe .1So, o capitão Sérgio Ftchegoyen, o ge• 
nen] Newton de Oliveira e Cruz facultou a pala 

1: 	te f. -(iãe o mlé OU 10 Consta a liredOr Atol 'pie 
nada tinlouts a comentar. ia-a 	eoncordáncra 
surda, não colo a tese, mas com o protesto. 

eçs.4-211 :e,  24-g/39g 

FiltioAçÁo 
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UNDAÇÃO NACIONAL DO IINDIO 
Assonotla da Comunicação Social /A CS 

veiculo, 	 I r' 	7' ZTLIErl.., 

atas 	06. ln )  

Oba,  ni  

, 
presidente irritaao com 

CASO JURUNA 

O eltele do Governo [Ao 

, 	ficou satisfeito coM 

• - do processo contra 
ado Mário Juruna 

o deput

, 

a 11;0 reconhecido 
embor  
as dificuld 	

d ades o lidet. 

Nelson Marchetatx para 

obter punição m 	
te ais for .. 

"O Juruna não tem con-
dições de ser deputado 
Quem dir. Isso, com todas 
as letras, não sou ext. F o 
presidente Viavio 

M atento, em 
seu discur- 

so" 

ns 
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PllACÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
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!Oda: 

Retrato falado 
ontem, no ratotol, liiioresideot.. 11,1 

Cániara,iic.onerit.ii itt maior ela 	oo 
caso de Juruna. Para alguns, a "relativa 
incapacidade" do índio era do Código 
Civil. Para outros, no Governo, a absolu. 
ta ¡He:f p:deidade era oriunda ila oplioao 
pública. O retrato falado era o de Delfuu 
Netto. 

4. 
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juruna 
Após tensa negociação, 

é punido apenas com censura 
a Câmara chega a acOrdo com o governo, que queria a cassação do deput: 

Honra ou carapuça'? 

4. 

SYLVIA CAIUBY NOVAES 
lá, por parte tios antropólogos, uru 
ande sfiène14) face às repercussões 

dIsct,rs tO deputado Mário 
rtma. Afiou, não se trata de uma 
9stão a ser desvendada apenas 
os profissionais que se dedicam ao 
UdO da cultura. O fato assumiu 
1130rções tais que superam em 
ito a sua real dimensão. E isso por 
ias razões 
'or mais precário que seja o (k} 
lIo que Juruna tem de nossa  lia-

não creio que ele não soubesse o 
geado da palavra "ladrão". Na 
ale, depois de tanto verem suas 

sendo ha séculos espoliadas, 
uma daç primeiras palavras que 

dros se vêem obrigadas a aprrn- 

outro lado, creio que o discurso 
uruna deveria ter sido ouvido 

4o o discurso de um chefe tribal 
se dirige indistintamente à sua 
unidade, enfatizando a neces-
de de seus membros se respel-
m, e terem "vergonha" con-

have em n inúmeras sociedades 
as e que implica nas relações 

Is a partir de uma ética 
cional ), de se ajudarem mu-

nte, de falarem a verdade. A 
do chefe tribal, embora enuncie 
citamente cargos, não se dirige a 

concretas que ocupam esses 
. Nos discursos proferidos 

~ente, os chefes apenas man- 
o seu recado. É um discurso de 
rtència e não de denúncia. E 
les que r,4irerem em sã (nus- 
•ja poth.1.1,k 	iiilt" ?rotulo:lhe,. 
les que ..e sentirem atiogro,,,;  

certamente irão tornar s providên-
cias cablvels, que irão variar depen-
dendo das circuristrinel:rs. 

Creio que é neti..S4' contesto que (jtCVC 
ser entendida a fala de Mario Jurina. 
Certamente ele não pretendia ofeiwJer  
a honra pessoal de cada uru que oupa 
Os cargos por ele enunciados e ¡em 
poderia prever as repercussões que 
seu discurso vem causando. Por oUtro 
lado, em termos genérica:, o que ele 
disse não constitui nenhuma novi 
(fade. As Ci'ls estão ai para provar 
metade do que se Imagina que exrsta 
neste Pais em termos de corrupção e 
invompetência. Ocorre que as pe,*roas 
que denunciam a corrupção e a In-
competência têm um melhor dominio 
do vernáculo e manobram eufemis-
mos com mais facilidade que o xa-
vante Junina (que por sinal muito 
lutou para que • pudesse se expressar 
no Congresso em sua própria lIngua). 

J : de se perguntar, então, por que o..........."44, 111111~~~1Pr.  
Pkinalto se mostra tão ofendido 

atitude uma tentativa de desviar as ...: . 	 . 
.:• 

atenções de problemas mais sécios 	
".• 

que atormentam o ministerio, corno wwasmeman  ,~4,ingésisoriiiiejsp‘ordiggielreillor* irmempu 
as Imposições do FMI e a votaçãodo 
DL 2.045? 

Ou teria o discurso cristalizado todo 
o descrédito em que se vê o governo 
frente à população índia e não-indla? 
Mereceria o cacique-deputado uma 
advertência pela sua advertênci ? 
Neste caso, a advertência do Plana to 
parece s(! dirigir a todos que elani m 
contra a eomipção e a injustiça. 

Sylvl• Geba" Plev••• 4 pq imid•m• 4. Conte o 
e ..1...lho• Ind.,.••••61,. • 1,1•1•41.1.," 11111.t1g. 	the Ib.,. 

,, ,le,41• de. S4r, POUlf, 	4•••1 d• A4,er 	via .10  (,•,. 
Ir, C ó .ciu.So,ic. 

discurso cie Mário M111111a. Seria essa 

d• 	• 	 • 
eirdober••••1• ,~•••••• 44.41410 
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BR AS11.1A - Depois de 12 hora ii de 
t oisas gestões, a Mesa da Câmara 
; os Deputados chegou a um acordo 
om o Palácio do Planalto, decidindo 
penas repreender o deputado Mário 

• unam, por ter, em discurso, insul 
t do o Presidente da República e 
• eus ministros, chamando-os de 

ladrões" 
Junina fui essa acusação no último 
ia 26, no plenário da Câmara, 
arando falava da situação dos índios 
rasileiros. Os ministros reagiram 

indo a l'assação do mandato do 
enlatado, com base no artigo 35, 
arágrafo 20 , da Constituição 

( "procedimento incompatível com o 
( ecoro parlamentar ou Metal atóriO às 

istiluições vigentes"). No fim , de 
s mana, quando se pensou que o 
overno recuaria dessa posição, o 
Mário do Planalto voltou a insistir 
ue mio abriria mão da cassação. 
as do aparente impasse passou-Se à 

r goeiação, que resultou no abran-
; :intento da punição a Junina, comi 

a "Folha" já noticiara. 
o comunicar formalmente a deci-

slo da Mesa — que fará uma censura 
e Trata ao deputado - -O presidente 
( a ISIllara, Flavio Mai-cibo, diSse 
t ,rem sido considerados "a quali-

de de indigena do parlamentar, 
s ia incapacidade relativa, seu não 
a lillurranlento ao meio em que vive e 
s ia não exata compreensão de res-
i msabilidade, infringindo porém, 
c mo deputado, normas regimentais 
d s quais não pode ficar livre, 
e nbora em apreciação primária". 

ardia° fez questão de assinalar 
q le a decisão reflete "a firmeza da 
d reção da Casa em não alimentar 
c ises", acrescentando que "os 

omentos difíceis que estão sendo 
v vidos pelo País exigem cornpreen- 
s oe desprendimento, com a preva-

ncia absoluta dos interesses mei- 
o ais". 

presidente da Câmara frisou 
a nda que, antes da censura escrita, 
a Mesa já aplicara uma sanção ao 
daputado Junina, retendo a publi-
diçãodo seu discurso, e, ao decidir 

ir essa nova punição, foi intenção 
d a direção da Casa manifestar in- 
t ira discordância com os termos do 

ornmeiamento. 
egundo disse, a linguagem ofensiva 

à dignidade das autoridades consi- 
t ldasextrapolou mesmo a pessoa do 
ptesidente Figueiredo, "que, além de 

erecer o apreço de todos nós, se 
iripõe ao reconhecimento nacional 
não apenas pelo cargo que exerce, 
Mas sobretudo pela condução firme 
de processo democrático, que faz 
c m desprendimento, e cuja pleni-
tde todos nós desejamos alcançar". 

"Fer-se juatiça" 
'Sinceramente, fez-se justiça". Foi 

o comentário do deputado Flávio 
M traio, presidente da Câmara, logo 
d pois que anunciou a aplicação de 
" ensura escrita", ao deputado Mário 
J runa, como sanção pelo seu discur-
so do dia 26 de setembro, da tribuna, 

qual se referia aos ministros de ES-
ta o com termos que foram conside-
ra os injuriosos. 

derisão foi tomada após unia retl-
nião de toda a Mesa da Câmara, que 
durou pouco mais de uma hora e 
meia. o 3.° secretário da Mesa, Fran-
cisco Studart, votou contra a aplica- 

de qualquer punição ao deputado. 
O 4.° secretário, Amauri Midler, cole-
ga de partido de Juruna. também das- 

Governo respeita decisdo 
. 11 

da Mesa, afirma Átilt. 

BRASILIA -- O porta voz da Pr 
sidência da República, ('arlos Atil. 
afirmou ontem que o governo respei • 
a decisão da Mesa 'porque, dent 
das normas constitucionais, a Cilry 
ra decidiu soberanamente e o Pre, 
dente e os ministros consideram o c. 
so encerrado". O porta-voz adiante 
que Figueiredo, logo pela manhã, i 
tinha sido informado de que a Me 
não puniria Juruna da forrr 
solicitada. 

Atila destacou que a retratação d 
Juruna "satisfez" ao Presidente e ao 
ministros que se sentiram insultado 
com o discurso. 1.; ressaltou que "o fai 
to de a Mesa reconhecer. através d 
moção de censura, que o comportr 
mento do deputado não era adequada 
representa, também, moralmentl 
uma satisfação para a posição r! 
Executivo". 

Acentuou que a existência da ha! 
morna entre os poderes requer de seu 
integrantes o respeito mútuo: "Nunc 
qualquer membro do Executivo se ri 
feriu ao Poder Legislativo ou a qual 
quer de seus membros nos termos er 
que O deputado Mário Juruna se refu 
ritkao governo. Quer dizer, o gOvena 
ach que Sua inierafiVrt pedind0 allia' 
nição e fundamentou em fatos:" 

Pe r,luntado se a decisão não reptt. 
sentava uma perda política do gover 
no, Atila respondeu: "Somente se : 
decisão tivesse vulnerado um pode: 
que a lei e a Constituição conferisse a,  
governo. O governo agiu earitament• 
dentro daquilo que a Constituição lha 
faculta. A partir desse limite, onde co 
meça a competência constitucional f 

legal da Câmara, ao governo não cab( 
ingerência. Por isso é que eu disseque 
em termo estrito, a decisão ficou 
aquém daquilo que o governo pediu.' 

cordou da sanção, mas acompanhou ( 
voto da maioria. Explicou sua dis 
cordancia num voto em separado. To 
dos os demais votaram a favor da cer 
sura escrita, considerando "irra 
própria, descortês e ofensiva" a lin 
guagem utilizada por Juruna em seu 
pronunciamento. 

Pela manhã, Juruna havia sido con 
vencido pela Mesa e peles lideres a fa 
zer uma carta de retrataçno, na qual 
afirmara: "As palavras por mim 
usadas, num discurso de improviso, 
de forma alguma visaram atingir a 
honorabilidade de qualquer ministro 
de Estado e, muito menos, do exce-
lentíssimo Senhor Presidente da 
República. 

Na versão do líder do go-^rno na 
Câmara, Nélson Marchezan, além da 
reunião que ele teve com o ministro 
Leitão de Abreu, segunda-feira à tar-
de, ontem houve telefonemas para o 
Palácio do Planalto, antes que afinal o 
presidente Figueiredo desse sua con-
cordância para o tipo de solução 
encontrada. 	- 

"O Presidente concordou com a so-
lução negociada — explicou Marche-
zan. Ele teve, no episódio, um papel 
conciliador. E a Mesa da Câmara, es-
pecialmente o presidente Flávio 
Marcrlio, foi sensível. Assim chega-
mos à solução " 

leio o opin.do do •', olho" «o odtfeff“,  

ol 
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"Crime mesmo é roubar terras, é matar" 

iitÁ Dai 
!ciai 'M 1, 3 

BRASILIA — Depois de receber um 
longo abraço do presidente nacional 
do PDT, Doutel de Andrade, e já refei-
to do susto de perder o mandato, o 
deputado Mário Juruna desabafou: 
"Isso de eassaçãi, já passou Antiga-
mente acontecia, mas agora não pode 
mais acontecer. Deputado representa 
o povo e assim não vão tirar represen-
tante do povo." 

—rem perigo de ser preso quando é 
cassado?' 	perguntou. "Eu queria 
saber corno deputado colega ia acei-
tar cassação. Acho que não aceita-
vam. Governo deve respeitar Câmara 
dos Deputados e Os meus colegas as-
sumiram com capacidade.' • 

Ao se dirigir para o plenário, depois 
da coletiva, Juruna foi saudado com o 
"V" da ',diária por deputados e pes-
soas que o aguardavam. 

Ele acredita que a decisão da Mesa 
"foi a melhor salda para não criar 
caso", mas ao mesmo tempo espera 
que as denúncias feitas sobre "o 
roubo das terras indlgenas", sejam 
apuradas 

Perguntado se faria retratação, 
Juruna respondeu: "Não sou homem  

de duas caras. Eu queria saber qual é 
a diferença das palavras. No Interior, 
com a gente do nato, se usa sempre a 
palavra "ladrão". Na cidade, as pes-
soas falam mais difícil e dizem 
"corrupto". Eu quero saber se lein 
diferença entre "ladrão" e "eorrup-
to". Qual a pal vra melhor, ladrão, 
corrupto ou gat ? Chamar uma pes-
soa de ladrão na é crime. Crime i nes-
mo é roubar terra, é matar pessoas. 
Todo dia tem Imito morrendo e nin-
guéiii está preso." 

O deputado )(avante voltará à tri-
buna no dia 28 de outubro. Ele con-
tinuará denunciando o problema dos 
pataxós hã-hâthães, cujas terras 
foram arrendadas para os cacaueiros 
do Sul da Bailia e provocaram o dis-
curso considerado "ofensivo". Antes 
disso, porém, Junina, acompanhado 
pelas deputado :1 da Comissão do In-
dto, visitará os ataxós que estai) na 
ex-fazenda São ucas, em l'au-Bi. asil 
(BA). 
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O Tribunal Federal de Recursos 
ronfirmou ontem, em Brasília. a limi-

ar concedida pelo juiz federal Laza- 
o Guimarães, da 2.• Vara da Bahia, 
ue mantém os índios pataxós na fa-
enda São Lucas, em Pau Brasil, no 
ul desse Estado, pelo menos até que 
eja julgada a ação possessória movi- 

da pela Funai para afastar da ar 
Jener Pereira Rocha, que avinha c. 
pando há alguns anos. 

O julgamento da ação pelo juiz fe,  
ral está próximo — informou a Fui 
— pois no dia 10 deste mós será rei. 
zada a audiência em que serão nu 
das as testemunhas. 

Janio de Freitas 

O circuito não se fec OU 
Is mesmas dificuldades aqui Ma- 

i idas, em ocasiõe.s recentes, para o 
cstabelecimento do monolitismo das 

1-orças Armadas na sustentação do 
regime e do governo, bloquearam a 
ii.tesão de alguns poios de comando 
indispensáveis para que se gerasse o 
curto-circuito ao menos parcial da 
abertura, como desdobramento do 
produzido caso Juruna 
Assim se explica a distância a que 

as afirmações de intransigência or-
denhadas aos porta-vozes do governo 
terminaram ficando, em metias de 48 
horas, da facilidade de entendimento 
entre o Planalto e os parlamentares 
que o procuraram para uma solução 
de :icordo. 
ii redução dos riscos antepostos à 

abertura ainda não se fez, no entanto, 
em medida que autorize a minimiza-
-los para além do alivio episódico: a 
falta de condições que os sustentem 
no momento não se confunde com as 
razões que os erigiram, e prevalecem 
intactas. Sem encontrar no Con-
gresso o apoio mínimo necessário, o 
qual já lhe falta até no próprio 
partido; em desvantagem na ocu-
pação temática do espaço na im-
prensa importante: repelido pela  

opinião publica i dignada com o 
desastre administr tivo sem igual, e 
sob declínio de prestígio nas bases 
que lhe deram vida, o isolado círculo 
central do roverno hão se resignaria 
ao fun nielancólieo dos entes de- 
sa pa 	. 
Se aceita esta vistitp do quadro, tanto 

se entende que o caso Juruna foi uni 
esforço de ofensiva para romper o 
cerco das opiniões, quanto se acei-
tará que a continuidade do esforço é 
indispensável ao governo. E, como 
demonstrou a rápida mutação do 
ministro do Exército no caso Juruna, 
o esforço é potencialmente capaz de 
alcançar, de repentti, o êxito indese 
jado pela maioria, pela quase tota-
lidade do l'a is. 
O êxito ou o seu oposto absoluto. 

Pois o que se inStalou com a 
exigência e a resistência em torno da 
cassação de Juruna foi uma cena 
com todas as aparências e alguns 
componentes reais de um conflito 
entre poderes, no caso, o Executivo e 
o Legislativo; mas o que resultou da 
representação foi um conflito, se 
esvaziada a palavra das conotações 
de luta aberta, no Ambito de uni só 
poder — o poder militar. 
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Bye, Bye, uruna 
Agora precisa ensinar 

para cassar ministro qu 
if :!. 0.1.1 I h.  Vaga btind08. 

índio como faz 
chama críticos 

J.R. 

• lj Fras 
10 ' 

De hoj 
staf lis (pio atual 	s icida obstinação 

ern manter (1 modelo económico falido, 
creseentemente perverso - está condu-
zindo o Pais ao caos social. Só interessa a 
siais atuais beneficiários: a oligarquia 
gasta e despreparada." 

resi,rva António Carlos te Andrada Serpa, 
ei 	mi Ilif.'110 à Ndçãoi 

"Jurima vem de uma sociedade celestial 
em que ninguém rouba Pada de ninguérn 

Em sua língua 
rão, até porque 
rões." 
Ia e escritor, em sua 

•••- 	•-• 	- 	• 	-• 
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O xavante e 
o helenista 

Felizmente o affaire Junina pa 
concluído de modo satisfatório para toa bs. 
Niantent a mesa da t'âmara a s ia 
dignidade, sem arrogância. Arroga te 
seria se devolvesse as representações os 

• • ministros, por considera ias ne:trume 1(0 
inadequado à reclamação da justiça, • is 
parece claro que, no caso, só have ia 
possibilidade de iniciativa da prõp ia 
mesa. ou de inn deputado, mi linalme ite 
de uni partido político nela representa fo. 
Haveria margem, e substancial, para ue 
os dirigentes da Câmara de Deputa os 
declarassem inepta, no sentido iuridic i, a 
série de avisos ministeriais. Por .eu 
turno, absorvem os ofendidos as pala as 
do cacique, mais tomadas como sendi do 

• cacique que do deputado pelo Rio de 
Janeiro. E unia interpretação razoá •cl, 
embora fique muito claro qu.. se o sr. 
Mário Juruna não tivesse exatamen a 
noção do vocábulo ladrão, e o quis sse 
usar como um julgamento celetwo los 
brancos, teria certamente dito: "Tpdo 
branco é, ladrão", e não especialmen e o 
sr. Delfim Neto, que coincidentemen e é 
branco, bem assim o próprio ores! nte 
da República. A este, o governador do io 
sugeriu a benevolência, a generosid de. 
Não sei se ele é lido em Maquiavel, nas 
certamente conhece o remédio do fio en-
tino, para o príncipe, que ele re ria 
melhor ser temido do que amado. Masl, no 
meio termo recomendou: "O prfn ipe 
deve, todavia, fazer-se temer, de nodo 
que. se  não conquiste o amor, evi e o 
Ódio." Verdade é que Napoleão, ao 
comentar essa passagem do livro, es-
creveu, ao seu tempo de imperador, que 
isso é sumamente difícil... 
Com efeito, foi excelente que se evit sse. 

através dos bons ofícios de muitos, um 
confronto entre o Legislativo e o E.xécu-
tivo. por motivo que pareceria à opinião 
pública, (quase unânime. pequeno demais 
para justificar uma crise instiliscional, 

Resta, agora, comparar a defesa q e se 
fez do deputado, enquanto índio, corri as 
palavras preferidas por "civilizados' não 
muito civis. Houve os que, desejando 
prestar solidariedade ao sr. Juruna, 
preferiram repetir suas acusações Tos-
seiras. mas revestidas do manto protetor 
da ambiguidade. Houve, contudo, um, 
justamente o supostamente mais iiaii 
ficado, pois presidente do maior partido 
de oposição, que preferiu conceder à frase 
de efeito, dizendo que em vez da -oisa 
publica o que havia, no gov,,rno, era a 
CtIN:1 nostra. 

:E multo mais fácil entender g( )(To-
samente a algaravia proferida pe 
eique-deputado, na tribuna da tisnara, do 
que a sentença sibilina do seu cole a, a 
cuja reputação de homem culta se 
ofenderia gravemente se se dissess ,  que 

,ffleimim~a~ 	e ¡MI LI‘ • não sabe o 	di 7. 

e em que tudo é de hal 
não existe a palavra la 
em seu povo não havia la 

, • 	Mello Minerai), jornal 
et-amen na • 'Folha" ) 

"Que defeito tem Juru a? Já matou, já 
roubou ou foi quem fez divida externa? 
Eu diz verdade. Quem rouba terra de 
índio? E branco. Quem sobe custo de 
vida? É branco. Quem rouba madeira? 
branco." 

( Mário Junina, cacique xavante, deputado pelo Rio de 
Janeiro, Pino 

"Juruna não teve inte ção de ofender e 
agredir ninguém." 

tlisses Guimarães, presidente o PMDB) 

"Tive um sonho, deus da tribo pedi-
ram para ajudar Juruna. 

itaoni, chefe da nação doe trtkarramass, ao pre4re 
trai com ilusa thlte ‘11111414 II oolnistno Leotan de AMOU) 

99 

"Isto serve para maior paz e respeito 
entre índio e branco." 

Itugalo, chefe da nação dos Maneios) 

"Seria ridiculo fazer deste caso uma 
crise política, como pretendem alguns." 

(Leonel Brinda. governador do Rio de Janeiro) 

"O caso Junina é uma interferência 
lamentável dentro de um contexto que 
não justifica nenhuma apreensão, 
nenhum alarme." 

(Tancredo Neve:, governador de Minas Gerais) 

"O caso Juruna pode dar' a sensação de 
que é um cala a boca, urna advertência de 
que é melhor não entrar nos casos de 
corrupção." 

Fernando li,,,, ique Ca r doso, 'motor par Sio Paulo, 
PMDB o 

"O governo Reagan é o maior breque à 
prosperidade do capitalismo que já 
conheci em 31 anos de jornaliSmo."  

Paulo Francis, correspondente da "Palha-  em Nova 
Vork 

De ontem 
"Não sabeis o que o monstro procura? 

,Não sabeis a que vem, o que quer?/Vem 
matar vossos bravos guerreiros/Vem 
roubar-vos a filha, a mulher." 

Antónin GIIN:11VPS 1,141S • t8zt/Dis-1 --, em 'Canto do 
Piaga., quartih.. poeta sai em defesa doa indicia contra. 
usurpação dos Iir.inco.i 

"Só uma convulsão social poderá, • re-
almente, trazer embaraços e obstácidos 
ao prosseguimento da abertura de-
mocrática.' 
iTaneredo NeveR, 15/4/811 

"O Pais vive em regime democrático e 
deve-se compor com a oposição sempre 
que o interesse nacional estiver em jogo." 
(Brigadeiro Dello Jardim de Matos, ministro da 

Aeronáutica, 17 11 - R11 

"O povo não pode deixar que Figueiredo 
caia do cavalo; ele está realmente 
iuteressado na abertura 

Franciaro Jullgio, ex 11~ la. Ligas Camponesas, 
1.1'7/)11 

/ 
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Painel 
Mais brandos 
Leonel Brizola e Mário Junina deve  

tão presenciar amanhã, em São Paulo 
t o ato de filiação do ex-deputado pedes 

%Wh Mei' Atar de 1 la icei Filho no 1'1 Yr, 
A seção paulista do partido, ao lado d 

ex-pessepistas que Ademar tambêni  
levará para o PDT, organizou o ato d 
tal forma que seja encerrado com uni 
espécie de comício diante de SUA sede 
no centro da cidade. 
Haverá apenas uma diferença: 

discursas, depois de dias tão agita& 
em torno do caso Junina, serão be 
mais brandos. 

A Palavra 
do Leitor 

Sobre a ameaça ao 
mandato de Juruna 

"O Conselho do Departamento de 
História da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciéncias Humanas da USP 
manifesta sua preocupação quanto ao 
encaininbainento do problema que 1)-
loca em risco o mandato do prim iro 
representante das comunidades 
gena ,  no Parlamento, deputado M 
JitrutPt,'' 
Sr. Carlos Guilherme Mote chefe do 

Departamento de I I istória 1. 
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QUANDO iNDIO ERA só MESMO ÍNDIO 
"Se um indivíduo der U77 grito no centro de 

São Paulo, uma radiopatrulha poderá levá-lo preso. 

Se um índio der um tremendo berro no meio da aldeia, 

ninguém olhará para ele, nem irá perguntar por 

que ele gritou. O índio é um homem livre. 
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Houve época em que os índios jul-
gavam ser os brancos "os homens 
do ceu" lkoikua kam kubenl, não só 
porctue-os-via -cantando-  e orando pa-
ra Deus, fazendo gestos com as 
mãos erguidas e os olhos súplices pa-
ra o alto. Acreditavam que os ho-
mens nnham ;Doeres sc,,brenarurais, 
tudo sabiam e possuiam tudo, ti-
nham o dom de eliminar quaisquer 
doencas e que aauela parafernália de 
objetos todos que faziam parte de 
sua bagagem, artigos cuja fabricacão 
não podiam sequer imaginar, só po-
diam, mesmo, é ter vindo do céu. 

Mas, com c passar dos tempos, 
veio á tona a verdadeira imagem dos 
koikuá kam kuben, que aos índios 
trouxe desilusões, ou ao bem dizer, 
um rosário infindo de decepções. 
Quando os viram doentes, cansados, 
violentos e agressivos. A vitrola sem 
tocar porque q..ebrou a corda. O rá-
dio parado, sem transmiti,  mensa- 

gens, pela falta de pilhas novas. O 
barco potente e barulhento reduzido 
à uma simples canoa, qual ubá movi-
-da a remo e--vara-s, porque avanou O 

motor de popa. E. contam-nos, que a 
grande decepção, a que acabou com 
todo o encanto, foi no dia em que os 
índios surpreederam os brancos a 
se banhar no rio e viram que eles ti-
nham umbigos; ali estava a prova in-
correste de que aquelas criaturas 
não eram do Céu e, sim, de outra 
parte distante, estranha e submissa 
da Terra. 

Depois desse tempo, cresceram os 
des;astos, os males ao vindos eram 
bem maiores e piores que o rosário 
comprido das decepcões. 

Os brancos cercavam as aldeias, 
cortavam estradas, ocupavam os 
rios, e queimavam e tomavam suas 
glebas de terra. A maldição que caia 
nos hinos e nas mulheres. 

lbinare, o demónio imbatível fez  

-Orlando Vilas Boas 

correr sangue, mudando a cor das 
águas do rio, acabou com as festas e 
com os  crédulos sorrisos e caminha, 
ainda hoje, gargalhando P pisando 
nos ossos de Uarrá, o pai-grande de 
todos os índios que agora está mo-
rando no alto de Landi, a árvore sa-
grada, qual um duende menestrel 
compondo cancões de saudade, lem-
brando as conquistas passadas e as 
festas bonitas de Idiaço. 

Que é desse tempo longínquo que 
índio era só mesmo índio? 

Tempo de Man ou de Kayapó, de 
comida frouxa, à vontade, privilégio 
da gula sem freio; e na hora do calor 
meridiano, de mormaço impertinen-
te, o deleite vadio sob as frondes do 
castanheiro gigante, o fazedor de 
sombras. indio, corpo forte e pregui-
coso, adormecido em sesta longa e 
macia. 

Que e feito de UereriPo que canta-
va e dançava para afastar pra bem  

longe o espírito de Latani, a divinda-
de do mal. E que tocava a rauta má-
gica na floresta de Aruanã, invocan-
do Canxiué, o Deus do amor e da 
paz? 

Onde encontrar de novo os Anu-
mania, Arupatí, Maritsauá, larumá e 
Auatáta que faziam festas no bian, 
aldeia da bem-aventuranca e Diado-
man, a moca mais bela, anr!ar de ga-
zela e pele de jambo, olhos amendoa-
dos e cabelos longos, que preparava 
no terracr va—,do e ornadc de plan-
tas.-  peixe assado e milho verde, ma-
caxeira e calugí, o néctar dos encan-
tados' 

E os guerreiros de flexas Couradas 
e corrotés rijos, bordunas inquebran-
táveis. Que tinham no rosto as orno-
riras azuis circuladas de branco, mar-
cas tribais de uma raca leal e valente 
que venceu murtas guerras pela paz 
de sua gente? 

E Matucari-Nadi, a velha mãe da 
aldeia remota, que depois das festan-
ças, vinha contar para os curumins 
as míticas histórias? 

"A do Sol que era um índio valente 
que andava com a Lua um índio man-
so. E que um dia, aepois que caça-
ram juntos, a Lua reclamou que o Sol 
tinha ficado com toda a gordura do 
alimento que os do-s iam comer. O 
Sol ficou furioso e arremesso.; a co-
mida quente na Lua, queimando-lhe 
a barriga volumosa, pois ela estava 
cheia. As cicatrizes da queimadura 
ainda hoje aparecem como manchas 
lunares. A Lua contrariada e muito 
triste fugiu da Terra e se instalou no 
Céu. O Sol, sempre valente e perse-
guidor, foi atrás dela, porém, até  

.agora, nunca conseguiu alcança-ta. 
Malogrados os seus propósitos de 
vinganca contra a Lua, começou a 
perseguir os filhos da Terra, de prefe-
rência os que habitavam no nasce-
te. Mandando um calor to abrasa-
dor que os cabelos das criaturas da-
quela região ficaram da cor do fogo. 
Os guerreiros, em represália, atira-
ram muitas flechas ao Sol E ainda 
podemos vê-Ias, são os raios solares, 
ao nascer e ao pôr-do-sol." •". 

Nunca mais foram vistos os arie-
rés, crianças sadias e alegres, como 
pássaros errantes num bosque flor:-
do, que despertavam antes dos albe-
res do dia, na esperança louçã e fa-
ziam apostas, para quem iria ver pn-
meiro Tainá-Rakan, a estrela-
matutina que protege os meninos Ca' 
noeiros, navegantes felizes que nave-
gavam no &lerá kan,--es- águas anrer 
do rio Araguaia. 

Ah! Que é desse tempo longínqua 
que índio era só mesmo índio' 

Onde as promessas para Canxiué 
E os conselhos sábios de Uarrá? 

Só mesmo Uereribó que toca sua 
flauta mágica nas escarpas ásperas 
dos rochedos distantes, muito além 
das florestas queimadas e devasta-
das onde vagueiam os espíritos de 
Auatáta, A rupati, larumá, Anumaniá 
e Maritsauá. 

Dizem que Uereribó com pós uma 
cancão muito triste. Uma nénia, Uma 

endêcha, dessas que têm muitos ais. 
Por não ver mais sobre a Terra, índio 
cue é só mesmo índio. Como foram, 
desde os tempos mais remotos, to-
3o,s-ris seus ancestrais. 

'Também, onde se encontr Uereri-
bo, nunca que chegarão jornais. 



rfmaA-FOGO 
Deputado 

imita ,Juruna 
O deputado estadual I.is 

zi Vieira (I') utilizou-st 
das recentes declarações do 
deputado federal Mário Ju-
runa para novamente acu-
sar o ministro Delfim Net-
to em inflamado discurso 
proferido da tribuna da As-
sembléia Legislativa para 
uma platéia de est infantes e 
professores universitários 
que lotavam as galerias. 
Para o deputado do PT flu-
minense, que era freqüen-
temente incentivado por 
palmas dos assistentes, 
"Juruna disse o que todo o 
povo sabe: que Delfim é 
ladrão". 

Mais tarde, e já mais cal-
mo, Liszt Vieira admitiu 
para os joifnalistas que mio 
dispunha de nenhuma pro-
va da acusação reiterada ao 
ministro do Planejamento, 
mas apenas de "indícios". 
E, embora insistisse em 
que não partira dele a ini-
ciativa de retirar as expres-
sões injuriosas das notas 
taquigráficas, admiti a ¡titi-
la que o discurso ficará 
avir) sem elas.... 

na 
enáveis disposições, no mí-

mpre anormais. 
inha, geralmente conhecida 

democrática", tens a pro-
culo dezoito, o "alfaiate ca-

tornados faceis e acessíve-
desordem que se instala sob 
nininia rainha; o outro par-
arde, a altura de meados do 
ido pela referida desordem, 
téis de ouro, mas com o ob-
a excelsa majestade vaiai-

s que ela, em sua "sabedo-
fomecer-lhe, por intermé-

preciso de liberdade que es- 
o sempre, inevitavelmente 

como bem o atestam as so-
te,acarreta a degradação da-
nsiva e chocante licenciosi-
éncia dos dois espertalhões 
como controlam, colossal 

comunicação, tem conse- 
e a maioria das pessoas,tal 
ue, relatamos de início,pro-
beleza do traje da "rainha", 
mpletamente nua, já o traz 
to pelo tempo que, com ur-
seu estado a necessidade de 
para adequá-lo à moda exi-
a e por sociedade diferentes 
ais foi originalmente conce-
o. 
m os entendidos em modas 
por melhores que sejam os 

dos da confecção, nenhum 
isfatório se o molde básico 
em falhas e erros graves. No 
mos comentando, entre ou-
ada a contradição que se en-
as do tipos os três poderes 
!seira independente e harmó- 

r pessoa razoavelmente sen- 
o fato de, ao assegurar-se, 

lèneia, honestamente não se 

Juruna, e as consequências 
são uma clamorosa evidên- 
s de afirmar, 
boa fé, será capaz de dizer 
fecho do referido episódio, 
uilíbrio harmonioso entre 
o que ensejou a injúria para, 

e se disser, o ir. Junina foi 
roclarnado eleito pela justiça 
do devidamente, passando a 
e acolheu como uma de suas 

termos de harmonia entre 
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Lições do 
episódio Jur 

Jorge Boaventura 
Segundo noticia a imprensa, encerrou-se 

o episódio Juruna com uma "punição" ao autor 
da brutal agressão dirigida aos ministros de Es-
tado, ao presidente da República e aos milita-
res em geral, consistente em censura por escrito, 
encanibiliaita ao referido autor pela mesa da ('a-
mata. 

Naturalmente que, a esta altura, multi-
plicam-se os elogios a tão exemplar iniciativa, e 
a conformidade com a mesma de vez que são 
muitos, numerosos e atuantes, os que seancum-
bem de promover a idéia acerca da beleza des- 

arnibrante dos trajes e da elegância de uma dada 
• ha, entretanto, na reakidade, nua ou má ves- 

tida. 	. 
A imagem que acapamos de fazer, para 

os leitores que não conhetam a narrativa a que 
ela 3C refere,.aparece naquela narrativa como al-
go que se teria passado no reino de monarca mui-
to vaidoso o qual, procurado por dois esperta-
lhões que se diziam habilíssimos alfaiates, dei-
xou-se convencer por eles de que seriam capazes 
de confeccionar-lhe, com fios de ouro, traje tão 
maravilhosamente belo e delicado, que somente 
as pessoas inteligentes e superiormente bens do-
tadas seriam capazes de enxergá-lo. Dali para 
diante, sucederam-se os pedidos de carreteis e 
mais carretéis de fios de ouro e as "provas" da 

- estupenda roupagem, durante as quais o rei, em 
trajes menores, observava os gestos dos esper-
talhões que, fingindo segurar algo entre as mãos, 
elogiavam a maravilha que estariam produzindo. 
De sua parte o vaidoso, despido, para não passar 
por criatura inferior e pouco inteligente, con-
cordava em que tudo, realmente, belissimo. 

A situação ridícula em pouco transpôs 
os muros do palácio e, no dia da grande soleni-
dade pública em que o soberano iria estrear a 
portentosa roupa, o povo se aglomerava nas 
calçadas, ansioso por ver a obra-prima e por 

star a própria inteligência. Afinal,teve inicio 
cortejo, abrindo o qual, o rei, em cuecas, ca-

minliavi, solene, sob pálio digno de sua.  condi-
ção. E eram de ouvir-se as exclamações de ad-
miração pela delicadeza do corte, pelo elegan-
t(ssimo "caimento", pela trama dos bordados, 
de vez. que ninguém queria passar por tolo, 
pouco inteligente ou mal dotado. E a absurda 
situação manteve-se até que uma criança, que 

' do ci.:do -de sua nide obwrvasia tudo, na sinceri-
dade da inocência, afinal quebrou o encanto ao 
enunciar o que todo o mundo estava vendo: que 
o rei estava de cuecas. 

, 	No mundo dos nossos dias há dois "al-
faiates" interessadíssimos em promover a for-
mosura, as i inatacáveis e insubstituíveis virtudes 
de uma dada rainha,tal e tantas. que,fora delas 
mesmo as tentativas de seu aperfeiçoamento  

não passam de con 
nimo suspeitas e s 

A referida r 
como "normalida 
mové-la, desde o 
pitalismo, de ouro' 
is, sobretudo face 
a égide de tão m 
ceiro chegou mais 
século passado, atr 
não tanto por carr 
jetivo de destro 
do-se das facilidad 
ria", se compraz e 
dio do conceito i 
posa, cuja imprecr 
e por toda a parte 
ciedades do ocide 
guete ideal em ost 
dade. E é tal a di 
que, controlando, 
massa de veículos 
guido fazer com q 
como na história 
clame a irretocável 
que se não está 
tão desgastado e r 
gência, indicaria o 
reforma, inclusive 
gida por nova épo 
daquelas para as q 
bido e confecciona 

Segundo diz 
e em alta costura 
costureiros incum 
traje será belo e ia 
não e bom ou con 
do "traje" que est 
tias pode ser apon 
cena em afirmati 
devem atuar de tsr 
nica. 

Ora, qualqu 
saia concorda con 
realmente, indepen 
pode garantir a har 

O episódio 
que ele acarretou, 
cia do que acabam 

Alguém, de 
que houve, no de 
•observância de e 
o poder injuriado e 
depois, "puni-ia"? 

Diga-se o q 
aceito candidato, 
eleitoral e empos • 
integrar o poder q 
partes; portanto, e 
os poderes... 
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Juruna mio pede desculpa 
São Paulo — O deputado federal Mário Juruna 

( PDT-RJ) disse ontem que vai mesmo pedir audiên 
cia ao presidente João Figueiredo, mas não pretend 
desculpar-se por ter pronunciado o polêmico discorri 
que quase lhe custou o mandato. Frisou acredita 
que o "pai da nação" ( Figueiredo) não está com 
raiva dele porque "raiva se tem sb na hora; quando 
ela passa volta a amizade e eu não matei ninguém". 
O telegrama ao Palácio do Planalto será enviado na 
prOxima semana. Desta vez, Juruna disse que vai in-
cluir na conversa o tema da sucessão presidencial. 

Juruna disse também que não daria um cruzeiro 
ao FMI, que "índio jit nasce socialista" e, comentan-
do a insistência dos colegas na Câmara para moderar 
a linguagem e não xingar, assinalou que não faz isso 
---- sob condição: 

Também não podem roubar. Se continuar, eu 
continuo f& ando ate morrer. 

Índios denunciam 
violência policial 
e ameaçam colonos 

Os índios Apurinas, que residem no 
quilinnetro 45 da rodovia que liga a 
capital do Acre ao município amazo-
nense de Boca do Acre, estiveram on-
tem em Rio Branco para pedir pro-
vidências ao governo do Acre contra a 
atitude arbitraria da polícia de Boca do 
Acre, que na última terça-feira der-
rubou e queimou três casas indigenas. 

Como a área conflitada se situa no 
Estado do Amazonas, o governo do 
Acre informou aos índios que nada 
poderia fazer. Os índios permanecem 
em Rio Branco dispostos a fazer re-
presálias contra as famílias de colonos 
que se encontram dentro de suas áreas. 
()s índios Apurinas vivem numa área 
que se encontra um litígio entre a ninai 
e algumas famílias de posseiros do Sul 
do País. 

O conflito que envolveu policiais do 
Amazonas começou quando alguns 
comerciantes de Boca do Acre, que 
alegam ter terras • dentro da área in-
dígena, pediram a ação da policia para 
expulsar os mais de 120 índios da re-
gião. 

• 
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Editorial 

Lições verdadeiras 
de uma falsa crise 

O episódio Juruna, que 
parecia destinado a criar 
uma fratura nas relações 
entre m Executivo e o 
Legislativo, encerrou-se de 
forma a estimular esperan-
ças de que o regime está 
suficientemente maduro 
para absorver crises e 
eliminar tensões. Não há 
dúvida de que o governo, 
na sua totalidade, foi 
agredido pela irrespon-
sabilidade verbal do de-
putado Mário Juruna. 
Raciocínios antropológicos 
à parte, pão há como fugir  
à_jur—de—tuistro: se 
ele é responsável para estar  
no Congresso, deve ser res-
ponsável por tudo o que faz  
o .▪  Desde que Juruna 
estava disposto a retratar-
se, como de fato o fez, ele 
assumia a plena respon-
sabiljdade de desdizer-se e, 
portanto, de anular as 
ofensas que, antes for- • 
inalara. Desaparecia, as-
sim, a causa formal do 
pedido de punição for-
mulado pelo governo à 
Câmara. 

O que, ao longo de toda 
essa querela, parecia des-
tinado a toldar o horizonte 
institucional, era a insis-
tência dos recados, que 
diziam oriundos do Palácio 
do Planalto e do Ministério 
do Exército, dando conta 
de que o governo e os 
ministros militares exi-
giam a cassação do man-
dato do deputado. Criou-se 
a atmosfera do confronto  

ou, para sermos mais 
exatos, do cerco ao Con-
gresso,. E este clima passou 
a justificar a revolta dos 
parlaMentares de opo-
sição. 

IlaSou que o porta-voz 
do ministro do Exército 
desfiz sse esse equivoco e 
que o ministro Leit ão de 
Abret esclarecesse a exata 
posiç" o do governo para 
que a epresentação contra 
o de )utado Junina se 
reduz sse à proporção de 
um p dido de providências 
dn C sa contra falta de 
decor de um de seus mem-
bros. Não se tratava mais 
de ui ia recaida do governo 
nos necanismos psico-
lógic s da repressão nem, 
como se chegou a pensar, 
numa perda de controle 
emocional dos altos es- 
calões do Executivo. 1 

Louve-se, no episódio, a 
serei idade firme da Mesa 
C, st bretudo, da presidên-
cia da Câmara. Em ne-
nhuM momento o depu-
tado Flávio Marcilio 
deixou-se envolver pelo 
clima de intimidação que 
parecia exalar do Palácio 
do Planalto. Ele teve a 
necessária prudência e in-
dispensável coragem de 
conduzir todo o problema 
dentro dos estritos limites 
do Iregimento da insti-
tuição, levando em con-
ta o sentido de urgência 
que a situação reclamava. 
Se agisse muito rápido,  

poderia ceder à impressão 
inicial de que o governo 
não admitia outra solução 
que não a cassação do 
mandato de Juruna. Se, 
pelo contrário, protelasse 
demais a questão, fatal-
mente alimentaria o cal-
deirão de equívocos que 
poluíam a paisagem po-
litica. 

O Pais pode perfei-
tamente dispensar esse 
tipo de crise gerada pela 
incontinência verbal de al-
guns parlamentares. O 
deputado Mário Juruna 
não inventou ,a agressão 
gratuita, a acusação le-
viana, a incriminação in-
juriosa. Infelizmente. ele 
encontrou, no próprio Con-
gresso, professores gra-
duados na arte de acusar 
sem provas. Juruna deve 
ter achado que era "ci-
vilizado" agredir, "man-
dar brasa", difamar. 
Seguiu, nisso, um modelo 
tão antigo quanto o 
próprio Congresso, ao qual 
agregou, apenas, a sua in-
dignação selvagem. 

Passando tudo a limpo, 
ficou a lição de que o Con-
gresso não se deixa inti-
midar, embora não esteja 
disposto a sancionar a 
leviandade ocasional de 
algum de seus membros. 
E ficou, sobretudo, a lição 
de respeito do Executivo a 
um outro Poder, num 
quadro de abertura politica 
que é a marca, para a His-
tória, deste governo. 
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De um aten o analista do episódio Ju-
runa, criticandi todas as analises políticas 
feitas em cima • esse fato: 

— Esse ca o está inserido no quadro 
psicanalltico, 	deve ser entendido, visto 
dessa perspectiva. 
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PACIffil 

Délio:Cacique 
enxóvalhou 
o Córigresso 

Ao tonar   conhecimento. atra-
vés do C RREIO BRAZILIENSE3  
de 27/09/ , das acusações que o 
deputado Mário Juruna i PDT-RJ i 
havia feto na véspera ao Presi-
dente da flepúlilica e a Ministro de 
Estado, o brigadeiro Dello Jardim 
de Matto , Ministro da Aeronáuti-
ca, envioU ao presidente da (lima-
ra deput do navio Marcillo carta 
da qual publicamos trechos em 
nossa edi Ao de ontem. A Integra 
da corres s ndência é a seguinte: 

"Senh r Presidente, 
Tomei onhecimento, pela edi-

ção de 2 de setembro de 83, do 
CORREI BRAZILIENSE, de de-
claraçõe ' atribuídas ao deputado 
Mário Ju na. 

Procu .1 certificar-me da auten-
ticidade das mesmas, antes de 
pronunci• r-me a respeito. 

O dep lado Juruna. com  essas 
•declaraç es, acrescenta agora, ao 
seu acult ra do exotismo, uma fal-
ta de d oro Inaceitável para o 
nível de esponsabilidade que a in-
sensatez e muitos o elevou. 

Jamal deixei o Congresso sem 
resposta, fosse qualquer a acusa-
ção ou d • vida quanto aos meus 
procedin entos, porque creio na 
importán ia da crítica e no valor 
da denü ela, como instrumentos 
legitimo' dos regimes demourá ti-
cos. 

Mas no é esse o caso. o que se 
viu, a en ovalhar as tradições des-
sa Casa, foram as palavras levia-
nas de u irresponsável, atirando 
a esmo e intra honras alheias, am-
parado a condescendência de 
uma piat Ia que precisa quanto an-
tes dizer não a esses espetaculos 
bufos qu atentam contra a digni-
dade da 1 stltuição. 

A cond cão de incho, ou melhor, 
de ex-in io, não é salvo-conduto e, 
muitos enos, garantia de impuni-
dade. 

Quand todos são, ninguém é. 
Assim s ndo, o deputado Juruna 
deve ser instado por seus pares a 
detalhar sua denúncia ou lei ratar-
se dela, orque não) é com loucos e 
oportuni. tas, aculturados ou não, 
que hav remos de encontrar a 
salda pa ao amanhã. 

Cordla mente, 
Déllo ardim de Mattos, minis-

tro da Ae °náutica". 
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Aloysio diz 
que Juruna 
foi iolento 

O lide da maioria no-  Senado, 
Aloysio C aves, disse ontem que a 
decisão e aplicar apenas uma 
Censura a deputado Mário Juruna 
resultou t o equIlibrio da Mesa da 
Câmara do espírito de renúncia, 
compree Ao e tolerância politica 
4 ,o presid nte JOâo Figueiredo e 
seus mini. tros. 

Ao cone enar o tom das criticas 
do deputa o - que chamou o Presi. 
dente e se s ministros de ladrões • 
Chaves as inalou não ser fácil es-
quecer a alunia, classificando o 
pronuncia eido do parlamentar 
de "violen o, descabido e insólito". 

Aloysio haves condenou as pa-
lavras de uruna, estendendo a sua 
critica a o tros parlamentares ao 
dizer: "Sás vozes isoladas, mas 
que causa grandes danos, agri-
dem isola( amente, mas, quando 
chamados responsabilidade, pro-
curam det nder-se em conjunto, 
atrás do e 'cudo da solidariedade 
de seus par s". 

No enten er do líder, Figueiredo 
"reuniu to as as suas reservas es-
pirituais, c rvando-se à decisão da 
Câmara, mbora Inconformado 
com os ata ues de Juruna". 

• 

~1•11•.11 
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Juruna, o humor do antropófago 
INÁCIO ARAÚJO 

( cacique JUIllfla frequenta, de duas 
maneiras, as telas de televisa(); nos 
programas jornalísticos e nos hamoris 
tieoe. Nos primeiros, desfila frases 
ccrtantes e sintéticas, comentando 
quase sempre com pasmo o Brasil-
branco que lhe cabe habitar. 

ante o recrute episódio em (I% 14' foi 
ameaçado de cassação, inúmeros de 
seus colegas parlamentares saíram em 
sua defesa com a teoria de que, por ser 
índio, Juruna é parcialmente incapaz. 
Juridicamente, pode ser. Para os te-
lespectadores, nunca. Nós o vemos 
c.)mo o estrangeiro capaz de nos trazer 
urna visão original. Quando ,Juruna 
passeava de lá para cá com seu celebre 
gravador debaixo do braço, a adocicada 
visão de um povo que miscigena as 
raças e que tem como valores nacionais 

quebra dos preceitos institunios ou a 
cordialidade, se desfez mais ou menos 
• onio nuvem: Juruna, estrangeiro que 
xeol de dx•rdro, fatia um -suo lnoite da 
1141104ln branca e nos lesisbi avo, 1101 .s 
de qualquer outra coisa, que a nittica 
elasticidade ética brasileira existe - 
em grandes linhas • para promover 
um mais eficaz controle das minorias 
étnicas (negros, por exemplo) ou à sua 
pura e simples aniquilação (caso dos 

O Junina de gravador em isinho 
imagem tantas vezes ironizada nos 
canais de televisão 	nos atualizava, 
dramaticamente, com o triste bacluire-
lismo que domina a vida pública pátria: 
domínio onde se fala e fala para mio 

nada. Nós, brancos, já estamos 
acostumados. O índio, não: para ele, a 
palavra é materialização de uma idéia;  

para o bra4co, algo que deve se perdei 
"no éter". Juruna pôs em cena, no mais 
límpido e.,,tilo wsvaldiano, a luta do 
índio eletrônico contra a tradição radi-
ofónica 
(1 principal eciuívoco de Já Soares ao 

satirizar o cacique-deputado em seu 
programa semanal é, sem dúvida, não 
Lei percebido a modernidade de Ir 
runa sua capacidade 	.194. o torna 
uma figura tão própria para a TV — de 
dizer muito em poucas palavras. E um 
personagem em parte humorístico 
porque, ramo os grandes cómicos, nos 
joga de forma inesperada diante daquilo 
que, secretamente, nos incomoda. Ao 
contrário o personagem de Jo Soares é 
chato 	não se dar conta desse 
aspecto e Juruna. Impossível satirizar 
os humo tas. E como não registrar a 
rápida e irtante resposta de Juruna ao 
tipo cria por MS: "Por que de não 
satiriza mbém o Presidente da Repú 
blica?" 	pergunta que ficare res- 
posta Pe goma de humorista 
11 "i'Mil Juronii“ , hIlit 1111plireação pela 

'1'V, iam emete a outro estrangeuri que 
vem de dentro: Antônio Ermirio de 
Morais. Direto e sem sutilezas, tem- 

lios recentemente que o Brasil tem 
um [mia bom e trabalhador, mas uma 
elite — no mínimo — deapreparada 
(poderii dizer predatória sem ser 
granden ente injusto) rada um à sua 
mi iam 	, esses lwrsonagclis desafinam 
o coro dos contentes: lembram que 
nossa n iséria vai muito alem da atual 
crise 	onómica. Sair dela --- a longo 
prazo e de forma consequente -- exige 
no min mo romper com as pequenas, 
cotidianas acomodaçoes a que estamos 
tão ben acostumados. 

--- 
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ARTIGO II 
o 

Junina 
um conflito de 

linguagem. 
Azeirnbuia Leal  

Junina pelo crime de calúnia ou 
difamação, o que seria o caminho 
jurídico natural para ofensas con-
tra a honra; pediram sua punição 
com base no artigo 35, parágrafo 2' 
da Constituição, que pune "procedi-
mento incompatível com o decoro 
parlamentar os atentatório ols insti-
tuições vigente,". Ora, como nenhum 
ministro se confunde ou pode ser 
confundido com "initituições vigen-
tes" resta a hipótese de que estavam 
reclamando contra a falta de deco-
ro, isto é, quanto ao tipo de lingua-
gem. Fosse outra a linguagem de 
Juruna, tudo estaria bem, e eles não 
teriam porque reagir, como aliás 
não reagem a tudo e) mais que a 
imprensa publica sobre assuntos 
que não são a questão ‘'.e terras dos 
patas* hal-Ui-hetes. Seria, portanto, 
o caso, de Juru na comprar um dicio-
nário de sinônimos ou treinar-se na 
linguagem da imprensa. 

Nós, os brasileiros, somos extre-
mamente suscetíveis às questões de 
linguagem. O postulado geral do 
"jeitinho" comanda severamente 
nossa expressão verbal, dos minis-
tros aos jornalistas. Fala-se em "ne-
gócios especiais", em "expurgo de 
índices", em "cosa nostra", em "pa-
cotes", em "nomenklatura". Todos 
sabemos do que se trata. Entre ami-
gos e dentro de casa, os vocábulos 
usados são  outros, MOS não se falam  

palavrões em público. Pode-se dizei' 
o que st queira. Mas, de público, 
imperam os eufemismos, as ameni-
dades; toleima — como os ministros 
reivindi am pudicamente —, o 
decoro. 

Embora os pataxée-hd-hd-holes 
sejam brasileiros, os brasileiros, os 
brasileicos, 08 brasilienaes não so- 
mos 	-hdes... pataxós. Como 
escla rer'et Juruna, atuando COMO 
stal porta voz, para o brasileiro-
índio ndp totalmente capacitado 
nas etiquetas da civilizada selva tio 
Planalto, 'a gente nasce para mor-
rer, para folar e para xingar". "Bo-
ca se usa Ora comer, beber e cam-
bam falar." O que se fala "machu-
ca", "A censura anormal na Câma-
ra, mas não cala a boca de Juruna": 
a única maneira de fazé-lo calar-se 
"/ arrancar a língua". 

Trata-Se, no fundo, como se vê, 
de um conflito entre dois estilos se-
mânticos. Pode cada um pensar o 
que quiser. Isto está permitido. Mas, 
quanto ao falar, impõem-se duas 
linguagens: a que se usa em particu-
lar e a que se utiliza em público. A 
carta de princípios de Juruna quan-
to ao falar neto combina com o léxico 
empregado Pelos demais brasileiros. 
Podemos subscrever tudo quanto ele 
pensa. A gente, de fato, nasce para 
morrer, para falar e para xingar 
Boca se usa para falar. Falar ma-
chuca. O jeito é arrancara /íngua 
Ou engoli-In. Ou maneirá-la. 

Os pataxós-hd-hã-hães conti-
nuam sendo brasileiros; nós deixa-
mos de ser pata,rós há muito tempo, 
embora tenhamos conservado muito 
do... hd-hti-hdes... É uma pena que, 
sendo pataxós hd-hcl-hões na intimi-
dade, de publico continuemos sendo 
apenas... ahn? anh? — anhães?  

e 
e 
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Presidente se queixa de 
que PDS não o defende 
das críticas na Ciiniara 

Breasilla — O Presidente João Figueiredo aueixou-s 
amargamente, em audiências que concedeu ontem, em hora 
ias diferantes, aos Deputados pedessistas Oscar Alves (PR 
I amo Maniata (CE), Fernando Collor de Melo (AL, 
\ elson Marchezan (RS). Ademar Ghisi (SC), António Maru 
sek (PR) e Olv Fachin (RS), da falta de solidariedade do sei 
Partido no Congresso. 

Segundo o Deputado Oscar Alves. um dos integrantes do 
grupo dissidente Participação, o Presidente disse que a 
bancada raio o defende das críticas e acusações que lhe fazem 
'Ia tribuna da Câmara, nem mesmo de denúncias infundadas e 
injustas envolvendo a sua familia. "0 Presidente estava 
amargurado", contou o Deputado paranaense a um grupo de 
,ornalistas. 

No meio da conversa como Sr Oscar Ais es, o Presidente 
i ;guerreio, ainda segundo o parlamentar, declarou que, 
apesar de estar muito insatisfeito com as incompreensões do 
PDS e da Oposição. só deixaria o Palacio do Planalto mono. 
O Deixa ido Oscar Alves sugeriu ao Presidente que se 
empenhasse pela aprovação do projeto de emenda constitu-
aional que institui o regime parlamentar no país. O Presiden-
te. revelou o Deputado, perguntou, irritado, se com essa 
tOrmula teria de demitir os Ministros, como si‘e111 lhe 
propondo Deputados de seu Partido."Bent — respondeu o 
Deputado — O Sr nomearia os Ministros militares e o 
Primeiro-Ministro. Os demais Ministros seriam nomeados ou 
.K111111(10, pelo Primeiro-Ministro, e seriam evitados as crises 
inst aia ror 	O Presidente. disse o Deputado Oscar Ais s, 
anta° decsarou: "Mas o Congresso não aprovaria o parlamen-
Lirismo-. O Deputado contestou, assegurando que apenas os 
onatessisias comprometidos com candidaturas a Presidente 

da Republica votariam contra. Acrescentou o deputado que, 
na sua opinião, a maioria dos oposicionistas votaria a favor, 
-0 Presidente ficou de pensar no assunto" — completou 
1  Nau Abes 

Aos Deputados Adhemar Ghisi, Antônio Mazurek e Olv 
laschim, que estavam acompanhados pelo líder Nelson Mai-
hetan, o Presidente, conforme informações de um deles. 

lamentou as adirem do presidente do Senado, Sr Nilo Coelho, 
iro Gove o o. Citou,* votação do Decreto-Lei 2.024. quando o 
yesidente do Senado teria se comprometido a concordar com 

questac de ordem sobre inexistancia de quorum para 
deliberaça es — por não se encontrar no plenário o número 
mínimo d Senadores, 35 — e acabou decidindo a favor da 
Oposição. recusando-a. 

- O ?residente Figueiredo, segundo o mesmo parlamen-
ha enriçam de passagem o presidente da ('amara, Sr Flavio 
Marcilio, por não ter concordado com a suspensão do 
mandato do Deputado Mário Juruna, Mas o Presidente 
absorveu o episódio, disse o mesmo Deputado. Ele ponderou, 
balista 	disse o Deputado 	que quando t pata ofender a 
honra dele as pessoas sabem usar as palavras. Contudo, 
quando  saa  chamadas a responsabilidade, não conhecem hem 
ri língua. iimo ocorreu no caso do Deputado Mário Imita 

Marcitio se irrita com 
entrevista de Junina e 
diz que "assim não dá" 

Brasília — "Olha aqui, Juruna. Se você voltar a se 
eweder na tribuna ou em declarações à imprensa, quem vai 
tornar a iniciativa de pedir a cassação do seu mandato sou eu. - 
A advertência, em tom irritado, foi feita anteontem, à noite 
pelo Deputado Flávio Marsalio,. presidente da Câmara, ao 
Deputado Mário Jur una (PDT-RJ). 

A reação do presidente da Camara. conforme ele confir-
mou ontem, foi provocada pela entrevista que o Deputado 
Mário Juruna, à tarde, deu após ter recebido censura da mesa 
por ter ofendido o Presidente e seus Ministros. Na entres ista. 
hruna declarou: "O poso sabe que tem Ministro ladroo-. 

Marialto tonto a'àaerriaeilto das &ctaraçoes de 	una 

por volta das 1% e mandou um assessor chamá-lo a seu 
gabinete. Segundo relatou ontem ao Deputado Walben 
Guimarães (PMDB-PR). 2' vice-presidente da Mesa, depois 
de avisar ao Deputado do PDT que tomaria a iniciativa de 
M' licitar puniçao grave, vaso ele reincidis-, mais calmo, o 
Deputado Flávio Marcilio começou a orientado sobre como 
devia se comportar com os jornalistas. 

— Junina -- disse Mardi° — de maneira coloquial 
e ses carniceiros (reterindo-se aos repórteres) ficam lhe oro-

. 
v scando para ouvir você ditar coisas que na o deviam. Hes 
querem o seu couro. Só que quando você fala o que nao deve, 
não é só o seu couro que fica em perigo. É o nosso também, de 
ti fo o Congresso. Somos todos seus miara, más assim MIO 

o 

dit 

IXTULido NidlitNJUrItIla prestou atei çao ao que lhe foi 
d to e respondeu ao presidente da Câmara: "Ta certo". 
Prometeu es tal os repórteres e cumpriu A promessa, pelo 
menos imitem. 

No Rio 

o Deputado Mar ro 11111111:1, enquanto i1gIlitfdilV,1 o (1(1- 

Velnitd01 	 que valha de Bramiu, onde se 
e mimou com o presidente nacional do PMDB, Ulssses 

uimarães. contentou. no Palácio Guanabara. o seu problema 
para se anilada/ar com a lingua portuguesa. Li desabafou: 

--- Papagaio velho mio aprende nada. 
Juruna anunciou que vai pedir uma nova audiéncia ao 

Presidente João Figueiredo, não para se desculpar, "mas para 
c dsrar do Governo Jederal o problema do indio. do trahalha• 

dor, da tome e da [inseria". 
Junina vai insistir. daqui em diante, para que á ('aliara 

deixe que ele fale na lingua uva*. Acha que se estsa 
permissão lhe for conaedida nau Sed MAIIS pivô de novos caia.* 
C imo o que redundou no se ii pedido de puniçáo por todos os 
Ministros. 
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• Antes da crise que envolveu o De !I-
rado-Cacique Mario Juruna, o repre n-
tante fluminense não unha o apoio os 
povos indígenas, apesar de numa lhe ter 
faltado a solidariedade dos zuvantes. 
• Agora, Juruna conseguiu unir em to no 
de si as diferentes tribos. 

• lima hçáo para o homem branco do 
Planalto, combatido pelos dissidentes do 
PDS e em difi(uldades para obter o 
senso dos presidds:. 1,t, is, 

• 
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Senador ouve ( 
sobre episódio 

esabafr 
uruna 

• 

Da sucursal • 
do correspondente 

"A gente às vezes fica meio 
largurado, mas tem que com 

1.1.!-ender". O desabafo, segundo o 
seaador Octávio Cardoso (PDS-RS), 
foi feito pelo presidente Figueiredo, 
ao comentar o episódio envolvendo o 
deputado Mário Juruna (PDT RJ) e 
a decisão da Mesa da Câmara que 
negou a pena de cassação do manda-
to do parlamentar pedida por todos 
os ministros de Estado. 

O senador, que teve ontem urna 
aulliencla com o presidente da Remi- 

disse que o general Figueiredo 
lanienton ainda que políticos do 
PDS nem sempre tomem a Iniciativa 
de defender o seu governo, quando 
surgem ataques no Legislativo por 
parte de parlamentares oposicionis-
tas. Octávio Cardoso afirmou ter 
contraposto a Figueiredo que os polí-
ticos do PDS nem sempre possuem 
ins,  rumentoa pai a tomar a itefesa do 
to.‘(.1410. 1)Ct 4 ICSC011tirell 4'111 kl ii Of 
das materia.s do Executivo. 

Durante a audiencia, o senador 
chutou a postura do Executh, o de 
respeito à decisão da Mesa da Cama-
ia, ernbrando ao presidente da Re-
ptil atra que isso só foi possível gra• 

à a oertura política promovida 
pe 1 próprio Figueiredo. 

noticiário diário do Minis terio 
da .keronautica, editado pelo seu 

!r4i de Relações Públicas e devi-
nde Ii it0 Pilblie0 interno, publirou a 
(ml gra da carta que o :Ministro I agiu 
Jardim de Mattos enviou au pre;a- 

dente da Camara, Flavio Martino, 
criticando os termos do pronuncia-
mento do deputado Mário Juruna. 

Na cai ia, Délhi afirma que o par-
lamentar, com suas declaraçOes, 
-acrescent agora, ao seu tic ui t urado 
exotisrno, ma falni de decoro ina-
ceitável p a o nível de responsabili-
dade a qu a insensatez de muitos o 
elevou". 

O mini tro observa que "quando 
todos são, ninguém e", referindo-se 
às declara óes de Juruti* de que to-
dos os m nistros "são ladrões". E 
acrescenta "Assim sendo, o deputa-
do Mário J runa deve ser InAado por 
seus pares a detalhar sua denuncia 
ou retratar se dela, porque não é com 
loucos e portumstas, artilturados 
OU não, qu haveremos de encontrar 
a salda pa a o amanhã". 

Em M gi das Cruzes, o vereador 
peernedebi la José AntOnicr de Fi-
gueiredo C ria acredita ter enrolara-
do mi foi mula mágica para resolver 
evein tipis problemas que venham a 
ser causad )5 pelo deputado Mário 
Juruna. Ar ós "uma pesquisa feita a 
uivei clenti leo", e tendo reco: rido a 
"postulado • antropológicos ', Carta 
concluiu q me, assim como existe o 
'Fribunal Miar para punir crimes 
militares, e tribunais religiosos para 
Julgar os elérigos, deveria existir 
também 4i .4 ••Cottrieltto 414! 	'..tei- 
yties", fon ado pelas lideranças indí-
genas, par decidir sobre a sorte do 
ilidiu inrrat r Depois de apresentar 
a Cá [Mini Municipal moçAo 
sentido, ele foi convencido a retirar a 
sua sugest O. 
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A CAMINHO DO PDT 
Após passear com o deputado Mtirio 
Juruna pelas ruas de São Paulo (foto) 
e com ele almoçar, o ex-deputado 
Ademar de Barros Filho formalizou 
sua filiação ao PDT, em uma festa-
comício" realizada no início da trite, 
em frente à sede do partido, na rua 
Major Quedinho. O ato contou con a 
presença do governador Leonel B izo-
la, que finalizou seu discurso coi a 
frase: "Vamos juntos que a coisa v 
como dizia o velho Ademar. No res- 

taurante, Jurutut declarou ao repórter 
Alexandre Kadunc que "índio nunca 
estudou socialismo e pratica socialis-
mo antes de branco ter chegado 
aqui". Admitiu que, o presidente Fi-
gueiredo poderia estar magoado com 
ele após o episódio que culminou com 
a censura do deputado pelo Congres-
so. "Mas zanga vai passar quando .1u-
runs falar de coração aberto", 
completou. 

PÁG. 4 
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em idioma Xavante aquilo que ele 
disse em ortuguês na (limara dos 
Deputados e que tanto ofendeu o 
comando dretivo do Pais. O cacique 
comprimiu os olhos e deu-nos um 
pito: "Na corta o que Juruna ta 
pen.sando". E prosseguiu inflamado: 
"A. nossa trra foi roubada. Era do 
índio. Quem roubou terra de índio é 
branco. Quem roubou comida de 
índio é branco. No Canadá índio pode 
andá 40 mil quilómetros e no Brasil 
índio não 	e visita aldeia vizinha. 
E tudo lei e branco contra o índio." 
Pcrguntado se ele mantinha algum 

contacto com os índios norte-
americanos, Juruna confirmou: 
"Sim. Incho lá também é sofreste*, 
mesmo andando de caminhão pe-
queno (pi 
América 
pelo brune 
port ugués." 
O ex-prefei 

Ramos, inc  
exemplo do 
Unidos, o ir 
que suas ter 
demarcadas 
mando indí 
"Até podia 
confusão. II 
cabeça de 
deixa mais 
acha que o 
Brasil é de índio . 
E num fôlego só, Mário Juruna 

prossegue: '}Indio no Brasil é consi-
derado de 
quando bra 
era grande. 

* 

k-up). Em todo resto 
tina índio é explorado 
. Pelo espanhó. Pelo 

o de Porto Alegre, Mário 
ga de Juruna se, a 

ue acontece nos Estados 
dio brasileiro preferiria 
as fossem corretamente 
obedecendo a um co-

ena. Juruna responde: 
é. Mas aqui fali, muita 
anco gosta de confundi 
dio. Mas índio não vai 
O governo brasileiro 

rasil é dele. Mas não é. 

menó (menor), mas 
o aqui chegou índio já 
Branco inventou tutela 

Juruna invoca a orça dos seus ancestrais 
Quando o garça° caracterizado de 

gaúcho serviu o primeiro "naco" de 
carne do clássico rodízio, o deputado 
Mário Juruna comentou: "Gosto 
mais de carne de capivara". O 
cacique xavante comeu até se fartar 
e só abria a boca para mastigar. Já 
satisfeito, olha firme para o repórter 
da "Folha": "Bonito teu boné', O 
gravador é acionado, a luzinha 
vermelha se acende e a cabeça do 
solerte indígena também. Se a maio-
ria está pensando que Mário Juruna 
está meio frouxo depois da tremenda 
gritaria que o envolveu, ledo engano. 
A atração que ele sente por grava-

dor já é antológica e está intacta. 
Mário junina verdadeiramente não 
tem osso na língua. Repsaeluziremas, 
sem correção gramatical, ou 
pronominal, as palavras despejadas 
em cascata,-  espumante pelo fortís-
simo personagem, que faz emanar de 
sua pessoa, poderosa energia: 
"Quando Juruna fala, ancestrais 
também falam. Vocês não estão 
vendo eles. Mas tá tudo aqui". 

Pito 

Juruna cotrieçatt á se inflamar em 
plena restatitante, galvanizando a 
atenção de todos os clientes e solici-
tamos a ele que, se possível, falasse 

para prova ue índio é criança, que 
mdio é bebo, que índio não sabe o que 
faiz. Branco não qué reconhecê que 

índio é adulto, que é ser humano. 
Estatuto do Indio diz que índio não é 
capaiz. Como não? Eu sou capaiz. Eu 
sou chefe de comunidade. Eu sou 
capaiz. Branco só qué trata índio 
corno bijeto (objeto)". 

FM e ~mut 

E ai Juruna entra no terreno 
económico e proclama: "Se eu é 
presidente do Brasil não pagava nada 
pró fimiu (FMI) e não deixava nunca 
mais estrangero levá dinheiro e ouro 
de nas para sua terra, deixando nóis 
sem nada. Branco inventa muita lei. 
Branco todo dia inventa lei. Indio só 
inventa uma veiz e vale prá sempre". 
Num rápido intervalo, para um gole 
d'água, enquanto a fita do gravador é 
virada, Juruna confirma que vai 
voltar a falar com o presidente 
Figueiredo. "Mas será que ele não 
está zangado com você, Juruna?". 
"Acho que sim. Mas zanga vai passa 
logo quando Juruna fala de coração 
aberto." E com o gravador já em 
rotação, o cacique manda bala: 
"Indio é tutelado pelo branco e 
branco é tutelado pelo militá" (risos 
na mesa). Branco sabe muito pouco. 
Branco não fala com natureza, índio 
sim. Indio nunca estudou socialismo 
e pratica socialismo antes de branco 
ter chegado aqui. Indio estuda com 
natureza e branco mata a natureza. 
Como branco pôde sabe mais do que 
índio?" 

E já no cafezinho, Juruna criticou 
Flávio Cavalcanti: "Juruna não vai 
no pograma deste hóme que é amigo 
demais de quem manda lá em cima". 

A . K . • 
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Juruna capitaliz 
ingresso de Acli

Ariov

ntaSt
os 
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festa do 
no PDT 
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São Paulo — Com elogios as 
Forças Armadas e ao Presiden-
te Figueiredo, cujos "propósi-
tos democráticos" disse reco-
nhecer, o ex-Deputado Adhe-
mar de Barros Filho, que se 
destinou do PDS, ingressou on-
tem à noite no PDT, durante 
concentração popular de 1 mil 
500 pessoas, no Centro de São 
Paulo. 

O Governador do Rio de 
Janeiro, Leonel Brizola, e as 
principais lideranças nacionais 
do PDT estavam presentes, 
mas a festa foi capitalizada pelo 
Deputado Mário Junina (PDT-
RJ), o mais aplaudido. Os po-
pulares gritavam, em coro: 
"Juruna tem razão". Em seu 
discurso. Juruna observou que 
"infelizmente quase uontei eu 
cassação contra Deputado Ju-
runa. Mas com aquele que é 
contra povo, que faz roubalhei-
ra, nunca acontece nada." 

Aliança renovada 
Sob aplausos, a candidatu-

ra do Governador Brizola à 
Presidéncia da República foi 
lançada várias vezes. O Depu-
tado Juruna lançou a do ex- 

Adhernar de Filho 

!reputado Adhemar e Barros 
Filho para Governad ir de São 
Paulo, em 1986. 

No palanque — montado 
no Viaduto Major 1 uedinho 
— havia um grande 	er do 
ex-Governador Adh mar de 
Barros (pai do ex- eputado 
que se filiou ao PDT ao lado 
do ex-Presidente Get 'lio Var-
gas, selando um acor político 
em 1950. Na parte e baixo,  

outro poster, com o Sr Adhe-
orar de Barros Filho cumpri-
mentando o Governador Cri-
zola. O ex-Deputado justificou 
seu ingresso no Partido corno o 
"reencontro de ver tentes popii 
lares com raízes na história da 
República". 

Adhemar disse que decidiu 
sair do PDS "quando o Gover-
no se afastou do pova,.que está 
hoje aflito e desesperançado. 
Hoje, para ficar com,o povO, é 
preciso estar na Oposição,r 

Último orador do cornícin, o 
Governador Leonej. .Briila 
afirmou que o PDT se tornara 
"invencivel" em São Paulo, 
com a entrada de Adhemar de 
Barros Filho. Acrescentou que 
a adesão representa -"a união 
do piso trabalhador. com  a 
classe média". 

Antes de Brizola, o Senador 
Saturnino Braga declarou: 
"Está nascendo o novp Prési-
dente da República, Leonel 
Brizola, no Palácio do Planalto 
para comandar o Brasil." Bri-
zola, porém, afirmou que quer, 
antes, organizar o Partido, 
"mas que irá com o povo até o 
fim". 
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SÃO PAULO — O epu-
tado Mário Juruna ( DT-
RJ) confirmou ontem que 
vai pedir audiência ao 're-
sidente João Figuei edo, 
mas não prete de 
desculpar-se pelo disc rS0 
que pronunciou na C ma. 
ra. 

— Acredito que o Pai 
Grande (Figueiredo) 
disse — não está com r iva 
de Juruna. Raiva só n ho-
ra; quando passa, vol a a 
amizade e eu não 	atei 
ninguem. 

Junina disse que o ele. 
grama ao Palácio do 'Ia-
nalto será enviado na •ró-
xima semana e que d sta 
vez vai incluir em sua on-
versa com Figueired o 
problema sucessório. 

— Ele deu um pass na 
abertura ao deixar as lei-
ções nos Estados. Q cru 
conversar com ele ara 
continuar e deixar as lei-
ções de Presidente pa ao 
povo. O povo é que abe 
quem quer para Presid nte 
—disse. 

De camisa esporte, en-
tado entre o Diretor do Ba-
nerj, Virgílio de Coes, e o 
ex-Deputado Adhemar de 
Barros Filho, num alm iço 
na churrascaria F:d ar-
do's, Juruna conver 'ou 
muito depois de comer. De 
madrugada, quando she-
gou, ele se perdeu dos a I-
gos e não dormiu. O 
cacique-deputado sabor ou 
três rodadas de churra co,  

repetiu três vezes a lingui-
ça e descartou o galeto. To-
mou água e guaraná. 

As Unas perguntas que 
respondeu disse que não 
daria um cruzeiro ao FMI, 
que "indio já nasce socia-
lista" e, comentando a in-
sistência dos colegas na 
Câmara para moderar a 
linguagem e não xingar, 
assinalou que faz isso sob 
condição 

— Tambem não podem 
roubar. Se continuar o rou-
bo, eu continuo falando até 
morrer. 

Sobre a Fundi, afirmou 
Junina: 

— Autoridade da Funai 
vive no mesmo saco, mes-
ma panelinha. Funai não 
tem moral porque é com-
prometida com branco. 
Não se pode fazer roubo de 
terra de indio. Homem la-
drão é branco; homem pi-
careta é branco. Indio, na 
tribo, não conhece corrup-
to, subversivo, inflação, la-
drão. Não vou chamar ho-
mem de gato. Aqui no Bra-
sil, homem branco não 
quer ouvir a verdade. Não 
é 20, é meia dúzia, esse pes-
soal comprometido com 
FM Nova York e Paris. 
Rouba o suor do povo em 
terra do povo. 

O cacique Mário Junina 
condenou o Estatuto do In-
dio, que considera os 
indígenas "relativamente 
incapazes" e sem maturi-
dade 
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OS ÍNDIOS A urina, que vivem na re-

gião do Boca do cre, no sul do Acre, estão 
novamente em c nflito com posseiros da 
região desde terç -feira, quando três casas 
dos índios foram ncendiadas. O Conselho 
Indigenista Missi nário (Cimi), teme que 
ocorram mortes na área, para onde a Funai 
já solicitou o reto ço da polícia. 

• 

• 
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As razões de Mário Juruna 
ORACY NOGUEIRA 

p ara se aquilatar a importância 
de se preservar o mandato 
parlamerd.::.-  do índio Mário 

Juruna, convém tecer considerações 
Sobre sua dupla representação e 
sobre sua situação cultural. 
Em primeiro lugar, Juruna e um 

dos remanescentes de uma população 
nativa que, há quase cinco séculos, 
vem sofrendo um impiedoso genoci-
dio,loosrte do conquistador bran-
co. Expulsão de suas terras, espoli-
ação, escravização, estupros, assas-
sínios, doenças, destruição de seu 
habitat e de sua cultura, enfim, todas 
as desgraças que os homens podem 
infligir a seus semelhantes, compõem 
a experiência de vida dos índios, 
desde a chegada do conquistador 
europeu; e não são apenas leni 
branças esmaecidas do passado, unia 
vez que as gerações atuais de nativos 
continuam expostas à toda sorte de 
desventuras. 
Na verdade, a situação das popu-

lações indígenas é, atualmente, mais 
desesperadora que no passado, visto 
não mais haver, no território naci-
onal, espaços ainda não devassados e 
não vistos pela expansão de-
mográficã' e econômica da população 
não indígena, onde se possam isolar. 
A sociedade nacional desenvolveu 

dispositivos culturais ou ideológicos 
para se insensibilizar ante as des-
graças dos indígenas. Assim, criou-se 
o estereótipo do índio agressivo, 
cruel, indolente e com quantas qua-
lidades negativas que pudessem jus-
tificar sua dizimação. A própria 
história oficial do Brasil e da Amé-
rica abre-se com o capítulo sobre a 
"descoberta", deixando subentendido 
que os indicie' não contavam como cente de brasil 
seres humanos, contribuindo para índio é um dos 
sua coisificação — sua transfor das mudanças 
mação em obstáculo aos desígnio nacional vai pa 
"civilizatórios" do branco, equipa A proteção às 
rável aos animais ferozes e à própria não apenas no 
floresta intransponível. O horror a( mas por toda 
indio e a dendrofobia são elemento: expansão da Eu 
xifópagos da cultura nacional. 	tes últimos cmn 
Mais de um século e meio após i justaposição de 

separação de Portugal, com Juruna e invasoras, aléi 
pela primeira vez, o Brasil tem un tivo de ordem 
representante político indígena a si respondente à 
dirigir a toda a sociedade nacional - servação do pa 
e de certo modo a toda a humanidadi material (locou); 
--em nome de sua gente massacra Os povos prel 
da. Seu açodamento e sua inconti culturas própria 
iiência verbal são explicáveis pel dos alterna tiv 
secular represamento de ressenti humana e são 
mento que precedeu sua ascensão saber sobre a 
cena nacional. Com  ele, pela pri fauna e os feries 
meira vez a sociedade nacional tem (— até há pouco 
índio como interlocutor não subal ciência ocidenta 
terno, o que é irrecusavelment( portãncia esta 
saudável para ela, pela autocrítica a reconhecendo. O 
que é levada pelo modo desinibido exemplo, vive 
desenvolto, por que é chamada à falesemdestrui-la, 
pelos séculos acumulados de injustnuito que aprender com o seu 
taça contra sua gente. 	 preservacionismo. 

Por sua condição de índio e por sua 
auto-identificação, Juruna é um re-
presentante genuíno do segmento da 
população nacional de que faz parte; 
e representante não apenas no sen-
tido de delegado mas também como 
símbolo que representa esse seg-
mento demográfico na consciência 
nacional. 
Além de representante da população 

indígena remanescente, Juruna 
também o é daqueles brasileiros que, 
independentemente de sua genealo-
gia, se identiflearn com a causa 
indígena e propugnam pela preser-
vação dessa po ulação e pelo res-
peito aos seus 4lireitos, A sensibili-
zação de um ntlmero sempre cres- 

iros pela causa do 
intomas das profun-
r que a sociedade 

ando. 
populações nativas, 
erritório brasileiro, 

parte em que a 
opa Ocidental, nes- 
o séculos, levou à 
pulações indígenas 
de ser um impera - 

fica, também cor-
ecessidade de pre-
rimônio cultural e 
mito da humanidade. 
trados, com suas 
, representam mo-
os de existência 
epositários de um 
tureza — a flora, a 
enos meteorológicos 
menosprezado pela 
, porém, cuja im-
em cada vez mais 
índio brasileiro, por 
e da natureza viva, 
ndo a humanidade 
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Nesta fase da História, em que se 
está desenvolvendo uma consciência 
cada vez mais intensa e generalizada 
dos efeitos ecológicos catastróficos 
da expansão do capitalismo, a con-
dição de guardiões ecológicos passa a 
ser um novo argumento em favor dos 
grupos indígenas com apelo ao 
egoísmo esclarecido de segmentos da 
população não indígena. 
Quanto à situação cultural de Mário 

Juruna, não conhecendo sua biogra-
fia, apenas poderei fazer conjeturas 
com base em suas manifestações de 
domínio público. 
Em primeiro lugar, ele é membro 

de um grupo em aculturação e 
desculturação, dois processos con-
vergentes, porém, distintos. O pri-
meiro consiste na troca de elementos 
culturais entre grupos em contato, 
troca que tende a ser asaimétrica, 
uma vez que o processo é desenca-
deado pela penetração de represen-
tantes de um grupo invasor no 
habitat do grupo indígena. Este, 
coiro tradicionalmente tem ocorrido 
no Brasil, é levado a perder sua 
língua, sua religião, seus costumes, 
enfim, sua cultura, e a substitui-la 
pela do invasor. Isto implica, na 
melhor das hipóteses, em perda de 
autonomia e de auto-respeito pelo 
grupo indígena. Tal processo abre 
caminho para a destribalização, isto 
é, para a dispersão e perda de 
auto-identificação pela população 

11A 
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indígena. E a caboclização do indí-
gena, sua transformação em camada 
subalterna da população rural, des-
tituída da terra e dos recursos de 
sobrevivência do indígena e, conse-
quentemente, à mercê das donos da 
terra. 
Há anos, o antropólogo Roberto 

Cardoso de Oliveira caracterizou o 
índio destribalizado como "a verda-
deira consciência infeliz". 
Para se ter uma idéia dos efeitos da 

destribalização basta contrastar o 
hIgido, robusto e enérgico índio tribal 
com o caboclo desdentado, desnu-
trido e maltrapilho. 
A deculturação consiste na perda 

sem compensação de elementos cul-
turais. E o empobrecimento cultural 
pelo desaparecimento das condições 
em que os elementos culturais eram 
operacionais. Assim, privada de um 
território para a perambulação, rico 
de fauna para a caça e pesca e de 
flora para a coleta de frutos e de 
outros recursos vegetais, e forçada a 
uma vida sedentária, uma tribo está 
irremediavelmente condenada à de-
culturação. 
Na prática, os efeitos da acultu-

ração e da deculturação tendem a se 
confundir. Em •geral, o caboclo é um 
índio aculturado, isto é, que foi 
levado a adotar a cultura do branco; 
e deculturado, porque perdeu 
elementos da rica cultura tribal sem 
lograr acesso a elementos corres-
pondentes da cultura do dominador. 
E possível que na personalidade do 

índio Juruna haja sequelas dos pro-
cessos mencionados. Entretanto, o 
fato de falar bem a língua de seu 
grupo e mal a dos brancos sugere que 
foi socializado em condições de 
autonomia cultural, o que é reforçado 
pelo orgulho-  com que ostenta sua 
identidade étnica. E. possível, tam-
bém, que sua participação em ambas 
as culturas — a tribal e a do branco 
— tenha resultado ou venha a 
resultar, segundo a reflexão de 
Simmel, na dupla perspectiva do 
próximo e do distante que distingue 
OS indivíduos que viveram em mais 
de uma cultura dos que sempre 
viveram na mesma cultura em que 
foram socializados. Ainda bem que os 
parlamentares brasileiros tenham 
tido o bom senso de não nos privarem 
das admoestações que ainda nos 
poderão advir desse desenvolto 
transculturado! 

0111ACY NOOUIDINA • pf °Nua.  Mulo, d• Socoologick • 
akniropologio do Una..rsodod• d• Sôo Paulo • autor d• 
rátio1 irabolhos nessu. 
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Cineasta 
leva Juruna 
para a tela 
Envolvido por um clima 

de tensão que poderia cul-
minar no confronto entre 
Legislativo e Executivo, o 
julgamento do ex-cacique 
Xavante 1eputado Mário 
Juruna ( DT), em breve, 
será exibido nas telas de 
cinema. germano Penna — 
diretor dá filme S argento 
Getúlio —, de passagem por 
Brasília para participar de 
um ciclo de palestras sobre 

i, Cinema no Processo Social, 
' deixou-se guiar pelo impul-
so e invadiu o Congresso 
Nacional para documentar o 
affair Juruna. Em entrevis-
ta exclusiva ao JBr, o ci-
neasta fala, entre outTas 

' coisas, do que o levou a 
registrar o acontecimento 
de sua posição diante d 
problematica indígena e 
seu trabalho cinemato 

áfico (Página 12) 
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[Empresa nega 
questão com 

índios guaranis 
A vistoria realizada na semana 

passada por representantes da Se 
cretaria da Agricultura, Polícia Fe-
deral e Sudelpa na área de proprie-
dade do grupo Peralta, na praia de 
Boracéia, "não investigou a invasão 
de terras dos índios guaranis, pois 
seu objetivo foi verificar in loco se a 
execução do projeto agropecuário 
estava sendo feita conforme a autori-
zação expedida pelos poderes com-
petentes" segundo Armando Jorge 
Peralta, líder do grupo empresarial. 

Preocupado com as repercussões 
da reportagem publicaca por O Esta 
do, na edição do último domingo, 
Armando Peralta disse que "os In- 

os não estão e nunca estiveram em 
áreas da Boracéia pertencentes ao 
grupo" e atacou políticos do Litoral 
Norte e o Ceigro de Trabalho Indige-
ni_ ,sta formado por professores e ah-
infizislogos da USP "Acobertados 

sob o manto de defensores de direi-
tos indígenas, eles estão pretenden-
do apossar-se de extensa área abran-
gendo parte da Barra do Una, da 
Juréia e da Boracéia", atualmente 
sub iudica. 

Peralta disse que o "aldeamento, 
cuja área não excede a 5 alqueires", 
localiza-se totalmente em terras de 
propriedade dos sucessores de José 
)Bastos da Silva, no bairro da Juréia 

"portanto, fora de nossas divisas". 

Segundo ele, a médio prazo, o 
.grupo Peralta não pretende implan-
tar nenhum projeto imobiliário Afir-
mou que nos terrenos pertencentes 
ao seu grupo, 'cerca de 1.800 hecta-
res de área plana" estão sendo im-
plantados dois projetos agropecuá-
rios. O maior, numa extensão de 200 
hectares, localiza-se no distrito de 
Bertioga, Santos. O menor. de 50 
hectares, no distrito de Mar estas, 
São Sebastião, encontra-se paralisa 
do em razão de uma liminar, "já que 
parte dessa área está sendo judicial-

1 mente questionada pelos índios". 

cf;  

Líder pataxó denuncia 
expulsão de índios na BA 
BRASÍLIA — Os caciques escolhidos 

pela Funai para a área dos patax ós 
hã-hã-hães de Barreira Velha, sul da 
Bahia, estão expulsando algumas 
famílias indígenas que vivem na 
reserva. A denúncia foi feita ontem 
pelo líder Firmo que teme o surgi-
mento de um novo conflito entre os 
pataxó, a exemplo do que ocorreu em 
junho passado na reserva Caramu-
ru-Paraguaçu, quando o índio Higino 
matou o cacique Edísio. Disse ainda 
Firmo que 18 famílias já foram 
expulsas. 

Esta denúncia, entretanto, é con-
testada pela Funai. Segundo infor- 
m 	 sessor de imprensa, 

"alguns índios de 
a decidiram ocupar 

uma nova área, conhecida como Una. 
A área não e indígena". Os índios, 
disse ainda o assessor, "estão sendo 
insuflados por pessoas estranhas, 
ligadas às entidades de defesa e que 
serão retiradas de Barreira Velha 
após as investigações". A Funai nega 
também autoridade ao índio Firmo, 
dizendo que ele "se auto-intitula 
cacique, mas não foi eleito pelos 
índios". 

De acordo com informações de 
Firmo, as famílias expulsas fazem 
oposiç ão aos caciques escolhidos 
pela Funai e "agora não podem mais 
ficar na reserva". 

Funai e Itaipu acusadas 

'CASCAVEL — A Pastoral Mis-
sionária da Diocese de Foz do Iguaçu  
bticializoh ontem denúncias que vi-
nham sendo especuladas há vários 
dias, de que a Funai e a empresa bina-
cional de Itaipú estão tentando depor-
tar parte da tribo Avá- uarad insta- 
lada na região (12 	a osa do Ocoi 
município de São Miguel do Iguaçu, a 
beira do lago ("e Itaipu. A mesma 

; denúncia foi 	esentada na As- 
sembléia Legislativa do Paraná, por 
deputados e repti,--titantes do Cani e 

; Comissão Justiça c Pw. da Arquidio-
cese de Curitiba 

/( Funai é acusada iambém de pro-
vocar divisões entre os membros da 
tribo (seriam 25 familial.. no total), , 
discriminar alguns no direito à ocupa-
ção da terra e até mesmo instituir re-
gime militar entre os hijios. criando 
"patentes" de capitão, tenepte, sar- 
gento e outras. /.-F ipt)/ f 3 
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Janio de Freitas 

A origem de Jur 
Três componentes da situação bra-

sileira que se interligam, nesse 
momento, de maneira indissociável, 
constituíram as razões imediatas da 
iniciativa de atribuir a uma frase do 
deputado Juruna valor idêntico às 
conquistas da abertura. Tais com-
ponentes são os negócios realizados à 
sombra protetora do governo; o uso, 
ainda que limitado a uma parte da 
imprensa, da liberdade de infor-
mação e, fechando a corrente, o jeito 
indomável da sucessão. 
Mesmo sob pena de violentar a 

necessidade (e facilidade) brasileira 
de esquecimento rápido, que já 
esfuma çou um caso desta semana 
como se a ação do tempo o tivesse 
erodido, a permanência intacta da-
queles três fatores associados no 
episódio Juruna justifica a hipótese 
de que vale esmiuçá-lo. E até menos 
para examinar o que se passou do 
que com vistas a atos presentes e 
futuros. 
A observação da cronologia do caso 

Juruna quase dispensaria acréscimos 
ulteriores à simples rememoração. 
No último dia 26, segunda-feira, 
escapolem da Justiça indicações, 
ainda sem pormenores, de que o 
processo da Capemi iria em breve 
ferir o âmago do governo e do setor 
mais incivil do "Sistema". Se mesmo 
onde o "Sistema" não tem o menor 
interesse os seus agentes sempre 
metem o bedelho, a medida judicial 
em um processo que o envolve por 
certo já estava, naquela segunda-
feira, fotografada, taquigrafada, ra-

diografada e revelada aos interes-
sados do Planalto e adjacências 
inquietas. Chegava, pois, concomi-
tantemente à informação a um coa-
bitante do Palácio, o ministro Delfim 
Neto, das palavras que Juruna lhe 
dirigira na mesma segunda-feira, 
precipitando-as em extensão a todo o 
Ministério. 
Conjugados, de início, apenas pelo 

acaso, os fatos não mais se separa-
ram. Com  a pressa de quem deseja 
antecipar-se enquanto é tempo, na 
terça-feira o Planalto se lançava à 
convocação dos ministros a se mos-
trarem espontaneamente indignados 
com o parlamentar índio que errara, 
no dizer distraído do próprio líder do 
governo, Nélson Marchezan, ao 
generalizar suas acusações. 
A antecipação preventiva do 

Planalto frustrou-se, porém, ao Con- 

a e outras origens 
fitar com a decisão do curador da 7a  
Vara de Falências e Concorda tas do 
Rio de também antecipar, para 
aquele mesmo dia, o anúncio do seu 
pedido de indicia ção de 13 pessoas no 
processo da Capemi. Entre elas, :um 
filho do Presidente e parentes do 
comandante militar do Planalto, que, 
àquela altura, pregava a 200 oficLais 
teses nada surpreendentes se consi-
deradas suas origens. Ou propósitos. 
O deputado Juruna já re,”ibuiu aos 

que lhe deram o voto. Sua lcusação 
levou o governo a adotar co lo bom 
um pretexto que era apenas o .ias à 
mão. Índio, símbolo das miplrias 
ultrajadas e da mais ultrajada 'das 
minorias, Juruna acentuou às vistls 
gerais a desproporção entre o seu,ate 
e a reação, assim suscitando a 
imediata suspeita de que a cobrança 
pretendidamente moral funda vã-se 
em objetivos descomprometidos 
desse valor. 
O excesso de artificialismo da crise 

instaurada pelo Planalto, no entanto, 
assentou-se em motivos autênti.cos. 
Todos, uma vez que a crise não levou 
aos resultados que a inspiraram, 
ainda prevalecentes. 
O primeiro desses motivos é o‘j.uso 

da liberdade de imprensa para a 
publicação de notícias e comentários 
sobre a corrupção. Daí que a ;pri-
meira meta pretendida fosse o cer-
ceamento à imprensa, q0 alguns 
julgavam possível pela decretaçãn do 
Estado de Emergência em n áreas 
determinadas e com a justificativa 
do controle das reações urbanas a 
medidas econômicas mais duras. 
A partir deste cerceamento, 

criavam-se condições para purificar 
o noticiário também da sucessão. Na 
verdade, a difusão de notícias pão 
tem sido discriminatória, mas o 
conteúdo do noticiário, desde a li-
cença do general Figueiredo, .tem 
servido muito mais às pretensões do 
vice-presidente Aureliano Chaves, do 
que às do ministro Mário Andreazza, 
por motivos conhecidos. 
A atribuição do episódio Juruna a 

uma "crise de mau humor do Presi-
dente", como têm pretendido alguns 
pedessistas, não exclui os fins mas 
trai as origens da crise. Adequar 
aqueles e estas pode não ter maior 
Olidade, mas permite usar, aÍnda 
uma vez, um bem sob permanente 
ameaça nos governos que se ferem 
com a divulgação, não com os fa tes. 



L. DE A. NOGUEIRA PORTO 

Juruna, eu estou do seu lado. 
Neste país estrangeiro, mas que já 
foi seu e falando uma língua que 
nunca foi sua, você provocou, sem 
querer, uma crise no Governo; um 
conflito entre o Executivo e o Judi-
ciário, cuja celeuma e alarido lhe 
devem estar causando grande sur-
presa. Tudo porque, sem saber, você 
infringiu o código de comportamen-
to social do homem branco, usando 
um verbo com seu sujeito que são 
tabu no vocabulário parlamentar 
dele. 

Como todo mundo você deve 
estar farto de ler, a cada dia em que 
abre o jornal, notícias desconertan-
tes (embora nem tanto surpreenden-
tes) sobre estranhos casos de Del-
fins (poupança), Capemis, Brasteis, 
Coroas e Polonetas, e tirado dessas 
leituras suas conclusões. Mas repa-
re que você nunca viu impressas ou 
ditas no Congresso aquelas pala-
vras proibidas: o verbo que no Bra-
sil se conjuga desde os seus primór-
dios, em todos os modos e tempos e 
sobre o qual o Padre Antonio Vieira• 
teria até escrito uma "Arte", e o 
sujeito dele, que dito ou escrito, em 
certas circunstâncias, pode mesmo 
dar cadeia. Porque, Juruna, graves 
não são tantos fatos, mas as pala-
vras que os nomeiam. 

É bem provável ainda que você 
tenha presenciado nesse Congresso 
para o qual foi entrado um tanto à 
revelia (pois não me consta que 
dispusesse dos dispendiosos meios, 
embora de universal aceitação, pa-
ra disputar nele, por conta própria, 
uma cadeira) a tantos e tantos em-
polgantes bate-bocas virulentos, a 
tantos destampatórios, agressões e 
tentativas, brigas para valer (ou 
para serem apartadas), que se deve 

sentir bastante perplexo quanto ao 
sentido verdadeiro desse decoro 
parlamentar", agora invocada con-
tra você. 

Ameaçam-no até com a perda 
do mandato; não sei se v. perde com 
Isso gran e coisa, mas o Brasil cer-
tamente perderá, porque a sua pre-
sença no Congresso ajuda muito a 
embelezar a imagem dele no Exte-
rior, onde se acredita que o índio 
está sendo exterminado, suas terras 
invadidas, sua cultura destruída. 
Foi dito até que o Itamaraty dispõe 
de um dopsié "contendo seguidas 
críticas à °titica indigenista bra-
sileira, re olhidas pelas nossas em-
baixadas' 

Pode aver alguma verdade 
nessas c iticas, mas, ainda uma 
vez, o que mporta, Juruna, são me-
nos os fat s, reais ou supostos, do 
que o visu 1, a "imagem", e para ela 
você concorre com sua cadeira de 
deputado, nuito mais do que outros 
que, além e tudo, nem sequer ín-
dios são. 

É certo que v. cometeu falta 
grave acusando falsamente os mi-
nistros do grande cacique, quando, 
afinal, queria apenas, como todo 
mundo, falar mal do governo dele. 
O que me espanta é ver que esses 
ministros se tenham dado por tão 
ofendidos, mormente quando v. se 
desculpou, dizendo que, se tivesse 
falado em língua xavante, a expres-
são do seu pensamento teria sido 
"mais branda". 

Acredità nisso, Juruna, porque 
o ato de lançar mão da coisa alheia 
deve constituir falta muito venial 
na tribo, onde, segundo aprendi na 
escola, a propriedade não tem (ou 
não tinha?) a conotação capitalista 
que adquiriu no mundo de hoje. 
Não é certo que as coisas, as utili- 

dades são (ou eram?) de uso comum 
lá na taba? 

Por isso mesmo aquelas pala-
vras tabus que você usou, caso exis-
tam em língua indígena, devem ter 
nela co/oração bem diversa e mais 
suave. Lástima que você não as 
tivesse dito em xavante, porque na 
tradução soam mal, Juruna; soam 
muito mal. 

Outro dia você entrou no Palá-
cio, sentou na cadeira do governa-
dor e assumiu o governo (do Guana-
bara, não o do Estado do Rio), e o 
dr. Brizola nem se zangou por isso. 
Porque você, cacique, como brasi-
leiro pré-cabralino, possui alguns 
direitos que não se reconhecem aos 
advenas deste país. E tanto não se 
zangou, ele que é amigo do governo, 
que disse tudo fará para ajudar 
Juruna neste episódio, acrescen-
tando que o Congresso deve julgá-lo 
com "generosidade". 

Para mim, generosidade não é 
bem o termo; eu antes diria com 
compreensão, e nisso estou com o 
dr. Tancredo, lá de Minas Gerais, 
que é do mesmo parecer. 

O governo está fulo com o Con-
gresso; o porta-voz do Grande Caci-
que disse que você comprometeu a 
instituição parlamentar e a digni-
dade da atividade política, e tudo 
isso é muito grave. 

Mas, no final das contas, acre-
dito que esta equivocación termine, 
como na novela e em quase tudo no 
Brasil, com um final feliz. O que 
passou passou e no passado ficará; 
mas daqui para a frente, Juruna, 
muito cuidado com os tabus do ho-
mem branco, pois além daquelas 
outras palavras traiçoeiras pode 
haver. 

Garantia mesmo, para o futuro, 
será discursar só em xavante. 

rsç +si )  f- Je.2,/398 

"11.11111"'- "11111,111  52 - O ESTADO DE S. PAULO  

7- 

Carta ao cacique bruna 



Notação: 

4kr•i, 1505 • ikg. 

PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA 

ARQUIVO NACIONAL 

Coordenaçâo Regional do Arquivo Nacional no DF- COREG 

Remissiva de arquivamento de documentos especiais 

Dados do documento especial 

Característica: 

Conteúdo: 

Localização: Localização: 

- 
Dados Dados da unidade de arqu vamento de onde foi retirado o documento 

Obs: 



nT • T.pr 
_ 	. np, r7r) 

o 

PS 5 	e --e4-/39 
S- C11)1.,/.1 iif C i'lllhiCAC -O rocIAL _ 

lanio de Freitas  

A origem dl  Juruna e outras origèns 

• 

• 

Três componentes da si uação bra-
sileira que se interli am, nesse 
momento, de maneira i dissociável, 
constituíram as razões i ediatas da 
iniciativa de atribuir a u a frase do 
deputado Juruna valor idêntico às 
conquistas da abertura. Tais com-
ponentes são os negócios ealizadas à 
sombra protetora do gov rno: o uso, 
ainda que limitado a u a parte da 
imprensa, da liberdad de infor-
mação e, fechando a cor -nte, o jeito 
indomável da sucessão. 
Mesmo sob pena de iolentar a 

necessidade (e facilidad) brasileira 
de esquecimento rápi• • , que já 
esfuma çou uni caso de ta semana 
como se a ação do tem ii o tivesse 
erodido, a permanência intacta da-
queles três fatores a -ociados no 
episódio Juruna justifica a hipótese 
de que vale esmiuçá-la até menos 
para examinar o que st passou do 
que com vistas a atos aresentes e 
futuros. 
A observação da cronol • • ia do caso 

Juruna quase dispensaria • créscimos 
ulteriores à simples rei emoração. 
No último dia 26, se unda-feira, 
escapolem da Justiça indicações, 
ainda sem pormenores, de que o 
processo da Capemi iria em breve 
ferir o âmago do govern e do setor 
mais incivil do "Sistema' Se mesmo 
onde o "Sistema" não t n o menor 
interesse os seus agent s sempre 
metem o bedelho, a med da judicial 
em um processo que o nvolve por 
certo já estava, naquele segunda-
feira, fotografada, taqui rafada, ra-

diografada e revelada aí: interes-
sados do Planalto e djacências 
inquietas. Chegava, pois concomi-
tantemente à informação a um coa-
bitante do Palácio, o mini tro Delfim 
Neto, das palavras que uruna lhe 
dirigira na mesma se nda-feira, 
precipitando-as em este o a todo o 
Ministério. 
Conjugados, de início, • • • nas pelo 

acaso, os fatos não mais •e separa-
ram. Com  a pressa de q em deseja 
antecipar-se enquanto é tempo, na 
terça-feira o Planalto se lançava à 
convocação dos ministros a se mos-
trarem espontaneamente ndignados 
com o parlamentar índio ue errara, 
no dizer distraído do prol) io líder do 
governo, Nélson Marc ezan, ao 
generalizar suas acusa çõe 
A antecipação preve itiva do 

Planalto frustrou-se, poré 1, ao coo- 

filiar com a decisão do curador dà 
Vara de Falências e Concordaras.. do 
Rio de também antecipar, para 
aquele mesmo dia, o anúncio do seu 
pedido de indicia ção de 13 pessoas no 
processo da Capemi. Entre elas,, um 
filho do Presidente e parentes' do 
comandante militar do Planalto, Litie, 
àquela altura, pregava a 200 oficiais 
teses nada surpreendentes se consi-
deradas suas origens. Ou propósitos. 
O deputado Juruna já reiribuiu aos 

que lhe deram o voto. Sua lcusãtção 
levou o governo a adotar co. 'o bom 
um pretexto que era apenas o .riais à 
mão Indio, símbolo das mir. Prias 
ultrajadas e da mais ultrajada •.'las 
minorias, Juruna acentuou às vLsiss 
gerais a desproporção entre o seitato 
e a reação, assim suscitando a 
imediata suspeita de que a cobreio 
pretendidamente moral fundava-se 
em objetivos descompromelidos 
desse valor. 	 • 
O excesso de artificialismo da crise 

instaurada pelo Planalto, no entanto, 
assentou-se em motivos autênticos. 
Todos, uma vez que a crise não lèvou 
aos resultados que a inspirarem, 
ainda prevalecentes. 
O primeiro desses motivos é ouso 

da liberdade de imprensa para a 
publicação de notícias e comentdrios 
sobre a corrupção. Dai que a pri-
meira meta pretendida foske o cer-
ceamento à imprensa, qui alguns 
julgavam possível pela dee:tração do 
Estado de Emergência em áreas 
determinadas e com a justificativa 
do controle das reações urban4s a 
medidas econômicas mais duras. 
A partir deste cerceamento, 

criavam-se condições para purigicar 
o noticiário também da sucessão Na 
verdade, a difusão de notícias não 
tem sido discriminatória, mas o 
conteúdo do noticiário, desde 	li- 
cença do general Figueiredo, lem 
servido muito mais às pretensões do 
vice-presidente Aureliano Chave$ do 
que às do ministro Mário Andrearza, 
por motivos conhecidos. 
A atribuição do episódio Juruaa a 

uma "crise de mau humor do Piesi-
dente", como têm pretendido alguns 
pedessistas, não exclui os fins mas 
trai as origens da crise. Adetjuar 
aqueles e estas pode não ter ntnior 
utilidade, mas permite usar, ainda 
uma vez, um bem sob permarente 
ameaça nos governos que se forem 
com a divulgação, não com os fatet. 
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Cineasta 
leva Juruna 
para a tela 
Envolvido por um clima 

de tensão que poderia cul-
minar no confronto entre 
Legislativo e Executivo, o 
julgamento do ex-cacique 
Xavante deputado Mário 
Juruna (PDT), em breve, 
será exibido nas telas de 
cinema. Hermano Penna — 
diretor do filme Sargento 
Getúlio —, de passagem por 
Brasília para participar de 
um ciclo de palestras sobre 
Cinema no Processo Social, 
deixou-se guiar pelo impul-
so e invadiu o Congresso 
Nacional para documentar o 
affair Juruna. Em entrevis-
ta exclusiva ao JBr, o ci-
neasta fala, entre outras 
coisas, do que o levou a 
registrar o acontecimento, 
de sua posição diante da 
problematica indígena e do 
seu trabalho cinemato-
gráfico (Página 12) 
	 — —1  
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Expedito Filho  

T
odo o clima que envolveu o 
julgamento do ex-cacique 
Xavante - deputado Mário 
Juruna (PDT-RJ) foi do-
cumentado não apenas pelo 
(actual intensamente divul-
gado por rádios, jornais e 
televisões. 	Rh - 

pido como repórter, Hermano Penne — 
diretor de Sargento Getúlio, filme que 
representou o Breeil no Festival de Ci-
nema de Moscou e a América Latina, em 
Montreal — que passava por Brasília para 
participar de um ciclo de palestras sobre 
Cinema no Processo Social, deixou-se 
levar pelo impulso e, come ajuda de 
amigos, invadiu o Congresso Nacional 
par* documentar o *tinir Juruna. 

Duas câmaras bailando, seus olhos, 
pelos corredores do Congresso captavam o 
clima de tensão, que poderia culminar no, 
confronto entre Legislativo e Executivo. 
Mas, apesar de ser uma das cabeça. afas-
tadas pelas Ilimines do Al - 5, não foi 
apensa o aspecto de possivel crise insti• 
tucional que levou o cineasta a registrar o 
que ocorreu na última semana. 

Sem o paternalismo oficial e sem os 
partenaliernos que desenham a relação 
homem e indio, Hermano enxergou no 
processo Juruni a possibilidade de re-
trocesso culttirrl. A preocupação que se 
deve ao perigó que representou o caso 
Juruna, na medide em que a caçassão im-
plicaria na retirada do porta-voz das 
reivindicações indigenas do plenário da 
Ciunara. 

A compreensão da problemática do in• 
dio tornou-se transpareute no trabalho de 
Hermano Penas a partir de 1968, quando 
documentou a primeira Comissão Par-
lamentar de Inquérito do 1ndio, o que lhe 
custou, após a edição do AI-5, a apreensão 
do filme e a demissão do emprego que 
tinha na Universidade de Brasília. Na sua 
concepção, -a questão do indio se cruza 
com o problema de democratização desse 
pais e é determinante para o salto politico 
da civilização brasileira." 

Depois de seu primeiro filme ( Smetak - 
1967) , Hermanno Penas partiu para A 
Mulher do Cangaço, Folias do ()ivino, que 
tomaram série para o programa Globo 
itepór,er, da TV Globo. "Meu cinema — 
explica -- foi sempre multo contido, uma 
vez que na televiso enfrentava três 
coisas. a autocensura, e censura e a von-
tade da televisão". 

Mas em Sargento Getúlio ( "documen-
tei um livro", confessou) , Hermano segue 
os passos da literatura de João Ubaldo 
Ribeiro, sem se preocupar na emissão de 
conceitos. A história é rica e vence a 
barreire do tempo, podendo ter acontecido 
no Inicio dos anos 80, quando, com a aber-
tura democrática, milhares de Sargentos 
Gettilloo, criados pelo& orgãos de reprea-
sito, vtigevsm pelo obscurantismo. 

Porém não foi essa e preocupação de 
Herman°. Ele ressaltou que limitou-Ge a 
contar uma historia ocorrida em 1940, em-
bora reconheça que tais situações poluam 
se repetir em outras épocas. "no sou 
militante. Já fui, agora me recuso" — en-
fatizou. 

Cinema para cineasta não faz a cabeça 
de Hermano. No caso de Sargento Getúlio, 
temeie vária. camadas integradas, per-
mitindo leituras diversas: existencial, 
filosófica, psicológica e outra que surpeen-
de na medida que expee o iiteonsclente do 
homem nordestino.  

r -- Vivemos, na semana que pas-
sou, um clima até certo ponto alarmista 
em nção das especulações formuladas 
em .rno do caso Juruna. Era a radio-
gra a do momento. Diante desse quadro, 
como é que você explica o seu interesse em 
documentar o episodio? 

Hermano Penne — Não posso ficar 
falando que estou fazendo um filme sobre 
Juruna. Estou em Brasília por coincidhn-
cie, uma vez que vim participar de urna 
série de conferências porrnovida pela clas-
se einematográfica e entidades privadas. 
Coem qualquer criador, fui carregado pelo 
impulso. O caso Juruna repreeenta, na 
minha especulação politica, intelectual e 
social, uma questão fundamental. Sen-
sibilizo-me porque localizo uma das ques-
tões básicas da histkiria politica deste 
Pais: os indios uma das populações mais 
marginalizadas . 

Apesar de tutelado — existe multe 
confusão em cima dessa tutela —, através 
do Juruna, o índio avança e começa a se 
expressar dentro do Congresso- Talvez por 
acaso, ou por uma dificuldade de expres-
são, ou por provocação, se tentou caçar a 
N, oz de um povo. Não sou paternalista em 
relacho ao problema do inelig,ena, mas acho 
que ele se cruza com o problema de de-
mocratização deste Pais e do avanço da 

iedade brasileira. Não sou militante. Já 
fui. Agora me recuso. A questão indígena 
fa parte daquela conjuntura de proble-
m ticas uue determinam o nosso salto 

litico, pois o grande problema deste 
asil é ter seu povo sem voz. Ou se resol- 

e avançar politicamente ou a gente deixa 
politica como mero jogo de grupos 

econbmicos e, mais uma vez, se estabelece 
o quadro de que a vida da Nação depende 
de poucos. 

JBr — A possibilidade desse avanço 
pode ser concretizada com uma maior 
representatividade no Congresso Na-
- nal? Ou seja, você acredita que essas 
elhorias serão conseguidas com uma 
rticipação mais ativa e representativa 
a nossos parlamentares? 
Hermano Penne — Eu acho que sim, 
is a salvação deste Pais é a luta politica. 

asa é a luta que conduz li evolução sem 
andes baixas sociais. Sou contra deter-
inados radicalismos porque acho que o 

orizonte da evolução social tem que ser a 
Iltica. O Congresso é hoje a Nação 

madeira. Quando parti para filmar 
uruna, lá encontrei um verdadeiro clima, 
m milhares de garimpeiros de Serra 
leda fazendo suas reivindicações. O 
aso desafio é colocar em xeque o cen- 

ralismo das decisões. Para isso, é preciso 

i

ue o grau de representaçho cresça. A 
rOxhna luta é ter, dentro do Congresso, 
it  

iates mais comprometidos com a arte e 
menos com a política. 

JBr — Na verdade — como você mes-
mo falou - documentar o caso Juruna foi 
fruto do acaso. Nessas circunstâncias, 

1e

orno á que você conseguiu arrumar filmes 
câmaras, enfim, o equipamento neces-
rio para o empreendimento? 
Hermano Penne — Eu tive certa fa-

ilidade porque morei em Brasilia durante 
uitos anos. Brasília consertou minha 
beça. E uma cidade que apaga o passado 
joga a pessoa para o futuro. Na Bahia, 

°cê é filho de fulano de tal e irmão de 
lano. Braeilia, sé pergunta o que você 
Pr. fazer e isso é muito bonito. Devo a 

mania a minha realização no cinema. 
mecei aqui. Então, tinha uma relação 

uito grande com as pessoas, que foram 
'portadas a partir de Sorventn Gethlio, 
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quando levantei a bandeira e disse: "a-
manhã vou filmar o Juruna"; uma porção 
de gente mostrou-se disposta a colaborar. 
Foi assim que consegui. 

JBr — A sua exposição sobre o caso 
Juruna foi muito clara. Mas outros filmes 
já abordaram a questão do índio? Quando 
foi isso? 

Hermano Penna — Cheguei aqui em 
1965 e fiquei até 1974. Já trazia na ba-
gagem uma expressão artística com o 
cinema que me levou à Universidade de 

trasilia. Fotografava filmes de amigos. 
té que pintou o AI-5, que modificou não 

só o panorama nacional, como também a 
vida de qualquer um. Acho que ninguém 
saiu diferente a partir do AI-5. O rico ficou 
mais rico, e o pobre mais pobre. Ocorre-
ram, ainda, uma série de outras coisas que 
a gente sabe muito bem. Mas, antes disso, 
comecei a trabalhar um novo filme que 
documentava a primeira Comissão Par-
lamentar de Inquérito sobre a questão in-
dígena e que extrapolava os limites físicos 
do Congresso. Eu achava o trabalho muito 
importante, pois seria o primeiro filme da 
fiLmografia indígena brasileira a tratar do 
problema social do índio. Até então, a fil-
mografia brasileira era etnográfica, 
cuidava apenas de documentar rituais. 

é 
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Bom, ai eu comecei a trabalhar, com a 
colaboração de um amigo, e o filme co- 
meçou a sair. Cheguei, inclusive, a viajar 
para algumas regiões. O filme já estava 
completo. Mas veio o AI-5, traçou boa 
parte da CPI, me expulsou da Univer-
sidade de Brasília e ainda levou os ne-
gativos. 

JBr — Onde andam esses negativos? 
Hermano Penna — Finalmente con-

segui. Nunca entreguei os pontos. Fiquei 
em cima, durante, dez anos. Me devol-
veram em péssimo estado, boa parte deles 
cortada. No entanto, consegui refazê-los. 
Eu não estava preocupado com o fato 
político de uma CPI, mas com a situação 
dos índios. Todo o filme girava em torno 
do problema do índio e não do ato político 
do Congresso Nacional. Portanto, tive até 
conflitos com deputados, que diziam: 
"você não me filma". Eu respondia: 
"deputado, não vim lhe filmar". Coisas 
desse tipo, eu transava numa boa. 

Depois de reaver os negativos, montei 
um material de memória que tem o nome 
de CPI do Indio. Não é um filme. Não o 
considero assim, devido a precariedade em 
que ficou. Eu o guardo como a CPI sobre o 
problema indígena. Ficou como memória e 
termina assim:1  "E veio o AI-5". 

JBr — A preocupação com o índio 
transparece no seu trabalho como uma 
preocupação antiga? 

Herm ano Penna — Muito antiga. Eu 
tenho outro filme sobre os índios, índios e 
os Direitos Históricos. Não é um filme de 
minha autoria, mas eu coordenei o projeto. 
E o meu segundo filme sobre o índio. O 
problema do dio me levou a uma cons-
ciência tal, qu nunca deixo de lembrar as 
pessoas que o Serviço de Proteção ao índio 
foi criado por brasileiros humanistas,  

como Rodolfo Rocha Miranda, ex-ministro 
da Agricultura. O SPI nasceu da discus-
são do problema agrário nacional que até 
hoje se escamoteia e causa maior tumulto. 
to. 

JBr — Fugindo dessa questão do índio. 
como você classifica o seu cinema? Ele 
somente passa a existir a partir de Sar-
gento Getúlio? 

Hermano Penna — Existe muito antes. 
Porém, me liguei, durante um determi-
nado momento da minha vida cinema-
tográfica, na televisão brasileira. Tra-
balhei muito em documentários para 
televisão, participei muito do programa 
Globo Rep: rter com temas voltados às 
raízes culturais do Brasil, aos problemas 
sociais à questão de resgate da história do 
povo brasileiro. Por exemplo, fiz para 
televisão o Raso da Catarina, a Mulher no 
Cangaço e Folias do Divino. 

Como todo cineasta brasileiro, como 
todo homem de cultura deste País, apuar 
de toda energia para continuar .neu 
trabalho, não realizei quase nada do meu 
potencial cinematográfico, do que quero 
contar sobre o que aprendi nas minhas an-
danças, nas minhas leituras pelo País, da 
minha vivência. Meu cinema — é dra-
mático dizer isso — não é nem 10 por cento 
daquilo que sinto ser capaz. Se você per-
guntar a qualquer outro cineasta do 
Brasil, ele vai lhe responder a mesma 
coisa. A estrutura para fazer cinema no 
Brasil é muito injusta, muito absurda. E 
algo resultante do descaso do ,,que signif-
ca conhecimento, cultura. 

E preciso estabelecer um programa 
nacional mínimo, calcado em três coisas: 
comida, saúde e cultura. A fome tem que 
ser eliminada, a saúde tratada, e cultura é 
permanência, a melhoria da nossa cabeça. 

uma tristeza você ver a criação de artis-
tas brasileiros numa disputa por migalhas. 
Então, como qualquer cineasta brasileiro, 
me sinto roubado. Sargento Getúlio foi um 
sucesso nacional, premiado lá fora, ganhou 
Leopardo de Bronze em Locarno. Foi res-
peitadíssimo em Moscou. Representou a 
América Latina no Canadá, no festival de 
Montreal, embora não tenha concorrido. 
Mas, mesmo assim, me sinto roubado, no 
sentido de que não realizei um décimo do 
meu potencial. Meu cinema sempre esteve 
ligado à realidade nacional, mas nem sem-
pre teve uma realidade compensatória. 
Não cuero contestar ninguém, não quero 
ser contra alguém vir dizer: "olha, a his-
tória não foi bem assim..." Eu acho que 
tenho um papel político, social, cultural, 
não reconhecido pela crítica. Meu espaço 
não se situa nem na cinematográfica, nem 
no consumismo de uma mitologia, no que 
seja um homem de cinema, porque boa 
parte dela estaria inserida no contexto de 
televisão. 

JBr — Sargento Getúlio, o film._, abre 
um leque de interpretações. Numa delas, 
tem-se a impressão que a história mais 
uma vez se repete, na medida em que a 
miopia política demonstrada pelo Sargen-
to lembra o processo vivenciado pelos 
agentes da repressão, durante os primeiros 
sinais de abertura democrática. Houve a 
intenção de fazer essa comparação entre 
um momento e outro? 

Hermano Penna — Não. A respeito do 
Sargento Getúlio muitas coisas me pas-
saram pela cabeça. Eu seria mentiroso se 
dissesse que pensei nisso ou naquilo. Sar-
gento Getúlio é um filme que se recusa a 
uma significação dirigida. E um filme 
aberto. O problema político de Sargento 
Getúlio está na cabeça de quem viu.o fil. 
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me. Eu simplesmente conto a história de 
um personagem. Não procuro fazer uma 
metafoni da situação brasileira. É um fil-
me político que poderia ter acontecido na 
Grécia da Idade Média, no Brasil de 1964. 
no Brasil de 1968 ou no Brasil de 1983. 
Seria muito injusto se eu desse um sig-
nificado para o Sargento Getúlio. Primeiro 
porque não é um personagem meu. É de 
João Ubaldo. Vou lhe contar um fato in-
teressante. Nem eu, nem João Ubaldo 
N abemos, por exemplo, se Sargento Ge-
túlio morre no final da história. 

Sargento GetWio tem várias leituras: 
política filosófica, psicologia e uma sobre o 
inconsciente do homem nordestino. Você 
pode até fazer urna metáfora do poder 
policial que o poder politica não controla 
mais. E uma continuidade. Claro, que há 
referências claras a acontecimentos que 
vivemos hoje. 

JBr 	O filme é isso mesmo. É muito 
um livro, uma mistura de linguagem li-
terária e cinematográfica. no pinta com 
vocé a preocupação do fazer um cinema 
calcado em linguagens de vanguarda? 
Tipo cinema para cineasta? 

Herman() Pensa — Não. Isso se deve a 
uma razão muito simples. Fui um cineasta 
muito contido no meu trabalho porque 
fazia filmes para televisão. Três coisas me 
continham: a autocensura. a censura e a 

"Cabe ao cineasta 
levantar o nível 

de compreensão" 

vontade da televisão, já que é um meio de 
comunicação no qual as pessoas estão 
diretamente ligadas. Eu me policiava 
muito para emitir conceitos que as pessoas 
nbo entendessem. Acho que cabe ao ci-
neasta levantar o nível de entendimento e 
compreensão. 

Nos meus filmes, quando entrevisto um 
personagem, no Nordeste ou em São 
Paulo, falo na minha linguagem para que a 
resposta ocorra nesse mesmo nível. A 
população não consegue manipular con-
ceitos eruditos, mas, nem por isso, rebaixo 
um filme ao nivel do popularesco. Procurei 
extravazar de lado da poesia e não da 
política. Nas minhas criaçbes, parto para 
coisas loucas, e, nesse momento, é minha 
alma que se expressa. A Mulher no Can-
gaço nasceu de uma música; Folias do 
Divino _partiu de uma mentira. Em Sar-
gento Getúlio, procurei documentar um 
livro. 

ffir — A versão original de Sargento 
Getúlio apresentada no Masp, em São 
Paulo, não corresponde à versão que você 
exibiu em Os-amado. Houve uma remon-
tagem? 

Herman° Pensa — Existe apenas uma 
pequena diferença. No Mala), a cópia 
apresentada era de 16 mm por se tratar de 
uma cópia única. Na primeira cópia, como 
toda primeira cópia, há a necessidade de 
uma série de correçbes técnicas. Em 
Gramado, apresentei a versão em 35 mm. 
Alé de corrigir algumas deficiências, 
cortei também de cópia de 16 min em 
determinadas sequências em que detectei 
alguma reduncrancia. 

JBr — E a Embrafilme? A quantas 
anda essa polêmica relação entre cineastas 
e Embrafilme? 

Herman° Penne — A Embrafilme foi 
criada depois de uma grande luta travada 
pelos cineastas, principalmente, por 
aqueles que queriam fazer um cinema 
diferente em relação às regras do mercado. 
Esses cineastas tinham seus projetos 
recusados pelo livre comércio. A sociedade 
brasileira e contraditória no seguinte sen-
tido: ao mesmo tempo em que vive do livre 
mercado capitalista, o Estado, por sua 
vez, também participa. A Embrafilme sur-
gik, na tentativa de sufocar a dominaçiko 
do produto brasileiro pelo mercado exter-
no. Toda cinematografia brasileira não 
tinha condiçées de disputar o livre mer-
cado. 

Diante disso, a Embrafilme surgiu com 
as melhores intencões de manter esse ci-
nema cultural. Mas a relação é muito 
dolorida, sofrida, complexa e, às vezes, 
neurótica e, até mesmo histérica. Fora is-
so, a Embrafilme, como qualquer órgão 
governamental, sofre a pressão dos lobbys 
de grupos bem situados politicamente. 
Esses cineastas que fazem um cinema 
mais livre, consequentemente, sofrem 
pressbes do Estado. A Embrafilme é um 
saco de pancadas e está ai desorganizada. 
Alguns cineastas resolvem a coisa na base 
da amizade. O meu filme vai sair porque o 
cara é meu amigo. O que ocorre é um 
processo dialético que deforma as relaçbes, 
com cumplicidade da classe cinemato-
gráfica. 

JBr — Apesar disso, você já pensa em 
um novo projeto? Um novo filme ou vai 
parar para refletir? 

Herman° Penne — Ainda não havia 
falado isso para ninguém. Mas, na ver-
dade, já tenho o projeto para o próximo 
filme, que contará a história do beato Zb 
Lourenço, ocorrida na minha cidade de 
ereto. Será a vzdo Caldeirão, titulo do 
f:, 
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"E melhor que amarrem minha língua. Boca se usa p comer, beber e também para falar. E a única maneira de calar a boca de 
Juruna é arrancar a língua". Esse foi o desabafo do deput 	Mário Juruna, logo após tomar conhecimento da resolução da Mesa da 
Câmara, que impôs censu-a ao discurso proferido pelo paria entar 

• 



T rNrr 	nnTelITT* 

.in. 

DMAI-AMSSORá DE CONUNICAC O SUCIAI PS "11 r.11_9°  /3 5  g 

Ponto 
de Vista 

Associação Brasileira de An- 
tropologia 
Seção DF — Caixa Postal 15- 
2867 
CEP' 70.919 

em rouba índio 
não é ladrão 

Para o bem de todos e feli-
cidade geral da nação, encerrou-
se na terça- feira passada o "caso 
Juruna". Com a censura da 
Mesa da Câmara e a "carta de 
retratação" assinada pelo 
Deputado Mário Juruna, foi 
sustada uma crise que ameaçava 
de flagar um conflito entre os 
poderes Executivo e Legislativo. 
Todos, aparentemente, se deram 
por satisfeitos, mesmo aqueles 
que tanto haviam insistido na 
cassação sumária do Deputado 
Juruna. Essa satisfação geral 
deixa pairando no ar a pergunta 
do por qué, afinal, pouco diferia 
de outros anteriores pronun-
ciados pelo Deputado Juruna e 
que passaram em brancas 
nuvens. Esta pergunta, por con-
ter sentidos múltiplos, presta-se 
urna grande variedade de inter-
pretações e não é minha intenção 
explorá-las aqui. O que quero 
ressaltar são apenas dois aspec-
tos da "carta de retratação". 

O primeiro é a próprk neces-
sidade de uma tal retratação. No 
noticiário dos primeiros dias de 
outubro, lemos várias vezes que 
alguns dos implicados, por 
exemplo, o Ministro dos Trans-
portes, dar-se-iam por satis-
feitos se o Deputado Junina 
pedisse desculpas publicamente 
àqueles que se sentiram atin-
gidos por seu discurso. Isso só 
pode ser visto como uma ten-
tativa de "dobrar" esse par-
lamentar indígena, que se tem 
destacado na Câmara por sua in-
tegridade e empenho em dei-n-
der os interesses dos desfa-
vorecidos; dobrá-lo, porque o 
Deputado Junina põe o seu com-
promisso com o povo indígena e 
brasileiro acima dos interesses 
do governo ora constituído. 

Com uma retórica oscilando 
entre o paternalismo condes-
cente (é índio, portanto, não é 
reçponsável pelo que diz) e o 
autoritarismo declarado (ofen-
dtu o governo, deve ser su-
mariamente punido, indepen-
dentemente das normas internas 
da Câmara), os representantes 
do governo inflaram despropor-
cionaImente a importância do 
discurso de Juruna para, ao que 
tudo indica, dar uma lição no 
Legislativo: dobrando-se Ju-
runa, outros parlamentares 
poderiam, também, ser do-
brados. Foi a estratégia de um 
governo em desespero de causa, 
assistindo à derrota de seus 
decretos e ao desvelamento de 
escândalos envolvendo re-
presentantes seus (apontados, 
por exemplo, pelo Senador Fer-
nando Henrique Cardoso, em 
sua declaração ao Jornal de 
Brasília de 1° de outubro, página 
2: "Com essas iniciativas o 
Governo tenta encobrir e evita 
responder às inúmeras acu-
sações de negociatas e irregu-
laridades denunciadas exaus-
tivamente pela imprensa com a 
divulgação de farta documen-
tação .1. 

O segundo aspecto da "carta 
de retratação" do Deputado 
Junina diz respeito ao seu con-
teúdo. Dois pontos se destacam 
aí: um, que o parlamentar não 
quis ofender nen um membro do 
governo pesso mente. Como 
esta declaração já havia sido 
feita publicamen e por Juruna e 
amplamente di ulgada na im-
prensa, supõe-s que não deve 
ter sido o fator maior peso da 
carta. O outro po to, este sim, é, 
a meu ver, cruc 	Diz a carta 
que o discurso proferido por 
Juruna a 26 de tembro "trata 
da situação do indígena bra-
sileiro, quando ssiste a suas 
terras sendo obj to de invasão e 
de ocupação ind vida. (..1 

O que signific isto? Quem se 
deu conta das t plicações sub-
jacentes ao fato de que uma tal 
"retratação" satisfez, não só aos 
membros ofendidos do governo, 
mas a todo mundo? Por que, do 
momento em que a én fase do dis-
curso de Juruna foi deslocada da 
massa desprovidi de brasileiros 
para a populaçâ esbulhada de 
índios, o que erc ofensa deixou 
de sê-lo e tudo f4cou em paz? O 
que quer dizer i5so, sendo que 
roubar índio nãs é roubo, é a 
prática normal (4 aceita, ao que 
parece) da nossa ociedaile? Que 
consciéncia "civilizada" é essa 
que se sente desagravada com a 
acusação de estar tomando o que 
não é seu, desde que o expro-
priado seja índio? 

Imaginemo-nos no lugar do 
Deputado Jurun , assinando a 
carta. Será, realmente, uma 
"retratação"? Qualquer índio 
que se vê expul de sua terra, 
como no atual c4so dos Pataxó 
da Bahia, tem nessa carta a 
plena confirmaçâ4 do que disse o 
Deputado Jurun em seu discur-
so de 26 de setembro. Só os 
brancos não vêeii isso, pois há 
muito assurnirari o papel de 
"ladrões de terr4z.s indígenas". 
Roubar os cofr s públicos e 
roubar o patrinônio indígena 
são vistos pelos ditos "civili-
zados" como coi as totalmente 
distintas, inco paráveis. O 
primeiro é crime4 o segundo é 
prática consagrada. Daí, o alivio 
geral com a carta de retratação, 
pois, se roubar i'nizo não é crime, 
então esvazia-se i acusação que 
o Deputado fez ao governo Será 
que se esvazia? 

Aicida Rita Ramos 
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Juruna no l'ianalto 
Mário Juruna, após solticionar seu pro-

blema, quer agora uma nova audiéncia 
com o Presiente, a quem entende "não 
deve guardar rancor", Vai explicar tudo 
que quis dizer sobre as terras dos índios 
e, assim, mostrar que tem respeito pelo 
Presidente. Resta saber se sua audiência 
será mareada. Como estamos em tempo 
de diálogo, poderá sair até na próxima 
semana. O deputado-cacique confirma 
que "não tó mais borrecido. Já passou". 

Vice do Legislativo 
O presidente da Cámara, deputado 

Flávio Marcilio, com as posições adotadas 
em torno do caso Juruna e de fricciona. 
mentos que tém surgido no plenário, 
sempre e defesa-do Legislativo, vem se 
transformando no candidato de muitos 
parlamentares à vice-presidéncia. Por is-
so mesmo, Mareilio já comunicou que vai 
disputar na convenção independentemen-
te de qualquer candidato. Sua candidatu-
ra estará acima das facções, porque pre-
tende ter votos de todas as tendéncias. 

• 

4 
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Os limites da 
• 

negociaçao 
• Ricardo Noblat 

Brastlia — Começa a semana sob o signo 
. da negociação proposta pelo Presidente da 

República no seu competente discurso da últi-
ma quarta-feira. "Minha consciência democrá-
tica aponta o caminho do diálogo, da sensibili- 

• dade à sugestão, da busca do entendimento 
• sobre as melhores opções", anunciou o Presi-
- dente, 24 horas após a Câmara Federal ter-lhe 
, negado a cassação do mandato do Deputado 

Mário Juruna. O comando do PDS exultou 
e com razão. A Oposição, pega de surpresa, 

• murmurou qualquer coisa e descobriu-se dese-
:quipada para a negociação que tanto prega. O 

discurso foi confeccionado sob medida, para 
mostrar que o çoverno não está tão fraco 
quanto aparenta; QUC pode, ainda, quando 
quer, recuperar a olensiva política; e que, ao 
fazê-lo, deixa os adversários a reboque, co-
mendo a poeira da distância. O laboratório de 
medidas econômicas gerido pelo Ministro Del-
fim Neto combinou idéias próprias com outras 
sopradas pela Comissão de Notáveis do PDS e 
está pronto a servir à Nação um novo pacote — 
desta vez para ser examinado, debatido, me-
lhorado, e não para ser imposto garganta 
abaixo. De sua parte, o partido oficial deve 
responder com o seu próprio pacote, também 

• sujeito, como o outro, à negociação. E a 
Oposição, mas especificamente o PMDB, o 
que fará? Salvo colocar-se contra o Decreto-
Lei 2.045, o que terá a propor? Os próximos 
dias o dirão. A recente conversão do Governo 
à fórmula do entendimento deve ser louvada, 
mas merece ser posta nos seus devidos termos. 
Ela se deu ante a inevitabilidade da rejeição, 
pelo Congresso, do Decreto-Lei 2.045 — pode-

, roso instrumento de implementação da política 
ditada pelo Fundo Monetário Internacional. 
Substituir pura e simplesmente o 2.045 por 
outro decreto seria afrontoso ao Congresso e 
repercutiria mal no exterior. Os nossos credo-
res exigem o aval do Congresso à política 
acertada pelo Governo com o FMI para só 
depois reabrir a torneira dos empréstimos e, 
pelo menos, ajudar o País a sair do sufoco 
financeiro. Assim, a disposição para o diálogo 
deverá servir para recosturar a unidade perdi-
da pelo PDS, atrair a boa vontade algumas 

• parcelas da Oposição e fazer passar pelo Con-
gresso o que antes não passaria nem mesmo 
pela Executiva de 121 membros do partido 
oficial. Nada faz crer que a postura do Gover-
no, favorável ao entendimento, abranja mais 
coisas que a política salarial ora em foco. 
Vencida a batalha do 2.045, o Governo con-
cluirá a renegociação da dívida até novembro e 
poderá, depois, respirar um pouco mais alivia-
do. Jorrará dinheiro para acertar as contas de 
83 e 84. A sucessão presidencial, por seu turno, 
se encarregará de preencher o espaço político 
tornando, o resto, secunuário. O Presidente 

, João Figueiredo caminha para passar o bastão 
a seu sucessor sem realizar a reforma constitu-
cional que o País exige nem a niudança de 
política econômica que tantos pedem. Não que 
lhe falte tempo. 

1 

Na noite de sexta-feira, dia 30, recolhido 
para dormir num chalé no meio das dunas da 
cidade de Parnaíba, no Piauí, o Ministro Hélio 
Beltrão foi retirado do seu sossego por um 
telefonema de Brasflia. Do outro lado da linha, 
'o Ministro Leitão de Abreu informava que o 
Affaire Juruna crescera e que Beltrão era o 
único ministro que ainda não encaminhara à 

-"Câmara seu pedido de punição contra o depu-
tado. Em telex curto e grosso, despachado no 
xlia seguinte, Beltrão solidarizou-se com o 
Presidente da República — mas nem pediu 
punição para o deputado nem registrou que se 
sentira ofendido com seu discurso. 

Juruna 11 

De um acurado observador do que se 
passa na Corte: 

— O Ministro Walter Pires viajou a Cara-
cas no auge do Episódio Juruna. Ajudou a 
aliviar a tensão e mostrou que tinha a exata 
noção da dimensão da crise. Ponto para o 
• ministro. O Vice Aureliano Chaves, na mesma 
ocasião, cancelou uma viagem que faria a São 
Paulo. No mínimo, imaginou que a crise pode-
ria ser maior do que foi. Ponto contra o Vice. 

Encontro 

O ex-Deputado Adhemar de Barros Filho 
e o Senador hamar Franco poderão se reunir, 
nesta ou na próxima semana, em Brasília, para 
discutir a proposta de socialismo moreno do 
PDT. Adhemar, na condição da mais nova 
estrela da equipe do Governador Leonel Bri-
zola. hamar, na de um ambicionado reforço 
pretendido pelo PDT. 

Crítica e autocrítica 

O Deputado Fernando Lyra fará, ama-
hã, da tribuna da Câmara Federal, uma 
nálise contundente da organização e do com- 

rtamento do seu partido, o PMDB. Dirá, em 
íntese, que o partido não se equipou para 
nfrentar a abertura política; que a estrutura 
o seu comando é autoritária; e que os gover-
adores que elegeu em novembro estão margi-
alizados das suas decisões. Lyra, há 10 dias, 

nformou o Governador Tancredo Neves sobre 
principais pontos do seu discurso. Hoje, por 

elefone, o informará de alguns detalhes finais. 
deputado considera inevitável que se bata 

hapa pelo comando do PMDB na sua próxima 
nvenção. 

a 
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Um deputado do PMDB prometeu formali-

zar denúncias de corrupção contra funcioilários 
da Ralai em Mato Grosso, por escrito, mas att. 
agora não cumpriu o prometido. (Roei Livre, 
página 5) 

• 

JITRUNA I 

delicada a situação do deputado 
Mário Juruna que dias atrás, da tribuna 1, 
da Câmara Federal, ofendeu os minis-
tros cio presidente Figueiredo. Sentin-
do-se ofendidos, nove ministros, entre os 
quais três da área militar enviaram ofi-
cio ao presciente Flávio Marcilio pedin-
do enquadramento do deputado .Juruna, 
no artigo 35 da Constituição, que trata 
do d?.caro parlamentar. Defende a cas-
sassão do mandato do deputado que nes-
ses últimos tempos vinha criticando a-
cerbadamente os membros do atual sis-
tema. É de se prever uma grande refre-
ga entre Legislativo e Executivo em tor 
no da questão que deverá anteceder a VO 
tação da decreto 2045. 

JURUNA 11 

Se de um lado o cacique Juruna não 
tinha o direito de usar expressões tão 
contudes contra os membros do primei-
ro escalão do governo, também não se 
admite que o ministro Delfim Netto elas- 11  
sifique de vagabundos aqueles qu,e, estão 
se posicionando em favor dos trabalha-
dores. Isto porque a reciproca é verda-
deira, em razão disto tudo o que ocorrer 
daqui para o futuro é uma consequência 
da falta de serenidade daqueles que tem 
obrigação de serem cometidos em seus 
pronunciamentos. Quer sejam eles mi-
nistros ou deputados, tanto da situação 
como da oposição. Assim sendo, todvs 
as atenções do Pais voltam para Brasí-
lia, onde urna nova batalha deverá gal- 
vanizar os políticos.  

tur. 

DENÜNCIAS 
Falando em denúncias, vai de novo 

urna "cobrantina" no denuncias do peeme 
debista Kazuho Sano: e aquela denúncia 
de corrupção, por e- erto, prometida eon 
tra determinados funcionários da Delega 
ca Regional da Funai em Matei Grosse, 
Vai fiCar somente na promessa? NU; se 
:pode esquecer que Uma CPI a respeito 
do assunto foi prometida caso as denún 
cias por escrito vies em realmente a se 
materializar. 

\ 
) 7 5 
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juruna'n'áo veio e-- 
, tensão já aumentou 

(Pág. 2) 

Junina n ovei mas o 
• e a conti uou tenso 

Pau Brasil (Dos enviados especiais Jo-
semárlo Luna e Luiz Conceição, texto e 
Renato Almeida, fotos) — o deputado 
Mario Juruna nao veio conversar com os 
índios pataxós ha-ha-FIM na Fazenda São 
Lucas. em Pau Brasil. A visita, anunciada 
há mais de 15 dias, foi cancelada na terça-
feire pelo deputado-índio que alegou, até 
mesmo, questões de segurança pessoal já 
que comam boatos de que pairavam sobre 
o deputado Juruna. ameaças de morte. 
Mesmo assim, durante todo o dia de on-
tem, o clima esteve multo tenso na área 
onde os índios e fazendeiros disputam 36 
mil hectares de terra, responsáveis por 
uma produçao de 400 mil arrobas de cacau 
e com um rebanho estimado em 100 mil 
cabeças de gado. 

O clima de nervosismo que toma 
conta da região desde que um grupo de 
índios dissidentes liderados pelo Cacique 
Naílton e pelo "capitão" Samado, invadiu, 
há cerca de um és. a Fazenda Previdécia, 

11111
m a simples noticia de que Mário Juruna, 

°companhado de vários deputados inte-
grantes da Comissão do Indio da Câmara 
Federal, ficou ainda mais tenso. Um forte 
contingente policial foi deslocado para as 
cidades de Camaca. Pau Brasil e Taju do 
Colónia, com ordens de intervir ao primeiro 
conflito. 

O comandante do destacamento mi-
litar. capitáo Almeida. afirmava que fora 
deslocado para a ãrea, a fim de manter a 
ordem pois a visita de Juruna (não havia, 
ainda, sido informado que fora cancelada) 
poderia causar sérios transtornos. Ao de-
legado da Funai para a Bahia. Minas Ge-
rais e Espirito Santo. Eustáquio Machado. 
o capitão Almeida dissse. apenas, que sua 
missão tinha caráter puramente preven-
tiva 

Na área da reserva, o clima era de 
aparente calma. O acesso à Fazenda São  

Lucas foi interditado e nin uém que não o 
pessoal autorizado teri acesso, nem 
mesmo a imprensa. A Fun i, apesar de ter 
emitido parecer contrtio à inda de Juruna 
a Pau Brasil. armou um e quema especial 
para recebé-lo, juntament com os demais 
deputado integrantes da omissão do In-
cluo. Até mesmo um relato io sobre as ativi-
dades da Fundação nos •uase dois anos 
de atuação na Fazenda S o Lucas. foi ela-
borado. Nele constavam •esde o número 
de pessoas mantidas no osto até os gas-
tos com alimentação, re édios, vestuário 
e combustivel, detalhado por exercício. O 
relatório incluía, també 	os gastos com 
aviões utilizados para tr nsporte de pes-
soal e. até quanto foi gast com diárias dos 
agentes da Funai e do ilepartamento de 
Policia Federal. 

De acordo com o te atório. no exercí-
cio de 1982 a Funai gas ou para a manu-
tenção do posto Cr549. 2.933 Já no ex-
ercicio de 83. somente o período de ja-
neiro a setembro. os gastes da Funai foram 
de Cr$71 629.431. No 1 tal. as despesas 
com a manutenção do osto da Fazenda 
São 	Lucas já atine u a cifra de 
CrS121.311.8924 Som nte com vôos dos 
aviões da Funai para a r serva Caramuru-
Paraguaçu. foram gast s Cr$14.041.500. 

AGUARDA PER URATRIZ 
Com o objetivo de upervisonar e fa-

zer um levantamento s bre os possíveis 
locais para perfuração e poços artesia-
nos, a fim de garantir o abastecimento de 
agua na reserva indige a Caramuru-Para-
guaçu. encontra-se em au Brasil o enge-
nheiro assessor da Fu ai, Heraclices Ma-
cedo. Ele esta de poss de um estudo es-
tatístico e um trabalho ompleto de levan-
tamento de solo e agua da. apenas. a che-
gada de uma perfurai z da Sudene para 
iniciar a abertura dos oços. A Perfuratriz 
deveria ter chegado n semana passada 

Delegacia esteve reforçada 
mas ate agora. a Sudene não cumpriu sua 
promessa de enviá-la para a ára da re-
serva 

Heraclides Macedo diz que existem 
boas possibilidades de se encontrar agua 
de boa qualidade na região e afirma que 
sua presença ali, quando se anunciava a 
visita dos deputados integrantes da Co-
missão do lndio, liderados pelo deputado 
Mario Juruna, deve-se, apenas, a uma 
coincidência. Ele lembrou que o maior pro-
blema enfrentado pelos 800 índios que vi-
vem na Fazenda São Lucas é a água para 
o consumo. Hoje. os indigenas bebem 
agua de um barreiro situado em área pró-
xima à reserva, mas com água de péssima 
qualidade. 
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uruna é 

andidato 
SU4. André — Defen-

dendo a eleição direta para 
Presidente da República, e 
dizendo-se candidato, se 
uma pesquisa nacional a 
apontar, o deputado federal 
pelo PDT do Rio de Janei-
ro, cacique Mário Juruna, 
chegou ontem a São Ber-
nardo do Campo e 
hospedou-se no Hotel Bin-
der, onde almoçou. a convi-
te do Pira-Clube ABC, que 
promove o primeiro salão 
de aeronáutica de marinha 
desportiva, no parque "Du-
que de Caxias", em Santo 
André. O programa do de-
putado ainda não está defi-
nido, mas hoje ele deverá 
visitar a exposição e profe-
rir palestra. 

Juruna criticou a Funai, 
Por ter obrigado os seis ín-
dios Bororós do posto indí-
gena "Gomes Carneiro", do 
Mato Grosso, que estive-
ram no ABC, no final do 
mês passado, a rntornarem 
antes de cumprirem o pro-
grama da campanha "nossa 
criança conhece o índio 
brasileiro". 

• 

é 

• 
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-E mais:- 
. / O INDIO potiguara Tuiré, sua mulher e 

um filho de dois anos foram seqüestrados 
na quinta-feira por três agentes da Polícia 
Federal, em João Pessoa, Paraíba. Os três 
foram levados a um terreno baldio, onde o 
índio foi seviciado pelos agentes na presen-
ça da mulher, também ameaçada, e do filho. 
A denúncia foi feita, em Brasília, pelo Con-
selho Indigenista issionário, pelo deputa-
do Mário Juruna. 

• 

• 
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Área de tensão patard 
repele visita de Juruna 
SALVADOR — "O índio Jutitúa é 

um homem que fala a linguagem da 
solução pela força, o que tornaria.áin-
da mais inconveniente a sua vinda a 
esta região." Foi assim que reagtram 
os fazendeiros de Camaca, Pau Brasil 
e Itaju da Colônia, quando o deputado 
Mário Juruna ameaçava desembar-
car na região em companhia de,mais 
oito parlamentares da Comissão do 
Indio, para conhecer os problemas vi-
vidos pelos 800 pataxós que vivem na 
fazenda São Lucas. 

O clima tenso vivido nos últimos 
dias só começou a relaxar quando fa-
zendeiros receberam a notícia de que 
Juruna não mais visitaria a reserva 
indígena com os oito deputados fede- 
rais. 	 t\ 

• 
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fen meno Juruna, 
.Advirto o leitor que este artig está fora 

o nosso estilo. Vai sair desafinad . O tema é 
ambíguo. Pode-se em tom jocosc tratar de 
Coisas sérias. Algumas coisas sérias ficam 

' jocosas, quando tratadas a sério. Mas que 
estilo usar para coisas ambíguas? Coisas 
jocosas tratadas a sério ficam sérias ou joco-
sas? Como olhar o fenômeno Juruna? 

Juruna está-se destacando entre os ho-
mens brasileiros. É um fato inegável, intri-
gante, merecedor das mais profundas inda-
gações etnológicas, psicanalistas, culturais e 
até mesmo metafísicas. 

A continuar as coisas como vèo, se che-
garmos a eleições diretas, entre Maluf e 
Aridreazza ele poderá ser o tertius da opção 
popular. E por que não? Quem é capaz de 
afirmar que o que aí está — seja como povo 
ou elite — é melhor que Juruna? Ou, se se 
quiser encarar sob outro ângulo, se depois de 
toda a degeneração civilizatória em que mer-
gulhamos não seria salutar uma volta às 
origens em busca dos valores humanos ele-
mentares que perdemos? A franqueza, a ver-
dade, a coragem são imprescindíveis e valio-
sas em todas as épocas; a. civilização, sem 
elas, é um ouropel. O povo prefere um ho-
mem de verdade, seja ele um índio, a um 
civilizado de mentira. Nisto não há, diferença 
entre uma tribo e uma nação. E quem foi que 
disse que ultrapassamos na política — e 
demais setores — a fase tribal? 

Toda a questão consiste em se saber se 
Juruna é esse homem ou se são t.antos os 
hcmens de mentira no Pais que sua figura se 
engrandece pela pequenez e baixeza dos 
demais. 

Embora pareça absurdo, estamos falan-
do a sério. Juruna, o "aculturado", como se 
passou a discriminá-lo, contrarianiente ao 
espírito e letra da Lei Arinos, saiu vencedor 
de todos os confrontos que teve com os 
"civilizados". E não saiu de gatinhas, mas 
"deu a volta por cima", confundindo com 
sua perspicácia, correção e propriedade de 
atitudes os que tentaram embaraçá-lo com 
molecagens ou casuísmos ultracivilizados. 
Em vários episódios deu lições de civilidade 
a pseudreivilizados. No último episódio em-
brulhou todos os ministros em um único 
pacote, tanto na entrada, corno na saída. E, 
se como "aculturado" prontificou-se a assi-
nar os papéis de declaração que colocaram à  

Az ambuia Leal 
sua frente, como índio reteve sua liberdade 
fundamental de homem, relembrando algu-
mas verdades que são consenso de todas a 
eras: "Vive-se para morrer, para falar e par 
xingar". "O jeito de fazer calar é arrancar 
língua." — E ponto final. 

Quem não está de acordo com isso? 
Quem não considera a verdade um valo 
superior ao decoro? Quem não acha que 
falar e xingar faz parte- não apenas dos  
direitos fundamentais do cidadão, mas do 
deveres elementares do homem? Quem não 
sente que no momento brasileiro a carência  
maior é da fala e do xingo? Da fala que fale 
verdade e do Xingo que eleve o protesto a 
níveis de audição dos que se recusam 
escutar? 

Possivelmente ainda restam no Bras 
outros varões além de Juruna. Ainda nã 
chegamos, quiçá, à penúria de precisarmo 
recorrer a Evitas ou Thatchers. E uma hipó-
tese. O fato inegável é que no cenário pÚbli 
Juruna tem subido aos ombros dos que se 
põem à sua frente. Os "bocas-moles" e o 
"bocas-falsas" vêm sendo deixados paral  
trás. E, afinal, se a culpa de tudo o que 
acontece (como sapientemente nos advertiu 
quem tem obrigação de saber o que fala) é de 
Pedro Alvares Cabral, por que não tentar um 
retorno com o "bom selvagem" rousseaunia-
no? Se alguém duvida da capacitação cultu-
ral de Juruna, basta confrontar o que ele te 
dito com o que se tem ouvido de "civiliza 
dos" colocados nos mais altos postos. O nive 
de civilização do cacique é bem mais alto d 
que o dos demais caciques desta repúblic 
tupiniquim — para nada se falar do nível d 
moralidade. 

Juruna sai de uma tribo, é verdade. M 
de onde vieram algumas das mais altas figu 
ras da política na história mundial quando 
os "civilizados" desceram abaixo da condi 
ção humana "natural"? E, se isso par 
excessivo, de onde veio a maioria dos gran 
des figurões da hora presente? 

Verdade? Ou mentira? Tomara Juruna 
não seja um "fajuto" como outros politiquei-
ros que já fizeram furor no cenário político 
brasileiro para se revelarem os "vira-bostas" 
e frutos do mar que na verdade eram. 

Assim se poderá retomar a História an-
tes de 1500 e refazer os erros praticados de 
Pedro Alvares Cabral aos dias de hoje. 
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BRASIL IA — "Só vai dar Juruna no 
Carnaval" afirmou ontem o assessor 
do parlam ntar, Porfirio Carvalho, ao 
ser infor ado da liberação da mar-
cha ca valesca "Depuinclio", de 
Vevé Cala ns e Dito, pelo Conselho 
Superior de Censura ( 	), após uma 
discussão que durou mais de 40 minu-
tos. Por satirizar a atuação do deputa-
do Mário Juruna na Câmara, a can-
ção teve voto contrário de três conse-
lheiros que propuseram uma consulta 
prévia do parlamentar para saber se 
ele se sentiria ofendido com a letra. 

Ao contrário desses conselheiros 
que viram até a possibilidade de 
órgão vir a ser processado por Juru-
na, o deputado achou a letra da mar-
cha muito engraçada, fazendo restri-
ções apenas aos versos: "F. tome / 
de penacho e paletó". O relator do 
processo, Osvaldo Degrazia, e os con-
selheiros Abel Rafael e Renato Antu-
nes consideraram a música "injurio-
sa e difamante contra o deputado, que 
merece todo o nosso respeito". 

Depois de liberar a marcha "De-
puindio", o CSC vetou a música de Ri-
ta Lee e Roberto de Carvalho "Ar-
rombou o cofre", com estrofes como 
"Maluf se cala mas Lutfalla/Ivete dá 
bandeira que seu sonho é ser vede-
te/Filporquequilo Jânio é sempre 
o mesmo grilo/gala da várzea foi pro 
trono Andreaizza". 

• 
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1 Pa 'n 
Mal-estar 

Esta semana 
deputado eaciqut 
tiu uma forte dor 
dificuldades resp 

O médico que 
cou uma forte te 
como causa os 
com o parlamen 
ção, Juruna viaj 
Paulo, onde fará 
lhados.  

, em Brasília, o 
Mário J runa sen-

no peito, seguida de 
ratórias. 
atendeu diagnosti-
são ner osa, tendo 

recentes incidentes 
r. Mas, r precau-
u ontem para São 
exames ais deta- 

• 

• 
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' Jurtpia denuncia 
seqüestro de índio 

BRASILIA — O Depu ado Már o 
Juruna (PDT-RJ), o Co selho Ind. - 
genista Missionário (Ci i) e o Ce • 
tro de Trabalho Indigenis a (CTI) d 
São Paulo divulgaram n tas ontem 
denunciando o seqüestro tortura dO 
índio potiguara Tiuré por três ageO• 
tes da Policia Federal e João Pes-
soa (PB). Na última quin a-feira. 
ação policial foi presen iada pela 
mulher e pelo filho de Ti ré , que 
acompanhavam à Clinic Procár, 
dio, onde fora fazer um e •ame car 
diológico e da qual saia qt ando hotiJ, 
ve o seqüestro. 

O Deputado Juruna diz •ue se tra-
ta de mais uma medida ontra os' 
indios potiguara, que luta pela de: 
marcação de suas terras n Baia da 
Traição, no litoral paraiba o, e cujo, 
Cacique Severino Francisc foi pre-
soem junho passado, acus do de in-
vadir terras. 

Na opinião do Cimi, "a prisões, 
as ameaças e as ações con a os po-
tiguara fazem parte de um lano or-
ganizado para desestrutu ar essa 
comunidade indígena e im edir que 
seus integrantes se organiz m para 
reconquistar suas terras int adi. , 
das". 

AGITAÇÃO 

José Humberto Nascimento, Lu-
re, membro do Centro do Trabalho 
Indigenista (CTI) e um dos rema-
nescentes dos índios potiguara que 
habitam a reserva de Baia da Trai-
ção, no litoral paraibano, disse em 
entrevista que foi torturado pela 
Policia Federal sob a acusação de 
promover agitação em uma área 
que os índios disputam com fazen-
deiros e agroindustrias. 

A Policia Federal, por sua vez, 
disse que a prisão de Tiuré foi moti-
vada pelo fato de haver sido ele fla-
grado com um cigarro de maconha. 
Tiuré foi liberado ontem, depois de 
assinar um termo de declaração 
diante de representantes do Centro 
de Defesa dos Direitos Humanos da 
Arquidiocese de João Pessoa e do 
advogado Geraldo Beltrão. 

A Superintendência de Policia Fe-
deral prometeu abrir sindicância 
para apurar as denúncias de tortura 
feitas por Tiuré, a depender dos re-
sultados de exames de corpo de deli-
to, no Instituto de Medicina Legal do 
Estado, a que ele deverá se subme-
ter. 

e 
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Nra Funai 
o protesto 
dos índio 

Ni a.wcimala 
Os 23 índios xavantes que 

ram a Brasília para protestar cpntra 
O decreto presidencial que perflilte a 
entrada de empresas de mineráo 
nas áreas indígenas foram rece idos 
por um pelotão de choque da M e 
agentes da Polícia Federal, ontem, 
na sede da Punai. O presidente da 
Puna!, Otávio Ferreira Lima, cha-
mou a polícia, temendo_qt1CIptÉdIP  

o 	n.‘
ffie_p_y~alvaclldo. i_2Ltf_nsill, í:rsios 

ad os com r nas, 
_f 
 caram - 

-tadoa com a presença dos polieials, 
mas reuniram-se com representantes 
da Funal. 	 1 

• O deputado Mário Junina (PDT-
111.1) pediu (»dm ao presidente da 
Climars. Flávio Marctilo, e aos lide-
res dos partidos que rejeitem c de-
creto presidencial que permite en-
trada de empresas particulare de 

-mineração nas áreas indigenu "O 
decreto fere a Constituição e devt ser 
revogado imediatamente, sob Pena 
de assistirmos ao extermínio daS co-
munidades indígenas". 

Juruna garante que antes te o 
decreto ser assinado representa tes 
de empresas de mineração já nego-
ciavam com os dirigentes da Puna' a 
exposição de motivos que gerou o 
decreto. "Inclusive já havia na ninai 
— acentuou —, à espera da assinatu-
ra do decreto, cerca de 50 processos 
de empresas particulares requerendo 

- a concessão de lavra nas reservas." 

Pataxós 
Os índios Nailton Muniz e Sana-

do Santos, lideres do grupo dissiden-
te doe patauctis denunciaram ontem, 

. em Salvador, que estão sendo amea-
çados de morte por fazendeiro* do 
Sul da Sabia que ocupam as terras 
originariamente pertencentes ft re-
serva patax6 ha ha-hãe. Os doia ale-
gam que sequer podem fixar residán-

. eia com medo das ameaças de vin-
gança e pretendem pedir garantias 
de vida ã Justiça Federal. 

• 
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—ri—dia contra mineração - 
Dois protestos foram feitos ontem em 

Brasília, contra a permissão para que em-
presas particulares explorem a mineração 
nas reservas indígenas. Um, o do eputado 
Mário Juruna, do PDT fluminense Outro, o 
de 23 índios xavantes que foram (a eixar-se 
á Fumai. 

Para o deputado Juruna, "o de reto fere 
frontalmente a Constituição e deve ser revo-
gado imediatamente, sob pena d assistir-
mos ao extermínio das coanunidad s indíge-
nas, que serao afetadas pelos -malefícios 
levados pelas empresas de mineração". 

— Desde o início do ano, afirou Juru-
na, "venho denunciando a omissão da Funai 
com relação as invasões de terras indígenas 
por garimpeiros. E agora, a Funai entrega 
as terras dos índios para as empresas". , 

Os xavantes que foram à Funai tinham 
sua espera uma equipe da PM e agentes da' 
Polícia Federal, chamados pelo presidente 
da entidade, Otávio Ferreira Lima. Mesmo 
assim, passada a irritação, os índios reuni-
ram-se durante vários horas com dirigentes 
da Funai e alertaram para o risco que essa 
minoração representa para os i dígenas: 
"esses grupos nacionais e inter acionais 
são destituídos de qualquer escrúpulo", 
disse em nome do grupo o cacique Aniceto ______ 

a 



ivil 
na 

O_COdigo Civil brasileiro, que  [ 
vigia desde 1916, estabelecia 
c.ii~ue o índio era uma 
ressoa consideada "relativa- 
mente incapaz-  kup_La_L lermie 	i- - : 
nados atos. Desta forma, o go- 
verno criou a Fundacão Nracin-
iW do Indio-Funai para desen-
volver todo um trabalho de tute-
la. Com  a aprovação do novo  
dispositivo. a-FUllal alteraria as 
guas-funcoes iniciais e passaria 
a-Tel• o papel de reuresentaerm  

( 

	

dos Mai ger_wetastt ua s..ins-n todas 	'-- 
ta 	socie a e. ,.. 

Conforme entendimento de 
todos os presentes ao seminá-
rio. a nova redação do Código 
Civil e tão perniciosa á comuni-
dade indígena que. se  aprova-
da. 'retirará das mãos de depu-
tado Mário Juruna o seu man-
dato parlamentar, o mesmo 

.CG•t 	de-dA 
Nay/39g 
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O novo Código Civil torna o índio brasileiro incapaz e vai prejudica Juruna 

Novo Código 
vai cassar. Jur 

4 

Se o novo Código Civil em tra-
mitação na Câmara dos Depu-
tados for aprovado amanhã e 
não sofrer qualqer alteração 
em seu artigo :3°. o índio brasi-
leiro passará a ser considerado 
esmo uma pessoa "absoluta-
mente incapaz" e não mais po-
derá assumir compromissos en-
quanto cidadão. A denúncia Foi 

ilkm tilada ontem na UnB em  
IllErTrpido semlnario. do Will  

participaram os deputados Má-
rio Juruna (PDT-KJI. Eduardo  
Suplicy ( PT-SP), Haroldo Lima  
(  PMDB-BA ), are_m de represen-
tantes da Associacão Brasileint  
Zle Antropologia, Conselho Indi-
genista Missionário e Ordem 
dos Advogados do Brasil-secão  
bistrito Federal.  

ocorrendo com os outros repre-
sentantes de tribos juntos às câ-
maras de vereadores nos diver-
sos estados brasileiros. 

SURPRESA 

O representante do Cimi no 
Distrito Federal, Paulo Mocha-
ga, reconhece que o dispositivo 
inesperado do Código Civil bra-
sileiro pegou todos os segmen-
tos da sociedade de surpresa. 
incluindo os parlamentares da 
oposição. O projeto do novo Co-
digo está em tramitação na Ca-
mara há 8 anos e, segundo o re-
gimento, o prazo para a apre-
sentação de emendas terminou 
em 1975. 

Entretanto, com a descoberta 
do ardil jurídico, conforme en-
tendem os defensores dos inte-
resses indígenas no Pais, o pre, 
sidente da Comissão Especit I 
que estuda a proposta do novo 
Código, o peemedebista Pimen-
ta da Veiga, resolveu abrir pqr 
conta própria um prazo para a - 
gumas emendas, mas esta ati-
tude não estava amparada no 
Regimento da Casa-. 

As esperancas da comunida-
de indigena, agora, estão depo-
sitadas em um possível acordo 
entre as lideranças dos partidos 
com representação na Câmara, 
no sentido de, pelo menos, fazer 
constar no Código a formulação 
anterior. Se estas iniciativas 

:não alcancarem sucesso: 'estt - 
rã então aos indígenas e aos 
partidos de oposição recorrei' 
ao Senado Federal, que ainda 
deverá apreciar a matéria. 

DEPUTADOS 

O d pulado Eduardo Suplicy 
• critic u a redação do Código Ci-
vil. e especial o artigo tercei-
ro qu impede o índio de votar e 
ser v lado e também de consti-
tuir a vogado. -Juruna — disse 
Supli y — é a prova mais clara 
de qu o índio tem todas as con-
diçõe para manifestar e defen-
der se s pensamentos e interes- 
ses. 	foi justamente por esta 
capac dade que o Governo ten-
tou c ssar o mandato do depu-
tado ário Juruna". 

Arr ncando calorosos aplau-
sos-  d grande platéia presente 
no an iteatro 10 da UnB. Mário 
Jurun denunciou que os iridios 
brasil iros' estão passando pot.  
um  do • momentos mais críticos 
de tod 
(trica 
do ca 
cia de 
ao se 

s erras 
para 
priva as e o novo Códi o Civil, 

po afirmar que o anco a-
mais t rá cabeça, independente 
de ser senador ou ministro. Ju-
runa ediu ó apoio decisivo dos 
estud• ntes para ajudar a derru-
bar os .dispositivos ruins do no-
vo Co igo Civil. Ao finalizar ó 
seu di 'curso..o deputado ironi-
zou as pressões que recebeu re-
cente ente por acusar - alguns 
minis! 'os brasileiros de atos de 
corru cão: "Eu não posso falar 
muito se não os homens vão 
(lucrei me cassar o mandato ou-
tra ve• ". 

a 

a sua história. Para jus-
esta- colocação, o deputa-
ique detalhou a existén-
três rojetos erniciosos 

emancipacão 
enas 

resas 
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Antropól 
"incapaci 

go 
ad 

deminciam 
" do índio 

A Associação .Brasileir 
Antropologia-DF. o CIM I e o 
feminista Brasília Mulher la0 
uma nota sobre a votação m 
gresso do novo Código Civil. 
nhã. denunciando um grave 
cesso no tratamento da q 
indigena. Eis a integra da nota: 

de 
rimo 

aran1 
Con-

ama-
"el ro-
,st ão 

"Na 'próxima quinta-feira. d 
será votado na Câmara dos lk 
dos o novo Código Civil. Tem si 
vulgado pela imprensa que o m 
representa . um avanço do pon 
vista legal. Porém, se consid 
mos a questão indigena, vemos 
um grave retrocesso. 

a 25. 
uta-
di-

snlo 
o de. 

nele 

• 
De fato, no código vigente, o ndio. 

é "relativamente incapaz" de ser, 
em' certos atos, ficando sujeijo um . 
regime de tutela especial, esta ele-
eido no Estatuto do Indio, prom Iga- 

i 	do ha (tétanos atrás. 
Com a aprirfação do 'novo Co ligo 

Civil Projeto de Lei 63-I-A/197. ). o 

Caula AgrA 

índio se tornará absolutamente inca-
paz. A conseqüência prática desta 
aprovação é que ele perderá toda 
ossibilidade de exercer diretamen- 
e seus direitos, isto é. ficará total- 
ente á mercê da ninai sem que 

•ua vontade tenha qualquer peso pa-
'a decidir sobre seu destino. 

A Funal terá, assim, poderes Bi-
nados para "representar" os 

'ndios no exercicio da ação tutelar 
ue. aliás. tem-se mostrado infiel. 
Junte-se a isto uma série de decre-

t s do governo. Por exemplo, abrin- 
o as áreas indigenas à mineracão. 

I miando emancipar os índios. com-
ulsoriamente e.  até mesmo com 

uma possível alteração do próprio 
statuto do Indio. 
Tudo isso está ocorrendo justa- 
ente neste ano em que se comemo-

r dez anos de vigência do Estatuto 
d lndio que. apesar de tudo. -vem 
g 'rant indo aos povos indigenaS um 

inimo de defesa de seus direitos". 

g-P- F3 
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Juruna, 
enfim, conseguiu 

O deputado Mário Juruna reuniu na 
Comissão do índio três caciques (Simão, 
Aniceto e Cipt lano) e mais dezessete índios 
rasos, e passou horas discutindo com eles o 
decreto que trata da mineração em áreas in-
dígenas e o dispositivo do Código Civil que 
torna os índios de relativamente a absolu- 
tamente incapazes. 

Toda a reunião foi em xavante. • 

. f55.4-81, .t.361// 39% 

k 

Juruna fala em língua 

xavante no Congresso 
. 	"Isto é um crime, uma covardia. Minha eleição foi 
;arenas una mostra da capacidade do índio", afirmou 

tem o d putado Mário Juruna (PDT-RJ), em lín-
gua xava te, durante a reunião que promoveu, na 
Câmara d s Deputados, com mais de 20 xavantes da, 

, reserva de S ão Marcos, Mato Grosso, para discutir o 
projeto do novo Código Civil que torna o índio "ab-
sólutamente incapaz", equiparando-o a um menor de 
1 anos, a um enfermo grave, a um retardado e aos in-

pazes de exprimir sua,vontade. 
Apesar de o novo Código Civil dispor que o sil-
la é incapaz de exercer pessoalmente os atos da 

vida civil, o mandato parlamentar conquistado em 
novembro do ano passado pelo deputado Mário 
J runa não corre riscos. Dois ministros do Tribunal 
S Ferior Eleitoral afirmaram que o novo código só se 

, 
 

apfrará para as futuras candidaturas de índios e que 
m smo assim a justiça levará em conta o grau de acul-

- tu mento que eles apresentarem. 

A culturamento 

Esses mesmos juízes explicaram que assim como 
um menor adquire sua maioridade aos 21 hnos, um 
enfermo recupera-se e torna-se apto, o silvícola Fode 
adquirir a condição de capaz para a vida civil no 
momento em que se aculturar. Um dos juízes es-
clareceu que a justiça eleitoral examina esses casos 
conio matena de fato, isto é, dá prioridade à situação 
na ociedade do índio que pleiteia tratamento igual ao 
do ranco. E ele esta integrado à civilização, é al-
fab izado, tem título de eleitor e até passaporte, 
co no o deputado Mário Juruna, naturalmente a jus-
tiça dão pode impedi-lo de exercer qualquer ato da 

` 
 

vide civil. 	' 
: 	0 movimento dos xavantes na Câmara dos Depu-
tados começou às 10 horas, quando o deputado 
Mário Junina abriu os trabalhos da comissão do ín-
dio, da qual é p presidente, sem a presença de nenhum 
outrp parlamentar. Os xavantes foram convidados 

' por le a ocupar as cadeiras destinadas aos depu-
tado . "Já qu4 estamos entre irmãos posso falar em 
tupi', afirmo Juruna que durante 20 minutos falou e 
gestil  culou m ito, sem ser interrompido, para a pe-
queiziplateia ue o entendia. 

• Cm a chegada de três membros da comissão, 
deFutados Mareio S antilli (PMDB-SP), Dante de 
Oliveira (PMDB-MT) e João Paganella (PDS -SC), o 
deputado Mário Juruna voltou a falar em português, 
para dizer que estavam ali reunidos, para "enterrar" o 
que classificou de "Frovocação do governo" contra o 
índio brasileiro. Alem da alteração do Código Civil 
que será votado amanhã, na Câmara dos Deputados, 
os índios manifestaram-se contrários ao decreto-lei 
que autoriza a mineração por empresas privadas em 
reservas indígenas e ao projeto sobre a emancipação 
do índio. 

Nervoso e com muita dificuldade em se expressar 
' em português, Juruna chegou a confundir os três 
itens em debate: "O projeto é contra a nação indí-
gena. O branco tá ficando doido e não quer ver o índio 
senad r. O presidente tem de garantir o índio e não a 
mine ção. O índio tem direito de explorar a sua terra 
e não ode ser emancipado porque não fala ainda a 
língua do branCo. Esse decreto é o fim do mundo. E o 
fim dai icada". , 

O novi Código Civil e a situação dos índios está 
tratado também na página 5 

(?44AIL; - Z5 11 
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posicionistas 
() Ministro do Interior. Má-

Andwazza. tem hoje um 
poli ante auditório ao qual 

Brasília. quarra-reMp. 23 de noilembro de 1983 

„TOTALM6N TE INCAPAZ 
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DE I NDI ETAS 

advertiu que se a emenda for aprovada hoje, no 
Legislativo, o Governo terá de majorar impos-
tos para obter os 2,5 trilhões de cruzeiros neces-
sários ao cumprimento da nova determinação 
legal. 	 • 

A questão é complexa, na medida em que as 
gritantgimilecessidades dos municípios e dos es-
tados - 1firlusive dos estados mais ricos da Fe-
deração - não podem ser, postergadas indefini-
damente à espera do dia em (me n Tecruren M- 
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Em tempos de crise... 

E significativo o endosso 
que o Senador Roberto Cam-
pos acaba de apresentar à 
politica econômica do Go-
verno, na palestra que pro-
iunclou em Porto Alegre 
.tos empresários gaúchos, O 
.!x-Ministro do Plandamens 
o. apesar de membro do 
'DS, nunca foi de aplaudir 
is rumos determinados à 
c'.onomia nacional pelas au- 

nino, em seus pronuncia-
!lentos e escritos ' na im- 
lrensa nota-se a mesma in-
ependência de atitudes que 
empre o caracterizou, in-
lusive apresentando criti-
as e alternativas quando 
!Rende necessário. 
Na capital gaucha, co-

'tentando as últimas inicia-
vas do Governo, o senador 
tato-grossense elogiou a 
rioridade dada ao combate 
inflação que, a seu ver, é o 
.oblema número um, inClu-
ve por impedir os investi-
entos, que, por sua vez, 
udarão o pais a Sair da re-
ssão. Campos vê, agora, o 
te não estava vendo antes , 
k Governo, isto é, "um pro-
ama articulado de comba- 

te à inflação". Segundo ele, 
'houve muita • mudança na 
política oficial, e essas mu-
danças retardaram de fato a 
queda do processo inflacio-
nário. 

Roberto Campos conside-
rou também, como essen-
cial, no êxito dessa política 
antiinflacionária, que a opi-
nião pública acredite real- 
mente na sua validade. E a 

ues ao a cre ibill- 
'dade e da confiança, fatoreS 
psicológicos' fundamentais 
para que um programa go-. 
vernamental de luta contra 
g inflação de fato se viabili-
ze e apresente resultados 
concretos. 
• Não há duvida de que %Se-
nador Roberto Campos tem 
razão também nesse aspec-
to. Sem que os empresários, 
os trabalhadores, as donas-
de-casa e, acima de tudo, o 
próprio Governo, como um 
todo, acreditem na eficácia 
da nova política econômica, 
não há empréstimo-jumbo e 
nem renegociação da divida 
externa que possam produ-
zir o milagre de baixar a ele-
vada taxa inflacionária bra-
sileira. 

resistência 
O senador Fernando Henri-

que Cardoso está convencido 
de nue a consolidacão do oro- 

Lopes. 

ELO NOVO 660160 CIVIL 
O R1 /41D10 È CONSIDERADO 
-1--2._.MENTE I  NICAPA7, 

E difícil, quase impossível, encontrar neste 
Pais quem seja contra a reforma tributária 
destinada a aumentar a quantidade de recursos 
aos estados e municípios. Sendo 'Matéria de 
quase unanimidade nacional, fica fácil enten-
der a receptividade que tenha qualquer iniciati-
va destina ciik melhorar a distribuição dos fun-
dos federainara.  os governos estaduais e pre-
feituras. E o caso da emenda constitucional que 
hoje será votada pelo Congresso, com esse mes- 

A culpa nã( 
é da ciência 
AUSTREGESILO DE ATHAY 

Em carta' enviada de /to 
Carlos Chagas Filho, presidt 
da Pontificia Academia -de C 
cias, e hoje um dos grandes 
mes da cultura cientifica do rc 
do, manda-me breve noticia 
discurso que João Paulo 
dirigindo-se aos membros do i 
tre sodalicio, exorta-os a 	 abar 
urrem as pesquisas de labor 

•rio que podem conduzir á dest 
do e á morte. A linguagem 
Santo Padre e seus freqüet 
contatos com os homens de c 

, ca 	os ou e ou ras c•f 
ças. têm sido sempre liberais 
compreensão que nenhum ot, 
de seus antecessores manifes 
no sentido de que não seja cria 
a minima limitação não apena 
curiosidade como ao direito 1 
damental do espirito de expan 
o conhecimento. A reabilitar 
de Galileu Galilei foi um ge 
que enaltece a Igreja como for 
de sabedoria e justiça. E o lu' 
julgamento do Papa sobre Mal 
nho Lutero remove as Ultin• 
barreiras a um ecumenismo re 
mente apoiado no valor da fé p 
ta acima de uma ortodoxia. 
tas vezes incoerente. 

Num dos grandes momentos 
sua oração, João Paulo dirij 
um apelo aos cientistas para (1 
"abandonem os laboratórios 
oficinas da morte pelos labora 
rios da vida". Não é uma atitu 
utópica .que revele da parti!' 
Santo Padre Inocente ou inM 
postura em face das realidau 
que conduzem as grandes e doi 
rosas nações a mobilizai' 'o ma 
mo de recursos e potencialidai 
no sentido de garantir a supren 
cia do seu, poder. Na verdade: 
cientistas não trabalham com) 
fim determinado de descobrir 
vas fontes de energia para aplii 

-"CORREIO BRAZILIENSE 
- OPINI 

 

Afinál, no 
rumo certo 

)ebatendo com Núcleos de 

	411111•11 	 

• 
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Associação indígena pede 
rejeição úl Código Civil 

Porto Alegre — A Associ 	 quência prática desta alteração é que 
cional d.e Apoio ao n 	Anai) con- ele perderá toda possibilidade de exercer 
sidera que o Novo Código Civil, que será diretamente seus direitos, isto é, ficará 

• votado pela Câmara hoje e amanhã, totalmente à mercê da Funai, sem que 
coloca os índigenas como "ab utarnen- sua vontade tenha qualquer peso para 

: te incapazes". Por isso, em d cumento decidir sobre seu destino. 
enviado a todos os líderes de ba cada na 
Câmara dos Deputados, a entidade 

• reivindica a rejeição da parte d projeto 
que trata da questão índigena: o inciso 
IV do artigo terceiro. 

No documento, a Aná expl ca que o 
atual Código Civil já situa s índios 
como relativamente incapazes. , agora, 
o projeto do novo código os tr nsforma 
em absolutos incapazes, pois r ele os 
índios brasileiros estarão im 	idos de 
manifestar sua vontade, que passará a 

' ser integralmente exprimida peld Funai. 
Diante disto, segundo alerta i a asso-
ciação, restará como única krma de 
garantir aos índigenas condiçbe para se 
expressar e agir em defesa os seus 
direitos à emancipação, "que virtual-
mente se imporá, com os O us dela 

4. ocorrentes". 

Mais protestos 

Com a aprovação do nov. Código 
Civil os poucos índios que a' da con-
seguem sobreviver ficarão s possibi-
litados de exercer seus direito direta-
mente, já que a Punai terá po eres ili-
mitados para "representá-los'. 1 al inter-
pretação também foi dada em no a oficial 
assinada pela Associação Bras eira de 
Antropologia, seção DF, Cimi — Con-
selho Indigenista Missionário — e o 
Grupo Brasília Mulher. Na mes a nota 
as entidades repudiam ainda o Decreto 
88.985, de 10 de novembro de 3, que 
dispõe sobre a abertura das ' reas in-
dígenas ao garimpo, para emp esas de 
mineração nacionais. As instit içbes se 
mostram apreensivas com a siti4ação do 
índio, que de "relativamente i capp2", 
passará a ser "totalmente incap z". E o 
seguinte, na integra, o texto da nota de 
repúdio: 

"Na próxima quinta-feira, dia 25, será 
votado o novo Codigo Civil, na Câmara 
dos Deputados. Tem sido divul do pela 
imprensa que o mesmo repres nta um 
avanço, do ponto de vista legal. Se Con-
siderarmos, porém, a questão idígena, 
vemos nele um grave retrocesso. 

"De fato, no Código vigente, índio é 
considerado "relativamente in paz" de 
exercer certos atos, ficando suje to a um 
regime de tutela especial, que foi es-
tabelecido no Estatuto do Indio, promul-
gado há exatos dez anos. 

"Se for aprovado o projeto d lei 634-
A/1975, do novo Código Civil, o índio se 
tornará absolutamente incapaz. A con- 

BRAS/ 

"A Funai terá, assim, poderes ili-
mitados para "representar" os índios, no 
exercício da ação tutelar, em que, aliás, 
tem-se mostrado infiel. 

"Junte-se a isso uma série de decretos 
do governo, por exemplo, abrindo as 
áreas indígenas 'a mineração, tentando 
emancipar os índios compulsoriamente e 
até mesmo com uma possível alteração 
do próprio Estatuto do Indio. 

"Tudo isso está ocorrendo justamente 
neste ano em que são comemorados dez 
anos de vigência do Estatuto do indio — 
lei que apesar de tudo, tem garantido aos 
povos indígenas um mínimo de defesa de 
seus direitos". 

Exploração 

Tanto as cláusulas contidas no novo 
código, quanto o decreto sobre mine-
ração, além da tentativa de emancipação, 
podem apressar a exterminação dos ín-
dios, na opinião de Priscila Faulhaber 
Barbosa, membro da Associação 
Brasileira de Antropologia e integrante 
da Comissão de Movimentos Sociais, 
daquela instituição. Ela garante que pelo 
menos 30 empresas mineradoras já 
apresentaram projetos à Funai, desde 
que o decreto foi assinado. Os projetos, 
segundo Priscila, são destinados h ex-
ploração de áreas indígenas nos Estados 
do Maranhão, Pará, Roraima, e Amapá, 
pertencentes a várias tribos, entre elas, 
Tembé, urubu-caiapb, xincrim, oiempi, e 
yanomani. "Os maiores interesses são em 
relação aos territórios indígenas, os mais 
cobiçados, porque não foram ainda ex-
plorados", revela a antropóloga. Ela' 
acrescenta que tais territórios represen-
tam 10 por cento do território nacional. 
"Por tras de tudo isso nota-se uma 
mudança qualitativa da política indi-
genista", afirma. 

Sem direitos 

A seu ver o índio agora, mais do que 
antes, se vê acossado de várias formas. 
Com  a reativação do projeto de eman-
cipação, o índio "que já conhece o jogo 
do branco", perde o direito de se defender 
contra atitudes que vão de encontro ao 
seu próprio interesse. Já os que ainda 
não tiveram contato com o homem bran-
co serão prejudicados pelo novo código 
civil, pois a tutela da Funai se vê for-
talecida. 

— J3-11- E3 
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CATEGORIA FUNCIONAL FREQ. REMUNERAÇÃO 	(milhões) 

Área de Saúde 

- Atendente de Enfermagem 249 39,3 

- Auxiliar de Enfermagem 13 3,1 

- Enfermeiro 24 13,0 

- Laboratorista 18 4,4 

- Medico 20 14,7 

- Monitor de Saúde 57 6,1 

- Odontólogo 18 10,5 

TOTAL 399 91,1 

Área de Educação 

- Auxiliar de Ensino 171 24,4 

- Monitor Bilingue 65 10,0 

- Professor de 19 Grau 10 2,4 

- Programador Educacional 11 5,2 

TO A L 	... 257 42,0 

Área de Apoio 

- Chefe de Posto Indígena, 224 117,9 

- Tratorista 63 6,7 

- Motorista 103 17,1 

- Técnico de Agricultura e Pecuária 44 9,9 

- Sertanista 11 4,3 

- Antropólogo 10 4,9 

- Sociólogo 02 0,9 

- Engenheiro 10 4,9 

- Assistente Social 13 7,1 

- Auxiliar de Sertanista 31 3,2 

TOTAL 511 176,9 

TOTAL 	GE R A L —(1.167) 310,0 

x 13 

4.030,0 

Cab acrescentar, que alem das transferencias 

consignadas no Orçamento da União, a FUNAI vem buscando assegurar 

MOD. 126 - 210x297 
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Funai tira 'demarcação' 
do orçamento de 1984 

"A direção da Funai tirou do seu orçamento de 
1984 a rubrica "Demarcação de Terras indígenas" 
para não criar embaraços ao presidenciável Mário 
Andreazza na sua campanha de colher votos dos 
convencionais do PDS, que representa na maioria, os 
interesses de latifúndios e de invasores das terras in-
dígenas". A afirmação é da assessoria do deputado 
Mario Juruna, em levantamento realizado sobre as 
atividades do órgão tutelar, que é vinculado ao Min-
ter. 

- A falta de demarcação e de expulsão dos in-
vasores das terras indígenas foi o principal motivo 
que provocou na administração Mário Andreazza, a 
morte e o assassinato de 17 índios, sendo que só nes-
te ano de 1983 foram assassinados 13, denuncia o 
documento. "Todos eles assassinados por invasores 
de suas terras ou por conflitos provocados por in-
gerência da própria Funai". 

Segundo o documento, a Funai, com 16 anos de 
existência só demarcou 31 áreas indígenas das 440 
existentes neste País. Destas, 215 foram demarcadas 
pelo extinto Serviço de Proteção ao IndiO ( SPI) e 
194 nunca foram demarcadas. "Entre as áreas de-
marcadas pelo SPI e Funai, 226 apresePtam pro-
blemas de invasão e de discordância 4os índios 
quanto aos seus limites. 

Orçamento 
De acordo, ainda, com ele, o orçamento de 1983 da 

Funai, no valor de Cr$ 15 bilhões ficou quase que 
completamente comprometido com a atividade-meio 
do órgão, e não com a atividade-fim, e exemplifica: 

- Para a rubrica "despesa com pessoal" - dois 
mil e 300 funcionários - foram destinados mais de 
Cri 8 bilhões. Para a assistência aos índios - cerca 
de 200 mil - apenas Cr$2 bilhões e 509 milhões e 485 
mil, sendo o restante aplicado em construções e com-
pra de veículos, diz o levantamento. 

Para os assessores de Mário Juruna, "h um ver-
dadeiro disparate" a distribuição dos recursos pois 
dessa forma, a Funai gasta com funcionário a impor-
tância anual de Cr$ 3 milhões, 972 mil e 250 e, com 
cada índio, "a irrisória quantia" de Cr$ 12 mil e 548 
no mesmo período. 

O estudo diz, também, que o orçamento da Funai 
de 1984, de mais de Cr$ 16 bilhões novamente será 
empregado, prioritariamente, com funcionários e ad-
ministração, estando destinados a essa área quantia 
superior a Cr$ 13 bilhões para a assistênclia aos ín-
dios, apenas Cr$ 2 bilhões e 813 milhões, "a mentan-
do muito mais a diferença entre o custofuncioná-
rio/ano e custo índio assistido, o que d monstra 
realmente quais as intenções da Funai coi relação 
aos seus tutelados". 

Cabide de emprego 
A assessoria de Juruna, diz que hoje a F nai, com 

a saída dos coronéis, transformou-se de q artel em 
grande loja maçónica, com 25 maçons em cargo de 
chefia. Ela estranha o fato daquele órgão manter em 
seu quadro um veterinário com atuação em Brasília, 
uma vez que não há, na Funai, trabalho para esse 
tipo de profissional. 

- A Funai mantém 13 economistas em cargos 
DAS, cujo custo de seus salários equivale a 65 aten-
dentes de enfermagem, profissionais carentes nas al-
deias indígenas, alem de 25 engenheiros, quando em 
todo o órgão só existem 24 médicos. Dos dois mil e 
300 funcionários, mil e 200 são funcionários buro-
cráticos e mil e 100 trabalham em atividades-fins, o 
que é um absurdo, considera o documento. 

tss- kt 	f• Si° 35% 

Juruna recebe explicações 
O presidente da Petrobrás, Shigeaki Ueki, en-

caminhou, ontem, carta ao deputado Mário Junina, 
em que justifica a explosão de bombas de dinamite 
em área indígena ocorrida no mês passado, afirman-
do que o ato foi realizado em local onde não havia 
silvicolas e com o objetivo de proteger trabalhadoras 
da empresa que atuavam na cabeceira do Rio Jan-
diatuba ( AM) e se sentiam ameaçados pelos índios, 
que, inclusive, já haviam ferido um deles. A carta é 
uma resposta ao deputado que no último dia cinco 
solicitou esclarecimentos ao Governo Federal sobre o 
ocorrido. 

Ueki afirma que às 14 horas do dia 17 de novem-
bro após um operário, que tamponava furos junto 
com outros dois colegas, ter sido flechado e enca-
minhado ao hospital mais próximo, seus compa-
nheiros agruparam-se no acampamento sendo no-
vamente atacados pelos índios, sem no entanto, 
terem sido feridos. 

Ele, sem ser muito claro, diz em sua carta que 
"embora tenham sido vistos apenas três índios, 
supõe-se que o grupo era maior em função da quan-
tidade e intensidade dos grupos ao redor do acam-
pamento. Para evitar maiores consequências os 

rários detonaram ,_no chão da clareira, onde não 
avia-Irã-1 	duas cargas moldadas. Com  5-"Wi-n- 

131-d-o-U explosão as—Cargas, os índios imediatamen-
te abandonaram o cerco ao acampamento". 

.* 
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O Nob e Deputado MÁRIO JURUNA, menciona que 

a FUNAI conta com Orçament da ordem de Cr$ 7,5 bilhões, sendo 

"Cr$ 6,5 destinados à manu enção da estrutura e somente 1,0 bilhão 

destinados à assistência a índio propriamente dito". 

Cabe atual Administração da Fundação apre-

sentar as seguintes ponder ções: 

- O Orçamento da União par 1983, aprovado pela Lei n9 7.053, de 

6 de dezembro de 1982, a rovou para a FUNAI a importância de 

Cr$ 8.067,7 milhões. 

- A mencionada importância  tem a seguinte finalidade: 

- Custeio de pessoal   Cr$ 5.243,2 milhões 

- Custeio Administrativo (Regional e Sede) 	 ▪  Cr$ 	771,0 milhões 
- Pacificação de tribos arredias 	  Cr$ 	140,0 milhões 

- Custeio assistencial   Cr$ 1.311,0 milhões 

- Demarcação de terras   Cr$ 	420,0 milhões 

- Projetos comunitários 	  Cr$ 	100,0 milhões 

- Outras atividades  
	

Cr$ 	82,5 milhões 

Como se verifica, os números mencionados não 

espelham com fidedignidad a realidade, haja vista que o dispêndio 

com a área de assistência direta ao indígena monta a Cr$ 1.971,0 

milhões. 

A ap rente elevada participação dos gastos 

com pessoal no total dos 'ecursos ordinários da União aprovados em 

favor da FUNAI, se explic pelo grande contingente de servidores 

assistindo diretamente ao índio, dado o grau de dispersão das comu 

idades indígenas por todo o território nacional. 

O cu to com o pagamento desses servidores está 

orçado em Cr$ 4.030,0 mil Oes conforme quadro ilustrativo abaixo: 

MOD. 126 - 2102[297 
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recursos extra-orçamentários que a possibilitem melhorar o atendi 

mento assistencial especifico para determinadas áreas afins ou re-

giões geográficas, cabendo relacionar as seguintes fontes de recei 

tas: 

- POLAMAWNIA: implantação de infra-estrutura física junto aos Pos 

tos Indígenas localizados em determinadas áreas da Amazônia. 

- POLONOROESTE: demarcação e regularização das terras; assistencia 

  

as comunidades indígenas localizadas ao longo da BR-364 (MT e RO). 

- CARAJAS: assistencia as 

de influencia da wilikaa=ra 
comunidades indígenas localizadas na área 

Ferro Carajás (MA, GO e PA). 

- FAS: projetos de desenvo lvimento de comunidades indígenas. 

- CONVÊNIO COM A SUFRAMA: projetos comunitários e equipamentos dos 

PIs. 

- CONVÊNIO COM O BANCO DO NORDESTE: implantação de sistemas de abas 

  

tecimento d'água e perf9ração de poços artesianos em vários PIs 

do Nordeste. 

MOD. 126 - 210x297 
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Esc arecimento obre 	art.  se  Sua. 

Exmo. 	residente d 

OiL ÍNDIOS WAIMIRI/ATROARI  

cia. 

ica. 

Quando da edição dos 

gena WAIMIRI/ATROARI, não se tinli  
seu territOrio de ocupação. A me 

quando os limites de maneira a a 

julgado mais conveniente. Assim 

de Decretos alteraram limites, a 

pio -típico várias áreas Xavante, 

Deputado MÁRIO JURUNA. 

O Decreto n9 68.907, 

MIRI/ATROARI ,com área de 1.661. 

de 26.08.74 e 75.310, de 27.01.7 

estabelece uma área de 1.850.000 

os limites de forma a abranger os 

ATROARI. 

ocumentos que definiam os limites da Área Indi 

a um pleno conhecimento, como até hoje, 	do 

ida que se vai conhecendo-o melhor, vai-se ade 

segurar ã comunidade indígena o espaço físico 

correu em várias Áreas Indígenas que através 

tes fixados, tambgm por Decretos, sendo um exem 

a cuja comunidade pertence sua Excelência 	o 

e 13.07.71 que criava a Reserva Indígena WAI 

00 ha foi alterado pelos Decretos n9s 74.463, 

e pelo mais recente n9 86.630, de 23.11.81 que 

ha, portanto superior a original, 	adequando 

sítios de ocupação e perambulação dos WAIMIRI/ 

Esse Decreto n9 86.63 

uma área interditada para os Gru 

a posse tranquila daquelas terras 

WAIMIRI/ATROARI as terras que lhe 

sua revogação, pelo menos enquant 

não permitir a fixação dos limite 

tenor demarcação. 

0! ÍNDIOS YANOMAMI  

Há tempos atrás, a 

Forças Armadas, fez desativar um 

NOMAMI, com grande repercussão de 

ral de Roraima. 

Os garimpos em terras 

por parte da FUNAI na busca de 

que revoga os demais sobre o assunto, define 

s Indígenas WAIMIRI/ATROARI e assegura-lhes 

. O efeito desse Decreto não subtrai 	os 

pertencem, não havendo a razão portanto de 

o estágio cultural desses grupos indígenas 

definitivos para a Area Indígena e sua pos 

com a colaboração da Policia Federal 	e 

arimpo na Serra do SURUCUCU, no territOrio YA 

ordem social e económica no Território Fede 

ndígenas tem sido motivo de especial atenção 

solução que satisfaça aos interesses indige 

MOO. 115 
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nas e tambem seja legal. O problema é realmente muito complexlío e por envolver in / 

teresses de outros Órgãos o assunto vem sendo estudado em conjunto. 

01.(. ÍNDIOS BORORO 

A informação de que as Áreas Indígenas dos BOROROS encontram-se total 

mente invadidas e de que em muitos casos é pago uma taxa de arrendamento 	por 

parte do invasor ã FUNAI carece de veracidade tanto para uma como para outra afir 

mação. Sabe-se de apenas uma área BORORO, a Área Indígena JARUDORE, que esta gran 

demente invadida e a FUNAI tem, em andamento, estudos para solucionar a situação. 

(S.-  ÍNDIOS KAIAP0 

ALArea Indígena KAIAP teve sua demarcação iniciada em 1979 mas devido 

algumas alterações reivindicadas.p las comunidades indígenas foi paralizada 	em 

1980. O limite sudeste da Área, por apresentar forte tensão de frentes pioneiras, 

foi definido com o acordo dos índics e participação do GETAT, FUNAI e CSN, 	em 

1982. 

A FUNAI não se omitiu ante as frentes de garimpeiros que adentraram na 

Área Indígena KAIAPO. Para o garimo CUMARO que tem uma pequena parte incidente na 

Área Indígena, foi firmado convênio com a Cia. Vale do Rio Doce, estipulando as 

condições de acordo com legislação vigente e com pleno assentimento da comunidade 

indígena. Para os garimpos de Rio 

sa privada que atuava irregularmen 

ranco e Nova Olinda, a FUNAI retirou uma empre 

e na área. ApOs a retirada dessa Empresa o 11 

  

der indígena local, consentiu que arimpeiros voltassem a atuar nos garimpos me 

diante condições impostas pelo prO rio líder indígena e a revelia da FUNAI, que 

Ilk
está montando um plano objetivando lexercitar o controle sobre a ãrea, de acordo 

com a legislação. 

Quanto a Fazenda GRAN-RIATA, mencionada pelo Deputado MARIO JURUNA , 

não limita com a Área Indígena KAIÀPC5 mas tem implicações com a ÁREA INDÍGENA CA 

TETn, jã demarcada, com superfície de 439.150 ha, cuja ação tramita na justiça . 

Não e do conhecimento da Administr4.ção da FUNAI que haja arrendamento; a denúncia 

será apurada. 

MOO. 115 
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0). ÍNDIOS PATAW HÃ-HÃ-HÃ 

Está na Justiça Federal a ação que vai decidir sobre as terras dos 

PATAW HÃ HÃ HÃ. A FUNAI conseguiu a primeira vitória na justiça quando 	foi 

assegurada a permanência dos índio S na Fazenda São Lucas. A FUNAI está atenta ao 

problema e espera uma decisão favo: ável da Justiça que venha assegurar aos PATA 

X6 as terras que de direito lhes p rtencem. 

A FUNAI não interfere l'os costumes e nem nos assuntos 'pertinentes 

a eleição de caciques dos PATAW ol. de qualquer outra comunidade indígena. Dada 

a situação singular dos PATAXI, muitas entidades e pessoas que se dizem ou 	se 

consideram comprometidas com a causa indígena, procuram atuar, muitas vezes de 

forma subrreticia, junto ã comunidade, levando a desarmonia. 

(44. ÍNDIOS JAVAr  

As afirmativas feitas pelo Deputado nesse item representa a realida 

de e não há como contestar, entretánto pode-se dizer que a FUNAI estuda uma so 

lução para o assunto. 

- que a estrada não ensejará a entrada de mais invasores, porque se 

rá muito bem controlada; 

- qualquer prejuízo as roças dos índios, causadas pela construção da 

estrada, será indenizado; 

- é de se supor que a técnica utilizada na construção da Estrada, te 

nha sido considerada a sua perfeita drenagem. 

DEMARCAÇÃO DAS TERRAS INDÍGENAS 

A FUNAI vem trabalhando na Demarcação das Terras Indígenas de acordo 

com a disponibilidade de recursos financeiros. A título de informação, está em 

processo de demarcação as Áreas In ̀ genas PIRINEUS DE SOUZA, ANDIRÃ-MARAU, RIO 

  

BRANCO, RESERVA PARECI, TIRECATINGA, UTIARITI, VALE DO GUAPORr, SARARr e RANCHO 

JACARÉ, perfazendo um total de 2.467.846 ha, cuja conclusão dos trabalhos deve 

se dar brevemente. Várias outras ár 

dependência de recursos. 

as estão prontas para serem demarcadas, na 

  

MOD. 115 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 

O Nobre Deput do MARIO JURUNA, menciona que a FUNAI 

conta com Orçamento da orde de Cr$ 7,5 bilhões, sendo 	"Cr$ 6,5 

destinados ã manutenção da strutura e somente 1,0 bilhão destina 

dos ã assistência ao Tndio •ropriamente dito". 

Cabe ã atual administração da Fundação 	apresentar 

as seguintes ponderações: 

- O Orçamento da União para 1983, aprovado pela Lei n9 7.053, de 

6 de dezembro de 1982, ap ovou para a FUNAI a importância 	de 

Cr$ 8.067,7 milhões. 

- A mencionada importância em a seguinte finalidade: 

- Custeio de pessoal 	  Cr$ 5.243,2 milhões 

- Custeio Administrativo Regional e Sede) Cr$ 	771,0 milhões 

- Pacificação de tribos a redias 	  Cr$ 	140,0 milhões 

- Custeio assistencial 	  Cr$ 1.311,0 milhões 

- Demarcação de terras 	  Cr$ 	420,0 milhões 

- Projetos comunitários   Cr$ 	100,0 milhões 

- Outras atividades 	  Cr$ 	82,5 milhões 

Como se verif ca, os números mencionados não 	espe 

lham com fidedignidade a re lidade, haja vista que o 	dispêndio 

com a área de assistência d reta ao indígena monta a Cr$ 1.971,0 

milhões (exclusive as gastxY —cam pessoal que -atua- diretamente jun 

to is comunidades indigena ). 

A aparente el vada participação dos gastos com pes 

soal no total dos recursos rdinários da União aprovados em favor 

da FUNAI, pode ser assim explicada: 

- A Fundação responde diretamente pelas várias áreas afins: 	saei 

de- educação, agricultura, postos indígenas, necessitando assim 

de contar com grande núme'ro de servidores, considerando, inclu 

sive, a grande dispersão das comunidades indTgenas por todo 	o 

território nacional; 

- Nesse sentido, cabe ilustrar que a FUNAI conta em seus quadros 

de--pêss-oat—eam_..cerca de 400 servidores ligados diretamente 

área de saúde, de 260 atendendo no setor educacional e com cer 

MOD. 126 - 210x297 
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MINISTERIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO IN 	- FUNAI 

ca de.430 atuando junto ã comunidades nos postos indígenas 	e 

nrt-êt--  agropecuãrio (custo ass4-s.Un.eia-1-). 

Cabe acrescen 

signadas no Orçamento da Un 

cursos extra-orçamentãrios 

mento assistencial especifi 

regiões geogrãficas, cabend 

receitas: 

- POLAMAnNIA : implantação  

ar, que além das transferências 	con 

ão, a FUNAI vem buscando assegurar re 

ue a possibilitem melhorar o 	atendi 

o para determinadas ãreas afins 	ou 

relacionar as seguintes fontes 	de 

de infra-estrutura física junto 	aos 

Postos Indígenas localizaos em determinadas ãreas na AmazOnia. 

- POLONOROESTE : demarcação e regularização das terras; assistên 

cia as comunidades indigOias localizadas ao longo da BR-364 (MT 

e RO). 

- Carajãs : assistência as ipmunidades indígenas localizadas 	na 

ãrea de influência da Rodovia Ferro Carajãs (MA, GO e PA). 

- FAS : projetos de desenvávimento de comunidades indígenas. 

- Convênio com a SUFRAMA : projetos comunitãrios e 	equipamento 

dos PIs. 	 1 

- Convênio com o Banco do NP rdeste : implantação de sistemas 	de 

abastecimento d'ãgua e perfuração de poços artesianos em vãrios 

PIs do Nordeste. 

MOD. 126 - 210x297 
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•I'ronunciazlento do "besputado Of.." 
" DAT,J,STA 	 (PD-P.R) em 19 \ 
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	 de otlubro dc 983. 
CAMARA DOS DE P UT DOS 

O SR. JOÃO 3ATISTA FAGUNDES (PDS-RJ. 

. çront.meia o s(fwin e e.iseursq) -- 

•S.orNQr President; A7N. 	 
Sanhctzr..c Deputados 

P 

Via recente pronunciamento, o n re Deputado 

I4).Z7.niLDo1 clf,vALCA 	defendeu nesta iribuna a elevação do 

TpRITORI0)  IL.DERm DTV-1.=711 ã categoria de ÈOTADO\  

o entusiasro costumeiro como vem defen- 

dendo sua tese, 	Itarlamentar qpraimense'interpretou a jus-

ta aspiraçEo daq ele laborioso 'povo,  no tocrntd ao CeseSc de 

eI sua autt;feetermi ação. 

ntudo, na condição teMbém de representan-

te daquele rç:-.A V.Nniob não posso calar-me ante duas afirma 

tivas do nobre eputado que, no meu entender, contem uma / 

gritante injust ça. 

primeira‘ diz respeito ã atuaçEo da FUNAI 

que, na condiçco de 'órgão de tutela por imperativo consti-

tucional, e a esponsãvel pelos assuntos pertinentes a po-

pulação indlge.a do Trrrv'ORICJ A FUNAI tem sido duramente 

criticada por lgunas.Azcelas dcsavisadas da população br: 

sileira, por • .issão‘e.w'defesa da causa indígena. Agora 

nobre Deputade =1"Lri OV."==.11acusa aquele Orgão de / 

"decisEo unil teral atentatOria aos superiores interesses 

do ovo lorairense". 

GE R 20 01 0O ry0 5 
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foi integrad 

Não foi apenas o sinnniTõnlo DE-14DRAn4Aique.  

pela FAB. Mas o prôprio sentimento 

• 

CÂMARA DOS DEPUTA OS 

Pss..481, ri:no /39g -- 
2 
‘, Ci tr 

Home afeito a equilibrar a balança da impar 

cialldade com a esp da da Lei, gostaria de registrar mais 

.uma vezt que não e a FUNAI que cria "doeis-8es unilaterais", 

mas a legislação p ternalista que rege a matéria no 4RASIL1l: 

e.  que está a exigi uma completa adequação ã realidade naci 

onal. 

A egunda injustiça que desejo reparar no a 

ludido pronunciam ntoN diz respeito ã presença de militares 

da 1ErE2REAUr 	 em funçOes no Governo do TRRITÔ 	I 

1Rio,1 o que, somaco à atuação "totalitária e duvidosa da 

ruNAI", mereceu o nobre Deputado a rualificação de "duplo 

ent.t7avo ao deser.Jolvto do TcrritEric". 

tão é preciso proclamar a ação desbravadora 

         

         

e pioneira da 

      

	 principalmente nos 

         

pontos mais dis antes da Região Amazônica. 

Conduzidos por mãos hábeis e voando na rota 

sempre bem ori ntada, os avises da FAB traçaram uma lumino 

sa trajetCria os céus da Amazônia, que ficaram mais amplos 

o mais brasil iros\ com o roncar dos motores que impulsio-

naram cada ve mais alto a Bandeira do Brasil. 

nacional bra ileiro foi semeado em todos os pontos do ff:R 

t
SIL  princip lmente naqueles recantos esquecidos onde a po 

GUI:MOIM.,054 
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CÂMARA DOS DEPU ADOS 

pulação é rarefeita e a segurança qacional é precãria pela 
/ 

ausencia de popu ação. 

Mito antes da construção da rodovia BR-174, 

que liga Manaus Boa Vista, o avião era o único meio de li 

gação com o Sul o P.s. E agora, diante do elevado índice 

pluviometrico a anificar a conservauela rodovia, seria 

.impossível aspi ar a emancipação política de um novo Et-D7,D01  

sem o integral poio de uma infraestrutura aeronãutica. 

J 

em da 1 a presença histerica da FAB no 42R-

ilerJ,.-.1-:•:\  que a ele tem se devotado inte jRITCRIC1  

gralmente, =et4  ando de seus quadros hoeils do mais é,J.to aa 

barito, para f zer na terrak a dimensão da grandeza rue 

FAB faz faz nos ce 

Não é por outra razão que o MNISTnrIO DA/  3j \  

IRON/wTICAleste iniciando em inRAInil a construção de uma tia 

se Kérea aue a entará com a simples presença de uma unida 

de da FAB naqu la região, a Proteção e a segurança que nun 

ca negou ao f vo tpraimense, sob suas asas abençoadas, ge-

nerosas e farias. 

A nomeação do Governador do TerritErio decor 

re de um impe ativo constitucional (art. 17, § 29) e jamais 

representou "uia ofensa ao povo roraimense".  como afirma o 

Deputado. Antes, porem, é uma homenagem ãruele valoroso po 

vo, que acol c com tanto carinho brasileiros de todas as o. 

GE ft 70 01 0:150 5. 
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rigens e que sempre e controu nos integranles da FAB un so. 

corro (pronto, enrgic e seguro, em todas as ocasiões de 

crise, angústias e i certezas. 

   

Queir. Drusi  que breve tenhamos naauele peda 

ço do qtASILI  Setentr'onal mais um *TADO/da  Federação ra-

sileira. 

E qucira Ut".UB-7que nunca falte ao Governador 

eleito pelo povo pa a dirigir os destinos políticos do no- 

vo iisTAnoj  o apoio 	FJPFCAIRF.74 EI:SILEIP.4  dirigida Por 

mãos hãbeis, firmes, lúcidas e limpas, sempre orientadas. na  

rota certa. 

 

od>by 
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DATA: 21 SET 83 

ASSUNTO: DENONCIAS DO DEPUTADO MZPIO JURUNA AO MINISTRO DA JUSTIÇA 

ANEXOS: NOTA DA FUNAI, DE 01 JUL 83. 

RECORTE DO JORNAL DO BRASIL, DE 03 JUL 83. 

OFICIO 678/PRES-FUNAI, DE 27 JUN 83. 

1. Em 30 JUN 83, o ltider Xavante e Deputado Federal MÁRIO JURUNA 

enviou carta ao Ministro da Justiça com o objetivo de denunciar 

supostas irregularidades praticadas contra os indios em diver-

sas regi5es do pais. 

2. Com refer;ncia a apreensEo de um avião de propriedade particu-

lar pelos indios Kayabi, do PARQUE INDÍGENA DO XINGU (PQXIN), 

a FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDI0c(FUNAI) distribuiu nota a imprensa, 

em 02 JUL 83, esclarecendo que o incidente nao teve ligaçjio com 

a presença dos servidores da FUNAI, ROBERTO GUARANYS, IVAN ZANO 

ri RAUSE?: e WALDEMAR FERRErRA, na área. Outrossim, no 	perda 

de que tenha morrido qualquer indio do PQXIN por falta de aten-

dimento. 

Em 18 AGO 83, a aeronave foi liberada relos indios, ap5s conver 

sações com as lideranças da comunidade. 

A FUNAI, entretanto, deveria levar em consideração algumas rei-

vindicaç3es dos grupos indígenas da jrea do Posto Indígena Diau 

arum, do PQXIN, o que esta sendo desencadeado pela Presiancia 

da FUNAI. 
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3. Quanto ao grupo de indios X ,vantes que esteve na FUNAI no dia 

23 JUN 83, ao contrãrio d ,ue foi relatado na carta ao Minis 

tro da Justiça, tratou-se d uma invasao articulada pelo z5rj-

prio MÁRIO JURUNA e outros arlamentares oposicionistas que, 

manobrando os citados silvi olas, procuraram levar a insegu-

rança e a intranqüilidade a dependjncias da FUNAI. 

Observando-se o desencadeam nto dos fatos ocorridos, nota-se 

um movimento organizado, pa a desacreditar perante a opinião 

pixblica o jrgão tutelar dos i.ndios. 

4. A respeito dos demais event s narrados por MÁRIO JURUNA, a 

DOPS/CCP/DPF firmou o parec r 040/83, em 15 JUL 83, no qual 

informa as nrovid;ncias rol'ciais e/ou judiciais adotadas por 

orgaos governamentais que d monstram a improcedjnciais das ci-

taçjes do referido Deputado • 

5. A preocupaç-do demonstrada 

JURUNA atraves das acusaçoe  

o lider Xavante e Deputado M.IRIO 

contra a FUNAI, deixa clara a ma 

nipulação de dados que envolvem a entidade, com o objetivo ex 

::lcito 
 

de criticar a condução da politica indigenista por es 

te orgao. 



e 

ti-JSamente, 

DINARTE !sí BRE DE MADEIRO 
Deleg?io Reoional. 

Cte._ o 7 &t-&-tt23 

£s-48h f, 325/398 

MINISTÉRI DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
SI  DELEGA IA REGIONAL 

/35q ;R3 
0-:?- /0 

Recife - PE 

Em  30.09.83 

Do 

Ao 

Assunto 

Delegado Regional 

Sr. Assessor Chefe da ASI/FUNAI. 

Ref. rdg n° 288/ASI de 9  .09.83. 

r.TMO Nn 239/3DR/83. 

• 

Senhor Asse sor: 

Cunprimenta do V.S., estamos encaminhando - em 

atençao ao rdg. n° 288/A .I de 22.09.83, relatOrio do Chefe do PI 

Potyguara, sobre os aspe tos e repercussao da visita do deputado 

MSrio Juruna na Srea Pot guara. 

CVM/acvn. 

140D.114 



RELATÓRIO APRESENTADO 

SILVA, CHEFE DO PI PO 

DO FEDERAL MARIO JURU 

P55.411)  f,324 /35R 
PELO SERVIDOR WILK CgLIO FERNANDES DA 

YGUARA, REFERENTE A VISITA DO DEPUTA-

TA, À ,?iREA INDIGENA POTYGUARA. 

Quando da 
Potyguara, precisamente a 

te, acompanhado do Deputa 

estaduais Jose Fernandes  

visita de Mario Juruna a reserva Indigena 
Ob. 

aldeia Sao Francisco, no dia 17 do corren 
, 

o Federal Jose 1,1aranhao- e dos Deputados * 

Raimundo Asfjra, todos do PMDB,acessora- 

do diretamente por membros do CIMI, capitaneados por Jose Humberto' 

"TIURgu, no foi permitido o acesso dos 

os guiais na maiOria nem sabiam da referi 

fora, por elementos da Diocese da Paraiba 

Costa do Nascimento, vul 

lideres de outras aldeia 

Logo aja' 

e presentes, foi arrasta 

NO FERNANDES, onde nem o 

trague a Juruna, uma pas 

licitaçoes, documentaçao 

rada pela Igreja e sem q 

nhecimento de seu contes 

dignaçao por parte de in 

Sua visi 

quando foi à cidade de B 

lo candidato a prefeito 

A referi 

conturbada jrea, no toc 

te incentivou a baderna, 

culpadp era o 6RGÃO, que 

e por conseguinte tem q 

a aldeia Sao Francisco, o Deputado em Epi 

so, por sinal o jj costumeiro, no qual cha 

do ÓRGÃO de incompetentes e ladroes,dizen-

rem destilaria de jlcool, projetos agro pe 

as indigenas, eram devido a desonestidade' 

que tinham vendido terras a estradbs,en4t 

as, agrediu com palavras injuriosas , os 

a Sconomica, do Interior e sua excelencia 

ublica. 

discursar para os membros da comunidade 

o por TIURg, para a casa do cacique SEVERI 

pollticos tiveram acesso, quando foi eu-' 

a bastante grossa, contendo denuncias e so 

essa, segundo informaçoes colhidas, elabo- 

e a propria comunidade indigena tivesse co 

o que gerou um clima de protestos e in-

ios no partidarios do grupo de SEVERINO. 

a a aldeia S;o Francisco, durou uma hora 

ia da Tra;.çao, para o almoço, oferecido pe 

elo PMDB, derrotado na ultima eleiçao. 
, 

a visita veio tumultuar ainda mais a to 

te a aldeia Sao Francisco, onde praticamen 

dizendo que indio no poderia ser preso, o 

funcíonjrio da FUNAI, e empregado do INdio 

fazer o que o indio quer. 

da visita, programada qu 

e partidos da Oposiçá'o. 

Ao chega 

grafe, proferiu um discui 

meu todos os integrantes 

do que o motivo de exist.  

cuarios e outros, em ter 

de funcionjrios da FUNAI 

tre outra serie de asnei 

senhores Ministros da Á 

o senhor Presidente da R 

cont. 
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ecie, onde foi pregada abertamente 	a 

ento a desordens e sedobediencias, 	e 

JOSí HUNBERTO COSTA DO NASCIMENTO(TIURÉ) 

as na arca indigena, que acobertado 

z passar por indio Potyguara, inclusive 

Francisco, ao lado da casa de SEVERINq 
... 	. 	• tural de Sao Jose do Mipibu, no Rio 	1 

que enquanto referido individuo, alta - 

. ro 	 - 	• na area, os problemas ser i ao nfidaveis, 

does na regiao, tem a sua acessoria. 

crnat• 

Apos uma visita dessa e 
41,9 

subversao, ou seja, o incit 

tendo na pessoa do individuo 

o maior incentivador de bade 

por SEVERINO FERNANDES, se f 

'• morando na propria aldeia Sa 

quando sabemos ser o mesmo n 

Grande do Norte,; Entendemos 

mente pernicioso, permanecer 

pois todos os problemas caus 

PI POTY ARA(PB), 27 de setembro de 1983 

  

WILk CíLIO FERNANDES DA SILVA 

CHEFE DO PI POTYGUARA 

• 
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DIIRIO OFICIAL 

DATA: 12 DEZ 83 

Seção I - Pg. 20.814 

• Instituto J tu-un a 

EXTRATO DA ATA DE FUNDAÇÃO DO INSTITUTO JURUNA 
Ao primeiro dia do mes de dezembro de 1983, ãs 20,00 horas, reuniram-
pa SDS Bloco P n9 36, sala-3l0,-em Brasília-DF, os senhores Mario Juru» 
pa, Leonardo Urebéte Juruna,Jose Maria Tse-énhodi Paratsé,Olair Maricci 
ri Moura,Daniel Cabrocha Terena,_ Odenir Pinto de Oliveira e José Porfl 

Fontenele de Carvalho, brasileiros, residentes e domiciliados em 7 
erasIlia - DF,com o objetivo de furdar uma instituição destinada a as » 
'sistência aos índios de um modo geral. _Como todos concordaram com a prd 
'posta, foi colocado em votação a denominação de INSTITUTO JURUNA para ã 
entidade ora fundada, tendo sido aprovado por unanimidade. Em seguida ' 
'foi apresentado o projeto dos Estatutos. Foi o mesmo colocado em discuA 
:são sem que houvesse manifestação dos presentes.Encerrada a discussão 7. 
'foi o projeto dos Estatutos submetidos a votação sendo aprovado por una 
'nimidade. E com fundamento no artiÇo 22 dos Estatutos que acabam de se 
aprovados, foi realizada a eleição da Diretoria, que após apurados os / 
votos, verificou-se o seguinte resultado: MARIO- JURUNA Presidente, Vice 
Presidente ODENIR PINTO DE OLIVEIRA, 19 Secreterio OLAIR MARICCIRI MOUsi, 
RA, 29 Secretario LEONARDO UREBETE JURUNA, 19 Tesoureiro Jose Porfirio, 
Fontenele de Carvalho e 29 Tesoureiro Daniel Pereira Cabrocha Terena. 
A Diretoria foi imediatamente empossada . E nada havendo mais a tratar 
foi encerrada a Assembléia de Fundação do INSTITUTO JURUNA, da qual foi 
lida e lavrada a presente ata. Brasília 01 de dezembro de 1983. 
Assinado: MARIO JURUNA --Presidente. 

(N9 14.120 de 9-12-83 - Cr$ 21.000,00) 

EXTRATO DO ESTATUTO 
Denominaçao: INSTITUTO JURUNA 
:Fins: Prestar assistência de qualquer natureza, de preferencia a índio/ 
e pessoas necessitadas;instalar e manter escolas de qualquer grau, in 
'clusive de artes e oficios, teatro e cinema educativos, campos de des » 
portos e parques de recreação, hospitais, maternidades,ambulatórios, 
lacterios, alojamentos e gabinete dentários, serviço de assistencia ju,  
ridica, serviço de assistencia a velhice e a menores desamparados, ser-
viços de assistencia social em geral; Promover a divulgação da cultura ,  
indlgena em geral. Sem fins lucrativos. 
Sede e Foro: Sua sede é na SDS Bloco P n9 36 sala 310 em BrasIlia-DF, 
Foro em Brasilia-Distrito Federal. 
Duração: Por tempo indeterminado: 
Categoria dos Associados: Os sOcioe são classificados nas categorias - 
Fundador, Contribuinte e honorários. 
órgão de Direção: São a Assembléia Geral e a Diretoria constituiria pelo 
Presidente, Vice-Presidente, 19 Secreterio, 29 Secretario, 19 Tesourei» 
ro, 29 Tesoureiro, eleitos para um mandato de 4(quatro)anos podendo se' 
reeleitos. 
;Assembléia Geral: Compete eleger a Diretoria e preencher os cargos que 
Negarem durante o mandato,apreciar o balanço financeiro e o relatório : 
das atividades ; Decidir por dois terços dos sócios presentes sobre 	a 
reforma dos estatutos; Decidir sobre a dissolução da sociedade. 
,Tatrimonio Social: Sere constituído por dotações de entidades públicas; 
doações, legados e heranças, de contribuição dos sócios, de rendas; 
,Disposições Gerais:Todos os cargos de direção serão exercidos sem qual, 
'quer remuneração,bem como não serão distribuídos lucros ou dividendos 
aos seus associados, mantenedores e dretores sob nenhuma forma 
A extinção da sociedade poderá ser resolvida por dois terços dos asso 
ciados e o patrimonio revertera para outra instituição filantrópica cor) 
,ginere que esteja registrada no Conselho Nacional do Serviço Social o4 
'para a UNIAO.BrasIlia, 01 de dezembro de 1983. 
:Assinatura: MÁRIO JURUNA - Presidente 

(N9 14.121 de 9-12-83 - Cr$ 30.000,00) - 
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CÂMARA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N.o 661-A, de 1983 
(Do Sr. Mário Juruna) 

Dá nova redação ao art. 4.0  da Lei 
n.° 5.371, de 5 de dezémbro de 1967, que 
autoriza a instituição da Fundação Na-
cional do lndio a d outras providên-
cias; tendo parecere: da Comissão de 
Constituição e Justiç , pela constitucio-
nalidade, juridicidad e técnica legisla-
tiva, com emenda e voto em separado 
do Sr. Valmor Giava a; e, da Comis-
são do Interior, pela aprovação, com 
emenda. 

(Projeto de Lei o 661, de 1983, ta 
que se referem os p 	res.) 
O Congresso Nacio$l decreta: 

Art. 1.0  O art. 4.0  da Lei n.° 5.371, de 5 
de dezembro de 1967, qu "autoriza a insti-
tuição da Fundação Na onal do Índio e dá 
outras providências", con a redação dada 
pelo Decreto-lei n.° 423, de 21 de janeiro de 
1969, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção: 

"Art. 4.° A Fundação tem sede e fo-
ro na Capital Federal e se regerá por 
Estatutos aprovado pelo Presidente da 
República. 

§ 1.° A Fundaçã< é administrada por 
um Conselho Direto composto por pes-
soas apontadas por , comunidades indí-
genas e que sejam índios ou pessoas re-
conhecidamente indigenistas e conhe-
cedores da situação do índio no Brasil. 

§ 2.°  Para fiscalização dos atos do 
Conselho Diretor, él criado um Conselho 
Indígena composto por 5 (cinco) lide-
res índios., 

§ 3.°  Para fiscalizar .os atos dos re-
presentantes regionais da Fundação, é 
criado, em cada unidade, um Conselho  

Indígena composto por 5 (cinco) mem-
bros apontados pelas lideranças indí-
genas da região." 

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
O art. 4.° da Lei n.° 5.371, de 5 de dezem-

bro de 1967, que "autoriza a instituição da 
Fundação Nacional do Índio e dá outras 
providências", com a redação dada pelo De-
creto-lei n.° 423, de 21 de janeiro de 1969, 
estabelece: 

"Art. 4.° A Fundação terá sede e fo-
ro na Capital Federal e se regerá por 
Estatuto aprovado pelo Presidente da 
República. 

Parágrafo único. A Fundação ficará 
vinculada ao MiniStério do Interior nos 
termos do Decreto-lei n.0  200/67." 

2. Estamos apresentando proposição com 
o objetivo de modificar referido artigo, de 
modo que a Fundação Nacional do Índio 
— FUNAI, seja administrada por um Conse-
lho Diretor composto por pessoas apontadas 
por comunidades indígenas e que sejam 
criados conselhos indígenas para fiscaliza-
ção da administração. 

3. Entendemos que, com a alteração pro-
posta, serão criados novos aspectos de inte-
gração entre brasileiros índios e não-índios. 

De fato, a solidariedade e a participação 
são características que pertencem às duas 
comunidades e podem representar um ca-
minho cada vez maior para compreensão 
entre elas. 



?Ssikgl, ?3O/3% 

- 2 - 

Neste sentido de participação, pensamos 
que a maior atividade das lideranças indí-
genas, dentro da administração da FUNAI, 
contribuirá cada vez mais para a realização 
das aspirações e potencialida es das comu-
nidades indígenas e para sua aproximação 
da realidade nacional. 

Em nossa opinião, além de e ressar o de-
seio das lideranças indígenas, nn-ss a p ropo-
sição harmoniza-se com o Es atuto do In-
dio, principalmente quando es be  
se refere à preservação dos reitos funda-
mentais do índio como pessoa humana, co-
mo brasileiro, e à necessidade de promover 
seu desenvolvimento com su colaboração. 

As aspirações das comunidades indígenas 
são mais do que aquelas relacionadas com 
suas necessidades básicas. Na verdade, en-
tre estas aspirações de nível mais elevado, 
encontra-se a de um convívlq sempre mais 
favorável entre as cormmidads indígenas e 
todos os brasileiros, estimulan o o desenvol-
vimento de cada uma das co unidades, de 
sua integração e do Brasil, pátria de todos 
nós. 

Esperamos que o projeto receba o apoio 
dos nobres colegas parlamentares. 

Sala das Sessões, de 	de 1983. — 
Mário Jururu. 

LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA 
PELO AUTOR 

LEI N.° 5.371, DE 5 DE 
DEZEMBRO DE 167 

Autoriza a instituição cia "Fundação 
Nacional do índio" e dá outras provi-
dências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congress Nacional de- 

creta e eu sanciono a se 	te Lei: 

Art. 1.0  Fica o Governo Federal autori-
zado a instituir uma fundação, com patri-
mônio próprio e personalidade jurídica de 
direito privado, nos têrmos da lei civil, de-
nominada fiFundação Nacional do índio", 
com as seguintes finalidades: 

I — estabelecer as diretrizes e garantir o 
cumprimento da política indigenista, basea-
da nos princípios a seguir enumerados: 

a) respeito à pessoa do índio e as insti-
tuições e comunidades tribaiS; 

b) garantia à posse permanente das ter-
ras que habitam e ao usufruto exclusivo dos 
recursos naturais e de todas as utilidades 
nela existentes; 

c) preservação do equilíbrio biológico e 
cultural do índio, no seu contacto com a 
sociedade nacional; 

d) resguardo à aculturação espontânea 
do índio, de forma a que sua evolução sódio-
econômica se processe a salvo de mudanças 
bruscas; 

II — gerir o Patrimônio Indígena, no sen-
tido de sua conservação, ampliação e valo- 1 
rização; 

III — promover levantamentos, análises, 
estudos e pesquisas científicas sobre o ín-
dio e os grupos sociais indígenas; 

IV — promover a prestação da assistên-
cia médico-sanitária aos índios; 

V — promover a educação de base apro-
priada do índio visando à sua progressiva 
integração na sociedade nacional; 

VI — despertar, pelos instrumentos de di-
vulgação, o interesse coletivo para a causa 
indigenista; 

VII — exercitar o poder de polícia nas 
áreas reservadas e nas matérias atinentes 
à proteção do índio. 

Parágrafo único. A Fundação exercerá 
os poderes de representação ou assistência 
jurídica inerentes ao regime tutelar do ín-
dio, na forma estabelecida na legislação ci-
vil comum ou em leis especiais. 

Art. 2.° O patrimônio da Fundação será 
constituído: 

I — pelo acervo do Serviço de Proteção 
aos índios (SPI), do Conselho Nacional de 
Proteção aos índios (CNPI) e do Parque 
Nacional do Xingu (PNX); 

II — pelas dotações orçamentárias e cré-
ditos adicionais que lhe forem atribuídos; 

II — pelas subvenções e doações de pes-
soas físicas, entidades públicas e privadas 
nacionais, estrangeiras e internacionais; 

IV — pelas rendas e emolumentos prove-
nientes de serviços prestados a terceiros; 

V — pelo dízimo da renda líquida anual 
do Patrimônio Indígena; 

g 1.° Os bens rendas e serviços da Fun-
dação são isentos de impostos federais, es-
taduais e municipais, de conformidade com 
a letra c, item III, do art. 20 da Constitui-
ção. 

g 2.°  O Orçamento da União consignará, 
em cada exercício, recursos suficientes ao 
atendimento das despesas da Fundação; 

g 3.0  A Fundação poderá promover a 
obtenção de cooperação financeira e assis- 
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téneia técnica internas ou externas, públi-
cas ou privadas, coordenando e adequando 
a sua aplicação aos planos estabelecidos. 

Art. 3.° As rendas do Patrimônio Indí-
gena serão administradas pe..a Fundação 
tendo em vista os seguintes objetivos: 

— emancipação econômica das tribos; 

— acréscimo do 
1.11 — custeio dos 

ao índio. 

Art. 4.0  A Fundação rá sede e foro na 
Capital Federal e se regerá por Estatutos 
aprov 	 os pelo Presidente da República. 

1.0  A Fundação será administrada por 
um Conselho Diretor, composto de pessoas 
de ilibado reputação, r esentantes de ór-
gãos públicos ou entidaIes interessadas e 
escolhidas na forma dosi  Estatutos. 

2.°  A Fundação fiará vinculada ao 
Ministério do Interior, ab qual caberá pro-
mover o ato de sua instituição, nos termos 
da Lei. 

Art. 5.0  A Fundação, ndependentemente 
da supervisão m,inisteriM prevista no De-
creto-lei n.0  200, de 25 4e fevereiro de 1967 
prestará contas da gest do Patrimônio In-
dígena ao Ministério do IIfflJteTiol.. 

Parágrafo único. Reponderá a Funda-
ção pelos danos que os seus empregados 
causem ao Patrimônio Indígena, cabendo-
lhe ação regres.stva contra o empregado 
responsável, nos casos cie culpa ou dolo. 

Art. 6.° Instituída a Fundação, ficarão 
automaticamente extinto6 o Serviço de Pro-
teção aos Índios (SCPI), Conselho Nacional. 
de Proteção aos Índios (ONPI) e o Parque 
Nacional do Xingu ( 	). 

Art. 7.° Os quadros de pessoal dos órgãos 
a que se refere o artigo anterior serão con-
siderados em extinção,, a operar-se grada-
tivamente, de acordo com as normas fixadas 
em decreto. 

1.0  Os servidores dos quadros em ex-
tinção passarão a prestar serviços à Funda-
ção, consoante o regime lerl que lhes é 
próprio, podendo, entretanto, optar pelo re-
gime da legislação trabalhista, a juizo da 
Diretoria da Fundação, conforme normas a 
serem estabelecidos chi decreto do Poder 
Executivo. 

I 2.° O tempo de serviço prestado à Fun-
dação em regime trabalhista, na forma do 
parágrafo anterior, será contado c 	no de 
serviço público para os fins previstos na 
legislação federal. 

30 A Fundação promoverá o aprovei-
tamento em órgãos federais e, mediante 
convênios, nos Estados e Municípios, dos 
servidores referidos neste artigo, que não 
forem considerados necessários aos seus ser-
viços, tendo em vista o disposto no art. 99 
do Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. 

Art. 8.° A Fundação poderá requisitar 
servidores federais, estaduais e municipais, 
inclusive autárquicos, na forma da legis a-
ção em vigor. 

Parágrafo único. Os Servidores requisi-
tados na forma deste artigo poderão optar 
pelo regime trabalhista peculiar à Funda-
ção, durante o período em que permaneçam 
à sua disposição, contando-se o tempo de 
serviço assim prestado para efeito de di-
reitos e vantagens da função pública  

Art. 9.° As dotações orçamentárias con-
signadas ao Serviço de Proteção aos Índios 
(SPI), ao Conselho Nacional de Proteção 
aos Índios (CNP') e ao Parque Nacional do 
Xingu (PNX), no Orçamento da União, se-
rão automaticamente transferidos para a 
Fundação, na data de sua instituição. 

Art. 10. Fica a Fundação autorizada a 
• examinar os acordos, convênios, contratos e 
ajustes firmados pelo SPI, ONPI, e PNX, 
podendo ratificá-los modificá-los ou res-
cindi-los sem prejuízo ao direito adquirido 
por terceiros, ao ato jurídico perfeito e à 
coisa julgada, nos termos do art. 150 e § § 3.0  
e 22 da Constituição do Brasil. 

Parágrafo único. ... VETADO ... 

Art. 11. São extensivos à Fundação e ao 
Patrimônio Indígena os privilégios da Fa-
zenda Pública, quanto à impenhorabilidade 
de bens, rendas e serviços, prazos proces-
suais, ações especiais e executivas, juros e 
custas. 

Art. 12. Cumpre à Fundação elaborar e 
propor ao Poder Executivo anteprojeto de 
lei, a ser encaminhado ao Congresso, sobre 
o Estatuto Legal do Índio Brasileir. 

Art. 13. No prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da publicação desta Lei, o Ministro 
do Interior, ouvida a Procuradoria-Geral da 
República, submeterá ao Presidente da Re-
pública o projeto dos Estatutos da Fundação 
Nacional do índio. 

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

Brasília, 5 de dezembro de 1967; 146.° da 
Independência e 79.0  da República. — A. 
COSTA E SILVA — Afonso de A. Lima. 
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Iniciativa, atribuição do Congresso Nacio-
nal e conformidade com outros dispositi-
vos da Lei Maior. 

Dispõe o Estatuo Básico que compete à 
União legislar sobre o cumprimento da 
Constituição (art. 8.°, item XVII, alínea 
"a"). A Lei Política reserva o poder de Mi?  
ciativa concorrente ao Deputado, Senador, 
qualquer Comissão das Casas Legislativas, 
ao Presidente da República e aos Tribunais 
Federais com jurisdição em todo o territó-
rio nacional (art. 56).Excetua-a, porém, nos 
arts. 57, 65 e 115, II, dentre outros que to-
davia, não podem ser aplicados à matéria 
em debate. 

Quanto à conformidade com as diretri-
zes fundamentais, o exame evidencia que 
nada existe que incompatibilize o projeto 
com outros princípios constitucionais ex-
pressos. 

Diante do exposto, voto pela constitucio-
nalidade do Projeto de Lei n.° 661, de 1983. 
lativa do Projeto de Lei n.° 661, de 1983. 

Sala da Comissão. 12 de maio de 1983. — 
Otávio Cesário, Relator. 

III — Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça, em, 
reunião plenária realizada hoje, opinou) 
unanimemente pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, com 
emenda, do Projeto de Lei n.° 661/83, nos 
termos do parecer do relator. Voto em se-
parado do Deputado Valmor Giavarina. 

Estiveram presentes os Senhores Depu-
tados: Bonifácio de Andrade, Presidente; 
Brabo de Carvalho, Vice-Presidente; Jorge 
Carone, Armando Pinheiro, Valmor Giava-
rina, Otávio Cesário, Gorgônio Neto, Nil-
son Gibson, Rondon Pacheco, Gomes da 
Silva Francisco Amaral. Djalma Bessa, 
João Gilberto, Osvaldo Melo, Egídio Ferreira 
Lima, Guido Moesch. Jorge Arbage, Pimen-
ta da Veiga, Gerson Peres, José Gonoino, 
Hamiton Xavier, José Tavares, Joacil Pe-
reira. José Burnett Elquisson Soares Plínio 
Martins Nelson Morro, José Melo, Roberto 
Freire, João Cunha Aluízio Campos, Luiz 
Henricue Sarney Filho. Leorne Belém. Gas-
thone Righi, Afrisio Vieira Lima, Theodo-
ro Mendes e Arriando Maciel. 

Sala da Comissão. 18 de maio de 1983. — 
Bonifácio de Andrada, Presidente — Otávio 
Cesário, Relator. 

DECREPO-LEI N.° 23, 
DE 21 DE JANEIRO IE 1969 

Dá nova redação ao ant. 4.° da Lei 
n.O 5.371, de 5 de dezembro de 1967. 

O Presidente da República, no uso das 
atribuições que lhe confere o 1.0  do art. 2.° 
do Ato Institucional n.° 5, de 13 de dezembro 
de 1968 e tendo em vista o Ato Complemen-
tar n.° 38, de 13 de dezenibTo de 1968, de-
creta: 

Art. 1.0  O art. 4.0, e seus l parágrafos, da 
Lei n.° 5.371, de 5 de dezembro de 1967, que 
autoriza a instituição da FUndação Nacio-
nal do /ndio (FNI), e dá oatras providên-
cias, passam a vigorar coM a seguinte re-
dação: 

"Art. 4.0  A Fundação terá sede e 
foro na Capital Federai e se regerá por 
Estatutos aprovados pelo Presidente da 
República. 

Parágrafo único. A Fundação ficará 
vincu ada ao Ministéri do Interior, nos 
termos do Decreto-lei .0  200/67." 

Art. 2.° Este Decreto-lei/entrará em vigor 
na data de sua pubIicaço, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 21 de janeiro le 1969; 148.° da 
Independência e 81.° da República. — A. 
COSTA E SILVA — AÇonsó A. Lima. 

PARECER DA COM:ESSA° DE 
CONSTI=IÇA0 E JUSTIÇA 

I — Relatério 
Com a presente iniciatiba, o nobre Depu-

tado Mário Juruna intenta dar nova re-
dação ao art. 4.0  da Lei n.° 5.371, de 5 de 
dezembro de 1967, com a redação dada pelo 
Decreto-lei n.o 423, de 21 de janeiro de 1969, 
relativamente à admini tração da Funda-
ção Nacional do índio. 

Segundo o próprio a tor do projeto, a 
modificação é no sentid de que a FUNAI 
seja administrada por un Conseho Diretor 
composto por pessoas apontadas por comu-
nidades indígenas e que sejam criados con-
selhos indígenas para iscalizaçao da ad- 
ministração. Entende 	nobre Deputado 
que, com a alteração proposta, serão cria-
dos novos aspectos de litegração entre bra-
sileiros índios e não-1n ios. 

É o relatório. 

II — Voto do Relator 

Do ponto de vista co stitucional cabe-nos 
examinar a matéria s b quatro aspectos: 
competência legislativ da União, poder de 
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EMENDA ADOTADA PEL4 COMISSÃO 
Dê-se ao texto projetado, e10 art. 1.° do 

projeto, para constituir o § 1.° do art. 4.0  
da Lei n.0  5.371, a seguinte 	ação: 

' "§ 1.0  A Fundação 	administrada 
por um Conselho Direto composto por 
pessoas apontadas por comunidades in-
dígenas e que sejam reconhecidamente 
indigenistas e conhecedoras da situação 
do índio no Brasil." 

Sala da Comissão, 18 de maio de 1983. — 
Bonifácio de Andrada, Presidente — Otávio 
Cesário, Relator. 

VOTO EM SEPARADO 
VALMOR GIAVARINA 

Relatório 
O nobre Deputado Mário juruna preten-

de, com este projeto de lei, alterar a reda-
ção do art. 4.° da Lei que InStitui a Funda-
ção Nacional do lndio para o fim de: 

— estabeecer que a FUNAI será admi-
nistrada por um Conselho Diretor compos-
to por pessoas apontadas por comunidades 
indígenas e que sejam indioS ou pessoas re-
conhecidamente indigenista e conhecedo-
ras da situação do índio na Brasil. 

— criar um Conselho Indígena, composto 
por cinco lideres índios; 

criar um conselho Indígena, composto 
,,,or cinco membros apontados pelas lide-
ranças indígenas da região para fiscalizar 
os atos dos representantes regionais da 
Fundação. 

Na justificativa, o nobre autor acentua 
que as alterações propostas criarão novos 
aspectos de integração entre brasileiros ín-
dios e não-índios, pois a solidariedade e a 
participação são características que perten-
cem às duas comunidades e podem repre-
sentar um caminho para cada vez maior 
compreensão entre elas. 

Nesta nossa Comissão, o nobre Deputado 
Otávio Cesário ofereceu Parecer em que 
conclui pela constitucionalMade, juridici-
de e boa técnica legislativa da proposição. 

Nos termos do art. 49, § 15, do Regimento 
Interno solicitei vista. Após bem examinar 
a proposição, passo a expender o meu voto. 

Voto 

Chamou-me a atenção a redação do texto 
projetado para ser o g 1.° do art. 4.0  da Lei 
n.0  5.371, na parte em que declara que a 
Fundação será administrada por um Con-
selho Diretor composto por pessoas apon- 

tadas por comunidades indígenas e que se-
jam índios ou pessoas reconhecidamente 
indigenistas e conhecedoras da situação do 
índio no Brasil. 

É que a administração da FUNAI, atra-
vés de seu Conselho Diretor, necessaria-
mente não poderá ser integrada por índios 
não emancipados. Há. necessidade de os ín-
dios serem emancipados para que, even-
tualmente, possam responder por seus atos, 
sejam na esfera criminal, civil ou admi-
nistrativa. 

Pensei haver solucionado o problema atra-
vés de uma emenda malva: em vez de 
"índios", o texto passaria a referir-se a "ín-
dios emancipados". 

Surgiu, então, outro impas.se, eis que, em 
reunião com o autor do projeto, Deputado 
Mário Juruna e seus assessores, compreendi 
que a diferenciação entre "índio" e "índio 
emancipado", conduziria o debate a um ter-
reno por demais delicado no seio da comu-
nidade indígena. 

Assim, após longa troca de idéias, alcan-
çando o verdadeiro objetivo da proposta, 
concluímos, com a plena concordância do 
nobre Deputado Mário Juruna, que uma 
emenda supressiva compatibilizaria o es-
pírito da proposta com os pressupostos le-
gais a permit'rem sua aprovação por esta 
Comissão Técnica. 

Em face ao exposto, manifesto-me pela 
constitucionalidade, jurdicidade e boa téc-
nica legislativa do presente projeto de lei 
n.0  661, de 1983, com a emenda anexa. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1983. — 
Valmor Giavarina. 

EMENDA 
Dê-se ao texto projetado, pelo art. 1.0  do 

projeto, para constituir o § 1.° do art. 4.0  
da Lei n.° 5.371, a seguinte redação: 

"§ 1.° A Fundação é administrada 
por um Conselho Diretor composto por 
pessoas apontadas por comunidades in-
dígenas e que sejam reconhecidamente 
indigenistas e conhecedoras da situa-
ção do índio no Brasil." 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1983. — 
Valmor Giavarina. 

PARECER DA COMISSÃO DO INTERIOR 

I — Relatório 

O presente projeto de lei, de autoria do 
Nobre Deputado Mário Juruna, tem como 
objetivo modificar o art. 4.° da Lei n.0  5.371, 
de 1967, com a redação dada pelo Decreto-. 
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lei n.o 423, de 1969, referente à administra-
ção da Fundação Nacional do índio — 
FUNAI. 

A alteração proposta visa determinar se-
ja a FUNAI administrada por um Conselho 
Diretor composto por índios ou indgenistas 
Indicados por comunidades indígenas e que 
sejaan criados Conselhos Indígenas para lis-
calizar a administração. 

Na justificação que acompanha o proje-
to de lei, p ilustre Parlamentar ressalta 
que "a maior atividade das lideranças In-
dígenas, dentro da administração da FUNAI, 
contribuirá cada vez mais para a realização 
das aspirações e potencialidades das co-
munidades indígenas e para sua aproxima-
ção da realidade nacional". 

Lembra ainda o autor da proposição que 
sua iniciativa harmoniza-se com o Estatuto 
do /ndio e expressa as aspirações das li-
deranças indígenas, entre as quais se des-
taca o desejo de um convívio cada vez mais 
favoráve: entre suas comunidades e todos 
os brasileiros. 

A Comissão de Constituição e Justiça já 
se manifestou pela coonstitucionalidade, ju-
ridicidade e boa técnica legislativa do pro-
jeto, com a adoção de emenda apresenta-
da pelo nobre Deputado Valmor Giavarina. 
Através dela suprime-se a participação de 
índios do Conselho Diretor, continuando 
veste a ser composto "por pessoas aponta-
das por comunidades indígenas e que se-
jam reconhecidamen: indigenistas e co-
nhecedoras de situaç" do índio no Brasil". 
• A principal razão apresentada pelo autor 
da emenda prende-se à real impossibilida-
de de ser a administração da FITNAI inte-
grada por índios não emancipados, uma 
'vez que estes não podem responder por 
seus atos nas esferas civil, criminal e ad-
ministrativa. A iniciativa buscou, pois, com-
hatibilizar o espírito da proposta original 

A este órgão técnico compete a análise 
to mérito da questã4, nos termos regimen-
tais. 
' Entendemos que projeto em exame é 
extremamente opo no pela maior legiti-
Midade que confe e à administração da 
FUNAI, através da participação das comu-
nidades indígenas a escolha de seus com-
ponentes. Destaque se também a importân-
cia da atuação de indigenistas conhecedo-
res da situação do índio no Brasil na di-
reção do órgão oficial encarregado dos as-
suntos indígenas do país. 

Ademais, entendemos que a existência de 
'conselhos indígenas para fiscalizar a ad-
ministração da FUNAI trará grandes van-
tagens ao pais, um vez que propiciará maior 
Integração entre brasileiros índios e não-
índios, pela compreensão de sua singula-
ridade cultural e étnica. 

11 — Voto do Relator 

Pelas razões expostas, votamos pela apro-
vação do Projeto de Lei n.o 661, de 1983, nos 
termos da emenda apresentada pela Co-
missão de Constituição e Justiça, congra-
tulando-nos com o nobre Deputado Mário 
Juruna, pela oportunidade de sua inicia-
tiva. 

Sala da Comissão, 27 de junho de 1983. — 
Irma Passoni, Relatora. 

— Parecer da Comissão 
A Comissão do Interior, em reunião or-

dinária realizada em 8 de junho de 1983, 
opinou, unanimemente, pela aprovação do 
Projeto de Lei n.° 681/83, do Sr. Mário Ju-
runa, com adoção de Emenda oferecida pe-
la Relatora — Deputada Irma Pas.soni. 

Estiveram presentes os Senhores Depu-
tados: Inocêncio Oliveira, Presidente; 
Evandro Ayres de Moura e Heráclito Fortes, 
Vice-Presidentes; António Pontes, Orlando 
Bezerra, Dilson Fanchin, Alberico Cordei-
ro, Luiz Guedes, José Maria Magalhães, Lui-
Baptista, Irma Passoni, Mário Juruna. Ra 
Ferraz, Man.sueto de Lavor, Milton Bran-
dão, Osvaldo Coelho, Alcides Lima, Paulo 
Guerra, Vingt Rosado, José Carlos Vascon-
celos, Manoel Costa Júnior, José Maranhão, 
José Frejat, Carlos Cotta, Nylton Velloso, 
Gilton Garcia, Lúcio Alcântara, Orestes Mu-
niz. Clarck Platon, Dello dos Santos, Au-
gusto Franco, Manoel Novaes, Jackson Bar-
reto e Angelo Magalhães. 

Sala da Comissão, 8 de junho de 1983. — 
Inocêncio Oliveira, Presidente — Irma Pas-
soni, Relatora. 

EMENDA ADOTADA PELA COMISSA0 
Acrescente-se à nova redação que é dada 

ao Art. 4.0  da Lei n.° 5.371, o seguinte pa-
rágrafo 4.0: 

"1 4.°  Fica a Fundação vinculada di-
retamente à Presidência da República." 

Sala da Comissão, 8 de junho de 1983. — 
Inocêncio Oliveira, Presidente — Irma Pas-
soni, Relatora. 

:Jeíntro Gráfico do Senado Federal — Brasília — DF 
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Coordenad7 de 

' 
Hugo . 'Braga 
AsSun oà Parlamentares 

DoCoordenador de Assuntos Palamentares 

Ao Secretário Geral Adjunto 

Assunto Projeto de Lei n9 661/83 

Ementa: "Dá nova redação ao ,art. 49 da Lei n9 5.371, de 
5 de dezembro de 1967, que autoriza a institui-
ção da Fundação Nacional do índio e dá outras 
providências." 

Autor : Dep. Mario Juruna 

Tendo em vista o telex n9 9386, 

de 25.11.83, da Subchefia dsd Gabinete Civil para Assuntos 
Parlamentares da Presidência da República - SUPAR, comu-
nicando a aprovação do Projeto de Lei em epígrafe, Soli 
cito a Vossa Senhoria novos subsídios sobre a matéria. 

Eiicaminho junto ao presente, 
avulso da proposição e cOpi do telex referido, bem como 
dos pareceres emitidos ante iormente. • 

Cordiais SaudaçOes, 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

"Dá nova redação a 

de dezembro de 196 

Fundação Nacional 

as." 

Dep. MARIO JURUNA. 

,k FUNAI 

Solicitamos, 

requeridos p 

E 06.12.83 

art. 49 da Lei n9 5.371, de 

, que autoriza a instituição da 

o Índio e dá outras providenci — 

de ordem, fornecer os subsídios 

la SUPAR/PR. 

REFERENCIA: 

ASSUNTO: 

EMENTA: 

OF/CAP/DAL/N9 0487/83 

Projeto de Lei n9 ”1/83 

4 
A1l5erto Jose aques 
!Assessor Si/MINTER 

/4v 	. t9/20 ci., .241 paen 
	

77
*724; 	,DEPSERIlt 

Eyo si I iY19-72. 	#1 .5 oL-ief -rof 41-1 	CIDK Ti'PA} 7r0 
 -TE EX .P,;t SUP4R 

-e 	F."- CGG/2- L -6 Gr9 I O O 
	

SveS á)IO 5 .:~2£- 
,f-- 

A 	I 	o 

sea &To  5,E eA 	‘,A.f E 

CSCL44ÉCi n't 64/no 	/.4(PDA?mo 4?(/6- 

ipo 	4-0 5-  El V /9P c? 	t19-e,d9- híWecis;_ 

t:Co e t.) TA c_Áló -r4 o 	No c o  9os 7 ie••=3 13,1 tHo,s LE-GtS 	re vo 
e • 

I 

cyfthge Vidro de cyçndr..J. 
Assessor / FUNAI 



L 

79- 72- 

A-c4. 

Ame 	rinArarl 

P•mr.radelf G41.,• 

da FUNAI 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 	FUNAI 

Ao Assessor Dr.Athos Andrade 

Confolme entendimento já manti 

do com V.Sa. estou devolvendo 	o 

presente expediente, informando' 

que esta P.J. já se pronunciou,an 

teriormente, atraves do Parecer ' 

n9 37/PJ/93 aqui anexado, não ha-

vendo nenhum fato novo que justi-

fique qualquer outro nronunciamen 

to. 

Brasília, 14 de dezembro de 

• 

MC D 132 

9n3 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
Gabinete do residente 

MEMÓRIA PARA O EXMO. SR. MIIISTRO MÁRIO DAVID ANDREAZZA 

PROJETO DE LEI N9 661-B, DE 1983 (DO DEPUTADO MÁRIO JURUNA)  

1. - O Sr. Deputado MÁRIO JURIO£ apresentou ã Cãmara dos 	Deputa 

dos o Projeto de Lei n9 661-B, de 1983, que 

"Dã nova redação ao Art. 49 da Lei n9 5.371, de 05.12.67, que 

autoriza a instituição da Fundação Nacional do Índio, e dã 

outras providencias." 

2. - Por esse Projeto, 

"§ 19 - A Fundação é administrada por um Conselho Diretor compos 

to por pessoas apontadas por comunidades indígenas e que se 

  

jam indios ou pessoas reconhecidamente indigenistas e conhe 

cedoras da situação do Indio no Brasil. 

"5 29 - Para fiscalizaçãd dos atos do Conselho Diretor, 

criado um Conselho Indíg na composto por 5(cinco) 	lideres 

índios. 

• 	u§ 39 - Para fiscalizar cs atos dos representantes regionais 

da Fundação, é criado, en cada unidade, um Conselho Indígena 

composto por 5(cinco) menbros apontados pelas lideranças in 

dígenas da regiao." 

3. - A Comissão do Interior a otou a seguinte emenda ao 5 19: 
, 

" A Fundaçao é administrada por um Conselho Diretor composto 

por pessoas apontadas po comunidades indígenas e que sejam 

reconhecidamente indigen stas e conhecedoras da situação do 

índio do Brasil." 

Mod. 11t3 
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Gabinete do residente 

  

4. - A Procuradoria Jurídica dá FUNAI, ouvida a respeito 	desse 

Projeto, •ofereceu o Parecár n9 37/PJ/83, contrário 	sua 
aprovação. 

5. - A Consultoria Jurídica do 

das Informações n9 106/83 

festou-se contrária à apr 

Ministério do Interior, 	através 

C.J. e 133/83-C.J., também 	mani 

vação do Projeto. 

  

6. - O Projeto foi aprovado pelfa Câmara dos Deputados. 

7. - Ainda não foi aprovado em Redação Final. 

418. - No próximo ano deverá ser encaminhado ao Senado Federal. 

  

09. - Se rejeitado pelo Senado Federal, estará em harmonia 	com 

os pareceres das doutas Procuradorias Jurídicas do Ministério 

do Interior e da FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO. 

410 	 c_ 
OCTAVIO FERREIRA LIMA 

• 

AVA/rmc. 

Mod.11 
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Projeto de Lei n? 661/83 

SERVIÇO RUBLICO FEDERAL 

INFORMAÇÃO N? 106/83-C.J. 

• d.  J 

Senhor Consultor Juridico: 

• 
Sob exame desta :onsultoria Juridica, projeto de lei n° 661/83 

de autoria do Deputado Mãrio Juruna, que visa a alterar o artigo 4° da Lei n? 

5.371, de 5 de dezembro de 1967, ue "autoriza a instituição da Fundação Nacio 

nal do Indio e de outras providen ias", com a redação dada pelo Decreto-lei n? 

423, de 21 de janeiro de 1969. 

Em sua justific çao entende, o Autor do Projeto, que 	serão 

criados novos aspectos de integr ção entre brasileiros indios e não-indios. 

No Smbito da corhstitucionalidade e juridicidade da materia en 

focada, não encontra esta Consul oria Juridica nenhuma razão que sirva de fun 

damento e rejeição do projeto. 

No tocante e op rtunidade da formulação do projeto em epigra 

fe e de sua conveniência não nos cabe emitir manifestação, muito embora possa 

mos entender que os principios fundamentais da Convenção n? 107 aprovada pela 

Conferencia Geral da Organizaça Internacional do Trabalho, em sessão realiza 

da em Genebra, de 27 de junho d 1957 e publicada no Dierio Oficial de 20 	de 

junho de 1966, restam integros mela Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1571 ao 

desenvolver programas coordenads e sistemeticos e proteção das populaçOes in 



15 d 

Cgctundr 5reire
17  
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o de 1983. 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
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ir- 
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dTgenas e sua,futura integraçSo na comunidade nacional. 

Em momento algum vem deixando a Fundação Nacional do 

FUNAI, entidade vinculada ao Ministério do Interior, de proceder o 

Tndio-

encontro 

das comunidades brasileiras de "T  ldios" e "não-indios", como faz supor, o De 

putado Mério Juruna, na sua propo 

o que compete informar. 

De acordo. 

Restut a-se 	Secretaria-Geral. 
Em, l .6.83 

YJ!i 2-cpc, 3(achodo 
Coneultor Ju,Ioico 

a 

• 
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SERVV.:0 r'UL-31.1'20 FEDERAL 

INFORMAÇA0 N9 133/83-C.J. 

Senhor SecreCrio Geral: 

Sobre o assunto (Proeto de Lei n9 661-A, de 1983), esta Con 

sultoria jã se pronunciou. 

Na verdade, a emend 

proposição. 

O que se pretende,  

apresentada pouco altera -o merito 	da 

or meio do projeto em causa, E uma verda 

deira heresia juridica, porquanto iri se instituir, em relação aos silvico 

las, a autotutela, desfigurando irrem diavelmente o instituto da tutela. 

A partir dai, quem sabe, poder-se-ia criar a não menos 

xula figura da autocuratela, permiti do-se aos predigos a gestão do seu 

ai-Orli° e aos loucos a prãtica de todo os atos da vida civil. 

E a informação. 

exdru 

patri 

Brasilia, 25 de ju 

fpNCISCO D-2  
J 

ho de 1983.. 

.4̀ • 

P-All-A-t-ESS6A 
ridico Subst.. 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 

PARECER N? 	 /PJ/83  

Ref: Projeto de Lei n? 661/83 
do Dep. Mário Juruna. 

FUNAI 

Vem a esta Procur 

o Projeto de Lei n? 661/83, de au 

terar o artigo 49  da Lei ri? 5.371 

instituição da Fundação Nacional  

adoria Jurídica, para exame e pronunciamento , 

tona do Deputado Mãrio Juruna, objetivando al 

.de 05 de dezembro de 1967, que autorizou 	a 

o Indio, para estabelecer que referido Orgão 

passe a ser administrado por um C2nselho Diretor. 

A Fundação Nacion 

Governo Federal, com as finalidad 

05.12.67. 

1 do Tndio, foi instituida por iniciativa do 

s fixadas no artigo 19 da Lei n? 5.371, 	de 

  

Assim o fez o Governo, para melhor proteger o silvicola brasi - 

leiro, com o propOsito de preservar a sua cultura e integrã-lo, progressiva e 

harmoniosamente, á comunhão nacio al, garantindo-lhe, e de modo mais efetivo, a 

posse sobre as terras que habitam 

Dentre as finalid des para as quais foi criada a FUNAI, inclui-

se o exercício dos poderes de representação ou assistência jurídica inerentes ' 

ao regime tutelar do indio, na forma estabelecida na legislação civil comum ou 

em leis especiais, a exemplo da L i n? 6.001, de 19.12.73, que, incontestavel - 

mente se apresenta como o Estatut exemplar diante de todas as legislações exis 

tentes, relativamente ã defesa dos povos indlgenas de todos os Palses signatã - 

rios da Convenção 107, de Genebra. 

Vê-se pois, que a 

que se mantém com Recursos da Uni 

FUNAI se constitui num Orgão 	governamental, 

ão, criado pela União, para proteger, assistir, 

orientar e fiscalizar os atos dos silvicolas nacionais, representando a 	União 

na condição de Tutora, sabido que os indios são considerados relativamente inca 

pazes. 

Incablvel, inaceitãvel e ilõgico, pois, admitir-se que os tute-

lados venham a assumir a condição de TUTORES, passando a FUNAI para o lugar de 

tutelada, tendo os seus atos fiscalizados pelos indios, e mais do que isso: os 

indios na posição de seu prOprio tutor ! 

 

IV. 	d 126 - 210 )( 2 97 
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Com efeito, se o índio, as lideranças indigenas podem partici-

par do Conselho Diretor de que trata o Projeto de Lei, ou mesmo indicar seus re 

presentantes, estarão exercendo o poder de decisão. Poder de decisão e direção, 
1 

de um Orgão que o Governo criou pará, traçando a sua politica indigenista, as 

sistir as comunidades indigenas. 

A intervenção dos i digenas na administração da FUNAI, conforme 

prevê o projeto de lei do Dep. Meri Juruna é tão indebita, tão esdrUxula quan-

to indebita e esdrUxula seria a par icipação de diretores da FUNAI, de antrop5- 

logos ou pessoas por estes indicada., para constituirem o conselho tribal 	de 

uma comunidade indigena ! 

. Tem-se que convir q e sao duas sociedades diferentes, pelo me - 

delh' 	nos na atualidade: a sociedade ind.' ena, com seus usos, costumes e cultura ore-
prios, e a sociedade envolvente, que do mesmo modo tem seus costumes, suas nor-

mas, suas leis, sua administração, em suma, uma sociedade evoluída, e que jus-

tamente se propoe trazer para o 5:U seio, para o seu convivi° mais direto,aque 

la gente que merece de todos nes a admiração, o respeito e a ajuda fraternal 

porque em verdade são nossos irmão 

Quando chegarmos a um estãgio em que os indios possam se auto-

administrar, possam agir independe temente da tutela da União, ai então ter ã de 

saparecido a razão de existência da órgão Federal de Assistencia ao Tndio 	nos 

termos em que foi criado, porquant os indios jã estarão convivendo com o 	não 

indio em igualdade de condiçees, dispensando o tratamento especial que lhe con-

cede a legislação, partindo do principio de que, nos termos da Constituição Pã-

tria , todos são iguais perante a lei. 

preciso ressaltar que a FUNAI foi instituída para absorver to 

dos os encargos da assistencia ao:índio, da gestão do patrimOnio indigena e da 

concepção da politica indigenistaSrasileira, objetivando, tendo como alvo a ser 

obtido, a plena integração do silvicola ã comunhão nacional. 

A curta experienc ia demonstrou a inviabilidade de ser a 	FUNAI 

administrada por um Conselho Diretor, mesmo composto de pessoas de ilibada repu 

tação, representantes de Orgãos Ublicos ou entidades interessadas, o que justi _ 

ficou a alteração do artigo 49, 	seus paregrafos, da Lei 5.371, de 05.12.67,pe 

lo Decreto n9 423, de 21.01.67, azendo desaparecer o Conselho Diretor. 

Mais inviãvel ou mesmo impossivel sere conferir a um 	Conselho 

- 2-10x297 



P‘s.atgil  f. 3403 34" 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - HJNAI 
	

03 

integrado por indigenas, ou pessoas 

Nacional do Tndio. . 

por estes indicadas, a direção da Fundação 

Se assim dizemos com relação ao Conselho Diretor, não ser ã ou- 

•. I tro o entendimento quanto aos xonsel 

Lei em comento. 

hos indigenistas previstos no Projeto 	de 

  

   

Seria o caos! Os inGmeros Conselhos Regionais, quase duas deze-

nas, compostos, cada um, de cinco indigenas a fiscalizarem um Conselho Diretor, 

também constituido por indigenas ou pessoas por estes indicadas, jamais permi-

tinam o funcionamento do Orgão de a ssistencia aos silvicolas. 

• Além do mais, não se justificaria que o Governo Federal, cria- 

dor e mantenedor da Fundação Naciona 1 do índio, se despojasse de uma autoridade, 

  

de um direito que lhe é peculiar, de administrar o Orgão assistencial. 

Se a FUNAI não estiv sse atendendo ãs finalidades para as quais 

foi criada, ou se ascomunidades indigenas não mais precisassem da assistència, 

da tutora, da colaboração prestadas pela FUNAI, então seria o caso de sua sim - 

ples extinção, cabendo ãs comunidade indigenas dai por diante, o mesmo trata- 

mento dispensado aos demais brasilei 

não acreditamos seja o desejo das co 

habitam as terras que lhes foram rec 

o nosso parecer.  

os, sujeitos ã legislação comum o 	que 

unidades indigenas que são aldeiadas, que 

nhecidas e asseguradas em lei. 

f:3-asilia, 31 de maib de 1983. 

WPI7311CIC CO:17,21h• 
,.....uksse3s -.0 Jur.dico 

— 

Decisao: Aprcvc o Parecer n° 37/PJ/83. 

Br.:5115.a, 09.176.1983. 

PJ/RC/ers. 
Mod. 126 - 210 x297 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO 
GABINETE DO PRESIDENTE 

OFICIO N9 Q(0.5 /PRES - ASS 

DIO - FUNAI 

Brasilia, 17JAW34 

Do : Presidente da Fundação Naeao'al do Índio 

Ao : Exmo. Sr. AUGUSTO CZAR DE S DA ROCHA MAIA 

Secretario Geral do 
- 	

Ministe iodo Interior 

: Ref.: OF/N9 087/3a.SC/2962/83 - d 11.11.83 - Conselho 

de Segurança Nacional 

' 

espacho de V.Exa., recebemos, para analise 	e 

9 087, em referencia, que lhe enviou o 	Senhor 

ral do Conselho de Segurança Nacional, acompanha 

aginas que o Sr. Deputado Federal MÁRIO J4UNA 
-  

República, denunciando possiveis irregularidades 

praticadas pela administração da FUNAI. 

Por 

providencias adequadas, o Oficio 

Chefe do Gabinete da Secretaria-G 

do de cOpia da carta de 12(doze) 

enviou ao Exmo. Sr. Presidente da 

que teriam sido ou estariam sendo 

ApOs ouvirmos os orgaos competentes desta Fundação, 
- 

temos o prazer de encaminhar-lhe s informages necessãrias e capazes de esclarecer 
,\ 

.todas as dúvidas levantadas por S.Exa. o Deputado Mario Juruna, contidas 	nos 

seguintes documentos que anexamos a este: 

	

I - COpi do OF N9 1413/PRES/83, de 09.12.83, 	enviado 

por sta Presidencia ao Senhor Secretario de Controle 

Inte o do MINTER, para atender diligencia solicitada 

	

pelo Egregio Tribunal de Contas da União, 	visando 

escl recer "distorçOes administrativas e desiio nas 

fina idades da FUNAI", constantes de outra denúncia 

for lada pelo Deputado Mãrio Juruna. 

II 7 COpi da exposição que preparamos, em seis(6) paginas, 

para responder as mesmas criticas feitas pelo Senhor 

Deputado Mario Juruna junto a outro Orgio do Governo. 

cw, 

Mod. 128 - Form. 210x297 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
GABINETE DO PRESIDENTE 

Nesta exposição foram abordados os seguintes assuntos: 

1. O çamento 

2. 1 dios WAIMIRI/ATROARI 

3. Í dios YANOMAMI 

4. 1 tO BORORO 

5. 1 TOS KAIAPõ 

6. 1 dios PATAXõ HA-QA-HÃE 

7. Ifodios LAVA 

8. Demarcação das Terras Indigenas 

	

III - Sob4 os indios Pataxii, cabe-nos acrescentar 	umit 

cOpie do Oficio-Circular que enviamos a virias entida 

des 	pessoas, acompanhado do discurso proferido, ina 

dos Deputados, pelo Sr. Deputado NOSSER 	DE 

ALMEIDA, e da Sentença Final de la. Instãncia, proée 

rida pelo Meritissimo Juiz Federal titular da 2a. Va 

ra I do Estado da Bahia, julgando a causa a 	favor 

da 	AI. 

	

IV—Rela ao do pessoal admitido e dispensado por 	esta 

Fund çao entre oe meses de maio e julho de 1980. 

Serv mo-nos- da oportunidade para renovar-lhe\'a 	ex 

pressão do nosso aprelo. 

OCTA IO FERREIRA LIMA 
- Presidente - 

AVA/rmc. 

..• 

• 

Mod. 128 - Form. 210 x 297 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
GABINETE DO PRESIDENTE 

OFICIO N9 (? 97 /ASS/PRES Brasília, -5 

'Do : Presidente da Fundação Nacional do índio 

Ao : Ilmo. Sr. Dr. HUGO W. BRAGA 

Coordenador de Assuntos Paràãme tares - MINTER 

Recebemos s 

do Of. n9 043/83-Pr, de 20.10.83, do 

missão do índio, dirigido ao Exmo. S 

truçao da estrada denominada Transar  

u OF/CAP/N9 3122, de 16.11.83, 	acompanhado 

Sr. Deputado Mario Juruna, presidente da Co 

. Ministro do Interior, versando sobre a cons 

guaia. 

Em resposta, cumpre-nos prestar-lhe as seguintes informa 

çoes: 

1. Esta Fundaç 

gens, a res 

visto para 

que Indigen 

risdição do 

restal - IB  

o tem recebido muitas mensagens de varias ori 

eito desaasunto. Acontece que o trajeto pre 

ssa estrada não prev a sua passagem pelo Par 

e sim pelo Parque Nacional que esta sob a ju 

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Fio 

F. 

Apesar disso, temos procurado examinar a mate"fia, 	proc.0.  

rando preservar e defender os direito da comunidade indígena localizada em 	re 

gião7mais prOxima do trajeto previsto 

2. As reuniíes 	Comisso do índio tem contado, regularmen- 

te, com a pr sença do Assessor Parlamentar da FUNAI que, 

por sua vez, mantem permanenteeattendimento com a Assesso 

ria Parlamen ar desse Ministerio. 

Sempre que h uver conveniancia ou seja necessario, vOlta 

remos :si sua presença com novas inform çO-es sobre este assunto. 

Atenciosamen e, 

OCTAVIO FE IRA LIMA 
- Preside te - 

Mcgar2Sr-rde f orm. 210 x 297 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
GABINETE DO PRESIDENTE 

CARTA N9 (39 0 /PRES - ASS 

Exmo. Senhor 

Deputado MÁRIO JURUNA 

Câmara dos Deputados 

70.4160 - Brasília - DF 

Brasília, 18J3 

Respond ndo sua carta s/n9, de 27.9.83, referente 	a 

demarcação das serras indígenas PO IGUARA, temos o prazer de transcrever as informa 

çoes que, sobre o assunto, foram p estadas pela Direstria do PatrimGnio 	Inligena 

desta Fundação: 

1. A FUNAI apresentou estudos de definlçao da terra indige 

na POTI IRRA, em 05.04.83, ao CT Dec. 88.118/83; 

2. em 01.0 .83, o referido CT emitiu parecer 	conclusivo, 

favorãv 1 %a demarcação; 

3. o assunto foi encaminhado 	decisão final dos Exmos.Srs. 

Ministr s de Estado do Intefior e Extraoddinãrio para As 

suntos Fjundirios, tendo sido aprovado, e o Exmo.Sr. Pre 

sidente a RepUblica declarou a ãrea de ocupação dos sil 

vicolas, atraves do Dec. n9 89.816/83, cíSpia em anexo. 

4. a Direto ia do Serviço Geopráfico do Exercito iniciou os 

trabalho de campo em Dezembro/83; 

5. A Certidao Negativa n9 16/78 não incide nos limites 	da 

terra indígena Potiguara. 

Aproveitamos da oportunidade para renovar-lhe a 	expres 

sao do nosso apreço. 

OCTAVIO ERRE IRA LIMA 
- Pre idente - 

SeA V\ 9_ Soo(g3 
Ml8/  - cForm. 210 x 297 
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FEDERATIVA 
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ANTA-FEIRA, 24 DE FEVEREIRO DE 1983 

amememmeeemer 	 

memell41.11916111~1111111111911111 

PAGINA 
30Ce 

Par 
abrange, incluelve, 
decretação da interv 

cie, 'referentes & 
público ou de ~pra 
que DO aplica • L41 n 

Art 

na data de sua public 

rio. 

grafo único - 0 disposto nesta artigo 
operações realizadas poaterioravonte à 

iso, liquidação extrajudicial ou falin- 

!ativação da garantia de dapdeitoa de 
obrigaçame pasmavas das entidades a 

6.024, de 13 de março de 1974." 

29 - sate Decreto-lei entrar& mn vigor 

çio, revogadas A5 disposições em cootxi- 

3012 

3019 

3019 

3026'. 

1629 da independência 

• ........ 

'raiana, 23 de f 
	

irada 	1983; 

e 959 da R;:pública. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Emana Golvilal 

Mário David Andream 

Delfim Netto 

3039 

303S 

3035 

3032 

3029 

3042 

3062 

3042 

Docanalio,San #11.114, de t&" de ~unir* dekla53 

Dispõe sobre o processo administrativo de dosar-

cagio 49 terras indfgenas e di outras providen-

cias. 

O Presidente da República, no 

Va0 dei atribuições que lhe conferi e artigo 81, item III, da Constituicio. e ten 

do ao vista o disposto no artigo 19, da lei se9 6.001, de 19 de dezeebro de 	1973 

(istaewto de Incito), 
, 

210136 

" -WM~1181111111111~4 

*0 tereico 19, 
nv 1.611, do ,4  

?e. 	• 

eip(rbilete, 119 
s ibera 71 da • 

necrart0.-Igi 

"1..enago &sim, 

Ceot=m1 do 
entldadas 

ipi4, 

ga patinara-
, de ~esto em 
dulse Aipotrci-

Samoa em da 

DECRETA: 

Art.. .i9 - As terras Indi3enas. a que se rifara o er-

tigo 17 da Lei nO C.791, da 19 de Cs:ombro de 1973, serio administrativamente de-

Mercadas por iniciativa e sob a erlientaçio da Fundação Nacional do Indio - FUNAI, 

do acordo com as nomes desta deCto. 

Art..: - A danarcaçio das terras ocupadas ou habita- 

das pelo' tilvIcolms, a ove se refere o artigo 17, iten 1. da Lei nQ 6.001, 	de 

19 de dezembro de 1973. será precedida de reconhecimento e delimitação dai ireas. 

sp .1 a Nom, atraves dos seus tecnicof e especia-

listas. procederá os 1evantament0Sm estudos sobre a Identificação e deliniteçío 

das Ires, indIpenas. 

29 	ConcluIdos os estudos preliminares e levanta- 

mentos de campo, a definição de írase indigena levari em conta o consenso h1stiri-

oo 'obre a antiguIdadt da ocupaçiO 'e a situação atual, indicando. quandcr,  for o 

caso, a presença de não Indiot ne ire* proposta, ben come a existéncia do bre/ci- 

tei-1as, grecs/Jus ou projetos oficieis. 

39 - A proposta da nAceu será examinada por me Gru-

pe de Trabalhe. composto de improsamtantes do Kinisterlo do Interior. Ministerio 

tetraordinirlo para Assuntos Fundiírlos, Fundação Racional do Indio e de outras 

arlics fadareis ou estadmais JulpadOs conveniental. que emitirá perecer conclusi-

do encaminhando o assunto I docisio final dos Ministros da Estado do Interior e 

Extraordinário para Assuntos Fundliries. 

49 - Aprovada a proposta, será encaminhada ao Pra- 

' siderite da Repiiblica o projeto del dacreto estabelecendo os limites da irei indl- 

pme considerada, cuja damercaçáo fr-se-i. com  base no ato haeoloçatõrio. 
• 

Art. 39 - A demertaçio das áreas retervaelA4 A= 

nrn 	11.c ^ nán 

... 

• 



3010 	SEÇÃO 1 Q 1NTA-FEIRA, 24 171...V 1983 

Os Cartório imotillario da comarca da situaçao das terras, lio logo concluídos 

trabalhos demercatórios. 

Art. 69 - Mio caberí a concessão de interdito posses-

sírio contra a demarcação promovida nol_termos deste decreto, na conformidade do 

Ç 29, do artigo 19. da lei nO 6.031, de 19 de dezeMbro de 1973. 

Art. /V - Este decreto entrarí em vigor na data 	de 

sua publicaçío, revogados o Decreto n9 76.999, de t8 de janeiro de 1976, e demais . 

disposições em comtrírio. 

ereiro dy 1983; 11.29 da Inde- Brnsili.l. DF, 73 de (eg  

pendincia e 959 da 6epób11ca. 

artigo 81, 1 da atribuição que lbe confere a 

II rviniio da 'North Catoul te-americano "COLUMBUS ISELIN-  para, sob a 

P55.11-83 	T1/35 g 

Art. 11 ,: - A demarcaçiodas terras de domínio das to-

monklades indígenas ou de silvícola., referidas no artigo 32, da lei nO 6.001. de 

19 de dezembro de 1973. far-se-í tom base nos titu us domininis respectivos. 

Art. 59 - A FUNAI providenciari o registro das terras 

indigenes se livro próprio do Serviço do Patrimónie da Uniio (SPU), e no livro do 

JOAO F1G EffilMO 

Mário 1)avjj Andreazza 

Danilo Vrni rini 

Doente ri .. 88.119, da 23 de fevereiro de 15 83. 

concede antori.açÃo ao navio do pruquisa 
norte-~stleann "COLJMNUS ISEWN" pala ren11-
zar em aguan brasile ras ris !serviços que en-
pecith .a. 

O Presidente 

e cie acordo cum o Decreto n9 6 I 1(.4 de 26 do 

D E C it E T A: 

Art. 19 - r conevil I da autOri zaço ao navio de pesquisa nor 

na State University" dos Estadou Unidos da A,arica, .realizar trabalhou 

de pesquisa cientifica em equan brarileiras, brangendo a foz do 	rio 

Amazonas e o litoral do Terr1t.-n-10 do Amapá. 

Art. 29 - A auto:/znção de que trata este Pecteto compre 

onde observações sobre a Acumulação de sedime toa firion na plataforma 

ikdjacents ao rio Amnronan, (vw. 1 participas- no de pe,%quIcad,Jes braN1- 

da República, usando 

em III, da Constituição, 

agoGto de 1968, 

le!rom, devendo pubordlnal-ve 	eequlalloa 

Decreto n9 63 164 do 26 de aq,... to de 3968. 

Art. 39 - A aot.,;..ação a que ne 

validade durante o periodo eempleendldo entre 

de 1983. 

Par-agrafo Unicu - A data de Inicio da; traLaPhar. 4 que se 

refere ente artigo devera se,  previamente est bel,,:i44 fntere.;sd _ 

l 
uado na margem esquerda do Rio Sinimbó (trecho retificado); dai, 

	ca

"WGr., 

mpa- 
do a margem .esquerda do citado Rio, atí atingir o Ponto 08 (oito) de coor 
J.- 	

-----:-.4-- ncn A,. IlAC 	
eon cc. ecoun- 	

-z-,- 

I 
ae coordenadas geogríficz 

719 55 30" W, situado na cabeceira do IgarapE 

'pelo citado Igarapé atí a confluEncia pela sua 

sem denominação, no Ponto "2" de coordenadas g( 

45" S é 719 49' 00" 
W; dai, segue-se por uma li 

_.. 	 f ±AUZ2;ral 

	Mt, 	 _ 
9 	 as 06; 40 

e349 57' 

II,, II 	. 

I 1•I 1', • 	 :.•,11•10 	1.1•1:; 

r• • F.• • 	 j 

onto 07 

• 

ate.  
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	 Ministério; dloi  Interior 

GABINETE DO MINISTRO 

~MIN te9 002: DE 17 DE 404/10D DE 1983 

OS MINISTROS DE ESTADO DO INTERIOR e EXTRAORDINÀRIO PARA 

ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, no uso das suas atribuições, e com fulcro no De 

ereto n9  88.118, dê 23 de fevereiro de 1983, 

RESOLVEM: 

Art. 19  - O Grupo de Trabalho a que se refere o Ç 39  do 

Art. 29  do Decreto n1  88.118/83, composto por representantes cb, Mi-

nistério do Interior, Ministro 'Extraordinário para Assuntos Fundi:i-

rios e Fundação Nacional do índio - FUNAI, terá' os seus componentes 

Indicados pelos dirigentes dos respectivos órgãos. 

S 19  - O Grupo de Trabalho reunir-se-á por 	SOliCifaç:10 

da Fundação Nacional do índio - ÈdNAl e sob suo coordenação. 

I 29  - A indicação nominal dos componentes do Grupo 	de 

11/ 	
Trabalho não terá., OITIgatoriamente, caráter de prrmanéncia. 

na 
ar 
en 
	 postas de definição de áreas indígenas apresentadas pela Fundação V;,, 

Art. 29  - Ao Grupo de Trabalho incumbirá o exame das pro 

cional do índio -.FUNAI, que deverão ser instruídas com levantamua-Ir 
ai 

tos e estudos sobre a identificação c delimitação das áreas propo..-ar 
lí 
	

tas. 
fe 

Art. 39  - Ao examinar as propostas de definição de áte.-,s 

indígenas o Grupo de Trabalho deverá considerar o situação atual c o ::411 
II 	 consenso histórico SO re a antiguidade da ocupação da área propost,., 
111 	

nos termo.; do Art. 25 do Estatuto do índio, analisando as implicaçi'es rí 

da existencia de benf itorias, povoados ou projetos oficiais, na .;:va 

l!  

La 

sób exame. 

Parigr fo OniC0 - Em função do exame acima e levando 

em consideração o int reste público os interesses indígenas, os pro 

blemas solai s • outr a, o Grupo de Trabalho poderi sugerir n reeNtu 

do da íren proposta. 

Art. 4/i - 0 Grupo de Tiabalho poderé, quando julgar 

conveniente, pedir a participação de outros órgão' federais, 	assim 

como de representantes estaduais na apreciação de ireis indígenas que 

lha forem submetidas. I  

Art. 59  - O Grupo de Trabalho, após exame das propos-

tas de definição de éreas indígenas, apresentadas pela Fundação Na-

cional do índio - FUNAI, emitirá' parecer conclusivo, submetendo-o ã 

'decisão final dos Ministros de Estado do Interior • Extraordinário 

Sa• 	 para Assuntos Fundliriee. 
00 

$!.:•• 	 Art. 69  - Recomendar 	FundaçÃo Nacional do índio - 

'11 	, 	FUNAI, que assegure ao 'Grupo de Trabalho o apoio operacional e 	os 

1111:' 

	

	: ....'recursos necessgrios só desempenho das suas atividades, e aos demais 

''''.411-860£ e setores vincti5édosi ao Ministério do Interior • Ministro 

' 4 	'',$.181roserdinério para Aumentos Fundiírlos que complementem, quando so- 

12a 	 Militados , os recursos da FUNAI. 

aa 	' 	• 	. • 

Art. 7/ - A atuação do Grupo de Trabalho a que se re- 
1-14-".' 
atA ,  . • 	tern esta Forteriu, am :por tempo indeterminado. 

A. 19  ... Esta Portaria entrará em vigor na data de 

as ditramições em contrIrio. r 
e4.P..e.;/ 	 • uu iyarape 

_ 	24.•;5,';',91-eá2,9"iii.jrtrTIU'ártrb9 40' 34"S e 349 57' 16"WGr., 	
pelo citado Igarape ate a confluencia pela sua 

	

1 

situado na margem esquerda do Rio Sinimbú (trecho recado; dai, acampa- 	
sem denominação, no Ponto "2" de coordenadas gl 

	

nhando a margem .esquerda do citado Rio, ate atingir o Ponto 8 (oito) de coo r 	 45" S e 719 49' 00" W; dai, segue-se por uma 1' -----,--4-. nrn 	11.c -  



Brasília, 28 de 

pendincia e 95 9  da República. 

, 	
, • 

didos pelo Estado do Mato Grosso, em favor de Terexa Quincy Chaves, 

Carmen Quine); Chaves e Eleodoro Taveira Lopes). 

Art. 29  - Excluem-se dos efeitos dest Decreto: a) 	os 

,semoventes, as míquinas e os implementos agrícolas bj as benfeitori 

.as existentes nas parcelas que integram o im6vel r ferido no artigo 

anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua regula 

rização. . 

• - 0 Instituto Nacional de Col nização e Reforma 

Agríria -:INCRA fica autorizado a promover a desap opriação do 	imõ 

Avel rural de que trata o presente Decreto, na form prevista no 	De 

creto-lei n9  554, de 25 de abril de 1969. 

--• • 	 Art.49-Bste Decreto entrara em vigor na 
, 	- 

blicaçio, revogadas as disposições em contrário.. 

data de sua pu 

o.c.r.to 	89.256 .de 28 de 	dezembro 	de ioi33 

Tir.• 

-&974 SEÇÃO I DIARIO OFICIAL 

Declara de ocupação dos silvfcolas área 	de 
terras, nos Municípios de Baia da Traição e 
Rio Tinto, no Estado da Paraíba, e dí outras 
providencias. 

O Presidente da República, no 

uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição e 

tendo em vista o disposto nosartigos 29,incisos V e IX, 19 e 2 da Lei número 

6.001, de 19 de dezembro de 1 973, 

DECRET A: 

Art. 19. Ficam declaradas de ocupação dos silvícolas para 

efeito dos artigos 49, IV e 198 da Constituição, as terras - lo alizadas nos Mu 

nicipios de Baia da Traição e Rio Tinto, no Estado da Paraíba com a seguinte 

'delimitação: Partindo do Ponto 01 (um), marco de Balanças, n tabuleiro das 

jaranas, de coordenadas geogrãficas aproximadas 069 41' 28" e 359 05' 43" 

WGr., com azimute e distancia aproximados 349 19' 11" e 6.562,10 m, por 	uma 

linha seca e reta, até atingir o Ponto 02 (dois), marco jardi , de coordena-

lageograficas aproximadas 069 38' 32"5 e 359 03' 42"WGr., pa sandosobremar 

co Angelim (INCRA); dai, por uma linha Seca e reta, com azimu e e distância 

aproximados 599 38 12" e 5.400,00 m, até atingir o Ponto 03 ( rés) de coorde 

nadas geogríficas aproximadas 069 37' 04"5 e 359 01' 10"WGr., ituado na nas 

cente do C6rrego Ventura; dai, pela margem direita do mesmo C rrego, até sua 

foz no Rio Camaratuba, onde se encontra o Ponto 04 (quatro)de oordenadas geo 

gráficas aproximadas 069 35' 44"S e 359 00' 11"WGr. Do Ponto 4 (quatro) se-

gue-se pela margem direita do Rio Camaratuba, até o Ponto 05 cinco) de coor 

denadas geograficas aproximadas 069 36' 12"5 e349 57' 50"WGr., situado na bar 

ra do mesmo Rio no Oceano Atlantieo. Do ponto 05 (cinco) segu -se acompanhan 

do a orla marítima até o Ponto 06 (seis) de coordenadas geogra icas aproxima 

' das 069 40' 285,e 349 57' 05"WGr., situado na Praia do Forte; dai, cOm azi 

mute e distancia aproximados 2429 25' 05" e 377,90 m, encontra-- e o Ponto 07 

(sete) de coordenadas geopríficas aproximadas 069 40' 34"S e 34 57' 16"WGr., 

situado na margem esquerda do Rio Sinimbú (trecho retificado); dai, acompa-

nhando a margem esquerda do citado Rio, até atingir o Ponto 08 oito) de coor  

rinho; dai, acompanhando a orla marítima, ati 

geograficas aproximadas 069 45' 11"S e 349 56 

Estiva, margem esquerda; dai, com azimute e,r 

e 1.447,00 m, encontra-se o Ponto 11 (onze) ck 

ximadas 069 45' 47"5 e 349 56' 54" WGr., 	sil 

Mamanguape, nas proximidades da Aldeia Tramati 

zimute e distancia aproximados 2429 29' 17" e 

(doze) de coordenadas geograficas aproximadas 

situado ainda, na margem esquerda do Rio Mamam 

tanc:a aproximados 2699 14' 17"S e.1.880,00 m 

de coordenadas geogríficas aproximadas 069 46 

do na localidade denominada Boi Choco; daí, c 

dos 2279 00' e 1.114,00 m, encontra-se o Pont( 

geogrãficas aproximadas 069 46' 24"5 e 349 58' 

do Brejinho; dai, com azimute e distancia api 

por uma linha seca e reta, passando sobre o Mi 

15 (quinze) de coordenadas geogr.-aficas aproxir 

WGr., situado num canto da' cerca; dai, numa 1 

distancia aproximados 3059 56' 08" e 13.980,0( 

Mi_rcaça.), ate atingir o Porto 01 (um),ponto ir 

Parígrafo único. A arca ck 

ÁREA INDÍGENA POTIGUARA, ser ã demarcada admini 

cional do índio - FUNAI. 

Art. 29. Este Decreto entr 

blicação, revogadas as disposiçOes em contrãri 

Brasília, 28 de dezembro 

cia e 959 da Repiiblica. 	 JOÃO F  

Mário E 
Danilo 1 

Decreto n2  89. 2 5 7 	, de 28 de 	de 

Declara ( 
de terra! 
Estado ck 
cius. 

CD Presidente ci 

das atribuiçOes que lhe confere o artigo 81, il 

ral e tendo em vista o disposto pelos artigos 

Lei n9 6.001, de 19 de dezembro de 1973, 

DECRET A: 

Art. 19 - Ficam declaradas dc 

os efeitos dos artigos 49, IV e 198, da COnstil 

lizadas no município de TARAUACA, Estado do Aci 

Partindo do Ponto "1" de coordenadas geografici 

719 55' 30" W, situado na cabeceira do Igarapé 

'pelo Citado Igarapé até-  a confluJncia pela sua 

sem denominação, no Ponto "2" de coordenadas g( 

45" S e 719 49' 00" W; dai, segue-se por uma li 

dezembro 	de 1983; 1629  da Inde 

JOÃO FIGUEIREDO 

Danilo Venturini 

12 5S . 	i, 	. 	3 /33g 



Brasilia, 28 dedezembro de 1 983; 1629 da Independén- 

cia e 959 da República. JOÃO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 
Danilo Venturini 

Decreto n° 89.257 	, de 28 de 	dezembro 	de to83 

Declara de ocupação dos silvicolas grea 
de terras, no Municipio de TARAUACA, no 
Estado do Acre, e da outras 	providín 
Lius. 

CD Fp r e 

das atribuições que lhe confe 

ral e tendo em vista o dispos 

Lei n9 6.001, de 19 de dezemb 

lidente da República., no uso 

o artigo 81, item III, da Constituição 	Fede 

o pelos artigos 29, incisos V e IX, 19 e 22, da 

o de 1973, 

DECRET A: 

Art. 19 - F 

os efeitos dos artigos 49, IV 

lizadas no municipio de TARAU 

Partindo do Ponto "1" de coor 

719 55' 30" W, situado na cab 

'pelo citado Igarapé até a con 

sem denominação, no Ponto "2" 

ceira do Igarapé Carrapateira; dai, a 	jusante 

luência pela sua margem esquerda com o Igarapé 

de coordenadas geograficas aproximadas 	89 23' 

cam declaradas de ocupação dos silvicolas para 

e 198, da Constituição Federal, as terras loca 

CA, Estado do Acre, com a seguinte delimitação; 

enadas geograficas aproximadas 89 26' 40" S 	e 

ess.4-81, 	3s4- /398 
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Tereza Quincy Chaves, 

, deste Decreto: .8) 	OS 

colaa;: bj ai benfeitori 
rel-re-fericitoo...,-Jartigo , 
lados com a sua egula 

I

...,i•f‘4c:- .".s,•-...v,...,*;,,,,./..41,1,:1-..., 	. 

.•'-_-:'..1":...  
it:. -8 IleÉOrma 

di'e-kaPrerp.  riação -do,. 

ékUraa. -,Preáit:ii5`;.'-',  De 

i:'- 	• 	
.. 	... 

:- - 
ggor na daita4m.sua. pu . ., 

lo., 	, 	. 	i '' :•••••• 

1Idede. 1983; 162* da•• n , 	_ . 	.. 	- 

	

` 	• 	'"• 
ILEDO 

ai 

-o 	d.13 • 

dos silvicolas ãrea 	de 
as de Baia da Traição e 
,da IMWTba, e dí outras 

I 2epública, no 

•III, da Constituição e 

X, 19 e 22 da Lei número 

rinho; dai, acompanhando a orla maritima, até o Ponto 10 (dez) de coordenadas 

geogrãficas aproximadas 069 45' 11"5 e 349 56 24"WGr., situado na foz do Rio 

Estiva, margem esquerda; d T, com azimute e. distãncia aproximados 2189 58'08" 

e 1.447,00 m, encontra-se o Ponto 11 (onze) de coordenadas geogrãficas apro-

ximadas 069 45' 47"S e 349 56' 54" WGr., situado na margem esquerda do Rio 

Mamanguape, nas proximidades da Aldeia Tramataia. Do Ponto 11( onze), com a-

zimute e distancia aproximados 2429 29' 17" e 811,80m, encontra-se o Ponto 12 

.(doze) de coordenadas geogríficas aproximadas 069 45' 59"5 e 349 57' 17"WGr., 

situado ainda, na margem esçuerda do Rio Mamanguape; dai, com azimute e dis 

tancia aproximados 2699 14' 175 e.1.880,00 m, encontra-se o Ponto 13 (treze) 

de coordenadas geogrãficas aproximadas 069 46' 00"S e 349 58' 18"WGr., situa 

do na localidade denominada Boi Choco; dai, com azimute e distancia aproxima 

. dos 2279 00' e 1.114,00 m, encontra-se o Ponto 14 (quatorze) de 	coordenadas 

geogrãficas aproximadas 069 46' 245 e 349 58' 45" WGr., situado no Alagadiço 

do Brejinho; dai, com azimute e distancia aproximados 298955' 489 e 1.788,00m, 

por uma linha seca e reta, passando sobre o Marco Brejinho, chega-se ao Ponto 

15 (quinze) de coordenadas geograficas aproximadas 069 45' 565 e 349 59' 36" 

WGr., situado num canto da' cerca; dai, numa linha seca e reta, com azimute e 

distancia aproximados 3059 56' 08" e 13.980,00 m, passando sobre o Marco 	de 

MzrcaçaJ, atE atingir o Ponto 01 (um),ponto inicial do preslnte descrit:vo. 

Parãgrafo único. A ãrea descrita neste artigo, denominada 

AREA INDIGENA POTIGUARA,  ser í demarcada administrativamente pela Fundação Na 
~Me. 

cional do Indio - FUNAI. 

Art. 29. Este Decreto entrara em vigor na data de sua pu 

blicação, revogadas as disposições em contrario. 

)ação dos silvicolas para 

-.erras 'localizadas nos Mu 

1 Pa 	e, com a seguinte 

Ànças, no tabuleiro das 

i 41' 28"S e 359 05' 43" 

it 
,. e 6. 5 ,00 m, por 	uma 

co ja 	, de coordena- 

!"WGr., passando sobre mar 

com azimute e 'distancia 

'onto 03 (tr-ès) de coorde 

1014,5r., situado na nas 

lo mesmo Carrego, atí sua 

uatro) de coordenadas geo 

Do Ponto 04 (quatro) se-

Ponto 05 (cinco) de coor 

50"WGr., situado na bar 

nco) segue-se acompanhan 

as geograficas aProxima 

do Forte; dai, com azi 

encontra-se o Ponto 07 

34"S e 349 57' 16"WGr., 

ficado); dai, acampa- 
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Antropólogos rompem corri 
a Vale em quest 41  o de índiol 

É 
A Associação Brasileira de Antropologia 

(ABA) rompeu ontem convénio firmado com 
a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) para 
assessorar o atendimento aos índios — estima-
dos entre E mil e 10 mil— radicados na área de 
construção da Estrada de Ferro Otaqui-
Carajás. A ABA, que foi convidada pela 
CVRD para participar dos trabalhos por reco-
mendação do Banco Mundial (BIRD), já 
vinha há dois anos fazendo relatórios e denún-
cias sobre a má aplicação dos 13 milhões 500 
mil dólares, administrados pela Funai, para 
atendimento aos índios. 

O presidente da entidade, Gilberto Velho, 
disse que os relatórios dos antropólogos vi-
nham mostrando à CVRD 011e OS recursos 
estavam sendo aplicados na compra de trato-
res ou até de lancha voadora, equipamentos 
oue nem sempre atendem às necessidades dos 
índios. Isto em detrimento da aquisição de 
remédios e do tratamento médico, para con-
trole de doenças corno mal'iria ou até gripes, 
que podem causar a morte os' índios. A Funai 
não vinha demarcando as .erras ou, se o fazia, 
era sem critério. 

Luta pelo poder 

— Foi a CVRD — explica Gilberto Velho 
— oue nas contatou. Sentimos que havia 
recomendações do BIRD que financia parte 
do Projeto Carajás e é urna instituição muito 
preocupada com os direitos humanos e a 
ecologia. Embora tivéssemos severas restri-
ções ao empreendimento (como a todas as 
obras desse tipo, Tucuruí, por exemplo) acha-
mos que. neste caso, poderíamos dar contri-
buições para minorar os efeitos negativos que, 
sem dúvida, a construção da ferrovia acarreta- 

as populações indígenas. 
Ele conta — e destaca oue esta p-isição 

está bem clara na carta out. a ABA enviou ao 
-,-esid-nt• da CVRD. Elieze: Baptista — oue 

à. 

	

	a Furtai, durante dois anos, pouco ou nada fez 
para melhorar a situação dos índios na região. 
Fnsou que a gota dana para o rompimento do 
convénio foi a proibição, pela Funai, da pre-
sença de antropólogos da ABA nas frentes de 
trabalho. Gilberto Velho classifica o veto 
como político e diz que o fato foi relatado à 
CVRD há dois meses, mas nada foi feito. Por 
isto, decidiram, definitivamente, se retirar do 
consénio e tornar públicas as denúncias. 

— Sabemos que a Vale — diz — sempre 
esteve atenta às nossas denuncias e passou à 
Funai os relatórios. Mas. certamente, há uma 
d'snuta de poder entre os órgãos. Há meses. a 
Fura: nos procurou acusando nossos anstopó-
k'?os d: "insuflarem" os índios contra a Fun-
dad• Pediu-nos que indicássemos outros pro- 

fissio ais' e -que' déssemos uma lista para 
esco a de novos nomes. Mas nos negamost 
isto, cria imoral. Sentimos que a Vale está 
atent ao problema, se bem não consiga, não 
possa ou não queira atuar contra a Funai.5 

- 
Casos graves 	_ 

uxiliando Gilberto "Velho, as antropólà-
gas one de Freitas Leite-  (coordenadora da 
asse soria indígena da ABA) e Iara FerrItz 
(que esteve na frente de trabalho), contam qtle 
a F nai preparou um projeto único pap 
imp antar em todas as comunidades. Más 
gar:i tem que cada um dos dez grupos indíge-
nas J.-rcisa de tratamento específico, pois tem 
cult ra e realidade diferentes. Para os -frés 
ant pólogos, o projeto é completamente ina-
de ado. 

— Estive corri os para:à ás — diz Iara 
Fe az. — Como eles praticamente não tive-
ra contato com o homem branco, precisam 
de muita atenção. Morrem quando pegam 
u a simples gripe. Aí, se aparece um caso, :a 
F ai administra altas doses de antibióticoi, 
te édios que não são para o organismo deles. 
H uve uma epidemia de malária que atacou 

dos 272 xicrins. Eles pegaram a doença de 
tr balhadoret de uma olaria administrada pela 
F s ai. O interessante é que nós, antropólogo, 
. cisamos de fazer os mais variados exames 
d saúde para entrar nas áreas indígenas, 
e s quanto os trabalhadores levam malária !e 

ti-as doenças impunemente. 
Ione de Freitas conta que entre os parara-

ás não existia a malária. Depois de abril do 
no passado foram verificados entre três ,e 
uatro casos por dia, uma média de 100 
ensais. "Por oue, ao invés de comprar aqui-

aMentOS aricolas Caros, a Funai Dão SC 
reocupa em dedenza: as casas. instalar mos-
niteiros e preparar uma pessoa para realizár 
zarpes de lamina preventivos, que são exames 
Imples de serem feitos"? -questiona. 

— Os índios precisam participar das deri-
sões sobre seu futuro — enfatiza Iara Ferrai. 
Os gaviões, por exemplo, autoadministram 
suas finanças, tém caderneta de poupança, no 
Banco do Brasil, e vendem castanhas. Mas:a 
Funai não quer destinar recursos para cies 
mesmos executarem seus projetos. Há muitas 
incoeréncias: os xicrins tiveram suas terras 
demarcadas em uma área dominada por um 
grOeiro poderoso, logo, são vítimas de violên-
cias. Os apinajés estão numa situação pior. 
Sua área é de maior conflito, recebem p:essões 
de fazendeiros, grileiros e polincos do Norte 
de Goiás. 

HELOiSA MAGALHÃES 
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A eleição direta par ele- 
ger o presidente da epú- 
blica depende unica ente 
da vontade do povo, não 
da vontade dos politico . Os 
políticos, quase todos eles 
"caindo aos pedaço " C 
comprometidos por ti dos 
os lados, não vão res lver 
nada, e para se cheg r a 
um pleito direto só om 
uma manifestação po ular 
bem ampla e em todas os 
sentidos. 

A afirmação é do de • uta-
do Mário Juruna, qu até 
agora não definiu qua se-
ria seu candidato á P esi-
ciência, alegando que 'ne-
nhum desses que ai tão 
merecem a sua con lan-
ça". Juruna afirmou am-
bém que é francament fa-
vorável às eleições di tas 
e embora ainda não t nha 
um nome para presid nte, 
apoiaria a candidatur de 
Freitas Nobres, para ele 

--"Um homem Inteligente ex-
periente e multo con ece-
dor da politica. 

Mário Juruna, depol de 
uma audiência com o mi-
nistro da Previdência, ar-
bus Passarinho, onde não 
se falou de política, isse 
que hoje não indicaria ara 
uma eleição direta n 	o 
governador Leonel Bri..ola, 
citado por muitos co o o 
candidato Ideal. "O Br zola 
me abandonou quand e pe-
diram minha cassaç : e , e 
não vou ficar pendu ado 
nele pedindo nada. S ele 
achar que deve me p •cu-
rar, que me procure", dis-
se Juruna. Sobre Tanc edo 
Neves, outro apontada 'co-
mo provável candidata ãs 
eleições diretas. Ju una 
disse que "ele também stá 
multo próximo de oito 
Baptista e a sua indic ção 
seria uma farsa". 

POLITICOS TEM ME 

O deputado Mário J ru-
na declarou aos jornal stas 
que esses políticos que 
prenderam e tortura am 
muitos brasileiros no as-
sado são os mesmos qu es-
tão ai tentando impe Ir a 
eleição direta. Juruna dis-
se que se o povo elege um 
presidente pela eleiçã o  di-
reta todos esses "tort ra-
dores" serão expulso do 
Pais, os brasileiros " °tu-
rbem eles pra fora". J ru-
ns disse que não ent nde 
muito o que candidato es-
tão fazendo para cheg r à 
Presidência, pois a cada 
dia "eles trocam de lado e 
um dia o Golbery apóia um 
nome, no outro é o G isel 
que faia de outro n 	e 
ninguém entende m: 
eia". 



1
1111‘  iffifii.41 - 45 .5 [J.'',  klikt I ;.' < . 

1/[7(/A0 JORNAL A CRílICA/MANAUS/ 

DATA 	15.02.84 

PAGINA  06  

Junina retine com 

CIMI em Manaus 
O lapidado Mario Juruna do PDT 

(RJ), adroveitará o convite para 
participar da manifestação pelas 
elelçóes •diretas, no próximo sã-
Odo,na Praça do Congresso„ a fim 
de contactar com as lideranças In-
Cligerns do Estado do Amazonas. 

Jurui.a, que deverá trazer sua as-
sessoria, chegará na sexta-feira à 
noite. No sábado, durante o dia, 
ele pretende se reunir na sede do 
Centro Indigenista Missionário 
(CIMO com todos os caciques das 
nações Indlgenas. 

Nesse encontro, o deputado te-
deral• juruna colherá denúncias dos 
grupoã Indigenas, para — como 
representante da nação indlgena do 
Brasil — apresentá-las na abertura 
dos trabalhos da Cámara dos 
Deputados. 
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Juruna na reunião de ontem no Cenesc 

Numa reunião realizada. 
ontem, pela manhã, no-Conse-
lho lndigenista Missionário-
C-IMI, o deputado-  federal ca-
cique Mário Juruna (PDT- 
Rio de 	aneiro). -  manteve 
demorado ...centro com -os-re-
presentant das comunida-
des inclige as amazonenses. 
dos quais o viu-reclamos de to-
da ordem, rincinalmente con-
tra o delerra o regional da -Furr-
dação Nacio al do Indio-Funai, 
Cazuta Ka amou): acusada- de 
perseguir s índios; Utilizar 
bombas n. territórioflndTF'  
nas que m ou quatro .e es; 
a em a inv são de suas-terras. 

Dentre-  os participantes 
dessa reunião-estavam -Lariano 
Vieira, da Tribo-dos Tucanos; 
Alexandre Firmino, -dos Tico-- 
na. aldeia 
	

Tabatinga; -Rai- 
mundo Ferr ira da-Silva. rani-
tão geral a Tribo Satere-
Mawé, loca das nos municí-
pios de Rari rincha e Maués e 
outros. go fizeram uma sé-
rie de reivi dicações e entre-
eararn -cart s para chegar ao 
conhecimento do presidente 
da Funai. Octásio Ferreira Li-
ma. 

FALTA DE POIO 

- Em •su palestra, Mário 
Juruna afir ou -que -as auto-
ridades br fieiras - não dão 
qualquer a o ao índio. Es- 
tão matan 	e tomando-  as 
terras das munidades indí-
genas, com se a índio não 
fosse també brasileiro". - 

- O depu do cacique disse 
ainda que ' em o filho da ter-
ra tem diren a uma pedaço de 
chão para orar. Tem ameri-
canos, fran ses e alemães 
com gmand propriedades no 
Brasil, incl sive ricas fa7en-
das•'. 

Continu do, salientou 
Que - esse 	blema não é só 
aqui no A 	nas. No Pará. 
Mato G 	Sia Paulo, -Ron- 
dónia, Pe 	buco e noutros _ . 

Estados é a mesma coisa. '1;) 
branco tira _a terra do índio, 
massacra-o e deixa-o morrer de 
fome, na miséria, muito -embo-
ra suas terras sejam fe:rtis. -- 

- Posteriormente; -ele acu-
sou duramente o ministro Má-
rio Andreazza. do Interior, em 
presidente-  da Funai, Octávio 
Ferreira Lima culpando-os pelo 
estado de penúria, de -sobres-
salto e total desaparecimento 
dos seus irmãos indígenas. 

— Andreazza, guando cra 
chefe dos Transportes, foi- o 
responsável pela morte de vin-
te índios, e até hoje não 
mandou apurar esses desapa-
recimentos. Agora ele quer ser 
presidente por via indireta. 
porque sabe que, pelo voto-do 
povo nunca-poderia assumir o 
poder - frisou. 

DENUNCIAS 

- 	O cacique -Mário Juruna 
durante esse encontro-recebreu 
várias --denuncias. inclusive' 
com documentos, os quais se-
rão entregues às autoridades 
competentes em Brasília. para 
Posterior solução. 
- 	- O representante-da nação 
indieena do Alto Rio-  Negro, 
Manoel Fernandes Moura, en-
tregou-lhe uma carta -conten-
do um pedido de infarrna-
cão -  sobre um trabalho literá-
rio chamado de fábula, tradu-
zido em português e publi-
cado em 1981, mas os livros su-
miram e até hoje não _se sabe 
aonde se encontram. 	- 

Já o capitão da Tribo-  Sa-
teré-Mawé, situada nos muni-
cípios de Barreirinha e Maués, 
Raimundo Ferreira da Silva; -o 
Dico, fez uma grave denúncia 

dclezado regional -da 
Funai. Kazuto Kass amate. acu-
sando-o de tentar dividir os - in-
tegrantes dessa aldeia.-  numa 
afronta à comunidade indiee-
na. Dico- disse que, -a Funai é 
um órgão bom, mas o seus  

administradores agem de ma-
neira incorreta- e corrupta.-Eu 
denunciei a utilização de dina-
mite no nossa teiátório e ne-
nhuma providência foi tomada. 
Digo-  a vossa ,excelência que 
precisamos -  de uma maior 
representatividade no Con-
gresso Nacional, Assembléia 
Legislativa e Câmaras de Ve-
readores, no sentido dos nos-
sos reclamos serem levados- ao 
conhecimento público", fri-
sou. 

AUTORIDADES 

Após falar de sua luta -na 
Câmara dos Deputados; -o ca-
cique Mário -Juruna afirmou 
que tem sido incansável na de-
fesa desses problemas. Em 
nossa capital, segundo ele, 

• desde ontem vem - mantendo 
contatos com as autoridades 
objetivando garantir uma me- 
lhor assistência ao índio. 	- 
- 	Salientou que carrversou 
com o-  comandanteMilitar da 
Amazônia. general de exér-
cito Ademar da Costa Manha--
do. a -puem solicitou irrestri-
to apoio aos índios amazonen-
ses, sobretudo no tocante às 
suas terras. 

Ainda pela manhã, este-
ve em Palácio Rio - Negro, em 
companhia do deputado esta-
dual João Pedro (PMDB). e, 
numa conversa-mantida com o 
governador Gilberto - Mestri-
nho. pediu-lhe a máxima aju-
da -possível aos seus irmãos 
indígenas. 
- 	Finalmente; D deputado 
federal Mário Juruna -criticou 
a -assinatura de -um contrato 
feito entre o ministro Cesat 
Cais, das Minas e Energia e a 
firma Paranapanema. Para 
essa empresa mineral explorar 
minem na região-do Alto Rio 
Negro: mas precisamente no 
município de São Gabriel da 
Cachoeira e -Santa Inibe' do 
Rio-  Negro, cortando a área 



- 
PSS .481p .f • 35g/ 39g 

MINISTE 10 DO INTERIOR 	
.1" 

FUNDAÇÃO NACIO AL DO ÍNDIO - FUNAI 
Gablnet do Presidente 

OFICIO N9 909 /84/PRES/PJ. Brasilia, 22F'34 

  

1 

Do 	: Presidente da Fundaç4o Nacional do Indio - FUNAI 

Ao 	: Sr. Chefe de Gabinet do Ministro de Estado 	da 

Justiça 

Assunto : Resposta ã manifesta do Deputado Mãrio Juruna 

  

O Deputado Mírib Juruna queixa-se ao Exmo Sr. Ministro da Jus- 

tiça, através do OF. NQ 00271, 

núncias das mais diversas ã EU 

por funcionírios e de até assa 

dois Yanomami", e que "a direç 

suas denúncias". 

de janeiro do ano em curso, que encaminhou "de 

AI, entre elas de alcance de dinheiro público 

sinatos de -índios, como foi o caso recente de 

o da FUNAI, não tem respondido por escrito, as 

a V. Exa. que todas as denúncias do Dep. Mírio 

da Mesa da Cãmara dos Deputados, ou da 	Comis 

Poder Legislativo, são por nõs respondidas com 

Devo esclarecer 

Juruna, que nos chegam através 

são do Indio, daquela Casa do 

o devido acatamento ãs normas regimentais. 

Exmo. Senhor 

Dr. EUCLIDES PEREIRA DE MENDOÇA 

DD. Chefe de Gabinete do MiniStro de Estado da Justiça 

Ministério da Justiça 

Esplanada dos Ministérios 

BRASILIA - DF 

Mod. 116 
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No Oficio a que 

da Justiça, o Dep. Mãrio Juruna 

sos e corruptos" desta Fundaçã  

os referimos, dirigido ao Exmo. Sr. Ministro 

fala, genericamente, de "funcionãrios relu 

, sem nominã-los, o que inviabiliza uma res- 

posta objetiva e dirigida a casps concretos. 

Creio, entretanto, que o Dep. Juruna, ao referir-se a 	casos 

de corrupção, pretende reiterar acusações aos servidores Rodolfo Valentini ' 

Junior, ex-Chefe da Ajudãncia de Barra do Garças (MT) e Francisco Assis Sil 

va, eic-Administrador do Parque Indígena do Xingu (PQXIN), formuladas a esta' 

Presidéncia, em carta datada de 16 de agosto de 1983. 

Como estas deniinCias foram, paralelamente, apresentadas 	ao 

Exmo. Sr. Ministro do Interior, em 27 de setembro daquele mesmo ano (1983),' 

o Sr. Secretãrio do Controle Interno do MINTER, solicitou, pelo OF/CISET/N9' 

01/ 	451/83, os esclarecimentos sobT as acusações do Dep. Juruna (cópia anexa). 

Em 06 de outubr , respondemos ao Sr. Secretãrio do Controle I 

Interno, através do OF. N9 115 

pletos esclarecimentos, todas 

anexa). 

/PRES, com amplas explicações, e os mais com-

questões suscitadas pelo parlamentar (cópia 

  

Creio que a Assssoria Parlamentar do Sr. Ministro do Inte - 

ror, como do Tribunal de Conts da União - que também recebeu as mesmas de 

niincias - devem ter dado ciénca ao Dep. Juruna, da resposta desta Fundação. 

Como se pode ve 

não deixou o parlamentar sem r 

Sobre a estabil  

ificar da documentação anexa, esta Fundação ' 

sposta, como alega. 

dade de servidores desta Fundação, o próprio' • Deputado Juruna afirma que " a direção da FUNAI em 1980 demitiu cerca de 50 

funcionãrios ..." ignorando a stabilidade hoje preconizada pela atual dire-

ção daquela Fundação. 

É o próprio par amentar, porém, quem junta ao seu expediente' 

o Regulamento de Pessoal da FU AI, de 1970, que assegura a estabilidade dos' 

servidores, no seu art.28, e o recorte do Diãrio da Justiça de novembro 	de 

1982, que reconheceu a estabilidade concedida. 

Estã claro, por anto, que somente em 1982, dois anos apCis as 

rescisOes contratuais alegadas pelo Dep. Juruna, a Justiça reconheceu a esta _ 
bilidade dos servidores da FUN I, admitidos sob a vigéncia do Regulamento de 

Pessoal de 1970. 

Mod. 115 
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Acresça-se, aind , que os servidores que tiveram os seus contra 

tos rescindidos em 1980 postularam na Justiça do Trabalho direitos que enten-

diam possuir e, na maioria dos casos, obtiveram éxito nos seus pleitos judi - 

ciais. 

E o próprio Dep. Juruna tem um testemunho do que afirmamos, 

pois, um dos seus atuais assessores que teve o seu contrato rescindido 	em 

1980, por justa causa, ingressoU na Justiça do Trabalho e, logrando éxito, 

recebeu verbas indenizatórias reconhecidas pelo Judiciário, que não acatou a 

justa causa. 

No caso, porém, do assessor do Dep. Juruna não houve reintegra 
I 	

_ 

ção porque, não havendo arguido a estabilidade na época própria, foi atingido 

pelo prazo prescricional. 

Estes os esclar cimentos quetenhoa oferecer, colocando-me á 

disposição de V. Exa., para outras informaçOes que se façam necessgrias. 
I 

Valho-me do ens0o, para reiterar a V. Exa. os meus protestos' 
I do mais elevado apreço. 

• 

45ut 	 - 

OCTAVIO FERREIRA LIMA 

Presidente/FUNAI 

PJ/AAM/mlcro 
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Andreazza declarado 
"persona non grata" 

Dos correspondentes 
e da sucursal 

O ministro e candidato Mário 
Andreazza foi declarado ontem per-
sons non grata pelos vereadores de 
Fortaleza. A declaração foi requerida 
pelo vereador Juarez Leitão, do 
PMDB, e aprovada por 18 votos a 10, 
com o argumento de que Andreazza 
adotou "uma política de revanche e 
proselitismo político para com o Es-
tado do Ceará". Em Brasília, o coor-
denador da campanha do ministro, o 
ex-deputado Paulo Pimentel, disse 
que Andreanjusi,processar_o depu-
taddSláriaIutunalPDT- RJ). Por ter  
aiirmado que o  candidato "ma-tou 
muito  índio, roubou muito. é ladrão, 
Csassino  e corrupto".  
—7rtifolta dos vereadores de For-
taleza contra Andreazza começou no 
episódio que envolveu a recusa de 
verbas federais para o Estado, depois 
que o governador Gonzaga Motta, do 
PDS, manifestou seu apoio a outro 
candidato, o vice-presidente Aurelia-
no Chaves. Embora Andreazza tenha 
recuado e liberado os recursos para o 
abastecimento de água da capital 
cearense, a Câmara Municipal resol-
veu manter seu voto de repúdio àti-
tude atribuída ao ministro. O verea-
dor Ernesto Gurgel Valente, do PDS, 
ainda tentou impedir a aprovação do 
requerimento, alegando ter sido "um 
mal-entendido", mas foi voto 
vencido. 

"A sensibilidade do senhor mi-
nistro não vai além das estreitas 
fronteiras do interesse pessoal, tripu-
diando sobre a miséria de nossa gen-
te, numa de calamidade pública e 
miséria permanente" — afirma o do-
cumento pelo qual vereador Juarez 
Leitão requereu a declaração de An-
dreazza como persona non grata par 
Fortaleza. 

Outro vereador peemedebista, 
Manoel Aguiar Arruda, acrescentou: 
"Ao mandar rasgar o convênio entre 
o Ministério do Interior e o Dnocs, o  

governador Gonzaga Motta resgatou 
toda a dignidade e a bravura de 
nossa gente". Ainda segundo Arru-
da, "sem colocar o Estado em leilão, 
ante o assédio de muitos presiden-
ciáveis, Gonzaga Motta, depois de 
uma profunda avaliação dos nomes 
que se apresentam como candidatos, 
resolveu apoiar, corajosamente, a 
candidatura do 'vice-presidente Au-
reliano Chaves, Cidadão que pode se 
apresentar ao julgamento popular de 
cabeça erguida" 

JU UNA 

No caso do d putado Mário Juru-
na, o ministro Atidreazza considerou 
ofensivas as af ações feitas à im-
prensa pelo par amentar "Compro-
vadas as declar ões — disse o coor-
denador da cam • anha, Paulo Pimen-
tel — o ministr. do Interior tomará 
as providências 1 gais para responsa-
bilizá-lo pelas :u ações levianas." 
Pimentel disse q e a ação será as r 
sentada ao Su • r rn-o 'rri # # : le 
ral, atras e a • ocuradoria-Geral  
da 	epu • ca  a' e eputa o vai ter de 
provar suas afirtnações, senão será 
responsabilizada criminalmente po 
elas" — ressaltou Pimentel. 

Antes da instauração do proces-
so, o STF cons tará a Câmara dos 
Deputados que, or maioria absolu-
ta de votos, deci irá pelo seu prosse-
guimento ou interrupção. O deputa-
do pode ser enquadrado por crime 
contra a honra,  Pias não por crime 
.éontra a segurança nacional. Em se-
tembro, do ano passado, Juruna en-
rentou ameaça semelhante, por ter 
• ito em discurso] na Câmara. "Não 
• m ministro nenhum que mre-ste. 
• ara mim, todo ministro  é CP1TUpt(),  
o&  ministro é ladrão, todo ministro  

é sem-vergonna, 6 mau cargt" De-
pois, assinou no);Et de retrataç  a_e 
éscarío-u dO  ro esso. Ontem An-
dreazza estava e Manaus, acompa-
nhando a visita d Figueiredo, e dei-
xou as providênc s contra Juruna a 
cargo de sua equ pe. 

-,20/py 
Juruna pode 
voltar a ser 
processado 

O procurador-geral da 
República, Inocêncio Már- 
tires Coelho, antes de exa-
minar o pedido de proces-
sar o deputado cacique Má-
rio Juruna, por declara-
ções consideradas ofensi-
vas à honra do ministro 
presidenciável Mário An-
dreazza, deverá ouvir ou 
obter instruções do minis-
tro da Justiça, Ibrahim 
Abi-Ackel. 

Juruna seria processado 
perante o STF por declara-
ções nas quais teria afir-
mado que Andreazza "é la-
drão e assassino de 
índios". Por ser um caso 
com implicações políticas, 
no curso da apuração do 
delito de ofensa à honra do 
Ministro do Interior, é que 
o pro_curador-geral, antes 
do eXame jurídico que o le-
varia a formalizar uma de-
núncia junto ao STF, ouvi-
ria o ministro da Justiça ou 
o Palácio do Planalto. Até 
agora a possibilidade real 
de processo contra Juruna 
está sob o exame ângulos 
jurídico e político. 
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Juru apode 
volt r a ser 
pro sessado 

O proc ador-geral. da 
República. Inocênclo Már-
tires Coelh , antes de exa-
minar o p dido de proces-
sar o depu do cacique Má-
rio Jurun , por declara-
ções cons deradas ofensi-
vas à ho ra do ministro 
presidenci vel Mário An-
dreazza. everá: ouvir ou 
obter inst uções do minis-
tro da J stiça. Ibrahim 
Abi-Ackel. 

Juruna eria processado 
perante o TF por declara-
ções nas suais teria afir-
mado que ndreazza "é la-
drão e assassino de 
índios". or ser um caso 
com impl cações politicas, 
no curso da apuração do 
delito de tensa à honra do 
Ministro o Interior, é que 
o prosair dor-geral, antes 
do eíame juridico que o le-
varia a fo malizar uma de-
núncia ju to ao STF, ouvi-
ria o mini tro da Justiça ou 
o Palácio do Planalto. Até 
agora a ossibilidade real 
de proce so contra Juruna 
está sob s exame ângulos 
jurídico e político. 

1 



Juruna 
em novo, 
processo 

BRASILIA - O 
procurador-geral da Repú-
blica, Inocêncio Mártires Coe-
lho, antes de examinar pedido 
de processar o deputado 
cacique Mário Juruna, por de-
clarações consideradas ofen-
sivas à honra do ministro-
presidenciável Mário An-
dreazza, deverá ouvir ou obter 
instruções do ministro da Jus-
tiça lbraim Abi-Ackel. 

Juruna seria processado 
perante o STF por suas decla-
rações em que teria afirmado 
que Andreazza "é ladrão e as-
sassino de índios". Por ser um 
caso com implicações políticas 
no curso da apuração do delito 
de ofensa á honra do ministro 
do Interior, é que o 
procurador-geral, antes do 
exame jurídico que o levaria a 
formalizar uma de:luneta 
juin° ao STF, ouviria antes 
do ministro da Justiça ou o ?g-
lacio do Planalto. Até agora a 
posábiliclade real de processo 
contra Juruna está sob o 
exame dos dois ângulos: o jurí-
dico e o político. 

•••••••••••••, 	  
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JURUNA P EVÊ 
"CADEIA" ARA 
,.VERNA TEt 
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. Porto Alegre - Se para a 
sucessão de Figueiredo for elei-

t to um presidente "bom. de co-
ragem". através do voto direto, 

tmuitos membros do atual Go-
verno, como os ministros do 

r Planejamento. Delfim Netto. 
!do Interior, Mário Andreazza. 
: e das Minas e Energia. Cesar 
Cais, e o presidente do Banco 

4 Central, Affonso Celso Pastore. 
1 ou irão para a cadeia ou terão 

que fugir do Brasil. A afirma-
ção foi feita ontem em Porto 
Alegre. em entrevista coletiva 

' na Assembléia Legislativa gaú-
cha. pelo deputado cacique 
Mário Juruna (PDT-RJ) para 
quem os membros do atual 
Governo que saírem do Brasil 
não o farão "chorando" e sim 
até contentes, "porque já tEm 
dinheiro reservado" em contas 
na Suíça. 

Mário Juruna - que partici-
pará hoje de um comício pró-
diretas na cidade de Cruz .Alta 
a 382 quilômetros de Porto 
Alegre - disse que. a exemplo 
do que está ocorrendo na Ar- 

ERN 

gent na com o presidente eleito 
pela via direta. "ninguém vai 
segu r o povo" no Brasil. 

agado sobre quem corre- 
ria 	risco de ir para a cadeia 
ou t r de fugir do Brasil. Juru-
na espondeu: "Quem tá rou-
ban o. quem tá matando o 
pov.. tem compromisso COM 

FMI. Esse pessoal não vai va-
ler mais nada, vai perder em- 

o. vai perder poder. Sai, pre 
não vai morrer de fome, ma 

ele já levou muito dinheiro, já 
depositado o dinheiro na CS 

erneta de poupança da Sur- ca 
"en ficando" ( enriq uecen- ça. 

io custa do povo brasileiro". 

ministros Delfim Netto. 
rio Andreazza e Cesar Cais 

e o presidente do Banco ten-
t 1 do Brasil Affonso Celso 
P store. afirmou Juruna. "esse 
p ssoal vai sumir fora do Bra-
s I". para o deputado cacique 
ma vez eleito um "presidente 
e coragem" pela via direta. "a 
nte abre inquerito. processa. 
z levantamento desse pes-
ai" 

• 

• 
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Juruna critica Fun i em Cruz Alta 1' t - 

  

"O caldeirão das diretas começa a ferver. 

Indio não briga com índio. Os conflitos que  
tem ocorrido eritidios na reserva de  
Wraguai Toldos jgauarila g_Síte Jia/içado  
irapuã é tudo culpa da F—u-r—Tia . Todos os fuxi- 
n.sTtnçj 	decfara- 

çoes são do deputado federal, cacique Mário 
Juruna, do PDT, que hoje à noite participa 
de um comício pelas eleições diretas para a 
presidência da República na praça General 
Firrnino, no centro de Cruz Alta. organizado 
pela Frente Popular pró-Diretas. 

Juruna chegou ontem pela manhã no mu-
nicípio onde deu entrevista coletiva para a 
imprensa. Durante a entrevista, o deputado. 
cacique disse que ninguém pode segurar a -vontade que o povo tem de votar. 	Novamen- 

'ele criticou à Funai.2elos problemas que 
tem aco 

À 
te 

-C1---  era  reserva~nr.---̂ - n 
,...5 Funai nos estamos perdidos", &Toll- 

----- o  
rde, ele esteve em Ijui visitando o pre- ea' 
do município, Orlando Burmann, do 	• 

T, juntamente com o deputado Amaury  
ller. 	 _L 

POLITICA 
Juruna_____acusa Governo 

	( 

de proteger minorias 

• 

• 

\ 	De passagem por Porto Alegre, a caminho 
de Cruz Alta, onde participa do comício Pró-
Diretas das oposições amanhã à noite, o de-
putado federal Mário Juruna, do PDT, con-
denou a "ganância de poder do PDS", acu-
sou o governo de "defender os interesses de 

1 minorias", afirmou sua disposição de dispu-
tar sua indicação para a presidência da Re-
pública, expressou sua confiança na aprova-
çáo da emenda Dante de Oliveira e atacou a 
Funal, afirmando que" 	fun ão é acabar 
„com o índio brasileiro". Acusou m 1-5=. 
empresa petroliferi.  "Elf Aquitaine", da 
França, de haver "abandonado bombas em  
áreas cedidas pela Petr—W"---aras através de 
contrato de risco, que asora estanham ~raiz._ 
yando nas mãos de índios Saterés e Mandu-I  
rucus 	a.1Xso Amazonas, coae-cendo-skj 
a e agoranuatra vítimas fatitTiir". 
—0-deputado deu entrevista coletiva na As-
sembléia Legislativa, ontem à tarde, oca. 
alão em que o deputado federal Amaury 
Mtiller enalteceu o esforço de Juruna em vir 
ao Rio Grande, cancelando ontem compro,-
missos e comparecer ao comício de Cruz AI- 

/) ta. Segundo Amaury Midler, o representan-
te pedetista "será, inclusive, atração maior 

iuruna: ninguém segura a vontade do povo  

do que Brizola e Ulysses Guimarães, por 
sua fibra incomum, por suas manifestações 
em defesa das minorias oprimidas e tam-
bém por sua condição de chefe indígena, que 
defende as populações nativas com toda 
sorte de dificuldades, inclusive de lingua-
gem e raciocínio". Adiantou aue Ima& tal-
vez não e'asa Ira Miragual e Redentora, on-
de 

Presidenciável 

Referindo-se à questão das eleições, Ju-
runa asse que "ninguém pode segurar a 
vontade, a consciência do povo. Eu não 
posso aceitar que o Governo, ao terminar 
sua gestão, indique seu sucessor sèm con-
sultar mais de 100 milhões de brasileiros". 

Em alusão à disputa dos quatro presiden-
ciáveis do PDS, Juruna ironizou que o Go-
verno deveria construir quatro palácios em 
Brasília, já que o PDS estaria "agarrado ao 
poder como um tamanduá". O deputado 
disse ainda que "se a eleição direta não sair, 
todo o Brasil vai afundar e apodrecer". No 
caso de vitória das oposições, "muita gente 
vai ter que sair do País, vai ser como na Ar-
gentina, pois o povo brasileiro, que é calmo, 
já não agüenta mais". Indagado se estaria 
disposto a disputar a presidência da Repú-
blica, Juruna afirmou que gostaria, "por-
que tenho a consciência limpa e iria botar 
muita gente que rouba na cadeia. A cada dia 
está aumentando mais a roubalheira. Se o 
Brasil tiver um presidente de fibra, quem 
vai tugir será o Delfim, o Pastora, que não 
prega a palavra de Deus, mas o dólar, e 
muita gente que anda com eles". 

Para Juruna "14.9 tem cabimento o orem: 
dente da Funal ser indicado pelo Governo, 
"quaato deveria s -Wdfcado Del2 Drojaridifs-- 

. 	es e sentido, informou que seu proje- 
to  de le-liMWs modifica-
^37.6na i_p_Lõjfflasianagno já foi apro- 

os 
caingan gues, devido Comprara!~ já as- 
sumido  - em Brasirliirrrara "o—ffiximo 	ttbmin- 
go. 

• • $ .irli : 	r e reages o. .1 

pe a Cãmara dos Deputados, esperan- 
TõrOWnas a a 	 o. 
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Djbor4 Elnyne( Hl 34 Nq  12/9  

comUnidade do norte do recebi tod) comunicaço do chefe de Mato Grosso/  de 

Cuiaba e do delegado da FUNAI, que nao estava agindo certo com(' aquÁ,le'que 

O SR Mál0 -MUNA ( PDT-RJ. Seri revio do orador)- ••••••,4 k•IrM 

Pres:Idente)C companheircSeputado , tomci conhecimento roblcma do 

delegado da FUNAI de Cuiab.;, indicado pela bancada federai de CuiabS. Hoje 

Índio preciEava.V= jsse delegado da UNA1 foi indicado ,71 .atraves do 

Deputado 17=w=sel de Ciabana que pode administrar o delegado da FUNAI. 

Ouero'saber de V.C-J—•Como o Deputado *) 

-I  a 

OTII 20.67.0006.7 11! VIA 
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Uyara  /Elain,e 	Cont.o Sr. Mãrio Juruna 

7de qualquer Estado do Pais  
.. 

tem obrigaçao ara  me atravessar e para poder 

I 
indicar o Delegado da FUNAI. Hoje, eu e' q e represento todo o territOrio 

r 	
I f 	. 	 - 

do índio, 	indio esta na minha mo e, no Brasil, a FUNAI er2t2pertence 
I 	 ,--- 

ao Deputado Juruna. Como 	que parlamentar Cuiabanixtem brigado para 
• s 

indicar o Delegado da FUNAI para poder assumir interesse do particular? 
- - — --- 

No achei muito justo. Eu nao teve cora em para poder atravessar qualquer 

onta da Fazenda, para tomar conta 

do isso nunca atraves.Aei a missão 

representante de empresSrio, para tomar 

1 
da it, ineração, tomar conta de loja. Em t 

. do companheiro. No acho justo que cuia bano pode exigir cj Continuar como 

delegado. Como Deputado,euero -- e ate a comuniz 	indie,;.como o chefe 

I - 
da comunidade -- que o Presidente -da FUt41 seja obrigado a assumir a comu- 

I 
I 

nidade indígena. .A FUNAI não tem part+; a FUNAI nao tenr compromisso com 

partido; a FUNAI, chamada Fundação Nacional do índio, d5 proteção para comu- 

nidade indígena, e o Deputado nao pode  e meter na vida da comunidade incli- 

gena. 	 meu protesto. 

Hoje, eu recebi comunica  çao. Liguei para o companheiro, o 
• 

Deputado Federal,eleito por CuiabS, Maçao Tadano. 

d5 resposta : Deputado eleito pelo Rio de Janeiro nao pode se meter no 

Ss 2t-tJ or 

2ifrg~,TANN Então, ele me 

C 	 ieleito uiaba. rfu,rnnM  
)1,  ..................., 

. 	
..., 	 ..., 

CuiabS, *n4.121 eleito pelo Rio de Janeiro. 

DT R :n67.00°7) 

Á 
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a- - Crist nnyng 	conclui Mãrio Jurun 
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• 
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ir 	• 
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'romoNrque Deputado sem _cabem consciênCia tem Obrigação de 

.4.1../ 7>" 	 . 
isso.Osse DeputadoVjaponãs, esse Deput do não é.  brasileiro, 

...:...r...;:----- 

foi criado no JapãoYDeputado do Japão, ele tem responsabilidade no Japão, 

ele assume lá, —T0S- quem assume aqui,no 
• 

\4%.."  

do Brasil;/45 DepUtado Juru 
• 

eritOrio 

níRi:ve defender índio e deve acompanhar 

meu protesto. Muito obrigado a V.Exa:5  

a administração da FUNAI. Este 

-• • 

-• ••• ••••••••• 	 •".; 	• 	---- • - 

• 

me responder 

esse Deputado 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA, REVISÃO E REDA O 

•-• 

Letícia t  Gigi ( 13 	48 NR  25/1 

O SR. MÁRIO JURUNA (PDT-RJ. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden- 

te, • eu quero confirmar minha palavra ao companheiro 

Maçao Tadanolque encaminhou documento para 

damento. É uma campanha de perseguição con 

S/ESTELA 

a Mesa sem necessidade, sem fun-

ra o Deputado Juruna, r=7,17násipt 

• 

OTR 20.67.0006.7 I! VIA 



errix~t~s~ pedindo a cassaçao, 

Deputados. E 	 mais direito 

afastamento 4~12k-Iii da Câmara dos 

 

Camara dos Deputados.~WIN 

Este caboclo, este fazendeiro que ocupa a terra do índio, este fazendeiro 

  

Graça 

-r 

r55-421)  t's 34 1 /39S 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA, REVISÃO E REDAÇÃO 

 

14 	11 	4 
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Gigi  ( cont. Mário Juruna 13 50Nq  26/1 Estela 

No e a primeira ver-f—é companheiro 

\\( 
1,9p,-112 1 

sidente da Mesa. Quando eu tomei pos 
...-: 

açao Tadano 	1R.x.~2"- tambem Pre- 

e aqui ja mium tentadote várias vezes-- 

Deputadoe mata indio, este fazendeiro que e Deputado e que rouba a ter- 

ra do índio. SeraTeste homem1Deputa e branco tem capacidade para defen- 

der povo brasileiro? Nâo acredito qu 

Acredito que(Oeputado que rouba a tei 

t'1"  

to dosEjputado$ mor" 	povo.Ãria. 

I" •ra do pobrezinho, a te,ra do índio, a 
i 

Ç.uer riqueza do índio. Não aceito. 

nho medo de cassaçâo, no tenho medo 

te encaminhe e entregue Deputado Jur  

registrar esta minha palavra, no te- 

- 
de perseguiçao, no tenho medo que gen- 

-, 
i2u;.twnc4i 	 • 

na na tribuna da injustiça. Não tenho 

medo do branco. Eu quero morrer aqui na C;mara Federal. -Quero gritando, 

ftsams~ quero apanhar e ser enter ado tambni num bucleO. 	-"RR'Ç)Depi.itado 

ct11,9,a),, 
tem coragem tambem para no Deputado Juruna;* o Deputado eleito 

por Cuiabá jákdisse)japonãs e se e 
5 	

quiser me cassar, se ele quiser bri- 

gar comigo pode me procurar no meu abinete. Ele no pode impedir presiden- 
r= 

$2( 

te da Mesa. 

DTR 20.67.0006,7 1! VIA 
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Graca dasà(cont. o Sr. M5rio Jurkina 
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III 

 
Plainguem resolve no Brasil, minguem resolvèriia Gmara)porque aqui existe 

ÇÃO 

fofoqueiro, existe perseguição, existe 

S-124,4 
que .3nance pedem afastamento do Deputado Ju una  

ex i ste ca I un a'spoi~ileffleffics 	por. 

1.11 2.) 
ais direito 	Deputado 

Juruna$ caboclo que representa a comune ade indígena, 3 caboclo que represen- 

ta o Brasil. O Deputador v5rias vezes tak eleito pelo povo qm* representaTcapi- 

L 	, '  y 	 O e 
talista, representa empresario, represen a fazendeiro, represent

,( 
a estrangeiro, 

representaVamericano,t por ue.gmeem-mmar pede afastamento do Deputado Jurunag. 

\ (424: (Qt'-tçLV/  
\e4...2-5r-deagora quero pedir a V.Ex'2  encamnhe este pedido do Deputado Maçao Ta- 

dano ao Presidente da Mesa. Aqui
Iquem va 

e o Deputado Juruna
)
que esta pronto para 

i fazer a revolução contra o branco 

-2 
pegar a espingarda 	 -. 	estou- 

rar o Brasil. 

  

   

Muito obrig ado a V.Ex@. 

o • o 

14! VIA OT13 20.67.0006.7 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

P55.4s1, p,m/352 
02. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, esse colega foi 

quase cassado recentemente, outro processo o envolve atualmente 

espero que a mesa o enquadre dentro das Normas Regimentais, da 

boa conduta, da ética e do decoro; na impossibilidade, talvez ' 

fosse prudente até mesmo a cassação, o que deixo a sugestão, an 

tes que seus atos de irresponsabilidade provoque consequências' 

catastróficas entre Parlamentares em demérito ao Egrégio Poder 

ao qual pertencemos. 

Apenas a título de esclarecimento informo aos Nobres ' 

Pares que toda sua ira foi motivada quando não aceitando suas ' 

imposições provocativas e anli-étiz-Ju Uellguei dzJ pi- oi)n) 

lefone na manhã de ontem. 

- Não preciso também de nenhuma medida para abrigar si-

tuações de " interesse particular - isso só é comum para quem pen 

sa assim - já que desonest 

vantar insinuações pueris 

- Felizmente ten 

dotado de inteligência mas 

por quem a tem - porém ôc 

- Quanto à minha 
, e. n- .j 

;1 	
."-a 

' 

que é sãy15-ã—Cleece de mácula 

- Quanto a afirm  

mente deve assim faze-lo - tentando le 

obre ontem;, 

o cabeça,penso, decido, não sou super- 

o suficiente para não ser ludibriado ' 

e impensante! 

consciência sei cuidar bem dela e sei 

como a daquele que assim o afirma. 

ção do Deputado Mário Juruna, requeiro 

a mesa na forma do regimem o interno art.112 §10 a não publicação 

dos teores proferidos pelo Deputado faltante Mário Juruna, faltou 

com o Decoro Parlamentar, motivo porque requeiro 	seu enquadra - 

mento às sansões que a Mesa da Câmara assim entender conveniente. 

^Jel na nnan c 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

P55  fgh p34-/3 

0/. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, não sei propor 

"maracutaias", não sei pedir dinheiro pelos corredores, 	nunca 

desacatei colegas, nem feri Os princípios éticos e do decoro 

parlamentar. 

Se tivesse partido do índio Mário Juruna tudo poderia 

passar desapercebido, mas as 

Mário Juruna, que das outras  

provocações partiram do colega Dep. 

vezes medirá seus atos e palavras' 

para que tais fatos não se repitam nessa Casa onde os atos cons 

cientes e de responsabilidade devem ser a maior característica. 

O Deputato Mário Juruna preçisa ouvir, aprender
1 
 a ouvir e tam - 

bém analisar o que aqui será dito. 

Aliás, sua característica é dizer que/selvático não mu-

da de posição como o branco' - pura inverdade mesclada de infanti 

lidade, e a verdade é uma p lavra que ainda não conhece ! 

Fale de mim, cidadão brasileiro, maior, Deputado e res-

ponsável. Não queira criti ar meus ancestrais ou meus pais- não 

tem moral para tanto! 

Não fale sem sabei dos japoneses, raça da qual sou ori- 

ginário com honra e orgulh 	que admiro e respeito pela cultura, 

coragem e exemplo! 

Não venha ensinar, se aprender não sabe, ou não quer me 

ramente para esconder tant falsidade. 

- Nunca tive a p etenção hipócrita de que a FUNAI fosse 

meu Patrimônio; 

- da mesma forma - as minhas mãos são pequenasjimacula- 

das e não pretenciosas como a daquele que afirma ter a FUNAI 	em 

suas mãos ! 

GE R MA l_ntlçA 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Brasília, 2 2  de 198S,  

Com os 	cordiais  cumprimentos, 

FUNAI SEC/GAB 

Or 
Á ••• 

• 

ENT tee 3  11' 
MAÇA° TADAN 

SAIO Em LkEPUTADO FEIMRAL 
11//1111M 

VICE-LÍDER do P.D.S. ler 	mi 

GER 20.01.0013.0 



Es0311WMAÇA0 TADANO 

MI -2  J1kEPUTADO FEDERAL 

VICE-LÍDER do P.D.S. 

GER 20.01.00130 

55_ 	 3T-f39g • 

. CÂMARA DOS EPUTADOS 

Com os ordiais cumprimentos, 

FUNAI GECICIA 

le•—•.! 	• 
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 	1 83 

Djborá 	E1 ,1511v( 	  ) La---24 	Nq  18/0 

O SR MARIO JUKUNA ( PDT-RJ. Sem reviso do orador)-
_- 

Pres,idente ie companheireputados 	tomEi conhecimento roblcma do 

delegado da FUNAI de Cuiab.;, indicado pela bancada federai de CuiabS. Hoje 

recebi todu omunicaç-a-o do chefe de comunidade do norte do Mato Grosso/  de 

Cuiabai  e do delegado da FUNAI, que n,..a-o estava agindo certo coma aquyJe'que 

indio precisava. t:777:13 esse delegado da FUNAI foi indicado G atraves do 

Deputado1-=-=5.5 de Ciabanaqi.e pode administrar o delegado da FUNAI. 

I 

Ouero'sabcr de V.E ---X7,mo o Deputado tr---5,--7-m .) 

• 

1_ 

DTH20.67.00063 I! VIA 

o 



,I.P.;AliA DOS Dial TADOS 

DEPARTAMENTO DE TAOUIGHAFIA, REVISÃO E nEDAÇÁO 

1 Pss. +9 I , ft11-5 / 3 51 
.•   / 	/198_  

. 	... ...... 	 7.". 	 _ . 	 _ . 

gyara  /Elaine  (  Cont.o Sr. Mario Juruna 	) i.j  36 	No  19/1 	 I, 

, 	 É 

de qualquer Estado do Pais tem obrigação para me atravessar e para poder 
1 

f 
indicar o Dekgado da FUNAI. Hoje, eu ; que represento todo o territOrio 

o 

do índio 

	

	• índio esta na minha mo e, no Brasil, a FUNAI r.r.ipertence 
/ 

ao Deputado Juruna. Como e que parlamentar Cuiabano:tem brigado para 
• s - 	• 

1 
indicar o Delegado da FUNAI para poder'assumir interesse do particular? 	 t 

í 
I 
1 
r 
1 
; 
i 
é 
1 

da1 
nineraçSo, tomar conta de loja. Em tudo isso nunca atraveStlei a missa° 

- 
r 
i 

. do companheiro. Nao acho justo que cuiabano pode exigir 	continuar como 	 t 
_ 

- 

delegado. Como Deputado, qu ero --e ate a cnmunid.-,d(: irdne! remn o chef,:.. . - 

da comunidade -- que o Presidente .da FUNAI seja obrigado a assumir a comu- 

nidade indigena. A FUNAI no tem partido; a FUNAI nao tenr compromisso com 

partido; a FUNAI, chamada FundaçSo Nacional do índio, á proteçSo para comu- 

nidade indígena, e o Deputado no pode se meter na vida da comunidade indí- 

r 
gena.   meu protesto. 

Hoje, eu recebi comu6icaçSo. Liguei para o companheiro, o 

Deputado Federal,eleito por CuiabS, Maçao Tadano.rdsarlEnt;o, ele me 

da resposta: Deputado eleito pelo Rio de Janeiro no pode se meter no 

6, por 
Cuiaba. 	 Cuiab.;,\CÂeleito pelo Rio de Janeiro. 

No achei muito justo. Eu no tive  coragem para poder atravessar qualquer 

representante de empres:Irio, para tomar conta da Fazenda, para tomar conta 

DT 	20.6 7.000- 14 VIA 



- ARTAMENTO OC TAQUIGRAFIA, REVISÃO E REDAÇÃO 

-  

es5.4si, f , 390 /352 
• 

/198 

Cris/ NInynq 	conclui Má.rio Jurunar 	----- ) 	---ráis -^ '2U/1-   	'1 	 N4 	 

70  \.95' 
ScomOYclue Deputado sem cabeçaYsem 

issosse Deputado
\AV  
1Y japones, 

consciência tem obrigação de me responder 

esse Deputado não e brasileiro, esse Deputado 

foi criado no JapãoYDeputado do Japão,  ele tem  responsabilidade no Japão, 

ele assume lá, —Triz-g- quem assume aqui)no territOrio do Brasil../(Deptitado Juru 

na, deve defender índio 

  

e deve acompanhar a administração da FUNAI. Este 

meu protesto. Muito obrigado a V.Exab. 

• • • 

.20.0") 1. :A 

ii 
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CAMARADOSDEPUTADOS 

,.. DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA,REVISÃO E REDAÇÃO - 

	/198 

Letícia l  Gigi  ( 

 

) 13 	48 NR  25/1 

 

O SR. MÁRIO JURUNA (PDT-RJ. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden- 

te, Çr2554,:-  'L--,J>627n,WÊWieu quero confi rmar minha palavra ao companheiro 

Maçao Tadanolque encaminhou documento para a Mesa sem necessidade, sem fun-

damento. É uma campanha de perseguição /contra o Deputado Juruna. rzrfmtárT2 

S/ESTELA 

DTR 20.67.0006.7 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA, REVISÃO E REDAÇÃO 

14 	11 	4 ___ 
• P  

Esteia 	Gigi ( cont. Mario Juruna .  13  , 	501mq   26/1 

Na-o e a primeira ve1 	companheiro Maçao Tadano 	)Urrrve— tambem Pre- 

sidente
v 	

posse aqui je limam 	cie verias vezes da Mesa. Quando eu tomei 	 tenta d  
.-.: 

eer2L-~:=Fais=ixos4 pedindo a cassaçao, o afastamento àáulmmil~m da Cemara dos 

Deputados. E 	" mais direito 4ac 	' 	Camara dos Deputados?lenresie. 
o 

Este caboclo, este fazendeiro que ocupa a terra do indio, este fazendeiro 

eputadoe mata indio, este fazendeiro que e Deputado e que rouba a ter-

ra do indio4.1  SeraYe—ste homem 1Deputaco)o brancoitem capacidade para defen- 

e,o-5 	 c3112.7-4c64._4_, 
dr<ovo brasileiro? Não acredito que 	todosike-putado.5.100"  

Acredito que Deputado que rouba a terra do pobrezinho, a t4,ra do Índio, a 

riqueza do Índio. Não aceito. Jouero registrar esta minha palavra, no te- 

nho medo de cassaço, no tenho medo de perseguição, no tenho medo que gen- _ 

-G.J.„„4 
te encaminhe e entregue Deputado Juruna na tribuna da injustiça. Neo tenho 

rrvi.0-‘24.2.". 
medo do branco. Eu quero morrer aqti na Camara Federal. -Quero gritando, 

,~~423b quero apanhar c ser enterrado tambem num burleb. ~,t9 Deputado 

\ior=Aiame///  tem coragem tambem para 	 mo Deputado Juruna . o Deputado eleito 

por Cuiaba jaAdisse japones e se ele quiser me cassar, se ele quiser bri-

gar comigol  pode me procurar no meu gabinete. Ele neo pode impedir presiden- 

fauctt.  

' 

te da Mesa. 

rjraç-a."."  
• 

11~ DTR 20.67.0006.7 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA, REVISÃO E REDAÇÃO 

representa fazendeiro, representa estrangeiro, 

14  / 11  ¡Em 4 

Graca  /Giqi 	(cont. o Sr. Merio Juryna 

 

)-1.21,52Nq  27/1  

 

  

t 
'L-----"-j

L.2_127.-rác0 - 

ile 
	cu 6e2t*llingum resolve no Brasil, ninguem resolveriça Camara)porque aqui existe 

existe
,22... 

 existe perseguiç:;o, existe 	 ca I en i a't~ fofoqueiro, - ever? por% 
, 

S) 	
(-s....17 que .552n4 pedelafastamento do Deputado Juruna, 	ri-lis direito ' Deputado 

Juruna $ caboclo que representa a comunidade indigena, 3 caboclo que represen-

ta o Brasil. O Deputado v5rias vezes idi eleito pelo povo ao* representalcapi- f 

talista, represenã4presario, ""---‘7(/  
e 

\97 " 	 c 	 Lj?„) 
repre sent aYamer i cano .Q9 por ue tersonszow pede4fastamento do Deputado Jurunal. 

°-2)5
//  agora quero pedir a V.Exs! encaminhe este pedido do Deputado Maçao Ta- 

dano ao Presidente da Mesa. Aqui quem vai fazer a revoluçao contra o branco 

/f  
e o Deputado Jurunaque esta pronto para pegar a espingardapretÀwiestou- 

rar e Brasil. 

Muito obrigado a V.Ex@. 

o e 

DTR 20.67.0006.7 1! VIA 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Senhor Presidente, senhores Deputados, esse colega foi 

quase cassado recentemente, utro processo o envolve atualmente 

espero que a mesa o enquadre dentro das Normas Regimentais, da 

boa conduta, da ética e do ecoro; na impossibilidade, talvez ' 

fosse prudente até mesmo a assação, o que deixo a sugestão, an 

tes que seus atos de irresp nsabilidade provoque consequências' 

catastróficas entre Parlame tares em demérito ao Egrégio Poder 

ao dual pertencemos. 

Apenas a título de esclarecimento informo aos Nobres 

Pares que toda sua ira foi motivada quando não i aceitando suas 

imposições provocativas e nti-éticus desliguei de -prdi)taCi 1.-

lefone na manhã de ontem. 

- Não preciso ta bém de nenhuma medida para abriga: s. 

tuações de " interesse par icular - isso só é comum para quem per 

sa assim - já que desonest mente deve assim faze-lo - tentando le 

vantar insinuações pueris obre ontem;, 

- Felizmente ten o cabeça,penso, decido, não sou super-

dotado de inteligência mas o suficiente para não ser ludibriado ' 

por quem a tem - porém Eic e impensante! 

- Quanto à minha consciência sei cuidar bem dela e sei 
„ 

que é sa padece de mácul como a daquele que assim o afirma. 

- Quanto a afir ação do Deputado Mário Juruna, requeiro 

a mesa na forma do regime to interno art.112 §10 a não publicação 

dos teores proferidos pelo Deputado faltante Mário Juruna, faltoL 

como Decoro Parlamentar, motivo porque requeiro 	seu enquadra - 

mento às sansões que a Me .a da Câmara assim entender conveniente. 



PSs4I, f.3gÇ/353 
o 
	 01. 

CÃMARA DOS DEPUTADOS 

Senhor Presidente, enhores Deputados, não sei propor 

"maracutaias", não sei pedir sinheiro pelos corredores, 	nunca 

desacatei colegas, nem feri o princípios éticos e do decoro 

parlamentar. 

Se tivesse partido o índio Mário Juruna tudo poderia 

passar desapercebido, mas as urovocações partiram do colega Dep. 
e 

Mário Juruna, que das outras vezes medirá seus atos e palavras' 

para que tais fatos não se r pitam nessa Casa onde os atos cons 

cientes e de responsabilidad devem ser a maior característica. 

O Deputato Mário Juruna prec sa ouvir, aprender 1 a ouvir e tam - 

bém analisar o que aqui será dito. 

Aliás, sua caracter stica é dizer que/selvático não mu- 

da de posição como o branco 	pura inverdade mesclada de infanti 

lidade, e a verdade é uma pa avra que ainda não conhece ! 

Fale de mim, cidado brasileiro, maior, Deputado e res-

ponsável. Não queira critic r meus ancestrais ou meus pais- não 

tem moral para tanto! 

Não fale sem saber dos japoneses, raça da qual sou ori-

ginário com honra e orgulho, que admiro e respeito pela cultura, 

coragem e exemplo! 

Não venha ensinar, se aprender não sabe, ou não quer me 

ramente para esconder tant falsidade. 

- Nunca tive a pr tenção hipócrita de que a FUNAI fosse 

meu Patrimônio; 

- da mesma forma 	as minhas mãos são pequenasjimacula- 

	

das e não pretenciosas como a daquele que afirma ter a FUNAI 	em 

suas mãos ! 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO íNDIO - FUNAI 

Ref.: Cartão sin9 do Dep. MACAO TPN0  de 22.11.84  
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NOT 
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Ministério do Interior 

Fundação Nacional do índio 
Asa Comunicação Social 

DO 
ICIM110 
Ilinsol)im  ffy 

Cv 



j 	MI" ÁSSESSORÁ BE COMUNIC4CÃO SOMI 

rypeut o JORNAL A NOT CIA/MANAUS /AM 

I 
DATA 

L ' PA6/NA 
18.02.84 

08 

Mário ir 
reunia° 
lideres  

a.tem 
om os 
dÍrènas ,  

P5‘. 441, f 	S/3 

' O ex-cacique Xavante e 
atual Deputado Fede ai 

_ pelo PDT do Rio de a-
neiro, Mário J a 
reune hoje, pela m ã, 
com os líderes indige as 
do Amazonas. Dur te 

/ o encontro, Juruna e- 

situação que as nações 
indígenas vivem".. 

- Não é justo que o ín-
dio continue morrendo 
pela' ação do branco e é 
preciso que toda a co-
munidade consciente 
combate isso, declarou o 

Respondendo, I 
; seguida, que é 
e  "o ,Governo é 

ai  culpado pel 

II • 

Deputado. Segundo ele, 
á Funai hoje inexiste 
como órgão de proteção 
ao índio e não tem mais 
nenhuma competência, 
porque de um lado, se 
atrelou ao Ministério 
Especial de Assuntos 

elo Fundiários o poder de 

	

ovo 	decisão quanto a demar- 
do cação das tgrras indi-
co) genas e, de outro, se 

freu abriu às empresas esta-
da tais e privadas as reser-

oná- vas indígenas para a ex-
eixá- ploração mineral. "Isso 
stava é o fim do mundo, pois 
one- não é so minérios que 
a a vão tirar, essa atividade 
De- significa morte para 
pelo' muitos dos meus ir-
Ar- mãos", enfatizou. Má-

ue i rio Juruna também vai 
libe- conversar com o Gover-

nador Mestrinho, opor- 
u 	o 	nulidade em que lhe fará 

tenni- algumas sugestões para 
nclige- que inclua em seu pro-
os es- grama de Governo no 
terras que se refere às popula-
padas ções indígenas. O de-

nterro- putado defende a tese de 
Gover-. que outros setores, os 
índio? ' próprios Governos dos 
go em Estados possam contri-
porque buir de forma mais con-
princi- creta na luta pela auto-
difícil noznia do índio. 

• completo .sobre a sit 
Oío dos povos indige as 
que vivem neste Est do 
e que vai servir de su si-
dio a sua atuação p ti-• 
ca em 84.' 
Ontem, ao chegar em 

	

Manaus Mário J 	a ' foi recepcionado 
, Capitão geral do 

Saterê-Mawê, Raim 
, Peneira da Silva 

que, inclusive, s 

	

embaraços im po 	 
r  sala vip - os func 
t  rios não queriam 

lo entrar, porque 
com sandálias ja 
sas sendo necess _ 

it  interferência do 
putado Federal,. 

t  PMDB/Amazonas 
• thur Netto, para 

sua entrada fcA 
r rada. 

Juruna conden 
r; "processo de, 
, nio" dos povos 

nas e a "entrega 
-trangeiros" das 
secularmente 
pelo indígena e 
gou: "Por que o 
no não defende 



fiSORIÁ Bi COMUNINÇÃO Ot141 	ft389/39g 

VEICUL  JOFNAL A NOTÍCIA/MANAUS /AM 
r" 

DATA 	 

I PÁGINA 

21.02.814 

06 

. „ 
'ijruna 
(--N deputado Mário "Juruna. 
ufoit. o mais- aplaudido f. 	orador do comício das di- 
retas, O povo pouco se impor- 
tou com o fato de que é difícil 

j entender o que Juruna diz. j  • Aplaudiu e se divertiu. - 
L 	 :tut 



;'/E/CUI O  -  00FMAL A CRrTICAMANAUS/AM 

,:_?4 TA 20.02.84 

L,04.6INA ° 3  

41- 43'SfSSORIÁ DE COMIniaf," SütlÁl 
ess.4-81, e 390/39g 

junina foi um show 
à parte par o povo 

Um dos mais festejados oradores 
acabou sendo o deputado Mário Juruna 
(PDT-RJ), que chegou ao palanque ao 
lado do ator Raul Cortez, sendo multo 
aplaudido pela multidão. Esperou algum 
tempo para falar, sucedendo ao deputado 
federal João Hermann, de São Paulo. 

Definiu-se como "homem que não puxa-
saco de autoridade" e exigiu 
providências contra a empresa Elf 
Aquitaine, "a empresa do francês que 
está na terra dos indios enterrando 
bombas". Neste mesmo dia ele tinha 
examinado as bombas encontradas no 
território dos Sateré-Mawé, às quais já se 
atribuem quatro mortes. 	• „ 

• 

Juru a não poupou criticas ao Ministro 
Mário Andreazza, do Interior, em função 
da re ressão dirigida contra os lndios em 
vários pontos do território brasileiro. 

Dep is disse o que achou do comicio: 
uito bom. O povo está multo 

escl recido, está entendendo o 
sofri ento. Agora, quer eleição. Assim 
que 	gosto do povo. Vai ter liberdade. 
Na agenda de Juruna também o 

comi io de ontem à noite em Cuiabá. 
Ante., ao sair do palanque, teve de ser 
ajud do diante do grande número de 
pess as que queriam vê-10 de perto e 
cons guir um autógrafo. 

• • 	• 



'r 	 
O 

DATA 

P/ C/N4 °2  nyisfA t 	02  

P55.4-81/  p. 391/358 

O amazonense Almino Afonso c egou para participar do comício na P. do Congresso, 

Juruna, 
Escobar 

o, Cortez, Ruth 
alara das diretas 

JORNAL A NOTTCIAJMANPUS/AM 

18.02.84 

4j 4 ÇESSOR/4 1/E COMIINIC 	SOVÁL 

"EleiçSas diretas são vitaminas 
para o povo brasileiro". A frase, 
considerada a mais nova dentre 
tantas que tentam definir o de-
sejo da população pelo restabele-
cimento das eleições diretas para 
Presidente, foi dita pelo -deputado 
federal Mário Juruna ao desem-
barcar ontem, em Manaus, acom-
panhado do Secretário para As-
suntos Metropolitanos de São• 
Paulo, Almino Afonso, dos atores 
Ruth Escobar e Raul Cortez que 
vieram participar, hoje, do comício 
pró-diretas. 
"É preciso — disse o Cacique — 
que o povo faça as eleições: por-
que não se pode mais aguentar a 
fome e o desemprego. As terras 
dos índios são invadidas. Isso 
não pode continuar'. 
O deputado cassado Almino Afon-
so, que é amazonense, descartou a 
possibilidade de urna negociação 
geral visando um candidato de 
consenso. Acha que pode até 
haver entendimentos entre os par-
tidos oposicionistas para indicer 
um único candidato, porém é ca-
tegórico quanto as diretas: "elas 
são inegociáveis"„ 
•— ,Parece-me ridículo que o__ Go-
verno, diante do arrebentarnento da 
economia, da destruição do parque 
industrial, da fome e do desem-
prego, ainda possa imaginar em 
eleições diretas só para 1990, de-
clara Almino. 

A "ret mede da coordenação do 
prece - ao sucessório pelo Presi-
dente Figueiredo, considerada por 
vários oposicionistas como um "re-
troce so político", é, secundo o 
Secre ária para Assuntos Metropo-
litano de São Paulo, muito mais 
uma 'prova inconteste de que a 
camp nha pelas diretas está ga-
nhan o força e preocupando seria-
ment os defensores das indiretas". 
Segu do Almino Afonso, se a mo-
biliz ção popular continuar no mes-
mo Wel que o atual, 'quando 92 
por ento do povo brasileiro exige 
as e eições diretas, até o final des 
te a o teremos a aprovação da 
Eme da Dente de Oliveira". O 
sec tário diz que não quer "nem 
penar" -em indiretas: "prefiro pen- 
sar 	lutar pelas diretas e o farei 
até •ue se esgote o último dos úl-
fim s cartuchos".' 

Res onsabilizar pelo caos 

.Para o ator Raul Cartaz o povo bra-
sile ro está pronto à indicar seu 
presidente porque "foi politizado 
de forma mais cruel pr.,,ssivel4  sen-
tindo a miséria no bolso". A atriz 
•Ruth Escobar, por sua vez, faz um 
alerta: "se as eleições diretas não 
aarem em 65, alguém vai ter que 
se responsabilizar pelo caos em 
qu se encontra o país. O que eu 
veio hoje é uma situação muito cri 
ti4a, 50 por cento da população  

não come, nem trabalha". 
Como um dos principais respon-
sáveis pelas cirandes mobilizações 
que tem se registrado em várias 
capitais brasileiras em prol das 
diretas, os artistas alegam que tal 
atitude é apenas um prolongamento 
da luta que vêm desempenhando há 
muitos anos". Os artistas sempre 
estiveram na vanguarda desses 
movimentos e por isso muitos de 
nós perdemos o erRprego, fomos 
exilados, pagamos preços altos", 
disseram Ruth e Raul. 	- 

Mas, não é só isso, além de esta-
rem a frente das mobilizações, os 
artistas também estáb preparando 
um documento no qual estarão 
contidas inúmeras assinaturas e. 
que vai ser entregue ao Presidente 
da República. É mais um endosso 
em favor das diretas. 

Ainda ontem.  , chegaram a Manaus, 
também com a finalidade de parti-
cipar do comício pró-diretas, e 
realizar-se na Praça do Congresso, 
o ex-deputado Federal e Presiden'e 
Nacional do PDT, Doutel de An 
drade, que veio representando o 
GOvernador Leonel Brizola e, o 
deputado federal João Hermam, do 
PMDB de São Paulo. Ulysses Gui-
marães, presidente nationat- do 
Rf/.7:5 e a atriz Regina Duart-e aléfn 
de outros participantes da "cara-
vana pró-diretas" chegam hoje, 
pela manhã. 
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Juruna fala com 
satereŝ sobre 
bomba em reserva 
Estiverani reunidos ontem 
pela manhã na sede do 
CENESC, para tratar de 
questões referentes à pró.
bemica indígena, o De. 
putado Federal do PDT, 
Mário Juruna, membros do 
CIMI — Conselho Indige-
nista Missionário — e líde-
res indígenas. 
Antes o Deputado Federal, 
Mario Juruna foi à Polícia 
Federal tratar da questão 
das bombas de dinamite, 
encontradas recentemente 
na área dos Sateré-Mawé. 
— Estive conversando com 
o Superintendente da Po-
lícia Federal para saber 
quem está autorizando bom-
bas na terra de índio", dis-
se Mário Juruna. A bomba 
de fabricação nacional "foi 
Jogada pela "ELF — Aqui-
taine", perfuradora de pe-
tróleo francesa, através dos 
chamados contratos de ris-
cos" para exploração mine-
ral, nas áreas dos "Seterè-
Mawé" e "Munãyrucu". Ex- 
plicou Juruna. 	Calcula-se 
que foram jogadas cerca de 
70 bombas de dinamite, das 
quais, muitas ainda se en- 

• centram enterradas, 	por- 
que não dispararam no tem-
po previsto". informou outro 
líder indígena. 
Conforme revelações de 
Ademir Ramos, membro do 
CIMI. as bombas de dina-
mite já trouxeram acidentes 
que resultaram na morte de 
quatro índios e de pessoas 
feridas. Capitão Caron e 
tenente Nascimento, peritos 
que estão estudando a pro-
dução do material para 
apresentar um laudo à co-
missão do CIMI, disseram 
que, provavelmente, sejam 
compostas de nitro-glice-
rina, ou outro material, que 
ateste a finalidade da ope-
ração. 

Produzida em São Pau 
pela fábrica ''Piquet", de 
Armando, cujo C.G.0 c 
responde a 54327028- 
sob a inscrição de ruim 
2, as bombas da "Eli 
Aquitaine" são mais rec 
tes, conforme dados do 
latório da FUNAI-RAD 
publicado em 76 constat 
se pela agrônoma 
Closs e antropóloga 
Maria Paixão, que a Pe 
brás já vem lançando 
muito, bombas nas área 
drgenas. 
A reunião com o Depu do 
Federal, Mário Juruna, 
cacique Xevante, trans 
reu num clima de muita 	rem participar das siai ções 
siedade. Diversos líd res diretas, porque também são 

Indígenas se pronunci ram eleito:es e precisam de 
em favor de suas tr bos, mais deputados, vereadcnres 

fos- e políticos, para que a voz 
ãos do índio seja mais alta ,10 
nei- Planalto". - 
tos.  Diante dos depoIrnerttot 
noei  sobre a situação de misé-
ano, ria em que vivem os nidios.  

rta da Amazónia, Mário Juruna a 
era- disse que tem gritado às 

4a  autoridades brasileiras para 
ie 0  olharem o problema do ín-
150 dio: "Tenho falado pra não 
doe  invadir, retirar terra de vo-

na- cês. O índio não tá se-
pele  nhando. 

índio quer terra e garantia $5. 
de  de sobrevivência. Todo ín-

dio brasileiro é comprome-
tido da nossa terra. Foi 
tomada a riqueza do índio e 
agora o branco brasileiro 
também não tem terra. 
É do estrangeiro. Quase 
não tem brasileiro que ocu-
pe a terra de vocês. Tem 
fazenda francesa, alemã, 
americana. Parece ser'se-
de do estrangeiro e não é." 
Faiando sobre a repressão 
das nações indígenas, Má-

:rio Juruna disse que "não 
: tem autoridade que assuma 
e defenda os direitos do 
índio." Não garante a vida. 
Não garante a terra. Não 
garante a Educação. A 
FUNAI não preste para ín- 
dio, nem o 	Ministério do 
Interior". 

Expressando sua opinião 
so'bre as eleições diretas, 
Mário Juruna disse que não 
se lançou a candidato, por-
que a eleição já está feita: 
''Eu quero primeiro Ou9 
povo civil ganhe eleição 
direta. Em 89, quando o 
povo brasileiro quiser, aí 
eu sou candidato. Dizendo 
que ainda não tem candi-
dato, "só depois da Con-
venção, Juruna teceu co-
mentários sobre a política 

:que vem sendo feita ao 
índio". 
A FUNAI para o Deputado 
Federal não tem validade, 
"porque está entreoando 
tudo a fazendeiros, ' a em-
presários, que são os res-
ponsáveis pela tragédia nas 
terras indígenas.' 

an- 

ex-
Of- 

o, 

r- 
1, 
ft) 

n-• 
-

M, 
u-
ita 
na 
ro-
hã 
In- 

l publicar su a autoria". 
Raimundo Ferreira da Sil-
va (Dico), por sua vez, de-
nunciou o "mau tratamento 
que c delega do regional da 
FUNAI, Kasinto Kawamoto 
vem dispensando às lide-
ranças e seus presentes". 
Na sua opinião, Kasuto, 
_"deveria estar numa fábrica 
de fazer televisão, não num 
orcão que tem .a finalidade 
.de proteger ci índio. Ele 
está usando a Polícia Fe-
deral e Militar, iorque nã.o 
tem o mínimo de indigenis-
mo" esclareceu "Dico". 
,Dico explicou que a lei 
6.001 do Estatuto do índio, 
diz que "o delegado deve 
;pedir a opinião do .índio so-
bre os planos de trabalho 
a serem desenvol ridos, e 
disse até que o órgão se-
ria bom, se fosse d.irigidoe 
pelos próprios índios". 
Mostrando-se favorável às 
eleições diretas, "DIGO" 
afirmou que "os índios que. 

pedindo que a questão 
se encaminhada aos ór 
governamentais, de m 
ra que seus problemas 
sem solucionados. M 
Fernandes Moura, Tu 
na ocasião leu uma c 
todos os presentes, en 
çada à Presidénci 
FUNAI, onde eviden 
caso 'da publicação d 
fábulas, "com trecho 
grandes contos, de $ 
ção indígena, usado 
FUNAI regional, q 
quer teve e corage 
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POLITICA. 
Savio Leite 

' Nova bopagem I 
contra uruna 
Eridiculo ess outro anun-

tciado processo. contra o de-
putado caciqu Mário Juni-
na. Ate passar desapercebi-

ido ter ele ch ado Aodreaz-
Vta de ladão c recebedor de 
propina. Adora todo .mundo 
vai comenta-lo m os inimi-
gos do minist do Interior. 
apromeilank ..ra desanca-
lo.. Cornares§ candidatos 
são tRai asa , ados. ,No :ca-
so 'de Andreia:.  z quando nio 

.;são.os atrevim ntos e pe,rse- 
t., .g_uições de 	Onio.  Catids, 

são as .declara Oes de Paulo 
Cad um aparece a.  

sua maneira. e quanto o can-
didato desapar 

II 
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Andreazza 
quinto no 
mais uma 

. 	Manaus — "Eu aceit 
um quinto nome para s 
convenção do PDS, no 
sório", disse ontem, 
presidenciável Mário 
davia, descartando a p 
condicionar essa hipbtes 
atuais presidenciáveis. 

"Acatamos evidente nte" — disse 
ele, explicando: "É mais um nome a 
ser submetido 4 convenção e que au-
menta o número de opções". Do palan-
que armado na Cidade Nova, onde 
foram inauguradas várias casas, An-
dreazza podia ler, perfeitamente, o que 
dizia uma das faixas ali colocadas: 

-é_ certeza "Andreazza não , é prom 
de bom governo". 

aceita 
como 
pçao 

a hipótese de 
r submetido à 
rocesso suces- 

Manaus, o 
ndreazza, to-
ssibilidade de 
'a retirada dos 

Contra J 

O ministro Mário An 
de seu comitê eleitoral, 
processo judicial cont 
Mário Juruna, por calú 
cometidas, segundo os 
ministro, em sua decla 
Estado de São Paulo, p 
em que disse: "Andre 
Matou muito índio e r 
ladrão, assassino e co 

A informação foi pr 
tarde, pelo coordenador 
Andreazza, Paulo P.  
gumentou ser sempre n 
provação de uma denii 
se ela tem um grande p 

na 

reazza, através 
ai impetrar um' 
a o deputado 
ia e difamação, 
assessores do 

ção ao jornal O 
blicada ontem, 
za é inviável, 

ubou muito. 
pto". 

stada ontem, à 
do comitê pró-
entel, que ar-
cessário a com-
cia, ainda mais 
$o. 
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Senhor Ministro, 

Fui convidado pelas 17 lideranças do Parque Indígena 

do Xingu, para uma reunião na aldeia do Kretire, no dia 14 	do 

corrente, uma vez que estas comunidades não puderam se fazer re 

presentar no II Encontro Nacional dos Povos Indígenas, ocorrido 

entre os dias 02 e 05 de abril, em consequência dos graves 	a- 

contecimentos envolvendo a questão da terra no Xingu e a omis-

sao da FUNAI na solução destes problemas. 

Nesta reunião foram discutidos vários assuntos, cu 

jas conclusões fui escolhido para ser o porta-voz junto a Vos-

sa Excelência. As decisões tomadas pelas lideranças do Xingu 

são as seguintes: 

1 - não aceitar mais, definitivamente, o Sr. Octavio Ferreira 

Lima como Presidente do órgão que deveria responder pelos 

interesses dos índios, uma vez que já nao o reconhecem co 

mo tal; 

2 - só discutir a questão da terra e a liberação da balsa 	e . 	. 

dos reféns com o novo Presidente da FUNAI, que esperam 

ja uma pessoa capaz de compreender o problema do índio no 

Brasil e buscar juntamente com as comunidades indígenas 

uma solução para esses problemas; 

3 - demarcar imediatamente os 40 Kms localizados na margem di 

reita do Rio Xingu, área de ocupação tradicional dos Txu-

carramãe, perdida com a construção da BR-080; 

4 - mudar o percurso da BR-080, que atualmente corta suas ter 

ras ao meio, para o traçado original que margeava o Par-

que do Xingu. Todas as lideranças reunidas afirmaram que 

a estrada.  tem trazido somente malefícios para suas famí-

lias e comunidades; 

Brasília, 16 de abril de 1.934. 



pss 	4-81 1).396 /3•el 

• 

• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

5 - garantir a permanãncia do atual administrador do Parque, o 

Sr. Claudio dos Santos Romero, que reconhecidamente procu-

rou evitar que o conflito tivesse proporções maiores, tais 

como persuadir os índios a não retomarem seu território ã 

força e a aguardarem as soluções das autoridades competen-

tes. 

O que eu e o índio Marcos Terena, que me acompanhou 

na ocasião, pudemos observar nessa visita foi o seguinte: 

1 - o problema teve sua origem com a construção da BR-080 	e 
consequente perda do território tradicional Txucarramãe; 

2- o conflito atual foi causado pela irresponsabilidade do Sr 

Otavio Ferreira Lima no trato das questões indígenas, quan 

do se reuniu isoladamente com os fazendeiros da ãrea 	do 

Xingu, traindo assim a confiança dos seus tutelados, deixai 

do-os propositadamente fora da negociação pela terra. Ten 

do tomado conhecimento desse fato, os índios marcaram uma 

reunião para o dia 24 de março, no Posto Indígena Kretire, 

entre as lideranças do Parque e o Sr. Otãvio, a qual 	ele 

não compareceu. Sentindo-se mais uma vez traídos, os-índi-

os apreenderam a balsa que faz a travessia do Rio Xingu, 

interrompendo o trãfego da BR-080; 

3 - a tensão vem aumentandp a cada dia que passa sem uma solu-

ção para o problema e 5 agravada pela faltá de assistõncia, 

suspensa pelo Coronel lercio Cunha, causando a morte de vã 

rias crianças; 

4 - em função do conflito c do permanente estado de tensão, os 

índios permanecem constantemente reunidos no Posto Indíge-

na Kretire, abandonando por isso suas aldeias e suas roças, 

o que representa perda total da colheita de seus produtos 

e consequente 	escassez de alimento num futuro prOximo.Ou 

tro fator que os faz permanecer em estado de alerta, segun 

do os índios, são os sobrevõos por aviões Búfalo, tão co-

nhecidos por eles, por sua utilização para'o treinamento 

de paraquedistas nos Cursos de Sobrevive- ncia na Selva. 

Tendo em vista os fatos acima mensionados e o qmiase 
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atropelamento de um índio idoso por um avião da FUNAI, pilotado 

pelo Comandante Wagner Carneiro da Cunha e a recusa de descer 

no Posto Indígena Diauarum pelo Cmte Antonio Benedito Pova, os 

índios disseram que só permitirão que pousem em todo territõrio 

do Parque, as aeronaves pilotadas pelos Comandantes Marcos Tere-

na e Mauro de Castro Fonseca. 

5 - A chegada imprevista de trjs funcionários da FUNAI (Lamarti 

ne Ribeiro, Superintendente Executivo: Carlos Grossi, Dire-

tor do Departamento de Assistjncia ao Índio e"Sidney Possue 

lo, Assessor da Presidencia) que penetraram pelo Rio Xingu 

até a aldeia, sem terem sido convidados, causou um grande 

tumulto na área, quase ocasionando a morte dos mesmos. Revol 

tados com essa intromissão, os.indios rasgaram suas roupas, 

quebraram seus óculos ã bordunada e decidiram mantê-los co 

mo reféns até a solução do problema. 

No meu entender a primeira medida para o reinicio do 

diálago será a nomeação de um novo Presidente para a FUNAI 	e 

o afastamento imediato do Coronel Ilercio Cunha, Assessor de Se-

gurança e Informação. Este último foi o responsável por uma sé-

rie de medidas contra os índios (ex: a suspensão do fornecimen-

to de alimentação, medicamentos e combustível ao Parque), bem 

como a divulgação, através da imprensa, de vários boatos falsos 

como a compra pelos índios de 9.6 milhões de .cruzeiros em arma-

mento e munição, que só serviram para tumultuar as negociaçOes 

e espalhar pãnico na população regional. 

Gostaria de deixar claro, Senhor Ministro, que qual-

quer ato impensado, como por exemplo uma intervenção armada na 

área, poderá colocar em risco a vida dos dez reféns e ter conse 

quíincia3 imprevisíveis para ambos os lados. Cabe ressaltar que 

compete exclusivamente a Fundação Nacional do índio, na qualida 

de de órgão tutelar)  a retomada do diálogo e da confiança dcs ín-

dios no Governo Federal. 

Este não é o primeiro documento de denúncia sobre si-

tuação dos índios no Brasil que encaminho a V.Excia, espero que 
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desta vez as sugestões nele contidas sejam consideradas, respei- 

tadase acatadas por esse Ministério, uma vez que elas i- epresen- 

tam os legítimos anseios das lideranças do Parque Indígena 	do 

Xingu. 

É importante lembrar que, por ocasião do II Encontro Na 

cional dos Povos Indígenas, foi encaminhado ao Presidente da Re- 

ptiblica um documento contendo 460 assinaturas de lideranças 	de 

todo Brasil, pedindo a substituição do atual Presidente da FUNAI, 

tendo sido sugeridas trs nomes para o eventual substituto. 

Certo de poder con 

busca de uma solução pacífi  

tar com a colaboração de V.Excia, na 

ca e imediata para questão do Xingu, 

subscrevo-me 

Atenciosamente, 

0724274w 
DEPUTADO MARIO JURUNA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DO ÍNDIO 

A Sua Exceljneia o Senhor 

MARIO DAVID ANDREAZZA 

DD. Ministro do Interior 

Brasília - DF 


